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fonso Celso, abrindo os trabalhos do 93º ano de 
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Alocução do Presidente Perpétuo, sr. Conde 
de Affonso Celso, saudando a diretoria e mem- 
bros do Segundo Congresso Internacional Fe- 
minista. 

Resposta da senhora Bertha Lutz, Presidente do 
mesmo Congresso. 
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Affonso Celso, sôbre o fim da Assembléa, que 
é conhecer, discutir e votar o parecer da co- 
missão especial incumbida de revêr o quadro 
social. 

Palavras do sr. Max Fleiuss sôbre o falecimento 
da Baroneza de Loreto. 

Propostas indicando para socio honorario o sr. Hu- 
bert Knipping, e para socio correspondente o 
sr. José de Alcantara Machado de Oliveira. 

Parecer da comissão especial, lido pelo relator, 
sr. Epitacio Pessõa, sôbre a remodelação do 
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Leitura do aviso do Ministerio da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, assinado pelo sr. Oswaldo 
Aranha, aprovando as contas do INSTITUTO. 

Exposição do sr. Tezoureiro sôbre o estado finan- 
ceiro do INSTITUTO, propondo que o Presidente 
fique autorizado a realizar uma operação de 
crédito se houver necessidade. 

Aprovação da assembléa, autorizando o Presidente 
a fazer as operações de crédito precisas. 
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Posse do socio correspondente, sr. Bernardino José 
de Sousa, eleito em 6 de Agosto de 1921. 

Discurso do sr. Bernardino José de Sousa. 

Resposta do sr. Ramiz Galvão. 

Palavras do Presidente Perpétuo, sr. Conde de Af- 
fonso Celso, sôbre os discursos acima e dando 
a palavra ao sr. Luiz Felippe Vieira Souto, 
que tratará do poeta Manuel Antonio Alvares 
de Azevedo, comemorando o centenario nata- 
liício do mesmo poeta. 

Discurso do sr. Luiz Felippe Vieira Souto. 

Proposta indicando o sr. Alexandre José Barbosa 
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Palavras do Presidente Perpétuo, sr. Conde de 
Affonso Celso, comunicando oficialmente o fa- 
lecimento do socio correspondente, sr. An- 
tonio Ribeiro de Macedo, que pertencia ao 
InsTITUTO desde 1885. 

Oferta, pelo sr. Rodrigo Octavio, de Las Ordenanzas 
de Ramirez Velasco, governador de Buenos 
Aires em 1567. 

Palavras do Presidente Perpétuo, sr. Conde de Af- 
fonso Celso, relativas á conferencia, a seguir- 
se, do sr. Rodrigo Octavio Filho, sôbre o ge- 
neral Manuel Luis Osorio. 

Conferencia do sr. Rodrigo Octavio Filho sôbre 
o general Osorio, Marquês do Herval. 
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Convite pelo Presidente Perpétuo, sr. Conde de Af- 
fonso Celso, para a sessão magna comemo- 
rativa do 93º aniversario do INSTITUTO, à 21 
de Outubro, nomeando uma comissão de socios 
para solicitar o comparecimento do Chefe da 
Nação. 
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Alocução do Presidente Perpétuo, sr. Conde de 
Affonso Celso. 


Relatório do Secretário Perpétuo, sr. Max Fleiuss. 


Discurso do Orador Perpétuo, sr. Ramiz Galvão, 
sôbre os socios falecidos no último ano social, 
srs. Conde de Leopoldina, Visconde de Moraes 
(que pertenciam á extinta classe de BENFEI- 
TORES); Solidonio Atico Leite (efetivo); João 
de Lyra Tavares (efetivo); Antonio Ribeiro 
de Macedo e José Vieira Couto de Magalhães 
Sobrinho (correspondentes); Barão de Tetffé 
(benemerito); Alexandre José Barbosa Lima 
(efetivo) e Mario Castello-Branco Barreto 
(efetivo). 


ANEXO A' ATA DA SESSÃO MAGNA: Artigo edi- 
torial do Jornal do Comércio, de 214 de Outubro 
de 1934. 
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Eleições dos membros não vitalicios da diretoria 
e das comissões permanentes. ' 
À PR 
Palavras do sr. Max Fleiuss sôbre a morte de 
d. Balduina Barboza de Oliveira. 


ANEXO A" ATA DA ASSEMBLÉA GERAL: con- 
ferencia realizada na Sala Varnhagen, em 44 
de Novembro de 1931, pelo sr. Luiz Felippe 
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ANOTAÇÃO PRELIMINAR 


A maior parte dêste trabalho foi inicialmente publicada 
em vinte e quatro artigos no Jornal do Commercio, de 25 de E 
Dezembro de 1928 a 7 de Setembro de 1930. Ta já adeantada 
essa publicação quando, ao cabo da aparição do IX artigo, O 
autor teve o prazer de receber a seguinte carta: 1 


“Instituto Historico e Geographico Brasileiro — 
Rua Augusto Severo, 4 e 28, E 

Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1929. Ed Ea 

Exmo. Sr. Dr. J. da Costa Ferreira. — Atten- ER 
ciosos cumprimentos, 


Li, com muita satisfação e real proveito, os ar- ta 
tigos que V. Ex. publicou no Jornal do Commercio 
sobre o Rio de Janeiro. 

Achei-os tão bem feitos e interessantes que os 
fariamos reproduzir na Revista do InsTITUTO His- 
ToRICO si, para tal, obtivessemos a sua permissão. 
Rogo-lhe assim, em caso affirmativo, a fineza de me 
enviar uma colleeção dos mesmos artigos, devida- 
mente emendados, o que desde já muito agradeco 


Sempre ás suas ordens e com elevada admira- 
ção, subserevo-me, attº., admirador e servo, — Mar 
Fleiuss, secretario perpetuo.”? e 


Y 


O autor dêste ensaio não conhecia pessoalmente o dr. Max. : 
- Fleiuss. Surpreendido com o julgamento e à gentileza da 
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solicitação feitos pelo ilustre secretário perpétuo do INSTITUTO 
Historico, enviou-lhe a seguinte resposta; 


“Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1929. 
Exmo. Sr. Dr. Max Fleiuss, D. Secretario Per- 
petuo do Instituto Historico e Geographico Brasileiro. 


Tenho o prazer de acusar o recebimento da 
carta de V. Ex., datada de 4 do corrente, na qual 
se dignou honrar-me com o seu julgamento favo- 
ravel aos meus artigos no Jornal do Commercio 
sobre “A Cidade do Rio de Janeiro e seu termo”, 
solicitando-me, por isso, permissão para publical-os 
na Revista do INsTiTUTO HISTORICO. 

Agradeço, penhorado, a V. Ex. a expontanei- 

cedia dade da sua gentileza e declaro que enviarei, com 
e “muita satisfação, a V. Ex., os deteriuaE artigos de- 
vidamente corrigidos. 

Devo, porém, informar a V. Ex. que eles re- 
presentam os capitulos de um trabalho mais extenso 
cuja publicação ainda não está concluida. 

Nesse trabalho examino a formação, no passado, 
do patrimonio territorial da nossa cidade, mostro a 
situação atual dessa questão, e indicarei o desgen- 
ças Do, volvimento futuro que ella deve ter, de acordo com 
: DNS a evolução das idéas modernas relativas a esse as- 
ED a sumpto, em varias partes do mundo. 

- ; Reiterando a V. Ex. os meus agradecimentos, 
aproveito a oportunidade para subsgrever-me, 


fecho a a De V. Ex. att”. admirador e cº. — J. da Costa 
ca o ; papiro Sub-divetar Municipal de Obras e Viação,” 


“Logo depois, o dr. Max Fleiuss correspondia-se com q 
Cantor a quem remeteu a seguinte cartas 


Eu 1 “Rio de Janeiro, 12 de Junho do 1020. RSS 
ETA Exmo. Sr. Dr. J. da Costa Ferreira, is e 
Muito lhe agradeço a bondosa carta de 1 ea 
autorização para publicar na Revista do INSTITUTO 
- Historico o seu valiosissimo. trabalho sobre a Ds 
“Cidade « do Rio de fones, co seu formos! Eee 


Informado agora de que o que está publicado é 
parte de obra mais extensa, amplio o meu pedido, 
esperando que V. Ex. consinta na inserção de toda 
ella na mesma Revista, pois, pelo que tenho lixo, 
posso avaliar o valor e a utilidade de A Cidade do 
Rio de Janeiro e seu termo. 


Como V. Ex. provavelmente sabe, o INSTITUTO 
publicou cinco volumes de estudos do doutor José 
Vieira Fazenda, sobre a nossa cidade. Intitulam-se 
Antiqualhas e Memorias do Rio de Janeiro, e do 
melhor grado, lh'os offerecerei, caso Y: Ex. os não 
possúa, 


E Fico á espera de novas ordens de V. Exa, de 
= quem tenho a honra de subscrever-me, 


F. Attº,, Ven. e €. — Max Fleiuss.” 
que determinou a seguinte resposta; 
“Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1929. 
Exmo. Sr. Dr. Max Fleiuss, D, Secretario Per- 


petuo. do Instituto Historico e Geographico Brasi- 
ar “deiro, 


nas 
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Recebi a carta de V. Exa. datada de 12 do cor= 
“Tente, na qual me solicita autorização para inserir 
na Revista do InsrrTUTO Hisrorico todo o meu tras 
“balho sobre a A Cidade do Rio de Janeiro e seu 
termo, de conformidade com o que informei a V, Exa, | 
na minha carta do 10 deste mez. 


Ro É ae Honra«me sobremaneira V, Exa. com à sua 6Xs 
q tremada gontileza, g tenha a certeza de que corress 
ponderei a ella remetendo-lhe esse meu trabalho Ed 
completo para ser inserido na Revista do dido Ra ER 
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Agradecendo, mais uma vez, a V. Exa. a bon- 
dade e à gentileza que se tem dignado dispensar-me, 
subscrevo-me. 


De V. Exa. att”., admirador e cº. — J. da Costa 
Ferreira, Sub-diretor municipal de Obras e Viação.” 


Passaram-se pouco mais de dois anos e, apesar de não 
ter havido, durante esse lapso de tempo, oportunidade de co- 
nhecer pessoalmente o ilustrado secretário perpétuo do INSTt- 
puro Historico, à 22 de Agosto de 1931, recebia o autor dêste 


- trabalho o seguinte telegrama: 


“Assembléa InsTiITUTO HisToRICO hoje vos elegeu 
socio efetivo. Posse quarta-feira duas horas. — 
Fleiuss.” 


Surpreendido com a notícia inesperada, o autor enviou 
a seguinte carta: 


“Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1934. 


Exmo. Sr, Dr. Max Fleiuss, D. Secretario Per- 
petuo do Instituto Historico e Geographico Bra- 
sileiro. 


Foi para mim uma grande surpreza a noticia 
de que a mais veneravel das nossas instituições de 
estudos historicos e geographicos, por seus orgãos 
apropriados, expontaneamente deliberára distinguir- 
me com a subida honra de fazer-me ingressar em 
seu seio, onde professaram e professam as mais lí- 
dimas glorias da historia e da geographia nacionaes. 
Deu causa a essa deliberação o meu ensaio urbano- 
logico sobre A Cidade do Rio de Janeiro e seu terme, 
publicado durante dois anos, em vinte e quatro ar- 
tigos, no Jornal do Commercio, outra veneranda in- 
stituição da imprensa diaria da nossa terra. Não 
sou historiador, nem geographo; sou apenas um en- 
genheiro que ha perto de trinta e cinco anos se de- 
dica ao estudo das questões que interessam ao des- 
envolvimento das communidades urbanas, principal- 
mente enamorado de tudo quanto se refere 4 minha . 
adorada cidade do Rio de Janeiro, onde nasci, onde 


sempre vivi, onde formei o meu espirito de pes- 
quizador das cousas que se referem ao desenvolvi- 
mento da nossa capital, quer quanto ao passado, 
quer quanto ao presente, como elementos necessa- 
rios à preparação de um futuro melhor. Nesse meu 
singelo trabalho não ha novidade, nem originali- 
dade; o que existe nele de algum valor é que foi 
elaborado com toda a alma e o coração devotado 
de um dos mais humildes filhos da nossa cidade. O 
bondadoso gesto do InsTiTUTO HisrTorRICO E GEOGRA- 
pHICO BRASILEIRO impõe-me, por isso, um duplo 
dever: o de reconhecer-me profundamente agrade- 
cido á honra que me dispensou, e o de confessar-me 
desde já obrigado, na medida das minhas forças, a 
obedecer ás formalidades que a nova e honrosa in- 
vestidura exigir da minha fraca pessôa. 


De V. Exa. attº., amigo e cº. obrigado, — J. da Ê ; 
Costa Ferreira” E 


“A  ica assim explicada a razão por que aparece sob o nome FS 
2 do autor, no frontespicio desta obra, acrescentada ás designa- : 


ções de sua profissão, mais a de socio efetivo do INSTITUTO ra 
“Hismrorico E GrocrAaFIcOo BRASILEIRO, 


“as dadas e confirmações de Estacio de Sá e Mem de Sá, após 


“sem cousa que duvida faça dêsses mesmos autos de medição IA 
e respectivos documentos que os acompanham, especialmente - 


“teiro de Vasconcellos, afim de constituir o livro do Tombo 


PREFÁCIO 


Este ensaio resultou do exame pormenorizado de dois 
codices existentes no Arquivo da Municipalidade, que inserem 
por traslado, entre outros documentos, os primitivos diplomas 
do seculo XVI, instituindo o patrimonio territorial da cidade. 

O primeiro codice (1) é o original dos Autos de medição ; 
do termo e rocio da cidade, medição essa mandada executar PSA 
por provisão régia de 1712, mas efetuada em 1753, conforme | 


a primeira tentativa de demarcação iniciada e não concluida 
em 1667. 
“O segundo codice (2) é o traslado, de verbo ad verbum 


X 
ds 


lavrado em 1755 do proprio punho do escrivão da medição 
Ignacio Goncalves de Carvalho, por ordem do Ouvidor Geral 
que serviu de juiz da aludida medição: o dr. Manuel Mon- 


das Terras pertencentes ao Senado da Camara do Rio de Ja- 
neiro, para ser conservado no arquivo dela, conforme pre- 
ceituava a provisão real, 
Ambos estão encadernados. O estado de conservação do 
segundo é melhor do que o do primeiro. Este contém várias. 
páginas manchadas, com o texto quasi completamente apa- | 
gado pela ação do tempo e da humidade. 
Posto que tais monumentos conservem perpétua me. 
mória de resoluções e de atos praticados desde a fundação. 
da nossa cidade, com relação ao seu patrimonio territorial, 
sintas assim 0 conhecimento exato dos seus detnaa exi 


A pes : 
vicissitudes por que tem passado no correr do tempo; do- 
cumentos esses que encerram não pequena parte da história 
vivida da nossa cidade. 

Mas não foi, propriamente, com o mero intuito de fazer 
ressurgir o passado aos olhos do presente, que se debuxou 
este ensaio. Anima-o, essencialmente, um espirito verda- 
deiramente urbanologico no exame das coisas antigas da 
nossa cidade; isto é: um espirito subordinado a condições 
que lhe emprestam um carater tecnico, na apreciação dos 
acontecimentos urbanos que apresentam uma certa conexi- 
dade com o nosso assunto. E 

E incontestavel que o estudo dos fatos urbanos está exi- 
gindo, de dia para dia, a creação de uma ciencia especiai 
que cuide de sua coordenação sistematica, que pesquize par- 
ticularmente suas variadas manifestações, que busque deter- 
minar as relações que os ligam, afim de procurar interpretá- 
los á luz de um metodo proprio. 

Essa ciencia cuja creação necessaria é, a cada instante, 
pressentida em trabalhos esparsos e desconexos das coisas 
urbanas, poderia ser consubstanciada na denominação: Urba- 
nologia. A Urbanologia seria, portanto, a ciencia da formação, 
crescimento e desenvolvimento das cidades, compreendidas no 
termo “cidade” todas as manifestações do fenomeno urbano, 
desde a mais simples até a mais complexa. 

Sob essa orientação é que se forma o espirito urbano- 
logico. Ensaiando, portanto, reviver a história da nossa ci- 
dade, no que se refere especialmente ao seu territorio, como 
um caso particularissimo do estudo geral e sistematico do 
seu desenvolvimento urbano, ficará ao menos este esbôco 
como uma tentativa preparatoria da organização futura e de- 
Tinitiva da ciencia das coisas urbanas. 
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CAPITULO | 


O patrimonio territorial da cidade foi instituido em 1565 
pelo capitão-mór Estacio de “Sá, confirmado e ampliado em 
1567 pelo governador geral Mem de Sá. Sua posse foi efe- 
tivada em 1565, no logar que então se chamava a Carioce, 
com o cerimonial da época, por João Prosse, que figurou 
no ato como procurador da Camara, tendo-se lavrado o res- 
petivo termo. q 

Por muitos e sucessivos anos não foi possivel proceder-se 
á demarcação dêsse patrimonio. Qual ou quais as razões que 
poderiam ter determinado a falta dessa formalidade legal, 
tão necessaria e essencial para o reconhecimento das limi- 
tações das terras do dominio do Concelho ? Varias causas 
parece terem concorrido para o impedimento da demarcação: 
a concessão, anterior á da Camara, de uma sesmaria dos 
Jesuitas, representados pelo padre Gonçalo de Oliveira, in- 
teressando terras que se confundiam com as da sesmaria 
da Camara; o valor quasi nulo, na época, das terras doadas 
ao (Concelho, cobertas de mata espessa e cerrada, ou de 
vastos alagadiços e banhados que se estendiam por quasi 
toda a chamada varzea, entre os morros do Castelo e São 
Bento; a necessidade primordial de favorecer o desenvolvi- 
mento das edificações que iam surgindo, morro abaixo, pelos 
primeiros cortes e aterros das ruas Misericordia c Direita, 
até o mar de um lado, de outro, para a varzea que ia sendo 
gradualmente conquistada aos pantanos e lagõas á fôrça de 
entulhos; a fraqueza em que submergia o govêrno da me- 
tropole até a quéda do país no dominio da Espanha, em 
1580; as invasões holandesas que sobresaltavam tolas as 
povoações litorancas do Brasil, cbrigadas a uma constante 
preocupação de defesa contra o inimigo iminente. Máu grado, 
porém, todos esses provaveis contratempos, a cidade crescia, 
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a população aumentava, sua produção, seu comércio, sua 
riqueza prosperavam, o seu sólo ia sendo gradualmente apro- 
priado, á proporção que à população se expandia; dai, E 
valorização gradual da terra, e com ela, a avidez do dominio 
em plena propriedade, sem nenhuma condição restritiva do 
que cada um julgava o seu direito de conquista á parcela 
que possuia. 

Só então começaram a aparecer os primeiros pleitos na 
justiça da Capitania, reivindicando para a Camara, isto é, 
para o bem público, o dominio direto do sólo da cidade. 
Nem sempre, parece, a Camara conseguiu ganho de causa 
para o seu direito, consignado nas cartas das suas primitivas 
sesmarias, particularmente no que se refere ao caso dos je- 
suitas, cuja sesmaria colidia com a sesmaria do termo da 
cidade, o que determinou uma contenda pertinaz, sevulaz, 
acidentada, sem que se tenha chegado a um resultado dafi- 
nitivo, apezar do golpe formidavel que os abateu ac tempo 
de Pombal. E' que, depois da humildade com que eles 
haviam aparecido no mundo, movidos pela grandeza dalma 
dos seus primeiros pioneiros, seus sucessores adquiriram tal 
fôrça e prestígio que se tornava perigoso e inutil lutar contra 
eles. 

Em 1642 havia já quasi dois anos que Portugal se liber- 
tara do jugo da Espanha, Reinava d. João IV, o duque de 
Bragança. O Senado da (Camara resolveu então mandar a 
Lisbdôda o seu procurador João de Castilho Pinto, afim de 
solicitar del-rei a provisão necessaria para que se tombassem 
e demarcassem as terras de suas antigas sesmarias. Castilho 
Pinto era figura de grande prestígio no Rio de Janeiro, onde 
possuia fazendas e engenhos, e grandes haveres. Ainda 
existe mo Arquivo da Municipalidade o livro de vereanças 
do Senado da Camara de 1635 a 1650, muito consumido pela 
ação do tempo, de um cursivo custosamente inteligivel, mas 
onde se lê, facilmente, a assinatura dêsse vereador, ao fim 
de alguns dos atos de vereança que aí se acham lavrados (3). 

O procurador da Camara fundamentou em longa petição 
a necessidade da providencia solicitada, porque, dizia ele; 


«-- “todos os bens do Concelho, terras e datas da 
dita camara estão usurpadas por pessõas poderosas 
não querendo consentir se meçam, em que o dito 
concelho recebe notavel danno, e está muito deci- 
pado, e o mesmo ha nas mais terras dos mora- 
dores, que muitas estão usurpadas por pessôas po- 
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derosas, medidas com poder do seu cargo, e contra 
direito, e assim não se atrevem os homens a vir 
com embargos, por não haver Justiça, que entre os 
poderosos queirão fazer nada, antes se algum mo- 
rador trata de embargar, o prendem, e vexam, de 
modo que por remir sua vexação largam a fazenda, 
e remedio; e por quanto para haver de acudir a 
tantas molestias é necessalrio uma pessôa desin- 
teressada, e pratica nesta Capitania, e seus negocios, 
que não póde fazer o ouvidor geral em razão ue 
que é officio muito occupado, e devertido, não poder 
sahir por tempo fóra da cidade, e ser o districto 
da Capitania grande, e se ha de gastar largo tempo; 
pelo que pedem a Vossa Magestade seja servido 
mandar passar provisão Para que se meçam as 
terras do concelho, e conforme as cartas de ses- 
maria, e assim todas as mais da dita Capitania e 
se dê a cada um o seu, e se acabem muitos males, 
e mortes, que sobre medições de terras succedem, 
e eleger pessõa, que faça este serviço a Deus, e à 
Vossa Magestade, mandando juntamente que o Go- 
vernador, o Provedor deem todo o favor, e ajuda 
a se fazerem as ditas mediçoens; e outrosim pedem 
-Os Officiaes da Camara a Vossa Magestade, que ha- 
vendo algumas provisões para não haver as taes 
mediçoens as haja por nenhumas, visto ser tambem 
; berjuizo do Povo. E receberão mercê. Joam de Cas- 
& tilho Pinto” (4), .. 


E Em consequencia foi-lhes passado o alvará de 7 de Ja- 
á neiro de 1643, que determinava, entre outras providencias, 
ê as seguintes: Eta 
- +» “hei por bem e me praz, que façais medição, 
E: e demarcação, e tombo de todos os bens, terras, 
. gi “e mais propriedades pertencentes a dita Camara o 


assim todas as mais da dita Capitania... e pelos 
autos, e conforme a elles fará o dito Escrivão um 
“0 livro de tombo, de todos os ditos bens, e terras, e. 
Siteda da medição, e demarcação dellas, o qual Livro será 

“= c“eónservado por vós, e pelo dito Escrivão de seu 
“signal publico, que hei por bem, que possa fazer 
- no dito Livro do tombo, e assim terá o dito Livro 
à “as folhas numeradas é assignadas por vós, com um 
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assento no fim delle, em que se declare quantas 
folhas tem, e como são todas numeradas, e assi- 
gmadas por vós, o qual Livro do dito tombo fareis 
dar, e entregar aos ditos officiaes da Camara para 
o terem para sua guarda... hei outro sim por bem 
que assista João de Castilho Pinto, fazendo as lem- 
branças e informações necessarias, e ajudando como 
pessõa intelligente, e que tem conhecimento das 
terras, onde vós não puderdes, ahi a comimettereis 
ao dito João de Castilho Pinto, que fará a dita 
diligencia com o mesmo Escrivão o qual vos re- 
metterá alguma questão de direito, se se mover 
e contra o fazer das ditas demarcações com effeito 
por este alvará se não admittirá embargos alguns. 
antes os remettereis, se os houver a meza do meu 
Desembargo do Paço...”, ete. (5). 


Ao passar, porém, esta provisão pela chancelaria dy 
Reino, para produzir os seus efeitos, foram-lhe opostos em- 
bargos, por duas vezes: de um lado, pelo provedor da Fa- 
zenda Real do Rio de Janeiro, que alegava serem-lhe, nela, 
retiradas atribuições suas, quanto a medições, que, nesse 
alvará, eram conferidas ao ouvidor geral; de outro, pelo 
procurador geral da Companhia de Jesus da Provincia do 
Rio de Janeiro, que formulou varios provarás, de que alguns 
merecem transcrição, como se fez para a petição do pro- 
turador da Camara, porque esclarecem a situação, quanto 
vo estado de animos na cidade, relativamente a esta questão. 

Alegava o procurador dos jesuitas que: 


Ss e “Provaria, que o Colegio do Rio de Janeiro pos- 
suia a sorte de terras, de que tratavam as provisões 
embargadas, de mais de vinte, trinta, quarenta e 
secenta amnos à esta parte, cultivando-a, e desfru- 
ctando-a por si, e seus feitores, e creados, á olhos, 
e face dos officiaes da Camara da mesma cidade, 
sem contradição de pessõa alguma; — Provaria, que 
pretendendo os officiaes da Camara do dito Rio de 
Janeiro, parte na dita sorte de terra, demandáram 
ao Reitor, e mais religiosos do dito collegio, e sem- 
pre ficaram vencidos por sentença, que passaram 
em cousa julgada; — Provaria, que impetravam os 
officiaes da Camara, a provisão embargada subre- 
pticiamente, sem fazer menção das sentenças; — 
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Provaria, que no alvará embargado, se continha, que 
João de Castilho Pinto assistisse nas medições, e 
demarcações das sesmarias em caso que o Ouvidor 
do Rio de Janeiro por occcupações não pudesse 
assistir as fizesse em todo o dito João de Castilho 
Pinto, mo que sem duvida subrepticio e mnullo é O 
dito alvará, porque; — provaria que o dito João 
de Castilho Pinto era muito poderoso, e aparentado 
no Rio de Janeiro, e era sogro de Miguel Ayres 
Maldonado dos mais poderosos homens do dito Rio 
de Janeiro, e ambos eram muito aparentados com 
pessoas que tinham terras e sesmarias junto das 
sesmarias dos embargantes; — provaria, que João 
de Castilho Pinto e seu genro Miguel Ayres Mal- 
donado eram notorios inimigos dos Religiosos da 
Companhia do dito Rio de Janeiro, e assim o tinham 
mostrado em muitas occasiões, e lhe eram suspeitos 
em suas causas, emtanto que o mesmo João de Cas- 
tilho Pinto mandára dizer aos embargantes, que não 
queria assistir nas demarcações de suas sesmarias, 
por lhes ser suspeito, e que disso faria termo, comn-: 
tanto que os embargantes desistissem dos seus em- 
bargos; — provaria, que Jacyntho Fagundes Bezerra 
que fizera o alvará era procurador dos officiaes da 
Camara do Rio de Janeiro igualmente com o dito 
João de Castilho Pinto, e em especial lhe commet- 
têra a Camara o dito a ambos o requerimento do 
alvará embargado, pelo que tambem se devia julgar 
por nullo e subrepticio” ..., ete. (6). 


Conclusos os autos, lavrou-se a sentença desprezando-se 
os embargos, ondenando-se que a provisão passasse pela 
Chancelaria do Reino, e se a entregasse ao procurador da 
Camara, pagando os embargantes as custas na fórma da ode - 
nação. 23 de Junho de 1643. 

As transcrições dos arrazoados das duas partes conten- 
doras esclarecem suficientemente a situação. Por elas se 
verifica desde logo a importancia que assumiam os infe- 
resses em luta, com relação á legitimidade do dominio das 
terras da cidade. Eram, porém, tão tensas e irreconciliaveis 
as disposições de espirito entre os contendores poderosos, 
que a provisão não chegou a produzir os seus efeitos ime- 


diatos, 
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Passaram-se ainda alguns anos. Em 1656 sucedera a 
d. João IV seu filho d. Afonso VI. A influência dos jesuitas 
sôbre a côrte portuguesa era, a esse tempo, extraordinaria; 
declinando, porém, durante o reinado do jovem rei, sôbre 
quem predominava a ascendencia do conde de Gastelo-Melhor, 
forte organização de homem de govêrno, antecessor de um 
seculo dessa outra poderosa individualidade que foi o mar- 
quês de Pombal. 


Em 1664 foi provido, por tempo de tres anos, no cargo 
de ouvidor geral da Capitania do Rio de Janeiro, o dr. Ma- 
nuel Dias Rapozo, que tomou posse a 20 de Maio de 1665. 
Era, então, governador da Capitania, Pedro de Melo. No 
dia imediato, 21 de Maio, foi registado nos livros da Ca- 
mara o regimento do novo ouvidor (7). Ê 

Pouco se sabe ainda hoje da personalidade do dr. Dias 
Rapozo, a não ser o que decorre dos atos que praticou no 
cargo de ouvidor geral, e a defesa energica, vibrante e me- 
moravel que desenvolveu em benefício da cidade para ga- 
rantir o seu patrimonio territorial; atitude essa, tão sincera 
e desinteressada, mas, ao mesmo tempo, tão vigorosa e per- 
severante, que lhe valeu um desfecho profundamente emo- 
cional e dramatico. 

Não hã notícia de que esse magistrado tenha proce- 
dido, no ano da sua posse, á correição da Caimara a que o 
obrigava o seu regimento. Sabe-se, porém, que em 1666 - 
realizou esse ato; mas, infelizmente, não se conservou cópia 
dele, porque o original, antiquissimo, ficou perdido, não se 
podendo, por isso, trasladá-lo como o foram tantos outros; 
“por se não entender, pelos muitos borroens e roturas As 
em si continha” (8). 

Nesse mesmo ano de 1666, a 149 de Maio, assumiu o 
cargo de governador da capitania do Rio de Janeiro, em 
“substituição a Pedro de Melo, d. Pedro Mascarenhas, irmão 
do vice-rei d. Vasco Mascarenhas, conde de Obidos, gover- 
nador geral do Brasil. D. Pedro Mascarenhas era fidalgo 
de alta estirpe, da linhagem dos Mascarenhas que ocuparam 
os cargos mais eminentes nas côrtes de varios reis portu- 
gueses. E' verdade que sua dedicação ao rei, oscilou muito 
entre Portugal e Espanha, de um modo que não lhes é muilo 
homroso, porque, parece que essa dedicação buscava sempre 


servir ao mais poderoso e dispensador de graças, do que 
propriamente á patria, que tanto carecia do valor pessoal 
dos seus filhos dedicados, para reerguer-se do abatimento 
profundo em que havia tombado durante o dominio estran- 
geiro. Apenas a circunstancia de pertencer d. Pedro Mas- 
carenhas a tão elevada mobreza, preponderou, talvez, na 
sua escolha para sucessor de Pedro de Melo, pois que não 
despertou simpatias na população da cidade, nem revelou, 
no cargo de governador, qualidades primaciais de adminis- 
trador. 

Infelizmente' não foi possivel descobrir quais as pro- 
videncias adotadas pelo ouvidor geral no ano de 1666. Es- 
casseam os documentos dessa época, que, ou se perderam 
de todo, ou devem existir ainda por logares ignorados, nos 
varios arquivos, onde aguardam que a pertinacia dos estu- 
diosos os vá salvar da destruição completa, para trazê-los, 
um dia, ao conhecimento das novas gerações, revelando os 
detalhes de uma época verdadeiramente memoravel da his- 
tória do patrimonio territorial da nossa cidade. 

Surge o ano de 1667. Havia justamente um seculo que 
Mem de Sá trasladara a cidade do Rio de Janeiro para o 
Morro do Castelo, e confirmara, e ampliara as doações de 
terras para patrimonio da cidade. Nesse ano, de acôrdo 
com os costumes da época, fôsse ou não por influência 
anterior do novo ouvidor, foi eleita uma Camara que lhe 
prestou o mais assinalado concurso e, á cidade, valiosos 
serviços, ia-se, finalmente, cumprir a provisão real de 1643 
cuja execução havia tanto tempo que tardava. 

A 25 de Maio de 1667, a requerimento dos oficiais 
da nova Camara, na presença deles, do ouvidor geral e de 
várias testemunhas, deu-se, afinal, início à medição das 
terras do concelho, de conformidade com as suas sesmarias 
e a provisão régia de 7 de Janeiro de 1648, 


+. “No fim da Bahia, e praya da agoada dos Mari- 
nheiros, aonde foi Rio da Carioca, que agora se 
chama praya do Sapateiro da Carioca Sebastião 
Goncalves, e no fim della, aonde chamão Sapocai- 
toba, que quer dizer o lugar onde se bradava, e hoje 
ainda brada para os que estam na fortaleza de São 
João, aonde antigamente era a cidade, quando se 
povoou esta terra, e mo dito lugar assim chamado 
se foi buscar a casa de pedra, que antiquissima- 


24 


mente foi feita, de que faz menção a carta, e foral 
do Senado da Camara desta cidade...” (9). 


Com efeito. Na dação feita por Estacio de Sá a 16 de 
Junho de 1565, ele declara que: 


“vista a petição ser justa dava aos supplicantes 
E para pastos e rocio desta cidade, que ora edificada 
E tinha, em nome d'El-rei nosso senhor, e por seu 
z mandado, e do seu governador geral Mem de Sá, 
E lhe dava huma legua e meia de terra, começando 
- da casa de pedra ao longo da Bahia até onde se 
acabar; e para o sertão o mesmo o que virá sahindo 
á costa do mar bravo, e Gavia como em sua petição 
diziam; e lhes passasse Pedro Fernandes, escrivão 
della, carta ou provisão, e della lhe fosse dado posse 
porque assim o havia por serviço do dito Se- 
nhor” (40). 


Ora, por ocasião da trasladação da cidade para o morro 
do Castelo, divigiram-se, de novo, os moradores ao gover- 
nador geral, pedindo a confirmação das terras mecessarias 
ao rocio e pasto do gado, Lendo obtido o seguinte despacho 
de Mem de Sá: 


“Vista a dada de Estacio de Sá, que Deos tem, 
e como deu de Termo a esta cidade legua e meia 
de quadra para o Rocio e pastos de gados, lh'a con- 
firmo, a qual legua e meia correrá direita ao longo 
da costa, e duas leguas para o Sertão; e lhe dou mais 
seis leguas de termo em quadra, e lhe farão disso 
carta em fórma, hoje idezeseis dias do mez de Agosto 
de 1567” (44). 


Dessas doações e confirmações se lavrou a carta de 
sesmaria à que se tem dado impropriamente o nome de 
Fôral (12). Esse documento, que mais por diante teremos 
ocasião de analizar em seus dGetalhes, existia ainda, em 
original, á guarda do escrivão de Sesmarias, em 1682 (13), 
portanto, devia forçosamente ter sido examinado em 1667, 
por ocasião do início da medição e demarcação. 

Pois bem, a casa de pedra, por onde se deveria dar 


comêço á medição, foi reconhecida, então, por duas testes 
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munhas: João Dormundo e Hieronino de Brito, de 78 e 7 
anos de idade, amtigos moradores no local, e que sabiam, 
por tradição, dos fatos anteriores ligados á existencia dessa 
casa de pedra (14). 


“E logo pelo dito Ouvidor geral, á vista da in- 
formação e testemunhas dos homens antigos ser 
aquella a casa de pedra, de onde se havia de co- 
messar a medição, mandou ao piloto Gabriel da 
Rocha, que da dita casa, de pedra, que está junto 
da agua salgada no fim da praya do Sapateiro, indo 
da cidade, e que da dita casa de pedra, botasse o 
rumo de Nornoroeste, e que por elle se medisse a 
legoa, e imeya, que o dito Senado da Camara tem 
de testada, e que fosse por agulha fixa, por ser 
a que mais se accomodava a costa do mar, e a mais 
commua nas mediçoens, e logo pelo dito piloto fa 
posta a agulha, que disse ser fixa, e por ella man- 
dou abrir o rumo do Nornoroeste por derredor da 
praya, por uma capoeira adiante: e logo eu escrivão 
com o dito meirinho da correição Antonio de Souto 
Malho, medimos em uma corda de linho vinte varas 
de medir, que fazem dez braças craveiras, e com a 
dita corda pelo dito rumo, comessando da dita casa 
de pedra fomos medindo...” (15). 


Póde-se bem avaliar da surpreza que devia ter assal- 
tado aos oficiais da Camara, ao proprio ouvidor geral e 
ás demais testemunhas presentes á medição, quando per- 
ceberam, pela direção que ia seguir a demarcação da tes- 
tada da sesmaria do concelho, que o alfóz da cidade fundada 
por Mem de Sá, crescida e desenvolvida havia já um seculo, 
ia ficar completamente fóra da locação das terras da sua 
primitiva sesmaria, doada por Estacio de Sá e confirmada 
por Mem de Sá. 

Como explicar semelhante anomalia ? Estaria no pen- 
samento, já não digo de Estacio, mas no de Mem de Sá, fa- 
zer doações e confirmações de terras para o conselho da 
cidade, que não comprehendessem o proprio sólo onde esta- 
vam sendo lançados os fundamentos da cidade? Bem o con- 
trário disso, ficavam os fundamentos desta, de cêrca de 500 
braças, ou pouco mais de um quilometro? 

Semelhante absurdo, diante dos precedentes historicos 
e dos documentos originais que ainda deviam existir, não 
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suscitou, ao que parece, nenhum protesto dos vereadores 
do concelho, porque o momento não comportava explicações, 
Sã dúvidas, incertezas e delongas que poderiam acarretar obsta- 
culos á realização da medição legal das terras da cidade, 
providência essa que, havia já tanto tempo, era almejada 
pêla camara. 
Ora, desde que fôsse mantido sempre o rumo de Nor- 
= noroeste, a testada da sesmaria do Concelho era desviada 
para as bandas da ermida do Desterro, (convento de Santa 
Tereza). 

Daí, seguindo sempre o rumo aludido, os medidores 
desceram o morro de Santa Tereza; passaram pelo caminho 
da Bica. (rua do Riachuelo); tiveram de atravessar uma 
grande lagôa até conseguirem chegar ao outeiro de S. Fran- 
cisco, (morro de Santo Antonio), que galgaram, buscando 
uma pequena gróta onde, a esse tempo, existia um riacho 
que vadearam; em seguida, atingiram os caminhos que pas- 
savam junto a esse outeiro, do lado do Norte; e daí, pêlas 
capoeiras do grande areal, alcançaram o morro da Conceição 
de onde continuaram a medição até o mar. 

Essa direção corresponde, aproximadamente, á direção 
atual da Avenida Passos, quando a cidade, em 1667, ainda 

“demorava muito longe dos campos de S. Domingos, da Lam= 
padosa e do Rosario, muito abaixo da rua da Vala, hoje 
Uruguaiana. 

Examinando-se, atentamente, a redação da carta de ses- 
maria, verifica-se que houve a intromissão, feita talvez 
pelo proprio escrivão de sesmarias, de uma direção Norno- 
roeste que não consta dos despachos de Estacio de Sá e de ' 
Mem de Sá, exarados no proprio texto dêsse documento. 


Doava o capitão-mór, em 1565: “huma legua e meya de 
terra comessando da casa de pedra ao longo da Bahia até 
onde se acabar”. Confirmava o governador geral em 1567: “a 
qual legua e meya correrá direita ao longo da costa, e duas 
leguas para o sertam”. Donde vinha, portanto, a indicação 
feita na carta de sesmaria que estabelecia: “a qual legua e 
meya se comessará a medir da dita casa de pedra que está 
na Carioca ao longo da Agua Salgada, cortando direito pelo 
rumo da agulha caminho de Nornoroeste, ao longo da costa 

“e agua salgada como dito he, e duas leguas para o Sertam”? 
A indicação: cortando direito pelo rumo de Nornoroeste, 
pressupõe uma averiguação prévia de orientação do rumo, 
que não se coaduna com a dada de Estacio e de Mem de Sá, 
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Si se fez menção dêsse rumo, ou ele foi colhido de uma 
observação ligeira, no comêço da praia, onde se achava loca- 
lizada a casa de pedra, e em tão pequena extensão que não 
justificava sua indicação: ou ele aí foi introduzido, incor- 
retamente, a geito de referência pretenciosa, enfatica, falha 
de precisão, como não raro sucede em lavraturas de atos 
dessa natureza; cousa que, infelizmente, ainda hoje acontece, 
quanto mais na época em que foi passada a carta de ses= 
maria. : 

O que não se compreende é que, sendo os despachos cla- 
ros e precisos, indicando a limitação natural que deviam ter 
as terras doadas á camara, abrangendo tambem o solo onde 


se achava edificada a cidade, se fosse desprezar essa direção | 


natural e logica, para rumar cegamente na direção do Nor- 
noroeste, ainda mesmo verificando que esse rumo entrava 
por terra a dentro, afastando-se errada e incompreensivel- 
mente da costa e da agua salgada, desviando-se cada vez mais 
do local onde tinha sido implantada a cidade. Tudo isso 
porque uma redação inteiramente ambigua e duvidosa de- 
terminava ao mesmo tempo duas disposições antagonicas: 
que se seguisse o rumo de nornoroeste, e que se fosse ao 
longo da costa e agua salgada; adotando-se então justa- 
mente a menos compativel com a realidade, aquela que con- 
trariava as intenções evidentes dos doadores, a que feria os 
mais sagrados interesses da cidade. 

Por aí se vê, a que formidaveis embaraços seriam arras- 
tados os oficiais da Camara si, diante do fato que se ia cong- 
sumar, pretendessem levantar dúvidas sôbre a solução ado- 
tada que prejudicava os direitos da camara. Bem avisados, 
portanto, andaram, diante dessas dificuldades insuperaveis, 
quando resolveram dirigir-se, no dia seguinte, ao governa= 
dor d, Pedro Mascarenhas, apresentando-lhe a seguinte pes 


tição: 


“Senhor, Diz o procurador do Concelho, e mais 
officiaes da Camara desta Cidade, que ora servem 
este presente anno, em nome della, e do dito con- 
celho, que a seu requerimento se está botando um 
rumo para se medirem, e demarcarem as terras do 
dito concelho, o qual rumo comessa na casa da pedra 
na praya, que chamão do Sapateiro, conforme o 
mesmo foral, e poderá ir demorar ao outeiro, de 
Nossa Senhora da Conceição; e porque o dito rumo 
“para a banda do mar, e da cidade sobejam algumas 
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terras, as quais, posto que esteja o dito concelho de 
pósse dellas, póde haver alguem que as pessa, e 
querem escusar duvidas, e segurar as ditas terras 
para o Concelho, que sam muito necessarias para 
a sua conservação, e para o rocio delle: Pedem a 
Vossa Senhoria que attento ao que allegão, lhes faça 
mercê em nome de Sua Magestade, como sismeiro, 
que é, dar e conceder de sismaria toda a terra que 
ficar do dito rumo da banda da cidade, e mar, o que 
pedem em nome do dito concelho, e moradores desta 
cidade”. D. Pedro Mascarenhas lançou nessa pe- 
tição o seguinte despacho: “Dou aos supplicantes 
em nome de Sua Magestade, toda a terra que pedem, 
e ficar fóra do rumo para a parte da cidade, e mar, 
na conformidade da sua petição para o que se lhe 
passe carta de Sesmaria. Rio de Janeiro e de Mayo 
vinte, e seis de seiscentos, e secenta, e sete. Mas- 
renhas”. 


A carta foi lavrada pelo escrivão de sesmarias Antonio 
Ferreira da Silva, aos 9 de julho de 1667, e registrada nos 
livros da Camara a 7 de Setembro do mesmo ano, onde ficou 
depois conhecida pela denominação de “Sesmaria de Sobe- 
jos .7 (16) 

E assim ficou reincorporada ao dominio da Camara uma 
grande parte do seu patrimonio territorial, sinão a prin- 
cipal e mais valiosa, que o ato de medição de 1667 enten- 
deu de desviar da sesmaria do concelho, por uma erronea 
interpretação dos textos dos documentos que determinavam 
o rumo a seguir. 

O ato da medição, iniciado a 25 de Maio, continuou, en- 
tretanto, por dias subsequentes, observando-se sempre o rumo 
de Nornoroeste para a necessaria dematcação. 

No dia 28 de Maio de 1667 os medidores tinham che- 
gado ao outeiro de Nossa Senhora da Conceição e por ele 
descendo, do lado do norte, beiraram o mar. 


Daí: 


--“botáram pelo travessam do rumo que levava 
caminho do sertão”, até attingirem no dia 6 de 
Junho um braço de mar que atravessáram com o 
rumo que traziam: ...“o qual rumo depois de atra- 


29 


repem ermeem 


vessar o dito braço de mar, (Foz do Mangue, onde 
desaguavam todos os rios dessa região — Iguassú) 
sabio a uns mangues, que estão abaixo da bica dos 
marinheiros para a banda de São Christovão, e ahi 
apparecerão o procurador dos reverendos padres da 
Companhia de Jesus, o reverendo padre Thomaz de 
Souza, e seu companheiro, sendo presentes o dito 
Ouvidor geral, e os officiaes da Camara, e outrosim 
João de Castilho Pinto, nomeado na provisam de 
Sua Magestade, que para assistir a esta mediçam 
pelo dito Ouvidor geral foi mandado buscar a eua 
fazenda, e lhe foi mostrado este auto, pelo qual foi 
dito que se tinha procedido no princípio desta me- 
dição com toda a clareza e verdade de que elle tem 
noticia, sendo assim presentes todos pelos ditos re- 
verendos padres foi apresentada uma petição, e uns 
autos, a que o dito Ouvidor geral mandou juntar para 
deferir, como com effeito deferiu, mandando que 
se continuasse o rumo do sertam em fórma de ves- 
toria sem prejudicar ao direito das partes, nem. per- 
turbar, nem alterar a posse, e quietação, em que es- 
tavam os ditos padres, e ainda que se lhe entrasse 
pelas terras, de que estavão de posse, que se lhc não 
mettesse marcos, e sómente se Dbotasse rumo, e me- 
disse, afim de se vir no conhecimento da verdade, 
para saber o que a data da dita camara salva, e que 
sómente se medisse, e se demarcasse, e mettesse de 
posse aos officiaes da Camara da terra, que tivessem 
até intestar com o rumo, e terra, que os ditos Pa- 
dres tinhão, e estavão de posse, medidas e demar- 
cadas. E logo pºlo dito Piloto foi continuado o dito 
rumo pelos ditos mangues, e agoas, que com a maré 
já estavão cobertos os pés de agoa, e tendo medido 
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No dia 10 de junho de 1667 ainda se prosseguia na medi- 
ção pelo rumo anterior, atravessando uns canaviais até che- 
garem a um partido de Gregorio Dutra...... “e por ser noute 
nos recolhemos a casa”. 

' Parou neste ponto a medição. Não continuaram os tra- 
balhos de demarcação na fórma juridica estabelecida pelo 


despacho do magistrado, guardando os autos perpetuo silên- 
cio sôbre a causa da suspensão dos serviços de campo. 


x x x 


Qual a razão de se haverem sustado as operações de me- 
dição, ainda mesmo sob a fórma de vistoria, sem prejuizo de 
direito das partes, nem turbação da posse em que se acha- 
vam os padres da Companhia de Jesus ? 

Pouco se sabe, com exatidão, das razões ocultas que de- 
terminaram a suspensão do ato de medição, contra os inte- 
resses da Camara. Quando muito se poderá formular uma ou 
outra conjetura através dos fatos testemunhados que os do- 
cumentos da época conservaram. É 

A provisão de 1643, segundo a mial SE procedia á mé= 
dição e demarcação das terras do concelho, “não admittia em- 
bargos alguns contra o fazer das demarcações e si os hou- 
ver, os remettereis a meza do meu desembargo do Paço” 

E de presumir, porém, que os padres, apesar da solução 
dada pelo Ouvidor geral á petição que apresentaram, e que- 
rendo impedir a todo transe que o pilôto atravessasse as suas 
“terras, houvessem recorrido ao governador, e que este, por 
quaisquer meios extra-legais, agisse indiretamente no sentido 
de atender á solicitação dos Jesuitas. 

Depois de 40 de junho, ou talvez antes de 25 de Maio 
de 1667, o ouvidor geral, que nesse interregno estivera 
ocupado com os atos quasi diarios da medição e demarcação, 
teve de percorrer as capitanias debaixo, a diligencias de Sua 
: Magestade, na fórma do seu regimento; daí ter-se realizado 
nesse ano a correição, em camara, um pouco mais tarde do 
que era habitual, a 28 de Junho, quando já se haviam sus- 
tado as operações de medição no campo. 

Nesse dia, procedendo á correição, e a requerimento do 
procurador da Camara Antonio Furtado de Mendonça, o dr 
Manuel Dias Raposo proveu: 


bo 2 “medirem-se e demarcarem-se todas as “terras do 
concelho, de todas chacaras, á vista dos foreiros 
dellas”. 


“ Aprovou as. despesas que se haviam feito no luto e exe- 
quis de sua magestade a rainha, (mão, de el-rei d. Afonso 
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VI) e providenciou para que puzessem: “luminarias tres dias 
por demonstração das festas do casamento de El-rei, visto se 
fazerem nas mais partes”, 


Proveu ainda mais que: 


“nas eleições que se fizerem de hoje em diante dos 
Officiais da Camara se eleja por procurador della 
um dos vereadores que acabarem o dito anno, 
aquelle que tivér milhor talento, e genio particular 
para dar conta da fazenda da Camara, e procurar 
por ella, e o bem do dito Concelho porquanto os of- 
ficiaes novos que entrão, regularmente não têm lu- 
zes das contas, e fazendas da camara, e negocios par- 
ticulares-a ella importantes pela qual razão se segue 
um grande perjuizo ao dito concelho, a qual elei- 
ção de procurador de um dos tres vereadores se 
fará pelo dito ouvidor geral, e os ofliciaes que aca- 
harem cos (47) 


Como se vê, o dr. Manuel Dias Raposo, dezoito dias de- 
pois de se haver sustado a demarcação por evidente influên- 
cia dos jesuitas, determinava, em camara, que se prosse- 
guisse nas medições e demarcações das terras do concelho; e, 
revelando um grande descortino administrativo ,promovia 
uma disposição inteiramente nova, quanto á escolha do fu- 
turo procurador da camara, por meio de eleição entre o ou- 
vidor e os vereadores que terminavam o seu periodo de exer- 
cicio, afim de que se pudesse manter a continuidade neces- 
saria na administração das cousas da cidade, pelo conheci- 
mento delas; o que não sucedia naqueles tempos, com a elei- 
ção dos vereadores novos, não raro bisonhos no ofício, inex- 
perientes no govêrno da cidade, inteiramente estranhos ao 
andamento dos negocios do concelho. 

Provindo da camara anterior, o procurador da camara, 
imediata seria assim um elemento precioso para a orienta- 
ção e as informações necessarias ao concelho, para o anda- 
mento regular dos serviços da cidade. Permaneceria dêsse 
modo entre os novos elementos da camara, quem, ao par de 
todos os negocios da cidade, elucidasse, orientasse, sugerisse 
aos novos oficiais tudo quanto fosse relativo á missão de 
que se achavam incumbidos, não só quanto ás despesas e 
“encargos da camara, como, principalmente, á salvaguarda dos 
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bens do concelho, provendo á medição das terras da cidade 
e ao andamento dos embargos que haviam impedido a con- 
clusão de sua demarcação. 

Revelava ainda uma vez o ouvidor geral, a preocupação 
constante que o dominava de defender o patrimonio da ci- 
dade de que era magistrado, garantindo assim a continuidade 
da direção administrativa da fazenda da camara, passando-a 
a mãos experientes e capazes. 

A seus incessantes esforços e à cooperação diligente dos 
oficiais da camara de 1667 se devia, incontestavelmente: o 
início da medição e demarcação das terras do concelho, e a 
aquisição da nova sesmaria de sobejos que ressalvava, intato, 
o patrimonio territorial da cidade, apesar de interesses po- 
derosos que agiam, dissimuladamente, sorrateiramente, no 
obstinado empenho de embaraçar por qualquer fórma a de- 
marcação definitiva do têrmo e rocío da cidade. 

Aproximava-se o fim do ano de 1667, e com ele a ter- 
minação do exercicio dos oficiais da Camara. Nessa época 
as vereações duravam um ano, por eleição de tres em tres 
anos, nas quais votavam os homens bons que figuravam na 
pauta. A eleição consistia na organização de tres peloiros 
(lista de vereadores) que eram recolhidos ao cofre da ca- 
mara. para que fossem tirados á sorte no comêço de cada 
ano, verificando-se assim qual a lista dos vereadores que 
deviam servir nesse ano. 

Parece que em 1667, em cumprimento à provisão do 
dr. Manuel Dias Raposo, realizou-se a eleição de acôrdo com 
o que havia sido deliberado na correição de 28 de junho, e que 
essa eleição chegou a ser embargada por interessados, se- 
gundo se depreende da correição de 1669, que alude a esses 
embargos. - (18) 

Antes, porém, que os vereadores de 1668 sucedessem aos 
de 1667, êstes reunidos em camara a que estava presente o 
ouvidor geral, por intermedio do seu procurador, requere- 
ram a esse magistrado: 


“que, porquanto os ditos officiaes da camara esta- 
vam em fins de seu anno, e tinham dado princípio 
ás mediçõens das terras do concelho, e trazião 
actualmente demanda com os reverendos padres da 
Companhia de Jesus, nas quaes mediçõens o dito 
Senado tinha feito gastos, e despesas, como era nos 
torio, e os vindouros deviam proseguir a dita causa 
e demanda, por ser de tanta importancia, e utili- 
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dade ao dito Concelho, portanto requeria o dito pro- 
curador por si, em nome do dito Senado ao dito Ou- 
vidor geral que na primeira correição, deixasse por 
capitulo expresso no Livro das Cor "eiçõens dos ditos 
officiaes vindouros proseguissem assim com as ditas 
mediçõens, como com a dita demanda, com pena de 
que, oS que assim não fizessem, ou Dor sua falta, ou 
umissão, o deixassem de fazer, se haver por suas 
fazendas todas ou perdas, e damnos, que dahi Te- 
sultar ao bem do dito Concelho, e que visto pelo Ou- 
vidor geral seu requirimento mandou a mim Es- 
crivão da Camara o tomasse e estendesse por termo, 
para na primeira correiçam dar cumprimento ao 
dito requerimento....., PE(ÃO) 


À camara de 1667 era constituida pelos Juizes: sargento- 
mór, Baltazar Botelho da Fonseca e Simão Botelho de Al- 
meida; Vereadores, o Sargento-mór Francisco de Macedo 
Freire, Tomé da Silva e Hieronimo Negrão; procurador do 
concelho, Antonio Furtado de Mendonça; escrivão da camara, 
Jorge de Souza Coutinho. 

Si recordo aqui os seus nomes é borque eles bem me- 
recerem o reconhecimento dos contemporaneos e da poste- 
ridade, pela firmeza, prudencia e perseverança que manifes- 
taram, na defesa do patrimonio territorial da cidade que 
transitoriamente administraram. 

Qualquer cousa de anormal sucedia então, quando os ve- 
readores de 1668 entraram em exercicio, porque os do- 
cumentos da época denotam, pela irregularidade e incerteza 
dos seus lançamentos, que a situação era apreensiva e perij- 
80Sa. As cireumstancias do momento, fossem quais fossem, 
não arrefeciam, entretanto, o ânimo corajoso e íntegro do 
ouvidor geral. 

A 5 de janeiro de 1668 o escrivão da camara procedeu, 
como de costume, á notificação das correições anteriores aos 
novos oficiais, inclusive do último têrmo assinado pela ea- 
Mara anterior. Lavyrou o auto de notificação que, entretanto, 
não foi assinado pelos notificados. (20) 

A 22 de Março procedeu o ouvidor geral á correição, em 
camara, perante os novos Oficiais, e nela, por decisão dêsse 
magistrado, se proveu que: j 

. : 
“visto os novos oOfficiaes da camara que presente 
estavão, não poderem dar cumprimento ao capítulo 
3 
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da correição passada, em que se mandava se cor- 
resse com a causa dos Reverendos Padres da Gom- 
panhia, e mais mediçõens, em razão do aviso de sua 
Magestade, sobre haver dado o olandez ao Estado 
do Brazil; por cuja causa andaram elles occupados 
na defensa desta Praça, que de hoje em diante, com 
todo o calor, e brevidade, a prosigão no termo de 
um anno, e fassão sentencias, que é 
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é o maior termo 
em que se póde sentenciar uma causa de Libello, e 
que não fazendo serão obrigados a pagar todas as 
perdas, e damnos, que dahi resultarem a este Con- 
celho, e nas mais penas, que, segundo a qualidade 
da culpa, e humissão neste negocio, ao arbitrio delle, 
dito ouvidor geral, ou seu successor.” (21) 


Na verdade, em aviso anterior, o govêrno da metropole 
comunicara que havia suspeita de que uma esquadra holan- 
deza que se aprestava para partir para o Brasil, tentaria in- 
vadir qualquer ponto da capitania, ou aportar ao Rio de 
Janeiro. Daí o interesse manifestado pela Camara e mora- 
dores da cidade, na preparação da defesa da: praça, sendo 
que os oficiais se mostraram particularmente esforçados na 
distribuição de munições e artilharia grossa, fortificando va- 
ES rios pontos da cidade, até que se desvaneceram os receios e 
“A perigos de uma nova invasão. 

o Mas, porque esse incidente passara, não esqueceu o dr. 

- Ei Dias Raposo de exigir, em correição, que prosseguisse com 
Re todo calor e brevidade a demanda com os padres, marcando 
pesso para isso o prazo de um ano, e responsabilizando, por perdas 
e danos, aos oficiais do Concelho que se mostrassem negli- 
gentes no andamento da causa. 

A esta altura, infelizmente, como que uma grande e es- 
pêssa nevoa obscurece a inteligencia dos acontecimentos da 
época. Falham os documentos que poderiam derramar um 

- pouco de luz sobre tão lamentavel obscuridade. Não existem 

no Arquivo da Municipalidade os livros de vereança de 1666 
a 1669, apesar de constarem da relação dos salvados do in- 
cendio que devorou, em 1790, quasi todo o arquivo do Se- 
nado da Camara. 

Baltazar Lisbôa que era, a esse tempo, juiz de fóra e 
presidente do Senado da Camara compulsou grande parte des= 
ses documentos quando coligiu, um tanto dispersivamente, 
os elementos com que traçou os seus Anais do Rio de Ja- 

neiro. (22) ú 
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Atinge, agora, o seu ponto culminante, o remate impre- 
visto da ação benemerita do ouvidor geral, 

Entre fins de Março e meiados de julho de 1668, por 
ordem do Sovernador d. Pedro Mascarenhas, foi o dr. Ma- 
noel Dias Raposo sequestrado no forte de São Tiago (antiga 
ponta do Calabouço, onde hoje se acha instalada a Diretoria 
de Meteorologia), com sentinela á vista; sendo à sua casa, 
varejada, devassados e apreendidos todos os Seus papeis, sem 
fórma de Drocesso, nem indicação da culpa em que incor- 
rêra. 

Além de se tratar de uma resolução violenta e arbitrá- 
ria do 8overnador, o ato era manifestamente ilegal, exorbi- 
tando d. Pedro Mascarenhas dos limites da sua autoridade. 

Com efeito: no regimento do ouvidor geral, mandado pas- 
sar em Lisbôa em 1664, e assinado pelo rei que ordenava si 
o guardasse e cumprisse como nele se continha, e registrado 
nos livros da Camara, havia o seguinte capítulo: 


“18. Não poderá o vice-rei e capitão-general, 
nem capitão-mór, nem camera ou outra pessõa ti- 
rar-vos do dito Cargo, prender-vos, nem suspender = 
vos, e fazendo-o não vos dareis por Suspenso, e os 
prendereis, e ao 8overnador, ou capitão-mór empra- 
zareis para diante do corregedor do Crime da Córte, 
fazendo autos dos EXCESSOS que comvosco uzarem, e 
mando aos officiaes de Justiça e guerra vos obede- 
ção nisso, sob bena de suspensão dos seus oficios 
e das mais penas que houver por meu serviço.” (23) 


Como se vê, à fôrça arbitrária, cega, violenta, ao serviço 
de mesquinhos interesses particulares, primava o direito, 
a razão, a justiça, a lei, o interesse coletivo da cidade. 

Os jesuitas triunfavam. Não mais, aquelas figuras para 
todo o sempre veneraveis, e quasi maravilhosas, de Nobrega 
e de Anchieta, espargindo a sua atividade incansavel e bene- 


homens que apenas possuiam alguns andrajos com que mal 
cobriam os seus corpos, chagados e opilados, através de longas 
e incessantes peregrinações, a distribuirem por toda a parte 
os beneficios morais de sua fé inconfundivel; mas, a frada- 
ria alentada e cúpida, acumulando bens terrenos á custa do 
trabalho escravo do indio e do negro, contrastando com a po= 
breza voluntaria de Loiola, de Nobrega, de Anchieta. (24) 
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Todavia, já que os documentos são escassos, € muitos deles 
desaparecêram talvês para sempre, que se nos perdõe aven- 
turar uma interpretação possivel para esse desfecho ines- 
perado e violento. 


“Ha muitas vezes na historia, enuncia Herculano, 
ao lado dos factos publicos, outros succedidos nas 
trevas, os quaes frequentemente são a causa ver- 
dadeira d'aquelles, e que os explicariam si fossem 
revelados”. (25) 


oh, 


Não ha que revelar neste drama obscuro; mas, a ima- 
ginação govêrnada por acontecimentos conhecidos, póde 
librar-se a um ambiente de causas possiveis, aproximando 
fatos, numa evocação do passado, procurando deduzir dessa 
aproximação uma explicação possivel das violencias contra o 
ouvidor geral. Evoquemos, por um instante, a época, os 
atores, e o cenario em que essas cousas se passaram. 


De um lado: a metropole, de onde promanavam o bem 
ou o mal, ou, até mesmo, a mais completa indiferença, como 
as ondulações se propagam, mais ou menos intensas em torno 
de um centro de vibração, sobre a superficie tranquila das 

i aguas. Nessa época o govêrno, em Portugal, atravessava um 
momento critico de sua historia. Dêsde a restauração que o 
jesuita se apoderára insidiosamente da alma e do corpo dos 

EE Braganças e de sua descendencia. D. João IV, sua mulher 

a rainha d. Luiza de Gusmão, d. Afonso VI, d. Pedro TI, 

fôram entidades mais ou menos embaladas, e como entor- 
pecidas, no ambiente padresco e hipoerita da Companhia de 

Jesús, degeneração completa do ideal virtuoso de Loiola. Em 

seguida à morte de d. João IV, em 1656, sucedêra a seu pai, 

o rei d. Afonso VI, sob a regencia da rainha d. Luiza. O rei 

tinha, apenas, treze anos. Em 1662 uma conspiração da côrte 
dava por finda a regencia, e Afonso VI que era, na expressão 

Pa ie de Oliveira Martins: “O fruto primoroso da educação jesuitica, 

de especie de rei Lear, doido e máu ,furioso e docemente terno” 

Es (26), foi dominado, quando rei, por um assessor inesperado, 

que contrariou fortemente os padres o conde de Castelo 

Melhor, “que os venceu a eles na inclinação estupida de um 

rei nulo” (27). Daí úma especie de reinado a Pombal em 
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que os jesuitas se apagaram, timidamente, humildemente, 
com habilidade manhosa e dissimulada, afim de evitar 
qualquer perigoso atrito com o conde, até que o pudessem 
vencer e dominar. Em 1666, casava o rei com d. Maria 
Isabel de Saboia. Esse casamento foi festejado no Rio com 
tres dias de luminarias. A rainha, que despertara no principe 
d. Pedro, irmão do rei, uma paixão desvairada, era, como 
esse principe, o fruto sazonado da educação jesuitica, Os 
padres utilizaram-se dêsse incidente para afeicoar a situação 
ao seu interesse, e derrubar o conde. 


Em fins de 1667 — justamente o ano em que fôra iniciada 
e sustada a medição das terras da camara do Rio de Janeiro 
— O rei era deposto e prezo, e com ele caía o conde de 
Castelo Melhor, Venciam assim os jesuitas, auxiliando pode- 
rosamente a deposição do rei, e amparando a ascenção de 
d. Pedro, ao trono de Portugal, de maneira que, no dizer do 
historiador citado: “puseram no trono um homem apaixonado 
e violento, explorando o amôr incestuoso em que ardia pela 
cunhada. Ela, era uma cousa propria da Companhia, não 
temia escandalos e indignidades que os padres sabia e piedo- 
samente lhe descreviam como virtudes”, (28) 


Dêsde então formaram-se, na côrte, dous partidos: o do 
rei e o do principe, os quais lançaram o país num tumulto 
de odios, de intrigas, de vinganças. 


A 2 de abril de 1668 d. Pedro casava com à cunhada, 
depois de haver conseguido, pela intervenção prestimosa e 
oculta dos padres, a anulação pontificia do matrimonio que 
ela contraíra, havia menos de dous anos, com d. Afonso VI, 
degenerado, meio demente e segregado da córte. Estava 
portanto, consumada a rehabilitação dos jesuitas, e o seu 
completo dominio sobre o regente e a sua côrte. 


Do outro lado: o Brasil-colonia, onde governava o Rio 
de Janeiro d. Pedro Mascarenhas, o nobre fidalgo que diante 
das lutas e das intrigas da côrte na metropole, não poderia 
deixar de volver-se fiel, cortezão, mezureiro, para os que 
vencessem nas competições mesquinhas, em que os padres 
da Companhia recolhiam o maior quinhão de glorias e de 
poderio. Dêle dependia que os jesuitas do Rio de Janeiro 
não fôssem incomodados pelas impertinencias de um ouvidor 
geral nomeado e escolhido ao tempo de Afonso VI e do conde. 
Por isso, quasi no mesmo momento em que esses aconteci- 
mentos se passavam em Portugal, o dr. Manuel Dias Rapozo 
era recolhido á prisão, no Rio de Janeiro, pela audacia com 
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que lutava na defesa do patrimonio territorial da cidade, 
contra a cubiça implacavel dos jesuitas daquela época tris- 
temente celebre. O govêrnador não vacilou, nessa conjuntura, 
entre a vontade tenaz de um homem desinteressado que 
pugnava pelo bem público, e a perfidia soez da camarilha 
ambiciosa e interesseira da côrte de d. Pedro, inteiramente 
subjugado a quem lhe facilitara a satisfação completa dos 
seus impetos sem freio, e a sua ascenção ao trono de 
Portugal. Prendeu o ouvidor geral, mandou saquear-lhe à 
casa para que os documentos e papeis desaparecessem. Estava 
garantida pela violencia a sesmaria dos jesuitas, Que se podia 
esperar de um cortezão, sinão que agisse, cegamente, á mercê 
das vagas impetuosas de interesses mesquinhos, que proma- 
navam daquele centro de agitação que era a metropole, 
fervilhando de hipocrisia e de vingança? 


Em uma das suas cartas sobre a Historia de Portugal, 
(29) Alexandre Herculano, aludindo a essa época, formúla 
com a sua habitual severidade de historiador, o seguinte 
conceito que a caracterisa: “No tempo de d. Afonso VI e 
d. Pedro II as intrigas mulherís, os odios covardes, os 
mexericos fradescos e as vinganças tenebrosas, cobriam-se 


com um manto de decencia, de compostura, de regularidade 
nas fórmas”. 


Fôra, talvez, o peso das tradições que impuzera, na 
metropole, o véo das aparencias regulares áquelas ignominias. 
Na colonia, porém, dispensavam-se esses cerimoniais de 
etiqueta convencional; por isso, a vingança tenebrosa efe- 


tuou-se á luz do dia, á face de todos, sem nenhuma decencia 
nem compostura,. 


Dessa rapida evocação se poderá agora inferir, porque o 
ouvidor ousado quasi conseguiu realizar todos os seus intentos 
em 1667, ao passo que, em 1668, era por sua pertinacia na 


defesa dos bens da cidade, encarcerado na fortaleza de 
São Tiago. 


Baltazar Lisbôa (30) atribue, não sei com que fun- 
damento, a animosidade de d. Pedro Mascarenhas contra o 
dr. Dias Rapozo ao fato de haver esse magistrado reduzido 
a tres dias apenas as festas e luminarias, na cidade, por 
ocasião dos desposorios do rei. Parece-me quasi um ato de 


a não julgá-lo capaz de um movel tão vil e 
rasteiro!. 


EEE) riésito do dr. Manuel Dias Rapozo produziu em toda 
a cidade o mais profundo abalo, 
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O Senado da Camara de 1668 resolveu mandar a Lisbôa 
um emissario especial, o reverendo Padre Mauro de Assunção, 
religioso beneditino, a quem incumbiu de: 


“beijar a mão de sua magestade, e que, dando em 
nome do povo os parabens do seu desposorio 
(d. Pedro casara com a cunhada) lhe patenteasse 
na mais pungente dôr a sua aflição pela prisão do 
ouvidor geral, o dr. Manuel Dias Rapozo, contra 
tão expressas ordens, que prohibem aos capitães 
móres, govêrnadores e justiça prender aos magis- 
trados, e sómente darem conta do que mal pra- 
ticavão em seus officios”, (31) 


“Em honra desse Magistrado expunha a Camara, 
em carta dirigida ao Soberano a 14 de Julho de 1668, 
(32) que apenas lhe fôra achado cinco patacas em 
dinheiro, e por todas as joias de ouro e prata huma 
salva e huma colher, e que fôra um magistraco 
digno de melhor sorte pelo seu caracter de Justiça, 
integridade, e limpeza de mãos, e que se não tinha 
podido ver sem horror o primeiro Magistrado da 
Capitania como se fosse réo de alta traição despo- 
jJado de toda a honra, sequestrados e inventariados 
os seus papeis, com sentinella á vista, com uma 
companhia de soldados de guarda; e que esta cala- 
midade tinha sido para todo o povo mais sensivel 
do que todas as que tinha padecido pelos desastres 
da guerra e castigos do céu; esperando que as suas 
aflições tocassem a Régia sensibilidade, para accudir 
a tanta dôr e desesperação em que estavão submer- 
gidos, não podendo comprehender e sondar o 
abysmo em que se precipitava a Capitania, esperando 
se ordenasse os Governadores não poderem prender 
os Magistrados, porém, sim formar auto das suas 
faltas e dar conta”. 


Foi então, mais tarde, enviado da côrte, para sindicar 
dêsses fatos o desembargador Antonio Nabo Peçanha, tendo-lhe 
a camara mandado fazer aposentadoria, comprando a mobilia 
que lhe era necessaria por acôrdo de 19 de dezembro de 1669. 
Essa sindicancia, infelizmente, não deu nenhum resultado 
prático, a não ser a despesa que com ela fez o concelho 
da cidade, adquirindo a mobilia para o desembargador. (33) 


E assim lançou-se ao olvido esse episodio inominavel, 
sem esperança de solução. A 25 de dezembro de 1669 sucedia 
a d. Pedro Mascarenhas o tenente-general João da Silva e 
Souza, que foi recebido com grande alegria pela população. 
Já então o novo ouvidor geral: o dr, João de Abreu e Silva, 
em correição que procedia nesse ano, determinava que se 
désse andamento ás muitas demandas em que se achava 
empenhado o conselho: 


“e, principalmente a causa, -e demanda que se move 
" Sobre, a demarcação, e sismaria dos Padres da 
Companhia, e das mais partes visinhas, da qual 
depende tanto o bem publico desta cidade, e com- 
modidade dos moradores desta cidade”. (34) 


Esse provimento frouxo, sumido, quasi apagado, entre 
muitas outras disposições mais vigorosas dessa correição, 
repercute, aí, pelos anos em fóra como um éco longinquo das 
vibrantes e decisivas ordenações do dr. Manuel Dias Rapozo. 

Prestada essa homenagem ao batalhador infatigavel ve- 
“jamos, daqui por diante, como continuou a lutar a nossa cidade 
na defeza do seu patrimonio territorial. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO I 


(1) Codice n. 310 do Arquivo da Prefeitura do Distrito Federal, 
Autos originais da edição de 1758-1754. 


(2) Codice n. 649 do Arquivo da Prefeitura do Distrito Federal. 
Livro do Tombo das Terras da Cidade de São Sebastião do Rio le 
Janeiro. 

(Publicado em 1920 pela Diretoria de Estatistica e Arquivo da 
Prefeitura Municipal). O Codice 6492, original do seculo XVIII contêm 
uma planta da medição e demarcação de 1753-1754 que não foi 
reproduzida na publicação acima aludida, 


(3) Codice n, 146, Atos de Vereanças do Senado da Camara de 
1635 a 1650, original do começo do seculo XVII, escritura um tanto 
rebuscada exigindo esforço paciente para à sua decifração. 


(4) Revista de documentos para a historia da cidade do Rio de 
Janeiro, publicada belo Arquivo do Distrito Federal. 3º Ano, 1896, 
e 


(5) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano, 1896, p, 115, 
(6) Idem, ps. 116 e seguintes. 
(7) Idem, 1º Ano, 1896, De 297, 


(8) Codice n. 125. Livro de Correições dos Ouvidores gerais de 
GATE TA —— copiado do original em 1807 (em razão de se achar 
o mesmo bastantemente damnificado) p. 41. 


(9) Codice 6492. Livro do Tombo — transcrito e publicado na 
Revista do Arquivo do Distrito Federal. 90 Ano, 1896, p. 169. (Publi- 
cação completa da Diretoria de Estatistica Municipal. (1930). 


(10) O ultimo traslado autentico das cartas de sesmarias primi- 
tivas da Camara, acha-se lavrado nos Autos originais da medição 
de 1753, Codice 310, do proprio punho do escrivão proprietario da 
Camara, André Martins Brito, autos esses que fôóram julgados por 
sentença. Foi copiado e publicado com ligeiros erros e omissões por 
Hadok Lobo — Tombo das Terras Municipais. Rio de Janeiro — 1863, 
Tomo Primeiro, p. 63. Transcrito e publicado, tambem, na Revista 
do Arquivo do Distrito Federal, 1º Ano, 1694, p. 21 sem indicação de 
procedencia, 


(11) Idem. 


(12) Vide: Herculano, Historia de Portugal, 4 volumes, Lishõa, 
1853. Volumes 3º e 40, principalmente este ultimo, ps. 48 e seguintes: 
o conselho, o fôral, o direito; DP. 267, o fôral, os costumes. 

Gama Barros. Historia da Administração Publica em Portugal, 
Lisbõa, 1885. Tomo 1º, ps. 36 à 57; estudo completo sôbre os Fórais, 
“Sua concessão, confirmação e decadencia. 


(13) Com efeito, o penultimo traslado autentico foi efetuado pelo 
escrivão de sesmarias João Alves de Souza, em 1682, das proprias que 
estavam em seu poder, segundo declaração sua nesse documento. Não 
serta portanto de admirar que os originais dessas cartas viessem, ainda 
um dia, a aparecer entre remanescentes de documentos que provêm 


dêsses cartorios. Monsenhor Pizarro declara que copiou a relação de 
sesmarias dos proprios livros de 1565 em diante. 


(14) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano, 1896, p. 170. 


(15) Idem, 3º ano, p. 204, 


(16) Hadok Lobo. Tombo das Terras Municipais, Tomo 1º, p. 
147 — Revista do Arquivo do Distrito Federal — 3º Ano, 1896, 
p. 4 — Monsenhor Pizarro — Relação das Sesmarias da Capitania 
do Rio de Janeiro — R. I. H. Tomo 63. p. 125. (Publicação com- 
pleta da Diretoria de Estatistica Municipal, 1930). 


(17) Codice 123. Livro de Correições de ouvidores gerais de 1627 
a I747, p. 41, 


(18) Idem, p. 43 verso. 

(19) Idem, p. 42. 

(20) Tdem, p. 42 verso. 

(21) Idem, p. 43. 

(22) Baltazar da Silva Lisbõda — Anais da Cidade do Rio de 


Janeiro — 7 volumes. O Brasil Historico de Melo Morais. 2º Série 


documento que parece ter sido o esboço dos 7 volumes de Baltazar 
Lisbôa, segundo Capistrano, prolegomenos do livro IV da Historia do 
Brasil de Frei Vicente do Salvador. 


(23) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º Ano, p. 302. 


(24) Brasil Historico. Tomo 1º. 2º Série, 1866, p. 181. Anais do 
Rio de Janeiro. Carneiro Maia. O Municipio. Rio de Janeiro. 1883. 
(estudo dedicado ás Camaras Municipais do Brasil). P. 40, 


(25) Herculano. Historia de Portugal. Vol. 1º, p. 237. 

(26) Oliveira Martins. Historia de Portugal. 

(27) Idem. 

(28) Idem. 

(29) Herculano. Opusculos. Tomo 5º p. 103. 

(30) Amais da Cidade do Rio de Janeiro. Vol. 4º, ps. 210-211., 
(31) Idem, Vol. 4º, p, 208, ; 


(32) Idem. Vol. 4º, p. 209. (Esta carta foi copiada por Baltazar 
Lisbõa do Livro de Vereanças de 1666 a 1669. P. 53 verso, Infeliz- 
mente esse codice não existe hoje no Arquivo da Municipalidade). 

R f 


Livro de Vereanças de 1666 a 1669, p, 16. (cujo destino não se 
conhece). À 


(34) Livro de Correições de - ouvidores gerais de 1627 a 174%, 
Ep. tdo j no 


1866 a 1868, publicou sob o titulo “Memorias do Rio de Janeiro” um - 


(33) Idem. Vol. 4º, p. 213. Ixtratada por Baltazar Lisbôa do 
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CAPITULO II 


A derradeira operação de campo exarada nos Autos de 
medição de 1667 fôra realisada, como se viu, a 10 de junho 
desse ano. Pois bem, alguns dias depois de haver sido 
sustada a demarcação, os Jesuitas requeriam, a bem de sua 
Justiça, que se lhes mandasse passar, por certidão, o que 
constasse dos autos a esse respeito. 

O ouvidor geral atendeu ao requerimento, deferindo-o; 
e o escrivão de execuções e ouvidoria geral, tombo e medi- 
ções, certificou e deu fé: 


“...Que em meu poder e cartorio estão huns autos 
de medição, que se fez nas terras do concelho dos 
quaes o theor verbo ad verbum he o seguinte: 
ete.” (1). 


Deve-se a essa circunstancia feliz, como veremos depois, 
o ter-se salvado o documento por onde hoje se conhece tudo 
quanto se passou na medição de 1667. 

Que andamento vieram os padres a dar, posteriormente, 
á questão que eles suscitáram contra o direito da camara á 

Não ha por onde se possa elucidar essa interrogação. 
O arquivo da Municipalidade não possue documentos que 
conservem memoria desses fatos. 

Na correição de 48 de julho de 1670 o ouvidor geral, 
dr, João de Abreu é Silva, ainda: 


“...achou por informações que lhe dérão os offi- 
“ciaes da camara que sobre a arrecadação dos bens 
do conselho corriam algumas demandas que se 


mov 
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havião continuando, o que o dito ouvidor geral lhe 
houve por muito encarregado, e que dellas se tra- 
ctassem com particular attenção para se averiguar, 
e resolver a justica do conselho, e se não perderem 
os bens delle, por falta de agencia e deligencia.” (2). 


Mas, em correições sucessivas até 1680, não se cogitou 
desse assunto: nenhum provimento novo apareceu que alu- 
disse 4 questão das terras do conselho, nem estimulasse os 
animos para a defeza do patrimonio territorial da cidade. 

A 24 de junho de 1682 o escrivão de sesmarias que 
então era: João Alves de Souza, traslada das proprias que 
ficam em seu poder, as cartas de sesmaria das terras e 
roeío da cidade. Desse traslado, corrigido e concertado, subs- 
crito e assinado por ele, é que se faz autenticar o documento 
que vai servir, em mais de uma ocasião, para comprovar o 
direito da camara ás terras de suas sesmarias primitivas. (3). 

Não consegui apurar o que ocasionou esse traslado. 
Bem podia tratar-se de alguma exigencia judicial no libélo dos 
padres contra a camara. A não ser que o Concelho carecesse 
dele, devidamente autenticado para o seu arquivo, ou para 
representar mais uma vez a elrei, contra as doações repe- 
tidas que os governadores e capitães móres continuavam, 
indevidamente, a praticar nos dominios das terras da cidade, 

De feito, naqueles tempos coloniaes longe se estava ainda 
do respeito sistematico ás formulas e preceitos das orde- 
nações e ordens régias, a que obedecem, no cumprimento de 
determinações legais, as organisações administrativas mais 
aperfeicoadas e disciplinadas de hoje em dia. Não obstante 
o que prescreviam as ordenações com relação ás dadas de 
sesmarias, as autoridades coloniais, por ignorancia ou por 
tendencia natural aos excessos do poder, exorbitavam, nesse 
particular, dos limites que as leis lhes traçavam e, com espe- 
cialidade, os seus regimentos, 

Consideravam-se, então, as terras propriedade da corda, 
e O rei, não só por êsse fato, mas ainda porque era o admi- 
nistrador do Mestrado da Ordem de Cristo, tinha, por inves- 
tidura natural e legitima, a atribuição de sesmeiro. Essa 
atribuição ele a transferia, para as terras de além mar, aos 
seus capitães-móres, governadores, capitães generais e vice- 
reis. 

O sesmo era, na verdade, uma operação de divisão de 
terras devolutas ou conquistadas; mas, a distribuição das 
parcelas se fazia sob a condição irrevogavel de promover-se 
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o desbaste da mata virgem, para povoar e cultivar os ermos 
doados em sesmaria. Desde que esse intuito não se efetivava, 
falhando ao seu destino capital, o dominio sôbre a parcela 
doada não se podia manter, sendo, por isso, considerado 
extinto, por inadimplemento de disposição essencial: o que 
reduzia o alódio á condição de devoluto, e portanto passível 
de nova doação a quem cumprisse a obrigação fundamental, 
para conseguir firmar assim o seu dominio. 

Além disso, as doações de sesmarias, ainda mesmo 
aquelas que se revestiam de aspeto legal, não obedeciam, 
na colonia, a formulas claras, precisas, determinadas. Sua 
distribuição e localisação eram quasi sempre arbitrarias. 
Compreende-se a razão disso: a terra, elemento de distri- 
buição, era abundantissima, perdia-se por horizontes ilimi- 
tados e desconhecidos; daí a imprecisão com que se a reta- 
lhava em datas e sórtes que, não raro. se enxeriam umas em 
outras, desordenadamente, caracterisando-se apenas nas 
expressões: ——tantas por tantas leguas em quadra — como si 
o sólo, onde se as devia demarcar fôsse uma superficie 
regular, plana, horizontal, desataviada de acidentes geogra- 
ficos, sem relêvo de qualquer especie, 

De sorte que, quando se verificava pelas demarcações, 
que as cartas de sesmaria faziam doação da mesma data de 
Lerras a individuos diversos, predominava quasi sempre o 
direito para a mais antiga. Houve até, em cartas régias e 
provisões, uma expressão confirmadora desse direito, quando, 
resolvendo sobre demarcações, determinavam: “sem que lhe 
faça embaraço as sesmarias mais modernas”. 

Apezar porém das repetidas ordenações da corôa, a con- 
fusão permanecia dominadora, E que o interesse pessoal 
exercia uma influencia poderosa na aquisição da proprie- 
dade territorial, embóra a metropole, uma vez por outra, 
atenuasse o mal com o corretivo proprio, procurando 
estancar o fluxo de tantas irregularidades. 

Assim foi que, mais ou menos por essa época, quando 
da nomeação do infortunado dr. Manuel Lobo para govêr- 
nador do Rio de Janeiro, trazia ele em seu regimento, datado 
de 7 de janeiro de 1679, o seguinte capitulo: 


“14 — Tratareis muito que se augmente a dita 
capitania, e que seus moradores cultivem e 
povoem pella terra dentro o que puder ser fazendo 
cultivar as terras e que se edifiquem novos enge- 
nhos, e aos que de novo se reedificarem, ou fizerem, 


“s 


lhes mandareis guardar seus previllegios, e aquelles 
que tiverem terras de sesmarias obrigareis que as 
cultivem- e abrão e os que a não cultivarem na 
ftórma da ordenação, e Regimento das sesmarias 
mandareis proceder contra elle como se dispõe na 
mesma ordenação do Regimento, e tambem pro- 
curareis que se não dem mais terras de sesmaria 
que aquellas que cada hum poder cultivar.” (4). 


Traduzia êsse provimento o interesse do govêrno da 
metropole em regularisar o instituto da sesmaria, tão incom- 
preendido e desbaratado naquele meio bisonho para onde ia O 
malogrado governador. 

Passaram-se anos, e a situação permanecia a mesma, 

Em 1697 o rei mandava expedir ao seu governador 
Arthur de Sá e Menezes, carta régia em que declarava que: 


.por me serem presentes requerimentos que aqui 
fizeram algumas pessõas neste Reyno para lhes con- 
firmar datas de terras de sismaria concedidas em 
meo nome pelos Governadores dessa capitania, o 
excesso com que as concede na quantidade de legoas, 
e ainda sem citio determinado impossibilitando a 
cultura das ditas Terras com similhantes dattas. 
Me pareceo mandarvos advertir que sómente con- 

Ê cedaes as sismarias de tres legoas, em comprido, e e 
hua de largo, que é o que sintende pode hua pessõa 
cultivar no termo da Ley, por que o mais he em- 
pedir que os outros, povoem a que os que pedem, 

e alcanção não cultivão.” (5) 


A essa carta respondia o governador em 27 de maio de 
1698: 


“... que achava que muitas terras que os seus ante- 
cessores derão de sismarias, estão sem se cultivarem 
passandosse annos innumeraveis, por cedarem a 
pessoas que não tem posses, para as cultivar — e as 
To e que tem possibilidade, se acharem sem ellas do que 
sessegue grande prejuizo á fazenda del-rei.” (6). 


aah Dat resúltou a carta régia de 22 de outubro de 1689. 
pe ordenando que: . 
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“... para que se evite este dano esiremedee o que 
tambem ressebem os meus Vassallos nesta dispari- 
dade de terras de sismaria, Me pareceo ordenarvos, 
façaes logo lançar bando, para que todos aprezentem, 
em termo conveniente as suas sismarias sob pena 
de passado o termo, as perderem e as darem a 
outros, e apresentando-as, e não mostrando que as 
tem povoadas, e cultivadas, se lhes assignem dous 
annos para as cultivarem, e venderem à quem as cul- 
Live com denegação nesta parte, de se lhes não dar 
mais tempo, e faltando a esta alternativa, se Julgue 
por devoluta, para se darem à quem tiver cabedal 
bara as cultivar — essehouver data por cultivar de 
mais de tres legoas de comprido e huma de largo, 
que he o que um morador pode cultivar no termo 
da Ley, tendo Dosses, deste donatario, se lhe deixará 
esta quantia para a cultivar, ou vender nos dous 
annos referidos —e o mais se repartirá a quem a 
cultivar.” (7). 


Mal se expedíra esta carta, chegavam a Lishôa novas 
informações sobre irregularidades praticadas nas comarcas 
submetidas ao Governador da Capitania do Rio de Janeiro, 
com relação a concessões de sesmarias, o que determinou a 
ordem régia imediata de 23 de novembro de 1698: 


“,..Me pareceo ordenarvos façais cumprir as 
ordens que se tem passado nesta materia; ordenando 
que os Capitaens móres que vos são sobordinados 
fação o mesmo e que nas datas de sismaria que 
daqui em deante se derem se declare que serão 
obrigados apedirerame confirmação, nos annos que 
parecer segundo a distancia em que forem deste 
Reyno.” (8). 


Essas transcrições completam o que se disse aqui sobre 
as concessões de sesmarias. Infelizmente as ordens expedidas 
nesses documentos não impediram que os governadores con- 
tinuassem a fazer doações de terras sem nenhum respeito ás 
doações anteriores, sem nenhuma consideração ás determi- 
nações legais a esse respeito. 

Em 1707 sucedia a seu par d, Pedro II, o joven rei 
d. João V. A colonia ía transformar-se agora numa caudal 
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ininterrupta de ouro e pedrarias a escachoar um torvelinho 
de riquezas encanaladas para a metropole. Daí o explendor 
a que atingiu a nova côrte, as magnificencias artísticas que 
ela sucitou, as generosidades inconcebiveis do rei, verda- 
deira simia de Luiz XIV, (9) a despejar por toda a parte a 
poeira douro que lhe advinha, como num sonho de quasi 
meio seculo, do eldorado da America. 

Na nossa cidade, entretanto, não se cuidára mais de 
resalvar o seu patrimonio territorial. 


x x x 


Por provisão de 10 de dezembro de 4708, era nomeado 
ouvidor e corregedor de comarca, no Rio de Janeiro, o 
Dr. Roberto Car Ribeiro de Bustamante. (10) 

De ha muito que desapareceram os documentos que 
poderiam subministrar-nos maiores particularidades acêrca 
da personalidade interessante desse ouvidor. Presume-se que 
devia ter tomado posse do seu cargo em 1710, ou, pelo menos, 
depois de abril de 1709, quando efetuou sua ultima correi- 
ção o antecessor: Dr. João da Costa da Fonseca. (11). 

Mas, em 1710, surgiram os prenuncios de uma época 
tormentosa e verdadeiramente tragica para a florescente 
cidade do Rio de Janeiro. De ha muito corriam pelo velho 
mundo noticias alviçareiras das riquezas exploradas em 
torno da nossa cidade, que se constituira assim, o empório 
dessas maravilhas cubiçadas de longe por armadores e cor- 
sarios, navegadores e piratas, Dependiam as expedições, 
organisadas especialmente para as invasões, da conivencia 
do rei ou' da sua côrte. Justamente nessa época uma desin- 
teligencia havida entre d. João V e Luiz XIV, que atingia o 
apogêo do seu maravilhoso reinado, facilitou a expedição 
de Duclerc, que, largamente estipendiado por negociantes 
francezes, comandou uma frota de cinco navios com mil 
homens de equipagem, para atacar a cidade e recolher nela 
todas as vantagens pecuniarias que compensassem, frutuo- 
samente, a ousadia mercenaria. 

Governava o Rio de Janeiro Francisco de Castro Moraes 
quando Duclerc, partindo de Brest, aqui chegou, sem con- 
seguir atravessar a barra, Bordejando então pelo litoral para 
oeste, não encontrou local apropriado para o desembarque; 
até que, chegando a Guaratiba, aí pôs pé em terra com cerca 
de seiscentos homens, a 11 de setembro, marchando depois 


49 


para a cidade guiado por um negro, por caminhos, matas e 
morros, sem que lhe embaraçassem as jornadas. A 18 de 
setembro acampava Bo Engenho velho dos padres da Com- 
panhia de Jesus. No dia seguinte penetrou na cidade, e, de- 
pois de varios encontros sangrentos, foi aprisionado com 
todos os seus camaradas. Alguns dias após sua derrota, 
entráram á barra os navios de Duclerc. Conhecendo da 
situação e do aprisionamento dos seus compatriotas, entráram 
em negociações, e partiram para a França a 18 de outubro. 
Duclere e seus companheiros de aventura ficáram detidos 
na cidade. 

Esta escaramuça a que frei Francisco de Menezes ironi- 
camente chamou “bulha”, (142) causou profundo abalo na 
população, ocasionou graves dissenções nos animos, e pro- 
duziu não pequenos prejuizos á cidade, 

Entre as testemunhas dêsse episodio deploravel estava 
o novo ouvidor geral. Só dois meses depois da partida dos 
navios francezes, realisara ele, a 17 de dezembro de 4740, a 
sua primeira correição em camara. 

Si não possuimos documentos, correspondencia, ou quais- 
quer manuscritos por onde se possa formar um juizo da 
personalidade do dr. Car Ribeiro, os provimentos da sua 
correição de 17 de dezembro são, entretanto, suficientes para 
revelarem nele grandes qualidades de magistrado e de admi- 
nistrador. São trinta e seis provimentos, sobremodo notaveis, 
alguns deles até de extraordinario interesse para a admi- 
nistração da cidade, formulados todos com inteligencia, capa- 
cidade, e energia. Conhecedor dos homens e do meio para 
onde viéra, através de circunstancias de suma gravidade e 
perigo geral, era natural, por isso, que lhe ocorresse acudir 
com providencia adequada a cada necessidade premente do 
momento: promovendo o bem geral da cidade; procurando 
garantir os direitos da comunidade; corrigindo abusos; esta- 
belecendo prescrições de interesse geral, 


Assim, demonstrando um conhecimento muito exato da 
questão das terras de sesmaria do concelho, determinou 
imperativamente que: 


“...O Procurador do Concelho virá com embargos 

a todas as datas que dentro das sismarias deste 

Senado derem os Governadores e disso mesmo dará 

a Camara conta a Sua Magestade para que mande 

cessar desse abuzo aos Governadores e sobre as que 
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já estiverem dadas, não passando de anno, e dia, 
uzará o Procurador do remedio da força, com pena 
de pagar de sua casa O damno que rezultar, e de se 
lhe dar em culpa em correição, na qual aprezentará 
o escrivão da Camara, certidão das deligencias, e 
demandas que sobre esta materia se houverem feito.” 


Proveu mais que: 


> 


“os officiaes da camára mandarão pedir a Sua 
Magestade lhe mandasse fazer tombo das terras e 
chaons que lhe tocão, como de presente foi servido 
mandar fazer em Pernambuco, e que tambem devem 
“entretanto examinar o porque não pagão fiôro 
muitos chaons, e terras que estão dentro das sisma- 
rias do Conselho, e demandar a quaesquer que injus- 
tamente não lhe pagão.” 

“ .. se acaso se tinhão doado algumas terras, ou 


chaons do conselho, por ser a dacta nulla, se devia 
tratar da revogação.” (13) 


Desses tres capitulos se infere que no pouco tempo decor- 
rido da sua investidura no cargo, e apezar da situação ano- 
mala que a invasão francesa determinára para a cidade, o 
ouvidor e corregedor se apercebêra prontamente do modo 
irregular por que os governados faziam concessões de ses= 
marias em terras do concelho, e conseguira, tambem, exa- 
minar o caso juridico da demarcação anterior, interrompida 
pelos jesuitas havia já quarenta e tres anos, a qual per- 
manecia, ao que parece, sem solução até aquele momento. 
Determinou então as providencias que compeliram o Senado 
da Camara a representar a El-rei, solicitando a provisão 
necessaria para que, de novo, se tombassem e medissem as 
terras de suas sesmarias nomeando-se juís que Julgasse, por 
sentença, os autos de medição. 

- Onde param os registros dessas representações da Ca- 
mara? 

Das averiguações empreendidas para encontra-los não se 
colheram resultados positivos. Apenas, indiretamente, através 
outros documentos que aludem a elas, sabe-se que fôram 


redigidas entre 1710 e 4744. 


A petição da Camara que solicitava do rei o novo tom-= 
bamento e demarcação alegava que: has 
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“... OS Officiaes da camara da cidade de Sam Se- 
bastião do Rio de Janeiro em razão de se não terem 
medido e demarcado as terras que pertencem ao dito 
Senado, e por es'a causa se acharem decipadas em 
muita parte com grande prejuizo seu, pedem a Vossa 
Magestade lhe mande nomear Ministro para Juiz do 
dito Tombo, que seja assistente na cidade.” (44) 


r A 
Los ES 


A provisão solicitada só veio, entretanto, a ser expedida 
em 14 de Abril de 1712, e nela se nomeava o ouvidor geral da 
Capitania do Rio de Janeiro, para juís do tombo e medição 
das terras do conselho. 

Si OS sucessos posteriores não houvessem modificado pro- 
fundamente o curso natural dos acontecimentos, teria ca- 
bido, por certo, ao Dr. Car Ribeiro promover, imediata- 
mente, os atos da segunda medição e demarcação das ses- 
marias da Camara. Não só por isso lhe teria ficado a dever 
a nossa cidade um serviço inestimavel, como tambem pelas 
providencias que ele, com rara competencia, determinára na 
sua correição, e das quais resultariam, si tivessem sido la- 
vadas a termo, beneficios incalculaveis para a cidade. 

Todos os seus demais provimentos mereceriam tambem 
ser analisados aqui, circumstancialmente, si não fôra exceder 
esse exame os limites do assunto dedicado a este ensaio. 
Aplicaremos, entretanto, a exceção para um dos capitulos 
dessa correição, aquele que alude ao estado em que se achava, 
então, o arquivo da Camara e os documentos que ele encer- 
rava. Diante dessa situação, o corretivo que lhe apôz o ou- 
vidor, definia-se como segue: 


“... Requereu o escrivam da Camara que no archivo 
desta Camara se achão alguns livros desencaderna- 
dos, e muito mal tratados por sua antiguidade, que 
deviam reformar-se á custa do Conselho, e por elle 
Doutor Corregedor foi provido que se lhe devia dar 
os livros para o traslado, e custas da encadernação, 
e com declaração que os traslados serião concerta- 
dos com dous tabelliães, e que não ficaria por isso 
desobrigado o dito Escrivão da Camara de guardar, 
e dar conta dos Livros antigos e que porquanto se 
- achavam nos ditos Livros misturados os documen- 
tos o que fazia notavel confusão, se apontariam por 


pondo nos Livros novos nottas das 
folhas, em que no Livro velho fica o tal documento, 
e no livro velho, declarações das folhas em que se 
acha no Livro novo, o qual Livro he, para uv que dis- 
tinguirão por numeros.” 


suas qualidades, 


Cuidava assim o magistrado, de resguardar da ação des- 
truidora do tempo e da imprevidencia dos homens, diplomas, 
codices, monumentos, cartulários, apógraphos, documentos 
preciosos onde se inscrevêra dia a dia a história do Senado 
da Camara, acudindo, com minucias de detalhes, á guarda, 
conservação e traslado dos cimélios que enriqueciam o patri- 
monio histórico da cidade. 

Mas, as circunstancias não permitiram que todas essas 
providencias, emanadas de um elevado espirito de organiza- 
ção, entrassem em via de execução. , 

A 48 de Março de 1711, ao anoitecer, era assassinado O 
comandante Duclerc, numa casa onde se achava recolhido e 
preso. Esse acontecimento produziu logo grande repercussão 
na cidade, e serviu de pretexto, algum tempo depois, para 
que se aprestasse, em La Rochelle, outra expedição franceza 
contra o Rio de Janeiro, com o intuito, diziam, de vingar a 
morte de Duclerc; quando o movel verdadeiro desse novo 
atentado era a tomada e saque da cidade para, em seguida, 
pelo resgate, recolherem todas as vantagens pecuniarias que 
saldassem as despezas comerciaes das duas expedições, dei- 
xando um lucro compensador dessas aventuras corsarianas. 

Não cabe aqui historiar pormenorisadamente esse inci- 
dente que adquiriu desde logo aspeto dramatico, assumindo, 
em seguida, culminancias de tragedia, na tenebrosa noite de 
21 a 22 de Setembro de 1711, para resvalar, afinal, em co- 
media, por ocasião das negociações que rematáram a gloria 
comercial dos invasôres, repletos de oiro do saque e do res- 
gate da cidade. 

Divergem ainda hoje os nossos historiadores na apre- 
ciação das causas que determináram o desastre resultantê 
desses acontecimentos. Não nos cabe intervir nesse debate. 
Consignemos, apenas, os fatos principais da segunda invasão, 
para melhor entendimento do que vae seguir. 


D. João V mandára avisar, com antecedencia, ao gover- 
nador Francisco de Castro Moraes do preparo da expedição; 
de Cabo Frio chegou depois a comunicação da passagem aí, 
da esquadra de Dugay-Trouin, composta de 18 navios e tres 
mil homens de equipagem. O Rio de Janeiro, apezar das dis- 
senções e lutas provocadas pela invasão de Duclerc, possuia 
então, principalmente entre os naturais da cidade, muita 
gente intemerata e intimorata. Entretanto a defesa militar da 
cidade falhou completamente, apezar dos feitos heroicos e iso- 
lados de alguns destemidos defensores da terra. 

Com efeito: numa tarde de Setembro, chuvosa e de cer- 
ração, Dugay-Trouin penetrou com facilidade na baía; rea- 
lisou, pouco depois, o desembarque de suas tropas em al- 
guns pontos do litoral; ora repelido, ora atacando, após al- 
guns combates assenhoreou-se das eminencias que domina- 
vam a cidade; uma coincidencia fortuita foi-lhe de assinalado 
préstimo: desabou sobre a cidade, ao entardecer de 21 de 
Setembro, uma violenta tempestade, acompanhada de fortes 
descargas eletricas, seguidas de copioso aguaceiro; o almirante 
fez então coincidir a ação da sua artilharia com o estampido 
dos trovões e o esfusiar dos relampagos. 

O governador afastou-se do comando das suas tropas es- 
tacionadas no campo da cidade, e a população, tomada de pa- 
nico, precipitou-se durante a noite em fuga desordenada e 
ás cégas pelo tremedal que a tormenta cavára pelos campos, 
pelos caminhos, pelos matos, pelas estradas. Ao alvorescer, 
a cidade estava deserta dos seus habitantes. Os prisioneiros 
da invasão de Duclere, vendo-se abandonados, forçáram as 
prisões, espalharam-se pela cidade, saqueando-a. Quando 
Dugay-Trouin dominou a situação, as casas, Os mosteiros, Os 
armazens, os edificios públicos já haviam sido invadidos, 
arrombados e roubades. Foí preciso então exercer, com ener- 
gia, a sua autoridade de chefe para conter a anarquia e im- 
pedir maiores depredações, afim de dirigir o saque sistema- 
tico, organisado, fazendo recolher as mercadorias a determi- 
nados armazens; arrecadando o ouro, as joias, os objetos, pre- 
ciosos, as alfaias religiosas, e pondo-as sob a guarda militar 
dos seus comandados. 

Estava de posse do territorio da cidade e de todas as pre- 
ciosidades que ela continha. 

Nessas condições propôz aos vencidos o resgate da praça 
sob pena de mandar arraza-la e incendia-la, 

A 80 de Setembro de 1711, no sitio do engenho novo dos 
padres da Companhia de Jesús, onde se achava o governador, 
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convocou todas as pessõas da nobreza e negocio ás quaes co- 
municou que recebêra aviso de Dugay-Trouin, de que: 


“ .. queimaria a cidade, e O paiz, si acaso os mora- 
dores della não quizessem resgatar contribuindo 
com o presso em que os Deputados de hua e outra 


parte concordassem.?... (15) 


Considerando a gravidade da situação, resolvêram nomear 
o juiz de fóra Luiz Fortes Bustamante e o mestre de Campo 
João de Payva Sotto Maior, para, como parlamentares, en« 
tenderem-se, com os invasores. Entre o governador e os 
oficiais da camara houve, entretanto, completo desacôrdo no 
modo por que se devia proceder nesta materia. Daí não figu- 
à rarem eles na convocação, a que tambem não compareceu o 
ouvidor geral. 
Dirigindo-se ao acampamento de Dugay-Trouin os re- 
presentantes do governo parlamentearam com os represen-- 
tantes do almirante francês. 


SE po REA A 


is A 2 de Outubro expediam a Francisco de Castro Moraes 
DE = a seguinte e curiosa carta: 


e “Meu Senhor. Hoje entramos em conferencia com 
ê os nomeados pelo General Duguay, e de manhã se 
não ajustou cousa alguma por se gastar o tempo 
em disputar por parte delles o grande rendimento 
que El Rey aquy tinha em quintos, moeda, Alfan- 
h dega, contracto das Balêas, Fisco, e mais contractos, 
se acaso os há, o que eu não sey: dicemolhes que 

RA tudo isto importaria segundo nossa noticia, em tre- 
ne, zentos mil cruzados o que podia melhor retificarse 
a pelos Livros e inventarios que estavão em seu mesmo 
poder, ao que não querem dar credito; e por fim de 
contas vierão esta tarde a pedir dose milhões pela 
pas soberania da terra Fortalezas, artilharias e cidade 
; : entrando Conventos, e tudo o que lhes pertence... 

bs Respondilhes que se suas Senhorias se não punhão 
a E Ro PE ge Ea o que a terra podia dar de sy e 
e X RP com a Possibilidade della se rompesse 
E ria pn Pero E) impossiveis, ninguem era 
* Ns e demos a entender que o que poderia 
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darse por tudo serião trezentos athé quatrocentos 
mil cruzados, e que avisavamos a V. Sa. para deter- 
minar com a gente da governança o que com effeito 
se daria pelo sobredito resgate, assignarão para isto, 
vinte e quatro horas dentro das quaes, ou mais sedo, 
se for possivel, nos mandará V. Sa. a resolução do 
que pode contribuir-se para vermos o que havemos 
de assentar. He tambem necessario que V.-Sa. nos 
mande Frco. Joseph que he quem sinto com noticia 
da toda a Fazenda Real e de nos informar de alguas 
cousas que he necessario saberem-se para o ajuste,” 


E acrescentavam: 


“A cidade está toda saqueada e os moveis quebrados 
e maltratados e a fazenda que lhes pareceo reco- 
lhida em dez ou doze Armazes, os quaes dizem ven- 
derão, e quando o principal se ajuste virão merca- 
dores a villa e compral-a se quizerem. (16) 


A” vista dessa informação, e em reunião convocada pelo 
governador Francisco de Castro Moraes: 


“« ...todos uniformemente assentárão que pela ci- 
dade, conventos Fortificações edificios monições sem 
reserva alguma se podia dar athé dous milhões, en- 
trando tambem as fazendas e mais bens que se 
achassem nas cazas, e só ficarão de fóra para novo 
ajuste aquellas que estiverem misturadas, e se não 
póde saber quem são os seus domnos.” (17) 


Ainda desta vez, não compartilharam das resoluções os 
oficiais do Senado da Camara e o ouvidor geral. 


Depois de algumas hesitações de parte a parte, conse- 
guiram os negociadores achar a fórma definitiva que foi aceita 
pelo comandante francês. 


Nessa conformidade propunha o Governador: 


“Que promettia de pagar seis centos mil eru- 
zados em doze ou quinze dias, e que por não sentir 
donde possa tirar mayor contribuyção deste Povo, 


. 
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offerece a Sua Sa. cem caxas de assucar € duzentos 
Boys, e dez mil cruzados em dinheiro, ficando com 
sentimento de se não achar com mais para lhe of- 
ferecer; e o sobred. ajuste he pelo resgate da so- 
berania da terra, cidade redonda, e suas fortalezas 
com todas as artilharias, a ellas pertencentes.” 

“Que a polvora se comprará aos Snrs. Officiaes 
Francezes”. 

“Que pela manhã irão os reffens athé se satis= 
fazer o dinheiro prometido. 

“Que para as mais condições se acomodará com 
a intenção de Sua Sa. para o embarque das Tropas. 

“E que para as mercadorias enviarã homens de 
negocio que tenhão dinheiro para compralas fi- 
cando desde hoje em páz assim com os moradores 
do Paiz, como com as embarcações que entrarem 
nelle. Campp.” em 10 de Outubro de 1711. — Le 
Ch. Duguay Trouin — João de Payva Souto Mayor. 
Veu par nous chevalier CGoncº du Roy en ses con- 
seils Inspecteur Général de la Marine et Conc.º au 
Parlement de Metz. De Avouars” (18). 


Após que, entráram as duas altas partes contratantes 
em contato pacífico. Os franceses, a recolherem o produto, 
do resgate, e, como excelentes mercadores de uma grande feira, 
a venderem á gente da terra todas as mercadorias saqueadas 
aos moradores da cidade. Os homens ricos, a realisarem es- 
plendidos negocios com os invasôres. O governador, a re- 
buscar nos cofres da Moeda, Fazenda Real, dos auzentes, 
ortãos, bula e demais pecúnia da bolsa de pessõas parti- 
culares, da dos padres da Companhia de Jesus e da do Priôr 
de S. Bento, os quinhões necessarios para entregar o mon- 
tante do resgate combinado. 

Concluido o pagamento, fez-se de velas para a França 
o comandante Dugay Trouin, a 13 de Novembro de é Reg o 


deixando, entretanto, o certificado da exação com que lhe 
fôram satisfeitas as exigencias: 


“Certifions a tous qu'il appartiendra que pour 
Les sixcent dix mil croisades dont nous sommes 
convenu avec Monsieur JD. Francisco de Castro 
Morais Gouverneur pour la Cappitulation de La 
ville et des Forteresses de Rio genero nous avons 


reçu vingt six arrobes et demye et deux cent quatre 
vingt dix sept octaves de poudres d'or sur Le pied 
de quatorze testons et quatre vingtins L'oitave onze 
arrohes dix neuf Livres soixante et une octave e 
demy d'or enharres Lingots en monayez d'or 
prestes a marquer sur le vingt quatre monayez 
dor et un quart de nouvelle fabrique de quarante 
huit testons lapiesse; plus nous avons reçu deux 
cent beufs pour Le refraichissement des dittes 
troupes, et cent quaisses de sucre; tous Les reçus 
pour Les dittes sommes de quelque espece qu'ils 
soient demeureront nuls; et dans la ditte Cappitu- 
lation de La ville et des forteresses nous n'y avons 
pas compris La poudre; enfoy de quoy nous avons 
signé le present pour servir et valoir ainsy que 
de raison abord du vaisseau du Roy Le Lys Le 
sixiéme novembre 14711. De Yvouars - Duguay 


Trouin. (49) 


Ficou assim recuperada a soberania da terra, a posse 
da cidade, para quem não quizéra ou não soubéra defendê-la 
como devia, contra o invasor audacioso e aventureiro. 

Passada a angustia, reinava entre os moradores da ci- 
dade profunda desesperança. Si, na primeira invasão lavrára 
entre eles intenso dissidio, agravado pelos festejos picarescos 
da vitoria, na segunda invasão a discordia assumira pro- 
porções de revolta em muitos espiritos, contra as atitudes 
do governador. 

O Senado da Camara, em oposição aos atos da gover- 
nança, lavrou solene protesto, enviando a Elrei uma repre- 
sentação em que historiava os acontecimentos, solicitando 
uma devassa nos desconcertos da entrega da Praça. (20) O 
ouvidor geral não aparece nem colabora em nenhum dos 
atos e termos lavrados, que precedêram e ajustáram o res- 
gate da cidade. 

Os jesuitas foram os grandes diplomatas do momento. 
Quer no sitio do Engenho Velho, quer na fazenda do Engenho 
Novo, para onde todos corriam naqueles dias amargurados 
em busca de um refugio, parecia que reinava alí a sereni- 
dade capaz de aplacar todos aqueles grandes males. Foi aí, 
que calaram, nas consciencias conturbadas pelos aconteci- 
mentos, os conselhos previdentes e praticos dos padres para 
a solução das exigencias impostas pelos invasores; aí, con- 


58 


certáram-se as providencias que dirigiram os atos do go- 
verno; aí, parece terem expirado todos os assômos de rebel- 
dia impetuosa contra o pacto de resgate, que os patriotas 
julgavam deshonroso e vil. 

Em todos esses movimentos contrarios da opinião, os 
padres da companhia pareciam manter-se sempre senhores 
da situação: sóbrios, precavidos, habeis, insinuantes, agindo 
cautelosamente por meios indiretos, sem grande afetação, mas 
seguros da eficacia dos seus processos de convicção. 

Reconheceu-o, mais tarde, Dugay-Trouin, quando escre- 
veu suas memorias. Diz ele, que no saque da cidade havia 
ordenado aos seus capelães que recolhessem em grandes co- 
fres os vazos sagrados, a prataria, os ornamentos das igrejas, 
que haviam sido retirados dos templos e dos conventos, cons- 
tituindo assim o que denominára o deposito sagrado, e re- 
ferindo, no seguinte testemunho, o destino -que déra a esse 
tesouro : 


“Quando estive a ponto de partir confiei este 
deposito aos jesuitas, como unicos sacerdotes deste 
paiz que me parecêram dignos da minha confiança, 
e os encarreguei de o entregar ao bispo diocesano.” 

“Devo fazer justiça a estes padres, dizendo que 
elles muito contribuiram para salvar esta florescente 
colonia, convencendo o governo da conveniencia de 
resgatar a cidade; sem o que eu a teria arrasado 
completamente apezar da xegada de Antonio de Al- 
buguerque com todos os seus negros. Esta perda, 
que seria irreparavel para o rei de Portugal, de ne- 
nhuma utilidade seria para o meu armamento.” (21) 


A opinião do almirante francês não era, portanto, favo- 
ravel aos religiosos das congregações que existiam na nossa 
cidade, aliás ela combina perfeitamente com a maior parte 
dos julgamentos que, a respeito deles, emitiram alguns go- 
vernadores em varios documentos remetidos para a metro- 
pole. (22) ê 


Cuidou-se depois, da reparação dos grandes prejuizos 
que sofrêra a Fazenda Real .com os pagamentos imediatos do 
resgate da cidade. RE 


Francisco de Castro Moraes foi substituido desde logo no 
governo, pelo capitão general Antonio de Albuquerque Coelho. 
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de Carvalho, segundo disposições de uma provisão anterior. 
As reuniões sucessivas, realizadas nas casas do palacio onde 
assistia o novo governador, comparecêram os maioraes da 
terra: Juiz de fóra, Ouvidor geral, Senado da Camara, o Bispo, 
Priores de S. Bento e do Carmo, o padre Francisco de Souza 
reitor do Colegio dos Jesuitas, e demais pessôas gradas, afim 
de combinarem a melhor fórma de contribuição geral que 
reparasse a mingua de recursos em que haviam ficado os 
cofres da Fazenda real. 


“E depois de varios pareceres se concordou pon- 
derada a materia uniformemente que por hora se 
cobrassem sómente quatrocentos mil cruzados das 
pessoas que tivessem casa nesta cidade ratiandose a 
quantia que a cada hum tocar, a qual se cobraria 
pelos alugadores nas que estivessem alugadas, e nas 
outras por seus domnos estimandose o que valerião 
de aluguér.” (23) 


Dessa maneira, incidia sobre a propriedade imovel, na 
proporção da renda que ela produzia, grande parte do pezado 
tributo, ressalvadas, porém, aquelas casas que haviam sido in- 
cendiadas ou destruidas durante o estado de guerra. 

Quantos prejuizos outros, e incalculaveis, determinára 
esse estado de guerra? As depredações insensatas, ocasionadas 
pelo saque desenfreiado da cidade indefeza, atingiram, tam- 
bem, os arquivos, as casas da camara, da ouvidoria geral, da 
provedoria. Pergaminhos, livros escriturados, documentos, 
registros, objetos de uso oficial, insignias, paramentos, tudo 
foi revolvido, misturado e destruido, numa confusão indes- 
critivel, sem esperança qe reparação. 

Mas, a vida da cidade apezar de todas essas barbaridades, 
tinha de retomar, aos poucos, o seu curso natural, renascendo 
das proprias ruinas dessa devastação, como o viço brota do 
proprio humus das folhas mortas que o temporal abate e 
dispersa na espessura das matas. 
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No ano seguinte, o rei fazia expedir a provisão que havia 
sido solicitada pela Camara, para que se tombassem e demar- 
rassem as terras do patrimonio da cidade: 


“Hei por bem, que o Ouvidor Geral da dita Ca- 
pitania do Rio de Janeiro faça medição e tombo das 
terras, que pertencerem ao Senado da Camara da 
cidade de Sam Sebastião na fórma da ley, sem que 
lhe faca embaraço as sismarias mais modernas; pelo 
que lhe mando cumpra, e goarde esta provisão, e 
faça cumprir e goardar inteiramente, como nella se 
contem, sem duvida alguma, a qual valerá como 
carta, sem embargo da ordenação do Livro segundo 
titulo quarenta em contrario, e se passou por duas 
vias, e pagou de novo direito quinhentos, e quarenta 
reis, que se carregárão ao thesoureiro Joseph Cor- 
rea de Moura, a folhas secenta e duas verso, cujo 
conhecimento em fórma se registou no registo geral 
a folhas quarenta, e nove verso. Manoel Gomes da 
Sylva a fez em Lisbôa, a catorze de Abril de mil 
setecentos e doze. O Secretario André Lopes Lavre 
a fez escrever. — Rei —.” (24) 


Todavia essa provisão só veio a produzir os seus efeitos, 
como veremos, mais de quarenta anos depois. 
A 30 de Julho de 1712, o Dr. Car Ribeiro efetuou a se- 


gunda correição do seu exercicio de ouvidor geral, e nela de- 
terminava: 


“ 


--- que considerando as perturbaçoens que 
desde a correição passada sobrevierão, pela invasão, 

e saque desta cidade, e novas, e differentes oceupa- 

aaa çoens em negocios que dahi se originarão, e perdição 
Es do cartorio, de que resultaria não se poder acudir 
) | ; ao cumprimento de varios capitulos da correição, 
AS nem reformarse os Livros, que em alguns dos dittos 
E, capitulos se manda fazer, ordenava ficassem todos 
é “elles en seu vigor, para se lhe dar satisfação, e inteiro 
cumprimento athé a primeira correição peremptoria- 


Ru. pano es se não admittirá escusa alguma da 
ar emora.” (25 
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Posto que nesse provimento, reconhecesse o previdente 
magistrado todos os impedimentos que a situação da cidade 
ecreára ao cumprimento de suas. anteriores determinações, 
comtudo não deixou de assinalar a obrigação para a Camara, 
de providenciar, como lhe cumpria, para a execução de todos 
os capitulos exarados na sua correição anterior. 

E de justica porém reconhecer a evidente impossibili- 
dade geral de cuidar de outro assunto, naquele momento, que 
não fôsse o de se refazerem todos os moradores da cidade, dos 
prejuizos extraordinarios que lhes haviam causado as invasões 
e a imprevidencia dos governantes. Assim, ficou adiada, por 
algum tempo, a questão do patrimonio territorial da cidade. 

Por alvará de 22 de Junho e ordem de 27 de Julho de 
17142, foi constituida a alçada de Ministros que deviam vir ao 
Rio de Janeiro para a devassa e julgamento dos desastres so- 
fridos pela cidade. Entre eles figurava o desembargador 
dr. Car Ribeiro que deixou, pouco depois, o cargo de ouvidor, 
recebendo, por alvará de 12 de Agosto de 1712, a mercê dia 
béca, servindo no cargo de Juiz do Fisco. (26) 

Francisco de Castro Moraes e outros foram condenados 
ao degrêdo, afirmando, Caetano de Souza “que elle voltára 
prezo para o Reyno onde depois se justificou com os fun- 
damentos que se vêm na sua sentença” (27). 


Além das acusações que pezáram sôbre Francisco Moraes, 
verificou-se tambem que ele se excedêra na concessão de 
sesmarias a particulares, dentro dos limites da sesmaria da 
camara, desrespeitando as ordens anteriores sôbre essa ma- 
teria. Daí a carta régia dirigida ao govêrnador Francisco 
de Tavora que havia sucedido a Antonio de Albuquerque. 


“Francisco de Tavora Amº, Eu Elrey vos envio 
muyto saudar. Neste Reyno se vio uma datta de 
sismaria q. deu vosso antecessor Francisco de Castro 
e Morais em tempo do seu governo de huns chãos 
ao Sargento mór Engenhº, Manuel de Mello e Castro, 
a ge. se não deferiu por se não estender a sua ju- 
risdição a dar nessa cidade os tais chaons, se não 
sómente nas terras devolutas nos Certões, e serem 
propriamente as outras dattas sittuadas dentro dessa 
cidade da Camara, precedendo provisão minha. E 
assim vos ordeno vos abstenhaes de dar semelhantes 

á dattas; e para que conste a todo o tempo esta ordem 
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a mandareis registrar nas partes onde tocar. Es- 
cripta em Lisbôa aos vinte e tres de Fevereiro de 
mil sete centos e treze — Rei —” (28) 


Mais uma vez, portanto, o rei era levado a condenar for- 
malmente, o abuso tantas vezes repetido pelos governadores, 
de praticarem doações de terras nos dominios do concelho 
da cidade, obrigando-o a anular as concessões irregulares, 
com excesso de jurisdição, e com. prejuizo dos direitos im- 
prescritiveis do Senado da Camara. s 

A' proporção que a cidade se foi refazendo, com o correr 
dos tempos, daqueles grandes abalos que sofrêra; á proporção 
que a confiança se restabelecia em todos os espiritos, e a 
normalidade voltava á vida comum; todos os problemas ur- 
banos se impunham, de novo, ás consciencias libertas do pe- 
sadelo terrivel das invasões, e renascia o entusiasmo pela 
solução das questões de carater geral “que interessavam 
diretamente o progresso e desenvolvimento da cidade. 

Entre elas culminava a questão sempre latente da defesa 
do patrimonio territorial da cidade, insidiosamente invadido 
e apropriado pelo interesse particular, e a cubiça irrefreavel 
dos padres e frades das religiões existentes no Rio de Janeiro. 

Convencida, a metropole, dessas aquisições indebitas, 
expedia D. João V, ao seu governador Antonio de Brito 
Menezes, a carta régia de 12 de Dezembro de 4716 na qual 
participava-lhe que: 


“+. POP ser conveniente ao meu serviço ter-se 
noticias dos bens que pertencem as Rellegioens que 
ahi ha que não sam mendicantes, e a quem se pagão 
ordinarias de minha Real Fazenda. Fui servido 


ordenarvos... huã exacta informação do que nisto 
achardes... etc.” (29) 


Ao que respondeu Brito Menezes a 2 de Março de 1718: 


Es achey que pello caminho extraordinario 

ã de me informar de pessôas particulares das rendas 

Ps que tem aqui os relligiozos... me davão esta conta 

com grande differença; ... tomey o expediente de 

escrever, de ordem de V. Mag. ao Abbe: de Sam 

Bento, ao Reytor do collegio, eao Provincial do Carmo, 
t 
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e elles tomarão o de me responderem todos, pella 
mesma forma, como se vê das respostas inclusas, ob- 
servando na trepli alliança, a mesma razão e maxima 
de metterem tempo de permeyo, tendo-lhe dado o 
que bastava desde o principio de Fevº. athé o deste 
mez de Março; e estas tres Rellegiões, que sam só 
as que se acham nestas capitanias sem serem men- 
dicantes, se lhe paga de ordinarias, aos Bentos, no- 
venta mil reis, aos do Carmo, o mesmo, aos Jesuitas, 
hum conto de reis; a todos fiz presente... me 
dessem esta conta com toda a individuação, assim 
das terras, como dos seus rendimentos, sem que 
deixassem algumas esquecidas como sonegadas... 
etc.” (30) 


Conhecido aqui o teôr da ordem régia; sabidas pela in- 
quirição do governador, as intenções da metropole nesse 
particular; revelada a informação que Brito Menezes, em 
sua carta, prestára a el-rei; o Senado da Camara résolveu 
então colaborar nos informes dessa questão que tanto o 
interessava de perto, e fez enviar a Sua Magestade a carta 
de 5 de Março de 1718, em que aludia ao caso, demonstrando 


que: 


“ 


--. as inconveniencias que resultão á corôa 
e a todos os seus vassallos de que as relligiões com- 
prem, e possuão bens de raiz já tinham sido de 
mto. tempo previstas; e nesta concideração viera 
a ley do Reyno a prohibir que as houvessem de 
ter ou conservar de hum anno por qualquer titulo 
que fosse, mas que desta prohibição tinham os 
Relligiozos feito pouco apreço nesta capitania, e 
principalmente os da (Companhia, que sam hoje 
senhores da maior parte com fatal descommunidade 
dos seculares, os quaes por nam terem terras em 
que lavrem, vivem huns mizeravelmente, e outros 
mudam de domicilio para remirem a sua vexação, 
em concideravel prejuizo da real fazenda porque 
muitas das terras dos que possuem estam quazi in- 
cultas, e as que cultivam não pagam dizimos, qe. 
a pagallos huns, e outros, importariam pelo menos 
cem mil cruzados, e que actualmente as terras de que 
sam senhores, que conferida, e combinada com todo 


e ia ao RPE So ARE a a A. FA 
- Ê - T y a 
ao = 


” 
Ea 
5 


b 
x 


o reconcavo desta cidade, vem a elles terços mais 
do que a todos os moradores do termo do Rio de 
Janeiro, e nam contentes com isto a vexação aos 
seculares com continuas demandas, e com poder, e 
intelligencia se vão fazendo absolutamente senhores 


dê tudo... ete. (91) 


Juntou a essa carta uma escritura pública como prova 
do que afirmava, e rematou lançando acusações aos padres 
pelo modo por que agiam com os indios que havia na terra, 
e que estavam na dependencia deles. 

D. João V mandára remeter a Brito Menezes a represen- 
tação do Senado, determinando, em carta régia de 22 de Se- 
tembro de 1718, que examinasse a reclamação dos oficiais da 
camara, a escritura que a acompanhava, e que de tudo lhe 
prestasse minuciosa informação, e concluia: 


“... Me parece dizervos que se vio a vossa 
carta, e que espero da vossa deligencia me deis 
conta infallivelmente no par. desta informação que 
vos tenho ordenado, declarando nella as fazendas 
que possuem as Relligiões nessa capitania, e o 
titulo por que as logram, e quaes são as que têm 
com licença minha, e quaes possuem sem ellas, e 
que examinando a escritura que se vos remette, que 
se me aprezentou por parte dos officiaes da Camara, 
procureis averiguar, se a companhia, ou outra Rel- 
ligião tem feito semelhantes compras, e ouçais neste 
particular aos Prelados dellas, mandando-lhes da 
minha parte que declarem a razão que tivéram para 
as fazerem e se ouveram para isso licença minha, e 
de tudo me dareis conta com toda a indivi- 
duaçam”. (32) 


Não coube porém a Brito Menezes prestar as infor- 
mações ordenadas nesta carta. 

: Esse governador, desde que assumira o seu cargo, adoe- 
cêra de mal que, de continuo, se lhe agravára, sendo, por isso 
nomeado para substitui-lo: Aires de Saldanha, (33) que 
aqui desembarcou a 14 de Maio de 1719. No dia imediato 


falecia Brito Menezes, e à 18 de Maio era empossado o novo 
governador. 


Quasi um mês depois, a 10 de Julho desse ano, em longa 
carta a D. João V expunha Saldanha o que havia conseguido 
apurar, em cumprimento ás determinações contidas na 
ordem régia anterior, e, remetendo as relações pedidas sôbre 
as propriedades, embora nada pudesse afirmar sôbre os seus 
rendimentos, acrescentava: 


nenhúma he mais util para o serviço de Deus, e bem . 
commum, que a da Companhia, como a experiencia 
tem mostrado, e si vio na occasiam que os Francezes 
invadiram esta praça assistindo com as suas boyadas 
ao povo mandado sahir della, e mais mantimentos 
de que se necessitava, fazendo nisto hua groça des- 
peza, é em outra occaziam em que houve mal pes- 
tilencial nesta terra, que chamam bixa, andar O 
Reytor pela cidade com hum carro atrás de'sy car- 
-— regado de gallinhas, doce, e pão, repartindo pelos 
” enfermos com muita charidade, e varias outras 
esmolas, que aqui fazem ocultas, e meritorias, os 
titulos das propriedades que possuem estas tres 
Religiois se declaram nas mesmas relaçois que : 
remetto, e ouvindo os Prelados como V. Magestade 
me ordenara sobre as que houveram por compra me PR 
disséram que athé agora se nam duvidara da lega- 
lidade delles, porque a dispozição da ley de V. Ma- 
gestade, que prohibe que os Mosteiros, e Igrejas 
comprem bens de raiz, e possuem os que se lhes 
deixarem mais tempo ge. de hum anno, e dia sem 
kcença de V. Magestade, jamais se praticaram no E 
Brasil, e que assim se tinha julgado muitas vezes, 
e constava de hna sentença que se achava no car- E) 
torio da ouvidoria geral desta cappitania a qual PO 
ultimamente se confirmára na relação, e que as “om 
religiois destas partes desde o seu principio com- 
praram, e adquiriram, não só por titulos de anni- 
versario, mas de doaçois, bens de raiz sem a isto 
repugnar o povo, nem o impedirem os Ministros de 
V. Magestade talvez com o fundamento de se nam 
poder conciderar vexação dos vassalos, e que pa- 
recia que V. Magestade tacitamente o tinha appro- 
vado, porque ordenando a forma em que se haviam 
de dar as sismarias neste Brasil, entre varias clau- 
É E) 


“... que das Relligiões que há nesta cidade, 
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zulas com que mandarase dessem, fôra hua que se 
algum tempo passasem à qualquer mosteiro ou Re- 
ligiam fosse sempre com o encargo de se pagarem os 
dizimos a V. Magestade, e que sendo o colegio da 
companhia desta cidade notificado por ordem de 
V. Magestade para vender as fazendas que possuhia 
e nam fossem do dito colegio em observancia da 
mesma ley do Reyno, embargára a tal notificação, 
e que V. Magestade fôra servido resolver por carta 
de 29 de Outubro de 1700. escripta ao Provedor da 
fazenda real desta cappitania Luiz Lopes Pegado, 
que mandasse sustar o effeito da dita notificação, 
como constava da ditta carta, que se achava em 
poder do escrivão dos feitos da coroa, e que O 
Snôr. Rey D. Joam 4 de gloriosa memoria por 
ordem de 2 de Janeiro de 65 registada no Livro da 
fazenda real fora servido resolver, que daquelle dia 
em diante se nam impedissê, nem denunciassê, nem 
julgassê por vagos os bens que os Mosteiros, Reli- 
: giois possuhicem contra disposição da ditta ley, e 
"que esta fora a cauza de se nam impetrar licença 
de V. Magestade para as compras que fizeram.” (34) 


: Por esse longo arrazoado se infere, que o novo gover- 
Es | nador discorria de outiva interessada no assunto, pois que 
“a não lhe fôra possivel, em pouco menos de um mês de exer- 
“a cicio no cargo, argumentar com precisão e conhecimento 
Be perfeito da situação, quando o tempo e o convivio na terra 
lhe eram ainda escassos para poder formar um julgamento 
8 exato de lides tão remotas. Mas, Aires de Saldanha, durante 
E todo o seu periodo de govêrno, foi sempre considerado um 
ER espirito conciliador e ponderado. Parece portanto que sua 
x intenção foi a de atalhar, com essa longa informação, á 
Ea gravidade de que se revestia, perante o rei, a representação 
EA interessada dos oficiais do Senado da Camara contra os pa- 
dres da Companhia. 
E Talvez por isso mesmo, ou por outras quaisquer influ- 
Bro O encias desconhecidas, sómente depois de quasi três anos pas- 
e sados, o rei veio a acusar o recebimento da informação de 
be ao Aires de Saldanha, declarando-lhe em carta régia de 26 de 
ra - Maio de 1722, 
a e t 


a | “+. que havendo visto o que informastes em. 
e ! carta de dez de Julho de mil settecentos; e dezanove 
q de 
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sobre os bens que possuem as religiões da comp. 
' de Jezus, e de S.-Bento, e N. Sra. do Carmo remeten- 
do a relação de tudo. Me pareceo ordenarvos por 


resolução de vinte e seis deste prezente mez, 


e anno em consulta de meu Conselho Ultramarino, 
remetaes de todas as mais religiões que houver 
no districto de vosso Governo, e torneis a examinar 
si são exactas as que mandastes, remetendo tambem 
as copias das sentenças, e resoluçõis de que fazeis 
menção.” (35) 

e 


D. João V. parecia duvidar das informações que Aires 
de Saldanha lhe havia prestado; mas aínda assim, a resolu- 
ção era, como se vê, perfeitamente anódina e dilatoria; 
afastada propositadamente qualquer possibilidade de solução 
para o caso. 

Assim a entendeu o proprio governador, conforme o 
teôr de sua resposta de 28 de Novembro de 1722, em que, 
displicentemente, declarava: 


“Como nesta Secretaria do Governo não ficá- 
ram cópias das relações que remety a V, Magestade 
tornei a pedir outras aos Prelados das religióis, 
que há nesta Cappitania para entrar na averigua- 
ção, que V. Magestade me ordena, e feita ella não 
descubro mais noticia que a que dei a V, Magestade 
Dor carta de 140 de Julho do ano de 1719, e com as 
novas relações vâm tambem incluzas as copias da. 
Sentença, e resoluçõis que os ditos religiosos ale- 
garam a seu favor.” (36) 


Ficava dêsse modo, encerrada a questão que a propria 
corda suscitaya e da qual poderiam advir resultados bene- 
ficos para a cidade, Algum tempo depois Aires Saldanha era 
substituido no govêrno da capitania, por Luiz Vahia Monteiro, 
que assumiu o cargo a 10 de Maio de 1725. 
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Decorrêram os anos dêsse govêrnó sem que se tivesse 


—esboçado qualquer tentativa de medição das terras do con-| 
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m durante esse periodo, não surgiram oportu- 


celho. Tambe ( 
| a questão do patrimonio territo- 


nidades que favorecessem 
rial da cidade. 

Vahia Monteiro era um velho militar de temperamento 
autoritario, muito irritadiço, em consequencia de antigos 
e prolongados padecimentos que lhe minavam, aos poucos, 
a resistencia física; mas, sincero nas suas intenções, muito 
devotado á causa pública, conquanto, veemente nas aprecia- 
ções que fazia; era, além disso, muito dedicado ao rei, e, em 
extremo, susceptível a tudo quanto lhe parecesse pretender 
a diminuição de sua autoridade. 

Daí, as lutas que sustentou, com tenacidade, contra padres. 
e frades de quem fez graves acusações ao rei; as discordias 
por vezes violentas, que se desencadeáram entre ele e os 
sucessivos oficiais da camara, a proposito de varias questões; 
e, finalmente, a animosidade sem tréguas que lhe votaram, 
injustificadamente, o ouvidor geral Dr. Manuel da Costa 
Mimoso e o juiz de fóra Manuel dos Passos Soutinho. (37) 

Em semelhante ambiente fôra impossivel cuidar-se de 
dar andamento á provisão de 1712. 

Não é que houvesse arrefecido, afinal, a velha rivalidade 
sempre laténte entre o Senado da Camara e o Colegio dos 
Jesuitas; ao contrario, cada vez mais crescia de importancia, 
entre eles, a preocupação de supremacia, pois que, ambos, 
se consideravam verdadeiramente poderosos no meio social 
daquela época. 

Testemunho irrecusavel dessa rivalidade entre os dous 
antagonistas, decorre do seguinte trecho de uma carta 
Vahia Monteiro, dirigida ao rei em 1727. 


“A primeira saudação que incontrão os Gover- 
nadores quando chegão de novo a esta terra, he per- 
guadillos, que depende a sua fortuna de abono das 
Camaras, e Collegio da Companhia, de quem dizem 
devem tirar certidões para o seu despacho, e que 
a Camara e Collegio tem obrigação de dar todos os 
annos conta do procedimento dos Governadores, e 
a primeira couza que eu fiz foi mostrar-lhes que 
não havia de tirar certidões por elles nem queria 
cartas, suas de abonações...”. (38). 


Aludia assim o governador, ás disposições que encon- 
trára entre os dous contendores seculares, de antepôr à 
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autoridade do govêrno da capitania, a sua propria auto- 
ridade, afim de orientar e dirigir os atos da administração. 
Vahia Monteiro refere, porém, como lhes contrapôz formal 
negativa ás suas intenções de dominio sôbre a ação do 
govêrno, deixando transparecer nesse gesto, a sua sucetibili- 
dade combativa, decidido, como se mostrou, a reagir contra 
o que ele julgava ser uma intromissão indebita em atos de 
sua exclusiva jurisdição. 

Ora, dessas atitudes extremadas resultou o desentendi- 
mento entre o governador e as demais autoridades da capi- 
tania, culminando de importancia para o momento, a grave 
crise, de carater urbano, que resultou dessa situação, isto é: 
a luta entre os que pretendiam estender a cidade além das 
fortificações, e os que, por instinto” de defesa, julgavam 
imprescindivel rete-la no interior do recinto fortificado. 

Formáram-se, desde logo, duas correntes de opinião, de 
orientações opostas, sôbre esta questão de suma importancia 
para a cidade: Vahia Monteiro corporificou, desde logo, o 
princípio da defesa militar da cidade, proíbindo que se for- 
massem novos nucleos de habitações além do muro de de- 
fesa, que demorava ao longo da vala que ia da Carioca á 
Praínha (atual rua Uruguaiana); a Camara, encabeçou O 
movimento contrario, movida principalmente pelo interesse 
de afôrar novos terrenos no campo da cidade. 

O governador compreendeu entretanto a inanidade da 
sua resistencia, contra a corrente montante de população 
que demandava mais espaço para poiso de suas taipas co- 
bertas. Todavia resistiu. 

Resistiu, mas obtemperou ao rei, na sua longa carta de 
7 de Julho de 1726, que o muro que havia sido construido 
pelo brigadeiro Massé, para defesa da cidade, não satisfazia 
a essa condição, porque o seu plano fôra mal delineado, 
Melhor seria que se tentasse ilhar a cidade, por meio de um 
canal, ligando a Alagôa da Sentinela (cruzamento das ruas 
Frei Caneca e Arêal) com o Boqueirão da Ajuda (Passeio 
Público). Seriam, dizia ele, setecentas varas de extensão, 
“om hum ismo todo playno e coazi anivelado com o mar”, 
o que facilitaria a defesa, e permitiria, ao mesmo tempo, o 
desenvolvimento de habitações e culturas, pelo campo da 
cidade, até os alagadiços do mangue, 


E explicava: 


É com o canal tudo fica superfulo, do canal 


para dentro fica muitas roças, e campos circuns- 
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tancia preciza para a defesa da cidade, a qual con- 
siste em conservar dentro della todos os seus mora- 
dores, o que não conseguirá se lhe deixarem retirar 
o preciozo das fazendas, e o mais estimavel de suas 
mulheres, e filhas, porque todos ham de seguir 
semilhante atrativo dezamparando a cidade que por 
consequencia fica na mão dos inimigos, somo por 
experiencia se vio na desgracia paçada. ..“. (39) 


A metropole porém, não atendeu ao apêlo do governador, 
apesar das reiteradas solicitações que fez, e da remessa de 
uma planta em que Vahia Monteiro traçára o esbôco da sua 
idéa. : : 

Daí a resolução que tomou de continuar a resistencia. 
Obedecia, assim, a um dever quasi religioso, de assegurar 
para a cidade à eficiencia militar de sua fortificação; mas, 
como poderia ele acumular energias bastantes para reprimir 
os impetos de crescimento da população da cidade, que se 
expandia como uma força natural indomavel, estimulada 
ainda, por interesses pessoais de alta valia naquele momento? 

Era como a luta da torrente impetuosa contra a re- 
prêsa!... O empuxo desmedido da lamina liquida martelava 
a muralha que retinha a enxurrada; um ligeiro abalo, e surge 
imperceptivel a primeira fenda por onde o liquido se escôa, 
insinuando-se aos poucos; estilando agora como uma lagrima; 
a escorrer depois como um filete; borbotando afinal em tur= 
bilhões, até aluir os fundamentos da construção. Então, a 
móle ciclopica estremece e rue com estrondo, deixando passar 
a vaga poderosa que róla pelo vale em fóra, em busca de 
mais espaço, de mais amplidão, de maior horizonte para 
atingir a sua finalidade. 

Foi o que aconteceu ao governador Vahia Monteiro. 

Ouvidor, Juiz de Fóra, Senado da Camara, povo, viva- 
mente interessados nos afôramentos dos chãos do campo da 
cidade lutaram como torrente, por vencerem a resistencia 
do velho militar. Amarguraram-lhe os últimos anos de 
govêrno. Vahia Monteiro resistin, informando ao rei que: 
ou se consentia na edificação das casas e se devia inutilizar 
o muro de defesa cuja construção, apesar de defeituosa, 
custára cem mil cruzados; oú se impedia a edificação das 
casas no campo da cidade, respeitando a fortificação, mão 
grado as muitas moradas que por ali já se tinham erguido, 


e cuja demolição não se pagaria com quarenta mil cru- 
zados. (40) 


Mas, a torrente havia de vencer. Alquebrado pelas con-. 
trariedades, pelos padecimentos, pela profunda tristeza que 
lhe causara o ver que, na última hora, até o apoio do rei 
lhe faltava, o governador tombou, ferido de morte. Eclipsára- 
“se-lhe a lucidez do espirito vibratil. Foi então substituido, 
provisoriamente, pelo marechal de campo Manuel de Freitas 
da Fonseca. Com o derradeiro insulto dos seus males irre- 
mediaveis, veiu a falecer, um ano depois, a 19 de Setembro 
de 1733, já então durante o govêrno do general Gomes Freire 
de Andrade. 

Nêsse mesmo ano, de longa e dolorosa agonia para o 
bravo lutador, inflamava-se, de novo, a velha e secular pen- 
dencia entre os oficiais da Camara e os padres da companhia, 
a proposito de um incidente ridiculo ocorrido, como veremos, 
por ocasião das ladainhas de Maio. 
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CAPÍTULO WI 


Quando começou o govêrno do general Gomes Freire da 
Andrade, havia já cento e sessenta e oito anos que a cidade 
recebêra, em doação, as terras de sua primitiva sesmaria, 
sem que, até esse momento, o Senado da Camara houvesse 
conseguido terminar a demarcação necessaria, apenas ini- 
ciada em 1667. 

Tres causas principais, entre outras circunstancias aces- 
“sórias ou secundarias, parecem ter concorrido para essa di- 
lação secular: a oposição sistematica e astuciosa dos jesui- 
tas; a negligencia calculada de varios e sucessivos oficiais 
da camara interessados na apropriação irregular de chãos 
na cidade; as despezas excessivas que acarretavam as medições 
das sesmarias, muito além do valor que se atribuia ás terras 
a demarcar. 

Póde parecer até certo ponto inexplicavel que o con- 
celho não tenha podido dominar a situação durante todo esse 
tempo, procurando arredar de vês os entráves que lhe cre- 
aram, habil e pertinazmente, os padres da companhia; mas, 
um exame atento das condições em que agiam os dois con- 
tendores, condições essas decorrentes da natureza intima das 
suas organisações corporativas, revelará, certamente, a razão 
essencial do sucesso que adveio sempre à atividade jesul- 
tica nesta questão, contra os interesses da cidade. 

O Senado da Camara provinha, por substituições anuais 
dos seus elementos constitutivos, da propria comunidade que 
ele representava como autoridade administrativa, escolhidos 
os seus oficiais entre os homens bons da cidade que figu- 
Fayam na pauta. Era, por conseguinte, o que se poderia de- 
nominar com propriedade uma corporação aberta a todas 
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as individualidades da cidade, fossem quais fossem a sua 
procedencia, o seu gráu de educação e cultura, a sua DO- 
sição social na capitania. Suas deliberações e determinações 
eram sugeridas e adotadas em reuniões públicas. Seu des- 
tino capital era a defeza do interesse coletivo; sentimento 
aliás muito fraco e indeciso nos homens, para poder des- 
pertar neles, a não ser excepcionalmente, grandes devota- 
mentos á causa pública, ou persistencia de ação na defesa 
dos bens de patrimonio comum. 

A companhia de Jesús, originária de um voto magna- 
nimo de Loiola, em que o fervor piedoso do fundador im- 
punha precipuamente ao neofito a pobreza, a castidade e 
a obediencia; era o que se poderia chamar, com exatidão, 
uma corporação fechada a individuos quaisquer, pois que 
exigia do aspirante ao seu meio, a demonstração prévia da 
submissão voluntaria a essas virtudes excelsas raramente 
encontradas nos homens. Depois do desaparecimento do seu 
fundador, essa associação ipiedosa degenerou rapidamente 
numa especie de sociedade secreta, politica, e até mesmo co- 
mercial, mantendo porém a aparencia de corporação reli- 
giosa. Suas resoluções e determinações eram conservadas 
no mais absoluto sigilo. Seu principal destino era o inte- 
resse particular da companhia, sentimento poderoso entre 
os individuos, capaz de excitar neles todas as ambições e 
audacias possiveis, sob a aparencia de um fim caritativo e 
generoso, 

Divergiam, portanto. com esta particularidade singular: 
no Senado da Camara, predominava a discontinuidade da 
ação, a ausencia de principios basicos sobre que se apuiassem 
as opiniões, entregues aos caprichos de cada grupo, confun- 
dindo muitas vezes os seus interesses proprios com o interes- 
se geral da cidade, sem persistencia nos propositos de defesa, 
frouxa e apagada, do patrimonio da cidade; na companhia, 
ao contrario, só se obedecia a uma orientação firme, con- 
tinua, maduramente ponderada, tenaz, visando um unico fim 
supremo: o interesse da corporação, a sua riqueza, o seu po- 
derio, a sua influência, direta ou indireta, sobre todas as 
autoridades ou individuos, sobre todas as cousas emfim, que 
pudessem, de perto ou de longe, ampliar ou restringir, a ação 
da companhia de Jesús. 

Daí este resultado evidente: era preciso que a opor- 
tunidade atraísse para a (Camara os homens de grande 
valor pessoal, de decidida intuição administrativa, de reso- 
lução pronta e eficaz, para que o interesse público ficasse 


devidamente amparado, e os bens do patrimonio da comu- 
nidade alcançassem a defeza desinteressada contra quaisquer 
audacias de apropriação particular de ambiciosos; para O 
colegio da companhia, sucedia justamente o oposto; era 
constituido normalmente de uma elite diretora, hierarqui- 
sada, provinda de várias partes do mundo, de cultura variada, 
capaz de orientar e aconselhar, a qualquer momento, as so- 
luções mais convenientes ás questões que interessavam o des- 
tino da corporação, respeitando a tradição e a doutrina. 

Ora, do antagonismo de instituiões cujos atributos es- 
senciais se definem por esse modo, só é de esperar que, no 
pleito em que se empenhem, predomine sempre a cção de- 
senvolvida pela segunda contra quaisquer interesses legi- 
timos da primeira, principalmente em se tratando de posse 
e dominio de terras, assunto capaz de estimular as maiores 
audacias entre os contendores. 

No entanto, quando sucedia aparecêrem na (Camara 
homens dedicados ao bem público, de grande tenacidade e 
energia na ação, o Concelho da cidade adquiria imediata- 
mente um prestigio extraordinario. Por intermedio de seu 
procurador, o Senado da Camara conseguia atenuar os em- 
baraços criados pelos jesuitas á questão da medição e de- 
marcação das terras da cidade, principalmente quando exer- 
cia o cargo de ouvidor geral um magistrado de reconhecida 
integridade moral, distribuindo a justiça com imparcialidade, 
amparando a defeza do patrimonio territorial da cidade. 

Mas esse fato muito raramente acontecera até então. 
Ordinariamente os conselhos anuais se sucediam sem reve- 
larem preocupações de interêsse público; alguns houve até, 
que cuidaram muito especialmente dos seus interesses par- 
ticulares, afôrando chãos da cidade em benefício proprio; 
outros ainda, que muito apagadamente aludiram nas suas ve- 
reanças aos chãos da camara que andavam usurpados e dissi- 
pados, sem que lhes acudisse nenhuma providência eficiente 
que pusesse fim a essa usurpação; outros, finalmente, que, 
sob pretexto de desconsideração á autoridade da Camara, Te- 
elamavam direitos e prerogativas pessoais, primazias, quer 
quanto á colocação que lhes era devida nas procissões, quer 
quanto ao respeito e á cortezia que a sua posição de oficiais 
da camara impunha nas solenidades públicas daquela época, 
e que os padres da companhia propositalmente desrespeita- 
vam, ofendendo com isso publicamente o decôro da camara, 
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Foi o que sucedeu por ocasião das ladainhas de Maio, 
em 1753, segundo o protesto que a Camara enviou a Sua Ma- 
jestade, como segue: 


“Senhor. Em hum dos tres dias das Ladainhas 
de Mayo, a que assiste a Camara formada, costuma 
hir a Porcissão do Colegio da Companhia de Jesus, 
e vem os P. P. á porta principal reseber o Reve- 
rendo Gabido; e a Camara, que acompanha, fazendo- 
lhe aquelles cumprimentos devidos ao entrar, e ao 
despedir; porém este prezente anno experimentamos 
uma notoria descortezia; porque chegando a Por- 
cição aquella Igreja, recebendo os P.P. ao Reve- 
rendo Cabido, e sem mais cortezia, nem ao menos 

“ - com aceno dos olhos, como que não fazião caso de 
hum Senado, deicharão de fazer-lhe aquelle trata- 
mento; que se costuma, e lhe he devido, sem que 
para esta dezatenção se tivesse dado cauza alguma 
ao Collegio; e só viemos a prezumir nasceria de tal 
ves terem os P.P. noticia que a Camara intentava, 
com a jurisdição que lhe pertence averiguar os ti- 
tulos com que se fas o Collegio Senhor de muitos 
chaós, em que tem feito, e está fazendo cazas nesta 
cidade; e como não será justo que fique sem satis- 
fação hum Senado, a quem Vossa Magestade he ser- 
vido honrar, e conceder tantos privilegios, e de se- 
rem pouco atendidos, resultará não quererem servir 
as pessõas principaes. Rogamos a V. Magestade se 
digne de mandar publicamente reprehender o ex- 
cesso dos ditos P.P. A Real pessõa de Vossa Ma- 
gestade guarde Deos muitos annos para amparo dos 
seus vassalos. Rio de Janeiro, em Camara, 22 de 
Setembro de 1733. José Vargas Pissarro, escrivão 
“do Senado da Camara a escrevy. Antonio Pereira 
Barreto, Antonio de Escobar Barreto, João de Ma- 
dureira Machado, Manoel (Caetano Lopes de La- 
N2Br A) 


“Era assim a eterna questão dos chãos da cidade que al- 
voroçava os contendores, a ponto de se destratarem publica- 
mente, quando um deles pretendia averiguar os titulos de pro- 
priedade com que o outro se apossava de terrenos na cidade. 

Em consequencia dessa representação foi expedida a carta 
“tégia de 24 de Maio de 4734 para-que o governador: 
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“,.. informasse com o'seu parecer, ouvindo, tambem, 
o reitor do colegio da companhia” (2). 


Não consta, porém, do apógrafo de ondé se extraiu a carta 
acima, nenhuma indicação de que tenha sido remetido para 
a metropole qualquer parecer ou informação a respeito dêsse 
caso. 

Contudo, si, por um lado, nem sempre o Senado da Ca- 
mara acudiu com dedicação e desinteresse ao caso especial da 
demarcação necessaria ao patrimonio territorial da cidade, 
por outro lado, é incontestavel que, apesar dos defeitos ine- 
rentes ás condições de sua existencia, ele prestou Os mais re- 
levantes e assinalados serviços á nossa cidade e á sua popula- 
ção. Foi sempre perante a majestade onipotente do trono o 
porta-voz dos interesses regionais da cidade, máu grado todas 
as suas falhas e imperfeições de organização. Como instituição 
popular, desde o nascer da cidade, acompanhou o seu cresci- 
mento ,desenvolvimento e progresso; ora intervindo com mão 
benefica a pugnar pelo interêsse geral; ora assistindo, sem 
negligencia e abandono, ás mais variadas e espontaneas mani- 
festações da atividade urbana. 

Entre os movimentos beneficos dessa corporação muni- 
cipal, pode-se inscrever aqui o que ela agitou, sem desfaleci- 
mento, contra o muro da cidade; fortificação projetada e ini- 
ciada pelo brigadeiro Massé, em 1713, para a defesa da praça, 
do lado de terra, contra invasões semelhantes á que realizara 
Duclerc. Em Março de 1718 descrevia-o o governador Brito 


Meneses, como segue: 


“O muro do recinto da cidade que corre da for- 
taleza da Conceição á de 8. Sebastiam se acha em 
todo este comprimento da altura de oito palmos, e 

- em poucos pontos de dez, tense observado na sua 
largura os catorze que lhe desenhou o brigadeiro 
Massé, e tambem na distancia dos contrafortes, de 
25 palmos de hus a outros”... (3). 


Na verdade, essa fortificação, sob o seu aspeto de de- 
fesa da cidade, tinha sido condenada por quasi todos os 
tecnicos militares da época. Entretanto, continuava a im- 
pedir, sinão materialmente, ao menos oficialmente a expan- 
são urbana para além do recinto que ela limitava ao des- 
envolvimento das edificações na cidade (4). 
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Em luta aberta com a camara, Vahia Monteiro prestara 
à metropole todas as informações necessarias para a solução 
da questão. Mas, algum tempo depois de haver Gomes Freire 
assumido o govêrno da cidade, renovavam-se, com à carta 
régia de 18 de Julho de 1733, as determinações da corôa 
para que: 


“informasse com o seu parecer ouvindo por escrito 
os engenheiros da Praça, sobre qual será mais con- 
veniente se findar, a obra da muralha que se acha 
principiada, ou abrir o canal para islar a Praça na 
fórma que apontou o governador Vahia Monteiro; 
fazendo um orssamento do que poderia fazer de des- 
peza, hua, e outra obra” (5). 


Vinham conjuntamente, e por cópia, os pareceres de 
Vahia Monteiro, de 7 de Julho de 1726, 5 de Julho de 1729, 
8 de Outubro de 1732, afim de instruirem a questão anterior- 
mente suscitada entre o ex-governador e a camara (6). 


ERRADA 


Na ha infelizmente, no arquivo municipal, documento ou 
traslado da correspondencia mantida por Gomes Freire com 
d. João V a proposito dêste assunto. Em sua História da Ci- 
dade do Rio de Janeiro, Felisbello Freire lranscreve parte 
das informações prestadas ao rei pelo governador a esse res- 
peito, assim como o parecer do engenheiro que fôra, nessa 
época, encarregado de examinar a sugestão de Vahia Mon- 
teiro (7). Não indica, entretanto, o historiador de onde ex- 
tratou esses documentos, nem explica a discordancia entre as 
Nr da carta de Gomes Freire e do parecer do engenheiro 
aludido. 


; Seja, porém, como fôr, recolho dêsses extratos os se- 
guintes trechos. Dizia Gomes Freire: 


“Sendo o canal 700 varas como o meu anteces- 
sor affirmou, em terreno tambem secco lhe não 
poder ser exorbitante a despeza ainda que o canal 
se fortificasse da parte da cidade, o que elle não 
suppunha precizo e eu sem fortificação julgo inutil 
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P com mais razão inutil vendo que o dito isthmo 
tem mais de 1700 varas vae passando pela raiz de 
alguns montes e pelo de N. S. d'Ajuda aonde en- 
contra os niesmos inconvenientes, porque se avalia 
sem defensa o muro que o brigadeiro Massé fez ao 
pé do monte de Santo Antonio, além de que com o 
terreno baixo e sem fortificação é justo o receio 
que alguma occasião em aguas vivas se inunde esta 
cidade ao que me capacita o ver correr algumas ao 
campo aonde se intentava abrir o dito canal, cuja 
obra posta em defeza custará á fazenda de V. Ma- 
Bestade consideraveis sommas..., etc.” 


Argumentava o engenheiro; 


f 
-.-Si é conveniente para a segurança desta cidade 
um largo canal de mar a mar da Praia de N. S. da 
Gloria ao brejal detraz do Monte de S. Diogo para 
que fique ilhada e defendida como fosse aquatico do 
lado de terra. Bem reconheceu o governador Luiz 
Vahia como bom soldado ser conveniente segurar a 
cidade pela parte de terra..., mas ignorando à 
forma e o sitio em que seria mais conveniente 
fazer estas fortificações, não consultando aos enge- 
nheiros, de cogitar V. Magestade com este projecto 
de canal que bastava mandar-se-lhe pôr em exer 
cução para ficar de todo desvanecido por ser con- 
demnado de montes e impraticavel fazer-se a sua 
abertura com a largura e profundidade que se re- 
querem para servir de defensa e conservar-se aqua- 
tico, em um areal solto com mais de mil braças de 
comprimento e trezentas de brejal intratavel de lodo 
onde só chega a maré com aguas vivas, e por todas 
as razões obra imaginária..., etc.” 


“ 


Como se vê, as informações transcritas condenavam a 
idéa do canal de Vahia Monteiro. Entretanto, não aduziam 
argumentos muito convincentes da justeza dessa condenação, 
antes revelavam sensivel discordancia nas indicações topo- 


Assim, ao passo que Vahia Monteiro dava ao cana! 


a extensão de 700 varas, Gomes Freire atribuia-lhe o com- 


primento de 1700 varas, e o engenheiro excedia-se na ava- 


liação consignando-lhe 2200 varas, ou sejam 1000 braças. 
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Discorriam, em seguida, sobre os montes que impediam 
o traçado do canal, quando, pela descrição de Vahia, nenhum 
deles embaracaria a obra sugerida, nem mesmo O de Pedro 
Dias (Senado, hoje desaparecido) ao lado do qual se pro- 
longava a lagôa da Sentinela e O brejal, restando apenas ave- 
riguar onde é que existia nesse tempo a prainha de André 
Pinto Guimarães, a que se refere Vahia Monteiro. 

Acrescenta Gomes Freire que o terreno era baixo, e 
justo o receio que alguma ocasião, em aguas vivas, se inunde 
a cidade, ao que o capacitava o ver correrem algumas ao 
campo onde se intentava abrir o canal; achando tambem o 
engenheiro, impraticavel a abertura dêsse canal, com a pro- 
fundidade que se requer para conservar-se aquatico, em um 
areal sôlto e num brejal intratavel onde só chega a maré em 
aguas vivas. 

Evidentemente contraditorias essas indicações: si o Lter- 
reno era baixo o canal serviria de escoadouro “ás aguas que 
nele se acumulassem e não permitiria a inundação da cidade, 
ainda mesmo em aguas vivas, tanto mais quanto as aguas 
sempre correram dêsse ponto para o campo até o brejal; si 
o areal era sôlto, bem podia permitir aí a abertura aludida; 
e si aí, e no brejal referido, só chegava a maré em aguas 


vivas, o terreno não podia ser baixo, como declarava Gomes 


Freire. 

Ha ainda no parecer do engenheiro duas afirmações 
menos exatas: a primeira, é a de que o canal de Vahia Mon- 
teiro ligava a Praia de N. S. da Glória ao brejal detraz do 
monte de S. Diogo; a segunda, a de que Vahia Monteiro igno- 
rava a forma e o sítio em que seria mais conveniente fazer 
as fortificações, não consultando para isso os engenheiros. 

Nunca Vahia Monteiro projetou canal algum da praia 


de N. S. da Glória ao brejal de S. Diogo; o seu projeto refe- 


ria-se apenas ao istmo sêco de 700 varas no areal existente 
entre a lagôa do Boqueirão e a lagôa da Sentinela. 

Sempre que ele pretendia localizar e delinear fortifica- 
ções na cidade consultava os engenheiros tenente-general Ma- 
nuel de Méllo e Castro e sargento-mór Pedro Gomes; assim 
como, no que respeitava ao traçado grafico do terreno e das 
fortificações, recorria ao padre Luiz de Albuquerque, da 
Companhia de Jesus, que era reputado naquela época como 
topografo e cartografo. 

) Não se sabe onde pára hoje o mapa em que Vahia Mon- 
teiro indicava, em 1726, a d. João V o seu projeto do canal. 
E" possivel que ainda exista hoje em algum dos arquivos de 
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Portugal. O que parece indiscutivel é que a sua idéa era ex- 
celente. Si tivesse sido realizada muito teria lucrado a nossa 
cidade com as facilidades que esse canal proporcionaria ao 
escoamento das aguas provenientes de grandes precipitações 
meteoricas. Basta percorrer, com atenção, a sua correspon- 
dencia, no que respeita a este assunto, para certificar-se 
dessa verdade (8). Toda a região compreendida pelas ruas 
dos Arcos, Lavradio, Rezende, Relação, Senado, Invalidos e 
Frei Caneca até a rua do Areal, que resultou de aterros su- 
cessivos sobre lagôas, alagadiços e pantanos, outrora ai exis- 
tentes (9), não teria sofrido por tanto tempo, nos se- 
culos XVIIH e XIX, as consequencias resultantes das derivações 
que se faziam nas valas e brejos, à proporção do avanço dos 
entulhos, para a utilização dos terrenos. Por muitos anos se- 
guidos repetiram-se com insistencia as reclamações dos mora- 
dores da cidade ao Senado da Camara, que nada podia fazer 
ante a magnitude da obra a executar, até que, num dia de máu 
humor, Pedro I ordenou que a camara providenciasse imedia- 
tamente para o atêrro dos brejos, mas, ainda assim, a ordem 
imperial teve de ceder tambem ao imperio das circunstancias. 

Havia, porém, uma particularidade em que estavam de 
acórdo os pareceres com as informações anteriores de Vahia 
Monteiro: era quanto a Julgarem todos que a camara não tinha 
razão nos seus reclamos contra o muro fortificado, porque 
dentro do recinto da cidade havia cêrca de duzentos chãos afô- 
rados e demarcados onde ninguem edificava. 

Que interêsse podia haver Dara a camara nesses chãos já 
afôórados? O que ela pretendia — apesar da irritação de 
Vahia Monteiro, principalmente contra o escrivão e os seus 
sequazes, como os qualificava, e a quem atribuia a cupidez 
de querer afôrar para si os chãos do campo — era tornar va- 
liosos esses chãos que estavam fóra do muro, mas que perten- 
ciam á sesmaria que Estazio de Sá concedera á cidade, em 
1565, e cuja demarcação fôra sempre embaraçada pelos padres 
da Companhia. : 

A razão, portanto, estava do lado da camara, tanto mais 
quanto Vahia Monteiro condenava, como defesa militar, o 
muro da cidade, condenando-o tambem Gomes Freire, que 
propunha a fortificação do morro de Santo Antonio (10). 

“Ao longo e beirando esse muro corria, ora mais, ora 


“emmenos afastada dele, a grande vala que conduzia as aguas 


da lagõa da Ajuda, da Carioca para a Prainha. Foi essa 
vala, por muito tempo, outro estôrvo 4 extensão urhana 
da cidade. Lançavam nela toda à especie de imundicie e 
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detritos que obstavam o curso natural das aguas pelo seu 
leito. Em 1735 o ouvidor geral dr. Agostinho Pacheco Teles 
determinava, em camara, o seguinte provimento de correição 
a respeito dêsses abusos: 


“Convém muito á saude desta cidade que a valla 
que nella se tez da lagôa da Ajuda para a prahinha 
esteja sempre desimpedida para correrem por ella 
livremente as aguas, € para que assim se conserve, 
mandou que nenhuma pessôa de qualquer quali- 
dade, e condição que seja lance, nem mande lança” 
nella entulho, lixos, varreduras, e immundicies, nem 
outra alguma cousa, que possa eimbaraçar o curso 
das aguas, pena de ser condenado o que for com- 
prehendido; sendo escravo em assoutes, e dous me- 
zes de gallés por cada vez, e sendo livre em vinte 
mil réis, para as despesas do conselho, e acusa- 
CORE e (ed 


Não seriam, porém, esses acidentes materiais, forjados 
pelo homem no terreno, que iriam empecer o desenvolvi- 
mento idas habitações pelo campo da cidade, ao longo do 
territorio da sua sesmaria, quaisquer que fossem as de- 
terminações legais contrarias ao espirito e ás necessidades 
da época. Como se poderia respeitar o muro fortificado € 
a vala, si estava ma consciencia de todos que era preciso 
utilizar o campo da cidade para os habitantes que aumen- 
tavam ? A autoridade do rei não resolvia definitivamente 
a questão; mas diluia-se aos poucos em cartas régias su- 
cessivas, que não procuravam atalhar a crise de crescimento 
da cidade, insistindo repetidamente por informações inter- 
minaveis, sem adotar, entretanto, nenhum dos alvitres, como 
a deixar que os acontecimentos operassem o milagre de ra- 
solver o caso, sob a ação lenta mas prodigiosa do tempo. 


*% x x 


Corria ainda o ano de 1735 quando uma nova questão 
de terras, suscitada pelo ouvidor dr. Agostinho Pacheco 


Teles, impeliu o Senado da Camara à defesa dos ofendidos... 


no seu direito. Fra o caso que, desde 1704 e sem que lhe 
houvessem dado até então o devido cumprimento, determi- 
hava a ordem régia de 3 de Março dêsse ano: 


y 
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“aos ouvidores da capitania do Rio de Janeiro que 
nas cidades e villas da comarca estando por cor- 
reição façam citar todos idonatarios, sismeiros, € 
heréos das terras que apresentem as doavões, cartas 
de dattas e mais titulos porque as possuem, ouvidas 
as partes summariamente determinando o que lhes 
parecer de justiça, dando appellação e aggravo para 
o Conselho Ultramarino nos casos em que couberem 
para delle se remetterem os autos á Relação da 
Côrte” (12). 


Em diligência pelas cidades e vilas o magistrado alu- 
dido foi exigindo de todos os sesmeiros à apresentação dos 
seus titulos; dando incontinenti por devolutas as terras ainda 
não medidas, nem demarcadas, nem cultivadas na sua tota- 
lidade, sob pretexto de que não se achavam povoadas; pro- 
movendo, em seguida, a concessão delas a novos donatarios 
e sesmeiros sem atender ás reclamações dos interessados. 

O Senado da Camara resolveu então dirigir ao Lelo 
interessante e longa carta de 4 de Junho de 1735 (ai DR) 
qual historiava, pormenorizadamente, a situação e OS acon- 
tecimentos, demonstrando que o valor das terras concedidas 
era muito inferior ás despesas que exigiam as medições e 
demarcações delas, achando que, uma vez que Na sesmaria 
houvesse início de plantações e moradas nos logares mais 
apropriados, se a devia considerar como “cultivada e povoada. 
sem a obrigação da medição que só interessava ás partes 
no caso de dúvida nos limites contiguos. E concluia solici- 
tando del-rei que: 


“... pela sua Real Grandeza fosse servido manda” 
que se não proceda a medição sem ser a requeri- 
mento das partes que tivessem duvidas entre si, 
como já se praticou na cidade da Bahia, em simi- 
lhante caso e que a respeito das datas concedidas 
por sesmarias estando estas cultivadas em partes 
com a assistencia dos seus donos e feitores actual- 
mente sejam havidas por povoadas para efeito de 
serem conservadas nas suas posses as terras de toda 
a data com os matos que tiverem e conservarem 
para beneficio das mesmas, e app. das causas que 
correrem a seu respeito sejam recebidos em ambos 
os efeitos na fórma de direito..., ete.”. 


pes pda" 


HE 


Atendendo ás ponderações do Senado da Camara, dom 
iz João y fez expedir a carta régia de 24 de Novembro de 
e 1735, á qual se juntou, por cópia, a longa carta da camara, 
e sa considerando o fundamenta da representação que se 
lhe fazia, rematava: 


“Me pareceo ordenarvos informeis com o voss» 
parecer ouvindo ao ouvidor geral que responderá 
por escripto, tendo vos entendido com q mesmo 
ouvidor, que os sismeyros e heréos, que estavam 
de posse das terras não hão de ser removidos dellas 
sem a inteira determinação da sentença de apelação 
dada na Superior Instancia, e semelhantemente se 

não devem passar Cartas de datas das terras, que 
o ouvidor julgar devolutas emquanto não houver 
a ultima referida sentença, e quando se hajão pas- 
sado alguas datas destas terras as mandareis reco- 
lher para se não expedirem sem a mesma ultima 
decisão” (44). E 


Ficaram assim atenuadas as exigencias do dr. Agostinho 
Pacheco Teles. 

Devia, porém, esse magistrado ter justificado os seus 
atos, por escrito, como ordenava 'a resolução do rei, e o 
governador teria por sua vez enviado o seu parecer a res- 
peito dêsse caso. Não existem, entretanto, no arquivo mu- 
nicipal indicações relativas a esses documentos. 
Passaram-se ainda alguns anos sem que ocorresse ne- 
nhuma iniciativa do Senado da Camara favoravel à medição 
e demarcação das terras da cidade. 


Voted 
' 


Em 1744, o ouvidor geral em exercicio, Dr. João Alves 
Simões, datando PQRtuia do em camara: 


“Proveu que os procuradores do Senado seriam 
obrigados a defender demandas do mesmo Senado, 
e pôr de novo, as que fossem necessarias, princi- 
palmente os chaons que andam usurpados, ou da- 
quelles que se lhe querem uzurpar, pena de se lhe 
dar em culpa, na Correição, e de se haver por seus 


bens, todo aquelle danno qua pnsbara: causou a sua 
negligencia” (145). 


Ls 
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Não queria talvez referir-se o magistrado á questão 
das terras de sesmaria da-cidade, que os jesuitas obstavam 
por todos os meios que fossem medidas e demarcadas; nem 
seria mesmo possivel, nesse momento, pretender lutar contra 
eles, tal a influência incontestavel que exerciam sobre o 
ánimo do rei, que os acolhia com benevolencia e dignidadas 
excepcionais. Daí não surdir dêsse provimento nenhum esti- 
mulo ao cumprimento do que estatuia a provisão de 4712. 

Mas, si a sesmaria do concelho não se podia ainda de- 
marcar, a cidade, entretanto, estendia-se já francamente 
além do muro fortificado, sem que a metropole houvesse 
autorizado aí a edificação. O proprio governador Gomes 
Freire havia já delimitado no campo da cidade o local onde 
devia ser construida a Sé mova (atual edificio da Escola 
Politecenica) .. 

O muro, a esse tempo; em parte destruido, a meio so- 
terrado pelos entulhos com que se nivelava o alfóz urbano, 
continuava, todavia, a impedir o desenvolvimento da cidade, 


os novos arruamentos, as novas edificações, as comunicações 


do recinto urbano com o exterior. Por isso, mais uma vez, 
o- Senado da Camara resolveu impetrar a d. João Y, em 
carta de 11 de Outubro de 1747, a extinção dêsse muro, 
deserevendo a situação como segue: 


“Senhor. Reprezentamos a V. Magestade que 
tendo crescido esta cidade em grande augimento por 
rasam do Comercio e com a frequencia das Minas, 
se não póde mais augmentar por causa do muro que 
Vossa Magestade foy servido mandar edificar no anno 
de mil setecentos e treze, governando esta Praça O 
general Francisco de Tavpra, porque se acha já à 
mayor parte delle quasi dentro da cidade, sem que 
esta se possa estender com mais Largueza, por não 
haver ordem de Vossa Magestade para se fazerem 
casas fóra delle; ahinda quando o Edificio da Nova 
Sé que Vossa Magestade pela sua real grandeza 
manda erigir póde ficar no meio della, por ser tudo 
hum campo, e sem Montes, e com muita extensão 
para se fazer a mayor Cidade, que possa haver nesia 
America pella grande occurreneia de povo, e de nú- 
gocio, fazendoce o muro desnecessario da sorte que 
hoje existe por estar em parte demolido, e em OU- 
tras subterrado, não tendo. de fórma mais que o nom» 
por cujo motivo pedimos a Vossa Mages tade queira 


x 
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dignarce mandalo de todo extinguir para a cidade se 
poder augmentar. Deos guarde a Real pessôa do 
Vossa Magestade por dilatados amnnos. Ryo de Ja- 
neiro em Camara honze de Outubro de mil sete 
centos quarenta e sete. O escrivam do Senado da 
Camara Miguel Rangel de Souza Coutinho o sub- 
serevy. Luiz Antonio Rozado da Cunha. Joam Ro- 
drigues da Silva. Thomé de Gouveia e Siqueira. 
Paulo Pinto de Faria. Jeronymo Moreira de Car- 
valho. Joaquim Manuel Lopes de Lavre” (16). 


Recebendo a representação da Camara, a metropole 
enviou-a, por cópia, ao general Gomes Freire de Andrade, 
com a carta régia de 1 de Junho de 1748, que concluia 
como segue: 


“Me pareceo ordenarvos informeis com o vosse 
bd parecer... (17). 


Que informações mais seriam precisas para que se 
desse por finda esta questão ? — si havia já quatorze anos 
que o governador prestara a el-rei e ao seu conselho ultra- 
marino os mais completos informes sobre o assunto! — si 
até a propria cidade já galgára o muro semi-arruinado e 
em parte entulhado, e se estendêra pelo campo, dependendo 
agora ide uma palavra do rei que esse resto de fortificação 
desaparecêsse para sempre | 

De fato, em 1748 Gomes Freire preparava o terreno 
para a construção da nova Sé fóra do muro da cidade; tra- 
cava aí os arruamentos da praça que lhe devia ficar em 
frente, e ordenava que houvesse simetria e bôa direção nos 
edificios que mela fossem construidos, ficando desde então 
o local conhecido sob a denominação de Praça da Nova Sé 
(atual Largo de São Francisco de Paula) (48). 

Surgia, assim, uma parte nova da cidade que crescia e, 
para que no futuro essa parte obedecesse a mais regulares 
e simetricas direções nos alinhamentos das suas novas ruas, 
o governador determinava que as casas a construir obser- 
vassem os arruamentos que haviam sido marcados. 

Não bastava, porém, essa resolução do governador: era 
preciso que ela emanasse de autoridade capaz de compelir, 
legalmente, os moradores da cidade á obediencia de novas 
posturas que limitavam, em benefício da comunidade, a an- 
tiga liberdade de construir onde e como aprouvesse a cada 
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um. Coube ao ouvidor geral de então, o dr. Francisco An- 
tonio Berquó da Silveira Pereira, formular as novas obri- 
gações a adotar na construcção das casas da cidade, segundo 
o provimento lançado em capítulo de correição realizada na 
camara, como segue: 


“E porque esta cidade pelos tempos em diante 
póde vir a ser a primeira de toda la America e se 
devão continuar os seus edificios com regularidade 
e se fação alguas casas sem seguirem a arruação; 
mandou que daqui em diante nenhua pessôa possa 
fazer casas, nem erredificalas sem primeiro se re- 
correr á camara, para se mandar fazer a arruação, 
segundo a qual devem ser fundadas e com especia- 

- lidade nas que se fizerem na Praça da Nova Sé, o 
que o contrario fizer perderá seis mil réis para os 
bens do (concelho e terá trinta dias de cadêa e se 
fará publico para não poder alegar ignorancia” (19). 


Não havia, por conseguinte, mais informações a dar. 
As proprias autoridades da capitania cediam á irreprimivel 
interferencia de fato eminentemente urbano: a ampliação 
necessaria do territorio para a população que aumentava; 
principalmente quando esse territorio se oferecia ali, vasto 
e razo, à mercê da primeira apropriação. 

Ninguem se animava, entretanto, a ordenar que o muro 
da cidade desaparecesse, nem mesmo o rei, a quem inces- 
santemente se pedia a autorização para a edificação no 
campo da cidade. Si a ordem viesse, condenaria implicita- 
mente o muro malsinado por todos; mas, não vinha, e então 
cada um, aos poucos, destruindo-lhe a alvenaria dos para- 
mentos, soterrando-lhe oz taludes, contrafortes e mrevelins, 
ia-o arruinando, inutilizando, destruindo lentamente. Não 
valem, portanto, as restrições de carater administrativo para 
casos tais como este, pois que se tornam completamente 
inoguas quando pretendem contrariar interesses vitais da 
cidade. 

Resulta dêsse episodio, determinado pelo crescimento ra- 
pido da nossa cidade em meiados do seculo XVIII, a com- 


es. provação evidente da influência poderosa exercida por 


estes dois elementos caracteristicos do fenomeno urbano: 
a população e o territorio. Da ação e reação mutuas dêsses 
dois elementos é que surgem os fatos urbanos. Coordenar 
esses fatos, estudá-los á luz de um metodo proprio, capaz 
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de revelar suas relações de dependencia e de formação, é 
o que deve constituir o fundamento da verdadeira ciencia 


das cidades. 


x x x 


Em 4750, após longos padecimentos que se dilataram 
pelo último decenio de sua existencia, falecia em Portugal 
o rei id. João V. 

Com esse acontecimento ia-se modificar profundaments 
o cenario politico da metropole, refletindo sôbre a colonia. 
Desaparecera o freirático rei, de cujo longo reinado muito 
pouco benefício resultára para o país, na proporção das pos- 
sibilidades com que favorecêram as incalculaveis riquezas 


que jorravam das minas e das jazidas do Brasil. Foi, — na 
expressiva opinião de Herculano, — uma époea de luxo e 


riqueza lançados sobre um país miseravel, como altombra 
preciosa sobre pavimento carunchoso e pôdre (20). 

Ad. João V sucedeu seu filho d. José T, a quem sobre- 
veio, logo depois, como ministro Sebastião José de Carvalho 
e Melo, conde de Oeiras, marquês de Pombal. Antigo diplo- 
mata, homem culto e reservado, espirito prático, ordenado 
e utilitario, que unia à concepção a execução imediata das 
suas idéas, energico até a violencia cruel, foi, no que in- 
teressa especialmente ao nosso assunto, o inimigo irregon- 
ciliavel dos jesuitas. Não se trata aqui de julgar si com 
razão ou sem ela; si houve, ou si não houve vantagem para 
o Brasil na perseguição tenaz que ele moveu contra os pa- 
dres da Companhia de Jesús, até conseguir expulsá-los da 
metropole e das colonias. Personalidade eminente na politica 
européa daquela época, a ponto de substituir-se á autoridade 
do proprio rei na direção dos negocios publicos em Por- 
tugal, ainda hoje se degladiam panegiristas e detratores no 
exame dos seus atos, defendendo-os ou condenando-os. Mas, 
o julgamento historico dos atos de Pombal não interessa á 
questão. No caso em aprêço, o que transparece da vigilancia 
severa mandada exercer nessa época sobre a atividade dos 
jesuitas, é o resultado benefico que daí se estendeu á secular 
questão das terras das sesmarias da nossa cidade. 


Ora, em 1751, sem que se tenham conservado ao certo ques 


as datas de nomeação e de posse, assumiu o cargo de ouvidor 
geral e corregedor de comarca na cidade ido Rio de J aneiro, 
o dr. Manuel Monteiro de Vasconcelos, que realizou sua pri 
meira correição em camara a 17 de Novembro dêsse ano (24). 
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Estaria o novo ouvidor préviamente instruido para a 
atitude que devia assumir na questão das terras da cidade ? 
-— ou, aproveitando das circunstancias favoraveis ao em- 
preendimento, resolvera, espontaneamente, examinar a si- 
tuação, e promover, quando lhe parecesse propício, o anda- 
mento rapido da medição e demarcação dessas terras de 
acôrdo tom a provisão de 17122... 

Pouco se conhece, documentadamente, a esse respeito. 

Ha, porém, fundadas razões para acreditar que o dr. Mon- 
teiro de Vasconcelos antes de realizar sua primeira cor- 
reição, quer por iniciativa propria, quer por insinuação das 
oficiais da camara, examinára as cartas de sesmaria da 
cidade, e conhecêra da existencia da provisão real que inan- 
dava medir e demarcar as terras do conselho. Fóra, talvez 
por isso, encarregado o escrivão da camara, o dr. André Mar- 
tins Brito de proceder ao traslado das cartas de sesmaria 
primitivas e da de sobejos, assim como ao da provisão real 
de 1712, no qual o novo ouvidor apôz o — cumpra-se, — 
logo que vira nele a designação régia da sua magistratura 
para juizo privativo da medição e demarcação ordena- 
das. (22). 

Apôio esta suposição em circunstancias que podem 
passar despercebidas a um exame ligeiro, mas que, bem 
comparadas e pesadas, lancam um pouco de luz na obs- 
curidade de fatos antigos cuja interpretação torna-se ás 
vezes duvidosa, em consequencia de uma grande pobreza de 
documentação. 

Quero referir-me ás datas dêsses traslados, do despacho 
do ouvidor, e da primeira correição que ele efetuou, as quais 
se sucedem como segue: sesmarias primitivas, 16 de outubro; 
sesmaria de sobejos, 19 de outubro; provisão de 1712, 20 
de outubro; despacho do ouvidor dessa provisão, 6 de no- 
vembro; correição, 17 de novembro, todas elas referentes ao 
ano de 1751. 

Todavia, o que se verifica da correição aludida é que 
o dr. Monteiro de Vasconcelos indagou dos oficiais, em 
camara, se haviam sido cumpridos os capitulos das correi- 
ções anteriores: 


“.,. e mandou que o escrivão da Camara e Pro- 
curador do Concelho vissem e examinassem os que 
por descuido e ommissão não tinham tido execução 
e se fazer observar pelo Juiz presidente e mais 
oficiais da Camara debaixo do maior rigor” (28), 


92 


Ora, entre os capitulos de correições anteriores que 
ainda não tinham entrado em via de execução, sobrelevava 
a todos, em importancia, o que se referia á medição e de- 
marcação das terras do concelho, para cuja realização fôra 
passada a provisão real já aludida, mas que dependia do 
pleito judicial entre os jesuitas e a camara. Ao procurador 
do conselho incumbia, de acôrdo com os demais oficiais da 
camara, promover, por todos os meios legais, o prossegui- 
mento judicial da questão; mas os anos se sucediam sem 
que motivos evidentes justificassem O abandono em que per- 
manecia a causa, de tão grande interesse para a cidade. 
Era, por conseguinte, perfeitamente adequado á situação o 
provimento do novo ouvidor, e resultava seguramente do 
conhecimento prévio da questão, conforme se póde facil- 
mente deduzir das datas sucessivas dos atos anteriores á 
correição, e que acima: foram indicadas. 

Não coube, entretanto, ao dr. Monteiro de Vasconcelos 
efetuar, no ano seguinte de 1752, a correição anual em ca- 
mara. Por impedimento dêsse magistrado realizou-a o juiz 
de fóra, dr. Antonio de Matos Silva, a 9 de Setembro, sem 
que se tenha declarado no ato a causa dêsse impedi- 
mento (24). 


Surge o ano de 1753, que representa nos fastos da his- 
tória territorial da nossa cidade um marco cronologico ver- 
dadeiramente memoravel:; porque, em virtude de aconteci- 
mentos que vão ser aqui exocados e examinados ligeiramente, 
conseguiu-se durante ele, o ano seguinte de 1754, e o ime- 
diato de 1755, realizar a medição e a demarcação das terras 
da sesmaria da cidade; formar os autos dessa medição e 
demarcação, os quais foram julgados por sentença; e orga- 
nizar, finalmente, com o traslado dêsses autos, conforme man- 
dava a provisão régia, o livro do tombo das terras de ses- 
maria da cidade do Rio de Janeiro, livro esse que foi con- 
ferido, concertado e assinado em 1755 pelo juiz da citada 
medição, o dr. Manuel Monteiro de Vasconcelos (25). 


Evoquemos agora os acontecimentos que concorreram 
para tornar memoravel essa era de realizações, assim como 
alguns incidentes curiosos, sobrevindos no decurso dêsses 
acontecimentos, e que merecem aqui particular investigação. 

Desde 1751, como se viu, a questão estava em iminencia 
de solução; mas correu ainda o ano de 1752 sem que se 
tivesse dado início ao despacho de 6 de Novembro do ano 


a apôsto pelo ouvidor geral no traslado da provisão 
régia. 
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A 5 de Julho de 1753 o dr. Manuel Monteiro de Vas- 
concelos nomeou para escrivão privativo do tombo das terras 
do Senado da Camara a Ignacio Gonçalves de Carvalho, que 
então exercia o cargo de escrivão da Conservadoria dos Moe- 
deiros da Casa da Moeda da cidade do Rio de Janeiro, o qual 
logo no dia imediato iniciou a autoação, com o recebimento 
da petição da camara, acompanhada de todos os documentos 
respetivos que deviam instruir o feito (26). 


Era nesse ano procurador da Camara João de Araujo 
Vargas, que assim requereu ao juiz: 


“Diz o procurador actual do Senado da Camara 
desta Cidade, que em virtude de Provisão Real, que 
consta da copia junta a qual já tem o cumpra-se, 
pretende Vossa Mercê com concentimento da mesma 
Camara entrar a fazer demarcação, medição, e tombo 
das terras e propriedades, rendas, e fóros, que lhe 
pertencem para o que lhe foi remettida a copia da 
dita Provisão Real, e as copias das duas Sismarias 
que sam os Titulos, e sam os termos autoar-se à 
Provisão, e sismarias, e fazer-se auto de medição, 


demarcação, e tombo, para se dar princípio, e depois a 

se hir lançando tudo no Livro que hade haver do ER 
tombo de todas as propriedades, rendas e fóros. A 
Pede a Vossa Mercê lhe faça Mercê mandar que se E 
autue para se proceder as mais diligencias neces- Ei 
sarias. E receberá Mercê. — Na fórma que requer”, 4 q 
Monteiro” (27). | pr 
“AR 

Em seguida o juiz mandou apregoar pelo alcaide Josepb É 


Martins Coimbra, nas partes publicas da cidade, em vóz alta 
e inteligivel, e, ao depois, fixar nos cantos publicos acos- 
tumados, o seguinte edital: 


“Faço saber aos que este meo edital virem em 
como Sua Magestade, que Deos guarde foi Servido 
determinar por provisão expedida pelo Tribunal do 
Concelho Ultramarino se medissem, e demarcassem 
as terras pertencentes a Camara desta Cidade, para 
cuja diligencia 'o mesmo Senhor me conferiu ju- 
risdição : e como por parte desta Camara se me Tê- 
quereo à execução da dita ordem, tenho determi- 


RAS ed 


ss 
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nado dar princípio a ella, fazendo medir, e tombar 
as ditas terras de dez do mez de Agosto, que vem 
em diante, e por este edital cito, e mando citar 
chamo, e requeiro a toda a pessoa, ou pessoas, que 
tiverem que requerer na dita medição, e demarcação 
sobre o commodo, ou prejuizo, que esta lhes possa 
resultar, venhão, ou mandem por seos procuradores 
requerer o que lhes convier para serem deferidos 
como for de justica, com pena de se proceder a 
dita medição, e demarcação-as suas revelias; e para 
que não possam em tempo algum allegar ignorancia 
mandei passar o presente, que se publicará, e fixará 
nas partes publicas: Rio de Janeiro, vinte de Julho 
de mil sete centos e sincoenta e trez annos. E cu 
Ignacio Goncalves de Carvalho o escrevy. Mon- 
teiro” (28). 


e, 


Divulgado o edital do dr. Monteiro de Vasconcelos, sur- 
giu, então, o primeiro incidente. Era preciso, para clareza 
dos atos a realizar nesta demarcação e tombo, conhecer o 
teôr dos autos de 1667, onde vinham especificadamente des- 
critas as diligencias praticadas durante a primeira medição. 
Procurados esses autos nos arquivos da Camara e da Ouvi- 
doria, dadas varias buscas nos cartorios onde poderiam ser 
encontrados, não fôram achados. Tinham desaparecido !... 

“Veriam sumido por ocasião da prisão do ouvidor dr. Ra- 
pozo? — Exiraviaram-se durante o saque da cidade em 
171142 — ou posteriormente a essa data, caso ainda houvesse 
indícios da sua existencia após aqueles acontecimentos 2... 
Nada se sabe, ao certo, a esse respeito. Havia, entretanto, 
no arquivo do colegio dos jesuitas uma certidão autentica 


dêsses autos, tirada verbo ad verbum, por solicitação dos 


padres, ao tempo do dr. Manuel Dias Rapozo, em 1667, e a 
que já se fez alusão neste ensaio. 

Pois foi a esse documento “que recorreu o procurador 
da Camara para suprir a falta dos originais desaparecidos. 
Obteve-o, por emprestimo, do procurador do colegio o padra 
Silverio Pinheiro, entregando-o em seguida ao juiz da me- 
dição com o seguinte requerimento: 


“Diz o procurador do Senado da Camara desta 
cidade, que em tempo antigo se procedeo a hua me- 
dição das terras da Camara, a qual se não findou, 
porém, sempre se formou auto della com prosegui- 


vo 


mento dos termos do que seguio na dita medição, 
thé o ponto em que se subztou nella, mas os autos 
não apparecem no cartório do Escrivão, que então 
era, € só se acha hum documento, e certidão do 
Archivo do collegio da companhia de Jesú desta gi- 
dade, que consta da dita medição: e como por vir- 
tude da ordem de Sua Magestade está Vmcê. para 
dar principio a tombar as ditas terras pertencentes 
a Camara, e faz muito para clareza do que se ha 
de seguir o juntar-se a elle a dita antiga medição 
requer o suplicante que Vmcê. lhe mande dar por 
certidão o theor do documento por onde consta a dita 
medição, e que este se torne a entregar, é restituir 
ao dito colegio. Pede a Vmcê. lhe faça à mê. 
mandar se lhe passe a dita certidão pelo escrivão 
Ignació Glz. de Carvalho nomeado para o dito 
tombó, na forma que requer. E. R, M. — Passe, 
Monteiro” (29). 


Extraída e autoada a certidão, restituiram o documento 
ao padre Silverio Pinheiro, que passou o recibo nos au- 
tos (30). 

Ora, si não fôsse o documento possuído pelos jesuitas, 
não se conheceriam hoje os detalhes das ocurrencias suce- 
didas durante a primeira medição de 1667, embargada pelo 
então procurador do colegio, o padre Thomaz de Souza. Nele 
estavam transcritas as petições, embargos e sentenças da 
questão suscitada em Lisbôa, em 1642, quando a Camara 
impetrava a d. João IV que lhe mandasse expedir a pro- 
visão necessaria para que sé medissem e tombassem as terras 
de suas sesmarias, provisão êéssa que fôra embargada pelos 
padres da companhia, resultando, porém, triunfar dêsses er- 
bargos a causa da camara. Continha ainda esse documento 
todos os atos da medição de 1667, realizados pelo ouvidor 
dr. Manuel Dias Rapozo, e a respeito dos quais já se fez 
anteriormente longa explanação. 

Era, por conseguinte, um documento preciosissimo. 

Por que meios suasorios conseguira obtê-lo do padre 
Silverio Pinheiro, o procurador da Camara ? 'Teria atuado 
no momento a influência poderosa do conde de Oeiras, cuja 
figura enigmatica, temerosa, e carregada de ameaças des- 
conhecidas pairava já como um agoiro sobre as missões da 
colonia? Nada se póde aventurar a esse respeito; todavia, 
como por diante se verá, pesaram sobre o padre Silverio 
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acusações, verificadas ou não, que contrariam esse seu gesto 
de cessão do documento aludido, para servir aos interesses 
da Camara. 

A 27 de Julho lavraram-se os termos confirmatorios do 
-prégão e do acostamento do edital; mas, a medição não co- 
meçou a 10 de Agosto como tóôra anunciada. Passavam quasi 
tres meses da data do edital quando se iniciaram os pri- 
meiros atos, reconhecimentos, e operações de campo, à 16 
de Outubro de 1758. 

Era condição primordial para base da medição a des-- 
coberta do ponto obrigado de onde devia partir o rumo da 
demarcação, conforme indicava a carta de sesmaria, isto é 
a casa de pedra que estava na Carioca, ao longo da agua 
salgada. 


Presentes na praia do Sapateiro (atual do Flamengo, 
junto ao morro da Viuva), o ouvidor, o escrivão, o senado da 
camara, os louvados, os pilotos e demais pessôas : 


“ 


“-.. pelo procurador da Camara foi requerido 
ao Dr. ouvidor geral.... mandasse proceder a me- 
dição conforme com a sesmaria...., segundo a qual 
se devia mandar medir legoa, e meya de testada, co- 
messandose a medir da casa de pedra, que se diz es- 
tava na Carioca ao longo de agoa salgada pelo rumo 
E de Nornoroeste ,e duas legoas para o sertão, e que se 
tinha averiguado por hua medição, que em tempos 


& antigos se havia principiado, e se não findára, que 
é a dita casa de pedra estava edificada naquella praya 
a chamada agora do Sapateiro, onde dezagoa o Bio 


da Carioca, hoje chamado do Catete, o qual ainda 
se via dezagoar na mesma praya em cujo fim se 
havia achado alicerces de pedra, quando se deo 
dá: principio á referida medição antiga,..., que tudo 
com os mais documentos se achava autoado...., € 
pelo que melhor dos mesmos se averiguasse, se desse 
principio a medição, e para informadores do que 
mais fosse preciso para boa direção della nomeava 
ao Reverendo Padre mestre Frei João do Rozario, 
Monge de São Bento, e a João da Cruz, que sempre 
fóram habitadores naquelle contorno, e os que po- ques" 
dião com expericencia pratica dar algua informa- 
ção do que fosse preciso....., etc.” (31) 


Er Em seguida, perante o dr. ouvidor geral aparecêram os 
pilotos João da Silva Melo e Domingos Quaresma Figueira, 
encarregados da medição, os quais prestaram juramento, or- 
denando o juiz: 


e 


--. que bem, e verdadeiramente corressem os ru- 

mos da agulha principiando do lugar que elle ou- 

vidor destinasse segundo os titulos e documentos 
apresentados, não acerescentando, nem diminuindo, 
nem extraviando fóra do que o rumo da agulha E: 
mostrasse; declarando os signaes que fossem achan- 
do no decurso da medição, que possam servir de 
claros, e estaveis indícios da mesma medição no 
tempo IUturOSs E reto, = (32) 


Compareceu tambem Manuel Corrêa, encarregado de an- 
dar com a corda, que prestou juramento: 


rt debaixo do qual lhe encatregou, o juiz, que a 
bem e verdadeiramente medisse as braças de terras, 


À levando a corda pelo rumo, que demonstrasse a er 
“agulha, mnumerando as que se fossem medindo, sem e: 
accrescentar nem diminuir cousa algua, e fazendo VE E - 
em tudo o que era obrigado com verdade e consctien- ÉS Aa 
Gia st efp;?" (83) POC 


Trouxéram a corda com que se havia de fazer a medição, És A 
mandando o juiz que se a medisse: ER 
“ic... À qual hé de páos divididos, e se unirão Rr 

huns com outros por corrente de ferro e se achou Ro o 
ter a dita corda dez bracas ao certo, medidas por : 


palmos ecraveirys, de que eu Escrivam dou fé...... E Ê 

etc.” (34). 4 ca Ah 
| E 
y Apresentaram os pilotos a agulha com que se devia tos o E 
; mar a orientação dos rumos, perguntando o juiz: a 
b “...... SE estava apontada, capaz, e certa para com + 
ER ella se fazer a medição, declararam debaixo de ju- ; no 
“a l ramento...... que estava capaz, bem apontada e “e EST 
a Certas (00) RERSE. 


Foram então ouvidos os informadores e louvados, Frei 
João do Rosario e João da Cruz, e: 


“declaráram que naquella praya chamada do Sapa- 
teiro sempre viram, que dezagoara o Rio Carioca, € 
hoje chamado do Catete, e que sempre ouvirão di- 
zer a pessoas antigas, que o dito Rio naquella praya 
sempre tivera a sua sahida ao mar, e que quanto 
a casa de pedra tambem ouviram dizer a pessoas 
antigas, que era hua, que se achava no fim daquella 
mesma praya, e que se confirmava...... Etapa to 
o que visto pelo dito Ouvidor geral..... , foi ao fim 
da praya referida, e procurando-se vestígios da dita 
Casa de pedra no fim da praya referida, se achou so- 
bre a terra a beyra da dita praya um marco de pedra 
com huas letras lavradas ao picão, que dizem — 
Rey —. E logo pelo dito Doutor Ouvidor foi man- 
dado abrir ao redor do lugar, onde se achou o dito 
marco para se ver se se descobria alguns vestigios 
de casa, e com effeito se acharão varias pedras uni- 
das como em alicerces por onde se veyo no conhe- 
cimento de haver aly em tempo antigo caza, e ser 
a que se averiguou na medição antiga ser a caza 
de pedra de que trata o foral, e dahi se haver con- 
tinuado, e principiado aquella dita medição...... e 
vistas as circumstancias ponderadas pelos louvados, 
ou informadores da presente medição...... mandou 
o dito Doutor Ouvidor aos Pilotos, que daquelle 
mesmo lugar, onde se achou o dito marco sobre as re- 
feridas ruinas de alicerces de pedra, se continuasse 
a medição e para este effeito eu Escrivam formasse 
auto della, em cujo decurso hiria determinando o 
que se havia de seguir...... eto.” (36) 


Nessas condições, e nesse mesmo dia 146 de Outubro de 
AT53, mandou o dr. Manuel Monteiro de Vasconcellos H 


f 


“ 


“+. Que visto ter averiguado, que a caza de 
pedra, de que faz menção a Sismaria da Câmara era 
naquelle lugar, e fim da dita praya,...... dahi 
principiasse a medição da testada, e se medissem 
coatro mil, e quinhentas braças pela costa do mar 
na forma da Sismaria pelo rumo de Nornoroeste, e 


—— mena 


naquelle mesmo lugar da caza de pedra se fincasse O 
Marco antigo, que nélle se havia achado, e á par 
delle outro novo, para ambos assignalarem hua; e 
outra medição...... e do dito marco mandou se 
seguisse a medição pelo referido rumo de Norno- : 
roeste, e por se gastar o dia com estas averigua- e 
çõens, e poztura de marcos nos recolhemos.” (37) 


Oito dias depois recomeçaram as operações: E 


“E sendo no dia vinte, e coatro do dito mez e = 
anno acima declarado, fomos ao lugar declarado ; 
onde se fincárão os ditos dous marcos, e posta a TAS 
agulha sobre o que de novo se fincou, que fica ser- a 
vindo de peão na presente medição, dirigido o rumo 
de Nornoroeste, virão os pilotos que este feria po! 
hua vala e cerca continuada...... ete.” (38) 


É ERES Jar, aos à 
RS Ve UE SE 2 raÃ a Bier. 

Proseguiram com a medição no dia 25. No dia 26 Os f 
-Dilotos subiram por um outeiro e descobriram o convento de 


a Santa. Tereza junto do qual passaram; daí descendo nesse 
mesmo dia: 


Fe caravaio peio dito rumo de Nornoroeste, se chegou 
a estrada dos arcos da carioca (rua do Riachuelo) . 
com mil, duzentos, e secenta braças, e ahi se met- Er 

teo hum marco de pedra lavrada na beira da dita 

& estrada da parte de Sul sueste com hmas letras a 

Camera, e continuando a medição por um pantano, 

se sahio ao enxuto com mil, trezentas, e oitenta 

braças, e proseguindo pelo campo da cidade com 

varios emprestimos, por razão das casas, que im- 


j pedião a linha reta se chegou à rua da Igreja de E 
q Santa Figenia (rua da Alfandega)...... e conti- Rê 
nuando a medição, se atravessou a estrada, que vay 


3 para o Valongo (antiga rua da Imperatriz, hoje, em e 
ds - parte, Camerino)...... E sendo no dia vinte e RE 
E sete do dito mez e ânno...... se chegou ao pé do 2 
monte de Nossa Senhora da Conceição.... etc.” (39) 


4 pao Re! “Ora, desta última transcrição, que descreve a passagem, 
pelo rumo de Nornoroeste, desde o Desterro (Santa Tereza) 
o DS ee Ci ia : Es) 
E E E 


a 
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até a Conceição, — como igualmente se praticara na primeira 
medição, — decorrem tres verificações importantes: a pri- 
Mméiras é a de que em fins de 1755 ainda existia, entre a rua 
do Riachuelo e o campo da cidade, um grande pantano que 
seria talvez o remanescente da antiga lagôa que aí fôra mdi- 
cada na medição de 1667; — à segunda é a de que, ao saír ao 
enxuto, pelo campo da cidade, tiveram os pilotos de fazer 
varios emprestimos em virtude das casas que af encontraram 
e que impediam seguissem a linha reta, ao passo que, du- 
rante a medição de 1667, toda essa região fôra assinalada 
como sendo de capoeiras do grande areal, — comprovação evi- 
dente de que, em 1753, a extensão da cidade já ultrapassára 
a atual Avenida Passos; — a terceira, e de todas talvez a mais 
importante, é a de que, nesta medição de 1753, houve. um 
desvio do rumo seguido pela medição de 1667, mais para 
oeste, pois que, desta vez, os pilotos afastaram-se do morro 
de Santo Antonio (antigo outeiro de = iv Francisco) que não 
mencionaram nos autos, ao passo que os seus colegas de 
1667 galgaram-no, atravessando a grota do lado da atual rua 
do Lavradio, e, em seguida, por ele desceram até encontrar 
o caminho do areal. Mais por diante serão examinadas as 
particularidades dêsse desvio nos rumos das duas medições. 

Retomemos agora o fio das operações que estavam sendo 
transcritas. 

Quando os pilotos desceram o morro da Conceição atin- 
giram a ponta de uma penha batida pelo mar, conseguindo 
medir até aí duas mil e sessenta braças a partir da casa de 
pedra, — com diferença para menos, da medição anterior, 
em trinta braças, — fazendo marco na pedra nativa abrindo 
nela as letras — Camera. 

Mas, desse ponto em diante divergiu a orientação ado- 
tada pelos operadores da primeira e da segunda medição. 
Os da primeira, contrariando aliás determinação do ouvidor 
; geral, consignada nos autos, preocuparam-se com a medi- 
ção das hraças do rumo do sertão, abandonando a medição da 
testada da sesmaria. Os da segunda, ao contrário, procura- 
ram terminar a medição dessa testada, buscando a ponta de 
terra mais ao norte, até onde puderam alcançá-la para além 
do Valongo, junto a N. S. da Saúde, conseguindo medir aí 
metade do comprimento dessa testada. 


Em seguida, e a requerimento do procurador da (qe 


mara, mandou o juiz da medição que se tornasse á casa de 
pedra, e daí se proseguisse no rumo da testada pela costa 
do mar até se completarem as outras duas mil duzentas e 


KR TUA 
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cincoenta braças que inteiravam a legua e meia: o que se 
fez, a partir do dia 29 de Outubro até 3 de Novembro, quando 
conseguiram atingir a ponta de terra mais ao sul, que era o 
outeiro de N. S. de Copacabana (fortaleza da Igrejinha). 

Daí em diante caminharam os pilotos na direção do ser- 
tão, descendo e subindo serras, a medirem as seis mi! bra- 
cas de fundo da referida sesmaria, coneluindo o servico a 20 
de Dezembro de 4753: 


NET es e no lugar, em que findou que foi na frente 
da Gavea da parte de Oezsudueste, se fez marco em 
hua pedra nativa junto ao caminho, e da parte de 
Nornoroeste delle, em que se abrirão as letras, que 
dizem — Camera — para a parte de Oezsudueste, e 
assim ficou deste lado medido o sertão de duas le- 
goas.” (40) 


Foram suspensos por algum tempo os trabalhos de 
campo. Talvez porque se avisinhava o têrmo do exercício 
dos oficiais da camara, justamente quando se precisava voltar 
ao mareo do extremo norte da testada da sesmaria, a con- 
tinuar por aí a medição para O sertão. Com efeito, no co- 
mêco do ano de 1754 sucederam aos anteriores vereadores 
os novos oficiais, sendo agora procurador do Senado da Ca- 
mara, Joseph Pereira da Sylva. (41) 

A 43 de Maio de 1754, recomeçaram as operações no 
Valongo, ra ponta do outeiro de N. 5. da Saúde, onde ha- 
viam estavionado anteriormente, fincando aí um marco. Su- 
cedeu que os pilotos, querendo livrar-se da enseada da 
gambôa pequena, tomáram rumo de emprestimo por terra 
firme até poderem ferir pelo rumo do sertão. Daí, seguindo 
este último rumo, foram medindo até o rio São Cristovão e, 
quando quizeram pagar, a 24 de Maio, o emprestimo feito, 
verificaram que existia junto a esse rio um grande pantano 
impossivel de vadear. Voltaram então ao marco da gambôa 
pequena e, partindo dêsse ponto, na direção oessudoeste, 76- 
ram proseguindo na medição por esse rumo direto, por todo 


o mês de Maio. 


A 4 de Junho, quando já haviam entrado desde o dia 28 
do mês anterior, pela quinta dos padres da Companhia: 


ve appareceu o Reverendo Padre Sylverio Pi- 


nheiro ...... procurador do collegio, pelo qual foi 


ea (a 


es requerido, que aquelle rumo lhe entrava pelas ter- 
- ras do dito collegio; e se não devia por isso continuar 
na medição, e requeria que se suspendesse em quanto 
mostrava os seus titulos, e requeria a vista delles ao 
Dr. Juiz do Tombo o retrocesso desta medição, a 
vista de cujo requerimento se suspendeo na dita me- 
dição; e eu Escrivão notifiquei ao dito Padre Pro- 
curador, para que em termo de trez dias apresentasse 
os titulos das terras do collegio perante o Doutor 
Ouvidor; e nos recolhemos”. (42) 


O prazo marcado para a justificação do que alegara o 
procurador do colegio, foi excedido de cêrca de vinte dias 
sem explicação da demora. 

“ETR Que houvesse necessidade de algum tempo para a pre- 
paração dos documentos comprobatorios do direito dos je- 
suitas; ou que se empregasse esse tempo em ageitar as cir- 
RUA “ cunstancias do momento aos fins que premeditára o padre 

Silverio Pinheiro, habilidoso procurador de causas do colegio; 
E ou, ainda, que surgissem por essa ocasião dificuldades de 
qualquer natureza que dilataram o prazo concedido; a verdade 
é que não ha por onde se possa explicar a causa dêsse retar- 
damento. 

Pela sucessão dos acontecimentos e incidentes que vão 
ser agora examinados segundo documentos conhecidos, se 
verá, entretanto, que, ainda desta vez, a vitória nesta questão 
pendeu para os padres da Companhia de Jesús, contra os 
“A interesses gerais da cidade, 


A 22 de Julho de 1754 recomeçaram as operações de 
campo que haviam sido interrompidas. No lugar da Gambôa, 
termo da cidade (43), comparecêram q ouvidor geral, senado 

“da camara, escrivão e demais pessõas interessadas, afim de 
que o juiz da medição averiguasse e decidisse a dúvida e opo- 


À sição levantadas pelo procurador do colegio dos Jesuitas. 
- AÍ compareceu tambem: ' y 


PERA ÃO reverendo Padre Sylverio Pinheiro, pro- 
eurador do dito collegio, e por elle foi dito, que com 
aquella medição, que se havia seguido para o Sertão 


a E 


wu 


mento: 


; Diante do arrazoado do padre procurador de causas do 
- colegio da companhia, e recebido pelo ouvidor o requeri- E 


de hú lado da data da Camera, que havia principiado 
no Valongo, se intrava por terras do collegio, cor- “a 
tando, e atravessando o rumo, em-que estas formão E 
sua testada, porquanto da sua Sismaria, que apre- É 
sentava constava ser concedido ao dito collegio duas 
legoas de terras de testada, com outras duas de 
sertão, principiando a dita testada desde o nasci- 
mento do rio Iguassú athé o mar; ou agua salgada, 
onde desemboca o dito rio, e dahi athé a Tapera de 
Inhaúma pelo rumo de Noroeste, e para o sertão 
pelo rumo de sudueste, e que como a Sismaria desta 
data do collegio era mais antiga, que á da Camera, EE 
devia prevalecer aquella, e qué nestes termos re- Re 
queria, que vistas as sismarias, e titulos, se deter- 
minasse sem estrepito de juizo, mandando retroce- 
der na medição daquelle lado do Sertão thé a tinha 
do rumo da testada do collegio...... Fte”. (44) 


*..... vistos e examinados os titulos do collegio À 
em prezença de Joseph Pereira da Sylva procurador É 
da camara este prezente anno, achou que a Sismaria od 
do dito collegio fora concedida em primeiro de Julho 

de mil, e quinhentos, e secenta, e cinco, e a sismaria 

da camera fora posteriormente concedida em o anno 

de mil quinhentos, e secenta, e sete, como se via 

a folhas nove: o que visto, e como outro sim cons- 

tava da mesma sismaria do collegio que a sua tes- y 
tada havia de principiar do nascimento do rio p 
Iguassú-athé o mar, ou desemboque do mesmo rio. 

na agoa salgada, e dahi athé a Tapera de Inhaúma 

pelo rumo Noroeste, e para o Sertão pelo de Su- , 
dueste com duas leguas de testada, e duas de sertão, Ci iaR 
e sendo tambem informado o dito ouvidor, que O bra 
rumo qué se seguia para o Sertão de hum lado! q a 
atravessava a linha da testada do collegio, e se ha- 
via introduzido pelas terras deste por falta de ha- 
ver opposição, que ó impedisse mandou que se re- 
trocedesse na medição do dito rumo daquelle lado 
athé a linha de testada do dito collegio, visto a sis- 
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maria deste ser mais antiga; e por isso dever per- 
valecer á da Camera; para o que mandou, que no 
lugar em que o dito rio Iguassú desemboca no Sal- 
gado se mettesse marco, e que delle se seguisse O 
rumo de Noroeste para ficar por este rumo nesta 
parte dividida a data do collegio com a da camera 
pela testada, e com o dito rumo se chegasse athé a 
linha do travessão, que se havia seguido do Valongo; 
e que visto outro sim o rio Iguassú servir de deviza 
das terras do collegio, como mostravão os seus titu- 
los desde o nascimento do dito rio thé onde de- 
semboca no salgado, se mettesse no dito nascimento 
marco, o que assim se observasse...... Elo latão) 


Estas deliberações tomadas pelo juiz da medição, em con- 
sequencia do exame dos titulos do colegio, e, talvez, sob a 
influência de argumentos aduzidos pelo padre procurador, 
deram ao proseguimento Gos atos da medição um aspeto de 
completa submissão ás exigencias formuladas pelos jesuitas. 

Imagine-se, por um instante, o ambiente em que se rea- 
lisou essa audiencia, e de onde resultaram deliberações assás 
curiosas e inexplicaveis. De uma parte, o padre Silverio Pi- 
nheiro apresentando os titulos do colegio ao ouvidor geral, 
na presença do novo procurador da camara, aduzindo seus 
argumentos com a segurança de quem pleiteia um direito in- 
contestavel, e a solicitar por isso que se retrocedêsse na me- 
dição sem estrépito do juizo, como si ao Senado da Camara 
houvesse cabido alguma vez a iniciativa dêsse estrépito de 
justiça para a demarcação das terras de suas sesmarias; de 
outra parte, o ouvidor e o procurador da camara a perlus- 
trarem titulos do colegio, ponderando nas provas de direito, 
e inferindo conclusões na verdade surpreendentes, tais como . 
as de que a sesmaria da cidade havia sido doada em 1567, 
conforme averiguaram de folhas nove, desses títulos, ou que 
o rio Iguassú servia de diviza natural das terras do colegio 
com as da cidade, desde sua nascente até o desemboque no 
salgado, segundo consignavam os aludidos documentos. (46) 

Ora, não se consegue hem atinar com os motivos que in- 
duziram essas duas autoridades a aceitarem com tanta sin- 
geleza, que a sesmaria da cidade havia sido doada em 1567, 
quando dos proprios autos da medição, que então se for- 
mavam, constava o traslado da carta de sesmaria, a folhas 
cinco, onde se podia verificar que a doação fôra feita a 116 
de Julho de 1565: nem se compreende tambem porque o ma- 
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gistrado e o procurador da camara anuiram em caracterizar 
a divisa das terras do colegio por meio de um acidente na- 
tural e irregular, como o leito de um rio, desde a nascente até 
a fóz, desprezando, com facilidade, a tradição até então cor- 
rente que lindava as sesmarias por quadras, segundo linhas 
retas ideais, na direção de rumos determinados. 

Necessariamente os lindes naturais, segundo acidentes 
geograficos bem definidos no terreno, são os que melhor e 
mais precisamente caracterizam o parcelamento do territorio, 
como já se teve ocasião de assinalar aqui, guando se tratou 
da primeira medição de 14667; mas é de extranhar que se 
tenha perfilhado com tanta facilidade êsse criterio da deter- 
minação da testada da sesmaria dos jesuitas, na parte limi- 
trofe com a da camara, sem que a ninguem ocorresse suge- 
rí-lo, com mais justificada aplicação, quando se iniciara no 
ano anterior a segunda medição junto á casa de pedra na 
praia do Sapateiro, corrigindo assim um erro grosseiro da 
primeira medição, felizmente atenuado com a doação ulte- 
rior da sesmaria de sobejos. 

Ficarão talvês para sempre inexplicados esses proposi- 
tos; diante da impossibilidade de verificar nos títulos exi- 
bidos as causas que determinaram essas resoluções, Não ha 
indicações precisas do local onde se conservam hoje, si aincia 
existem, esses documentos que pertenceram aos jesuitas; nem 
foi possivel obter uma informação relativa á carta de sesmaria 


que lhes atribuia as duas leguas de terras do Iguassú á ta-. 


pera de Inhaúma, pelo rumo de Noroeste. com duas leguas 
para o sertão. No arquivo municipal não ha cópia, traslado, 
reprodução ou qualquer indicio dêsse diploma, nem tão pouco 
qualquer anotação relativa ao seu paradeiro. (47) 

Mas o que não se pode colher diretamente dêsses da- 
cumentos porventura desaparecidos, se poderá provavelmente 
subentender dos acontecimentos da época desde que se 
os coordene e se os ligue tanto quanto possivel como os elos 
dispersos de uma cadeia aparentemente interrompida. Os 
testemunhos esparsos que ficaram dêsse tempo servirão, no 
decurso desta exposição de fatos, para esclarecer este episo- 
dio da medição da sesmaria da cidade. 

Nessas condições prosigamos no exame dos atos prati- 
cados de conformidade com as resoluções adotadas. 

Respeitando as determinações do ouvidor geral conti- 
nuaram os pilotos as operações de campo para a demarcação 


“das terras da camara, 


po! 
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Nesse mesmo dia, 22 de Julho de 4754, foram ao lugar 
onde o rio Iguassú desembocava no salgado, e aí puzeram um 
marco de pedra com as letras que diziam — Camara. 

Não será muito facil identificar a posição exata em que 
ficor colocado esse marco; deve ter estanciado no interior 
de unia zona hoje compreendida pelas ruas Frei Caneca centre 
a avenida Salvador de Sá e a rua Catumbi, lado do chafariz 
do Lagarto), Marquês de Sapucaí até Presidente Barroso, 
proximamente na esquina da rua S. Martinho. 

Sabe-se que toda essa região, compreendida pela rua 
frei Caneca, (48) desde Riachuelo ao barro vermelho e lar- 
go de Estacio de Sá, de um lado; e, do outro lado, a orla dos 
morros do Pinto (49) e de 8. Diogo; era um grande brejal 
ou cambôa que em muitos lugares emergia na vasante para 
submergir-se completamente, quando a preamar entrava pela 
embocadura do saco de S. Diogo. 

Nesse brejal ou cambôa grande, na sua maior parte 
coberto de mangues, desembocava o suposto Rio Iguassú (50), 
depois de haver atravessado a estrada do Mata Porcos 
(Frei Caneca, proximamente onde começa hoje a rua Ma= 
galhães) espalhando-se, em seguida, pele saco de 8. Diogo. 

Sua foz, devido á natureza do terreno, não podia ofe- 
recer garantia de segurança para a conservação .do márco 
que aí foi implantado, e que figura na planta do Livro do 
Tombo sob a indicação de marco 4. 

Posta a agulha sôbre esse marco os pilotos correram o 
rumo de Noroeste, atravessando a cambôa grande até che- 
gerem á praia junto aos outeiros de Santa Tereza (Morro 
do Pinto) e de S. Diogo, onde puzeram outro marco. Daí, 
continuando no mesmo rumo, morro acima, e descendo para 
o outro lado, chegaram junto ao mar, onde fincaram outro 
marco (pouco adiante do Saco do Alferes, á beira da praia 
Formosa, segundo denominações posteriores dadas a esses 
lugares). A direção dos três marcos colocados desde a foz 
do Iguassú, cruzando, por sem prolongamento, com a di- 
reção oessudueste da medição da sesmaria da camara, para 
o lado do sertão, determinava a divisa que devia ser respei- e” 
A tada nas duas sesmarias: a da camara e a do colegio. | 

Em seguida passaram os pilotos ás cabeceiras do Iguassú, 
onde assinalaram o local do nascimento dêsse rio com um es 
marco, o qual ficou dezeseis braças acima do marco do 
colegio, que aí existia sôbre uma pedra raza com a terra, 
(proximo á rua do Aqueduto na direção, do Reservatorio 
do França). Todo o rio Iguassu, ao ONO. do seu curso Si- 


nuoso, ficava sendo divisa natural e irregular entre as terras 
da cidade e as dos jesuitas, desde a nascente até 4 £óz. 

No dia 27 de Julho, junto ao marco da nascente do 
Iguassú, os pilotos deviam proseguir na demarcação para 
o sertão. Era preciso porém saber-se, préviamente, de quan- 
tas braças já se havia avançado nessa direção, até ás ca- 
beceiras dêsse rio. O ouvidor geral mandou então que 
se corresse daí o rumo de lesnordeste, correspondente 
a cessudueste, até á linha nornoroeste, correspondente 
a sussuesie, por onde se havia medido a testada da 
sesmaria da Camara. Ferindo o rumo de lesrordeste os 
pilotos chegaram no dia 31 de Julho á linha da testada, 
até onde mediram setecentas e setenta braças. (51) Voltando 
depois ao marco da nascente do Iguassú deviam continuar 
daí a medição no rumo de oessudueste, mas, como a sesmaria 
do colegio entrava ainda mais pela sesmaria da cidade, a 
partir desse ponto, pois que rumava daí a sudueste, resol- 
veu tambem o ouvidor geral que se seguisse na medição por 
este ultimo rumo, afim de completar as seis mil braças de 
sertão, contando com as setecentas e setenta já verificadas 
até a testada. 


Cumprindo essas determinações, ua os pilotos 
o rumo de sudueste, subindo morros, descendo por grótas 
mais ou menos profundas, até chegarem no dia 9 de Agosto 
a um penhasco que os obrigou a tomarem terra emprestada 
de um e de outro lado dêle, topando sempre com rochedo! 
que impedia o seguimento da medição por ser pé de serra. 
Então, neste lugar: 


sibilidade, que sem grande demora, e trabalho se não 
podia vencer para passar avante, e vendo tambem a 
inutilidade da terra, que não permiltia cultura, por 
ser húa continuada Serraria, requereo ao dito Doutor 
- Ouvidor Geral desse a medição por finda na pre- 
zente occasião, e mandasse marcar aquelle lugar, 
para em tempo vindouro, sendo conveniente, mandar 
se continuar para o que falta por completar, » ouvido 
o dito requerimento pelo dito Ouvidor Geral, man- 
dou que no ponto, em que na referida Penha se ha- 
vido completas as mil setecentas, e trinta e duas 
“braças, se parasse com a medição, e si marcasse, o 


“---+. vendo o Procurador da Camera a impos-. 


E) E des 
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que assim se observou, esculpindo o canteiro na face 
da pedra que olha para Noroeste huas lettras gran- 
des, que dizem — Camera —, a qual demarcação 
se acha na raiz de húa Penha, antes de huma grande 
pedra, que se vé desta cidade entre o Corcovado, e 
nascimento do Rio Comprido, e nesta mesma pedra 
fere o rumo de sudueste da parte de Sueste”, (52) 


Neste ponto foram dadas por concluidas as operações le 
demarcação da sesmaria da cidade, mandando-se esculpir na 
propria rocha, junto á base do Morro da Formiga, tambem 
conhecido por Pedra do Bispo, entre o Corcovado e a Serra 
da Lagoinha, o derradeiro sinal da medição, afim: de que 
se pudesse continuar daí, em tempo futuro e quardo se jul- 
gasse conveniente, a demarcação do que faltava para conz- 
pletar as seis mil braças do sertão. (53) . 

A 2 de Setembro de 1754 requeria ainda o procurador 
da camara que ouvidor geral mandasse completar os autos, 
ordenando que se fizesse o roteiro e demarcação do leito do 
rio Iguassú, por ser o seu curso muito irregular, fazendo vá- 
rias voltas. Assim se procedeu, indicando-se as curvas € 
voltas que o rio dava, com os rumos aproximados das d'- 
reções sucessivas do seu percurso, fixando-se ao longo deste 
alguns marcos, mas prescindindo de qualquer medição de dis- 
tancias. 


“... E nesta fórma houve o dito ouvidor geral 
esta medição por finda e acabada e mandou fazer 
este auto em que assignam os ditos Pilotos e o Ofri- 
cial ajudante da corda, e eu Ignacio Goncalves de 
Carvalho que o escrevy e assignei. — Monteiro — 
Ignacio Gonçalves de Carvalho. João da Sylva Mello. 
Domingos Quaresma Figuera. Manuel Corrêa de 
Souza” (54). pa ad 

! Sd > Crato | 
As Terminou o ano de 1754 e com ele o exercicio dos ofi- 
ciais da camara. No ano seguinte havia nova vereação da qual 
continuou a fazer parte o vereador Joseph Pereira da 
Sylva (55). A 20 de Fevereiro de 1755 lavrou-se o termo de 


encerramento dos autos de medição, sendo os mesmos econ- 
clusos ao juiz como segue: 


“Aos vinte dias do mez de Fevereiro de mil sete 
centos, e sincoenta e cinco annos nesta cidade do Rio 
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de Janeiro eu Escrivão fiz estes autos concluzos ao 
ouvidor geral, o Doutor Manoel Monteiro de Vas- 
concellos, de que fiz este termo, que eu Ignacio Gon- 
calves de Carvalho o escrevy, concluzo em 20 de Fe- 
vereiro de mil sete centos e sincoenta e cinco” (56). 


Nesse mesmo dia o magistrado lavrou a sentença: 


E q 

“Julgo a medição por sentença, que mando se 
cumpra, e goarde como nella se conthem, sem per- 
juizo de algum terceiro, que a ella se tenha opposto, 
e se lavre no livro do tombo para se entregar aos of- 
ficiaes da Camera, e ficar no Arquivo. Rio vinte de 
Fevereiro de mil sete centos, e sincoenta, e sinco. — 
Manoel Monteiro de Vasconcellos” (57). 


« 


Em cumprimento ao que determinava a provisão régia de 
17142, o escrivão da medição Ignacio Goncalves de Carvalão 
trasladou então do seu proprio punho para um livro, verbo 
ad verbum, os autos da medição julgados por sentença, ficando 
assim ereado o “Livro do Tombo das Terras do Senado da Ga- 
mara”, lavrando-se ao fim dele o seguinte termo: 


“Aos vinte e sinco dias do mez de Fevereiro de 
mil sete centos e sincoenta, e sinco annos nesta ci- 
dade do Rio de Janeiro pelo Doutor Ouvidor geral 
Manoel Monteiro de Vasconcellos me foram dados 
estes autos com sua sentença assima que á houve por 
publicada, e mandou se cumprisse e goardasse como 
nella se conthem, e declara, de que fiz este termo, 
que eu Ignacio Gonçalves de Carvalho o escrevy. E 
não se continha mais nos ditos autos de medição, os 
quaes eu Ignacio Gonçalves de Carvalho Escrivão da 
mesma medição, aqui trasladey neste livro do tombo, 
e com os proprios autos este corry, confery, assigney, 
e concertey, e vay tudo trasladado bem, e fielmente. 
Rio de Janeiro vinte e sinco de Fevereiro de mil sete 
centos, e sincoenta e sinco annos....., ete.”. 


Ao que acrescentou o ouvidor geral, encerrando 0 aludido 
livro: 


“Conferi e concertey este Livro do Tombo com 
os proprios auttos da medição e está na verdade sem 


* 


couza que duvida faça, c mando se entregue em Ca- 
mara para fiquar concervado no archivo della na 
forma da provisam de Sua Magestade. Rio de Jan- 
neyro 27 de Fevereiro de 1755 — Manoel Montrº. de 


Vasconcellos” (58). 


Ficaram assim consignados nesse documento público, re- 
vestidos de todos os caracteristicos legais e jurídicos, aconteci- 
mentos e atos que precederam, acompanharam, reproduziram 
e encerraram a questão secular da demarcação do patrimonio 
territorial da cidade, de conformidade com a doação feita por 
seu fundador, em 1565. 

Esse livro constitue hoje, como já foi aqui referido, o 
codice n. 642 do Arquivo Municipal; documento valiosissimo 


* do seculo dezoito e que perpetua nas suas páginas o direito 


da cidade ao dominio pleno das terras de suas sesmarias. 

Não ha negar, por conseguinte, que os autos de medição 
de 1753 punham sob o dominio pleno da camara todo o sólo, 
utilizavel naquela época, da sesmaria que lhe havia sido doada 
por Estacio de Sá, resalvada apenas a sesmaria do colegio 
dos jesuitas, que abrangia grande parte da sesmaria da ci- 


dade, mas que, por ser de doação mais antiga, — quinze dias 
ane TaR — devia ser sn conforme rezava a provisão 
“régia (59). 


De fato: a maior parte de Catumbi, todo o vale do Rio 
Comprido, parte de S. Cristovão, o Engenho-Velho, Andaraí 
até a raiz da Serra da Tijuca, parte desta, ao longo da es- 
trada velha da Tijuca, que deviam estar incorporadas á ses- 
maria da cidade, tiveram de ser destacadas dela, para que os 
Jesuitas ficassem de posse de toda essa região, conforme os 
documentos que apresentaram (60). (Compreende-se, por- 
tanto, a razão por que, durante quasi dois seculos, eles 
crearam os maiores embaraços à medição e demarcação das 
terras da camara, vindo, afinal, a assentir na demarcação de 
1753, deante dos primeiros prenuncios da borrasca, que os 


ameaçava do outro lado do Atlantico, mas agindo, nessa 
emergencia, com extraordinaria habilidade de maneira a 
“conseguirem, pela astucia, tudo quanto careciam para ga- 


rantia das suas propriedades territoriais. E' que Sebastião 
de Carvalho e Mello não havia empolgado ainda, definitiva- 
mente, o ânimo do rei, para conseguir reter nas suas mãos 


“ávidas de poder incontrastavel, as rédeas do govêrno abso- 
Pi de Portugal. 


De qualquer maneira, a solução dada á questão das 
terras da cidade comprova, evidentemente, a influência con- 
sideravel exercida ainda pelos Jesuitas, em 41755, na capita- 
nia. Não talvez no dominio espiritual sobre as conciencias, 
mas incontestavelmente ela autoridade profana com que 
agiam sobre pessoas e coisas, simulando, quando necessario, 
aparencias de um profundo respeito pela fé religiosa. Na 
verdade, o seu grande prestígio, a sua extraordinaria ascen- 
dencia sobre os individuos, provinha, principalmente, do ad- 
miravel tato que revelavam no manejo dos homens ao sahôr 
cas conveniencias mutuas, assim como do profundo conheci- 
mento que tinham das coisas práticas da vida. Deviam, por 
conseguinte, ser dotados de uma extraordinaria fôrca de 
persuasão; nem se explicariam por outra forma os episodios 
dá relatados e transcritos, depois que o procurador do colegio 
apresentou ao ouvidor geral os seus reclamos, contra 6 rumo 
que se seguia na demarcação das terras da cidade. 


XX x 
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Mas, um acidente imprevisto, ocorrido em fins desimoDe 

o terremoto que destruiu à cidade de Lishôa, permitiu a Se- 
bastião de Carvalho e Mello desenvolver, com galhardia, ante 
os olhos atonitos do rei, todas as suas qualidades práticas de 
administrador energico, de organizador previdente, de mentor 
autoritario: desembaraçando a cidade baixa, das Tuinas que 
se amontoavam pelas ruas; fazendo remover os cadaveres en- 
contrados sob os escombros; promovendo com rapidez os 
estudos e planos para a reconstrução da cidade; e provendo, 
ao mesmo tempo, por meio de impostos e contribuições, og 


recursos necessarios á execução de todos esses serviços. Daí. 


a ascendencia crescente que foi exercendo sobre o espirito 
vacilante do rei, e a influência pessoal que desenvolveu em 
todos os ramos da administração pública em Portugal. 

A cidade do Rio de Janeiro concorreu, tambem, com a 
sua contribuição pecuniaria, para as obras de reconstrução 
da cidade de Lishôa. 

Pois apesar de todas essas circunstancias desfavoraveis 


“aos Jesuitas, dois anos depois dêsses acontecimentos, em 14757, 
continuava inabalado -o seu prestígio na cidade. Nenhumã 
“instituição particular, na colonia, possuia tão ilimitados 
cabedais, em terras e outros haveres materiais, como os: 
padres da companhia. Avalie-se por este testemunho con-. 
- -temporaneo, Em meiados desse ano, Pedro Dias Paes Leme 
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solicitava, em carta dirigida a elevada autoridade nã me- 
tropole, a sua volta para O reino, e, entre outras razões com 
que justificava o seu pedido, aduzia as seguintes: 


“... Meus pais vierão para este estado a con- 
quistar, fizeram-no como Vossa Excellencia sabe que 
viu todos os meus papeis; parece de razão que de- 
pois de tantos seculos, e Lendo nós comprido tão 
bem com o nosso dever que nos recolhessemos a esse 
Reino. Aqui não ha modo, porque tudo é das Reli- 
giões principalmente dos Padres da Companhia (não 
sei se Vossa Excellencia é dos devotos e apaixona- 
dos, mas devo fallar lisamente). Não sei se elles 
deitaram a perder a India, sei que esta Capitania 
é delles inteiramente”. “El Rei tem mandado alguas 
ordens e decretos em observancia da Lei do Livro 
Segundo da Ordenação, titulo desoito, mas nada se 
observa porque todos tremem, e todos querem a sua 
quietação. Ao Provedor da Fazenda, querendo dar 
execução às ordens, abafaram-nas os ditos Padres 
com um Juiz Conservador que fizeram, e o escom- 
mungaram, de que me parece não deu conta, que se 
dera, parece-me que o tal Juiz merecia exterminado 
por ser procedimento de facto e contra um Ministro 
Regio executor das ordens do Soberano, as quaes 
ordens são fundadas em Concordatas e Bullas Pon- 
tificias, ete.”: (61): 


Evidentemente as propriedades territoriais que eles 
possuiam estendiam-se por quasi toda a capitania, consti- 
tuindo assim um verdadeiro dominio feudal de que eram se- 
nhores absolutos. Parçelando-as, em sitios e chacaras, por 
meio de arrendamentos precarios, recolhiam, como se verá, 
além das rendas dos prazos, mais as bemfeitorias que exce- 
dessem de uma certa quantia em dinheiro, préviamente es- 
tipulada nos contratos. 

Foi nessa abundancia de senhorio territorial que os veiu 
colher a notícia do atentado contra a vida de d. José 1. Ver- 
dadeiro ou suposto, esse incidente foi como a gota derramada 
em taça já repleta de ambições amadurecidas: sagrou defi- 
Nitivamente o dominio do marquês de Pombal sobre o ca- 
rater pusilanime do monarca. Daí, o despontar de uma su- 
cessão de perseguições crudelissimas e Sanguinarias do vio- 
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lento ministro, contra pretendidos desafetos colhidos na aris- 
tocracia, no clero, no povo. 

Fôram arpoados na tremenda devassa lançada por tedo 
oO país e seus dominios, os padres da companhia de Jesús, 
Em 1759 — segundo o incisivo conceito de Capistrano — 
“aproveitando uns tiros dados no rei, Pombal fez assignar 
pelo regio manequim uma lei declarando-os rebeldes, trai- 
dores e havendo-os por desnaturalizados e proscriptos” (62). 

Nessa lei, datada de 3 de Setembro dêsse ano, além de 
se Os considerar traidores e responsaveis pela tentativa de 
assassinato da real pessoa, ordenava-se a sua expulsão, entre 
outras razões, por causa: 


o: 


««do temerario e façanhoso projecto com que, 
a companhia denominada de Jesus, hávia intentado, 
e clandestinamente proseguido sua uzurpação de 
todo o estado do Brazil; com um tão artificioso, e 
tão violento progresso, que não sendo prompta e «f- 
ficazmente atalhado, se faria dentro no espaço de 
menos de dez annos, inaccessivel, e insuperavel à 
todas as forças da Europa reunidas..., etc.” (63). 


Algum tempo depois, reboava por toda a cidade o fragôr 
do raio que fulminára o poderio dos jesuitas. Ordenára-se 
ao conde de Bobadela que agisse com presteza no sequesiro 
de pessoas, bens e terras que pertenciam á Companhia de 
Jesús. Ao som de caixas, pelas ruas da cidade, passou o 
bando que avisava á população a ordem del-rei, proibindo 
terminantemente qualquer comunicação dos moradores da 
cidade com os proseritos. 

Gomes Freire confiou, então, ao desembargador Agos- 
tinho Felix Capello o encargo de proceder ao sequestro dos 
padres no colegio da Companhia, fazendo recolher aí todos 
os que fossem encontrados nas suas dependencias e fazendas 
da capitania. Os jesuitas foram cercados na madrugada de 4 
de Novembro de 1759, aprisionados nos lugares em que se 
achavam, e recolhidos, mais tarde, ao proprio colegio, onde 
ficaram retidos 199 padres, com sentinela á vista, até em- 
barcarem, durante a noite de 3 para 4 de Março de 1760, me- 
tidos irreverentemente nos porões acogulados de gente, 
uma náu que os conduziu a Lishôa para destinos desconhe- 
cidos. 

Ruía assim do seu pedestal grandioso uma das colunas 
mestras, basilares, da formação lenta do Brasil colonial. Com 
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pouco mais de dois seculos de existencia, desde a instituição 
do govêrno geral, a instituição jesuitica fôra, até então, cum 
esse govêrno e com a instituição popular do Senado da Ca- 
mara, a triade tutelar que guiára, bem ou mal, os destinos 
do novo aglomerado humano que se formava, que se desen- 
volvia, que crescia, embora esporadicamente, ao longo do 
imenso territorio do Brasil. Sua influência espiritual fôra 
prodigiosa, vencida apenas, gradualmente, pelo dorninio tem- 
poral que nela se desenvolveu sem freios e sem iimites, ar- 
rastando-a para a quéda inglória, mas coroada de martirio, 

Dessa proscrição violenta, lançada contra uma congre- 
gação religiosa que sempre gosára das regalias de um ver- 
dadeiro estado no estado, e que só agora se acusava de es- 
quecida do seu veneravel instituto, adviéram consequencias 
que interessam muito particularmente o objetivo dêste en- 
saio. A primeira, é a que se refere aos documentos que fôóram 
encontrados nos arquivos da Companhia de Jesús, nesta ca- 
pitania, e o destino que tiveram; a segunda, a que explica e 
esclarece, até certo ponto, os ultimos atos da medição de 
1753, pelas revelações de um longo depoimento, escrito por 
um antigo jesuita, sobre o modo por que procediam os padres 
nos ultimos tempos, na aquisição de terras para a sua Te- 
ligião; a terceira, finalmente, de todas a mais importante, a 
que respeita ao sequestro das suas terras e fazendas do En- 
genho Velho, de São Cristovão, do Engenho Novo, princi- 
palmente das compreendidas na sesmaria da cidade, ao es- 
tado em quê se achavam essas terras por ócasião dessa dili-. 
gência,-ao destino que tiveram, depois de reverterem ao fisco 
e camara real, conforme determinação imperativa da corda. 


ANOTAÇÕES AO CAPITULO II 


(1) Codice 40 — Ordens régias — 1662 a 1756, p. 122 verso. 
(2) Codice 40 — Ordens régias — 1662 a 1780, pra LDL 
(3) Arquivo Público Nacional — Publicações — Vol. 


(4) A proíbição de construir casas 
era de 10 de outubro de 1710. 
em carta de 14 de agosto que 
nos chãos do Campo. R. A. 1895. 2.º ANO; DP. 421. 


(5) Codice 40 — Ordens Régias — 1662 à 1756, p. 115 verso ; 
Revista do Arquivo do Distrito Federal. 3.º Ano. TS46, DP. 2808 
(6) Codice 40 — Ordens Régias — p. 116 É Arquivo Nacional 


— Publicações. Vol. XV, pags. 116, 376 — Reyi 
Distrito Federal, 3.º Ano. 


pags. 152, 159, 166. 


(7) História da Cidade do Rio de Janeiro. 
Vol. II, pags. 509 e 512. 


(8) Arquivo Nacional — Publicações — vol. XV. 


(9) Verifique-se na planta levantada em 1769 
de Engenheiros Francisco José Roscio. 
Imperio do Brasil. Melo Moraes. 1879. p. 144, 


(10) Vide Felisbello Freire, loc. cit. 
Ci Codice 124 te Correições de Ouvidores, 1624 à 4, o. 15 


(12) Codice 40 — Ordens Régias, pags. 129 e 129 verso. 


(13) Codice 15 —. Varios Re 
a 1739, pags. 154 verso, 155 e seguintes. 
(14) Codice 40 — Ordens Régias, p. 128 verso. 


(15) Codice 942 — Correições de O 
verso. 


(16) Codice 40 — Ordens Régias — D. 162, : 

(17) Codice 40 — Ordens Régias — p. 161 verso. 
(18) “O Rio de Janeiro”. 
(19) Codice 942. 


“Moreira de Azevedo. VOLS o 


— Correições de Ouvidores LTI3 a 1820, pot 


(20) Monumentos Patrios. 


1838. Alexandre Herculano, Opus- 
Culos 2º, p. 13. á 


(21) Memorias Historicas do R 
zarro. Vol. 7,9, p. 170. 


(22) Codice 310. Or 
esses traslados, 
Brito, escrivão proprietario da Camara, em 171 a 1753. 


a (23) Codice 942. Correições de Ouvidores, 1713 a 1820, p. 40 
verso, ; 


io de Janeiro. Monsenhor Pi- 


iginal dos Autos de Medição; onde sé acham 


SS aa hds 


fóra do recinto da cidade 
Em 17381 a Camara solicitou del rei 
permitisse fôssem construidas casas 


sta do Arquivo do 
1896, pags. 281, 983. H. Lobo. Tomo 1º, 


Felisberto Freire. 


pelo sargento-mór 
Cronica Geral e Minuciosa do 


52. 


gistros do Senado da Camara, 1730 


uvidores, 1713 a 1820, p. 23 


lavrados do proprio punho do Dr. André Martiys 
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(24) Idem, idem. »D. 41. 
(25) Além da Correição de 1751 o Dr. Monteiro de Vasconcellos 
realisou, como ouvidor geral e corregedor de comarca, mais as se- 


29 de setembro de 1753; 18 de setembro de 1754; 


guintes correições: 22 15% ; 4 
25 de setembro de 1755. Nessas correiçoes não ha a menor alusão 


aos autos de medição e demarcação. Vide Codice 942, pags. 42 verso, 
43 verso e 45. 

(26) Codice 310. Autos da medição de 1753, p. 4; Codice 642. 
Livro do Tombo das Terras do Senado da Camara, p. 3; Revista do 
Arquivo do Distrito Federal, 2º anno, 1895, p. 129; Hadok Lobo, 
Tombo das Terras Municipais, Tomo 1º, 1863, p. 99; — Publicação 
da Diretoria de Estatistica Municipal. 1930. 


(27) Codice 310, p. 2; Codice 642, p. 2; Revista do Arquivo 
do Distrito Federal, 2º Ano, p. 127; H. Lobo, Tomo Le jPpiS o 


(28) Codice 310, p. 45; Codice 642, p. 18 verso; Revista do 
Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano, D. 272; H. Lobo, Tomo 1º p. 101. 


(29) Codice 310, p. 14; Codice 642, pags. 8, 18; Revista do 
Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano, p. 55. 


(30) Codice 310, Autos de Medição, p. 44, onde se acha o recibo 
original do proprio punho do padre Silverio, ligeiramente apagado mas 
perfeitamente legivel; Codice 642, p. 18 verso; Revista do Arquivo 
do Distrito Federal, 3º Ano, p. 209. 


(31) Codice 310, p. 48; Codice 642, p. 19 verso; Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 3º Ano, p. 275; H. Lobo, Tomo 1º, p. 108. 


(32) Codice 310, p. 49; Codice 642, p. 20; Revista do Arquivo 
do Distrito Federal, 3º Ano, p. 275; H. Lobo, Tomo 1º, p. 105. 


(33) Codice 310, p. 49 verso; Codice 642, p. 20; Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 3º Ano, p. 276; H. Lobo, Tomo 1º, p. 105. 


(34) Codice 310, p. 49 verso; Codice 642, p. 20 verso; Revista 
do Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano, p. 276; H. Lobo, Tomo 1º, 
D: 106. 


: (35) Codice 310, p. 50; Codice 642, p. 20 verso: Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 3º Ano, p. 2; H. Lobo, Tomo 1º, p. 106. 


(36) Codice 310, p. 50 verso; Codice 642, pags. 20 verso e 21; 


Revista do Arquivo do Distrito Federal, 3º Ano sm: 
Tomo 1º, p. 107. j » P. 277; H. Lobo, 


(37) Codice 310, p. 53; Codice 642, pags. 21 verso e 29: Re- 


vista do Arquivo do Distrito F 
ederal, 3º ' 
Tomo 1º, p. 109. ral, 3º Ano, p. 367; H. Lobo, 


o o E a de 1753, seguiu-se o rumo de Nornoroéste se- 
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aa Sa o So eriu-se assim repetir a adoção de uma linha 

emarcação, a seguir um acidente natural como deter- 


a Ras 
mavam os despachos do capitão-môór e do governador. 
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(39) E' pena que os pilotos desta medição não tenham especifi- 
cado as orientações dadas aos emprestimos que fizéram para se des- 
viárem das casas existentes no campo da cidade. Seriam detalhes 
interessantes a conhecer hoje. Os seus colegas da medição de 1667, 
nesse particular, fôram mais explicitos nas indicações das operações 
de detalhe que praticaram. 


(40) Este marco, esculpido numa pedra nativa, foi descoberto 
pelo saudoso colega e distinto engenheiro Caetano Silvestre de Al- 
meida, por ocasião de uma exploração que fez para aviventação dos 
rumos e marcos da medição de 1753. Póde ser examinado por quem 
quer que, descendo a estrada da Gavea depois da garganta do Chuá, 
resolva demorar-se por um instante ao lado esquerdo do começo da 
reta que termina na venda do Cascata. 

Estava sob um pequeno caramanchão que aí 
lado da estrada, e hoje destruido. 


fora construido ao 


(41) Os novos vereadores de 1754, fôram: Mathias de Castro 
Morais, Ignacio José” da Motta Leyte e Joseph Pereira da Sylva, 
sendo este ultimo o novo procurador da camara que sucedeu a João 
de Souza Vargas, o qual teve portanto de abandonar, em meio, as 
diligencias a que vinha assistindo dêsde o começo dos primeiros átos 


da medição e demarcação. 


(42) Dêsde o dia 98 de maio tinham os pilotos entrado pela 
Quinta dos Padres da Companhia, por onde continuaram as medições 
no rumo oessudueste nos dias 29, 30 e 31 desse mês. Haviam já 
percorrido as encostas do morro do Barro Vermelho, do morro dos 
Telegrafos que descêram, sem entretanto mencionarem qualquer es- 
trada ou caminho onde hoje passa a TUA de S. Francisco Xavier; 
subiram o espigão que nesse local fórma garganta, no alto do quai 
topáram uma grande penha (a Serra do Engenho-Novo). Foi aí que 
apareceu o padre Silverio Pinheiro requerendo ao Juiz a suspensão 
dos trabalhos em execução. 


(43) Cambôa ou gambôa, denominavam-se os alagadiços prai- 
eiros invadidos pelo mar na enchente, e onde, na vasante ficava O 
terreno com aguas reprezadas »formando lagamares esparsos, cons- 
tituindo viveiros de peixe miudo. A gambôõa pequena era O antigo 
golfo, hoje desaparecido, orlado pela atual rua da Gambõa. A cambôõa 
grande, era toda a zona de antigos mangues, do saco de S. Diogo 
para dentro, de que o unico remanescente é o atual canal do mangue. 


(44) Codice 310, p. 62; Codice 642, p. 26 verso; Revista do 
Arquivo do Distrito Federal, Ano 1896, p. 441; H. Lobo, Tomo 1º, 


p. 124. 


(45) Codice 310, Pp. 63: Codice 642, p. 27; Revista do Arquivo 
do Distrito Federal, Ano 1896, p. 442; H. Lobo, Tomo jo, p. 125. 


(46) Não é crivel que o Iguassú, a que se referia a Sesmaria 
dos Jesuitas, fôsse exatamente o curso do rio que mais tarde recebeu 
o nome de Catumbi, e que, em 17 54, foi adotado como diviza entre 
as duas sesmarias da camara e do colegio. Em 1565, portugueses e 
jesuitas não podiam ter conhecimento exato do detalhe hidrografico 
da região a ponto de o consignarem com precisão, na doação feita, 
O Iguassú seria talvez, O proprio saco de S, Diogo, onde desaguavam 
muitos rios; o Joana, o Maracanã, o Trapicheiro, o Comprido, o Ca- 


ES 


ie Ta ri A E TS ri cd | 2 Da E TVA "q a nd WS St ES o a US 
PIN RS em Ee has EUA É . ea nda SUS ra 2 o RT bd cá Sa on 
; : RE: doce ER of ar dd A En 


418 é 
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De todos eles, o que mais terra alcançava para a sesmaria 


tumbi. 
entretanto o menor de todos 


dos jesuitas era justamente o Catumbi, 
e o mais incompativel com a denominação indigena de “Tguassú”. 


(47) Num opusculo, hoje raro, publicado em 1881 por Melo 

4 Morais (pai) “O Patrimonio Territorial da Camara Municipal do 
Rio de Janeiro”, esse historiador transcreve, incompletamente, o do- 
cumento da doação da sesmaria dos jesuitas em 1565. Não ha prova, 
entretanto, de que o documento de que se tirou a cópia fôsse o ver- 
dadeiro, conquanto o autor do opusculo declarasse, em. nota, o se- 
guinte: “O manuscripto original do Tombo do Collegio do Rio de Ja- 
neiro, o achei no archivo ou cartorio do -thesouro nacional muito car- 
comido dos bichos, que só pelo interesse que tive em salvar o que me 
foi possivel, empreguei paciencia, deixando as lacunas, e me persuado 
que salvei o que achei de mais importante para a historia.” No Ar- 
quivo Municipal existe um exemplar dessa publicação. — No rela- 
torio apresentado pelo sr. Norival Soares de Freitas, comissionado 
do Instituto Historico em Portugal. R. I. H. Tomo LXX Parte II, p. 828, 
registra o autor, em notas que extraiu de documentos da Torre do 
Tombo, o seguinte: “Livro do Inventario do Cartorio dos Jesuitas. 
Masso 88, Terras de Iguassú no Rio de Janeiro: Privilegios que tinham 


os Jesuitas no Rio de Janeiro.” p. 831. — “Chancelaria de D. Se- 
: bastião, 1557 a 1578. Colegio da Companhia no Rio de Janeiro, carta 
Ecs = de sesmaria de terras, Livro 26, fls. 312 verso.” p. 836. — E' pos- 
“DER y sivel que, entre esses documentos da Torre do Tombo, esteja o ori- 
Sea ginal da carta de sesmaria dos Jesuitas no Rio de Janeiro. 


(48) Antiga estrada para S. Paulo e para as Minas, depois es- 
e tradas do Mata Porcos ou caminho do Rio Comprido. 


(49) Antigo Santa Tereza. 


(50) Mais conhecido por Catumbí, Coqueiros e Caboclas. Do 
Largo de Catumbí para as ruas de Itapirá e Navarro tem hoje a 
denominação de Papa-couves. 


(51) Infelizmente o resumo das operações de campo praticadas 

nessa “medição é muito deficiente nas suas indicações, de maneira 

E que não se pôde determinar com segurança o local onde cruzaram as 
duas direções, perpendiculares uma à outra. o 


SEM Codice 310, p. 65; Codice 642, p. 28: Revista do Arquivo 
do Distrito Federal, 1896, p. 445; H. Lobo, Tomo 1º, p. 129 


Ne a Ainda não foi encontrada, apezar dos esforços empregados 
e Ssso, a qaanes esculpida, em 1754, na rocha viva, proxima ao 
7 orro da Formiga, tambem conhecido por Pedra do Bispo. cá 


(54) Codice 310, p. 66; Codice 642 
ERRA as di db, DP. ; dice + Pp. 29: Bevista. do i 
do Distrito Federal, 1896, p. 446; H. Lobo, Tomo ai Pi ARENA 


ERRA novos vereadores de 1755 fôram: Sebastião Gomes Pe- 
ira, Luiz Gago da Camara Silva Viégas e Joseph Pereira da Silva. 


(56) Codice 310, p. 66 
Eae es Pi YA verso; Codice 642 - 295 Revi 
- Arquivo do Distrito Federal, 1896, p. 446; H. Apa Tomo dada 


(57) Codice 810, p. 66 verso; 


a is Ee 
Arquivo do Distrito Federal, 1896, p. 4 ppinao GEAR Do AR PANA ão 


» PD. 446; H. Lopo, Tomo 1º, p. 131. 
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(58) Codice 642, p. 29 e 29 verso: Revista do Arquivo do Dis< 
trito Federal, 1896, p. 447; H. Lobo, Tomo 1º, p. 132, transcreve, 
com erro de cópia, confundindo a parte final do escrivão com o des- 
pacho do Juiz, Dr. Monteiro de Vasconcellos. 


(59) Da vala para a marinha da cidade haviam-se constituido 
em alodiais alguns terrenos, antes da medição de 1667 e da doação 
da sesmaria de sobejos. Não podem, entretanto, os seus proprietarios 
apresentar documentos, que provem essa condição, a não ser a tra- 
dição, ou a remissão de fóros que tenham conseguido da camara. 


(60) Não havia ainda diviza determinada entre as terras do 
Engenho Velho e S. Christovão de um lado, e Engenho-Novo, de 
outro — Só mais tarde se constituiu e demarcou essa diviza. 


(61) Revista do Instituto Historico — Correspondencia de varias 
autoridades. Tomo 65, parte primeira, 1902, p. sec 


(62) Capistrano de Abreu, Capitulos de Historia Colonial. Pu- 
blicação do Centro Industrial do Brasil, 1907. p. 172. 


e 


(63) Cartas e outras Obras Seletas do Marquez' de Pombal, 5º 
edição, Tomo 1I, p. 74. 
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CAPITULO IV 


Quando o desembargador Agostinho Capelo, auxiliado 
pelo brigadeiro Vicente da Silva Fonseca, fez insular os 
padres no Colegio da Companhia, para arrecadar os papeis, 
documentos e bens pertencentes aos jesuitas, soube que eles 
haviam destruido muitos manuscritos cujo texto não fôra 
possivel discernir nos retalhos encontrados. Ainda assim 
pôde recolher alguns livros e documentos, segundo narração 
que fez ao conde de Bobadela, em ofício de 10 de março 
de 1760. (1). 


“No cartorio achei tambem vasias de papeis as 
gavetas da grande estante em que se guardavão, 
porque nellas não havia mais que os tombos das 
fazendas de Santa Cruz, Campos Novos e dos Goy- 
tacazes e Sacco; e o traslado de uns autos, que não 
se podião já ler por velhos, descozidos e faltos de 
folhas; e perguatando ao Padre Procurador, cha- 
mado das demandas, pelos muitos documentos que 
me constava por varios autos havia naquelle car- 
torio; me respondeu: não sabia onde se achavão e 
que poderia dar conta concedendo-se-lhe tempo 
para procurar nos cartorios da cidade, onde estavão 
juntos ás suas causas e parecendo-me frivola esta 
desculpa, o instei e juntamente o brigadeiro, a que 
fizesse restituir áquelle lugar tudo o que delle se 
havia extrahido, mas não o pudemos persuadir por 
então até que, no dia seguinte, mudando de conselho, 
veio a entregar voluntariamente alguns livros de 
varias escripturas e traslados de Provisões, uns 


pergaminhos antigos e muitos papeis que disse 
lh'os havião posto 4 porta do seu cubiculo naquella 


noite” (2). 


E mais por diante, acrescentava o desembargador : 


“Até 4 data do presente officio não Tóra possivel 
fazer as necessarias averiguações nos livros e papeis 
encontrados, sendo quasi todos de perto de duzentos 
annos de antiguidade, de charactéres insolitos e 
damnificados pelo tempo” (3). 


Salvaram-se, por conseguinte, documentos dos Jesuitas 
referentes ao Rio de Janeiro. Entre os pergaminhos antigos, 
os manuscritos, que, naquela época, já tinham perto de 
duzentos annos e eram de caractéres insolitos, conforme 
refere o desembargador Capelo no seu oficio, é possivel que 
figurasse o original da doação da sesmaria do Colegio, solici- 
tada a Estacio de Sá pelo padre Goncalo de Oliveira, cujo 
texto não se conhece por falta de traslados autenticos dêsse 
diploma quinhentista. Si fôsse encontrado, prestaria inesti- 
mavel serviço ao esclarecimento de certos fatos ocorridos 
durante a medição das terras da cidade. Ignorado, vorém, o 
seu paradeiro, será preciso recorrer a outras fontes, menos 
capazes, mas bem mais significativas dos intuitos com que 
agiam os padres para conseguirem firmar a posse das terras 
das suas antigas fazendas do Engenho-Velho, de S. Cristovão 
e do Engenho Novo, na parte compreendida pela sesmaria da 
cidade (4). 

Todavia, escapáram á destruição voluntaria e calculada, 
atribuida aos Jesuitas, alguns livros manuscritos, entre os 
quais foram encontrados os cadernos de arrendamentos e 
clarezas de fóros dos sitios e chacaras em que se repartiram 
as fazendas do Engenho-Velho e de S. Cristovão (5). 

Nesses cadernos existem assentamentos explicativos da 
maneira por que agiam os padres quando arrendavam as 
suas terras, e as precauções que tomavam para resgata-las, 
ou para arrecadar e garantir as rendas dos seus dominios. 

Comparando esses assentamentos com os. papeis e 


Ha 


praticados para a arrematação dos sitios e chacaras em que 
se dividiram as fazendas do Engenho Velho e de S. Cris- 
tovão; do destino que tivéram até os extremos limites da 
Fazenda do Engenho Novo (6). 

Infelizmente não ha tradição de que o Senado da Camara 
tenha feito valer, nessa época, o direito, que lhe asseguraya 
a sua carta de sesmaria, ás terras de que os Jesuitas haviam 
sido despojados, e que, na demarcação de 1753, ficáram com- 
preendidas dentro da sesmaria da cidade (7). O direito da 
Camara a rehaver a posse e o dominio dessas terras, parecia 
incontestavel, diante do documento que comprovava a doação 
delas á cidade em 1565. Cinco anos antes da proscrição dos 
Jesuitas, o ouvidor geral, como juiz da medição e demar- 
cação, desviava o rumo, com prejuizo da cidade, para respeitar 
os titulos que o procurador do colegio lhe exibia. 

Seriam esses titulos assim tão valiosos, tão exatos na 
expecificação dos limites da sesmaria dos padres, a ponto de 
se os aceitar sem a mais leve contestação? E' q que ocorre 
examinar agora. 

Quando se praticava o sequestro dos Jesuitas, o marquês 

de Pombal ordenára que se fizesse larga e minuciosa devassa 
sobre os negocios secretos da Companhia de Jesús, e o modo 
por que agiam os padres nas cousas que diziam com o seu 
ministerio. 
é Coube a direção das pesquizas, no Rio de Janeiro, ao 
bispo d. frei Antonio do Desterro. Houve-se, porém, o reli- 
gioso beneditino, nessa emergencia, com muita parcialidade 
contra os proscritos, talvez porque, segundo a opinião de 
Southey, — “sendo frade deu largas á inveja com que esta 
casta de eclesiasticos costumava olhar os Jesuitas” (8). De 
fato, na sua correspondencia com o marquês de Pombal, o 
bispo não conseguiu disfarçar o odio que nutria contra os 
padres da companhia, chegando até a censurar a benignidade 
com que se os tratára nas devassas da Bafa e de Pernam- 
buco (9). 

Mas, o que interessa a este ensaio, no episodio da devassa, 
não é a atitude do bispo contra os jesuitas. Nesse episodio, o 
que assume uma importancia decisiva para o julgamento dos 
ultimos atos praticados na medição de 1753, é o depoimento 
feito por um religioso da Companhia de Jesús, que perten- 
cêra a essa comunidade durante cerca de quinze anos: o 
padre Bento Pinheiro d'Horta da Silva Cepeda. 

Esse antigo jesuita escreveu uma longa e pormenorizada 
“Relação sobre o deploravel estado a que chegou” a Com- 
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panhia nesta Provincia do Brasil”, entregando-a, com data de 
94 de fevereiro de 1761, ao bispo d. Antonio do Desterro que 
a fez remeter para Lisbôa ao marquês de Pombal 

O padre Cepeda conhecia profundamente todos os mean- 
dros e reconditos obscuros da vida interior dos religiosos da 
companhia. Sua relação é um tremendo libélo contra os 
jesuitas. Por se tratar de um egresso da Companhia de Jesús 
pairam naturalmente, sobre as suas acusações eivas de 
suspeição, mas, o padre Cepeda veio a ser mais tarde, em 
1764, o quinto pároco colado da Freguezia de Jacarépaguá, 
onde parece ter permanecido, como vigario, durante muito 
tempo (10). Não era, por conseguinte, destituido de respon- 
sabilidade moral. Faltava-lhe, talvez, a serenidade neces- 
saria ao julgamento dos atos incriminados aos jesuitas. Suas 
acusações são violentas, mas acompanhadas de indicações 
precisas, faceis de averiguar naquela época, comquanto o 
meio não fôsse muito favoravel a um julgamento imparcial 
dos acusados. Aliás, o padre Cepeda, solicitou as averigua- 
ções necessarias, quando concluiu a sua exposição de fatos 
como segue: 


“Isto é o que sei, mas só relato o que vi e 
succedeu de quinze annos a esta parte, e tudo se 
achará certo como refiro, se se fizer juridica ave- 
riguação” (44). 


Ora, dentre os fatos denunciados na relação aludida, 
alguns ha que se referem muito especialmente, ao modo por 
que agiam os procuradores dos colegios dos jesuitas, quando 
se tratava de apropriar terras em beneficio da Companhia, 
citando-se até, nominalmente, dous desses procuradores já 
referidos neste ensaio: o padre Luiz de Albuquerque e o 
padre Silverio Pinheiro. 

Apezar da veemencia da linguagem extráio dessa relação 
os seguintes trechos relativos ao Colegio do Rio de Janeiro: 


“Insignes ladrões havia neste Collegio: O Padre 
Miguel Carlos entrou furtivamente no cubiculo do 
Reitor, por uma janella, e furtou-lhe quinhentos 
mil réis. O Padre D. Alves roubou em uma noite 
ao Prefeito da Egreja grossa quantia. Bem sei que 
foram despedidos. Mas o que se fez ao Padre 
Luiz de Albuquerque que em vinte quatro annos que 
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foi Procurador de Causas, tantas terras furtou para 
a Religião ? Era vulgar, entre os mesmos Jesuitas, 
que nunca perdia uma demanda, porque se via 
alguma mal parada, furtava os autos custasse O 
que custasse. Assim fez com a celebre demanda das 
capiváras do Collegio da Bahia; estando ella já 
concluida contra o collegio, peitou o padre a uma 
eserava do Eserivão e por este meio houve ás mãos 
os autos e ainda hoje os conserva em seu poder, e 
sem o menor reparo os mostrava. Eu os vi, como 
viram muitos dos egressos como o Padre Estevão de 
Souza, o Padre Pedro Barreiros, QUER TES 


E mais adiante: 


“O Padre Sylverio Pinheiro tambem foi Pro- 
curador de Causas e fez bellas cousas; porque pedia 
em confidencia aos escrivães e tabelliães; escri- 
pturas, doações e testamentos e os adulterava pondo 
e tirando folhas, accrescentando e diminuindo o que 
lhe parecia. Para isto conservava no Collegio, refu- 
giado, insigne tratante que fingia peregrinamente 
qualquer lettra e até as tintas. Mandou fazer muitos 
marcos e com este mesmo homem os foi furtiva- 
mente metter por onde lhe pareceu para ampliar-se 
as fazendas. Tudo isto contava o mesmo homem que 
se chamava N. de Almeida, e o Caixeiro do Collegio, 
que então era Domingos Alves de tudo é sabe- 


dor” (42). 


Não se póde ocultar a surpreza que esta revelação des- 
perta, tão extritamenta relacionados se mostram os atos 
denunciados pelo padre Cepeda,scom os fatos positivos já 
relatados e comentados neste ensaio, a proposito das reso- 
luções finais da medição de (700% 

Traçando por essa fórma o perfil astuto e velhaco do 
padre Silverio Pinheiro, procurador de causas do colegio do 
Rio de Janeiro, este depoimento lança, inesperadamente, um 
raio de luz sobre os ultimos atos da medição de 1753. Ficam 
assim explicadas: a demora na apresentação dos titulos do 
colegio; a discordancia entre esses documentos exibidos e os 
traslados existentes nos autos; as deliberações que fôram 
então adotadas sob a pressão prestigiosa dos argumentos 
habilmente arquitetados pelo padre Silverio Pinheiro ante as 
provas que oferecia, e que, com certeza, haviam sido pere- 


grinamente preparadas pelo tal N. de Almeida; a existencia 
dé um marco dos jesuitas, na nascente do suposto Iguassú, 
encontrado pelos pilotos da camara quando demarcavam a 
sesmaria da cidade. Daí, tambem, a razão porque fôram 
destruidos tantos documentos, por ocasião da reclusão dos 
padres no colegio do Rio de Janeiro, segundo a informação 
do desembargador Capelo. Z 

Dispondo de tão inconcebiveis recursos, os jesuitas não 
podiam deixar de vencer nesta questão secular, contra O 
interesse coletivo da cidade. Depois de haverem conduzido, 
geitosamente, o juiz da medição e o procurador do Senado da 
Camara, pelo curso natural do suposto Iguassú até ás nascentes, 
e daí serra acima até ao morro da Formiga, descançaram: 
tinham garantido, habilmente, juridicamente, a posse e O 
dominio das suas terras do Engenho-Velho, de 5. Cristovão, 
do Engenho-Novo. Essas propriedades constituiam a parte 
mais valiosa da sua famigerada sesmaria de 1 de julho de 
1565, cujo texto exato não ha memoria de documento que O 
conserve, mas que serviu sempre de espantalho á demarcação 
das terras da sesmaria da cidade, sómente porque estas 
haviam sido doadas quinze dias depois da doação feita aos 
jesuitas. 

Não póde, por conseguinte, haver mais dúvida de que, 
amparados pelo prestigio que sempre mantivéram na cidade 
até ás vesperas de sua quéda, os padres da companhia conse- 
guiram burlar, com titulos adulterados e com argumentos 
especiosos, a demarcação juridica da sesmaria da cidade que 
se estava efetuando de acordo com os documentos da camara, 
existentes por traslado, nos proprios autos da medição. Que 
os jesuitas intentassem praticar essa audacia e a realisassem, 
ainda se compreende, porque, nos ultimos anos de sua 
existencia na Capitania, eles devem ser julgados, de prefe- 
rencia, como notaveis comerciantes e capitalistas do que, 
propriamente, como religiosos, como loiolistas (1895 AS, 
que o ouvidor geral e o procurador da camara se subme- 


“tessem, passivamente, á burla, só se póde admitir conside- 


rando-os, como se dizia naquela época: “dos devotos e apai- 
xonados da Companhia de Jesús”. Nessas condições, não 
estavam, infelizmente, na altura de zelar, como autoridades 
públicas, pelo patrimonio territorial da cidade. 
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Para proceder ao sequestro e inventarios das fazendas 
do Engenho-Velho, S. Gristovão e Engenho-Novo, Gomes 
Freire encarregou das diligencias necessarias o desembar- 
gador Manoel da Fonseca Brandão que escolheu para auxilia- 
lo, como escrivão, a Inacio Gonçalves de Carvalho, o mesmo 
que assistira a todos os atos de medição e demarcação das 
terras da cidade. 


Ordenava o governador: 


-E havendo nas ditas fazendas alguns Padxes 

da Companhia sacerdotes ou leigos, os fará recolher 
quanto antes pelo caminho mais curto ao Coliegio 
degth, cidade, e aprehenderá Vossa-mercê logo todos 
os papeis que se achar aos ditos Padres, fazendo 
deles inventario e remettendo-os com segurança á 
minha ordem, e de tudo me dará Vossa-mercê con- 
tas miudamente..., etc.” (14), 


Fóram encontrados tres padres no Engenho Velho tres 
no Engenho Novo, e quatro na quinta e fazenda de São Cris- 
tovão, os quais fôram recolhidos ao Colegio do Castelo. 

Presumia-se, então, que os Jesuitas eram sabedores, de 
longa data, das intenções perigosas com que ameaçavam des- 
truí-los e que, por isso mesmo, haviam abandonado nos 
ultimos tempos o cuidado e o apuro em que traziam as suas 
propriedades e culturas, cogitando apenas de resguardarem do 
confisco iminente, todos os valores transportaveis que pu- 
dessem pôr a bom recato e salvamento, antes que o infortunio 
os abatesse (15). 

Segundo o testemunho do conde de Bobadela, as fazendas 
eram menos prósperas, por ocasião do sequestro, do que ha- 
viam sido anteriormente, entretanto, pelos lançamentos dos 
seus cadernos de arrendamentos e clarezas de fóros, verifica- 
se que as suas terras estavam divididas em grande número 
de sitios e chacaras, beneficiadas por particulares, e produ- 
zindo não pequena renda para o colegio. As formas e o ob- 
jetivo dêsses arrendamentos variavam com a aplicação que 
os arrendatarios entendiam dar aos seus prazos. Dentre 
esses lançamentos escôlho um que parece resumir as con- 
dições segundo as quais os jesuitas impunham obrigações e 
exigencias aos seus locatarios. Trata-se de um sítio arren- 
dado por eles ão capitão Ettido Paes, no Andaraí pequero, 


sob as seguintes condições : 
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“Por comissão que tenho do R. P. Roberto de 

Campos Reitor actual deste Collº. do Rio de Janeiro 

arrendo por tempo de tres annos, que começão ao 

primeiro de Janeiro de 1751, hum sitio em terras do 

Coll. cito em Andrahi ao Cap”. Severino Paes aq 

parte de huma banda com hua chacara que foi do 

defunto Manoel Fernandes, e da outra com Antonio 

de Oliveira Durão que as divide hum Brejo cortado 

de hú riacho de agoa, ao Cap”. Severino Paes — 
para nelle plantar suas mandiocas e legumes, e não 

poderá arrendar, nem vender, nem meter, no dito 

sitio pessõa algua, ainda que seja parente seo, sem 

licença do Coll. nem sem a mesma licença poderá 

ter Boy, ou Vacca, nem cortará pão de ley, nem fará 

carvão, ou hemfeitoria alguàã, que passe de 50$000 

reis, e fazendo-a sem licença do Coll. a perderá: e 

dg caso que o Collº. lhe dê licença para cobrir a sua 
: casa de telha não será o Collº. obrigado a pagar-lhe 
a mesma telha qdo. quizer sahir, ou o Gollº. por al- 

a gum incidente o expulsar; e fazendo o contrario 
; destas condições o Coll. o poderá despejar, e será 
obrigado a dar parte ao dito Coll. das cousas que 

vir contrarias ao mesmo Coll. E quando o dito 

; sitio seja necessario, e de conveniencia ao Collº. o 
“ largará logo sem strépito de Justiça pagando-lhe o 
o Coll, suas bemfeitorias; e caso q' acabados os tres 
annos queira largar, se lhe dará anno e dia para 
desfructar conforme a Ley; em tal cazo não será o 
a Coll obrigado a pagar-lhe bemfeitoria alguã que 
passe de 508000 reis e pagará de arrendamento em 
cada hum anno dezasseis mil reis, e se no fim de 
cada anno não pagar logo, será notificado para des- 
pejar, renovando de tres em tres annos o mesme 
arrendamento. E por ser assim contente lhe li este 
arrendamento nesta fórma, o qual aceita e quer que 
tenha a mesma força como se fosse Escriptura pu- 
Tam blica feita por Tabellião: e nos assignamos aqui com 
AD ; as testemunhas abaixo assignadas. Coll. do Rio de 


Janeiro o primeiro de Janeiro de 1751. Antonio 
Bau.ta Severino Paes.” 


Seguem-se as anotações anuais dos pagamentos da renda, 
desde 1751 até 1758 (46). 
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Este lançamento tipico das obrigações contraídas pelos 
arrendatarios, — a que chamavam impropriamente, fôreiros, 
— revela a sobrevivencia longinqua de um regimem semi- 
feudal de ocupação do solo. Além da quantia arbitrada, que 
devia solver por si mesma toda a especie de imposição lan- 
cada sôbre a utilização pessoal da terra, O caseiro via-se jun- 
gido a sujeições deprimentes para os seus sentimentos de 
homem livre. Não podia ter boi ou vacca sem licença do co- 
legio, era-lhe defêso cortar páu de lei na terra arrendada, 
não se lhe permitia a entrada dalguem no sítio, ainda que 
fôsse parente, sem autorização prévia dos padres, impunha- 
se-lhe sôbre todas as coisas, delatar aquelas que visse con- 
trárias ao colegio. Bastaria, além disso, que surgisse um 
mero desacôrdo entre o arrendatario e à companhia, para que 
o homem da gleba, ou melhor, o plantador de mandiocas e de 
legumes, fôsse expulso e despejado do torrão que beneficiára, 
sem outra compensação que não fôsse a de receber, no ma- 
Xximo, cincoenta mil réis pelas bemfeitorias que creára no 
sítio. E possivel que os padres não levassem muito a rigor 
os termos dessa fórmula com que, previdentemente, enfei- 
Xxavam nas suas mãos o domínio absoluto sôbre a terra, por- 
que suas fazendas estavam rodeadas de sitios e chacaras 
ocupadas sob as mesmas condições. Havia no Engenho Velho 
e Andaraí pequeno, cêrca de quarenta; no Andaraí grande, 
cinco; em S. Christovão e no Cajú, perto de trinta; na ilha 
dos Melões, tres. 

Os jesuitas não enfiteuticavam essas terras, arrendavam- 
nas, como se viu, a prazos precarios de tres anos, renovaveis 
ao sabor dos seus interesses, mediante a solução anual de 
uma pensão, arbitrada no termo de arrendamento a que da- 
vam o valor de escritura pública. 

Repugnava-lhes, com certeza, a essencia dos fateosins, 
porque, além de representarem uma forma de restrição de 
direitos dominicais, careciam de autorização especial para 
que fossem adotados, e, si os admitissem, teriam de ver, desde 
logo, diminuida a sua autoridade absoluta, dentro da propria 
sesmaria. Renovavam, entretanto, por muitos e sucessivos 
periodos, os arrendamentos dos sitios e chacaras que, não 
raro, passavam até de pais para filhos.' 

Os sitiantes e chacareiros constituiam assim, em tôrno 
dessas fazendas, um elemento poderoso de beneficiamento do 
sólo. Contudo, não era somente o esfôrço individual dos ren- 
deiros que fazia acrescer, de dia para dia, o valor dessas 
terras. Sua valorização contínua provinha, tambem, da pro- 
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ximidade em que se achavam do centro urbano que prospe- 
rava incessantemente; pelo crescimento da sua população; 
pelo desenvolvimento do seu comércio; por sua situação geo- 
grafica em relação ás necessidades dos demais agrupamen= 
tos urbanos, proximos e em formação; pela importancia po= 
litica que ia assumindo na colonia. Eram, por conseguinte, 
diretamente influenciados pela atividade coletiva da cidade 
que representava, nesse caso, um forte estímulo-á valoriza- 
ção social de todo o territorio que a circundava, e no qual 
se achavam localizados os tres grandes nucleos de operosi= 


“dade dos jesuitas. 


Aí, em tôrno ás igrejas e casas dos padres, distribuiam= 
se os engenhos, as fábricas de cal e de anil, as grandes cria- 
ções de animais, os currais de gado, os campos de pastagem, 
as variadas e extensas culturas; tudo isso trabalhado por nu= 
merosa e intensa escravaria que animava o ambiente das fa- 
zendas e vitalizava a sua produção. 

Dentro da cidade, desde a vala á marinha, distribuidas 
por várias ruas, erguiam-se as moradas de casas, arrendadas 
a particulares, representando para mais de cincoenta predios, 
construidos pelos padres em terrenos, cujo dominio fôra 
sempre causa de desinteligencias entre o colegio e a ca- 
mara (17). E 

Até mesmo na baía, a ilha de Villegagnon caira sob o do- 
minio dos jesuitas, que a vinham arrendando, sucessiva- 
mente, a Josefa Maria, a José da Costa, a Simão da Costa; 
sendo que estes ultimos desertaram, abandonando a terra af- 
rendada, porque talvez não compensasse o fôro de tres mil e 
duzentos réis anuais que pagavam por ela (18). 

Inventariando todos esses bens, o desembargador Ma- 
nuel da Fonseca Brandão recebêra tambem do conde de Bo- 
badela ordem de verificar a situação dos arrendatarios e as 
dívidas em que se achavam para com os jesuitas, afim de 
que se pudesse dar cumprimento ás determinações emana- 
das da metropole, que estatuiam fôssem vendidos todos os 
bens dos Jesuitas, em hasta pública, a quem mais désse em 
dinheiro de contado, ou em generos de bôas qualidades. 
Prescrevia a carta régia: , 
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“Recommendo-vos hum cuidado especial em 
fazeres remetter ao Juizo da Inconfidencia deste 
“Reino, com toda a exactidão, e brevidade, os In= 
ventarios dos sequestros, que se houverem feito, e 
fizerem aos sobreditos Regulares expulsos, com a. 
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declaração das somas, que os bens vendidos, e se- 
questrados houverem produzido e forem produ- 
zindo, sem- permittires que parem nos cofres do Rio 
de Janeiro, e seu districto, senão emquanto não 
houver navios de guerra, ou incorporados nas Frotas, 
ou soltos dellas, para transportarem os sobreditos 
cabedaes: o que comtudo se entende, deduzido sem- 
pre delles o que necessario for, para se satisfazerem 
as obrigações do Culto Divino, e as disposições tes- 
tamentarias, como pelas minhas Reaes Ordens está 
determinado. As Igrejas, Collegios e Noviciado, 
à que forem casas puramente Religiosas, e immedia- 
tamente dedicadas ao Culto Divino e-Exercicios Es- 
pirituaes, serão entregues á administração do Bispo 
dessa Diocese, ou quem seu cargo servir, na fórma 
que tenho determinado. O que porem se não esten- 
derá ás residencias e casas de grangearia, que im- 
propria e abuzivamente se chamão Missões. E tudo 
espero que executeis... etc.” (49). 


Para que se averiguasse com exatidão, regularidade e 
presteza, a situação dos arftendatarios relativamente aos as- 
ag sentamentos indicados nos livros de clareza de fóros, Gomes 
Freire fez expedir novas e mais precisas instruções ao des- 
embargador Fonseca Brandão, na seguinte carta: 


“Gomo tenho encarregado a vossa mercê tomar 
as denuncias, que lhe fizerem as pessoas, que são 
fóreiras nas terras, que forão dos Padres da Gom- 
panhia, e das que moráo nesta cidade, ou fora della. 
em casas, que forão suas, declaro a vossa mercê 
que nos dias terças-feiras, quintas e sabados ham 
de concorrer a sua casa as pessoas, que as houverem 

de fazer para cotejar com o livro que se acha em 
seo poder, em que fazião os assentos, para poderse 
â saber com clareza os que são foreiros, e devedores 
RES spxos: aos mesmos Padres. Deos guarde a Vossa Mercê. Rio 
A vinte e hum de Novembro de mil sete centos e sin- 
coenta e nove. Conde de Bobadella. Senhor Dezem- 
bargador Manoel da Foncequa Brandão. Autoese 
como a primeira, e na forma della, e em seo cum- 
1 dão. E não se continha mais na dita carta, que aqui 
Ea copiey da propria, que se juntou aos autos de de- 
VEN, qe 
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“primento se proceda nos dias determinados. Bran- | 


nuncias, que derão os moradores das cazas, com à 
qual está conforme. Rio vinte e sete de Novembro 
de mil setecentos e cincoenta e nove. Ignacio Gon- 
calves de Carvalho” (20). 


De fato, os sitiantes e chacareiros nas fazendas, e Os 
moradores das casas dos padres da cidade, fôóram as pousadas 
do desembargador, para consignarem as suas declarações ou 
denúncias, com relação aos arrendamentos e compromissos 
contraidos conforme as indicações existentes nos livros do 
colegio. Lavráram-se per isso os respetivos termos, e assim 
ficáram reconhecidos os responsaveis pelo pagamento das 
pensões estipuladas nos arrendamentos. 

A 25 de Fevereiro de 1761 era assinada a lei que “man- 
dava incorporar ao Fisco e Camara Real todos os bens se- 
culares que a Companhia chamada de Jesus possuia e admi- 
nistrava nestes Reinos, e todos os seus Dominios, com os Pa- 
droados annexos aos mesmos bens; dividindo este em tres 
classes”. Dentre eles, “os fundos de terras e casas allodiaes, 
livres e portaes” deviam ser vendidos em hasta pública. (21). 

Daí a resolução de pôr em arrematação os sitios e cha- 
caras das fazendas do Engenho-Velho e de São Cristovão, 
Para esse fim, foi expedido o seguinte edital: 


“Por ordem que tenho do Illmo. Exmo. Senhor 
Conde de Bobadella faço saber, que as chacaras, que 
estão em terras do Engenho-Velho e Fazenda de 
Sam Christovão cada húa por sy se ham de arematar 
a quem por ellas mais der, pagandose aos possuido- 
res as suas bemtfeitorias na forma dos seos arenda- 
mentos, se nellas não quizerem lançar, ou não offe- 
recerem mayor lanço, em que lhes possam ser are- 
matados, e ham de ser divididas e demarcadas, dando 
a cada húa as terras divolutas, que lhe ficarem vi- 
zinhas seus preços correspondentes, e segundo a 
forma dos seus lanços ficando livres as servidoens 
publicas, e particulares de caminhos, e uzo das aguas 
dos rios para cada hum, que dellas poder, e quizer 
uzar; e virão dar seus lanços nos Leylôens que se 
fazem as quarta-feiras de tarde de cada semana nas 
cazas da Rellação. E para que venha noticia de 
todos mandey fixar este e outros editaes nos luga- 

res publicos desta cidade. Rio de Janeiro primeira 
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de Julho de 1761, e eu Ignacio Glz. de Carvalho es- 
erevy. Manoel da Fonseca Brandão” (22). 


Tam, por conseguinte, transformar-se em pequenas pro- 
priedades alodiais, em virtude de venda, em praça, do do- 
minio pleno, os sitios e chacaras que ocupavam a grande ex- 
tensão territorial do Engenho-Velho e da Fazenda de São 
Cristovão, desde a planice até ás matas e serras, conside- 
radas então como devolutas segundo as indicações exaradas 
no edital. 

Os acontecimentos modificavam assim, profundamente, a 
situação de direito quanto á propriedade dessas terras. 

Mas, nas terras dos Jesuitas, que revertiam livres à 
corôa, em consequencia do confisco determinado por lei, havia 
uma parte que colidia com terras da camara, conforme a de- 
marcação que fôra interrompida em 1754. Os documentos 
arrecadados dos padres da companhia, deviam comprovar, 
certamente, o direito da cidade a essa parte. 

Cabia, portanto, ao Senado da Camara reivindicar agora, 
perante o rei, esse direito, solicitando ao menos que se pro- 
seguisse na demarcação interrompida de conformidade com 
a sua carta de sesmaria. Nunca ocorrêra ao Conselho oportu- 
nidade mais favoravel do que essa, de dirimir de vez a ques- 
tão secular do patrimonio territorial da cidade; entretanto, 
não consta dos documentos examinados nenhuma indicação 
a esse respeito, nem se conserva lembrança de que a camara 
tenha pleiteado, nessa época, a reversão á cidade do dominio 
pleno daqueles sitios e chacaras que se achavam encravados 
na sua sesmaria. 

Transferindo-se o dominio pleno de cada sítio ou cha- 
cara ao seu respetivo arrematante, com a consequente de- 
marcação dos limites da propriedade adquirida em hasta pú- 
blica, realizava-se assim o parcelamento da grande sesmaria 
dos jesuitas, que eles sempre conservaram indiviza, ainda 
mesmo com relação ás tres fazendas que nela existiram, 

Essa subdivisão territorial de um extenso senhorio em 
pequenas propriedades, com a condição de serem respeitadas 
as servidões de caminhos e de aguas, foi-se efetuando gra- 
dualmente em leilões publicos, suscitando episodios interes- 
santes que serão aqui examinados. 

Desses acontecimentos resultou a formação da zona su- 
burbana. Começa, portanto, aí, a história territorial dos su- 


burbios da nossa cidade. 
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O Senado da Camara deixou, entretanto, escoar-se o mo- 
mento propício ao restabelecimento da sesmaria da cidade, 
nos primitivos termos em que se lha concedêra, sem in- 
vocar perante o rei o direito que lhe cabia a uma parte das 
terras que iam ser vendidas em hasta pública. 

Si os documentos examinados conservam, a esse TeS- 
peito, o mais completo silêncio (23), ainda assim vem de 
molde suscitar aqui as razões possiveis dessa atitude de per- 
plexidade, em face de tão extraordinarios acontecimentos. 

Porque não tentou o concelho reivindicar as terras com- 
preendidas na doação de 1565? 

Apercebêra-se talvez da inutilidade desse gesto, e não se 
aventurou, por isso, a solicitar a justa reparação ao esbulho 
que sofrêra. 

Em verdade, as terras de agora não eram mais aqueles 
ermos antigos que se doavam, a título gratuito, para cultivo 
e povoamento, sujeitos apenas ao dizimo a Deus: as terras 
daquele momento eram tratos valiosos, pontilhados de bem- 
Teitorias, cuja ocupação produzia renda, cuja localização, ao 
influxo da atividade urbana, acrescia a todo instante o seu 
valor, cuja cessão de dominio só era possivel mediante inde- 
nisação. Revertendo á corôa por confisco, era como si a Fa- 
zenda Real tivesse achado um tesouro. Não abriria mão, cer- 
tamente, de haver para o erario tudo quanto elas pudessem 
produzir, em dinheiro, nas arrematações públicas. O proprio 
rei não sopitava a anciedade que o possuia de ver recolhe- 
rem-se quanto antes ás suas areas: “as somas que os bens 
vendidos e sequestrados tivessem produzido, sem que se per- 
mitisse que elas parassem nos cofres do Rio de Janeiro sinão 
enquanto não houvesse navios de guerra, ou outros, que 
transportassem os referidos cabedaes para Lisbôa.” (24) 

Por conseguinte, a reivindicação nos termos da doação 
de Estacio de Sá não era mais possivel, pelo valor das cousas 
e pela cubiça irreprimivel da metropole. 

- Si assim acontecia, porque o Senado da Camara não re- 
presentou então ao rei, solicitando que revertessem ao con- 
celho as terras que pertenciam á sua sesmaria, mediante 
uma compensação pecuniaria á corôa, transformando-se os 
arrendatarios dos sitios e chacaras em fôreiros da camara, . 
conservando-se-lhe as bemfeitorias? 


Essa solução valeria por uma compra do dominio. di- 


- reto de terras que seriam incorporadas ao patrimonio ter- 


ritorial da cidade. Basta porém percorrer os autos de arre- 
matação, que ainda existem por copia de originais que haviam 
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sido recolhidos ao Tesouro Nacional, para que se verifique 
a impossibilidade dessa transação. As quantias oferecidas 
nos leilões públicos excediam, em conjunto, á capacidade de 
recursos pecúniarios da camara. Ela não teria, forçosamente, 
de onde extraír o númerario suficiente para indenisar á 
metropole por tão avultados compromissos. Além disso, não 
se ajustava ao espirito da época a idéa de comprar terras 
para constituir patrimonio da cidade. Esta resolução é uma 
conquista moderna na administração das grandes cidades 
onde o fenomeno urbano adquiriu seu maximo desenvolvi- 
mento atual. Daí a inoportunidade da solução, que agravaria 
por muitos e dilatados anos os encargos da camara, justa- 
mente quando o rei se mostrava ávido das riquezas que 
provinham dos bens sequestrados aos jesuítas. 


Si tais alternativas não se antepuzeram, de fato, à con- 


sideração dos oficiais do conselho naquela situação decisiva, 
que mais forte razão poderia ocorrer ainda para explicar 
a indiferença do Senado da Camara naquele momento? 

Ao que parece, considerava-se naquela época que a de- 
marcação, julgada por sentença em 1755, definira, de vez, 
os limites da sesmaria da cidade. Nenhuma dúvida, nenhum 
protesto surgira até então contra a iniquidade do julgado, 
diante dos documentos que perpetuavam Os fundamentos das 
doações primitivas. Nem se tivéra oportunidade de revêr 
os autos da medição, e comparar as deliberações tomadas 
com os documentos recolhidos ao colegio dos Jesuitas. Não 
houve quem demonstrasse interesse em pesquizar o assunto. 
Estava, portanto, na conciencia de todos os individuos res- 


ponsaveis pela administração das cousas da cidade, que nada | 


havia a solicitar, nada havia a reclamar, nada havia a exigir. 
Daí a apatía, a inercia da corporação municipal em tão grave 
transe, em que se decidia o destino a dar ás terras que 
deviam reverter ao patrimonio da cidade. 
1 
Entretanto, nesse mesmo ano de 1761, o bispo pleiteava 
para a sua diocese uma parte do acêrvo. Explicava ele, em 
carta aó Marquês de Pombal: k 


“ .. que fazendo-se publica nesta cidade a 
venda dos bens dos Padres Jesuitas, entre os quaes 


se achavam algumas Fazendas de tão desmedida 
grandeza, que comprehendem na sua extensão muitas . 


leguas, não haverá certamente quem se anime à 
compral-as sem serem divididas em retalhos, em 
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que possam accomodar muitos colonos. Nesta sup- 
posição julgo que sem duvida se povoarão as tres 
fazendas, de sorte que se possa em cada huma dellas 
erigir uma freguezia bastantemente populosa, e tão 
extensa que será moralmente impossivel ser curada 
pelos Parochos Visinhos, como convém ao serviço 
de Deus e bem espiritual d'aquellas almas. Para 
erecção destas freguezias não tem Sua Magestade 


que fazer despeza alguma, porque em cada uma 


destas fazendas se acha uma bôa Igreja muito bem 
edificada e paramentada de todo o necessario para 
o culto Divino, com cazas muito hôas para resi- 
dencias dos Parochos, aos quaes se podia dar um 
pedaço de terra, que servisse de passaes para a 
Igreja, e só teria Sua Magestade a despeza da con- 
grua, que se devesse dar aos Parochos quando fosse 
servido que as tres freguezias tivessem a natureza 
de colladas, mas tambem si deve ponderar que 
sendo as terras povoadas e cultivadas, ha de ser 
muito mais avultado o rendimento dos dizimos que 
pertencem ao mesmo Senhor” 


E rematava, piedosamente: 


“Si Vossa Excellencia julgar digna da real 
attenção de Sua Magestade esta minha represen- 
tação, lhe rogo que tenha a bondade de a pôr na 
sua Real Presença que doutra sorte receberei por. 
grande favor que Vossa Excellencia a sepulte no 
esquecimento, porque só desejo animar as minhas 
acções pelo zelo da religião, e do real sora de 
Sua Magestade”. (25) 


Assim, o bispado, que já se apropriára das igrejas, co- 
legios e noviciados dos jesuitas na cidade, insinuava agora a 
necessidade da formação de três grandes freguezias, nas três 
fazendas, onde havia igrejas muito bem edificadas e para- 
mentados, com casas muito bôas para os párocos; e, ao fim 
dêsse ano, recebia ainda, da munificencia real, maiores pro- 
pinas que o soberano lhe dispensava: 


os “ 
---para a conservação dos collegios claustraes 
dos sobreditos regulares expulsos e das suas Igrejas, 
sachristias e alfaias dellas mando avisar ao ordi- 
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nario dessa Metropole, que tenho ordenado se as- 
sista a tudo referido por conta da minha Real 
Fazenda.” (26) 

e br see guteiT vt pride AO start! 

Entregavam-se á mitra os despojos religiosos dos je- 
suitas; o rei, provia ás despesas necessarias á conservação 
dêsses bens, mas a doação se referia somente ao espolio reli- 
gioso, “e não se estenderia ás residencias e casas de grangearia, 
que impropria e abusivamente chamavam missões.” 

Quanto ás fazendas, punham-se em leilão. Vendiam-se 
os sitios e chacaras do Engenho Velho e de S. Cristovão. 
A fazenda do Engenho Novo foi conservada intacta ainda 
por alguns anos, depois de se haver procedido à demarcação 
dos seus limites com as duas outras, até que se a pôz, mais 
tarde, em público prégão e arrematação num só e unico 
lote. 

Mas, as chacaras que se vendiam estavam, na sua maior 
parte, situadas na zona em que compenetravam as duas 
sesmarias. Infelizmente, os prazos não tinham seus limites 
definidos com a necessaria precisão, de modo a permitir 
que se os localizasse hoje, uns em relação aos outros. Suas 
caracteristicas eram indicadas por meio de confrontações e 
divisas com outros arrendatarios visinhys, ou por acidentes 
transitorios, no terreno, hoje totalmente desaparecidos, Donde 
a impossibilidade de os ajustar a Topografia atual da região 
que outróra os compreendia. p 

Essa região era a que resultava do desvio provocado 
pelos dous rumos: o da verdadeira divisa da sesmaria da 
cidade, e o que fôra demarcado para obedecer 4 divisa da 
sesmaria dos padres da companhia. 

Para se avaliar a importancia dêsse desvio, figurem-se 
na planta da cidade esses dous rumos: o da doação, o da 
demarcação. 

Sôbre a direção — norte verdadeiro — trace-se a decli- 
nação magnetica correspondente ao ano de 1760, ou seja 
uma linha inclinada de nove gráus e dezoito minutos nor- 
deste, (27) Sôóbre esta última linha, como base, tomem-se 
as direções: oessudeste e sudueste. 

Assinalem-se agora na planta os dous pontos seguintes: 
o primeiro, na praça da Harmonia, direção da rua da Saúde, 
a 30 braças da rua da Harmonia; (28) o segundo, entre a 
travessa Navarro e a rua do Aqueduto, proximo e abaixo 
do reservatorio do França, onde a curva de nivel 120 cruza 
o traço indicativo do curso do rio nesse local, (29) 


Pelo primeiro ponto tire-se uma paralela à direção 
oessudueste; pelo segundo ponto, uma paralela á direção 
sudueste. A primeira paralela prolongada intercepta, na 
planta, os morros do Barro Vermelho, Telegrafos, Serra do 
Engenho Novo (pelo divisor de aguas), rua Araujo Leitão, 
caminho do Mateus (prolongamento da rua Maria Luiza), 
prosseguindo na direção da Serra dos três Rios; é o rumo da 
doação. A segunda paralela prolongada cruza, na planta, a 
rua Barão de Petropolis, travessa dos Prazeres, estrada de 
Lagoinha, prosseguindo na direção do Morro da Formiga: é 
o rumo da demarcação. 

A região limitada pelos dous rumos constitue o desvio 
adotado na medição de 1753, de que ficou desfalcada a ses- 
maria da cidade. Observe-se, com atenção, o detalhe topo- 
grafico compreendido entre as duas linhas assim traçadas, e 
se verificará a importancia da região por elas compreendidas. 
Foi esse grande setor, de cerca de duas leguas de extansão, 
que a cidade perdeu do seu patrimonio. 

Af estanciavam os sitios e chacaras cujos prégões e arre- 
matações se sucediam, com as formalidades do estilo, sem 
que surgisse nenhuma impugnação do Senado da Camara 
aos atos judiciais que se praticavam. ado 
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Enire as arrematações houve uma que merece aqui 
citação especial. Primeiro, porque dos autos constam as 
diligencias que habitualmente se realisavam em tais cásos; 
em seguida, por se tratar de uma chacara do escrivão do 
Senado da Camara, que se dizia enfiteuta do colégio dos 
Jesuitas, sem conseguir, com isso, retê-la em seu dominio, 
apezar de haver procurado garantir o que ele julgava ser o 


seu direito, estribado nas ordenações. Daí, a apreciação que: 


-rídica da questão que ele suscitára, a que deu solução o 
governador, como presidente da relação, formulando o des- 
Pacho de conformidade com a doutrina aplicavel á especie 
arguida pelo suposto fôreiro dos padres da companhia. 

; Era o caso que o Dr. Francisco Cordovil de Siqueira e 
Mello, Provedor da Fazenda Real, (30) tinha de arrendamento 
terras do Engenho Velho na paragem chamada “Indarahy 
Grande.” Essas terras, afôradas por seu pai, aos padres da 

companhia, por três vidas, havia perto de quarenta anos, 


ele as possuia, tendo renovado o afôramento até o seu bis- 


us 


neto. Agora, queria vender as benfeitorias, tanto naturais rep 
como indústriais, subrogando o afôramento, para o que so- 
licitava a respetiva licença. Naturalmente, essas terras 
tinham de ser vendidas em praça; e o provedor, quer porque 
não lhe conviesse arrematá-las, quer porque supunha-se ga- 
rantido pelo afôramento aludido, provocava assim uma inter- 
pretação á sua situação de direito com relação a elas, reque- 
rendo autorisação para transferir o dominio util de confor- 
midade com o que estabeleciam as ordenações. 
Mas, deixemos que os proprios documentos se encar- y 
reguem de explicar êsse caso. 


Requeria o provedor: 


“Diz Francº. Cordovil de Siqueira e Mello que 
seu pay Bertholameó de Siqueira Cordovil, aforou Ea 
hua chacara por tres vidas que sestendia athé a do AR 
Supe. aos P. Pes. da Companhia em terras do 

Engº. Velho na parage chamada Indarahy grande 

br isto aperto de quarenta annos e renovou o Supe. o 
mesmo aforamento até seu Visneto como consta de ; 
ambos aforamentos n. 4 en. 2. Em que o Supe. oh 
quer vender as bemfeitorias quê nas ditas terras ES 
achão assim naturaes como industriaes que nella b 
possue subrogando-lhe o tempo do dº, aforamento A 
segdº. a disposição da Ord. do L. 43. 88 88 e con- À 
forme a ella não póde fazer a referida venda sem à 
Licença do Senhorio das mencionadas terras que 


por se acharem hoje no fisco real pelo sequestro re 
» feito aos sobred” P. Pº, V, Ex. deferir-lhe e 
conceder-lhe o mesmo que elles lhe concederiam se De 
existissem porq'”. somente prohibem o passar este re 
aforamento a outra pessoa sem Licença sua onde se Er 


segue que alcansada ella tem Lugar 0 que o Sup*º. Es, 
regr. por ser tambem esta de terminação de dfºº, Re 
P. A V. Ex. assim conseda-lhe a dº. Lº.” (31) - Nu 
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A Levada esta petição ao conde de Bobadela, o governador 
exarou o seguinte despacho: da 
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Apreciando a questão, o desembargador indicou a solução 
adequada ás circunstancias, na sucinta mas elucidativa in- 


formação que segue: 


“O praso de que o Supe. Francisco Cordovil de 
Siqueira e Mello faz menção na petição inclusa e 
consta das Escripturas que na mesma offerece, não 
está em termos de se attender, porque os Reitores 
Y do Collegio que foi dos P. Pes. chamados Jesuitas, 
o não podião constituir sem authoridade do seu Pre- 
lado Geral; nem esta seria ainda sufficiente, fal- 
tando a permissão e faculdade de S. Magº*, attenta 
a natureza das terras do Brasil. Em taes termos 
deve o Sup. recorrer immediata'. ao dº. Sr. porque 
V. Ex. não pode defferir ao que o Sup*. pede — 
Pode porém conceder-lhe licença para vender as 
bemfeitorias, regulada esta chacara pellas ruas que 
estão citas nas terras do Engenho Velho, que foram 
dos ditos Padres, porque nellas não tem os pos- 
suidores mais direito do que o superficiario; e sem- 
pre costumou a vender as bemfeitorias, faculdade do 
q Collegio. E isto mesmo, se têm praticado depois do se- 
questro com muitos, q. tem feito estas vendas 
E com beneplacito de V. Exa. e o Sup“. não tem 
E melhor direito, mas o mesmo, que tem os mais cha- 
e careiros; Razão porque forão avaliadas as terras, 
ns como o forão as das outras chacaras para se vende- 
| rem a quem por ellas mais lanço offerecer sem pre- 
juizo do direito que cada hum tem a suas bemfeitorias 
— Chamão abusivamente foro á penção que annual- e 
me pagão os chacareiros, que he verdadeira e rigo- 
E rosamen*, renda; desta natureza he a chacara do 
sup*. e regulada pellas mais pode V. Ex. conce- 
der-lhe licença para vender as bemfeitorias, e de 
nenhuma forma o direito do dominio util porg. não 
tem, e a este respeito pertence somente a S. Mag't. 
defferir ao Sup*. porém V. Ex. determinará o que 
mais justo lhe parecer. D'. gº, a V. Ex. Rio de 
Janeiro a 30 de Outubro de 1761. Ilmo. Exmo. Senhor 


Conde de Bobadella. O Dez. Manuel da Fonseca 
Brandão.” (33) 


Ao que o conde general deu o seguinte despacho: 
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“Pode o Sup”. vender as hemfeitorias, e quanto 
ao dominio e venda das terras recorra a Praça em 
que se hão de rematar abonedº. e pello mais que 
requer requeira a S. Mag*. como informa o doutor 
Dez. Mº!. da Fonseca Brandão. Rio a 2 de Nov”, 
de 1761. Conde gl.” (34) 


A solução era justa. Os padres não constituiram enfi- 
teuse nas suas terras do Engenho-Velho. O escrivão da 
camara, com os documentos de arrendamento que pretendia 
passar por cartas de afôramento, precisava solver a dificul- 
dade em que se achava, a termos de entregar a sua chacara. 
Si lhe deferissem a pretensão, ou venderia o dominio util, 
isto é; receberia naquele ato o valor intrinseco das suas ter- 
ras, ou ficaria com elas, e não teria de as indenisar á corôa 
a preço de arrematação. 

O exame juridico do caso revelou porém, que o direito do 
peticionario não ía além do uso da superficie das terras que 
ocupava, mediante a solução de uma pensão anual ao colegio, 
consignando o despacho de Gomes Freire os termos em que 
o requerente podia resolver a questão suscitada. 

Nessas condições o provedor geral tevesde ceder na pre- 
tensão. As terras de sua chacara estavam todas compreen- 
didas na sesmaria da cidade. (35) O Dr. Cordovil, como es- 
crivão da camara, devia saber por isso dos detalhes mais 
que duvidosos que acompanharam os atos da medição de 
1753. As escrituras que apresentou não podiam ser de afôra- 
mentos legais, pois que o desembargador Brandão as julgou 
nulas de pleno direito. Como as conseguira, o provedor geral, 
dos padres da companhia? Não ha por onde se possa escla- 
recer esse episodio. 

Inutilisada a tentativa do escrivão da camara só lhe 
cabia agora um recurso; comparecer ao leilão e arrematar a 
sua chacara em praça, ficando com as bemfeitorias, mas 
pagando ao fisco real o preço da arrematação. Evitaria assim 
o pezar que lhe causaria o ter de abandonar a terra que, 
havia perto de quarenta anos, fôra trabalhada por antepas- 
sados e sucessores. “O sentimento, a aspiração do individuo 
que cultivou o sólo, e que construiu a choupana, que plantou 

“a arvore, é — diz Herculano — principalmente, o não sepa- 
rar-se do campo, da choupana, da arvore.” (36) 

Mas o escrivão da camara, por quaisquer motivos presen- 

temente inexplicaveis, ou não compareceu à praça, ou não 


as suas terras, as quais Tóram parar às 
mãos de João Guolart Pereira, que por elas ofereceu o maior 
preço segundo O documento que segue: 


conseguiu arrematar 


“Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 

Christo de mil setecentos e secenta e um annos aos 

coatros dias do mez de Novembro do dito anno, 

nesta cidade do Rio de Janeiro em Praça, e Leylão 

g publico nas casas da Rellação, estando presente O 
Tllustrissimo e Excellentissimo Conde de Bobadella 

General desta Praça e governador da Rellação, e o 

Desembargador Manoel da Fonsequa Brandão, Juiz 

dos sequestros feitos aos Padres Jesuitas da repar- 

tição que lhe foi incumbida, trouce o Porteiro Luiz 

de Carvalho Viegas a pregam as terras da chacara 

que oceupa o Doutor Francisco Cordovil de Syqueira 

e Mello com os mattos que lhe pertencem dentro de 

suas divizas, e entre varios Lanços, que nellas hou-' 

e verão ultimamente Lançou João Goularte Hum 
conto e seis centos mil reis, pelas ditas terras com 
as porçoens e extençoens com que forão aforadas ao 
dito Doutor Francisco Cordovil de Syqueira e Mello 
; com suas aguas vertentes da Serra, de Jacarépaguá 
cs que se comprehendem dentro das linhas e divizas de 
: sua testada as quaes divizas constão da escriptura 
do arrendamento que os Padres Jesuitas fizerão 

quando aforarão as ditas terras ao dito Doutor Fran- 

cisco Cordovil de Syqueira e Mello, com a clausula 

de não consentir no divertimento das aguas, que 

descem pelo Rio para o Ingenho novo; e sendo rece- 

bido pelo dito Porteiro o dito Lanço andou a pre- 

guar em voz alta, e intelligente que de todos se dei- 
chava bem intender, dizendo Hum conto e seis centos 
mil réis dão pelas terras da chacara que occupa o 
Doutor Francisco Cordovil de Syqueira e Mello sitas 
em terras do Ingenho Velho, sequestradas aos Pa- 
dres Jesuitas com toda a extenção, e divizas com 
que forão aforadas ao dito Foreiro, e com os matos 
pedida Rar vertentes da Serra de Jacarépaguá den- 
q as das mesmas divizas, com a condição 

de não consentir se divirtão as aguas que descem pelo. 
Rio para Q, Ingenho Novo, ha quem mais dê e che- 
guesse amim receberey seo Lanço que agora se re- 
matão; continuando o dito Porteiro com o referido 


, 
. 
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pregão por muitas e repetidas vezes, não houve 
quem mais lançasse, razão porque mandou o dito 
Dezembargador por determinação do Illustrissimo e 
Ecellentissimo Conde que se rematasse assobre- 
ditas terras pela quantia na forma e com a condi- 
ção sobredita, e logo o dito Porteiro dice: afronta 
faço porque mais não acho, se mais achara, mais 
tomára, doulhe húa doulhe duas, outra mais pe- 
quenina emsima, curvando-se para o Rematante lhe 
metteo hum ramo verde na mão e lhe dice — bom 
proveito lhe faça. E logo o dito dezembargador 
houve as ditas terras por bem rematadas e mandou 
fazer este auto em que assignou o Illustrissimo e 
Ecellentissimo Conde e elle Dezembiargador e o 
Rematante, e o Porteiro, e eu Ignacio Glz. de Car- 
valho-escrevy. Conde de Bobadella. Manoel da Fon- 
seca Brandão. João Gularte Pereira.” (37). 


O adquirente solicitou, então, que lhe fôsse passada a 
carta de arrematação : 


“Diz João Gularte Per* q. pondose em praça 
as terras da chacara do Dr. Provedor da Fazenda 
Real Franc”. Cordovil de Seq.* sitas em Andarahy, 
que elle havião arrendado os Pes. da Companhia, 
por ser nullo hum afuramt.º q. lhe fizerão, para 0. 
qual não interveio consentimtº. expresso ou lie”. 
da Pe. gl; rematou o suppte. as dt. terras, e 
porq. p'. haver de tomar posse dellas, carece se 
lhe passe sua carta de arrematação, P. a vmce., 
seja servido mandasse lhe passar na forma q. requer. 
E. R. M. Passe emtermos. Miranda”. (38) 


A 


E para que à todo o tempo constasse a reclamação do 
Provedor, e consequente anulação do seu aforamento, pediu, 
ainda mais, o arrematante, que se juntasse esse documento 
á-sua carta de arrematação. 


Pd 


“Diz João Gularte Per'. que rematando húas 


“terras em Andarahi pelos p”. chamados Jesuitas 
“havião arrendado ao Dr. Prov*. da Fazda. Real 


Cordovil de Sig”. fez o mesmo prov”, 0 


A - 


requerimento incluso que depois de o Illm,o e Ecmo. 
Senr. Conde, mandou ouvir a irmdade.; proferio O 
desp" q. consta da mesma p'?., e pora. faz abem 
da justº. do suppte. seajunte o dº. documentº. à 
rematação p'. a todo tempo delle constar. P. a 
Vmce. seja servido mande se ajuntar na forma 
requerida. E. R. Mce. Juntesse— Miranda.” (89) 


t 
“ 


As informações de que pudemos dispôr sobre esse 
caso terminam aqui. (40) 


Essas transcrições revelam em seus detalhes as formali- 
dades legais e usuais da época, com relação á venda em hasta 
pública dos sitios e chacaras confiscadas; demonstram, em 
virtude do caso particular citado, que não se reconhecia 
nessas terras a separação do dominio, em direto e util. 
Portanto, como já se disse, ao tempo dos Jesuitas o arrenda- 
mento que se praticava era o da núa propriedade, isto é; 
sem bemfeitorias, mediante a satisfação do “solario” anual 
durante o prazo prorogavel de três anos. Quando os arren= 
datarios criavam bemfeitorias na superficie emprazada, estas 
se pagavam na extinção, natural ou violenta, do empraza- 
mento, até um valor maximo, em dinheiro, préviamente es- 
tabelecido pelos padres. j 

Depois do sequestro, as terras fôram adjudicadas, em 
hasta pública, a quem maior lanço oferecia pelo dominio 
pleno delas, sendo o posseiro, quando não arrematante, inde- 
nisado das bemfeitorias pelo comprador, a preço convencio- 
nado entre eles, 


E assim fragmentou-se rapidamente o extenso dominio 
dos Jesuitas. 
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A 4 de Fevereiro de 1762, Gomes Freire expedia a se- 
guinte carta ao desembargador Brandão. 
* ME E ra MNT TIA 
“Como se hão vendido em praça pública as 
chacaras do Engenho Velho na forma que as pos- 
sulam os Padres Jesuitas e o dito Engenho confina, 
com q Engenho novo em algãas partes por campos, 


ou paragens, ainda ha sinaes permanentes que possão 
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servir de demarcação ou baliza entre os ditos En- 
genhos, devendo o Novo ser vendido inteiro com 
suas terras proprias; se faz preciso para evitar du- 
vidas ao futuro asinarce divizão com os marcos ne- 
cessarios que permaneçam, e dem sinal a todo O 
tempo de demarcação: cuja diligencia V. m, man- 
dará faser legal e juridicam*. com anuencia sua, 
fasendose os actos e assentos necessarios aonde per- 
tencer para constar ao futuro, e delles se poderem 
utilisar as partes interessadas, alem da utilidº. que 
se segue ao publico, e serviço de S. Magdº. D. Gº. 
a Vm. Palacio a 4 de Fevereiro de 1762. Conde de 
Bobadella. Snr. Desembargador Manoe! da Fon- 
seca Brandão.” (41) 


A demarcação foi executada no dia 6 de Maio de 1762. 
O que houve de particularmente interessante na instituição 
da divisa entre as terras que ficavam pertencendo ao Engenho 
Novo e aquelas já vendidas, foi que essa divisa acompanhou, 
em parte, o verdadeiro rumo da sesmaria da camara ao longo 
do divisor de aguas da Serra do Engenho Novo, afastando-se, 
porém, nos dois extremos, isto é; a oessudoeste penetrou na 
sesmaria da cidade; a lesnordeste afastou-se dela para as 
bandas do Pedregulho e de Benfica. Daí ficarem as terras da 
Fazenda do Engenho Novo, em parte inseridas na sesmaria 
da cidade, em relação ao rumo verdadeiro da primitiva doação, 


Durante a demarcação não se fizeram medições. Deter- 
minaram-se apenas os rumos dos acidentes mais represen- 
tativos do relevo do sólo, ao longo de cristas de espigões, de 
cumiadas separadoras de vertentes, que ficáram constituindo 
assim os lindes naturais das terras demarcadas. 


Os dois pontos principais escolhidos para a determinação 
dos rumos, fôóram os que caracterisavam as duas gargantas 
por onde passavam os caminhos que iam do Engenho Novo 
para o Andaraí, e para o Engenho Velho. O primeiro, na rua 
Barão do Bom Retiro, o segundo na rua São Francisco 
Xavier. 


No marco da rua Barão do Bom Retiro a divisa fixou-se, 
de um lado, pela crista do espigão que sóbe para a Serra 
do Mateus ou dos Tres Rios, do outro lado, pela crista do 
espigão que se alça ao divisor de aguas da Serra do Engenho 
Novo. (42). 
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O resumo das operações praticadas nesse local encerra 
uma indicação, preciósa. Ei-la: 


eg e posta a agulha sobre o dito marco, por 
ella se vio seguir o rumo de sudueste quarta de 
oeste para a serra proxima, ficando as vertentes della 
para a parte do engenho novo, pertencendo ao mesmo 
engenho novo e as que lança para a parte do en- 
genho velho, ficão pertencendo a João Gularte Pe- 
reira que rematou as ditas terras, em que se acha 
estabelecida a chacara do Provedor o Doutor Fran- 
cisco Cordovil de Syqueira e Mello, e nessa forma 
fica prevalecendo a divisão por esta parte;...... 

»eeto.” (43). 


( 


O que. comprova a afirmação anterior de que a cha- 
eara do escrivão da camara estava toda ela situada em terras 
da sesmaria da cidade, segundo a doação primitiva de Estacio 
de Sá. 

No marco da rua São Francisco Xavier, (44) a divisa se- 
guiu os mesmos rumos laterais da anterior. E' que o terreno, 
aí, se afeiçoava á mesma disposição tectonica do relevo do 
sólo na primeira garganta. (45). De um lado, o contraforte 
da Serra do Engenho Novo, (46), do outro, o menor dos quatro 
espigões formados pelo morro dos Telégrafos. 

A partir da base dêsse morro, junto á garganta, a demar- 
cação contornou o outeiro pelos rumos: norte quarta de no- 
roéste, e norte; tomando, em seguida, a direção de Manguinhos; 
fugindo, portanto, ao verdadeiro rumo da sesmaria da cidade. 

A 8 de Maio de 1762, o desembargador Brandão coneluia 
o feito, julgando por sentença o termo de medição e feno 
cação dessas terras. 

A Fazenda do Engenho Novo ficou então definitivamente 
separada, por essa divisa, das chacaras e terras vendidas 
“no Engenho Velho e em São Cristovam, até que acontecimentos 
posteriores lhe impuzéram um destino entretecido de inci- 
dentes interessantes, mas, na sua maior parte, extranhos à 
questão suscitada neste ensaio. 
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Os acontecimentos conduziram assim a questão da pri- 
mitiva sesmaria da cidade á situação que acaba de ser for- 
mulada nesta exposição de fatos, coordenados é documentados, 
tanto quanto o permitiram os manuscritos compulsados a 
esse respeito. 

A esta altura da narração, a orientação do momento 
assume um aspeto novo: não se cuida mais de medir ou 
de demarcar doações de terras; a preocupação, agora, é a 
aplicação sistematica da enfiteuse ás apropriações particulares 
do sólo da primitiva sesmaria, juridicamentte demarcada. 
As demais doações, por mais valiosas que fôssem, não atraíam 
a atenção dos homens daquela época. Constituiam assunto que 
só poderia despertar interesse para o futuro. 

Antes de proseguir portanto no estudo das circunstancias 
que ocorreram daí por diante, sob a influência dessa nova 
atitude da Camara, cumpre examinar, em todos os seus de- 
talhes, os fundamentos das doações primitivas, os termos 
em que fôram passadas as cartas de sesmaria, da cidade, os 
atos que se praticaram ou que deixaram de ser praticados na 
conformidade dos seus textos. E” um exame prévio, absolu- 
tamente necessario, para que se venha a compreender com 
clareza tudo quanto ocorreu depois até os nossos tempos. 

Quando se deu por terminada a demarcação da sesmaria, 
doada por Estacio de Sá, parecia que nada mais havia 
a fazer, durante muito tempo, com relação a essa e ás demais 
sesmarias doadas ao conselho. De fato, nunca se chegou pos- 
teriormente a concluir a demarcação da primitiva sesmaria, 
nem se tentou iniciar a medição e demarcação das outras 
doações feitas por Mem de Sá em 1567, e Pedro Mascarenhas 
em 1667. Quanto á primitiva, nada havia a concluir; as ope- 
rações de campo e a demarcação realizada fechavam comple- 
tamente o perimetro dela, dentro das condições estabelecidas 
para a divisa com a sesmaria dos jesuitas. Quanto á de 1667, 
nada havia a medir e a demarcar; os termos da propria con- 
cessão estabeleciam os limites naturais que eram: de um 
lado, o litoral; e de outro, o rumo de nornoroeste, demarcado, 
da primitiva sesmaria. Quanto á do termo da cidade, não ha 
lembrança de que tenham sido praticadas a medição e demar- 
cação, nem havia necessidade disso, porque importava apenas 
em limitar o territorio da cidade de Jurisdição do Senado da 
Camara, 

Pode-se sugerir aqui uma explicação razoavel para esse 
procedimento. 
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Em 1762 o centro de atividade urbana restringia-se, para 
as necessidades da população existente, áà superficie limitada, 
de um lado, pelo mar; do outro lado, pelos morros de são 
Bento e da Conceição, pelo campo de Santa Ana até o outeiro 
de Santo Antonio, em seguida até à Lapa e o proprio mar. 
Era, com efeito, uma parte minima da sesmaria demarcada 
em 1753. Daí, irradiavam-em varias direções os caminhos 
e estradas ao longo dos quais situavam-se chacaras e fazendas. 
A” peira desses caminhos surgiam habitações esparsas que, 
de longe em longe, se aproximavam umas de outras, prin- 
cipalmente nas encrusilhadas, onde começavam a formar-se 
os agrupamentos que se convertem quasi sempre em aglome- 
rações satelites, esboçando o despontar de vida local. 

Estava-se por conseguinte, nessa época, muito longe 
ainda dos extremos limites da sesmaria demarcada, a não ser 
em Catumbi, por onde passava a divisa da demarcação com 
os padres, e onde existia, naquele tempo, a maior concen- 
tração de atividade regional fóra do recinto propriamente 
urbano. 

Aí, na encruzilhada da estrada do Catumbí com a estrada 
das Minas, e de São Paulo, como que se formára, natural- 
mente, a verdadeira entrada, a porta da cidade, para quem 
vinha do sertão. 

Nessas condições o problema urbano do momento com 
relação á terra, tinha de delinear-se sob outro aspeto. Não 
se tratava mais de demarcar terras além das já delimitadas 
para as necessidades da ocasião, embora fôssem de doações 
antigas. O que interessava era assegurar para o concelho 
o dominio pleno no alfóz traçado para a cidade. Ora, aí, O 
territorio excedia de muito a escassês de população. A apro- 
priação util do sólo limitava-se, por isso, ao recinto urbano. 
Tudo mais, vagava na dispersão que caracterisa as primeiras 
manifestações de formação rural. Era portanto razoavel que 
não existissem então, preocupações especiais de fixar novos 


e mais amplos limites á cidade, além dos que já tinham sido 
estabelecidos. 


Depois........ a população começou a aumentar, esten- 
dendo-se gradualmente pelo territorio até atingir os agru- 
pamentos satelites distantes, os quais ia insensivelmente in- 
corporando ao nucleo de formação urbana. A terra demarcada 
começou agora a escassear para a população acrescida. Por 
fim, no territorio quasi todo ocupado, a população se avo- 
lumou, crescendo em densidade, desenvolvendo-se cada vez 
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mais a vida coletiva a cidade. Dêsse fenomeno resultou a 
procura intensiva de localizações no sólo urbano, valorizan- 
do-o. A valorização da terra provinha assim da atividade 
coletiva aplicada a uma região determinada. São sempre os 
dois fatores urbanologicos agindo e reagindo um sobre O 
outro: a população e o territorio. Suas resultantes caracteri- 
zando o fenomeno urbano. 

Pois bem, os efeitos economicos da valorização social da 
terra, ainda que pouco sensiveis á evidencia naquela época, 
deviam ter constituido, no correr dos tempos, um estímulo 
aos administradores da coisa pública, para fazer valerem as 
doações consignadas nos diplomas que jaziam sepultados nos 
arquivos da cidade. Ao invés disso, nada se fez até hoje nesse 
sentido. Ao contrario, chegou-se até a duvidar que as terras 
realengas do campo grande e de Irajá fôssem de sesmaria 
da cidade. Para que se as considerasse, como de dominio do 
concelho, foi preciso alegar para isso, que eram de posse 
remota e imemorial da cidade, afim de demarca-las contra a 
cobiça dos intrusos, e a audacia dos que se apoderavam delas 
como se fôssem devolutas. (47). 

Parece portanto que os termos em que haviam sido feitas 
as doações primitivas, eram completamente ignorados pelos 
oficiais da Camara. Basta percorrer os autos de correições 
de ouvidores, por anos sucessivos, para verificar, nas per- 
guntas e respostas aí consignadas, O alheiamento completo 
em que permaneciam os oficiais e procuradores do Senado 
da Camara, com relação a esse assunto, de tanta importancia 
para a cidade. Perlustrando as atas da Camara Municipal, que 
sucedeu áquele Senado, recolhe-se a mesma impressão de 
ignorancia absoluta dos vereadores, relativamente a tão magno 
assunto. 

Salvo um ou outro apélo de bôa vontade, lançados na 
vastidão daquela indiferença generalizada, tudo mais parecia 
imerso em inteiro desapêgo ao patrimonio da coletividade. O 
que resultou dessa ignorancia, desse alheiamento, foi a pro- 
pagação de uma tradição errônea, baseada em fatos contra- 
ditorios, ligados sem proposito nem conhecimento exato da 
questão. Daí, a opinião que se tornou corrente, de que nada 
mais existia dos antigos diplomas da cidade, e que, si por 
ventura existiram esses documentos — o que se antólha a 
muita gente duvidoso — fôram todos eles destruídos num 
celebre incendio dos arquivos da Camara, onde pereceu todo 
o direito da cidade ao seu patrimonio territorial, instituido 


desde a sua fundação. 
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Por isso mesmo é que convém asia as coisas ao seu 
devido lugar. Um exame minucioso dos textos desses an- 
tigos diplomas, e das condições primitivas em que fôram feitas, 
á cidade, as doações consignadas nas suas cartas de sesmaria, 
é absolutamente indispensavel ao desenvolvimento posterior 
deste ensaio. P' o que se vai tentar agora, procurando resumir, 
tanto quanto possivel, os antecedentes historicos que se prene . 
dem a esta questão, procurando mostrar como se fundou a 
cidade e qual a origem das suas sesmarias patrimoniais. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO IV 


(1) Em 1905, Vieira Fazenda publicou nove cronicas semanais 
sobre a expulsão dos Jesuitas. Nelas transcreveu alguhs documentos 
sobre esse assunto, pertencentes ao arquivo do Instituto Historico, 
(codice 335) e copiados de outros da Biblioteca Pública do Porto. 
Dêsses documentos fôram extraídas e utilizadas aqui certas indi- 
cações que esclarecem os fatos narrados neste ensaio, à respeito 
da demarcação de 1753, Vide: Antigualhas. R. I H., vol. 143, 
pags. 113 a 152. 


(2) Vieira Fazenda, Antiqualhas. R. I. EH. vol, 143, pag. 121. 
(3) Vieira Fazenda. Antiqualhas. Re 1. He, vol. 143, pag. 123. 


(4) E' de presumir, pelo que se vai narrar, que O documento 
apresentado pelo padre Silverio Pinheiro na medição de 1754, não 
éra o verdadeiro. O que serviu de prova documental para legitimar 
a adoção do rio Catumbíj, como divisa da sesmaria dos jesuitas com 
a da Camara, fôra talvez especialmente preparado para atribuir ao 
Colegio o dominio sôbre terras onde começava a exercer-se à in« 
fluência da valorização coletiva. 


(5) Os documentos aqui aludidos são somente aqueles que estão 
intimamente ligados á questão das terras da cidade, ou os que 
se referem ao Engenho Velho, São Cristovão e Engenho Novo. 


(6) Esses originais existiram no cartorio do Tesouro Nacional. 
Em 1893 a Prefeitura pediu autorização ao Ministerio da Fazenda 
para tirar cópias autenticadas desses documentos. O ministro aceden 
4 solicitação; vide — codice 8842 do Arquivo Municipal. Essas 
cópias autenticadas estão reunidas nos codices 368, 370, 4.946, 8.841, 
do Arquivo Municipal, tendo sido muitas delas publicadas na Re- 
vista do Arquivo do Distrito Federal. Existe ainda no Arquivo Mu- 
nicipal o codice 3,735, relativo ao sequestro da Fazenda de Macahê 
em 1759. 


(7) Na documentação compulsada não ha notícia de que O 
Senado da Camara tenha representado ao rei nesse sentido. 


(8) Southey, Historia do Brasil, vol. 6º, pag. 127, 
(9) Vieira Fazenda, Antiqualhas, R. 1. H,, vol. 148, pag. 180: 


(10) Monsenhor Pizarro, Memorias Historicas do Rio de dJia- 
neiro, vol. 8º, DpaB» 192. 
(11) Vieira Fazenda, Antiqualhas; B. 1. H. vol. 143, paB. be iÃo 


(12) Vieira Fazenda, Antiqualhas, R. I. H., vol. 143, pas. 141. 


(13) Afigura-se-nos que a 


ser julgada com justica, quando examinada sob estes dois aspetos: 


o idealista e o prático. Essa influência durou dois seculos que podem 
ser divididos em duas épocas: a primeira, a da maxima intensidade 
idealista, que começou à decair rapidamente a partir do último quarto 
do primeiro seculo; a segunda, a da maxima intensidade prática, 
que começou a crescer rapidamente no primeiro quarto do segundo 


influência jesuítica no Brasil só poderá : 


459 


seculo até à proscrição. Um e outro aspetos perduráram entretanto 
nas duas épocas, com os reversos naturais dessas duas tendencias 
do espirito humano. 

(14) Codice 4.346, do Arquivo Municipal; Revista do Arquivo 


do Distrito Federal, 1º ano, 1894, pag. 289. 


(15) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4º ano, 1897, 
pag. 417. 

(16) Codice 370 do Arquivo Municipal, pag. 2; Revista do Ar- 
quivo do Distrito Federal, 1º ano, pag. 426 (publicado com erros e 
omissões). 


(17) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 2º ano, 1895, 
pag. 366. 


(18) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 270. 


(19) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4º ano, 1897, 
pag. 369. 


(20) Codice 368. pag. 4. 


(21) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4º ano, 1897, 
pag. 329. 


(22) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 61. 


(23) Não ha no Arquivo Municipal documento que comprove 
ou aluda à intervenção do Senado da Camara no sentido de reivin- 
dicar as terras de sua sesmaria sequestradas aos jesuitas. Todavia, 
em 1763, a Camara representou a el-rei solicitando que fôssem dadas 
de sesmaria as terras confiscadas aos padres da Companhia e que 
se achavam despovoadas, desde Cabo Frio aos Reis Magos. R.1T.H., 
vol. “66, parte 1, pag, 118, 


(24) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 4º ano, 1897, 


pag. 369. Carta régia ao Conde de Bobadela, de 4 de Novembro 
de 1759. 


(25) R$ LE Tomo? 63; parte) 1 pas 79 


Correspondencia 
do Bispo do Rio de Janeiro, 


(26) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 40 


ano, 1897, 
pag. 332. Carta Régia de 17 de Outubro de 1761. 


(27) Segundo indicação do Anuario do Observatorio Astronomico 
a observação mais aproximada ao ano de 1754 é a de 1760 — 99,3 
(nove gráus e tres decimos, ou sejam nove gráus e 18 minutos) 


(28) Antiga estrada que vai do Valongo para a Gambõa. Este 


ponto estã sobre a perpendicular ao extremo da semi-testada de- 
marcada na medição de 1753. 


(29) Este ponto não representa, exatamente, o do marco das 
cabeceiras do Iguassú assinalado na medição de 1753, á falta de 
elementos que fixem a amarração desse marco. Póde porém ser 
adotado como posição aproximada do marco aludido. Ea 


ar 


153 


temas mes 


(30) A não ser que existissem duas pessõas de igual nome, 
o dr. Francisco Cordovil de Siqueira e Mello éra provedor da Fa- 
zenda Real e escrivão do Senado da Camara. Em varios codices 
da época, existentes no Arquivo Municipal, ha inumeros atos e 
traslados em que aparece o nome do dr. Cordovil, assinando-os 
como escrivão da Camara. 

(31) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 105. Evidentemente esta transcrição está incompleta e trun- 
cada, até mesmo na indicação relativa ás ordenações. Trasladamo-la 
para aqui tal como se acha publicada na Revista. No Arquivo Mu- 
nicipal não existe a cópia de que foi extraída. 


(22) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 189%, 
pag. 104. 


(38) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 105. 


(34) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1884, 
pag. 104. 


(35) Segundo o auto de demarcação das terras do engenho 
novo que será mais por diante, examinado. 


(36) Alexandre Herculano, Opusculos, vol. 3º, pag. 242. 


(37) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
paes. 65 € 64. 
(28) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 


(39) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 


(40) Esses documentos deviam ter formado um processo que 
talvez ainda exista no cartorio do Tesouro Nacional, no Arquivo 
Público Nacional, ou no Arquivo de algum dos cartorios de tabeliáis 
atuais, sucessores dos antigos notarios daquela época. Nesse par- 
ticular, os arquivos dos atuais tabelionatos que procedem dos an- 
teriores dêsde a fundação da cidade, devem ser ricos de documen- 
tação relativa á historia territorial da cidade. Por lei, ou por 
acôrdo, essa documentação devia ser recolhida ao Arquivo Muni- 
cipal antes que desaparecçam, destruidos pelo tempo, os manuscritos 
do passado. 

(41) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 68. 


(42) Ficando este último rumo tambem como divisa das terras 
arrematadas por João Teixeira da Silva, na paragem chamada do 
Macaco. Vertente para o Jardim Zoologico. Vide Revista do Ar- 


quivo, 1º ano, pag. 70; 29º ano, pag. 221. 
(43) Revista do Arquivo do Distrito Federal, 1º ano, 1894, 
pag. 70. 


(44) Situado na garganta, entre o morro dos Telegrafos e um 
contraforte da Serra do Engenho Novo, Aí existe hoje o profundo 


córte pór onde passam as linhas ferreas da Central, da Auxiliar 
e- da Leopoldina. > 


(45) Reconhecivel ao exame da representação orografica in- 
dicada na planta da cidade. c 


(46) Compreendido pelas ruas Souza Dantas e Oito de Dezembro. 


(47) Codice 313. Arquivo Municipal. Traslado dos Autos de 
Demarcação e medição das terras do realengo do Campo Grande. 
1814 — H. Lobo, tombo das Terras Municipais. Tomo 1º, pags. 49 e 53. 
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CAPITULO V 


Sabe-se que “rio de Janeiro” (1) foi uma denominação 
resultante de uma ilusão e de um hábito dos navegadores 
quinhentistas. Percorrendo para o austral a costa descoberta 
em 1500, as armadas que sucedêram a Cabral fôram-se apli- 
cando ao conhecimento da terra e creando, ao mesmo tempo, 
a toponímia litoranea. Passando á vista da nossa barra, 
supuzeram-na a fóz de um rio, e, como coincidisse descor- 
tiná-la em janeiro, ficou, o suposto estuario, sendo “rio de 
Janeiro”. (2) Daí surgir o nome muito antes de existir a 
cidade. (3) 

A” localidade descoberta aportaram várias expedições, 
organizadas para a exploração do litoral; náus e caravelas 
isoladas, inclusive francesas, que, desde o comêço do seculo 
XVI, procuraram traficar com os indigenas. 

Vespucio, Gonçalo Coelho, Christovão Jacques, João ds 
Lisbôa, Magalhães, Solis, Rodrigo d'Acúna e tantos outros, 
conhecidos, desconhecidos e problematicos, por aí passaram, 
demorando-se mais ou menos tempo. Logo que se consti- 
tuiram os primeiros arraiais ou feitorias, ao longo da costa, 
uma delas estanciou na enseada do “rio de Janeiro”. (4) 
Permaneceu aí por alguns anos, até desaparecer. Era esse 
“pio” um dos derradeiros abrigos para quem se aventurava 
ao ignoto antartico. A posse da terra ficou, entretanto, legi- 
timada como portuguesa, pela prioridade da descoberta, pela 
conquista, pela confirmação do poder espiritual dos papas 
desde Nicolau V a Alexandre VI e Julio II. Mesmo diante do 
pacto de Tordesillas, não houve contestação entre portugueses 
e castelhanos sobre o “pio de Janeiro”; era genuinamente 
português e de dominio da corôa. (5) Mas, perante o consenso 
dos outros povos, o dominio português só se poderia manter 


158 


— cento 


aí, pela posse efetiva c à defesa militar contra as Eine, 
Foi o que sucedeu contra franceses, holandeses e ingleses. 
A frequencia dos franceses pela região, afeiçoando-se ao 
gentio, barganhando os produtos da terra por objetos de uso, 
alvoroçou a metropole. Era mister cuidar de defender a terra 
para não perdê-la. No comêço, as atalaias vigilantes da 
imensa costa foram as sucessivas armadas, que percorriam 
o litoral, abalroando náus e galeões suspeitos, capturando-os, 
prendendo e enforcando os entrelopos, recolhendo ás feitorias 
ou remetendo para a metropole, as cargas apresadas. Era, 
porém, uma ação repressiva esporadica, sem a necessaria 
continuidade para a defesa da terra. Daí, a expedição colo- 
nizadora de Martim Afonso de Sousa, em fins de 1530. 


x 


As circunstâncias pareciam apontar ao rei esse seu 
antigo companheiro de mocidade, para tão importante missão. 
(6) Quando partiu de Lisbôa, ele trazia, como incorporada á 
sua autoridade de capitão-mór, uma larga parte da soberania 
régia realçando-lhe a figura de comandante. (7) Vinha, para 
descobrir novas terras e rios; para reprimir militarmente a 
intrusão nos dominios da corôa; para organizar a defeza 
permanente e eficaz de toda a costa. Cabia-lhe, fundar 
povoações e vilas, constituindo nelas o govêrno militar e civil, 
chantando padrões, marcos e cruzes que assinalassem a posse 
da terra em nome do rei de Portugal. Entre as prerogativas 
de que o investia d. João III, estava a de poder dar terras 
de sesmarias ás pessoas que entendesse que as mereciam, 
assim como áquelas que quizessem viver aí, e povoá-las. Devia, 
porém, concedê-las em vida com a obrigação de aproveitá-las 
dentro em seis anos. As cartas seriam passadas com o tras- 
lado da que o autorizava a isso, Das terras que descobrisse, 
das que désse, indicando-lhes a quantidade, enviaria noticias 


á metropole afim de que tudo se soubesse e averiguasse 
no reino, (8) 


A su de abril de 1581 chegava o capitão-mór ao “rio de 
Janeiro”. Dí-lo Pero Lopes, no seu diario de navegação : 


“Sabado trinta dias d'abril, no quarto d'alva, 
eramos com a boca do rio de Janeiro, e por nos 
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acalmar o vento, surginios a par de húa ilha, que 
está na entrada do dito rio, em fundo de quinze 
braças d'arêa limpa. Ao meio dia se fez o vento do 
mar, e entramos dentro com as naos. Este rio he 
mui grande; tem dentro oito ilhas, e assi muitos 
abrigos; faz entrada norte sul, toma da quarta 
do noroeste sueste; tem ao sueste duas ilhas, e 
outras duas ao sul, e tres ao sudoeste; e entre ellas 
podem navegar carracas; he muito limpo, de fundo 
vinte e duas braças no mais baxo, sem restinga 
nenhiãa e o fundo limpo. Na boca de fóra tem duas 
ilhas da banda de leste, e da banda d'aloeste tem 
quatro ilhéos. A boca nam he mais - que de hum 
tiro de arcabus; tem no meo húa ilha de pedra rasa 
com o mar; pegado com ella ha fundo de dezoito 
braças d'area limpa. Está em altura de vinte e tres 
graos e um quarto. Como fomos dentro mandou o 
capitam IT. fazer húa casa forte, com cerca por 
derrador, e mandou sair a gente em terra, e pôr 
em ordem a ferraria para fazermos cousas, de que 
tinhamos necessidade. Daqui mandou o capitão I. 
quatro homens pela terra dentro, e foram e vieram 
em dous mezes, e andaram pela terra cento e quinze 
legoas, e as secenta e cinco dellas foram por mon- 
tanhas mui grandes, e as cincoenta foram por um 
campo mui grande: e foram até darem com um grande 
rei, senhor de todos aquelles campos, e lhe fez muita 
honra e veo com elles até os entregar ao Capitam LI. 
e lhe trouxe muito cristal, e deu novas como no rio 
peraguay havia muito ouro e prata. O capitam I. 
lhe fez muita honra, e lhe deu muitas dadivas, e 
o mandou tornar para as suas terras. A gente deste 

rio he como a da baia de todolos santos, senam 

quanto he mais gentil gente. Toda a terra deste rio 

he de montanhas e serras mui altas. As melhores 

aguas ha neste rio que podem ser. Aqui estivemos 

tres mezes tomando mantimentos para um anno, 

para quatrocentos homês que traziamos, e fizemos 

dous bargantins de quinze bancos, Terça-feira, pri- 

meiro dia d'Agosto de 1531, partimos deste rio de 
ARCO cu tres rara CLERO) 


“E assim a expedição proseguiu rumo ao sul, bordejando 
por varios pontos da costa, até atingir o seu destino: o rio da 
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prata. Concluida a faina, após tantas lidas e tormentas, fize- 
ram-se alfim de velas para o retôrno, com as npáus carecendo 
de reparos. A 21 de janeiro de 1532 chegavam á abra do 


porto de S. Vicente, a procurar um abrigo onde pudessem 


corrigir o dano sofrido pelas querenas. No dia seguinte, narra 
ainda Pero Lopes: 


= 


“Terça-feira, pela manhã, fui nhum batel da 
banda d'aloeste da bahia-e achei um rio estreito 
em que as naos se podiam correger, por ser mui 
abrigado de todolos ventos: e á tarde metemos as 
naos dentro com o vento sul. Como fomos dentro 
mandou o capitam I. fazer hãa casa em terra para 
meter as velas e enxarcia. Aqui neste porto de Sam 
Vicente varamos húa não em terra, Atodos nos pa- 
receu tam bem esta terra, que o. capitam I. deter- 
minou de a povoar, e deu a todolos homês terras para 
fazerem fazendas: e fez húa villa na ilha de sam 
vicente e outra nove leguas dentro pelo sartam á 
borda de hum rio que se chama Piratininga: e re- 
partiu a gente nestas duas villas e fez nellas offi- 
ciaes: e poz tudo em boa obra de justiça, de que a 
gente toda tomou muita consolaçam, com verem po- 
voar villas e ter leis e sacrificios, e celebrar matri- 
monios, e viverem em comunicaçam das artes; e ser 
cada um senhor do seu; e vestir as enjurias parti- 
culares; e ter todolos outros bens da vida sigura e 
conversavel”, (10) 


Ao depois, considerando Martim Afonso o inconveniente 
de permanecerem no porto as náus e a marinhagem, sem 
ocupação, tomou conselho com os mestres, pilotos e outros ho- 
mens e, segundo Pero Lopes: 


l 
” 


--. assentaram que 0 capitam 1. devia de man- 
dar as nãos para Portugal, com a gente do mar; e 
ficasse o capitam TI. com a mais gente em suas duas 
Villas que tinha fundadas ,até ver recado da gente, 
que tinha mandado a descobrir pela terra dentro, e 
logo me mandaram fazer prestes para que fosse à 
Portugal nestas duas naos, a dar conta a el-rei do que 
tinhamos feito... Quarta-feira vinte e dous dias do 
mes de maio da era de 1532... party do rio de sam 
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vicente húa ora antes que o sól se pusece, com O 
vento noroeste. E como foi noite fiz o caminho a léste 
e a quarta de nordeste... Sexta-feira vinte e quatro 
dias do dito mes pela manhãa via terra tres leguas 
de mim e conheci o vio de janeiro que me demorava 
a norte e quarta do nordeste, e com o vento sudueste 
dei a vela e entrei nelle ao meo dia. Sexta-feira 
quatorse dias do mes de junho chegou a nao santa 
maria das candeias que fiquara em sam vicente 
acabando-se de correger. Neste rio estive tomando 
mantimento para tres meses e partime terça-feira 
dous de julho; com o vento nordeste say fora, e 
achei o mar tam feo que me foi necessario tornar 
a ribar e surgi na boca ao mar da ylha das pedras 
em fundo quinse braças darea limpa. Quinta-feira 
quatro do dito mes me torney a faser a vela com o 
vento norte. Duas leguas ao mar me deu muyto 
vento sudueste e mandei faser o caminho a leste 
e em se pondo o sol fui com o cabo frio”. (11) 


Daí em diante navegou, o irmão de Martim Afonso, em 
demanda ás terras nortistas da costa brasilica, de onde amarou 
empós, singrando para Portugal. 

Já, a esse tempo, haviam chegado a Lishôa, enviadas pelo 
proprio capitão-mór a d. João HI, as novas do que se houvera 
praticado durante parte da expedição. 

Quer se tenha premeditado aplicar ás terras descobertas, 
o sistema de colonização já adotado nos Açôres e na Madeira; 
quer a solução emanasse das noticias recebidas sobre os 
corsarios que infestavam a costa do Brasil, o fato é que o 
rei expedia, a 28 de setembro de 1532, ao seu capitão-mór, a 
carta em que lhe anunciava a resolução tomada de demarcar 
a costa, que ia de Pernambuco ao rio da prata, em capitanias 
de cincoenta leguas, reservando-lhe cem leguas, nos termos 
que seguem: 


“Martim Affonso amigo, Eu ElRey vos envio 
muito saudar; Vi as cartas, que me escrevestes por 
João de Sousa, e por elle soube da vossa chegada a 
essa terra do Brasil, e como hieis correndo a Gosta, 
caminho do rio da prata, e assim, do que passastes 
com as naos francêsas dos Cossairos, que tomastes, e 
foi tão bem feito, como se de vós esperava... 

11 


Depois da vossa partida se praticou, se seria 
meu serviço povoar-se toda essa costa do Brasil, e 
algumas pessoas me requerião capitanias em terra 
della. Eu quizera antes de nisso fazer cousa alguma, 
esperar por vossa vinda, para com vossa informação 
fazer, o que me bem parecer, e que na repartição 
que disso se ouver de fazer escolhaes a milhor 
parte, e porem, porque despois fui informado, que 
de algumas partes fazião fundamento de povoar a 
terra do dito Brazil, considerando Eu com quanto 
trabalho se lançaria fora a gente , que a povoasse 
despois de estar assentada na terra, e ter nella algu- 
mas forças, como, já em Pernambuco comessarão a 
fazer, segundo o Conde de Castanheira vos escrevera, 
determinei de mandar demarcar de Pernambuco até o 
Rio da prata sinçoenta leguas de Costa a cada capita- 
nia e antes de se dar a nenhuma pessoa mandar apar- 
tar para vós cem leguas, e para Pero Lopes vosso ir- 
mão. sincoenta nos melhores limites desta costa por 
parecer de Pillotos, e doutras pessoas de quem se o 
Conde por meu mandado enformou, como vereis pelas 
doaçõens, que logo mandei fazer, que vos enviarã, e 
despois de escolhidas estas cento, e sincoenta leguas 

de costa para vós, e para vosso Irmão, mandei dar 
a algumas pessoas, que requerião, capitanias de 
sincoenta legoas a cada huma, e segundo se re- 
querem, parece que se dará a mayor parte da Costa, 
e todos fazem obrigações de levarem gente, e Navios 
à sua custa, em tempo certo, como vos o Conde maes 

“largamente escreverá, porque elle, tem cuidado de 
me requerer vossas cousas, e Eu lhe mandei, que 
vos escrevesse”. (12) 


f 


Estava assim esboçada a formula pela qual o rei julgava 
poder garantir a posse da terra, com o minimo de dispendio 
bara a corôa, contra as usurpações frequentemente praticadas 
pelos armadores francêses ao longo da costa do Brasil. Não 
interessa, entretanto, ao presente estudo o caso geral das 
donatarias, sinão particularmente aquela, doação que se refere 
á região onde estava situado o “rio de Janeiro”. Essa foi a 
capitania de cem leguas de costa que coube a Martim Afonso 
de, Souza, nas cincoenta e cinco leguas que iam do rio Juqui= 
- riquerê (13) até á barra do Macaé. 


Ee 
[7] 
Co 


Recebendo, em 8. Vicente, a carta de d. João [EL e 
sabendo do fim desastroso que tivera a expedição de Pero 
Lobo, mandada para o sertão em busca de ouro e de prata, 
resolveu o capitão-mór voltar para Lisbôa, onde chegou em 
começo de agosto de 1533. Em £, Vicente, deixára no govêrno 
civil, o padre Gonçalo Monteiro, ficando na direção das armas, 
Pero de Góes e Rui Pinto, de conformidade com a carta de 
poderes de 20 de novembro de 1530: 

Pouco depois, era nomeado capitão-mór da India, para 
onde seguiu em março “de 1534, chegando a Gôa em setembro 
dêsse ano. 

A 6 de outubro de 1534 era assinado o Fóral da Capitania 
de Martim Affonso de Souza, sendo confirmado em Evora, 
Juntamente com a doação, a 20 de Janeiro de 1535. (44) 

Achava-se, por conseguinte, o capitão-mór donatario na 
India, quando lhe foi consignada a doação. Nunca mais 
voltou ao Brasil. Abandonando a terra (15), não mais pensára 
em a fazer valer como propriedade que merecesse os seus 

“cuidados. Fidalgo do conselho del-rei, homem de grande 
cultura e valor intelectual para o seu tempo (16), ocupando 
os mais elevados cargos na côrte, certo, não evocaria, com 
satisfação, as agrúras por que passára naqueles tres anos-da 
vida agitada e plena de desconfôrto. Tão pouca ambição 
revelava por aquela doação de terras, e as honras de donatario, 
que o vêmos dirigir, em fins de 1535, ao Conde de Castanheira, 
a carta em que lhe dizia: 


“Pero Lopes me escreveo que Vossa Senhorya 
querya um pedaço dessa terra do Brasyl que eu la 
tenho, mandea tomar toda ou a que quiser que essa 
será pera mym a mayor mereê e a mayor onra do 
mundo”. (47) ' 

Renunciava, assim, expontaneamente, á doação que se 
lhe fizera. De fato, as disposições, formalidades e prero- 
gativas exaradas no Fóôral de 1535 nunca fôram cumpridas, 
nem exercidas eficientemente. O abandono em que deixou a 
sua capitania, principalmente na região relativa ao “rio de 
Janeiro”, ía concorrer, naturalmente, para que ela revertesse 
“á corda, como os acontecimentos posteriores vão demonstrar, 
sem que aos sucessores coubesse o direito de reivindicá-la. 
(9) proprio fôral, aludindo ao caso mais grave em que o do- 
natar perderia sua capitania, formúla a hipótese, em um 


egue: 


“Outrosim me praz que por caso algum de 
qualquer qualidade ue seja, que o dito capitão 
governador commetta, porque segundo direito e leis 
destes reinos mereça perder a dita capitania e go- 
vernança e jurisdição rendas e bens della, a não 
perca seu sucessor, salvo si fór tudo á corôa destes 
reinos. ..”. (18) 


Entretanto, um ou outro ato de jurisdição foi consumado 
aí sem resultado prático, porque, desde Cabo Frio até muito 
além da atual Ubatuba, os tamoios, que dominavam a região, 
constituiram-se inimigos implacaveis dos portuguêses e dos 
seus aliados indigenas, os temiminós. Ficaram, portanto, 
desamparadas as cincoenta e cinco leguas de terras de Mar- 
tim Afonso, dêsde o Curupacê á barra do Macaé, sem que 
o donatario lhes prestasse nenhuma assistencia, nenhum 
socorro. Era o esquecimento completo de uma doação que, 
a princípio, parecia muito valiosa. Com efeito. Aludindo, 
mais tarde, ao seu passado no Brasil, relatava o capitão-mór 
à rainha d. Catharina: 


“ 


-.. € fiquei servindo assy na Corte até a era 
de vinte e nove, por El rey ter nova, que no 
Brasyl havia muitos franceses, me mandou laa em 
huma armada, onde lhe tomei quatro nãos, que 
todas se defenderão muy valentemente. E me 
ferirão muyta gente. E assy nisto como no descu- 
brimento de alguns Ryos, que me El rey mandava 
descubrir, tardei perto de tres annos passando 
muitos trabalhos, e muytas fomes, e muytas tor- 
mentas, até por derradeiro me dár húa tam grande, 
que se perdeo a não em que Eu hya, E escapei em 
húa taboa, Emandoume El rey vir de laa a cabo de 
tres annos”. (19) 
Que amarga lembrança lhe gravára para sempre na retena« 
tiva aquela terra inhospita e selvatica!.. A 
EG dE DR cone 
s de uma povoação 
entretanto havia provido de mantimentos, por duas vezes : 
por longo tempo, a expedição de 1530. 
Desprovida a costa de soccorro imediato, os Irancêses 
Roraneiad am de da situação. Fôram instigando 0 sentado 
contra os descobridores da terra, colhendo resultados provei- 
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tosos para as suas emprezas, insinuando-se no ânimo da 
indiada que lhes votava uma certa confiança. 

Em seguida, o regime das capitanias no Brasil mani- 
festou-se falido. A de Martim Afonso, abandonada ao léu da 
sorte; ás outras, sucederam grandes adversidades. A dispersão 
da autoridade e da soberania por alguns individuos, num 
territorio imenso, não podia deixar de gerar o regionalismo, 
sem nenhuma preocupação de coêsão entre as massas de 
população disseminada, sem nenhum ideal coletivo superior 
aos seus instintos particularistas. Era como si fôssem 
extranhas, não dependentes de um tronco comum, dominadas 
por ambições, cubiças ferozes, pendôres para à luta e a disso- 
lução, provocando a anarquia, a miseria, a morte. Os fatos 
pareciam indicar a necessidade de centralizar à autoridade e à 
soberania num só individuo, intermediario entre a realeza e 
aqueles feudos mofinos, sem prejuizo das concessões regionais 
que haviam sido feitas. Era preciso crear tambem uma 
povoação autonoma onde se exercessem, com carater geral, 
as magistraturas de govêrno, de justiça, de fazenda pública. 
Tudo isso concentraria os esforços dispersos, orientaria e 
organizaría aquela sociedade em vias de formação, 
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Foi o que realizou d. João II, em 1549, com a nomeação 
de Tomé de Souza para govêrnador da capitania da Baia de 
todos os santos e das outras capitanias e terras da costa do 
Brasil. (20) Segundo o regimento que lhe fôra passado, devia: 
fundar a povoação, séde do govêrno geral, constituindo o 
seu termo de seis leguas em quadra; dar terras de sesmaria; 
perseguir os corsarios ao longo da costa; descobrir para O 
sertão; visitar as outras capitanias; reunir em conselho as 
pessoas práticas para resolver sôbre casos duvidosos, com 
predominio entretanto da sua opinião, o que constituiu o 
embrião das primeiras juntas no Brasil. (21) Trouxe consigo 
os primeiros jesuitas, e entre eles, a figura memoravel de 
Manuel da Nobrega, que devia semear depois, por toda aquela 
terra, os primeiros germes para à formação de uma nova 


conciencia coletiva. 


A 48 de Julho de 1551, Tomé de Souza eserevia a el-rei 


“Pero de Góes...... (22) tornou a correr à 
costa até o “rio de janeiro” que he agora a mayor 


escala de cosayros, e nom achou cosayto “algum, 
E topou entre os indios dous francezes, hum grande 
lingoa e outro ferreyro, que estavam fazendo brasyl 
pera quando tornasse a náo que alli os deixára, é 
elle os houve á4 mão per suas industrias, que as sabe 
melhor do que ninguem nesta terra, e mos trouxe; 
não os mandei enforcar porque tinha muita necessi- 
dade de gente que me nom custe dinheiro... E RO) 


Quasi dois anos depois, o governador geral passou a vi- 
sitar as diferentes capitanias, na forma do seu regimento. 
Percorrendo a costa, chegou ao “rio de janeiro”. Não pôde 
ocultar o seu encantamento ante a beleza da localidade. De 
volta á cidade do Salvador, relatando, em carta de 4 de Junho 
de 1553, a d. João II os acontecimentos do seu govêrno, dei- 
xava transbordar sua admiração por esse “rio” gracioso: 


“a 


“+... Eu entrey no “rio de janeiro” que está nesta 
costa na capitania de Martim Afonso cincoenta le- 
guas de S. Vicente e cincoenta do Espirito Santo, 
mando o debuxo delle a V. A. (24) mas tudo he 
graça o que si delle pode diser, senão que pinte 
quem quiser como deseje hum rio, isso tem este de 
janeiro, parece me que V. A. deve mandar faser ally 
hãa povoação honrada e hôa porque já nesta costa 
nom ha rio em que entrem francezes sinão neste, 
e tirão delle muita pimenta e fuy sabedor que hum 
ano tiraram cincoenta pipas, é tirarão quanta quise- 
rem porque os mattos a dão da callidade desta de 
cá, de que V. A. deve de ter enformação, e escusar 

f si hia com esta povoação armada nesta costa, e não 
ponha V. A. isto em traspaço porque allem de ser 
mecessario pera o que digo devia V. A. ally de ter 
ouvidor geral porque está em passagem pera toda 
a costa daly e desta cidade ser provida com justiça 
e com brevidade por respeito das monções, e se eu 
nom fiz fortaleza este ano no dito rio como me V. A. 
- escrevia foy por que o nom pude fazer por ter pou- 

qua gente e nom me parece siso desarmarme por 

tantas partes, e acerqua deste caso he de outra bahia 
que se chama Angra dos Reis e dará a V. A. lar- 

gua enformação Pero de Goes...... ete.” (25) 


ci LA nd 


a Fugia de novo a oportunidade de fixarem-se as bases de 
uma povoação no “rio de janeiro”: quer sob a forma de um 
modesto arraial português, quer sob o aspeto de um pequeno 
forte para defeza da costa abandonada desde Cabo Frio à 
São Vicente, como indicára o rei e as circunstâncias o exi- 
giam. Nada entretanto se fez a esse respeito. Terminado o 
seu periodo de administração, Tomé de Souza passou o 80- 
vêrno ao seu sucessor Duarte da Costa. O “rio de janeiro”, 
desamparado dos partugneses, ia transformar-se, dentro em 
pouco, em cenario de uma grande aventura Írancêsa para à 
conquista militar da terra, onde pretendiam lançar os fun- 
damentos de uma futura França antartica. 
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Do govêrno de Duarte da Costa nenhum resultado be- 
nefico adveio ao “rio de janeiro”. Em luta com o bispo, preo- 
cupado com as desavenças suscitadas por seu filho na cidade 
do Salvador, o segundo governador geral não encontrou opor- 
tunidade de atender á defesa da costa onde estava situado 
esse “rio”, Sabia, entretanto, que os francêses frequentavam 
assiduamente a localidade, onde carregavam, de pimenta e 
de páu brasil, as suas náus, deixando ficar em terra homens 
praticos no falar com o gentio, para prepararem as carre- 
gações ulteriores afim de que os seus navios não demorassem 


Z 


no porto. Limitou-se a pedir reforços á metropole para Os 


expulsar da terra, sem efetuar nenhúma ação decisiva contra. : 


eles. (26) 

Contudo ocorreu, a esse tempo, uma particularidade com- 
pensadóra; Duarte da Costa trouxe pará o Brasil um novo | 
grupo de jesuitas, entre ds quais figuravam o padre Luiz da 
Gram e o irmão José de Anchieta que devia tornar-se, mais 
tarde um dos vultos proeminentes no desenvolvimento do 
“rio de janeiro”. TR geo 

Pelas cincoenta e cinco leguas de terra e de costa da ca- 
pitania de Martim Afonso os tamoios recuperáram o- dominio. 
absoluto de toda a região. Só aí penetrava quem eles queriam. 


Manifestavam ostensivamente um decidido odio contra os 


portuguêses. Donde e como se originou essa antipatia feroz 
e mortal não se sabe. Referindo-se ao fato, observa Capis-. 


trano: 


“Porque os Tupinambás se alliáram constante- . 
mente aos francezes e os portuguezes tiveram a seu 


favor os Tupininquins, não consta da historia, mas 
o facto é incontestavel e foi importante; durante 
annos ficou indeciso si o Brasil ficaria pertencendo 
aos Pero (portuguezes) ou aos Mair (francezes).; 


(27) 


Testemunho valioso e notavel dêsse rancôr vem consi- 
gnado na narrativa do alemão Hans Staden, o qual, partindo 
de Bremen para a India, veiu parar á costa do brasil, aí de- 
sembarcou, fixando-se em São Vicente. Por ocasião da vi- 
sita de Tomé de Souza a essa vila, em 1553, recebeu do pri- 
meiro governador geral as insignias de bombardeiro, sendo 
contratado por dous anos para o forte da Bertioga, que era 
a guarda avançada da defesa da vila contra as incursões dos 
tamoios. ) 

Um dia, Staden foi capturado pelos tupinambás, despo- 
jado da roupa que vestia, obrigado a seguir para a aldeia de 
um chefe tamoio afim de ser sacrificado, pois que o supunham 
um “pero” visto não saber falar a lingua dos “mair”; curtiu 
longa e dolorosa peregrinação; defendeu-se, com argúcia, da 
morte iminente; foi arrastado de taba em taba até o maioral 
Cunhambebe, por fim, entregáram-no ao seu derradeiro se- 
nhor, um cacique cuja malóca ficava proxima á localidade 
“rio de Janeiro”. Af, descreve ele: 


“Quasi quinze dias avia, que eu estava nesta 
aldeia de Taquarasutiba, em poder do rei Abati Bos- 
sange, quando alguns selvagens viéram annunciar- 
me, que tinham ouvido tiros de peça, e que certa- 
mente estaria algum navio em “Iterrone”, que tam- 
bem xama-se “rio de janeiro”. (28) 


Com efeito: estava na baía o navio francês “Catherine 
de Watteville” que, depois de haver completado a sua car- 
regação de páu brasil, deu de velas para a França a 31 de 
Outubro de 1554. A tripulação, a rôgo de Staden, conseguiu 
resgatá-lo, com astúcia, ao jugo dos tamoios. Chegando á 

Alemanha publicou a narração da sua acidentada viagem, 
contando Os detalhes do seu cativeiro entre os indios, com os 
quais conviveu longos meses. E” um depoimento de alto 
“valor historico para o conhecimento de alguns fatos daquela 


a e dos usos e costumes dos inimigos dos portuguêses. 
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Resulta dessa narrativa uma indicação nova e impor- 
tante: segundo Staden, a denominação indígena do “rio de 
janeiro” era “Iterone” ou “Iterrone”. Com certeza, corrupção 
pêesscêica da verdadeira designação indígena; provavelmente 
“Igteroig” ou “Nhê-tero-y”, donde parece ter derivado “Ni- 
teroi”. (30) 

Ainda mais. Do testemunho de Hans Staden verifica-se 
quão regular e seguro era o comércio mantido entre francêses 
e tamoios. Em verdade, essas relações amistosas procediam 
de quasi meio seculo. De Gonneville, Parmentier, Ango, Du- 
perret, de Moner, e muitos, e muitos outros capitães e Pilotos, 
provenientes dos portos da Normandia e da Bretanha, nave- 
gavam periodicamente de Honfleur, Havre de Grâce, Rouen, 
Dieppe, Fécamp, Brest, St. Malo, para a costa do brasil, e, 
principalmente, para o Cabo frio e “rio de janeiro”, em busca 
de pimenta, papagaios, penas, algodão, saguís, brasil, e outras 
utilidades preciosas. 

Dessas relações resultou, por vezes, passarem-se alguns 
tamoios do “rio de janeiro” para Rouen, aí permanecendo, 
assistindo a festas brilhantes, produzindo grande impressão 
na população, sendo até apresentados a Henrique II e Car- 
los IX quando de visita a essa cidade. A convivencia dêsses 
“brasis” com os ruanezes estimulou a curiosidade dos artis- 
tas, principalmente escultores, gravadores e entalhadores, que 
acabaram por fixar em obras de arte, os aspetos surpreen- 
dentes e extranhos da vida selvagem daquela terra longin- 
qua, onde os seus marinheiros iam colher o “bois du brésil”. 
Daí, a transformação dêsses aspetos em novos e curiosos mo- 
tivos de ornamentação arquitetonica, figurando os nossos 
indios, como elemento decorativo, nas frisas do entablamento 
da igreja de S. Jacques em Dieppe; (31) existindo tambem 
no museu de antiguidades de Rouen, baixos relevos, talhados 
em madeira, que reproduzem as operações de córte, transporte 
e carregamento de páu brasil, e onde se fixáram os movi- 
mentos e attitudes comuns a indios e francêses nesse mis- 
ter. (32) 

Os grandes lucros que auferiam os armadores norman- 
dos e bretões no comércio com o gentio, as repetidas viagens 
que os seus navios empreendiam ao Cabo frio e ao “rio de 
janeiro”, creáram um ambiente de interesses poderosos li- 
gados á existencia da nova terra. Os portuguêses continua- 
vam entretanto a perseguir e a afundar as caravelas fran- 
cêsas, tratando os seus navegantes como corsários. Era natu- 
ral, por isso, que normandos e bretões pensassem em apode- 


+ 


rar-se definitivamente de uma parte daquela terra, estabele- 
cendo ali uma colonia fortificada que os protegêsse contra 
os inimigos. A região preferida foi o “rio de janeiro”. Re- 
corrêram ao rei de França. Por motivos politicos negava-se 
sua majestade a patrocinar, abertamente, a conquista da 
terra que se dizia pertencer aos portuguêses. (33) Era pre- 
ciso, portanto, que surgisse um homem ousado, amparado 
dos grandes, e capaz de realisar essa aspiração. -Esse homem 
foi Nicolas Durand de Villegagnon, cavaleiro nobre da ordem 
de Malta, vice-almirante da Bretanha, 
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Não cabe aqui pormeénorizar os detalhes dessa aventura. 
Villegagnon ouvíra falar da terra com louvôres; atravessava, 
nessa ocasião, um periodo crítico de sua vida; viu, no em- 
preendimento, um derivativo ás suas maguas; bravo e culto, 
ambicioso e dominador, impulsivo, violento e cruel, sentiu. 
exaltar-se-lhe a imaginação de espadachim glorioso, e lobri- 
gou, desde logo, na terra longiqua, o que ela poderia con- 
ceder á sua fantasia delirante: o vice-reinado da França An- 
tartica, de que ele seria o vice-rei. Tudo mais foi acessorio 
na tentativa que ele fez de exteriorizar, por todos os meios, 
aquela imagem interior que dominou completamente o seu 
espirito atormentado. 

Procurou companheiros á altura dessa missão. Reuniu 
alguns, entre eles: Nicolas Barré, celebre piloto, e André 
Thevet, franciscano cosmografo. Acampanharam-no os seus 
serviçais escocêses, e, como lhe faltassem braços que o aju- 
dassem na emprêza, recorreu ás prisões do Estado onde es- 
colheu individuos fortes e sadios para constituir a tripulação. 
«Foi amparado pelo almirante Coligny e o cardeal de Lorraine. 
“Henrique IH, rei de França, condescendeu em mandar forne- 
cer-lhe dous navios com todos os apetrêchos belicos niecessa- 
rios á façanha ousada. 

A primeira notícia da expedição surge com a carta de 
de enviada aos seus irmãos de França. (34) Era datada: 
“de la riviére de Ganabara, au pais du brésil, en la France 
Antarctique, soubs le tropique de Capricorne, ce premier de 
febvrier 1556”, ! : 


o Comunicava; O pilôto, entre outras cousas, a chegada ao Ta 
rio de janeiro”, como segue: 


“Nous arrivasmes le dixiêtme de novembre 
(1555) en la riviêre de Ganabara, pour la similitude 
qu'elle a au lac. Icelle est droictement soubs le tro- 
pique de Capricorne. Là nous meismes pied en terre, 
chantans loúanges et actions de grace au Seigneur. 
Auquel liceu nous trouvasmes cing à six cens saulva- 
ges, tous nudz, avec leurs ares et flêches, nous signi- 
fiant en leur langage que nous estions les bien ve- 
nus nous offrants de leurs biens, et faisants les 
feux de joie, dont nous estions venus pour les def- 
fendre contre les portugois et autres leurs ennemis 
mortels et capitauls,” (35) : 


Quando Barré escrevia esta carta, sua permanencia entre 
os tamoios ia-para três meses de estadía no “rio de janeiro”. 
Ouvíra, com certeza, os indios chamarem a enseada por um 
nome que lhe pareceu ser: “Ganabara”. Adotou a denomina- 
cão, acrescentando : pela semelhança que ela tem com um lago, 
como querendo explicar a significação daquele vocabulo in- 

4 sólito. Aceitaram, os francêses, o nome indígena da enseada, 
e, para eles, o “rio de janeiro” chamava-se: “Genabara ou 
Ganabara”. (36) 

Villegagnon havia escolhido à ilha que tem hoje o seu 
nome, (37) para instalar a séde da colonia, construindo aí 
um forte a que denominou “de Goligny”, em homenagem ao 
seu protetor, o almiraríte de França. Desde então datou as 

suas cartas: “De Coligny, en la France Antaregtique”, des- 

e presando, portanto, a designação indigena adotada pelos de- 

mais companheiros. 

“Mais tarde, numa carta famosa, que dirigiu a Calvino, 

(38) narrou as impressões que recebêra ao chegar ao “rio 

de janeiro”, explicando tambem as razões do momento, que 

á o induziram a preferir aquela ilha ao continente, para ali 

estabelecer a fortificação militar, que devia garantir a posse 
da terra aos francêses. 


eb 


Dizia ele, referindo-se ao “rio de janeiro”: 


a 


Aa “a “Te pays était du tout desert et en friche. Tl 
n'y avait point de maison, ni de toits, ni aucune 
commodité de blé. Au contraire, il y avait des gens 
farouches et sauvages, éloignés de toute courtoisio 
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et humanité, du tout differents de nous en façon de 
faire et instruction; sans religion ni aúucune con- 
faire ei instruction; sans religion ni aucune con- 
naissance d'honnéteté ni de vertu, de ce qui est 
droit et injuste. En sorte qu'il me venait en pensée: 
à savoir si nous étions tombés entre des bêtes por- 
tant la figure humaine. N nous fallait pourvoir à 
toutes ces incommodités à bon escient et en toute 
diligence, et y trouver remêde pendant que les na- 
vires s'apprêtaient au retour; de peur que ceux du 
pays, pour Venvie qu'ils avaient de ce que nous avions 
apporté, ne nous surprissent au dépourvu et mis- 
sent à mort. Il y avait davantage le voisinage des 
Portugallois, lesquels ne nous voulaient point de 
bien, et n'ayant pu garder le pays qui nous tenons 
maintenant, prennent fort mal, à gré qu'on nous y 
ait recus, et nous portent une haine mortelle.... 
Par quoi nous nous sommes transportés en une fie 
eloignée de terre ferme d'environ deux lieus, et là, 
jJai chosi liceu pour notre demeure, afin que, tout 
moyen de s'en fuir étant oté, je pusse retenir notre 
troupe en son devoir. Et pour ce que les femmes ne 
viendraient point vers nous sans leurs maris, Pocca- 
sion de forfaire en cet endroit fut retranchéa. Ce 
néanmoins, il est arrivé que ving-six de nos mercenai- 
res, étant amorcés par leurs cupidités charnelles, 
ont conspiré de me faire mourir. Mais au jour as- 
signé pour Véxecution, Ventreprise m'a été revelée 
par un des complices, au même instant qu'ils ve- 
naient en diligence pour m'accabler”. (39). 


Ora tudo isso retrata perfeitamente a situação. Trans- 
parece daí a profunda desilusão que a terra produzira na 
alma de Villegagnon, antevendo desvanecidas todas as suas 
esperanças de gloria e de triunfo. Vítima daquele engano 
imprevisto, invadiu-o uma revolta íntima, um odio incontido, 
contra tudo, contra todos, mas simulou-os, manifestando uma 
religiosidade intensa, uma excessiva preocupação de morali- 
dade, exigindo de toda à colonia o cumprimento rigoroso de 
preceitos morais e religiosos inadequados áquela gente, que 
os recebia como um martírio incompreensivel. Era o guer- 
reiro brilhante transfigurado em monge, a ilha convertida em 
mosteiro, sua população sujeita á disciplina conventual, em 
resumo. a mais completa antinomia do espirito colonizador. 
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Dêsse ambiente surdiram as defeeções, as revoltas, os 
atentados, a que acudiu o vice-almirante com desusada cru- 
eldade. A situação tornava-se, para êle, muito penosa; via- 
se a pique de perder todo o esforço já realizado. 


X xx 


Lembrou-se, então, de recorrer a Calvino, seu antigo con- 
dicipulo, solicitando que o auxiliasse. Estava-se no periodo 
agitado da reforma protestante. Calvino, que dominava o ra- 
dicalismo reformista, enviou de Genêve iquatorze homens 
entre ministros e operarios, os quais seguiram para Hon- 
fleur, aí reuniram-se à expedição de tres navios comandados 
por Bois-le-Comte, sobrinho de Villegagnon, partindo, em 
seguida, com destino á “Ganahara”. 

Entre os calvinistas, cujos nomes fôram conservados, 
estava Jean de Lery que tornou-se mais tarde o historiador 
destes acontecimentos. Da expedição ge Bois-le-Comte, fazia 
parte Jean Cointa, senhor de Bolés, (40) cognominado Mr. 
Hector, doutor da Sorbonne, que assumiu, posteriormente, ati- 
tude inesperada com relação ao “rio de janeiro”. 


Chegando á Guanabara, refere Lery: 


“Nous cinglâmes si bien que, le dimanche se- 
ptiême de Mars 1557, laissant la haute mer à gal- 
che, du coté de Vest, nous entrâmes au bras de mer ct 
riviêre d'cau salée nonmé “Ganabara” par les sau- 
vages et par les Portugais Geneure, Car, à ce qu'on 
dit, ils la découvrirent le premier jour de janvier, 

f qu'ils nomment ainsi (Janeiro)”. (41) 


Villegagnon recebeu os calvinistas, no forte de Coligny, 
“com grandes demonstrações de alegria. 

A 34 dêsse mesmo mês e ano, escrevia ele a Calvino a 
carta já referida, na qual agradecia a cooperação que lhe 
prestára. E confessava: 


“Je pense qu'on ne saurait déclarer par paroles 
combien m'ont rejoui vos lettres et les frêres qui 
sont venus avec icelles. IIs m'ont trouvé reduit en 
tel point qu'il me fallait faire office de magistral 
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et quant et quant la charge de ministre de Pégliso; 
ce qui m'avail mis en grande angoisse... eee si 
dorénavant il faut lravailler pour quelque affaire ei 
encourir danger, je n'aurai faute de personnes qui 
me consolent et aident de leur conseil...... .«. les 
frôres qui étaient venus de France par deça avec 
moi, étant émus pour les difficultés de nos affaires, 
sen étaient retirés en Egypte, chacun alléguant quel- 
que excuse. Ceux qui étaient- demeurés étaient pau- 
vres gens souffreteux et mercenaires, selon que pour 
lors je les avais pu, recouvrer. Desquels la condi- 
tion était telle, que plutôt il me falait craindre d'eux 
que den avoir aucun soulagement...... SRU: 2) 


Palavras essãs confirmadôras do estado de depressão 
moral a que ficára reduzida a colonia, no forte de Coligny, 
antes da chegada dos calvinistas e do refôrço trazido por 
Bois-le-Comte. 

Falida, assim, na sua primeira faze, a emprêsa intentada 
por Villegagnon no “rfo de janeiro”, era de esperar que els 
fizesse agora, convergirem todos os esforços no sentido de 
“levá-la a bom termo. Animada a colonia com a presença 
de teólogos calvinistas, com o refôrcço de população trazido 
por Bois-le-Comte, desanuviava-se o ambiente e tudo augu- 
rava um fim proveitoso. As bôas intenções, entretanto, não 
perduráram. Dentro de algum tempo lavrava, de novo, a dis- 
cordia no forte de Coligny. 

Jean Cointa, sujeito inteligente e culto, mas, por natu- 
reza, dúbio, palrador, inconstante, parece ter sido o elemento 
perturbador da harmonia que reinava na colonia. Abjurou 
a religião catolica fazendo-se protestante. Argumentador 
especioso, não tardou em discutir questões de doutrina com 
os calvinistas. Comprazia-se em revelar-se catolico entre 
protestantes e protestante entre catolicos. Exerceu, talvez, 
alguma influência no espirito irrequieto de Villegagnon. Por 
fim, abandonou o forte, retirando-se com os seus para o 
* continente. Isso mesmo declarou mais tarde no processo 
“que, por heresia, lhe armou a inquisição. 


“... disse ao monseor de villa ganhão capitão mór 
da sua fortaleza quê ele pela descensão que vya 
antre aquella gente e por não quererem receber delle 
ee contessanto a repremsam nem a ordem que lhes 

rar URIA, das da polycia e governança da Repubrica... 
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se queria hir morar a terra firme e deyxalos como 
de feyto o fez posto que lhe elle dise que enten- 
desse elle contessante nas cousas da Repubrica e 
que se nom emiremetese nas cousas da Religião e 
as deyxase por que pera iso forão enviados os mi- 
nistros de ginchra que hy estavão e que sem em- 
bargo diso se foy elle comfesante d'ahy pera a terra 
firme duas legoas d'ahy e fez humas casynhas pera 
sy e pera a sua gente pera estar ahy ate vir em- 
barcação pera se hir pera frança e esteve ahy com 
sua gente que erão doze ou treze pesoas seys ou 
sete mezes”... (43). 


De outra parte, revelou-se novamente o carater violento 
e autoritario do comandante. Vacilando de opiniões e da 
crenças, Villegagnon passou a travar polemicas religiosas 
com os protestantes, impondo interpretações do dogma, exi- 
gindo particularidades do culto, compondo orações intermi- 
naveis. Repudiava-lhe o contato com o indio. Não permitia 
“o convivio dos seus com a gente selvagem da terra. Era 
preciso licença sua para que se afastassem da ilha. Por fim, 
isolava-se como um visionario, trajando vestuarios sun- 
tuosos, com as longas barbas sôbre o peito varonil, cruzando 
a passos largos a sala darmas do forte de Coligny, como si 
estivéra em Malta ou fôra grão mestre de São João de Je- 
rusalém. s= 

Sua incapacidade de colonizador, aliada á incapacidada 
missionaria dos reformistas, conjugavam-se para nublar.o 
ambiente e desencadear a tormenta. As primeiras vitimas 
fôram os proprios calvinistas. Esses ideologos não eram per- 
sonalidades capazes de suportar por muito tempo as versa- 
tilidades de um espirito irrequieto como o de Villegagnon. 
Dentro em pouco as questões religiosas separaram estes 
homens; as discussões adquiriram um aspeto pessoal e mes- 
quinho, levando-os ao abandono do forte, por ordem do seu 
comandante, que se mostrava, agora, fervoroso catolico, obser- 
vador intransigente das praticas romanas. 

Então, relata Lery: 


“.. aprês que nous eâmes demeuré huit mois en 
cette ile et fort de Coligny, que nous avions aidé à 
bâtir, nous nous retirâmes et passâmes en terre ferme, 
“ou nous demeurâmes deux mois, attendant qu'un na- 


* vixe du Havre de Grãce fút prêt à partir (qui était 


venu là pour charger du brésil, et au maitre du quel 

nous marchandâmes de nous repasser en France). 

Nous nous acommodâmes sur le rivage de la mer, 

à coté gauche en entrant dans cette riviêre de Gana- 

bara, au liceu dit par les français la Briqueterie 

lequel n'est qu'à demi-lieue du Fort. Et de là nous 

allions, venions, frequentions, mangions et buvions 

parmi les sauvages; lesquels sans comparaison nous 

furent plus humains que celui qui ne nous put souf- 

é frir avec lui, sans que nous lui eussions mefait. 

í Eux, de leur part, nous apportaient de vivres et 

autres choses dont nous avions affaire, et nous ve- 
j naient souvent visiter” (44). 


Desagregava-se, assim, por dissenções estranhas ao des- 
tino de sua formação, aquele pequeno agrupamento humano, 
vindo de tão longe, para conseguir firmar a posse da terra 
do brasil e estabelecer aj uma povoação francêsa, devida- 
mente fortificada, para assegurar o dominio do territorio. 
E' que escassêava naquele punhado de homens a indispen- 
savel coesão de idéas e de propositos para a realização do 
grande feito colonizador. Logo que as condições do meio 
tornaram-se adversas ás intenções e desejos de cada um, a 
dispersão começou, aniquilando aos poucos o empreendi- 
mento. Alguns, logo de início, abandonaram Villegagnon, vo!- 
tando para a França (45); outros, tomaram o rumo das 
tabas indigenas, convivendo com os tamoios; outros, ainda, 
peregrináram pela terra dentro até chegarem a São Vicente; 
Cointa estabeleceu o seu grupo, na fórma que ele menciona, 

; sem que se possa dizer ao certo onde acampou a duas leguas 
da ilha (46); os calvinistas estacionáram na “briqueterie”, até 
que o navio se preparasse para conduzi-los para a França. 

Então, relata ainda Lery: 


vera “E: 
e O A depor Br , - 
E o ora coa ' 1 


“ A ' g ' 
*-. apres que ce navire, qu'on appelait le Jacques, 


fut chargé de bois du brésil, poivre long, cotons, 
guenons, sagouins, perroquets et autres choses rares 
par deça, dont la plupart de nous sétaient fournis 
auparavant, le quatriBõme de Janvier 1558 pris à la 
Nativité, nous nous embarquâmes pour notre re- 
tour” (47). 


Vendo-os partir definitivamente, Villegagnon declarou: 


Le ERAS alte Ud a TORO e NAS RSS poá REFON fu SEG À Nana 
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“-» tout ainsi que Je fus joyeux de leur venue, 
pensant avoir rencontré ce que je cherchais, aussi, 
puis qu'ils ne s'accordent pas avec moi, suis-je con- 
tent qu'ils s'en retournent” (48). 


Todavia, esse episodio marcou, evidentemente, o fracasso 
do vice-reinado da França Antartica. Daí em diante, pouco, 
bem pouco se conhece, com exatidão, a respeito dos acon- 
tecimentos. Acabrunhado e desiludido com o insucesso, Ville- 
gagnon tornou-se vingativo, perverso, de «wma ferocidade 
inconcebivel. Acontecêra que, após algum tempo de viagem, 
o navio em que haviam embarcado os calvinistas, começou 
a fazer agua, ameaçando afundar. Cinco dos retirantes pre- 
feriram voltar para terra, temendo morrer no mar. Tornáram 
ao forte. Aparentemente bem recebidos, acabáram servindo de 
excitante ás explosões de odio vingativo do comandante, que 
fez perecer alguns deles, com sofrimentos atrózes. Parte da 
guarnição fugiu da ilha diante daquelas cenas horriveis. 
Finalmente, em 41559, Villegagnon voltava para a França 


(49), deixando em seu logar, no comando do forte, Bois-le- 


Comte, seu sobrinho. 
Estava terminada a aventura desastrada e infeliz. 


* x 


Mas, durante cêrca de quatro anos de ocupação do “rio 
de janeiro”, que fundamentos estaveis instituira Villegagnon 
nessa localidade, que permitissem aí a existencia, o desen- 
volvimento, a prosperidade de uma povoação francêsa? 

No continente, quasi nada: apenas. algumas choupanas 
espalhadas pelo litoral, sem nenhum atrativo proprio a fixar 
nesse sólo, um pequeno nucleo inicial de população destinada 
a florescer e frutificar nessa região. 


Na ilha, vejamos o que conta Lery: 


“... il y avait deux montagnes aux deux bouts; 

Villegagnon sur chacune d'elles fit faire une mai- 

sonnette. Comme aussi, sur un rocher de cinquante 

ou soixante pieds de haut, qui est au milieu da Vile, 

il avait fait bátir sa maison. De côté et d'autre de 

ce rocher, nous avions aplani et fait quelques petites 
12 
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places, és quelles étaient báties, tant la salle ou on 
s'assemblait pour le prêche que d'autres logis, ou 
quatre-vingts personnes que nous étions (compren- 
nant tous les gens de Villegagnon), residant em ce 
licu, logions et nous acommodions. Mais notez 
qu'excepté la maison qui est sur la roche, ou il y a 
un peu de charpenterie, et quelques boulevards sur 
lesquels Fartillerie était placée — lesquels sont Te- 
vêtus de telle quelle maçonnerie, — ce sont tous 
logis ou plutôt loges. Comme les sauvages en ont 
été les architectes, aussi les ont-ils bâtis à leur 
mode: à savoir de bois ronds, et couverts d'herbe. 
Voilà en peu de mots quel était Tartifice du 
= Rort: co? 460): 


Por conseguinte, Villegagnon nada deixou no “rio de 
janeiro” que caracterizasse a formação de uma pequena aglo- 
meração humana adstrita ao seu territorio, com elementos 
indispensaveis á sua sobrevivencia, com as prerogativas fun- 
damentais de um agrupamento social destinado a vencer as 
contingencias e adversidades naturais da situação, afim de 
crescer para tornar-se uma vila, evoluindo, depois, para 
formar a cidade. 

Não obstante, um dos primitivos companheiros de Ville- 
gagnon, mas que muito pouco se demorou na ilha, o cosmo- 
grafo André Thevet, esboçára uma vista perspectiva — à vol 
d'oiseau — da baía de “Ganabara” (51), indicando no litoral 
a existencia de uma cidade a que denominou: Henryville ou 
ville Henry, em homenagem ao rei de França. Lerí, porém, 
contestou a existencia dessa cidade imaginária, afirmando: 


R a 
NESTES fere TA taipa | 


“... Je No me puis aussi assez émerveiller de ce que 
Thevet, en Pan 1558, environ deux ans aprês son 


retour de "Amerique, semblablement pour complaire' 


au roi Henry second, lors régnant, fit faire une carte 
de cette rivitre de Ganabara et fort de Coligny, et 
pourtraire à coté gauche d'icelle, en terre ferme, 
une ville qu'il nomma Ville Henry... quand nous 
Dpartimes de cette terre du brésil, plus de dix-huit 
mois apreês Thevet, je maintiens qu'il n'y avait au- 
cune forme de bâtiment, village ou ville à Vendroit 


ou il nous en a forgé et marquée une vraiment ima- 


ginaire.”. 
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Acrescentando : 


“Et afin de prévenir tout ce qu'il pourrait 
mettre en avant là dessus, je lui nie tout à plat que 
le leu qu'il pretend, soit celui que nous appellions 
la Briqueterie ou nos manouvriers bátirent quelques 
maisonnettes” (52). 


Assim, restava apenas da ocupação francêsa do “rio de 
Janeiro”, o forte de Coligny, na fórma descrita por Lery, 
comandado lagora por Bois-le-Comte, que se aplicava em de- 
fender a terra contra os portuguêses, para proteger o co- Era 
mércio de páu brasil e de pimenta entre tamoios e fran- 
ceses. 


Mas, deixemos, por um momento, o “rio de janeiro” | 
e voltemos aos acontecimentos portuguêses que vinham te- VIER 
cendo a trama historica das cousas da terra do brasil. = 
Em meiados de 1557, falecia D. João III, sucedendo-lhe, AMA 
como regente do reino sua mulher, a rainha D. Catarina, REC 
visto que o novo rei, D. Sebastião, era ainda menino. A esse Pe ti 


tempo, já navegava com destino ao Brasil o desembargador nd 
Mem de Sá, nomeado governador geral para suceder a Duarto k 5 
da Costa (53). E 

Chegou Mem de Sá á cidade do Salvador em fins da a: 
1557, assumindo o govêrno nos primeiros dias de Janeiro aa 
de 1558, justamente quando os calvinistas, desavindos com nos 
Villegagnon, partiam do “rio de janeiro” a bordo do Jacques. “ci 
Incansavel de atividade e de benemerencia, o governador teve E 
de acudir, desde logo, ás lutas suscitadas entre indios e por- a 


tuguêses. Ao Espirito-Santo, de onde clamavam por urgente 

socorro, mandou Fernão de Sá, seu filho, e Baltazar de Sá, 

seu sobrinho, com refôrço de gente para auxiliar a capitania 

de Vasco Fernandes Coutinho, contra os indigenas revoltados. 

Daí lhe adviéram más noticias e informações preciosas: 

entre as primeiras, a da morte heroica do filho, fréchado 

pelos indios; entre as segundas, as indicações detalhadas da 
ocupação francêsa no “rio de janeiro”. 

À Apressou-se, então, em participar ao rei os aconteci- 

er mentos, enviando-lhe a carta de 14 de Junho de 1558, em que 

Eu O o diaias 
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«mando hum estromento a V. A. que me ve9 
do esprito Santo. Das novas que hi acharam dos 
trancezes que estão no Rio de Janeiro, hua caravela 
e hum barganti dos darmada que mandei ao SOCOrT6 : 
foram a mais Adiante ver se podião tomar algúa 
chalupa das queles trazem pela costa para se saber 
bem a verdade de quanta gente hee, o que tazem 
ou o que determinão. O que me amim Afirmão 
outras pesoas que de la vierão, que se fazem outo 
navios de Remo: os tres a modo de galés, outros 
como bergantins, mas não nos virão senão por dito 
dos negros, todo seu fundamento he fazerem-se fortes, 
tem muita gente; e bem armada, as suas roças não 
são senão de pimenta, prazera a noso Snôr. que se 
lhes desfarão todos estes pensamentos, noso Snór. a 
vida e estado de V. A. acrescente, desta sua cidade 
do Salvador o primeiro de Junho. — Mem de Saa.” 


Do instrumento que acompanhava esta carta, constavam. 
entre outras, as seguintes informações: 


“O que sei pela informação que... os linguas 
que fallão com os negros que vem dantre fran- 
cezes é o seguinte: ... Dizem que os francezes 
fizeram uma fortaleza de madeira na lagea que está 
no meio do rio e que por lhe cair tem já muita 
pedra junta na lagea para fazerem uma fortaleza 
de pedra e cal onde está e consiste toda fortaleza 
do Rio de Jameiro e da terra toda. Na enceada da 
Carioca que está da lagea para dentro hum tiro 
de berço onde desembarcão junto de uma aguada estã 
uma casa com artilharia e dizem ser fortaleza. Que 

| estavão duas nãos grandes no rio e tem tres galés, 
fora outros navios mais pequenos, e que serão perto 
de outo centos homens de peleja. Que na ilha de 
Seregipe que está sobre a enceada da Carioca está 
outra fortaleza com muitas casas outras a qual cor- 
responde á lagea que está no meio do Rio, por onde 
a entrão as nãos e navios dentro no Rio de Janeiro 
e bem assim corresponde esta fortaleza e povoação 
desta ilha á fortaleza da Carioca e ao desembarca- 
douro e aguada que está junto da enceada da Ca- 

; Floca..., eto.” (64), 
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que respondeu a rainha, em nome do rei-menino: 


“... Emquanto ae que toca aos francezes, e ás 
informações que delles e do que fazem me enviais, 
folguei de me avisardes de tudo tão particular 
mente. E porque por outra carta vos eserevo o que 
acerca disso hei por meu serviço, não tenho nesta 
que vos dizer; sómente que tenho por certo que 
assim mesmo me dais conta procedereis conforme a 
importancia em cada uma dellas; e de maneira que 
me haja em tudo por muito servido de vós, e assim 
vos encomniendo muito que o façais, e que tenhaes 
destas cousas o cuidado que de vós espero” (55). 


Como de fato sucedeu, e os acontecimentos posteriores 
vão demonstrar. 


“mor 


ANOTAÇÕES AO CAPITULO V 


(1) “rio de janeiro” será, neste ensaio, à indicação da loca- 
lidade geografica, Depois da fundação da cidade passará, então, 


a “Rio de Janeiro”. 


(2) Varnhagen atribue o ato a d. Nuno Manuel e Americo 
Vespucio. H. do Brasil, 92 ed. integral, ps. 93 e 94, — Zeferino 
Candido a Gonçalo Coelho, Brasil, 1900, DP. 322. — Frei Gaspar 
da Madre de Deus a Martim Afonso. Hist. da Capitania de São 
Vicente, 3º ed., p. 116. — Vide: nota de Capistrano na H. do Brasil 
de Varnhagen, 32 ed, p. 149 (5). —. O jesuita anonimo: “De 
algumas cousas mnotaveis do Brasil” atribue a Martim Afonso .; 
R. I. H. Tomo 94, p. 375. E”, por conseguinte, uma questão ainda 
controvertida entre os historiadores. 


(3) Os mapas e portulanos do seculo XVI que indicam a de- 
nominação “rio de janeiro” são: o dos Reinel, o de Viégas, o de 
Vaz Dourado, o de Lazaro Luiz, o de Le Festu. (sendo que êste 
último, por ser francês, menciona R. de Geneure). Os demais ma- 


-pas dêsse sepulo inscrevem, proximo á representação topografica 


da nossa baía, as seguintes denominações: Pinachullo detentio, rio 
Jordam, rio Sombreyro ou Sombriere, Baie de rees, rio da India, 
rio de la judia, rio del estremo, etc., expressões essas que nem 
todas se referem ao Rio de Janeiro. A configuração topografica da 
baia é muito diversamente representada nesses mapas. A esse res- 
peito póde-se-os classificar em tres grupos: os de bôa, regular e 
má representação. No primeiro: o dos Reinel e o de Viégas; no 
segundo: os de Canerio, Lazaro Luiz, Hamy, le Festu e Kunstmann II; 
no terceiro: os de Diego Ribeiro, Ramusio, Vaz Dourado, Kuns- 
tmann III, Waldseemuller, Ruysch, Mayollo e o do Turim. Cumpre 
destacar aqui a relativa perfeição da representação da nossa bafa 
no mapa dos Reinel, comparadamente ás de todos os outros. Vide: 
Duarte Leite. A exploração do litoral do Brasil na cartografia da 
primeira decada do seculo XVI, em História da Colonização Por- 
tuguêsa do Brasil. Vol. II, p. 393; inclusive reproduções cartogra- 
ficas nos tres volumes dessa publicação. — Eugenio de Castro. Diario 
de Navegação de Pero Lopes de Souza, 2º volume. — Paul Gaffarel. 
Histoire du Brésil Français (fac-símile de Ramusio). 


(4) Provavelmente na longa praia que se estendia do atual 
ro da Viuva ás fragas que penetravam pelo mar no espigão 


e De morro da Glória. Vide: Varnhagen. H. do Brasil, 3º ed., 


(5) Clovis Bevilaqua. As ca 


pitanias hereditari Tra- 
tado de Tordesilas. R. IT. Pere Puedo 


H. Tomo especial do 1º Congresso de 


“História Nacional, Parte IL ps Tao 6 


(6) Martim Afonso, como seu primo Antonio de Athayde, futura 


o Er Castanheira, fôóram amigos de juventude e validos do prin- 
a A eis Afastado, intencionalmente, do futuro rei, exilou-se na 
Spanair voltou quando insistentemente chamado por d. João IIZ. 


Fantasioso e opiniatico ã 
E iatico, recebeu a mi i i 
issão de ir ao Brasil esc 
É : i orraçar- 


(7) Carta de grandes poderes ao capitão-môr Martim Afonso 
de Souza e a quem ficar em seu logar. 20 de Novembro de 1530, 
Jordão de Freitas. A expedição de Martim Affonso de Souza. Hist. 
da Colon. Port. do Brasil. Vok. III, p. 159. — Carta, da mesma 
data, para o capitão-mór crear tabeliães e oficiais de justiça, idem, 


p. 160. 


(8) Carta para o capitão-mór dar terras de sesmarias. 20 de 
Novembro de 1530. Hist. da Colon. Port. do Brasil. Vol. III, p. 160. 
— No Brasil, segundo traslado existente em documentos autenticos, 
essa carta figura com redação diferente, modificando profundamente 
o sentido das doações. O aque, naquela redação, é dado por vidas, 
nestas o é, para si e seus decendentes, além de outras alterações 
menores. Vide: frei Gaspar da Madre de Deus. História da Capi- 
tania de São Vicente, 3º edição, Pp. 110. — 'Tacques. História da 
Capitania de São Vicente. R. I. H. Vol. 9º p. 142; os quais, por 
sua vez, divergem tambem na redação que dão a essa carta. Não 
ha documentos que expliquem essa transformação. 


(9) Deviam ter encontrado vestigios dos anteriores arraiais ds 
Gonçalo Coelho, João Braga e João Lopes de Carvalho (piloto de 


Magalhães). Varnhagen. H. do Brasil, 3º ed., D. 110. — Jordão j 
de Freitas. A Expedição de Martim Affonso de Souza, em Hist. 4 
da Colon. Port. do Brasil. Vol. III, ps. 143 e 144. — Eugenio de o 


Castro. Diario de Navegação de Pero Lopes de Souza, ps. 183 a 188. 


(10) Jordão de Freitas. A Expedição de Martim Afonso de Ú 
Souza. Hist. da Colon. Port. do Brasil. Vol. HI p. 14665 => ; io 
Eugenio de Castro. O Diario de Navegação de Pero Lopes de Souza .. PR: a 
Vol. 19, ps. 338 a 342. VAR 

(11) Jordão de Freitas. Loc. cit., p. 150, nota (338). — Eu- = 
genio de Castro, loc. cit., ps. 345 a 350. Es 

(12) Jordão de Freitas. Loc. Cit Ds 1606 16L. += Varnha- o 
gen. H. do Brasil, 3º ed., ps: 145 a 167. Vide: anotação de Ca- 
pistrano, p. 167 (9). 

(18) O fôral dá “Curupacê”, denominação essa que, mais tarde, 
passou a Juquiriquerê, 

(14) Tacques. Hist. da Capitania de São Vicente, publica inte- 
gralmente o fôral de Martim Afonso de Souza. Rot, EL Vol dê 
ps. 456 a 467. 

(15) A alusão ao abandono da terra por Martim Afonso re- 


fere-se sempre, neste ensaio, á parte da sua capitania onde estava 
situada a localidade conhecida pela denominação “rio de janeiro”. 


E (16) Vide: anotação de Capistrano na Hist. do Brasil de Var- 
nhagen, p. 153. Tomo 1º (9). 

(17) Transerita por Jordão de Freitas. Hist. da Colon. Ports 
do Brasil. Vol. II, p. 107. — Capistrano. Prolegomenos ao livro II 
da Hist. do Brasil de frei Vicente do Salvador, P. 79. 

(18) Tacques. Hist. da Capitania de São Vicente. BR. T. EL. 
Val. 99%) np, 465. 

(19) Jordão de Freitas, em Hist. da Colon. Port. do Brasil. 
Vol. «II, po 99, vide nota (12). , 


(20) Pedro de Azevedo. A instituição do Govêrno Geral. ara 
da Colon. Port. do Brasil. Vol. III, p. 394, transéreve a sido be 
nomeação de Tomé de Souza, extraída da Chancelaria seo João I 
— A Capitania da Baia foi a primeira a reverter á corôõa por morte 


do seu donatario . 


(21) O regimento de Tomé de Souza foi publicado FLepralntanao 
por Pedro de Azevedo. Hist. da Colon. Port. do Brasil. Von Tail, 
ps. 345 a 900,0 — vide: Varnhagen. H. do Brasil, 82 ed., inte- 
gral. Tomo 1º, Pp. 298. 


(22) Capitão-mór da costa. 


(23) Carta de Tomé de Souza a -d. João III. 18 de Julho de 
1551. Hist. da Colon. Port. do Brasil. Vol. III, p. 861. Publicada 
por Pedro de Azevedo. : 


(24) E' possivel que exista ainda, no Arquivo da 'Torre do 
Tombo, esse debuxo, junto ao documento de onde foi extraída a 
carta. 


(25) Carta de Tomé de Souza a d. João III. 1 de Junho de 
1553. Publicada por Pedro de Azevedo em Hist. da Colon. Port. 
do Brasil. Vol. III, p. 365. — Simão de Vasconcellos. Cronica 
ãa Companhia de Jesus. Livro 1º, $ 125, diz: “que o governador 
não entrou na barra do rio de janeiro por ter noticias qua estavam 
em guerra os naturaes da terra e não consentiam commercio de 
portuguezes” . Essa afirmação é contrariada, como se vê, pela propria 
narração de Tomé de Souza. 


(26) Varnhagen. H. do Brasil, 3º ed., integral, vol. 1º, p. 361. 


(27) Capistrano de Abreu. Capitulos de História Colonial, pu- 
blicação do Centro Industrial do Brasil. Vol. I, p. 30. Entretanto, 
Jean Crespin, em sua “Histoire des Martyrs, etc.”, dá uma expli- 
cação curiosa, que merece aqui transcrição. Diz ele: “Les portugais 
desirans habiter les plus beaux ports et havres qu'ils trouvoyent en 
la reconnaissance de la dite terre, erigent une tour de pierre en 
la rivitre de Coligny, qu'ils nommerent pour lors Januario, pour 
ce que le premier jour du dit mois ils y entrêrent. En cselle tour 
les dits Portugais avoyent laissé quelque nombre de povres condam- 
nez à mort pour permuter avec les habitans naturels, aussi pour 
apprendre la langue. Aprês quelques années passées, iceux se por- 
têrent si mal à l'endroit des dits habitans naturels, que par iceux 
fut la plus grande partie exterminée, saccagée et mangée. Les au- 
tres s'enfuirent en haute mer dans un basteau: depuis les susdits 
n'y ont osé habiter, car leur nom y est demeuré si odieux, que jus- 
ques au jour d'huy ils ont en delice et volupté de manger de la 
teste Sun Portugais”, Ao que parece, esta informação foi dada a 
Crespin por Lery. Vide Gaffarel. Histoire du Brésil Français, p. 444; 


e a introdução à “Le Voyage au Brésil”, de Lery, publicada recente- 
mente por Charly Clerc, p. 14. 


À (28) Relação Veridica e Sucinta dos Usos e Costumes dos Tu- 
Pgmbas, por Hans Staden, traduzida por Tristão de Alencar Ara- 
ripe. R. I. H. Vol. 65, parte 12, ps. 325 e 326. 


(29) Sobre o livro de Hans S 


; taden, vide as indicações de - 
pistrano e Rodolpho Garcia na j pe 


História do Brasil de Varnhagen, 


ECC VOAR 356, nota (24). 


185 


(30) Segundo as indicações de Varnhagen e Theodoro Sampaio 
e a restrição de Capistrano, na História do Brasil de Varnhagen, 
de ed, D. 358, nota (31); 


(31) Vide reprodução em Heulhard. Villegagnon, roi d'Amerique, 
p. 88; História da Colon. Port. do Brasil, vol. III, p. 72. 


(32) Taboleta em madeira do Hotel du Brésil, em Rouen, rue 
Malpalu. Reproduções na História da Colon. Port. do Brasil. 
Vol. III, ps. 62 a 69. Seculo XVI. 


(33) Na luta pela posse da nova terra, Francisco I acabou 
reconhecendo o direito dos portuguêses; o que não o impedia, entre- 
tanto, de dizer: “Je voudrais bien qu'on me montrãt article du 
testament d'Adam qui partage le Nouveau Monde entre mes frêres 
!Pempereur Charles-Quint et le roi de Portugal, en m'excluant de la 
succession”. 


(34) Transcrita, por extenso, nas peças justificativas da “His- 
toire du Brésil Français”, de Gaffarel, ps. 373 e 385. Vide, a res- 
peito, a nota XI de Capistrano na Hist. do Brasil de Varnhagen, 
DE Dedo VOL CEPE DO 27h 


(35) Gaffarel, ob. cit., ps. 878 e 379. 


(36) Vide as interpretações de Varnhagen, Theodoro Sampaio 
e Capistrano, na nota (31), já aludida, p. 368, da Hist. do Brasil 
de Varnhagen, 3º ed,, vol. 1º, 


(37) Os tamoios denominavam a ilha “Seregipe” - os portuguêses 
chamavam-na das Palmas ou das Palmeiras; os francêses, ilha de 
Coligny e, ás vezes, ilha dos Franceses. Ficou, depois, e até hoje, 
com a denominação de Villegagnon. 


(38) Escrita em latim. O original está na Biblioteca Universi- 
taria de Genêve. Foi traduzida em francês antiquado e impressa, 
segundo indicação de Lery. Gaffarel transcreve-a na H. du Brésil 
français, ps. 392 e 397. Charly Clerc publíca uma reprodução, em 
ortografia modernizada, depois de a haver comparado com o original 
em latim. Dá, tambem, a reprodução fotogragrafica da página final, 
com o acrescimo feito pelo proprio punho de Villegagnon, com tinta 
de brasil, a que alude Lery. Clerc submeteu essa parte da caria 
ao exame do notavel grafólogo suisso Francois Franzoni, que igno- 
rava a história de Villegagnon, e do qual traçou o retrato grafo- 
logico diante do manuscrito que observava. Vide “Le Voyage au 
Brésil de Jean de Lery”, ps. 52 e 54, edição de 1927. Nota com- 
plementar á Introdução de Charly Clerc. 

(39) Gaffarel, ob. cit., pags. 392 e 397. Charly Clere, ob, cit., 
pags. 27 e 32. 

(40) Cointa ou Cointac,. Senhor de Bolli, Bolles ou Bollez, talvez 
o Bouilly atual, logar de França da jurisdição de Troyes, na Cham- 
pagne, arcebispado de Sens, segundo indicação do proprio Cointa, 
na inquirição feita no seu processo. Anais da Biblioteca Nacional, 
vol 250 po. 255 

(41) Histoire d'un Voyage fait en la 'Terre du Brésil, Jean 
de Lery, edição Charly Clere, p. 101. Tristão de Alencar Araripe 
traduziu-a para o português. R. TI. H. Vol. 52, parte II, p. 111. 


(42) Gaffarel, ob. cit., pags. 392 e 397. Charly Clerc, ob. cit,, 
pags. 27 e 32. 
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(43) Processo de João de Bolés e justificação requerida Ro 
mesmo. 1560-1564. Anais da Biblioteca Nacional, vol. 25, pe a 
Nesse processo ha informações preciosas para O estudo da, saia 
Vide Capistrano, Prolegomenos ado livro III da História do Brasi 
de frei Vicente do Salvador, DP. 140. 

(44) Jean de Lery, ob. cit., ed. Clerc, p. 181. 

(45) André Thevet partiu para à França a 14 de Fevereiro 
de 1556. Pouco mais de três meses permaneceu na Guanabara. 
Heulhard, Villegagnon, roi d'Amerique, Pp. 122. 

(46) Segundo Crespin, esse local parece ter sido o- mesmo a 
que acampáram os calvinistas: “Le lieu ou se retira la compagnie 
du Pont et Richier estait en terre continente distante du fort da 
Coligny demi-lieu, au village que les mois precedens avoyent cons- 
truit quelques povres françcois que Villegagnon avait chassez de son 
isle comme bouches inutiles. Entre lesquels estoit Cointac, qui s'aper- 
cevoit du mal provenu de son ambition”. Gaffarel, ob. cit. p. 459. 
Ha, entretanto, discordancia entre as duas leguas referidas por 
Cointa, e a meia legua a que se referiam Lery e Crespin, para à 
distância dêsse logar em relação ao forte de Coligny. 


(47) Jean de Lery, ob. cit., p. 279. 
(48) Jean de Lery, ob. cit., p. 278. 


(49) Capistrano de Abreu, capitulos de História Colonial, ob. 
Cite pa 4485 


(60) Jean de Lery, ob. elts, p. 134: 


(51) La Cosmographie Universelle d'André Thevet, 1575, 2º vol., 
p. 908 verso. E' um esbôçgo perspectivo da baía, indicando: Le 
ratier-ilha da Lage; Fôrt des Français-ilha de Villegagnon; Cariobe 
rivitre e Ville Henry, no continente, proximo ao morro da Glória. 
Foi reproduzida por Heulhard. Villegagnon, p. 111. Gaffarel dá, 
tambem, uma reprodução, mas diferente, colocando a ville Henry 
noutro logar e sem o ataque dos portuguêses ao forte, como estã 
no original de Thevet. Mello Moraes, na Cronica Geral e Minuciosa 
do Imperio do Brasil, reproduz uma cópia do desenho publicado 
por Gaffarel, ainda mais reduzida e sem a nomenclatura, pags. 64 e 65. 
Sobre a outra obra de Thevet: “Les Singularitez de la France An- 
tarctique”, vide nota (35), de Hist. do Brasil de Varnhagen, 2º ed., 
DR O di 

(52) Jean de Lery, ob. cit, ps. 35 e 56. 


(58) Petição de Mem de Sá, solicitando um instrumento dos 
serviços que prestou no Brasil — “Capítulo 1” — Parti do Reino 
no fim dabril de mil quinhentos cinquoenta e sete e por os tempos 


serem contrarios andei oito mezes no maar”... Anais da Biblioteca 
Nacional, VOL a ra ea 


(54) História do Brasil de Varnhagen, 1º edição, vol. 1º, p. 462 
nota To “Ap. 284, Rodolpho Garcia reproduziu os A Por amoo ntaR 
ou informações na 34 edição integral da H. do Brasil de Varnhagen. 
Notas po 39%, vol. lo A, carta de Mem de Sá vem reproduzida 
nos Anais da Biblioteca Nacional, vol. 27, ps. 225 e 226. 

(55) Hist. do Brasii de Varnhagen, 32 ed., vol. 1º, ps, 381 
e 382. Vide nota (11) de Capistrano, 4 p. 382. 
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CAPITULO VI 


No ano seguinte, de 1559, as ocurrencias pareciam des- 
tinadas a exercer uma certa influencia coordenadora naquelas 
populações mescladas e dispersas. Elementos decorrentes 
da propria natureza da ordem social, esboçavam um começo 
de organisação, agindo sôbre as vontades, orientando os es- 
piritos, promovendo a concentração dos esforços isolados no 
sentido de uma cooperação generalisada entre os agrupa- 
mentos existentes. 

Naquele tempo, a distribuição geografica da população 
escassa afirmava-se ainda periferica, (1) ao longo da ex- 
tensa costa de um territorio imenso e agreste, afim de manter 
o contato com o oceano, de onde podia provir o socorro, e 
por onde o colono sentia como que o palpitar do coração da 
patria distante. Contudo, apezar da luta ingente do alieni- 
gena contra os aspetos selvagens daqueles ámbitos, tres pro- 
fundas raizes de colonisação portuguêsa tinham-se obstinado 
em penetrar o ámago daquela natureza aparentemente in- 
domavel, para lançar os fandamentos das primeiras trans- 
formações: ao sul, com João Ramalho; ao centro, com Diogo 
Alvares; ao norte, com Duarte Coelho. 

O abrupto das serranias, a exuberancia das frôndes es- 
pêssas, a caudal impetuosa das aguas, o misterio impene- 
travel do sertão, o sôbresalto continzo do aborigene em de- 
feza do habitat, eram outros tantos obices naturais e imar- 
cessiveis que se antepunham á audacia tenaz e ás sucessivas 
investidas do homem branco; mas o colonisador pertinaz e 
intimorato enfrentava resoluto o segredo daquela esfinge, 
com o mesmo animo juvenil e ardente de Siegfried atacando 
o dragão legendario, e abatendo-o aos golpes certeiros do 
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seu gládio temperado na forja misteriosa dos destinos he- 
roicos. 

Não tinha pois razão o nosso estimavel Frei Vicente do 
Salvador, quando vira no homem do seu tempo, o colonisador 
superficial, que andava arranhando apenas, como caran- 
gueijo, o litoral daquela imensa terra do brasil. 2) Do 
equilibrio entre os dous fatores: população e territorio, é 
que resulta a regularidade de ação e reação mutuas entre 
eles. Dêsde que um dêles excede, de muito, o valor do outro, 
o desequilibrio é fatal, e exige, do fator inteligente, uma ati- 
vidade excepcional, para o restabelecimento da equivalencia 
de ambos, na satisfação de necessidades imperiosas decor- 
rentes da existencia urbana. E” uma das caracteristicas do 
fenomeno urbano. 

Naquela época, duas fórças sociais oriundas das pro- 
prias contingencias da vida colonial dispersa e desordenada, 
começavam a produzir os resultados da sua atuação no am- 
biente: a concentração do govêrno na pessôa de um magis- 
trado que incorporava a autoridade do rei, a direção espi- 
ritual das consciencias, procurando religar os individuos em 
torno de uma moral superior, exercida pelo missionario que 
agia, religiosamente, sôbre aquela mistura heterogênea de 
almas e de propositos. 

De um lado, havia reinóes, ávidos de aventuras e de 
cubiças; de outro, surgiam nativos, gente instintiva, ainda no 
estado primitivo da idade da pedra, faceis de dominar, mas 
desconfiados e ferozes na vingança. Do conúbio extranho 
dêsses dous extremos incompreendidos geravam-se, como 
traço de união entre aquelas raças, mazombos e mamalucos, 
que deviam operar o caldeamento daquelas energias humanas 
dispares, incapazes de solucionar por si mesmas os entraves 
da situação que defrontavam. Essa, era a mistura humana 
sôbre que deviam influir aquelas duas fôrcas sociais. 

Si é verdade que a ascendencia da doutrina deve ser 
sempre superior aos seus orgãos quaisquer, não é menos 
exato que a identificação completa dêsses orgãos com os 
principios doutrinarios que eles propagam, corresponde a/uma 
sinergia de ideias e de vontades capaz de grandes realisações. 
As duas fôrças sociais representavam: uma, o poder tem- 
poral concentrado na figura do governador geral; a outra, 
o poder espiritual, cuja dignidade era de investidura do bispo, 
mas de que a verdadeira ação social, util e peregrina, in- 
tegrava-se na predestinada vocação do missionario jesuita. 
Da ação conjunta dessas duas diretrizes dos esforços indivi- 
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duais, cada uma na esféra das suas atribuições, sem se con- 
fundirem, sem se desirmanarem, sem se perturbarem, é que 
deviam resultar os beneficios da ordem social para a cole- 
tividade. 

Havia já um decênio que o exercicio continuado desses 
dous poderes, atuando sôbre aquelas gentes, acepilhava a 
rudez daquele corpo social bisonho e tôsco. Quiz a sorte que, 
no ano de 1559, duas individualidades excepcionais esti- 
vessem investidas da autoridade temporal e espiritual na- 
quela sociedade rudimentar: Mem de Sá e Manuel da No- 
brega. O primeiro exercia a magistradura após dous peri- 
odos anteriores ocupados por Thomé de Souza e Duarte da 
Costa; o segundo, vinha praticando, por todo O decenio, uma 
atividade incessante que lhe permitíra palmilhar lonjúras 
interminaveis, através de recantos ínvios daquela terra, der- 
ramando por toda parte ensinamentos de solidariedade hu- 
mana. 

Mas, o que caracterisava, especialmente, essas duas figu- 
ras singulares; era o apoio mutuo que se prestavam na di- 
reção temporal e espiritual daquela associação humana, com- 
pletando-se harmoniosamente, pela ação e pelo conselho, na 
orientação dos destinos daquelas populações dispersas, pro- 
curando despertar nelas o sentimento da cooperação, indis- 
pensavel ao desenvolvimento da vida colonial. 


Amoldado assim o ambiente, era preciso agora que um 
motivo superior, interessando a existencia daquelas gentes, 
operasse o milagre da transformação, impondo a conver- 
gencia de esforços para a defeza coletiva, em torno de um 
objetivo capaz de assegurar à continuidade daquelas forma- 
ções humanas de origem portuguêsa, ameaçadas de destrui- 
ção. O motivo, decorreu da necessidade imperiosa de ex- 
pulsar os francêses do “rio de janeiro”, de subjugar os ta- 
moios, inimigos dos descobridores da terra; o objetivo, a 
posse definitiva do territorio compreendido entre o Cabo frio 
e o Curupacê, abandonado por seu donatario, e expôsto assim 
á cubiça e á invasão do extrangeiro, (3). 

Póde-se considerar a situação, em 1559, como prepara- 
toria dos acontecimentos que deviam atingir o fim colimado, 
porque, naquelas gerações que iam surgindo do contato das 
duas raças, o movimento generalisado de cooperação colonial 
acabaria por incutir em todos os espiritos o germe de uma 
consciencia coletiva ligada ao destino da nova terra do 
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Dêsde Pernambuco a São Vicente as donatarias defi- 
nhavam e se extinguiam á mingua de recursos, como planta 
estiolada fóra dos limites geograficos proprios á sua plena 
expansão vegetativa. A indiada, alvoroçada, ameaçava os 
redutos portugueses enfraquecidos, fréchando-os por todos 
os lados, assaltando e destruindo povoados e vidas. Tlhéos, 
Porto-Seguro, Espirito-Santo, São Tomé eram taladas pelos 
indígenas. Logo de começo do seu govêrno, cuidando das 
E cousas da Baía, Mem de Sá enviára socorros que atenuassem 

a audacia do gentio revoltado. A navegação para São Vi- 
s cente tornava-se perigosa; os navios portuguêses velejavam 
com cautela, ou se afastavam do litoral para evitar as ino- 
pinadas e audaciosas abordagens das canôas de guerra tupi- 
nambás, provindas daquele formidavel hiató cavado na con- 
E tinuidade da costa portuguêsa pelo dominio francês e a ini- 
Spem isso niai Entrementes, os francêses, fortificados no 
à “rio de janeiro”, procuravam, com o auxilio dos grupos tu- 
pinambás, ERES o seu dominio por todo aquele territorio, 
abandonado por Martim Afonso, e conquistado para a França 
Antartica. Quer estivessem ainda sob a direção de Ville- 
gagnon, quer sob o comando de Bois-le-Comte, o que parece, 
segundo testemunhos da época, é que preparavam uma 
o grande investida guerreira contra São Vicente. 


Bit s “Em São Vicente — narrava o padre Nobrega 
, — onde eu creio que ha mais gente para senhorear 

E Indios que em nenhuma capitania, porque além de 
PRA haver muitos Brancos e Mamalucos, ha ahi muita 
Ra escravaria, não se tracta de ganhar a terra, sinão de 
Re ser se darem á bôa vida e com ardis e manhas mui pre- 
oa to judiciaes a suas almas........... ainda que ha 
A A e | muita gente é toda triste e desarmada e agora se 
ão lhe acerescentou outra desventura que fôram os 
pr: ç$ Franceses, e temo vir alguma triste nova e estou 
a sa muito arrependido de não haver já tirado meus 
E: irmãos de lá, porque segundo parece mui claro, está 
Bs a aquella terra com a candeia na mão, porque cada 


AA vez se lhe acerescenta a desventura e lhe falta o 
socorro”. (4). k 


Cabe “Justificava-se o temor do grande missionario; as noti- 
BS, cias que provinham do sul não eram don TAPA aa a Si 
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os francéses e os tamoios atacassem São Vicente e lograssem 
tomar a vila, a situação se tornaria extremamente penosa 
para o dominio português na parte meridional da costa do 
brasil. RAR 
Foi então que sucedeu um episodio imprevisto. Jean 
Cointa e mais tres compatriotas francêses que haviam aban- 
donado o Forte de Coligny surgíram inopinadamente na vila, 
vindos do “rio de janeiro”. (Conhecendo as disposições em 
que estavam, Villegagnon ou Bois-le-Comte, de invadir São 
Vicente, apressáram-se em avisar á população que se apres- 
tasse para a defesa, afim de captar a confiança dos portu- 
gueses em seu favor, e obter embarcação que os levasse para 
a sua patria. De fato, algum tempo depois realisava-se O 
ataque previsto, sucumbindo mele os que desconfiáram da 
informação, mas salvando-se a vila, da investida tamoia co- 
mandada por alguns francêses que tiveram de retroceder, 
retirando-se para o “rio de janeiro”. 

Justificando, mais tarde, o seu procedimento, perante o 
tribunal da inquisição em Lisbôa, Gointa explicou o caso do 
seguinte módo: 
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“..... e por o capitão mór dos franceses se 
confradrar com os negros da terra e os concordar 
para se ajuntarem e irem todos extroyr a capitania 
de martim afonso de sousa, elle confessante se tor- 
nou a dita fortaleza (Coligny) e disse ao capitão e 
a todo o povo que elle protestava de nom consentir 
em tal e que elles nom curassem de fazer liança com 
os negros nem lhe darem nenhuma ajuda nem favor 
contra os portugueses por serem da liança del Rey 
de frança e tambem por o almirante (Coligny) lho 
encomendar que lhe nom fizessem nenhum agravo 
aos portugueses e que depois disto por o capitão- 
mór não querer desistir elle confessante se foy a 
dita capitania de martim afonso com as espias dos 
negros fingindo que hia de guerra contra elles e 
que la deu aviso ao capitão como hião sobre elles 
e que se posessem em cobro pondo sua vida a Risco 
e por sua causa não foram extroydos como tudo 


consta por autos. ..... POÇO a 


Mas, a atividade de Cointa não se limitou a esse aviso 
com que salvou São Vicente. Resolveu embarcar para O 


Em 
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Salvador afim de entender-se, pessoalmente, com Mem de Sa, 
e prestar-lhe, exponteamente, todas as informaçõs relativas 
à ocupação francêsa do “rio de janeiro”, indicando-lhe os 
alvitres necessarios segundo os quais poderia realisar, com 
vantagem, a expulsão dos franceses, atacando e destruindo 
o forte de Coligny. Isso, porquê, dizia elle: 


“viera recado de sua alteza que hera seu 
servyço e a vontade del Rey de frança tyrasse us 
francezes do dyto Ryo, e eu dei ardyl e maneyra 
para os botar da terra.” (6). 


A esse tempo, o governador havia partido da Baía para 
o Espirito-Santo e Ilhéos, aonde fôra dirigir, em pessôa, a 
defêsa dessas capitanias periclitantes, sob os sucessivos as- 
saltos dos indios revoltados contra os povoadores. Dominou-os, 
com, energia, deixando-os pacificados. (7). Quando se apres- 
tava para tornar á Baía, foi que se deu o encontro de Jean 
Cointa com o governador geral. 

Assim o descreve o proprio desembargador Mem de Sá: 


“Ao tempo que me queria partir dos Ilhéos veio 
da capitania de São Vicente hum gentil homem 
francez que se chamava monçeor de bolees pºsoa 
de sangue segundo os francezes afirmavão ho qual 
viera de frança pera povoar ho rio de janeiro, onde 
estava outro fidalgo monçeor de villa ganhão que 
tinha feito uma fortaleza muito forte, e por desa- 
venças que com elle teve se saio de sua companhia 
e se foi pera são vicente, e dahy veo ter comigo e 
me descobriu algumas Roins determinações de villa 


ganhão em prejuizo desta terra e do serviço de sua 
alteza.” (8). 


RE DR) 
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Certo, as indicações de Cointa não deviam ser despre- 
zadas. Mem de Sá, agregou-o á sua comitiva e dirigiu-se, 
com ele, para a cidade do Salvador. 


Em fins de novembro desse mesmo ano de 1559, anco - 
rava na baía de todos os Santos a armada, comandada por 


Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha, que a Rainha en- 
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Viava ao seu governador geral, com ordem de expelir os 
franceses do “rio de janeiro”. 

A expedição foi preparada com todos os recursos de 
gente e de apetrechos de guerra, disponiveis na Baía; com 
os que puderam ser recolhidos de outras capitanias; com va- 
liosos socorros de homens, barcos e mantimentos provindos 
de São Vicente. Era um movimento generalisado de esforços 
uteis, para um fim que interessava toda a colonia. Póde-se 
considera-lo, seguramente, como a primeira ação coletiva de 
defêsa da existene'a colonial da nova terra do brasil. Os do- 
cumentos contemporaneos. conhecidos, são elucidativos q 
esse respeito, conquanto breves nos detalhes circunstanciais 
que rodeáram esse interessante episódio dos primeiros tem- 
pos da colonia. 

Avultam nesses acontecimentos, como figuras prima- 
ciais do momento, as personalidades de Nobrega e de Mem 
de Sá. Aquele, como poder coordenador das cousas do es- 
pirito, agindo com o prestígio consideravel que emanava da 
sua atividade doutrinaria sôbre as consciencias; este, como 
organisação excepcional de homem de govêrno, calmo, pon- 
derado, tolerante, mas energico e decisivo na ação, apezar 
de todas as contrariedades que opunham ás suas resoluções. 
fruto da malevolencia de certos desafetos que o denegrian: 
no reino, (9) e que se estendeu, sem' eficacia, á sua generosa 
atuação na terra do brasil. 


A armada partiu da Baia a 16 de janeiro de 1560, (10) 
Nela seguiram para o sul, entre outras personagens: Mem 
de Sá, Manuel da Nobrega, Jean Cointa, comandantes, cava- 
leiros fidalgos e demais pessôas honradas, mamalucos e indios 
que acompanhavam o governador, e os que fôram recolhidos 
de outras capitanias. (41) Entre os comandantes, seguia 
tambem, Estacio de Sá, na direção da galé Conceição, Devia 
ser muito moço ainda; (12) sua investidura no cargo da- 
tava de 22 de novembro de 1559, com o ordenado mensal 
de 28000 réis e 8500 réis para mantimentos. Teria vindo ao 
Brasil com seu tio em 1557, ou só aqui aportára com a arx- 
mada de Bartolomeu de Vasconcelos? (13) Pouco se sabe 
a esse respeito; a verdade, porém, é que estava predestinado 
a ligar, heroicamente, o seu nome ao do “rio de janeiro”, (14) 
onde, parece, se exerceu toda a sua atividade de guerreiro e 


de colonisador na terra do brasil. (15) 
13 
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A expedição, “que era pequena e fraca € de pouca gente” 
(16) chegou ao “rio de janeiro” a 24 de fevereiro de 1560. 
(17). Venceu as dificuldades que lhe opuzéram á entrada, 
e e penetrou na baía. 

E possivel que o aspeto do Forte de Coligny infundisse 
um certo temor a quem penetrava na guanabara tamoia, cora 
; os seus dois picos extremos devidamente artilhados, com a 
torre central de observação equipada para o comando, com 
os canhões distribuidos pelas encostas e apontando para à 
barra, principalmente porque se sabia que o guarnecia gente 
afeita a combates no continente europeu (18). Daí os em- 
baraços, as excusas, os contratempos, creados á ação do go- 
+ vernador geral pelo comando da armada (19). Tolerante, 
mas decidido ao cumprimento do seu dever, Mem de Sá 
E ordenou que se capturasse uma náu francesa arribada na 
Go. baía (20), e fez bombardear o forte sem resultado, pondo-se 
depois a coberto da artilharia inimiga, ancorando num porto 
em frente á ilha. Aí permaneceu alguns dias ponderando 
sôbre a situação, observando de varios logares as possibi- 
Fã lidades de ataque e acesso ao forte, suportando com Tesi- 
psi enação e prudencia as controversias opostas ás suas resolu- 
ções de assaltar a fortaleza (21). Soube que Villegagnon 

havia seguido para a França. Jean Cointa, que acompanhava 

o governador, saberia dessa particularidade ? Teria, com 

efeito, insinuado o meio mais eficaz de tomar o forte? 

Trêfego, como várias vezes se revelára, teria agido com à 

sua maneira dissolvente, no ánimo de Bartolomeu de Vas- 

concelos e dos outros capitães da armada, provocando a re- 

cusa ao assalto geral ao Forte de Coligny ? (22). 

Fôsse como fôsse, a verdade é que, depondo mais tarde 
í em favor de Jean Cointa, o governador confirmou que, quando 
se determinára a tomar o rio de janeiro: 


: “Talára ao supplicante que fosse em sua companhia 

o qual fizera de bôa vontade e lá pelejara bem, e 
Ne mostrára bom ardil de tomar a fortaleza aos fran- 
cezes, como se tomára” (23). 


k 


Mas, a situação desenhava-se caprichosa, enchendo de 


perplexidades o espirito do governador, naqueles dias de ina- 
tividade guerreira, 


| “Toda a sua gente lho contradizia — narrava 
Nobrega ao infante cardeal d. Henrique — porque 
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tinham já bem espiado tudo e parecia-lhes cousa 
impossivel entrar-se cousa tão forte, e sobre isso 
lhe fizéram muitos desacatamentos e desobedien- 
cias” (24). 


Mem de Sá, em cuja individualidade se lundiam hatr- 
moniosamente o magistrado, o guerreiro, o patriota, não 
recorreu á violencia para se fazer respeitar. Agiu como um 
verdadeiro condutor de homens, perdoando-lhes as Bio 
quezas, estimulando-lhes o amôr proprio, incutindo neles 0 
sentimento da responsabilidade. A situação não compor- 
tava desanimos. Daí o episodio, narrado por frei Vicente do 
Salvador, e que, apezar de não ser referido em outros do- 
cumentos conhecidos da époea, “não ha motivo para pô-lo 
em duvida — como bem diz Capistrano — pois frei Vicente 
parece sobre este e outros pontos ter disposto de fontes 
originaes” (25). 

Conscio do direito irrecusavel do rei de Portugal ao do- 
mínio das terras do brasil, forte do apôio dado pelo rei de 
França ao de Portugal, declarando que não autorizára a 
ocupação do “rio de Janeiro” (26), Mem de Sá enviou ao 
comandante da praça, sobrinho de Villegagnon, uma vez que 
este se havia já retirado para a sua patria, uma proclamação 
em que o exortava em nome de Deus e dos reis de França 
e de Portugal, a que abandonasse em paz a terra usurpada 
por seu tio ao dominio da corda portuguesa. Bois-le-Comte 
respondeu-lhe que não lhe competia julgar a quem a terra 
pertencia. Recebêra de seu tio ordem de comandar e de- 
fender o forte de Coligny, e o faria, ainda que á custa da 
propria vida. Por isso, requeria ao governador que se tor- 
nasse em paz (27). 

Ao entardecer do dia 15 de Março romperam-se as hos- 
tilidades (28), 


“O governador — segundo o testemunho de Luiz 
da Costa, presente no combate — determinou de dai: 
na dita fortaleza com ajuda de Deus vendo se à podia 
entrar de noite com gente e mamalucos que fossem 
a nado, e outras invenções que inventava para a 
combater porque sua vontade foi sempre não ale- 
vantar banco até mão ver o fim do dito negocio.” 

“De feito — continúa Luiz da Costa — hum 
dia, entrando a viração pela barra. dentro, mandou 
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ao capitão mór (Bartholomeu de Vasconcellos) d- 
zer-lhe, por elle testemunha, que elle havia de dar 
na dita fortaleza ao tempo que entrasse à viração, 
e portanto se fizesse prestes, e désse a vela com Os 
seus navios por uma das bandas da fortaleza, des- 
pejando sua artilharia, que elle governador havia 
de ir pela outra parte em barcos e navios pequenos 
com a mais gente, e assim se fez. E logo o gover- 
nador a remos e a vélas remetteo a banda da forta- 
leza em que houve ma entrada, convem saber no 
baixo defendimento, que a defendiam com muita 
artilharia grossa que tinham ahi em terra, de ma- 
neira que toda a gente com o governador sahiram. 
na qual fortaleza além dos francezes que nella esta- 
vam tinham sempre comsigo oito centos indios de 
peleja e mil indios e dahi para cima que os aju- 
davam muito fortemente por serem grandes guer- 
reiros e frécheiros e morriam por parte dos fran- 
cezes, os quais francezes com os ditos indios lhe 
sahiram duas vezes em um dia a dar bateria pela 
manhã e á tarde com muilas espingardas e lanças 
e outras armas e a fortaleza de cima atirando arti- 
lharia grossa mui fortemente assim á nossa gente 
em baixo como aos navios da armada, e estas duas 
vezes que sahiram a dar bateria aos portuguezes 
foi cousa tão pelejada e vinham tão fórtes os fran- 
cezes e indios que puzeram os portuguezes em muito 
aperto, por que de uma banda e de outra foi a pe- 
leja mui rija e travada, assim d'artilharia como de 
Dbéstas e outras armas que de uma parte e de outra 
havia, onde morreram e se feriram muita gente de 


uma banda e da outra, das bombardas e frechadas, 


e por os ditos francezes verem os portuguezes com 
o animo em que estavam de acommetterem uma 
fortaleza tão forte, como tinham, e lhes parecendo 
que o governador não havia de levar mão dalli até 
os não destroir, e por lhe ter já tomado à fortaleza 
debaixo e lhes não cessarem de combater a forta- 
leza grande com tiros de fogo que lhe entravam 
belas portas e janellas dentro, foi sua determinação 
de largarem a dita fortaleza como de feito se sa- 
hiram della todolos francezes e indios por umas 
janellas e penedias abaixo, doutra banda, por cordas 
por que se lançavam, e se fóram em canôdas por a 


nO 


terra firma, e por esta banda por onde se sahiram 
era lugar que os portuguezes lhe não puderam fazer 
damno nem mal algum, e desta maneira largararo 
a dita fortaleza com muita e fenmoza artilharia de 


metal e de ferro coado, muita polvora e outras mo. 


nições e navios de remos que tinham feito para 
andarem pela costa” (29). 


Porque teriam os francezes e tamoios abandonado o forte, 
á noite, nas condições descritas por Luiz da Costa ? 

Foi esse, outro episodio esclarecido por frei Vicente do 
Salvador, na fórma que segue: 


“.. porém, estando uns € outros mettidos no furor 
do combate Manoel Coutinho, homem pardo, Affonso 
Martins Diabo e outros valentes soldados hportu- 
guezes, subindo por uma parte que parecia inacces- 
sivel, entráram o castello e oeccuparam repentina 
mente a polvora do inimigo. Descorcoados os framn- 
cezes com a perda da polvora e com O inopinade 
atrevimento dos portuguezes, desamparáram o cas 
tello á meia-noite” (30). 


Está-se, portanto, a vêr, pela precedencia da indicação 
do nome do mestiço na narração, que foi ele, sagaz e agi!, 
quem conduziu o assalto aos aleantís da eminencia ocupada. 
Aliás, como hem diz a testemunha do combate na descrição 
transerita, Mem de Sá depositava confianca mos mamalucos, 
nos filhos da terra, para a empreza a que se arrojára, pela 
parte mais perigosa do assalto, que era a do lado norte da 


ilha, 


Exalcando as virtudes do governador, nesse empreendi- 
mento, em carta ao infante cardeal d. Henrique, expandia-se 


Manuel da Nobrega: 


“|. mas agora ouça Vossa Alteza as grandezas de 
Nosso Senhor. A primeira me parece que foi dar 
Nosso Senhor graça ao Governador para saber sof- 


frer tudo, e dar-lhe prudencia para em tal tempo 
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saber trazer as vontades de todos tão contrarias á 
sua à condescenderem com aquillo que elle entendia 
e Nosso Senhor lhe inspirava; € foi assim que a uns 
por vergonha, a outros por vontade, lhe pareceu bem 
de commetterem a fortaleza. A segunda maravilha 
de Nosso Senhor foi que, depois de combatida dous 
dias, não se podendo entrar e não tendo já Os nossos 
polvora, mais que a que tinham nas camaras para 
atirar; e tratando-se já como se poderiam recolher 
aos navios sem os matarem-todos, e como poderiam 
recolher a artilharia, que haviam posto em terra, sa- 
bendo que na fortaleza estavam passante de sessenta 
Francezes de peleja, e mais de oitocentos indios e 
que eram já mortos dos nossos dez ou doze homens 
com bombardas e espingardas, mostrou então Nosso 
Senhor sua mizericordia, e deu tão grande medo nos 
Francezes e nos Indios que com elles estavam, que 
se acolheram da fortaleza e fugiram todos, deixando 
o que tinham sem o poderem levar” (31). 


Em seguida, Mem de Sá destruiu algumas aldeias de 
indios, em terra firme, destroçando-as; tratando, depois, de 
concertar os navios que muito haviam sofrido com a arti- 
lharia do forte, afim de poder seguir para São Vicente. 
Nesse jnterim, apressou-se em comunicar, por carta, á me- 
tropole todas as peripecias da conquista que o levára á 
vitória (32). > 

A 31 de Março de 1560, o governador escrevia, de novo, 
o explicando as coisas do seu govêrno e ponde- 
rando: 


“Esta terra não se deve nem póde regular pelas 
leis e estilos do Reino, se vossa alteza não for muito 
facil em perdoar não terá gente no brasil... — con- 
cluindo, em seguida, cheio de magua e de fadiga: 
Ee “Peço a Vossa alteza que em paga dos meus ser- 
viços me mande ir para o Reino... Sou velho, tenho 
filhos que andam desagasalhados, uma filha que es- 
tava no mosteiro de santa caterina de sena em Evora. 
mandou frei luiz de granada que se sahisse não sei 
coanto serviço de deus nem de vossa alteza foi deitar 
uma moça dum mosteiro na rua sendo filha de quem 
o anda servindo no brasil, nosso senhor a vida e 
real estado de vossa alteza acrescente, Do Rio de 


“giando-se nas aldeias tamoias. 
a “parecia indicar a conveniencia de se constituir aí um nucleo 


Janeiro o derradeiro dia de Março. — Men de 
Dag see 


Quanto ao “rio de janeiro”, não foi possivel povoá-lo, 
nem firmar a sua ocupação, porque não havia gente bas- 
tante para isso (34). O forte de Coligny teve de ser arra- 
zado a picão, para que os franceses, internados com os 
tamoios pela terra dentro (35), não viessem a reconstrui-lo 
depois que a expedição partisse para São Vicente. Escapava, 
assim, mais uma vez, a oportunidade de fundar aí uma vila, 
um simples povoado, ainda mesmo um pequeno forte por= 
tuguês, para a defêsa da costa contra francêses e tamoios. 


Bem que reconhecêra essa necessidade o padre Nobrega, 
quando, na carta ao infante cardeal d. Henrique, assegurava: 


“Parece-me muito necessario povoar-se o Tio 
de janeiro e fazer-se nelle outra cidade como a da 
Bahia, porque com ella ficará tudo guardado, assim 
esta capitania de S. Vicente como a do Espirito- 
Santo que agora estão bem fracas” (36). 


Entretanto, nada se fez nesse sentido, e a armptia gado 
para São Vicente, abandonando o “rio de janeiro” 


* x 


A um exame superficial do momento, póde ocorrer le- 
viana observação, de que o colonizador cometia grave im- 
prudencia abandonando o “rio de janeiro”, sem estabelecer 
aí o fundamento de defêsa militar permanente que firmasse, 
de vez, a posse do territorio, cujo dominio, no regime de 
direito daquela época, já se caracterizára como sendo lídima- 


mente português. 


“ Estava destruido o forte dos francéses. Seus defensores 
tinham abandonado todo o armamento, munições e recursos 
de que se achava provida aquela praça de guerra. A guar- 
nição, fugindo da ilha, dcepngasao pelo continente, refu- 
A situação, por conseguinte, 


português | de resistencia contra a provavel recomposição das 
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condições anteriores á vitória. Mas, as circunstancias eram 
mais poderosas que a vontade dos homens: a gente era 


"pouca, o territorio imenso, os agrupamentos espalhados, a 


defêsa precaria. Tudo aconselhava, portanto, que os grupos 
não se dividissem para não se enfraquecêrem; e os acon- 
tecimentos vão revelar que a resolução adotada era justa, 
embora contrariasse o desejo tantas vezes manifestado, a 
necessidade tantas vezes reconhecida, de se fundar um po- 
voado para a defêsa do “rio de janeiro”. 

A armada chegou a São Vicente. 


“Com o governador — escrevia o irmão An- 
chieta — veio o padre Nobrega mui doente, magro, 
com os pés e a cara inchada, pernas cheias de 
postemas, e com outras muitas enfermidades, das 
quaes como aqui digo, começou a passar melhor 
e esperamos na bondade do Senhor, que pouco a 
pouco lhe irá dando saude...” (37). 


Desembarcára, tambem, Jean Cointa, senhor de Boulez, 
que, dentro em pouco, assumia perante os moradores de São 
Vicente atitudes de propagador de doutrinas luteranas e cal- 
vinistas, o que lhe valeu a acusação de herege, até parar 
nas malhas da inquisição em Lisbôa (38). 

Mem de Sá tratou logo de cuidar das coisas de govêrno, 
provendo a necessidades mais urgentes em São Vicente, em 
Santos, em Piratininga. Os navios da armada passavam a 
reparações afim de voltarem para a Baía. 

Estacio de Sá estava encarregado de aprestar a náu 
capturada aos francêses no “rio de janeiro”, afim de levar 
a Lishôa noticias dos acontecimentos. 


A 16 de Junho de 1560 o governador geral escrevia para 
a metropole, esclarecendo a situação: 


“Pelo que parece muito servico de V. A. man- 
dar povoar este rio de janeiro para segurança de 
todo o brasil, e dos outros máus pensamentos, por- 
que se os francezes o tornão a povoar hei medo 

que seja verdade o que Villegagnom dizia que todo 


o poder de Hespanha, nem do Grão Turco o poderá 
tomar.” 
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E concluia, insistindo no seu pedido da carta anterior: 

“e. O que peço agora a V. A. he que me mande 
ir, porque já sou velho, e sei que não sou para 
esta terra. Devo muito, porque guerras não se que- 
rem com miseyia, e perder-me-hei se mais cá es- 
tiver” (39). 


Entre 16 e 24 de Junho dêsse mesmo ano voltou Mem 
de Sá para a cidade do Salvador. Levava agora em sua 
companhia o padre Luiz da Grã, nomeado provincial da 
Companhia de Jesús, em substituição a Nobrega, que ficára 
muito doente em São Vicente. 

Em meio á viagem, passando pelo Espirito-Santo, os 
moradores desolados imprecáram ao governador que tomasse 
posse da capitania para a corôa, visto que o donatario Vasco 
Fermandes Coutinho, velho, muito doente e pobre, estava 
a morrer. A 3 de Agosto de 1560, na vila de Nossa Senhora 
da Vitória, Mem de Sá investia no govêrno dessa capitania 
a Belchior de Azeredo, “por ser elegido pelo povo e as mais 
vozes”, renunciando o donatario ao govêrno (40). 

A 29 de Agosto chegava a armada á Baía, onde o gover- 
nador foi recebido pela população com grande alegria e 
muitas festas ainda não realizadas daquele modo na nova 
terra (41), 


Ao findar o ano, arribava á haía de Todos os Santos, 
provinda de São Vicente, a náu sob o comando de Estacia 
de Sá, que seguia para Lisbôa. Viajava mela, com destino 
á França, o senhor de Rouléz, quando, a 28 de Dezembro, 
foi procurado a bordo pelo vigario geral, o escrivão e dois 
meirinhos que traziam ordem de prendê-lo, em nome do 
bispo, “por umas culpas vindas de São Vicente”, Surpreen- 
dido, Cointa recebeu os delegados do bispo com altanaria, 
excedendo-se na veemencia da linguagem e resistindo á pri- 
são. Foi por isso autoado, efetuando-se, entretanto, a sua 
detenção, sendo ele recolhido á cadeia da Baia, 

Naturalmente, a atitude de d. Pedro Leitão contra o 
fidalgo francês decorria certamente das informações minu- 
ciosas que lhe prestára o padre Luiz da Gram, acêrca do pro- 
cedimento irregular do acusado, propagando em São Vicenta 
“doutrinas contrarias á igreja de Roma. Mas, em processo 
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que corrêra em São Vicente, a requerimento do provincial, 
fôra Cointa absolvido de culpa 4 Era preciso, portanto, 
que se renovasse agora, com mais energia, a devassa contra 
o herege protestante. 

Para isso, mos primeiros dias de Janeiro de 1561, em 
pouzadas do governador geral, foi ouvido Estacio de Sá, a 
quem apresentaram o ról de culpas que havia contra Jean 
Cointa. A's acusações arroladas respondeu o capitão-mór, 
mui singelamente, que: 


“ .. nunca lhe viu ler por livros hereticos e os 
que lia não lhe semtia nelles herezia alguma, isto 
quanto ao navio em que elle monçeor ia para O 
Reino, e que nada mais sabia”? (43). 


no 


Outros depoimentos não fôram de todo desfavoraveis a 
Cointa. Vítima da incontinencia do seu espirito irrequieto 
foi conservado em reclusão na cadeia da Baía, recomeçando 
então o seu celebre processo que lhe valeu alguns anos de 
atribulações e desesperos., (44) 

Estacio de Sá fêz-se de vélas para Lisbôa, no comando 
da náu francesa capturada no “rio de janeiro”, Levava, pro- 
vavelmente, correspondencia da Baía e recomendações espe- 
ciais do govêrnador, seu tio, para a rainha d. Catarina e o 
infante Cardeal d. Henrique. 
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Corrêram os anos de 1561-62. Durante esse tempo refi- 
zeram-se, tamoios e francêses, das sérias derrotas sofridas 
no “rio de janeiro”. O comércio de pimenta e de páu brasil 
continuou, portanto, assegurado ás náus dos armadores e 
marinheiros da Normandia e da Bretanha. Todo o vale do 
Paraíba estava no dominio dos grupos indigenas inimigos 
dos portuguêses, e a costa, dêsde o Cabo frio até proximo 
a Bertioga, sob a vigilancia contínua, dos aguerridos tamoios. 


Discorrendo sôbre o ahorigene, dizia Anchieta: 


“Os de uma nação são muito pacificos entre si, 
e de maravilha pelejam, sinão de palavra e ás 


punhadas, e si alguma hora com a quentura dema- 
stada do vinho vai a cousa muito avante, as 
mulheres logo lhe escondem as frechas e outras 
armas, até os tições de fogo, porque se não matem 
e firam, porque de uma morte destas ás vezes 
acontece dividir-se uma nação com guerra civil, é 
matarem-se e comerem-se e destruirem- -Se, como 
aconteceu no rio de janeiro”, (45) 


De fato, assim ocorreu aos maracajás que aldeiavam na 
ilha de paranapuan (46), na guanabara tamoia. De origem 
incerta, a luta que os cindiu dos seus parentes tupinambás, 
tornou-se afinal encarniçada e feroz até 4 destruição, o que 
obrigou os remanescentes a emigrarem para o Espirito-Santo, 
onde os recebeu Vasco Fernandes Coutinho. Ao tempo em 
que viviam em paz com os tamoios, nos primordios da 
colonização portuguêsa, haviam cedido aos moradores de 
São Vicente as mulheres indigenas de que eles precisavam 
para caldear o sangue das duas raças, de onde parece terem-se, 
originado os primeiros mamalucos vicentinos. (47)  Mara- 
cayáuassú ou gato grande, era o maioral deles. Convertê- 
ram-se depois ao cristianismo, fôram batisados pelos Jesuitas, 
tornaram-se fieis amigos dos portugueses e terriveis inimigos 
dos tamoios. (48) Daí constituiu-se o grupo temininó a 
que pertencia o valente Arariboia. (49) cuja contribuição 
guerreira na conquista do rio de janeiro aos tamoios foi 
excepcional. Amparava-os Belchior de Azeredo que os tinha 
por prestimosos auxiliares. 

No decurso dos dous anos aludidos oe nvole Arado ao 
norte, a repressão ás tribus rebeldes, a catequese das que se 
afeiçoavam ao viver dos portuguêses — Mem de Sá e Luiz 
da Gram fôram incansaveis no exercicio dêsses ministerios; 
ao sul, dêsde S. Vicente a Piratininga, a assistencia do padre 
Nobrega e do irmão Anchieta que proviam, como os demais 
missionarios, a todas as necessidades espirituais de mamalu- 
cos e aborigenes. Apenas, no litoral de Gabo Frio a Iperuig, 
separando o norte e o sul da costa em via de colonização, 
mantinha-se impetuosa, indomavel, irreconciliavel inimiga dos 
peros, a nação tamoia, estimulada pelos francêses refugiados 
no rio de janeiro. ; 

Nobrega ponderava, dêsde muito, na melhor maneira de 
extinguir ou, pelo menos, atenuar essa calamidade, Os tamoios 
ameaçavam São Vicente, aheiravam-se dos redutos e vilas 
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portugueses, fréchavam, de improviso, os seus contrários, 
raptavam-lhes mulheres e creanças. 

Tão grande mal parecia insanavel; mas, ao espirito cla- 
rividente do grande missionario a tentativa de reconciliação 
afigurava-se digna de um supremo e abnegado esfôrço. Bem 
considerado o passado, a razão propendíia a justificar o 
tamoio ante a culpa inicial do colonizador, que não soubéra 
manter atitude pacifica ante o gentio tupinambá.. O que o 
tempo destruira, pensava Nobrega, -teria de ser agora recons- 
truido com o proprio tempo. Fóra sempre a grande aspiração 
da sua vida, morrer missionando, ainda que fôsse martirizado 
á bruteza selvagem. Isso, então, seria para ele como a sua 
sublime glória. Resplandecia, assim, como um espelho do 
pensamento do Loiola, quando formulou a feição idealista do 
missionario jesuita. 


“A toda a longa e penosa preparação, a que 
Ignacio sujeitou sua alma e sua obra — disse-o 
Eduardo Prado — quiz elle accrescentar este outro 
factor — o tempo. Só as obras insensatas são feitas 
de repente; as creações do sábio são amadurecidas 
e longamente preparadas e, de mais, alguem já disse 
que o tempo não respeita senão as cousas feitas com 
o seu concurso”, (50) 


Ora, havia alguns anos que amadurecia nas cogitações 
de Manuel da Nobrega a idéa de solucionar a questão tamoia 
promovendo a concordia, facilitando a catequése, extinguindo, 
de vez, a causa daquelas lutas interminaveis. Em começos 
de 1563 estava delineado o seu plano de conciliação. Chamou a 
si o irmão Anchieta, e transmitiu-lhe a sua idéa. Iriam ambos, 
sós, percorrer as aldeias inimigas, até á presença dos 
principais; faríam por convencê-los, da necessidade da paz, 
instruindo-os nos preceitos da fé cristã, procurando batizá-los, 
firmando assim, a reconciliação entre tupinambás e tupini- 
quins, entre tamoios e peros. Si falhassem ao seu intento, 
abatidos à ferêza daqueles brutos, seria para eles como o Tre- 
mate luminoso do seu destino de catequistas. 

As embarcações estavam preparadas para levá-los ao 
seu destino. (51) 

Depois de renovados os votos na oitava da pascoa (52), à 
21, de abril de 1568, (53) despediram-se dos demais padres 
e irmãos da companhia, e seguiram para o seu destino. Che- 


gáram a Iperuig, (54) inlernáram-se pelas aldeias lupi- 
nambás, conseguiram captar a confiança de tres caciques: 
Caoquira, Pindobuçú e Cunhambebe. Demoráram alguns 
mêses entre os lamoios até conseguirem que frequentassem 
São Vicente, apesar da desconfiança que nutriam por seus 
contrários, a qual foi, pouco a pouco, cedendo diante da 
lealdade dos jesuitas, E' verdade que os principais do rio de 
janeiro e Cabo Frio, Aimbiré, Guaxará e outros, opuzeram-se 
tenazmente a toda idéa de conciliação. Vinham da guanabara, 
aos grupos de dez e vinte, as canôas guerreiras afim de 
procurar impedir, por meios violentos, a concordia, mas 
tiveram de ceder, nos seus impetos de morte, diante do 
incontestavel prestígio do chefe Cunhambebe que confiava na 
sinceridade de Nobrega e de Anchieta. Dêsse gesto generoso 
dos dous missionarios resultou a pacificação do gentío mais 
proximo de São Vicente, (55) 

Essa iniciativa e seu resultado ficaram historicamente 
conhecidos sob a denominação de paz de Iperoy. Entretanto, 
apezar dos esforços extraordinarios dos dous missionarios, 
os seus benefícios não alcançáram os aldeiamentos do rio de 
janeiro. Havia uma razão especial para isso. Os francêses 
precisavam facilitar no rio de janeiro o comercio do páu 
brasil e da pimenta. Intimamente associados, agora, aos 
tamoios, não lhes havia de sorrir a idéa de paz com os 
portuguêses. Aimbiré, o grande chefe guanabarense, déra uma 
das suas filhas, por mulher, a um guerreiro francês, Instigado 
por este, não assentiu em considerar por terminadas as 
razões de guerra contra os portuguêses. Persistiu nos desejos 
de vingança. Durante esse tempo as náus francêsas arri- 
bavam ao rio de janeiro, e daí partiam, livremente, com 
carregamentos valiósos. 
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Algum tempo depois, surgiu na Baía de todos os Santos, 
uma pequena armada, sob o comando de Estacio de Sá, que a 
rainha d. Catarina fizéra aprestar em Lisbôa para povoar 
“o rio de janeiro. Trazia cartas e recomendações para O 
govêrnador geral. Louvava-o, à corôa, por seus feitos de 
guerra contra os francêses, mas significava-lhe, com bran- 
dura, o dissabôr que causára na côrte a notícia do abandono 
do rio de janeiro, sem que se houvesse tentado povoá-lo ou 
fortificá-lo. 
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A armada de Estacio de Sá era, por conseguinte, espe- 
cialmente enviada para esse fim. Com os recursos de que O 
govêrnador pudesse dispôr na nova terra, devia prover, com 
presteza, ao povoamento do rio de janeiro, e à posse do seu 
territorio, agindo com intuitos guerreiros contra os franceses, 
atraíndo-os para o alto mar, dando-lhes combate naval; mas, 
procedendo com muita cordura para com o gentis tamoio, 
afim de conseguir afeiçoá-lo à gente portuguesa. 

Com essas disposições, via Mem de Sá adiadas as pos- 
sibilidades de voltar para o reino, como por várias vezes 
suplicára. Tinha de renovar ainda o seu periodo de govêrno, 
que já ia por seis anos de estadía na terra do brasil. 

- Em principios de 1564 a armada partiu da Baía com 
destino ao rio de janeiro. Atendendo a solicitações reiteradas 
da população, Mem de Sá deixou-se ficar na séde do govêrno 
geral. Entregou o comando da armada ao seu sobrinho 
Estacio de Sá, fazendo-o acompanhar do ouvidor geral Braz 
Fragoso, ordenando, em regimento, ao capitão-mór : 


“Que fosse demandar a barra do rio de janeiro, 
e entrasse nella ao som de guerra, e observasse alli 
as disposições, e conselhos do inimigo, e se achasse 
occasião que promettesse esperança de victoria, 
procurasse tirar o inimigo ao mar alto, e ahi 
rompesse com elle, fazendo sempre por conservar 
as pazes com os indios tamoios: e ordenando-lhe 
por fim do regimento, que podendo tomar conselho 
com o padre Nobrega, não obrasse cousa de impor- 


tancia sem elle, pelo grande conceito que tinha de 
sua virtude, e prudencia”. (56) 
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Amarando, singrou a fróta rumo ao sul. Em alturas do 
Espirito-Santo, Estacio de Sá procurou reforçar a expedição 
com os elementos de que pudesse dispôr a capitânia. Acom- 
panhou-o o capitão provedor Belchior de Azeredo, e o chefe 
temiminó Arariboia com os seus indios, apezar da devastação 
neles causada por uma violenta epidemia de bexigas que 


“Brassára, na parte norte da colonia, durante o ano anterior. 


Nos primeiros dias de fevereiro (57), a armada chegou 
ao rio de janeiro (58). Estacio enviou um barco a São Vicente 


para anunciar ao padre Nobrega a missão de que o incumbíra. 
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o govêrnador geral, pedindo-lhe que viesse aconselhá-lo no 
empreendimento que ia realizar. 


NA X 


De aqui em diante rarêam os documentos por onde se 
possa acompanhar, com exatidão, o desenrolar dos aconte- 
cimentos. Todavia, os sucessos conhecidos precisam ser 
agora examinados em seus detalhes, afim de que se verifique 
quão penosa e cruenta foi a conquista do territorio do-rio de 
janeiro, cuja posse efetiva escapou por tanto tempo á ação 
imediata do colonizador português. 

Presume-se que existam ainda, a esse respeito, docu- 
mentos muito valiosos cujo paradeiro não se conhece; comtudo, 
na imposibilidade de os compulsar até que um dia surjam ao 
conhecimento dos pesquizadores do assunto, procuremos coor- 
denar os elementos dispersos que existem, de modo a compôr, 
na sua ordem natural de sucessão, uma narrativa dos acon- 
Ltecimentos fundada em testemunhos daquela época. 

Ao entrar a armada de Estacio de Sá na guanabara, os 
navegantes avistáram, no interior, uma náu francesa que 
procurava internar-se pela Baía para fugir ao alcance dos 
navios portuguêses. Foi perseguida pela galé de Paulo Dias 
Adorno na qual iam Duarte Martins Mourão e Belchior de 
Azeredo. Alcançada a náu, após a fuga da tripulação fran- 
cêsa, chegou depois a ela o ouvidor Braz Fragoso e outros, 
que a tomaram, encontrando a bordo muito pão, vinho e carne. 
Em seguida a levaram para junto da capitánea Santa Maria, 
a nova, e do galeão S. João que se achavam, com os demais 
navios, provavelmente ancorados proximo á ilha dos fran- 
cêses (59). Aí, foi a náu inimiga incorporada á frota, 
entregando Estacio de Sá o comando dela a Antonio da Costa. 

Ao que parece, os franceses não haviam intentado ainda 
a reconstrução do forte de Coligny (60). A ilha estava 
abandonada. Estacio de Sá resolveu estabelecer nela a base 
de operações militares que tinha de realizar no rio de janeiro 
até conseguir firmar-se no continente. Desembarcou proximo 
ao antigo forte, fez construir algumas palhoças, ocupou a 
ilha com a sua gente. 

Que fez, durante o tempo que aí permaneceu? Pouco se 
conhece a respeito (61). Aguardava, certamente, a chegada de 
Nobrega para assentarem os meios de fundar povoação. Sou- 
béra, entretanto, por um francês aprisionado, que os tamoios 
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estavam, de novo, em guerra contra os portugueses. Desva- 
necia-se, assim, a esperança «que trouxéra da Baía, de os 
encontrar favoraveis ao povoamento do rio de janeiro por 
gente portuguesa. 

Na ilha não havia agua. Iam buscá-la, limpida e fresca, 
4 ribeira da carioca. Numa madrugada partiram tres bateis 
para se abastecerem no rio. Ao se aproximarem do litoral 
fóram surpreendidos e atacados por algumas canôas tamoias 
(62). Os indios mataram o contra-mestre da náu capitánea, o 
guardião e dous marinheiros; feríram a fréchadas, a Gris- 
tovão de Aguiar, o moço, e mais sete homens, que pretendiam 
carregar para terra, quando, percebido o ataque, acudiu Paulo 
Dias Adorno com a sua galé, atirando sôbre os indigenas com 
um falcão que os fez abandonar as prêzas. Recolhidos os 
bateis tornaram á ilha. Aí foram enterrados os mortos e 
tratados os feridos. Mas, a indiada alvoroçada, instigada pelos 
franceses, reforçados pela guarnição da náu aprezada pelos 
portugueses, dispunha-se a romper hostilidades. Enchiam-se 
as praias de tamoios empenados, ferindo o chão e os ares, 
ameaçando rompimento de guerra (63). Viam-se, em varios 
pontos do litoral, as canôas aprestadas para o combate. Porque 
tardava o Padre Nobrega 2... Um indio capturado anun- 
ciou-lhes que São Vicente estava de guerra. Certo ou não, 
pareceu-lhes assim explicada a demora de Nobrega em 
aparecer no rio de janeiro. O capitão-mór decidiu, em 
conselho, que a armada devia preparar-se para seguir para 
São Vicente. Após quasi dous meses de lutas escassêéavam os 
mantimentos, e era preciso obter alguns navios pequenos que 
pudessem abeirar-se facilmente do litoral. 

Precedendo a partida da armada, saíam da guanabara: 
a náu francesa aprezada, sob o comando de Antonio da Gosta, 
e o caravelão de Domingos Fernandes, dos Ilhéos, emquanto 
a tróta se aprestava para levantar ferros. Os indios, entre 
os quais havia muitos franceses disfarçados, corrêram à 
atacar os dous navios fóra da barra. Juntaram-se muitas 
canôas à espera. A intenção dos franceses seria, talvez, a de 
rehaverem a náu que os portugueses lhes haviam tomado. 
Quando os dois navios aparecêram fôram inopinadamente 
assaltados por cêrca de cem canôas tamoias. Não fóra a 
grande agitação do mar e, com certeza, à abordagem facilitaria 
(0) assalto e a vitória dos indigenas. Ainda assim conseguiram 
ferir Domingos Fernandes com seis fréchadas matando-lhes 
alguns “homens, e abrindo varios rombos, a machado, no 
caravelão. Fernandes atirou-se ao mar com alguns com-. 
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panheiros, nadando em direção a náu, emquanto os indios 
procuravam penetrar no barco de um só lado, pezando em tal 
quantidade sôbre um dos bórdos, que acabaram por virar O 
caravelão, pondo-o a pique com tudo quanto continha. Daí 
foram-se á náu, abrindo dous rombos, a machado, junto da 
linha dagua; mas, um indiano, escravo de Braz Fragoso, que 
estava a bordo, descendo á coberta, conseguiu matar um fran- 
cês, por um dos buracos, o que afugentou os tamoios que 
abandonáram o navio, dirigindo-se para terra, e levando 
grande número de companheiros feridos e queimados de pol- 
vora. Desembaracada da violencia do ataque, a náu conti 
nuou a sua róta para São Vicente. (64) 

Ao alvorescer de 30 de março de 1564, Estfacio de Sá, no 
comando da armada, deixou o rio de janeiro com destino a 
São Vicente. Esperára quasi dois meses, inutilmente, pela 
vinda de Nobrega. No emtanto, o navio que mandára a 
São Vicente, afim de trazer o missionario, aproximava-se, 
justamente naquele momento, do rio de janeiro. De fato, O 
padre Nobrega, acompanhado do irmão Anchieta e de alguma 
gente, viajava dêsde 4º de março no proprio barco que Oo 
fôra buscar. Mas, cumprindo uma promessa que haviam 
feito aos seus amigos tamoios de Iperuig, os missionarios 
detivéram-se algum tempo em visita a esses indios. Fôram 
recebidos com presentes e refrescos, havendo os tamoios 
restituido a Anchieta os livros que deixára, a guardar, em 
Iperuig. Feitas as despedidas o navio continuou a viajar 
rumo do rio de janeiro. 

Quando atingiam quasi ao termo do seu destino, deviam 
ir navegando a grande distancia da armada que velejava para 
São Vicente, pois que não se apercebêram, de longe, nas rótas 
que seguiam. 

A 34 de março, sexta-feira santa, à meia-noite, entravam 
na barra, sob intensa escuridão e ventos muito fortes que 
presagiavam o desencadear de grande tormenta. 

Dentro da Baía vogáram perdidamente, nas trévas, em 
busca dos navios da armada. Desiludidos de encontrá-los 
lançaram a ancora proxima da ilha dos franceses onde desem- 
barcaram. Ao despontar da madrugada começáram a dis- 
tinguir as cousas em tôrno: viram as casas queimadas, 
cadaveres desenterrados, os craneos violentamente partidos 
a machado. À depredação era recente e presagiava grande 
desastre ocorrido á gente da armada. 

De surpreza, sibiláram no espaço fréchas tamoias lan- 
do mar sôbre a ilha. Estavam cercados. A situação 
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tornava-se, assim, extremamente perigosa para os míssio- 
narios e a sua gente. Não era mais possivel tentar saír barra 
fóra por causa do vento forte que fazia, Iam, com certeza, 
ser sacrificados á crueldade do tamoio guanabarense, ávido 
de vingança contra portugueses. 

Repentinamente, inesperadamente, aparecêram na en- 
trada da baía as grandes vélas dos navios da armada de Es- 
tacio de Sá, que voltavam a abrigar-se do vento impetuoso e 
da borrasca que ameaçava desbaratar a fróta em alto mar. O 
temporal violento obrigára-os a retroceder para o rio de ja- 
neiro. Sua aparição, nesse instante angustioso para aquele 
punhado de homens desprotegidos e desarmados, foi consi- 
derada pelos dois missionarios como de inspiração divina. O 
capitão-mór encontrou-se, afinal, com Nobrega e Anchieta. 
Ponderáram sôbre à situação. A armada, um tanto avariada 
pela tormenta, carecia de sérias reparações. Resolveram então 
: que se devia seguir para São Vicente logo que o tempo me- 
a lhorasse, para depois voltar ao rio de janeiro e fundar po- 
voação. (65). 


No dia seguinte, domingo de pascôa, 2 de Abril de 
1564 (66): 
Sera Ci... Se disse missa na ilha dos francezes 
, onde o padre Nobrega fez pratica a todos em que 

procurou tirar-lhes o grande medo que tinham dos 
Tamoios, pelo que deles tinham experimentado. 
Exortou-os a confiar em Deus cuja vontade era que 
se povoasse o rio. Ficáram todos muito animados. 
Houve comtudo muitas dificuldades em continuar a 
empreza, assim por falta de canôas sem as quaes 
nada se podia obrar, como-de mantimentos: e de 
tudo estava o inimigo mui pujante como em paiz 
ar proprio. Portanto, assentaram ir se refazer a São 
e -! Vicente, para onde se partiram com bôa viagem.” (67) 
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Afastando-se do rio de janeiro, deixavam-no os portu- 
Bueses, de novo, ao desamparo, depois de quasi dois meses 


de estadía infrutifera na 
guanabara, sem que logras; 
fundar povoação. ; x e A 
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Estacio de Sã permaneceu varios meses em São Vicente 
cuidando das reparações necessarias aos Navios da armada, 
e acumulando os recursos indispensaveis á conquista do rio 


de janeiro, afim de estabelecer, aí, os fundamentos de uma 
povoação. a 
Sérios embaraços começárar dêsde logo a surgir, contra- 
riando os intuitos que o animavam. A Capitanía de São Vi- 
cente, em virtude das lutas passadas, estava muito despro- 
vida de recursos suficientes a tão grande empreendimento. 
Os navios, careciam de reparações muito importantes. Pre- 
cisava de gente, e não conseguia obte-la em quantidade bas- 
tante entre os guerreiros e indigenas. Os homens da armada 
começavam a mostrar-se indiferentes á sorte do rio de ja- 
neiro. Os proprios companheiros do capitão-mór, desejosos 
de voltar aos seus lares, procuravam dissuadi-lo daquela em- 
preza que julgavam temeraria, augurando a derrota da ar- 
mada, si tentasse, com tão minguados recursos, atacar os 


tamoios e franceses, fortemente aparelhados para a resis- 
tencia. 


Todos esses contratempos inquietaram o espirito do 
comandante. 


Muito moço ainda, Estacio éra de temperamento afavel 
e cordato, de animo corajoso e intrepido, mas ponderado. 
Sentiu que vacilavamn as suas resoluções aos argumentos 
interessados daqueles homens encanecidos nos combates, ha- 
bituados á rudez daquela vida colonial. Receiou o desastre. 
Daí as dificuldades que se antepunham á partida da armada. 


Nesse periodo de incertezas começou a atuar, branda- 
mente, como um balsamo restaurador das consciencias titu- 
beantes, a vontade perseverante de Manuel da Nobrega. 


Naquele corpo franzino, quasi esqueletico, rosto de cêra 
amarela, ainda que muito alegre e cheio de riso, olhos sumídos, 
andrajoso, pés descalços, queimados e esfoliados de sól, leve 
como uma pluma, quasi imponderavel, ardía, como um fanal, 
o clarão de uma forte espiritualidade, resplandecente de bon- 
dade, generosa, previdente, de uma energia sem par. Sere- 
namente confiante no prestígio dos seus argumentos de con- 
vicção, constituiu-se como o centro de convergencia dos es- 
forços que andavam dispersos, desorientados, desanimados, 


revoltados, naquele instante angustioso em que parecia des- mM 
vanecer-se a ideia de conquistar o rio de janeiro, 
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“O Padre Nobrega — dizia o jesuita Antonio 
Franco — como tinha por mui certo ser vontade de 
Deus esta empreza ce grandissima confiança, por não 
dizer certeza, que se havia de povoar O rio, Se poz 
contra todos com invencivel constancia, assim nas 
pregações como em praticas particulares. Ia muitas 
vezes de São Vicente a outra villa, que distava dahi 
duas leguas, onde estava o Capitão-mór, a esforçal-o 
e animal-o, ajudando-o em tudo. Por esta causa era 
murmurado de todos. Tanto que chegava, logo come- 
cavam quasi em sua presença, a dizer: Cá vem o 

--tyranno, demonio, Pharaó, que nos tem quasi ca- 
ptivos. 

“Estas causas e ditos fazia o Padre que não 
ouvia, continuando sem afrouxar em nada; antes 
levou o Capitão-mór com alguns dos mais honrados 
á nossa casa de S. Vicente, onde os agasalhou com 
todo o necessario alguns dias, instruindo o Capitão- 
mór no que havia de fazer, dando-lhe animo, tanto 
assim, que dizendo uma vez o Capitão: Que conta 
darei a Deus e a Elrei, se deitar a perder esta ar- 
mada 2... lhe respondeu o Padre: Eu darei conta 
a Deus de tudo e si fôr necessario, irei deante d'Elrei 
a responder por vós.” (68). 


Mas, não estacou aí a esforçada atividade do grande 
missionario. Foi-se com o capitão-mór e alguns dos seus co- 
mandados a Piratininga, onde havia abundancia de manti- 
mentos. Enviou mensageiros aos maiorais Tupininquins do 
sertão, que ainda se mantinham em guerra, assegurando-lhes 
da parte do comandante que viessem fazer pazes. Vieram, 
fizeram as pazes e tornáram ás suas aldeias, prometendo au- 
xilios de gente e de mantimentos para a expedição. 


Por toda parte, persuadía o padre Nobrega aos morado- 
res, que amparassem a empreza. Aos mais necessitados, em- 
prestava o dinheiro de esmolas que El-rei enviava para o 
colegio. Aos mais poderosos, dessa e de outras capitanias, 
que poderiam favorecer eficazmente a expedição de Estacio 
de Sá, convencia da necessidade dêsse concurso, tratando-os, 
confessando-os, afastando dêles escrupulos de consciencia nos 
gastos de que seriam responsaveis. Enviou barcos à Baia e 
ao Espirito Santo em busca de mantimentos e de gente. 
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Fez construirem-se navios e canôas para serem utilizados na 
expedição. Estimulou a juventude mestiça que éra valente e 
esforçada, e insistiu com os indios que auxiliassem a con- 
quista do rio de janeiro aos tamoios. Amparou áqueles que 
tinham de responder por culpas perante o ouvidor, quer da 
terra, quer da propria armada, prometendo perdões do go- 
vernador geral contanto que se esforçassem por afastar os im- 
pedimentos que dificultavam a jornada do capitão-mór. For- 
mou-se, assim, dentro em pouco, o ambiente favoravel á 
partida da armada; oferecendo-se uns, para irem conquistar, 
outros, para ficarem povoando definitivamente o rio de ja- 
neiro. E todos obedeciam áquela tremula vóz missionaria, 
áquele padre gago, debil como uma criança, mas grandiloquo, 
eloquente, fascinador, na espiritualidade que derramava pelas 
palavras que a sua pronuncia tartamuda balbuciava nos labios, 
como uma música sincopada, de um ritmo extranho, mas que 
ia bem fundo nas consciencias, estimulando-as para as ações 
generosas. 

Estacio de Sá e o ouvidor Braz Fragoso resistiram dêsde 
o comêço daquelas oposições, aos recontros e contradições 
que se erguiam contra a saída da armada, determinando de 
levar a cabo a missão de que haviam sido incumbidos. Ficou 
resolvido que o ouvidor geral permanecesse em São Vicente, 
cuidando de aprestar os concertos de que careciam o galeão 
e a náu francesa, substituindo os madeiros carcomidos de 
gusano, afim de poderem seguir depois em socorro do rio 
de janeiro; e que o capitão-mór se passasse para a náu ca- 
pitanea, levando alguns navios pequenos e canôas, para co- 
meçar a povoação. 

Quando se aproximava o momento da partida da ar- 
mada, Nobrega incumbia o irmão Anchieta de seguir, como 
superior, acompanhado do padre Gonçalo de Oliveira, (69) 
em missão religiosa junto ao capitão-mór. Anchieta, obede- 
cendo a um profundo sentimento de disciplina jesuitica, 
observou, humildemente, que não podia seguir como superior, 
visto não ter ainda recebido ordens sacras, aduzindo outras 
razões que caláram no espirito do padre. Ouvindo-o, Manuel 
da Nobrega mudou de parecer, e designou a Goncalo de Oli- 
veira como superior, mas, diante dos demais padres e irmãos 
da Companhia, atalhou: O padre, por ser sacerdote será su- 
perior; mas lembrar-se-ha, pois, o irmão foi seu mestre, do 
respeito e reverencia que se lhe deve ter e de tomar seus 


conselhos. (70). 
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Os tupininquins tardavam em aparecer. Por duas vezes 
? | foram enviados emissarios ás suas aldeias, sem resultados. 
Afinal, chegaram a São Vicente, mas não quizéram seguir para 
o rio de janeiro, voltando a maior parte dêles para o sertão. 

Após uma estadía de proximamente nove meses em São 
Vicente, Estacio de Sá partiu, na náu capitanea, (71) a 22 
: de Janeiro de 1565 (í2) com destino ao rio dé janeiro. 
A 27 do mesmo mês saíram da Bertioga, o padre Goncalo 
de Oliveira e o irmão Anchieta, cinco -navios pequenos, sendo 
que três, de remos e oito canôas (73) que conduziam mama- 
lucos e indios de São Vicente e de Cananéa, (74) os temiminós 
do Espirito Santo, alguns tupininquins e discípulos cristãos 
de Piratininga. 

Foram, portanto, corôados de exito, os esforços dispen- 
didos com tanta dedicação por Manuel da Nobrega naqueles 
= meses de agitação febril, de contínuas preocupações morais 
de paciente e obstinada preparação dos homens e das coisas 
da armada para o fim almejado. A fróta tinha afinal seguido 
“para o rio de janeiro. Mas, a adversidade parecia contrariar 
sobremaneira o destino daquela expedição, opondo-lhe, a 
todo o instante, graves embaraços que amorteciam o arrôjo 
daquela gente, desprovida dos recursos indispensaveis a tão 

Po temeraria aventura. Chegáram todos á ilha de São Sebastião 
Er onde se detivéram algum tempo. Daí em diante careciam re- 
dobrar as precauções porque iam comecar a navegar ao 

“longo da costa de dominio tamoio. 

Anchieta, na sua memoravel carta de 9 de Julho de 
1565, conta minuciosamente os episodios e contratempos | 
por que passou a armada, e de que êle foi testemunha, no 
acidentado percurso até o rio de janeiro. Infelizmente as 
“cópias que existem dêsse documento precioso apresentam 
E “Talhas e vicios de transcrição que dificultam a interpretação 

exata de algumas partes do seu texto. (75). Capistrano que 
- as compulsou todas, comparando-as com o codice quasi inu- 
tilizado da Biblioteca Nacional, traçou um resumo dos acon- 
tecimentos mencionados por Anchieta, sugerindo as datas pro- 
-Vaveis dêsses sucessos. Tomando-o por guia, poderemos 
acompanhar, com segurança, a narração circunstanciada do 
discipulo predileto de Manuel da Nobrega. 
Estavam todos muito satisfeitos e confiantes de que, 
Som aquela pequena fôrça de que dispunham, não lhes faltaria 
Rendo alimento e conseguiriam povoar o rio de janeiro. Ordenou 
“então o capitão-mór que a expedição proseguisse na viagem. 
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Os navios pequenos deviam acompanhar as canôas, pois que 
iam entrar agora em região inimiga e precisavam pousar 
cada dia em alguma ilha. Para maior segurança mandou que 
os indios e os mamalucos ocupassem uma canôa ligada á 
pôpa de um dos navios. Foi tão favoravel o tempo, que os 
barcos não se separaram, e assim chegáram á ilha Grande, na 
Angra dos Reis. Aí permanecêram alguns dias á espera da 
náu capitanea que ficára na ilha de São Sebastião. móre 

Mas, como demorasse em aparecer, enfadados de esperar 
e forçados pêla fome, os indios e mamalucos fôram a uma 
aldeia tamoia, atacaram os seus contrarios, mataram muitos 
dêles e destruíram tudo, recolhendo os alimentos existentes. 
Em seguida, mudaram-se todos para outro ponto da ilha 
Grande onde havia abundancia de caça e peixe. Aí, fôram 
rezadas algumas missas, confessou-se e comungou muita 
gente preparando-se para a guerra no rio de janeiro. 

Corria o tempo e à náu capitánea não aparecia... — E 
que, ao saír da ilha de São Sebastião, fôra acossada por fortes 
ventos contrarios, que não permitiram que ela alcançasse os 
navios pequenos. Teve, por isso, de arribar a uma ilha com 
a verga do traquete partida e rendido o mastro grande. 

O capitão-mór ordenára que esperassem por êle. Os 
indios, porém, estavam impacientes com a demóra e queriam 
seguir. Apezar dos esforços de Anchieta e dos capitães dos 
navios, em retê-los unidos, fôram, afinal, pela restinga de 
Marambaia, a caminho do rio de janeiro. Como eram poucos 
e corria sério perigo, ordenou-se aos mamalucos que os 
acompanhassem, e que todos ôles esperassem pelos navios 
pequenos numas ilhas que estão uma legua fóra da barra 
do “rio”. Conseguiram chegar até elas, sem nenhum encontro 
de tamoios, nem outro qualquer perigo. 

Durante cinco ou seis dias ainda, os navios esperáram, 
na ilha Grande, pela capitanea; até que, parecendo a todos, 
pela demora, que ela já teria passado, e receiando que ás 
canõas dos indios pudesse ocorrer algum perigo, resolveram 
partir numa madrugada. Ao saír pela boca da ilha Grande, 
viram a capitánea que entrára durante a noite, e assim, todos 
reunido 
direção ás ilhas onde as canôas estavam á espera. 

Quando se aproximavam de terra sobreveiu impetuoso 
temporal que desharatou a fróta. A capitánea, arrastada por 
fortes correntes matitimas, foi parar, de novo, á ilha Grande, 
“correndo sério perigo de se perder sobre amarra num baixio, 


s, com muita alegria e vento prospero, navegaram em 
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Os outros navios desgarráram, vogando com muita dificul- 
dade, durante dois ou três dias, ora a véla, ora a remos, 
sem conseguirem alcançar as ilhas. Havia já seis ou sete dias 
que os indios e mamalucos aguardavam a vinda da armada, 
Estavam desanimados, pois que era grande a penúria de 
alimentos e de agua; quasi todos, por isso, muito debilitados 
e alguns doentes. Perdidas as esperanças de que os navios 
aparecêssem, dispunham-se a voltar para as-suas terras: 
os temiminós, para o Espirito Santo, os mamalucos e tupi- 
ninquins, para São Vicente. 

Viram, então, um dos navios que se aproximava á força 
de braços e remos. Ficáram muito contentes. Esperáram ainda 
dois dias, e a 27 de Fevereiro, chegáram outros dos navios 
desgarrados. Juntou-se, assim, muita gente. Infelizmente nas 
ilhas não havia agua, estava a acabar a pouca que restava 
num poço. A chuva abundante que caiu nesse dia supriu, en- 
tretanto, essa falta, enchendo o poço onde se abasteciam. 

Faltavam, agora, a capitánea e um dos navios desgarra- 
dos. Havia ordens terminantes de não entrarem na barra do 
rio de janeiro, separados. Deviam aguardar a chegada do 
capitão-mór; mas a escassez de mantimentos agravava a si- 
tuação com a demora. Os indios e mamalucos insistiram em 
partir. Queriam entrar no “rio”. Alguns capitães de navios, sob 
pretexto de que não havia o que comer, déram razão aos 
indios, e achavam que, dentro do “rio”, combatendo os ta- 
moios, suportariam a fome mais facilmente; além de que, 
começariam, desde: logo, a roçar e cercar o lugar onde estava 
assentado que se havia de fundar a povoação. (77). 

Custou muito aquietar toda aquela gente. Sua impaciencia 
éra justificada. O lugar em que estavam, muito perigoso. 
Os navios, sem brêu, faziam tanta agua, que precisavam escoa- 
la a bomba durante parte do dia. Os mantimentos tinham-se 
exgotado. Passava de um mês que vinham suportando muitas 
privações dêsde que partiram de São Vicente. Sentiam-se 
todos muito fracos e doentes. Os indios acedendo, afinal, aos 
rogos dos padres, concordaram em esperar ainda mais um 
dia. Si a capitánea não aparecêsse, ou entrariam no “rio”, 


“Ou seguiriam para as suas terras. Ficariam aniquilados todos 


os esforços dispendidos si tal coisa viesse a acontecer. Seria 
a ruina completa daquele empreendimento, 

; Nessa conjuntura premente sucedeu que, naquele mesmo. 
dia agoniado, avistáram tres navios que vinham da Baía, 
com socorros e mantimentos para a expedição. Comandava-os 
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João de Andrade, da capitanía dos Ilhéos, que fôra anterior- 
mente encarregado pelo capitão-mór, em São Vicente, de 
agenciar os socorros de que havia de carecer a armada no 
rio de janeiro. Póde-se imaginar o alívio que a aparição 


inesperada dêsses barcos derramou em todas aquelas crea-. 


turas, fortemente abaladas nas suas energias. Aconteceu ainda 
que, no dia seguinte, chegou a náu capitanea com o outro 
navio que havia desgarrado. Tão intensa foi a alegria, tão 
grande o reconfôrto naqueles animos enfraquecidos que, 
apezar da chuva cópiosa que caía, aproveitando a maré, en- 
traram todos juntos na boca do rio de janeiro. 

Não ha como averiguar, certamente, o local e o momento 
em que desembarcáram. E” possivel que a estadía anterior 
na ilha dos franceses, durante dois meses, houvesse facili- 
tado ao capitão-mór julgar da melhor posição, no continente, 
para levantar a povoação que desejava crêar. E' possivel que 
o local préviamente escolhido fôsse a peninsula de São João, 
á entrada da barra, lado de oéste, que, naquela época, ou 
mais provavelmente algum tempo depois tinha a denomina- 
ção de ponta da cara de cão. (78). Corrobóra essa asserção 
o que diz Anchieta na sua carta, parecendo que, ao partir de 
São Vicente, já vinham com a resolução fixa no local 
escolhido para a fundação da cidade, porque éra tambem 
essa posição, a que melhor se prestava para a sua defêsa. 

Póde-se presumir, pois, que entrassem, nesse dia chu- 
voso, pelo canal da barra, de oéste, entre a ponta da cara 
de cão e a lage, e que, contornando essa ponta, a armada se 
acolhêsse á enseada interior onde podia abrigar-se. (79). 

No dia seguinte, 1º de Março, (80) Estacio de Sá desem- 
barcou com parte da sua gente, na terra baixa e chã com- 
preendida entre o Pão de Assucar e a colina que fórma a 
ponta da Cara de Cão. Do lado de fóra da barra? — Do lado 
de dentro da enseada? -- Não é possivel precisar, com se- 
gurança, esse fato. 


“Começaram a roçar em terra com grande fer- 
vor, — descreve Anchieta — e a cortar madeira para 
a cerca, sem querer saber dos Tamoyos nem dos 
Francezes, mas como quem entrava em sua terra se 
foi logo o capitão-mór a dormir em terra, e dando 
animo aos outros para fazer o mesmo, oecupando-se 
cada um em fazer o que lhe era ordenado por elle, a 
saber: cortar madeira e acarretal-a aos hombros, 


É: terra, pedra, e outras cousas necessarias para a cerca, 
a sem haver nenhum que a isso repugnasse; desde o 
capitão-mór até o mais pequeno, todos andavam e 
E se oceupavam em similhantes trabalhos; e porque 
q naquelle lugar não havia mais que uma lagôa de 
ruim agua, e esta era pouca, o dia que entramos 
choveu tanto que se encheu, e rebentáram fontes 
em algumas partes, de que bebeu 0 exercito em abun- 
dancia, e durou até que se achou agua bôa, num poço, 
que logo se fez; (81) e como esta estava em termos 
de se beber, secou-se de todo a lagõa, e, além disto, 
se achou uma fontinha num penedo d'agua muito 
bôa, com que todos se alegraram muito, e se vão 
firmando mais na vontade que traziam de levar 
aquela obra ao cabo, vendo-se tão particularmente 
favorecidos da Divina Providencia.” 
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A preocupação dominante foi, então, a de erguer a cêrca 
ou tranqueira, feita de madeira, pedra e terra socada, que re- 
ceberia, depois, a fortificação para a defêsa comum. Teria 
baluartes e guaritas de taipa nos lugares mais convenientes, e 
portas com aldravas de ferro e postigos sobrepostos, com- 

: municando com o exterior. Fecharia e protegeria o re- 
Pa cinto da cidadéla interior, onde ficariam todos abrigados para 
E a defêsa do territorio, contra os assaltos imprevistos e au- 
daciosos de tamoios e francêses. Para pôr o pé na terra e 
fixar-se nela definitivamente, era preciso, por conseguinte, 
dar á povoação a fórma medieval do recinto acastelado. 

As circunstáncias impunham naquele momento essa es- 
pecie de garantia á posse da terra. Estacio de Sá percebeu que 
E não lhe seria possivel sustentar-se em outro qualquer lugar 
dE do continente onde puzesse pé, com tão escássos elementos 

E "* de defêsa contra o inimigo audacioso. Fôssem outras as con- 
dições da sua entrada naquela terra, e, certo, não iria es- 
colher o morróte da cara de cão para lançar aí o fundamento 
do Povoado, em tão angustos limites á sua expansão terri- 

sa torial. Mas o outeiro era uma especie de atalaia natural e 

a excepcional, posta ali á entrada da barra, favorecendo a es- 

—  Ppreita dela, do oceano, de toda a guanabara interior, que 

se descortinava daí, por todas as bandas, até quasi aos seus 
5a mais longinquos recéssos. Foi ali, portanto, que ele féchou, 
com a cêrca fortificada, o recinto da cidade que erguia pela 
primeira vez, em territorio do rio de janeiro. 
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Exortando a todos e a cada um na prática das cousas de 
guerra, “o capitão-mor tão amigo de Deus, e afavel, que nun- 
ca descançava de noite e de dia, acudindo a uns e a outros, 
sendo o primeiro nos trabalhos”, (82) dirigia assim, com entu- 
siasmo, a delimitação fortificada, daquele rudimento de al- 
fóz onde se exercia o dominio da terra, onde se fixaria aquela 
população adventícia, destinados ambos a formar o nucleo 
inicial da cidade futura, que ele punha, religiosamente, sob 
a égide tutelar de São Sebastião, esperando que ela crescesse 
e se expandisse depois, mercê dêsse patrocinio e do desen- 
volvimento natural que se augurava á nova creação urbana. 

O padre e o irmão auxiliavam-no naquela labúta inces- 
sante. Invocavam a todo o instante, a proteção divina para 
aqueles homens. Estimulavam os esfórços de todas aquelas 
creaturas, prometendo-lhes recompensas espirituais, que di- 
ziam provindas dos altos designios da Providência. 

Uma parte de toda aquela gente fixava-se na terra: ca- 
vando, transportando, construindo, plantando, combatendo. 
Outra parte vivia na fróta recolhida á enseada, cuidando das 
cousas da armada, pronta para combater, desde que se lhe 
propiciasse o momento para a defêsa ou para 0 ataque. (83) 

O istmo que prendia o outeiro á base do Pão de Assu- 

“car, numa largura de duzentos e trezentos metros, facilitava 
a vigilancia entre a enseada e o mar alto, fóra da barra. 

A indiada, vendo realizárem-se as arrojadas intenções 
dos peros odiados, começou a armar-lhes ciladas, atraindo-os 
para o combate; mas os povoadores não se déram por aperce- 
bidos do embuste. Continuavam, sem desfalecimento, a er- 
guer a cêrca, necessaria á defêsa do povoado, desinteressados 
dos tamoios. 

Contudo, a 6 de março, a insistencia do inimigo foi por 
demais atrevida. Quatro canôõas tamoias aproximaram-se de 
terra, e, armando uma cilada bem junto á cêrca, consegui- 
ram atraír um indio que se descuidára, aprisionando-o. Iam 
já bem longe, com a prêsa, quando fôram apercebidos. Os 
portuguêses lançaram ao mar as suas canôdas e seguiram no 
encalço dos tamoios, até obrigá-los a saltarem em terra, fu- 
gindo pela mata dentro, abandonando na praia tudo quanto 
levavam: canôas, arcos, fréchas, espadas e o indio que mal 
puderam matar. Chegados ao litoral, os portuguêses perse- 
guiram-nos, por algum tempo, nos matos, sem conseguirem 
apanhá-los. Voltaram para a vila, trazendo as canôas aban- 
donadas e tudo quanto continham, o que produziu grande 

“júbilo no arraial, pelo triunfo que haviam obtido, enfraque- 
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cendo o inimigo. Desde então os tamoios só apareciam, de 
longe, e, ainda assim, com muitas canõas juntas. ; 

Proseguiram os trabalhos de construção da cêrca des- 
tinada á defêsa da futura povoação. Ainda não haviam co- 
meçado a erguer os baluartes necessarios na tranqueira, nem 
as habitações no interior do terreiro, que estava limpo e à 
descoberto, quando, a 10 de março, os inimigos teceram nova 
e perigosa cilada aos povoadores. Apareceu ao longe, legua 
e meia para dentro do “rio”, uma náu francêsa. Estaria ela 
oculta no interior da guanabara desde que os portuguêses 
chegaram? Teria conseguido burlar a vigilancia da barra, 
passando sem ser presentida na ponta da cara de cão? Pa- 
rece mais razoavel supôr que já aí estivesse, carregando 
brasil, no interior da baía, quando a armada entrou pêla 
barra. Déra mostras da sua presença naquele momento, obe- 
decendo a um plano urdído pelos francêses e tamoios. Pro- 
curavam atrair os navios portuguêses ao fundo da baía afim 
de dividir as forças, enfraquecendo-as, para, em seguida, ata- 
cá-las isoladamente. Si a intenção era astúta, o efeito surtiu 
adyérso. 

No dia seguinte, o capitão-mór, deixando na cêrca a 
gente que lhe pareceu necessaria á defêsa da obra que aí exe- 
cutavam, foi-se em direção á náu francêsa com quatro dos 
navios da sua fróta. Chegou-se a ela, e comecáram a atirar 
de uma e de outra parte. 

Nisto, surgiram detraz de uma porta de môrro quarenta 
e oito canôõas tamoias que ali estavam de emboscada aguar- 
dando o momento de agir. Dirigíram-se rapidamente para o 
local da vila, arremetêram impetuosamente contra a cêrca, 
assaltando a defêsa do povoado. 

De longe, o capitão-mór se aperceheu da movimentada 
cilada. Voltou apressadamente num barco de remos a acudir 
á tranqueira, deixando os capitães dos demais navios em 
guarda da náu francesa até pêla manhã, quando pretendia vir 
de retôrno, ou, ao anoitecer, si lhes pudesse enviar qualquer 
recado sôbre o que deviam praticar. 

Reunidos os povoadores no interior do terreiro, defen- 
dêram-se galhardamente contra o assalto dos tamoios. Cho- 
viam as fréchas. Os tamoios atacavam com violencia, mas 
os portuguêses, seus mamalucos e indios amigos, defendiam- 
se bravamente. Era o batismo de sangue na defêsa do pro- 
prio sólo onde a cidade nascia e começava a ser edificada. 
Foram repelindo os assaltantes com grande ánimo comba- 
tivo: mataram alguns, feriram muitos, lancaram-se sôbre 
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eles até pelejarem fóra da cêérca. Os tamoios enfraquecidos 
começaram a recuar. Por fim debandáram muito desbara- 
Lados, fugindo desordenadamente nas suas canôas de guerra. 
Foi a primeira vitória, na defêsa do territorio onde se for- 
mava a cidade. 

Durante a noile, os navios da armada mantiveram-se ao 
lado da náu francêsa. Procuráram corresponder-se com ela, 
mas, falando uns com os outros, portuguêses e francêses não 
se compreendiam, Havia, porém, a bordo de um dos navios, 
um francês que chegou á fala com os da náu. Aconselhou-os 
a cederem, sem combate, porque os portuguêses os deixariam 
partir. Mostraram-se, os da náu, muito satisfeitos com a 
promessa. Diziam-se simples mercadores que ganhavam a 
sua vida no mar. Iam já de volta para o seu país levando 
para a França alguns dos franctêses que estavam na terra. 
Si os deixassem partir, os outros, que ficavam no “rio”, con- 
fiariam nos portuguêses; si não, teriam de defender-se, cul- 
dando de despejar as cousas de bordo em trinta canôas que 
estavam preparadas para isso. Atacaríam fogo aos morrões 
de dous barris de polvora, escondidos no convés da náu, in- 
cendiando-a. Em seguida, fugiriam para terra com os ta- 
mojlos, 

A situação tornava-se, assim, muito perigosa. Não havia 
tempo de consultar o capitão-mór sôbre o caso. Reunidos em 
conselho os capitães-dos navios receiáram que aumentasse 
o número de francêses entre os tamoios, como acontecêra an- 
teriormente com a tomada da outra náu. Prometêram, então, 
que os deixariam saír, em paz, do rio de janeiro, garantindo 
que o capitão-mór sancionaria essa decisão. Os francêses 
aceitaram confiantes, mas, os tamoios, admirados de que os 
seus amigos acreditassem na palavra dos portuguêses, insi- 
nuaram que eles não cumpririam o que haviam prometido, 
traindo-os depois. Logo que os navios portuguêses começá- 
ram a aproximar-se da náu francesa, temendo que agissem 
com perfídia, os francêses do “rio”, que estavam a bordo, 
atiráram-se ao mar fugindo com os tamoios para terra. 

Quando Estacio voltou da cêrca que fôra defender, soube 
da promessa que os seus capitães haviam feito aos francêses; 
confirmou-a, mantendo a palavra dos seus comandados. Deu 
permissão á náu para seguir viagem para a França, toman- 
do-lhe, apenas, a polvora e a artilharia que destinava á de- 
fêsa da tranqueira que se construia. Os mercadores francê- 
ses, seguros das intenções de paz que animavam o capitão- 
mór, insistíram com os seus compatriotas do “rio” que aban- 


donassem a vida selvagem que levavam, e partissem com 
eles para a França. Viéram alguns, outros preferiram ficar. 

Presentindo que a combinação imprevista ia dimi- 
nuir-lhes a capacidade guerreira contra os seus inimigos, OS 
tamoios atiráram-se, então, impetuosamente, com vinte e 
seto canôõas, contra os portuguêses. 

A náu francêsa, envolvida no combate, atirou contra 
os indios e as suas canôas, Os-portuguêses repeliram o ata- 
que. Houve muitos mortos e feridos. Os tamoios fôram 
completamente destroçados nesse encontro. 

Fazendo-se de vélas para a França os mercadores fran» 
cêses escreveram aos seus compatriotas do “rio”, narrando- 
lhes o bom tratamento que tinham recebido dos portuguê- 
ses, e concitando-os a fazerem as pazes com eles, abando- 
nando os selvagens. 

Vencidos assim os primeiros obstaculos á formação da 
cidade, fóram retomados os trabalhos de defêsa militar do 
recinto escolhido para a séde do povoado. 

Anchieta, devia partir para a Baia afim de ordenar-se. 
Seguiu num dos navios de João de Andrade, que fôra en- 
carregado, de novo, pelo capitão-mór, para agenciar man- 
timentos e outros socorros de que muito careciam os povoa- 
dores do rio de janeiro. 

Quando deixava o povoado, a 31 de Março de 1565, as 
cousas iam prosperando, apezar das dificuldades que se an- 
Lolhavam, a cada momento, áqueles desbravadores da terra. 

Descrevendo a situação naquele momento, assim a re- 
cordava, mais tarde, o discipulo amado de Manuel da No- 
brega: 
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“+++ já tinham feito muitas roças ao derredor 
da cerca, plantado alguns legumes e inhames, e de- 
terminavam de ir a algumas roças de Tamoyos a 
buscar alguma mandioca para comer, e a rama 
della para plantar; tinham já feito um baluarte mui 
forte de taipa de pilão, com muita artilharia dentro, 
com quatro ou cinco guaritas de madeira e taipa 
de pilão, todas cobertas de telha que se trouxe de 
S. Vicente, e faziam-se outras e outros baluartes, 
e os Indios e Mamalucos faziam já suas casas de na- 


deira e harro, cobertas com umas palmas feitas Qu E 


cavadas como cales e telhas, que é grande defensão 
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e concordia; ficava com elles o padre Goncalo de 
Oliveira que lhes dizia cada dia missa, e confessava 
e commungava a muitos para a gloria do Senhor. 
O maior inconveniente que alli havia, ultra da 
fome, é que lá estão muitos homens de todas as 
capitanias, os quaes passa de um anno, que lá an- 
dam, e desejam vir-se para suas casas (como é 
razão): se os não deixam vir perdem-se-lhes suas 
fazendas; se os deixam vir fica a povoação desam- 
parada, e com grande perigo de serem comidos os 
que lá ficarem, de maneira que por todas as partes 
ha grandes perigos e trabalhos...” 


E, invocando a proteção del-rei e do provincial da Com- 
panhia de Jesús para a nova cidade, concluia: 


Cio. à Cerca que se tem feita não é mais que 
um pé a tomar posse da terra, sem se poder dila- 
tar nem sahir della sem soccorrer de 8. A., a quem 
V. Rey. deve lembrar e incitar que logo proveja, 
porque ainda que é cousa pequena a que se tem 
feito, comtudo é maior, e basta-lhe chamar-se ci- 
dade de S. Sebastião para ser favorecida do Senhor. 
e merecimentos do glorioso martyr, e accrescentada 
de S. A. que lhe tem tanta devoção e obrigação. Esta 
é a breve informação do rio de janeiro; resta pedir 
a V. Rev. nos encommende e faça encommendar 
muito a Nosso Senhor, e tenha particular memoria 
dos que resident e ao diante residirão naquella nova 
povoação, offeracidos a tantos perigos, da qual se 
espera haver de nascer muito fructo para a gloria 
do Senhor e salvação das almas.” (84) 


Anchieta partiu. Sua ausencia privava a cidade que ele 
vira nascer, do influxo benefico que emanava da sua exis- 
tencia, impregnada do idealismo e da piedade que haviam 
determinado a creação da Companhia de Jesús. Ficava O 
padre Gonçalo de Oliveira, fraca entidade subjugada ao 
feitio prático, material, egoista e ambicioso das cousas terre- 
nas; feição essa que devia empolgar, mais tarde, aquela co- 
" maunidade religiosa, banindo aos poucos do seu cenaculo a. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO VI 


(1) E isolada, para atingir, por gravitação etnica e por expansão, 
à difusão coerente; segundo interpretação do fenomeno das relações 
entre população e territorio, formulada por Friedrich Ratzel, na sua 
Antropogeografia. Os acontecimentos, em 1559, pareciam orientar-se 
na conformidade das indicações do notavel professor alemão. 


(2) Frei Vicente do Salvador, História do Brasil, 1627, edição re- 
vista por Capistrano de Abreu. 1918, pág. 19. Segundo Capistrano, 
frei Vicente nasceu em 1564, em Matoim, na Baía; esteve duas vezes 
no Rio de Janeiro, onde dirigiu as obras do Convento de Santo Antonio, 
e assistiu, depois, à inauguração da imagem do santo nesse convento. 
Faleceu entre 1636 e 1639. 


(3) Martim Afonso de Sousa nunca se interessou, como já vimos, 
por esse segundo quinhão da sua doação, que veiu, mais tarde, a cons- 
tituir a capitanía do Rio de Janeiro; nunca lhe prestou o minimo 
socorro, deixou-o em completo abandono, até que caiu no dominio es- 
trangeiro. Que atração podiam exercer no seu espirito essas terras do 
Brasil que nada lhe davam 2... Nessa época, no elevado cargo de go- 
vernador da India, andava ele, desde muito, enriquecido com os mi- 
lhares de pardaos que adquirira em Gôa numa combinação escusa a 
que associára, por desencargo de consciencia: o rei d. João III, dois 
principes mouros inimigos que o haviam escolhido para juiz na causa 
em que contendiam, o criado de um deles, e até a Deus, a quem atribuiu 
depois a sentença final no pleito, eliminando a um dos contendores. 
Vide Rebello da Silva, História de Portugal, tomo V, págs. 151 e 605. 
Documentos extraidos dos Anais de d. João III, de frei Luiz de Sousa. 


(4) Valle Cabral, Materiaes c Achêgas para a História e Geo- 
grafia do Brasil. N. 2. Cartas de Jesuitas, págs. 166 e 167. Carta do 
padre Manuel da Nobrega a Tomé de Sousa, escrita na Baía, a O de 
Julho de 1559. 


(5) Anais da Bibliotéca Nacional, vol. XXV, págs. 273 e 274, 
Separata, págs. 57 e 58. Processo de Bolês. Terceira inquirição de 
Jean Cointa, feita em Lisbõa a 16 de Novembro de 1563. Mem de Sá 
confirmou estas declarações na Baía, em Março de 1563, quando 
Cointa requereu aí o seu Instrumento de serviços. Vide págs. 288, 28 
e 305, 306. Separata, págs. 82, 83, 89 e 90. é 


(6) Anais da Biblioteca, vol. citado, pág. 299. Separata, pág. 83. 


(7) Valle Cabral, ob cit, págs. 170 e 171. Carta de 1 de Junho 
de 1560, de Manuel da Nobrega ao infante cardeal d. Henrique. 


8) Anais da Biblioteca, vol. XXVII, pág. 134. Instrumento dos 
serviços de Mem de Sá no Brasil. 


(9) Valle Cabral, ob. cit., pág. 172, Carta de 1 de Junho de 1560, 
de Manuel da Nobrega ao infante cardeal d. Henrique. 


(10) Carta de Mem de Sã a Hl-rei — 16 de Junho de 1560. Bal- 
thazar Lisbõa, Annaes do Rio de Janeiro, livro I, pág. 117. 


(11) Anais da Bibliotéca Nacional, vol. XXVII, pág. 151. De- 


ERRO de Sebastião Alvares, no Instrumento de serviços de Mem 


prisão na Baía, quando recolhido por ordem do bispo 


225 


(12) O jesuita anonimo “Das cousas mais notaveis do Brasil” diz 
que: “a terceira guerra foi no Rio de Janeiro estando Estacio de Sá 
por governador de idade de 17 annos, mas mui esforçado o cercarão 
muitos Tamoyos.” Revista do Instituto Historico, tomo 94, vol, 148, 
pág. 379. Não é provavel que assim fôsse, porque, nesse caso, es- 
taria comandando a galé Conceição, com 12 anos de idade. Talvez 
quisesse referir-se ao tempo em que começou a sua atividade na con- 
quista do “rio de janeiro” efetuada em 1560, por seu tio Mem de Sá, o 
qual, em carta de 16 de Junho de 1560, dirigida a el-rei, dizia: “a ar- 
mada trazia desoito soldados moços que nunca viram pelejar”. Vide 
Valle Cabral, ob. cit., pág. 171, nota 97. 


(13) História do Brasil, de Varnhagen, 32 edição integral. vol. Los 
pág. 394. Vide nota (41), de Capistrano. 


(14) Como aconteceu a Mem de Sá, a Manuel da Nobrega, a José 
de Anchieta. 

(15) São muito escassos os documentos conhecidos, relativos ao 
“rio de janeiro” durante o periodo de 1560 a 1567. E” possivel que 
ainda se venham a encontrar alguns cujo paradeiro se ignora, e outros 
talvez existam ainda em Portugal, na Espanha e na Italia, principal- 


mente referentes à Companhia de Jesús. 


“(16) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, pág. 182. De- 
poimento de Luiz da Costa, no Instrumento dos serviços de Mem de Sá. 


(17) Carta de Mem de Sá a El-rei. De São Vicente, a 16 de Junho 
de 1560. Balthazar Lisbôa, Annaes do Rio de Janeiro, livro. I, pág. 117. 


(18) Anais da Biblioteca Nacional, vol. EV LO, DAE SO CO 


chegando ao .. le janeiro entrando pela bahia o dito governador . 


mandou dar Uttra bateria com artilharia dos navios na fortaleza dos 
francezes, a qual fortaleza estava situada em uma ilhota pequena no 
meio do mar da bahia do Rio, em um pico tão alto e de penedia muito 


aspera que era espanto de ver, a qual punha muito temor em toda a, 


gente portuguesa”. 
(19) Idem, pág. 205. Depoimento de Antonio da Costa, capitão 


de um dos navios da armada, encarregado por Mem de Sá de trans- 
mitir ordens a Bartolomeu de Vasconcelos. 


(20) Foi capturada pela galê Esaura. Valle Cabral, ob. Celt. 
pág. 172, nota (92). Vide Baltazar Lisbõa, Annaes do Rio de Janeiro, 
pág. 117. Carta de Mem de Sá, de 16 de Junho de 1560. Segundo 
Baltazar Lisbôa, o original dessa carta está na Torre do Tombo, ga- 
veta 20, maço 10. : 

(21) Anais da Biblioteca Nacional, vol. citado, pág. 183, - De- 
poimento de Luiz da Costa. 


(22) Como praticára com Villegagnon, com os calvinistas, com os 


moradores de São Vicente, com os jesuitas, com os companheiros de 
edro Leitão. 


(23) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXV, pág. 306. Sepa- 


rata, pág. 90. Depoimento de Mem de Sá, no processo do Senhor de 


Bolés. - 
(24) Valle Cabral, Cartas dos Jesuitas, pág. 172. 
' Gra Historia do Brasil, de Var- 
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(26) Estava-se no reinado transitorio de Francisco II, que su- 
cedêra a seu pai Henrique II. 

(27) Frei Vicente do Salvador, História do Brasil. 1627. Edição 
Capistrano, págs. 170 e 171. Vide Carta de Mem de Sá a El-rei, de 
São Vicente, a 16 de Junho de 1560, explicando ocaso. Baltazar 
Lisbôa, Annaes do Rio de Janeiro, livro I, pág. 118. 


(28) Carta de Mem de Sá — 16 de Junho de 1560 — já citada. 
(29) Anais da Bibliotéca Nacional, vol. XXVII, págs. 182 a 185. 
(30) Frei Vicente do Salvador, ob. cit., pág. 171. 

(31) Valle Cabral, Cartas dos Jesuitas, pág. 173. 


(32) Valle Cabral, idem, pág. 173, nota (101). “lista carta em que 
dá conta da vitoria, provavelmente com todos os pormenores, porque 
Toi escrita sob a impressão da luta, deve ser muito interessante, mas 
infelizmente não se sabe onde pára.” À 


(33) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, págs. 228 e 229. 


(34) Simão de Vasconcelos, Chronica da Companhia de Jesus, 
livro 2º, 8 79, pág. 142, edição Fernandes Pinheiro. 1864. 


Ps (35) Capistrano de Abreu, Materiaes e Achêgas, n, 1. Informa- 
ções do Brasil do padre José de Anchieta. 


(36) Valle Cabral, Cartas dos Jeswitas, pág. 175. 


fa (37) Carta de Anchieta, de 1 de Junho de 1560. Escrita em São 
Vicente. Vide Baltazar Lisbõa, Annaes do Rio de Janeiro, vol. VI, 
“págs. 138 e 139. 


(38) Cointa foi preso na Baía, por ordem do bispo d. Pedro Lei- 
tão, submetido a longas e demoradas inquirições. Mais tarde foi en- 
viado para Lisbõa, ao tribunal da Inquisição, onde passou por novos 
e exaustivos interrogatorios. Obrigado a fazer penitencias no Mosteiro 
de São Domingos, acabou abjurando a religião protestante, sendo, 
afinal, absolvido da culpa que lhe imputavam. Vide Processo de Bolés. 
Anais da Bibliotéca Nacional, vol. XXV, págs. 217 e 308. Separata 

publicada pela Biblioteca. Nesse processo ha muitas e interessantes 
informações sôbre os acontecimentos da época. 


(39) Baltazar Lisbõa, Annaes do Rio de Janeiro, vol. 1º, pá- 


- Einas 117 e 120. Cópia da carta original existente na Torre do Tombo, 
gaveta 20, maço 10. 


(40) Baltazar Lisbõa, ob. cit., vol to 
| a EA a 5; ; : » págs. 321 e 322. E 1 
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(41) Carta do padre Rui Pereira, de 15 de Setembro de 1560. “A 
: E de Agosto chegou a esta Bahia o padre Luiz da Grã em companhia, 
Ru qd ecc... Trouxe comsigo quatro irmãos linguas: ; 
Etta iveira, Gaspar Lourenço, Antonio de Souza, e outro irmão 

iço Balthazar Gonçalves, dos quaes os tres primeiros estão agora 


Para se ordenar.” Anais da Bibliotéca Naci XV 
é E ional, vol. XXVII, pág. 
Baltazar Lisbôa, ob. cit., vol. VI, pág. 162 Perda 


E A Eee da Bibliotéca Nacional, vol. XXVII, págs. 225 e 285. 

Penais p de ae 19. Auto de inquirições contra Cointa a re ueri- 
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(43) No processo de Bolés ê digna de nota a benignidade dos 
depoimentos de Nobrega, de Anchieta, de Mem de Sã e de Estacio, 
com referencia ás atitudes de Jean Cointa. 


(44) Anais da Bibliotéca Nacional. Vol. XXV, pags. 217 a 308. 
Separata. Publicada pela Bibliotéca. Processo de João de Bolés. 


(45) Capistrano de Abreu. Materiais e Achêgas para a História 
e Geografia do Brasil. N. 1, 1886. Informações do Brasil do padre 
José de Anchieta. 1584, págs. 26 e 27. 


(46) Atualmente ilha do Governador. 


(47) Assim narrava Manuel da Nobrega a Tomé de Souza: 
Os cristãos de São Vicente no rio de janeiro haviam do Gentio 
do Gato muitas femeas que pediam por mulheres dando a seus pais 
algum resgate, mas elas ficavam escravas para sempre”. Valle Ca- 
bral. Materiais e Achêgas. N. 2, 1886. Carta de Nobrega de 5 de 
Julho de 1559, p. 151. 


ss 


(48) História dos Colegios do Brasil, cópia de um manuscrito 
da Bibliotéca de Roma: “... avia en el Rio de Enero antes que 
fuesse de christianos um aldea que llamavã del Gato, estes viendose 
muy apretados de sus contrarios que todos los comiã, embiarô a 
pedir a Vasco F'z. Coutinô que los amparasse e defendiesse e trou- 
xesse pera su tierra, el hizolo assi e luego los Padres se encarre- 
garô de los visitar e ensenãr las cosas de su salvacion e conver- 
tieron muchos a nostra sancta fee. El principal se llamava Gato... 
etc.”. Vide Anais da Biblioteca Nacional, vol, XIX, p. l1al. 


(49) Quando batizado recebeu o nome de Martim Afonso. 


(50) Conferência feita por Eduardo Prado, em São Paulo, a 
20 de Agosto de 1896, por ocasião do tricentenario de Anchieta. 
Aillaud & Comp., 1900, p. 30. 


(51) Carta de Anchieta de 16 de Abril de 1563. — Traduzida 
do espanhol pelo conego Januario da Cunha Barbosa. R. I. H., 
Vol Il, pobod 


(52) Padre Antonio Franco: vida do padre Manuel da Nobrega, 
1719, em Valle Cabral, Materiais e Achêgas, n. 2º, p. 24. 


(538) Simão de Vasconceles. Cronica da Companhia de Jesús. 
Livro 3º, $ 5º. 


(54) Iperuig, segundo Anchieta. Tambem conhecido por Iperoi, 
localidade indigena cuja posição exata parece ter sido proxima da 
atual Ubatuba. Segundo Theodoro Sampaio, — o Tupí na Geografia 
Nacional — quer significar rio do tubarão ou rio das perobas, 3º edi 
ção, p. 226. 


(55) Anchieta, na sua carta de São Vicente, de 8 de Janeiro 
de 1565, escrita em espanhôl, faz a narração completa e detalhada 
dêsses episodios. Vide Anais da Biblioteca Nacional. Vol. II, pags. 79 
e 123. 


(56) Simão de Vasconcelos. Cronica da Companhia de Jesús, 
Livro III, $ 57. Provavelmente colhido em documento da época. 


(57) Simão de Vanconcelos. Livro III $ 58. Vide nota (41), 
de Capistrano. História do Brasil de Varnhagem, p. 394, 
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(58) Ao entrar no rio de janeiro, em Fevereiro de 1564, a ar- 
mada compunha-se dos seguintes navios: Capitánea, a náu “Santa 
Maria”, a nova, da carreira das Indias, o galeão “São João” e seis 
caravelas, vindos todos de Lisbõa; juntaram-se à estes, outros na- 
vios, uma galeota, que remava dez remos por banda, de Paulo Dias 
Adorno, um caravelão de Domingos Fernandes, dos Ilhéos, e outros 
navios pequenos. Vide frei Vicente do Salvador, ps. 177, 178 e 179: 
Antonio da Costa comandava um dos navios: vide o seu depoimento 
no instrumento de Mem de Sá, Anais da Biblioteca Nacional, vo- 
lume XXVII, p. 206. Belchior de Azeredo comandava a galé “São 
Tiago”; vide sua fé de ofício em Baltazar Lisbõa, Anais do Rio de 
Janeiro, vol. 1, p. 94. 


(59) Ilha de Villegagnon. 


(60) Nunca mais procuraram reconstruí-lo. Villegagnon não 
cuidou de voltar à França Antartica, Nessa época, depois de varios 
e insistentes pedidos de indenização, conseguira receber trinta mil 
ducados que o fizeram calar definitivamente a respeito do Forte de 
Coligny. Vide nota (19) de Capistrano. Hist. do Brasil de Var- 
nhagen. 32 edição, p. 386. 


(61) Em 1564 sua permanencia no rio de janeiro foi de pro- 
ximamente dois meses; de principios de Fevereiro a começos de 
Abril. 


(62) Segundo frei Vicente eram nove canõas. H. do Brasil, 
p. 178. Segundo Simão de Vasconcelos, eram sete. Cronica da Comp. 
de Jesus, livro 1II, 3 58. 


(63) Simão de Vasconcelos, Cronica da Companhia de Jesus, 
livro TIE, S 658, p.. 200- 


(64) Esta narração foi composta com os elementos fornecidos 
por frei Vicente do Salvador. História do Brasil, ps. 178, 179, e e 
testemunho de Anchieta, na carta escrita em espanhól a S de Janeiro 


de 1565, e transcrita por Teixeira de Melo em Anais da Biblioteca 
Nacional, vol. II, p. 119. 


(65) Até aqui a exposição acompanha de perto a narrativa de 
Anchieta, na SUA carta de 8 de Janeiro de 1565, assim como a. 
narração de frei Vicente do Salvador. Hist. do Brasil, ps. 178 e 


179. Vide nota XII de Capri i ) i ê 
pistrano, na Hist. do Bra - 
nhagen, 3º ed., 1º vol., p. 406. se é plieê 


(66) As datas referem-se ao calendario Juliano. | 


DA EE ER ed vida do padre Manuel da Nobrega, 
õ abra ateriais Achê 
Ep seen ; Ra e Achêgas para a História e Geo- 
(68) Vida do SBIA M 
anuel da Nobrega, pelo Jesuita A j 
| ntoni 
Franco; em Vale Cabral, Materiais e ACHEgaRT AS 25 Ds DOR e 
69 i 
a é ta Gonçalo de Oliveira vai representar no rio de 
RS do portante na questão da sesmaria dos jesuitas. Não 
“de ca ip quando chegou ele ao Brasil. Em 1560 acompanhou 
Ea e anterior, o padre Luiz da Gram de São Vicente aero 
R ompanhia do Bovernador Mem de Sá. A esse tempo, 


era irmão a ompanhia e Jesús e tôra ala, a 
;: d (e! hi. d f á B í fim de ordenar-se 
So m o ISpo . Pe ro ei ã O. Vide (93) . o) | 
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(70) A narração de tudo quanto se passou em São Vicente até 
a partida da armada, acompanha, de perto, as narrativas do jesuita 
Antonio Franco, na vida do padre Manuel da Nobrega: de Simão de 
Vasconcelos, na Cronica da Companhia de Jesús: de Anchieta, na 
sua célebre carta de 9 de Julho de 1565. 


(71) Provavelmente a Santa Maria, a nova. 


(72) Segundo Anchieta, carta de 9 de Julho de 1565. A 20 de 
Janeiro, dia de São Sebastião, segundo Simão de Vasconcelos, livro 
III, $ 72; frei Vicente do Salvador, H. do Brasil, p. 179; e Antonio 
Franco, “Vida de Manuel da Nobrega” vob Cito Do, eds 


(73) Segundo Anchieta, carta de 9 de Julho de 1565. Segundo 
Simão de Vasconcelos eram seis navios de guerra, alguns barcos 
ligeiros e nove canôõas de mestiços e indios. 


(74) Frei Vicente do Salvador. H. do Brasil, p. 179. 


(75) Anchieta escreveu da Baía ao provincial da Companhia de 
Jesus, a carta de 9 de Julho de 1565, tres meses depois de haver 
deixado o rio de janeiro. Nela fez a narração completa dos aconte- Er 
cimentos desde 22 de Janeiro até 31 de Março de 1565, data em que? 
deixou a vila de São Sebastião ou cidade que Estacio começcára a 
fundar, para vir ordenar-se na Baía. Dela existem as seguintes 
cópias conhecidas: Biblioteca Nacional e Revista do Instituto His- 
toricon Vol. TIE ps, 248 q 268 & outra cópia moderna; Baltazar e 
Lisbôa, Anais do Rio de Janeiro, vol. 6º, ps. 166 a 181 (de todas «4 
a mais incorreta na opinião de Capistrano); Diario Oficial, de 17 de R 
Março de 1888. Vide nota I, de Capistrano, à História do Brasil hei À 
de Varnhagem, 3º edição, 1º vol., p. 427. = 


(76) Vê-se, pelos detalhes da narração de Anchieta, que ele E A 
andou sempre com os navios pequenos e as canôas, ao invés de andar ri 


na náu capitanea minucioso, quando se refere aos acontecimentos | , 
daqueles, é, entretanto, muito limitado na descrição dos sucessos ; Ea 
ocorridos com a capitanea. Ra, 


(77) Por esta passagem da carta de Anchieta, que estamos / DM Ri 


seguindo de perto na nossa narrativa, verifica-se que, antes de che- já 
gar ao rio de janeiro, já Estacio de Sá tinha escolhido o logar ge 
onde estabeleceria a povoação. Seria o mesmo onde a fundou ? As : 
circunstancias teriam obrigado á escolha de outro? — Não ha ele- ': 
mentos para responder a essas duas interrogações. RR 
(78) Gabriel Soares de Sorgza. Tratado Descritivo do Brasil, RES, 
LI8 Us DES TO EA te quem houver de entrar no “rio”, dando-lhe o AE 
vento lugar, entre pela banda de leste, e sendo o vento oeste, vá War 
pela barra do oeste pelo meio do canal, que está entre a ponta de eh TO 
Cara de Cão e a lagea, mas a barra de leste é melhor por ser mais Sah E 
larga, e por cada uma delas tem fundo oito até doze bracas até A to E e 
a ilha de Viragalham...”, tah 
(79) Baía de Botafogo. Teve varias denominações: os franceses ; 
chamavam-na “le lac” (Thevet). Os portugueses, enseada : enseada Ea ER 


de Francisco Velho; enseada de Botafogo; lago do Botafogo, segundo : : 2a 
a medição de 1753. Vide Gabriel Soares de Souza, ob. cit., p. 73: ç ER 
“E” tamanha cousa o rio de Janeiro da boca para dentro, que nos 
obriga a gastar o tempo em o declarar neste lugar, para que se 
veja como é capaz de se fazer mais conta delle do que se faz, E 


xr 
en 


comecemos pelo Pão de Assucar, que está da banda de fóra da barra, 
que é um pico de pedra mui alto, da feição do nome que tem, do 
qual à ponta da farra que se diz cara de cão ha pouco espaço; 
e a terra que fica entre esta ponta e o Pão de Assucar é baixa 
e chã; e virando-se desta ponta para dentro da barra se chama 
Cidade Velha, onde ela se fundou primeiro. Aqui se faz uma en- 
seada, em que podem surgir navios, se quizerem, porque o fundo 
é de vasa, e tem cinco, seis e até sete braças. Esta enseada se 
chama de Francisco Velho, por ter aqui sua vivenda e grangearia, 
a qual é afeiçoada em compasso até outra ponta adiante que se 
chama da Carioca, junto da qual entra uma ribeira que se chama 
do mesmo nome, donde bebe a cidade. Da ponta da Cara de Cão 
4 cidade póde ser meia legua; esta ponta da Cara de Cão fica quasi 
em padrasto da lagea, mas não é muito grande por ella não ser 
muito alta.” 


(80) Anchieta, na sua carta de 9 de Julho de 1565, diz: “logo 
ao seguinte dia que foi o ultimo de Fevereiro, ou primeiro de 


Março...” Mais tarde, em 1584, Informações sôbre o Brasil, afirma; 
“... no principio de Março tomou logo terra ao longo do porto 

? que chamam Pão de Assucar, na entrada da barra...” Vide Capiss 
trano. Materiais e Achêgas, p. 7. = 


(81) Segundo o padre Simão de Vasconcelos, Cronica da Com- 
panhia de Jesús, livro 3º, 8 74, esse põço foi construido por José 
Adorno, genovês, e Pedro Martins Namorado, que vieram na armada. 
Este ultimo tinha sido juiz pedaneo de Santos, nomeado em 1º de 
Março de 1544. Baltazar Lishôõa, vol. 1º, p. 103. 


(82) Anchieta, carta citada, R. I. H., vol. III, págs. 248 a 258. 


(83) Anchieta, Informações e fragmentos historicos, p. 7. — 
(84) Anchieta, carta citada. 


CAPITULO VII 


A cidade começava, agora, a ter existencia concreta no 
sólo do Rio de Janeiro; condição primordial para que ela 
pudesse subsistir, e adquirir o complemento humano que ? 
a devia integrar nos seus elementos essenciais: o territorio E 
e a população; — por conseguinte, o corpo e à vida, o habitat ss 
e a organização urbana. Deixava de ser, assim, o que sem- 
pre fôra durante tanto tempo: uma simples aspiração do. 
govêrno geral, da metropole, dos missionarios jesuitas, de 
quasi toda a colonia, nos seus esfórcos combinados em torno 
da idéa de crear no “rio” uma povoação honrada e bôa. 

Tinham sido duros e penósos os trabalhos e sacrificios 
dispendidos pelos povoadores para conseguirem firmar o p$S 
na terra do rio de janeiro. Era preciso, portanto, tornar 
definitiva a posse daquele pequeno alfóz, cercado e defen- 
dido por Estacio de Sá e a sua gente, onde estavam for- 
mando a cidade de São Sepastião, mas que não passava, se 
ainda, de uma simples fortaleza, (1) destinada à assegurar, 
pelas armas, a posse do territorio. As contingencias do mo- 
mento impunham essa condição, 5) 


Anchieta dizia: 


“ “A cêrca que tem feita não é mais que um pó. 
a tomar posse da terra, sem que se possa dilatar | 
nem sahir della sem soccorro de S. Alteza” (2) Ds 


* 


;- 
sa 


Ora, a posse da terra só se poderia manter, nessas cir= ns 
cunstancias, pela fôrça, pela conquista, pela defêza perma- Et 


nente contra o francês e O tamoio. 


Não valiam provas de direito ao dominio dela. A prio- 
ridade da descoberta; as bulas dos papas, desde Nicoláu V 
a Julio II, investindo a corôa de Portugal no dominio da- 
quela região do descobrimento; O tratado de 'Tordesillas, 
detinindo os lindes daquele continente novo e daqueles novos 
mares, entre portuguêses e espanhões; a jurisdição legitima 
já exercida aí, por d. João III, com a doação feita a Martim 
Afonso de Souza em 1534; — nada disso parecia respeitavel 


“a francêses, porque fôra instituido sem o consenso deles, 


que se atribuiam a liberdade de reconhecerem, ou não, à 
validade dêsses titulos, convencionados, apenas, entre o pa- 
pado, os espanhões e os portuguêses, Por isso, entendiam 
que a nova terra seria do primeiro que se apossasse dela, 
e pudesse tornar efetiva essa posse pelas armas, ou pelos 
meios de direito geralmente reconhecidos entre povos civi- 
lizados. Além de que, por esses mesmos meios, cumpria 
considerar o aborígene como o verdadeiro senhor da terra, 
pois que a desfrutava em virtude de posse remota, quasi 
imemorial. 

Assim, aproveitando e estimulando a desinteligencia 
entre o tamoio e os descobridores, o francês conseguira 
fixar-se no Rio de Janeiro. Era, por conseguinte, uma 
usurpação. Desde que Mem de Sá, em quem superava a 
consciencia do magistrado sôbre o espirito do guerreiro, exor- 
tara a Bois le Comte que abandonasse a terra cujo dominio 
pertencia á corôa portuguesa, e que o sobrinho de Ville= 
gagnon se recusára a faze-lo, porque cumpria ordens do 
seu tio, ficara definida a situação. A posse do rio de janeiro 
teria de ser reconquistada pelos portuguêses, e mantida pelas 
armas, uma vez que o seu donatário o havia abandonado, 
sem impedir que o territorio caísse vergonhosamente em 
poder do estrangeiro (3). 


Quem provaria maior tenacidade, mais firme intenção 
de assegurar-se a posse dêsse territorio?... — O fran- 


cês?,... — O português ?... 


No caso ocorrente, o alienígena, conforme sua proce- 
dencia, agia de modo diverso: ambos queriam a posse da 
terra; mas, o português tinha o senso da colonização, podia, 
ou não conviver com o indio; ás vezes, excedia-se talvez, 
escravizando-o; acabava, porém, atraindo-o sempre, inten- 
cionalmente, para a civilização; — Oo francês, ao contrário, 
seu intuito era de natureza puramente comercial; ou não 


Se ligava com o tamoio, permutando apenas com ele as mer-. 


cadorias, indiferente ao seu destino; ou vivia em promis- 


cuidade com o indígena, mas regredindo ao estado primitivo 
e selvagem dêste. 

A tentativa malograda da formação colonial da França 
Antartica foi uma prova evidente dessa asserção. Não fôra 
o odio do tamoio contra o português, e essa tentativa não 
passaria de um incidente sem consequencias para a posse 
da terra. Não fôra, ainda, o pendôr de certa gente francêsa 
de baixa categoria, em afeicoar-se á vida selvagem, e, certa- 
mente, o comércio francês com o gentio não teria creado 
raizes profundas no rio de Janeiro, nem produzido as grandes 
riquezas comerciais da Bretanha e da Normandia no fim do 
seculo XVI. 

Mas, a decidida resolução dos portuguêses de recon- 
quistar o rio de janeiro, a presença repetida dos seus navios 
na Guanabara, tornaram menos frequente, por mais perigosa, 
a entrada, aí, de náus francêsas. Cabo-Frio foi-se consti- 
tuindo, assim, reduto mais seguro ao carregamento livre, 
de páu brasil, e de outras mercadorias indígenas. 

O desembarque de Estacio de Sá e da sua gente na 
ponta da Cara de Cão; a construção da cêrca com artilharia 
apropriada á sua defêsa; a proteção da pequena armada an- 
corada nas proximidades; os primeiros revéses sofridos por 
tamoios e franceses nos ataques premeditados contra os po- 
voadores, provavam a vontade firme dos portugueses de se 
apossarem agora daquele sólo onde procuravam lançar ns 
fundamentos de uma povoação. 

Essa atitude infundiu certo receio a indios e francêses, 
que resolveram concentrar todos os seus recursos de guerra 
na Guanabara. O rio de janeiro tornou-se, assim, um centro 
de convergencia de todas as forças válidas da nação tamoia, 
provindas das aldeias espalhadas pelo continente até Cabo- 
Frio. Vinham, diariamente, por terra ou por mar. Jun- 
táram-se aí inumeras canõas. Os francêses de Cabo-Frio 
auxiliavam-nas, fazendo-as acompanhar de suas náus. Da- 
ríam um grande combate naval, seguido de um violento 
assalto á cêrca, para destruição completa da fortaleza Cons- 
truida pelos portuguêses. Dizia-se, até, que o sobrinho de 
Villegagnon, preparava-se na Franca para vir atacar o rio 
de janeiro e São Vicente, com uma poderosa armada. 

“Enquanto isso se passava no ambiente inimigo, sucedia 
relativa calma na cêrca, onde Estacio de Sá firmava-se na 
posse do sólo que fortificára, provendo a todas as necessi- 
dades dos seus comandados. Erguêra-se no arraial, devido 
aos esforços de Francisco Velho, uma pequena ermida con- 
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sagrada à São Sebastião. Era construida de madeira e co- 
berta de palmas. Aí celebrava e missionava o padre Gonçalo 


de Oliveira. 
Decorreram tranquilos os meses de Abril e de Maio. 


Em prinicipios de Junho de 1565 surgiram na barra tres 

navios seguidos de muitas canôas. Eram náus francêsas, 
provindas de Cabo-Frio, que vinham ao ataque premeditado. 
A capitánea, empavêzada, ao passar á barra atirou sôbre o 
arraial. Estacio, que fizéra apontar uma espéra, respondeu, 
varando-a de pôpa a prôa, produzindo muito dano e algumas 
mortes. Fugindo á artilharia de terra, a capitánea foi de 
encontro á lage, correndo sério perigo. Os outros navios 
consequiram entrar na Guanabara .Com a ajuda dos indios 
e da maré que enchia, a náu francêsa pôde safar-se, pene- 
trando na baia. 

A situação desenhava-se agora gravemente ameaçadora 
para os povoadores. Estacio de Sá reuniu a sua gente, dis- 
tribuiu os cargos de defêsa, resolveu dar combate no mar 
ás náus francêsas, protegeu a cêrca contra o assalto pro- 
vavel do inimigo. 

Foi brava a pelêja, quer no mar, quer em terra. Apesar 
dos pequenos recursos de que dispuham, os portuguêses 
bateram-se denodadamente contra os navios francêses, ma- 
tando o seu comandante, obrigando-os a saír apressadamente 
da baía, sériamente desbaratados. Em terra, defenderam-se 
tenazmente contra os sucessivos assaltos de tamoios e fran-= 
cêses, junto á cêrca do arraial. Ante a resistencia oferecida, 
os indios fôram recuando pouco a pouco, até ficarem com- 
pletamente destroçados tamoios e francêses. O fogo encar- 
regou-se de destruir os ultimos redutos do inimigo com a 
vitória dos povoadores (4). 

Como se vê, aquele pugílo de homens destemidos, guiados 
por seu capitão-mór, mantinha-se adstrito ao sólo do pe- 
queno arraial fortificado, suportando todos os saérificios, 
lutando sem descanço pela posse da terra. 

Afastado o perigo, foi preciso reparar as avarías pro- 
duzidas por tão asperos combates. Dos navios dá Er 
estava sériamente avariada a náu capitánea, que foi enviad 
à Baía afim de ser concertada (5). Ficáram os navios pe- 
quenos. 


Áquele periodo de agitação guerreira sucedeu prolongado 
socêgo que permitia o restabelecimento da defêsa na peque- 
nina vila de São Sebastião. Já haviam decorrido alguns dias 
sem que houvesse indícios de tamoios nem de francêses. 
Corria, entretanto, que eles tinham recebido refórcos de 
Cabo-Frio, e náus de França. 
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Estacio de Sá resolveu, então, expedir oito canôas ar- 
madas para uma exploração pela baía dentro, até onde pu- 
dessem chegar, afim de colher noticias ou alguma prêsa de 
guerra, Andáram pela Guanabara durante dois dias, volvendo 
depois ao arraial, sem novas do que havia, nem resultados 
compensadores para a expedição (6). 

A esta altura, vão tarêar, de novo, os documentos da 
época, sôbre a atividade guerreira dos povoadores no rio de 
janeiro. Não é que tenham escassêado os cronistas daquele 
momento historico para a cidade. Nesse particular, os je- 
suitas contribuiram sempre copiosamente, com a sua Corres- 
pondencia constante, para O conhecimento dos sucessos a 
que estivéram presentes, ou em que colaboráram. Desde 
fins de Março de 1565, Anchieta afastára-se do rio de ja- 
neiro. Ficara, entretanto, o padre Gonçalo de Oliveira, que 
devia ter comunicado ao provincial da Companhia de J esús 
tudo quanto ocorrêra posteriormente. 


De São Vicente, escrevia o padre Leonardo do Valle: 


PER MR ES UR o o SA PR RR RR SPEA AO 0 CSS CR <A 
Papo LE o q po EN à a nah] PPT JA A mb nado SEDA A, att CÊ Fa z 


“« .. como agora fez a armada em o povoar o rio 
de janeiro, do qual nesta é excusado fallar, pois está 
lá o padre Gonçalo de Oliveira, que como Leste- 
munha de vista o poderá bem contar” (7). 


sqrmaaguectemo 


Teria, de fato, contado ?... Onde pára essa correspon- 
dencia préciosa para a história da nossa cidade 2... 

Ao que parece, e os acontecimentos conhecidos vão con- 
firmar, salvo uma ou outra escaramuça sem importancia em 
que se empenháram forças parciais dos povoadores, nenhuma 
tentativa de luta generalizada, quer no mar, quer em terra, 
ameaçou a integridade daquela pequena fortaleza, até fim 
do ano de 1565. 
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Isso permitiu que, num ambiente de paz necessario ao 
surto da existencia urbana, se fôsse gradualmente eshoçando 
a formação da nova cidade, pela decisão com que aquela 
população ia-se fixando na terra, pela creação sucessiva dos 
seus orgãos mais essenciais e indispensaveis ao exercicio de 
funções coletivas, pela subordinação deles aos princípios da 
autoridade e de legitimidade sem os quais não ha organi- 
zação urbana possivel, nem fundamento estavel para qual- 
quer atividade civil. E' a caracteristica do fenomeno social. 

Em verdade, a tenacidade de Estacio de Sá e da sua 
gente, em não ceder um instante siquer á posse daquele 
torrão, onde haviam implantado a sua fortaleza, repelindo 
e desbaratando assaltos e forças contrarias, tinha já pro- 
duzido um salutar alívio em quasi toda a colonia, livrando-a 
da ferocidade do tamoio, principalmente em São Vicente, cuja 
população sentia-se desoprimida dos ataques repetidos e im- 
previstos dos indígenas (8). 

Mas, si rarêam os cartularios daquela época, ou porque 
os seculos se encarregáram de expungi-los da memoria das 
gerações que se sucedêram, ou porque jazem inéditos, esque- 
cidos, nos recéssos de arquivos ainda não compulsados, a 
verdade é que não será dificil respigar, nos inumeros di- 
plomas que chegaram até nosso tempo, indicações variadas 
e dispersas que eles encerram, e por onde se consiga, coli- 
gindo-as, reconstituir em parte a trama provavel daqueles 
fatos remotos. 

Evidentemente, após a atividade guerreira, conquista- 
dôra, inicial, sucedêra na fortaleza a trégua relativa que 
permitia aos povoadores cuidarem da formação da cidade. 

Foi muito lenta, muito indecísa essa formação. Nem 
se poderia constituir, de repente, o organismo essencial á 
existencia urbana. O conceito de cidade tem variado com 
as épocas e com o espirito que as condiciona. Naquele tempo, 
as ordenações já traçavam, para isso, fórmulas definidas. 
Mas, a colonia estava fóra do ambiente proprio ao regime 
que instituira as ordenações. Fazia-se o que as circunstancias 
permitiam. Daí a creação de magistraturas e encargos pu- 
blicos que deviam formar a administração da cidade, subor- 
dinados, entretanto, á autoridade do govêrno geral que, por 
sua Vez, era como um desdobramento longinquo da autori- 
dade do proprio rei. Nesse particular, os primeiros atos 
emanáram diretamente da cidade do Salvador, assinados por 
Mem de Sá, segundo o regimento que recebera del-rei (9). 

 Estacio de Sá agia tambem de conformidade com um 
regimento proprio, no qual fôra investido, — em parte pelo 
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rei, em parte por seu tio, Mem de Sá, — de prerogativas 
necessarias e legitimas para o fim de reconquistar o vio 
de janeiro, e fundar aí uma cidade (10). 

Ora, entre essas prerogativas estava à atribuição de 
sesmeiro,isto é: autoridade legítima para a repartição das 
terras de dominio da corda; para efetuar, por conseguinte, 
as operações do sesmo, ou parcelação territorial, por meio 
de doações que se denominavam “Sesmarias” (Cid 

Era nalural portanto, que, justamente quando se come- 
cava já a considerar a terra do rio de janeiro como reinte- 
gerada ao dominio da corôa, se cuidasse tambem de assegurar 
esse dominio por meios legitimos; á cidade, pela formação 
do territorio proprio e indispensavel á sua existencia ma- 
terial; a todos os individuos que a solicitassem, para que 
a pudessem desbastar, plantar, povoar, nos termos estritos 
das ordenações e dos costumes. Ninguem se entregaria a 
esses mistéres, característicos do povoamento, isto é: da 
fixação do homem á terra pelo trabalho, sem à seguranca 
precípua de haver o dominio do sólo, afim de transforma-lo, 
a princípio, pelo esfôrço proprio, depois, pelo labôr escravo, 
em fator de produção e de riqueza, maximé naquele tempo, 
em que toda a atividade pacífica se concentrava, por assim 
dizer, no cultivo dos campos, na creação do gado, de onde 
se originou, afinal, uma aristocracia agrária que tanto devia 
influir, posteriormente, sôbre os destinos da cidade (42). 

Fôsse como fôsse, uma idéa domninadora predominava 
entretanto sôbre todas as cousas, animava todos os esforços, 
imbpelia os homens a todas as audacias: a da fundação da 
cidade, isto é, a de instituir um organismo social que fôsse 
o nucleo da atividade coletiva regional, resultando do con- 
curso de todas as atividades individuais, mas, ao mesmo 
tempo, com a autoridade reguladora de todas as tendencias 
humanas, afim de que atuassem para um fim comum, de 
progresso social. 

Naquele momento, os DE Guida apesar da serenidade 
com que os dias se sucediam, pouco, muito pouco, deviam 
saber das particularidades topologicas daquela região. Terras, 
rios, montanhas, certos recantos da baía, seriam ainda para 
eles coisas estranhas, apenas reveladas pela contemplação, 
até onde a vista, de longe, podia penetrar naqueles arcânos; 
salvo o litoral, por onde palmilháram algumas vezes nas 
álgaras contra o gentio, mas, naturalmente, sempre de pas- 
sagem. A toponímia regional tinha de se ageitar ao que se 
conhecia do tamoio, ou se iria formando, espontaneamente, 


à proporção que o tempo fósse emprestando ás localidades 
os nomes suscitados pelos homens, pelas coisas, pelos acon- 
tecimentos. 
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Pois bem, foi nesse ambiente, assim definido, que surgiu 
um dia, na fortaleza, em pousadas do capitão-mór, a seguinte 
e estranha petição do padre Gonçalo de Oliveira: 


De VER e pia E 2 3 
"““Senhor capitão-mór — Diz o Padre Gonçalo 
de Oliveira da companhia de Jesus, que elle foi man- 
dado por seu superior o Padre Manuel da Nobrega, 
Reitor e commissario desta Capitania de S. Vicente, 
Espirito-Santo em armada de S. A. em companhia 
de V. M. ao rio de janeiro no qual só pero eba... 
Bei. direita que Deos deo a povoação do dito rio, edifi- 
: cado uma casa, igreja da devoção de S. Sebastião 
e da sobredita companhia de Jesus onde o presente 
rs está esperando na misericordia do altissimo, que se 
Pes quizera servir da companhia nella... brir porta a 
* salvação de tantas almas perdidas, como ha nao 
gentio desta Lerra fazer-se collegio, para cuja sus- 
tentação se requer haver terras como tem o da ci-. 
dade do Salvador e o da Capitania de S. Vicente. 
Pede a v. m. para este effeito lhe conceda de sua 
agua, que poderá estar desta cidade legoa e meia 
a qual chamão Iguassú, do nascimento della até onde 
entra na Baya, e ao longo della, digo, da Baya para 
a banda do noroeste cortando ao direito, até uma 
tapéra que se chama Inhaúma outro tanto em qua- 
; dra pela terra dentro, em o que receberá mercê, 
pasa - digo, grande caridade e mercê.” 
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Nessa petição, o capitão-mór apôz o seguinte 
despacho : 


“Dou ao collegio de Jesus deste rio de janeiro e 

as terras que em esta sua petição pede, e ser-lhe a 
passada carta havendo Escrivão do officio, com as 
Ê controntações que diz, e será obrigado a confirmar 
por 8. A. ao seu Governador, ao 4º de Julho de 
1965 annos. — Estacio de Sá” (43). | 
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E de presumir que não existam remanescentes dêste 
documento do seculo XVI. Ainda mesmo que existissem, 
a verificação da autenticidade da sua redação não desper- 
taria hoje outro interesse que não fôsse puramente histo- 
rico. Os atos, os litigios, os debates interminaveis que de- 
corrêram do texto dêste diploma, durante quasi dois seculos, 
entre a cidade, representada pelo Senado da Camara, e à 
Companhia de Jesús, tivéram seu epilogo dramatico em 1759, 
por ocasião da expulsão dos jesuitas e do sequestro de todos 


os seus bens. Já fôram aqui pormenorizadamente expla- 


nados. 

Contudo, a formação insólita dêsse diploma, a redação 
ambigua do seu-texto, as interpretações a que se prestou, 
rodeáram-no sempre de um misterio quasi impenetravel. 
Nobrega ou Anchieta nunca teriam solicitado espontanea- 
mente do capitão-mór, a terra, por sesmaria. Coube ao je- 
suita Gonçalo de Oliveira adiantar-se pressurosamente aos 
demais povoadores da cidade nascente, requerendo que se lhe 
concedêsse toda a terra compreendida nos limites que ele 
traçava, a partir daquela agua que distava legua e meia da 
cidade, a que chamavam Iguassú (14), desde o nascimento 
dela até á baía, daí cortando direito no rumo de noroéste 
até uma tapéra que chamavam Inhaúma, e outro tanto para 
o sertão. 

Não ha documentos que expliquem à sabedoria daquele 
padre, em materia de caracteristicas relativas á terra pedida, 
quando se conhece a dificuldade que havia então, de per- 
correr a Guanabara por aquelas bandas, onde se localizava 
a data pedida. E possivel, entretanto, que ele tivesse se- 
guido nas oito canôas que haviam percorrido, durante dois 
dias, os recantos da Guanabara, e daí o seu conhecimento 
da região. 

Suripreende, ainda assim, o interêsse dêsse sacerdote 
previdente, precedendo aos demais povoadores na aquisição 
da propriedade territorial no rio de janeiro. Parecia ter 
por mui elevadas e nobres, as coisas do céu, mas, segura- 
mente, não desdenhava de garantir-se na terra antes que 
outros o fizessem, embora fundamento moral da comu- 
nidade religiosa a que pertencia, erigisse como preceito inde- 
clinavel a todo jesuita: a pobreza voluntária. 

“Mas o padre Gonçalo de Oliveira não era um tipo de 
jesuita da feição espiritual, nem da envergadura moral de 
— um Nobrega ou de um Anchieta. Pouco se conhece da sua 

vida. Ainda assim, o pouco que se sabe dela, é o bastante 
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para que se possa eshoçar-lhe O perfil de homem prático, 
apegado ás coisas materiais, ávido de riquezas e de con- 
tôrto. A principio, prégava, celebrava, missionava. Nos com- 
bates de Junho, pôz-se em oração na ermida de palmas 
enquanto as fréchas tamoias cruzavam o espaço, traspas- 
savam o teto da capela, caíam-lhe em tôrno, ficando pre- 
gadas no chão sem tocá-lo nem feri-lo (145). Mais tarde, 
chegou a ser reitor e procurador do colegio do Rio de Ja- 
neiro, quando esse colegio já tinha existencia real (16). 
Ainda depois, sem que se saiba porque, foi despedido da 
Companhia de Jesús (17). A inquirição e devassa a esse 
respeito devia ter sido longa e interessante de conhecer. 
Passado mais algum tempo, tornára-se argentario na Baia. 
Seria, talvez, um dos magnatas daquela época, porque, em 
1584, recebia em sua casa o padre visitador, o provincial, 
outros padres e irmãos, servindo-os de varias iguarias com 
todo bom serviço, de porcelana da India, e de prata. Na sua 
fazenda Ipitanga ofertava-lhes varias coisas doces, tão bem 
feitas, que pareciam da Ilha da Madeira. Dava-lhes ban- 
quetes acompanhados de varios pratos de aves e de caças. 
Servia-os na mesa com grande diligência e caridade (18). 
Era preciso, portanto, que dispuzesse de fortuna, para se 
permitir, naquele tempo, tais liberalidades suntuosas. 
Roía-o entretanto um desejo intenso: o de voltar a per- 
tencer á Companhia de Jesús. Instou, por isso, com Anchieta. 
Ao que parece, exigiram dele que abandona-se os bens que 
possuia, incompativeis com a pobreza de um jesuita; dis- 
tribuindo-os pelos pobres, ou fazendo doação, por escritura 
públicaá Companhia de Jesús. Tergiversou por muito 
tempo temendo que o despedissem de novo, já então arrui- 
nado. Assentiu afinal em desfazer-se dos seus bens, mas, 
quando devia jurar os tres votos de jesuita, desistiu de 
submeter-se á prescrição, vociferando que o queriam es- 
trangular. Contudo, foi-se operando lentamente uma trans- 
formação naquêle espirito atribulado, já enfraquecido pela 
doença, emprestando-lhe um aspeto de convertido. Tudo - 


isso atenuou a situação, favorecendo o julgamento dos pa- 
dres a seu respeito. (19) 


Aí está o escorço moral do apressado solicitante da ses- 
maria dos Jesuitas no rio de Janeiro. Ele foi como o germe 
do aspeto prático que devia ir, aos poucos, orientando aquela 
comunidade religiosa, estiolando a espiritualidade que a fi- 
zéra desabrochar, e transformando-a na poderosa companhia 
comercial, perseguida e falída em 1759. | 


Podia-se admitir que aqueles rúdes povoadores se mos- 
trassem cubiçosos de possuir terras, quando a cidade mal 
começava ainda a formar-se, nunca porém, que a avidez 
pela propriedade da terra partisse de um sacerdote, de um 
Jesuita, de um religioso, que fizéra voto de pobreza volun- 
taria. Valeu entretanto essa atitude como elemento de pre- 
cedencia, como título anterior aos demais, e, por isso mesmo, 
mais habil em direito, mais legítimo nos casos de dúvida, 
ou de confusão de limites das terras doadas, do que outros 
que o seguíram depois. Sabe-se, pelo que foi anteriormente 
narrado, quanto essa circunstancia concorreu sempre, em- 
bora aparentemente, para dar ganho de causa aos jesuitas 
contra os interesses patrimoniais da cidade. 

Conoluido este episodio, repontemos agora ao curso da 
exposição. 


Com o mês de Julho de 1565 ,segundo os diplomas co- 
nhecidos, surgíra a primeira sesmaria doada por Estacio de 
Sá no rio de janeiro. Alguns dias passados, e a 11 e a 13 
dêsse mesmo mês, o capitão-mór atendia a duas solicitações 
de Pedro Rodrigues, concedendo-lhe duas pequenas ses- 
marias: a de uma ilha em frente a Meresgitiba, e a meia 
legua de terra ao longo da costa de Pina Sape, correndo ao 
nordeste ao longo da baía .(20) 

E' possivel que, durante a calma daqueles dias passados, 
houvesse indícios de movimentos tamoios ao fundo da baía. 
Preocupava o espirito do capitão-mór a ocupação necessaria 
do continente, até onde iriam, talvez muitas vezes, junto á 
aguada da carioca, ou por pequena extensão do litoral que 
frequentavam aos poucos. Mas, Estacio de Sá carecia saber 
o que se passava pelo “rio” a dentro, o que se preparava 
aí contra a fortaleza, o que faziam os indios e os francêses. 
Encarregou Belchior de Azeredo, como pessôa ousada e de 
confiança, de seguir em expedição pela Guanabara interior 
até onde ela acabasse, em distancia de mais de seis ou sete 
leguas, para destruir as forças inimigas, si as encontrasse, 
e trazer notícias de tudo quanto visse e soubesse. 

Partiram em nove canôas armadas, ao anoitecer do dia 
42 de Julho. A 13, encontraram ao fundo da baía muitas 
canôas tamoias. Houve nesse dia varios e encarniçados com- 
bates entre portuguêses e os indios. Mataram dois prin- 
cipais, aprisionaram alguns indios, morrêram na peleja 
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muitos tamoios a ponto de ficarem as aguas rúbras de sangue 
e coalhadas de mortos. A 14, estavam de volta a fortaleza, 
vitoriosos. (21) 

A noticia dêsses acontecimentos devia ter repercutido 
na vila com agrado geral, e produzido muita satisfação ao 
capitão-mór. Nesse mesmo dia Estacio de Sá mandava la- 
vrar, por certidão, a Belchior de Azeredo, assinando-a, a 
narrativa das suas façanhas guerreiras, para que à utilizasse 
como instrumento dé servicos prestados na guerra do rio 
de janeiro. (22) 

Esses sucessos concorreriam sem dúvida, para que todos 
se sentissem tranquilos e garantidos, por algum tempo, na 
fortaleza. Incutiriam, por certo, no animo daquela gente 
possibilidades de entregar-se, mais francamente, a ocupações 
pacificas enquanto durasse aquela ausencia de hostilidades .. 
O ambiente favorecia por isso a formação e organização da 
cidade. % 

- Não se sabe, com precisão, qual o primeiro ato que insli- 

tuiu magistratura ou atribuição de govêrno local, dando 
organização inicial a cidade. Presume-se que, nesse parti- 
cular, a precedencia coube á justiça, com a creação do cargo 
de juiz ordinario. Diz Varnhagen que, desde que Estacio de 
Sá chegou ao rio de janeiro, havia nomeado juiz ordinario 
da cidade a Pero Martins Namorado, que devia entender do 
cargo quando é certo que o havia exercido como pedâneo em 
Santos. (23) Não ha porém nenhuma indicação formal dessa 
nomeação. Nos raros diplomas conhecidos do ano de 1565 
não figura ainda o nome desse juiz,. Só aparece, depois, em 
varios documentos relativos ao ano de 1566. 

De maneira que, salvo próva em contrário, o primeiro 
ato creando, verdadeiramente, a cidade, foi o da instituição 
do seu patrimonio territorial, o da creação da parte ma- 
terial, digamos assim, física da sua existencia, o seu corpo, 
o seu “mundus”, para constituição do “habitat” da sua po- 
pulação, para determinação legal do sólo dominical onde ela 
devia existir, para fixação dessa população que devia crescer, 
“desenvolver-se, prosperar pelos seculos em fóra. 

(A iniciativa dêsse ato partiu daquele agrupamento hu- 
mano que se concentrára na fortaleza da colina da cara de 


cão, onde havia mais de quatro meses, comungava dos 


mesmos intuitos, animava-se das mesmas esperanças, curtia 
-Os mesmos sofrimentos, movia-se aos mesmos interesses. 
Constituira-se, assim, numa aglomeração nova, coêza, mas de 
feição militar conquistadora para Eapamtoso a posse da 


nm = - 4 1 243 
“terra. Logo que a atividade guerreira preparaioria fôsse 
perdendo o seu aspeto de necessidade, cederia á atividade 
pacifica o dominio daquelas vontades, e, então a Urbs apa- 
receria, como uma consequencia natural, normal, da vida 
coletiva sedentaria, como um elemento seguro de progresso 
Social para aquela aglomeração bisonha e rude. 
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Em meiados de Julho, os moradores e situadores da 
vila, na fortaleza, requerêram coletivamente. ao capilão-mór 
que lhes désse terras para rocio do concelho, (24) para pas- 


tos de gado, apresentando petição assinada por grande 
maioria dêles (25). 


No verso desse requerimento lavrou Estacio de 
Sá o seguinte despacho: - 


a 


! 


“Visto a petição ser Justa dou aos supplicantes 
para pastos e rociós da cidade em nome de El Rey 
nosso Senhor, e por seu mandado, e do seu Governa- 
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E dor geral Mem de Sá, lhe dou hua legua, e meya de 
E terra comessando da casa da pedra ao longo da 
A bahia athé onde sé acabar, e para o sertão o mesmo, 
X- e que virá sahindo á Costa do Mar brabo, e Gavea 
E. como em sua petição dizem, e lhe passem carta ou 
E provisão, e della lhe deem Posse porque assim o hei 
E Dor serviço do dito. Senhor. Aos dez e seis de 
E Julho do anno de secenta e sinco annos — Estacio 


R de Sá” (26). 


Estava, por essa forma, manifestado, naquela população 
adventicia, o ânimo coletivo de constituir o patrimonio ter- 
ritorial do concelho ou da cidade. A doação, efetuada por 
autoridade legitima, na conformidade do regimento que lhe 
fôra traçado, instituia, de direito, em nome do rei e do seu 
governador geral, o aludido patrimonio. Restava agora Tea- 
* lizar-se a posse, como o proprio diploma determinava, para 

“que aquela doação se completasse. 

— SA tomada de posse — em direito — consiste em um fato 
terial qualquer patente, pelo qual o adquirente se en- 
“ficar legitimamente habilitado para dispôr da cousa,” 
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Desde a mais remota antiguidade, como uma reminiscen- 
cia felíchica do passado, a idéa da posse só se compreendia 
aliada à um fato concreto de apreensão, de retenção da cousa 
corpórea. 

No seculo XVI os conquistadores observavam, por tra- 
dição, um ritual de apreensão, das cousas corporeas, por 
meio de um ato material que significasse a tomada da posse. 
Algumas 'vezes eram movimentos puramente intencionais 
sem significação propriamente juridica; (28) outras vezes 
constituiam cerimonial complementar de um título de do- 
minio, observado como uma necessidade imprescindivel de 
prova pública da apreensão, da posse, completando o direito 
de propriedade preestabelecido. 

Foi o que aconteceu no caso da doação da Sesmaria da 
cidade. 

A 24 de Julho de 1565 realizou-se a cerimonia da posse 
das terras doadas. O capitão-mór Estacio de Sá, os povoado- 
ves e situadores da cidade, formando grande cortejo, passaram- 
se á banda de além da fortaleza, aonde se chama a carioca que 
era termo da cidade, afim de tomarem posse das terras assina- 
das para o Concelho; e sendo lá, pelos moradores e povoadores 
foi requerido ao capitão-mór que os mandasse meter de 
posse das ditas terras, que tinha dadas; pelo que o ca- 
pitão-mór ordenou a Antonio Martins, meirinho, que metesse 
de posse a João Prosse das ditas terras; que assim deter- 
minava, porquanto, para este caso, o dava por procurador 
da dita cidade; pelo que logo os moradores e povoadores 
disséram, que eles haviam por bem, que ele João Prosse Lo- 
masse a dita posse em nome de todos, assim presentes como 
ausentes; então, o dito meirinho lhe meteu nas mãos terra, 
pedra, agua, páos e ervas, e com isso passeou e andou pela 
terra, com todos os moradores e povoadores que estavam 
presentes, e assim houveram-se todos por empossados e me- 
tidos na posse das referidas terras, sem que nenhuma pessôa 
os viesse contradizer, nem ir á mão, e sendo tomada a posse, 
tornáram-se todos para a vila ou cidade de São Sebastião, 
na fortaleza. Dessa cerimonia não se lavrou naquele mo- 
mento o respetivo auto, porque não havia ainda tabelião 
para fazê-lo. (29) 

E assim, ficou definitivamente instituido o patrimonio 


do da cidade de São Sebastião do rio de janeiro. 
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Antes de proseguir na exposição dos fatos subsequentes 
que rematáram com a fundação da cidade, examinêmos as 
condições segundo as quais ficou constituido o patrimonio 
territorial do concelho, procurando interpretar a situação 
com as reflexões que 0 caso sugére. 

Conforme já se verificou, o agrupamento humano que 
se organisára com a intenção de apossar-se do sólo do rio de 
janeiro, conseguíra firmar-se na ponta da cara de cão, cons- 
truindo reduto fortificado para defender-se contra qualquer 
agressão que tentasse desaloja-lo dalí. 

A convivencia diutúrna entre aqueles homens, sujeitos 
a uma vida de perigos e de ameaças, de sobresaltos e de aci- 
dentes de toda ordem, foi tornando cada dia mais intimas, 
mais solidarias as relações entre eles, de maneira que, mui 
naturalmente, a comunidade de sentimentos e de interesses 
devia acabar por dominar aquela população adventicia, 
transformando-a numa pequena aglomeração capaz de cons- 
tituir o núcleo de uma futura cidade. 

Logo que, naquele ambiente, sucedeu um periodo de 
calma que permitiu o abandono da atividade guerreira pêla 
existencia pacifica, a transformação sobreveio expontanea. 
Quando isso aconteceu, ainda que por periodos de tempo Te- 
lativamente curtos, o primeiro impulso daquela gente foi 
obter do capitão-mór, como sesmeiro das terras da corôa, 
que lhe concedêsse a porção de sólo necessaria e suficiente 
para que a povoação pudesse ter existencia real. 

Ora, o terreno onde fôra erguida a fortaleza, comquanto 
excepcionalmente situado e adequado á defesa militar dêsse 
agrupamento humano, não tinha, entretanto, capacidade su- 
ficiente para a existencia de uma povoação. Não era pos- 
sivel, portanto, pensar em escolhe-lo, nem aceitá-lo, para es- 
tabelecer aí as bases definitivas da futura cidade. 

A povoação tinha de ser forçosamente localisada no con- 
tinente, em posição que permitisse a sua expansão sem pre- 
juizo da defêsa. Parecia naturalmente indicada para a sua 
instalação, apezar do conhecimento muito limitado que os 
povoadores possuiam da região, (31) a parte do litoral, em 
fórma de praia, que se estendia do atual morro da Viuva 
ás frágas que desciam do atual morro da Gloria, e penetravam 
pelo mar a dentro. Chamayam-na — «4 Carioca. (32) Aí 
desaguava o rio de aguas limpidas que tinha o mesmo nome. 
Toda essa região estava coberta de mata expêssa e frondosa, 
com excessão de um ou outro claro aberto pelos indios, onde 


estanciavam as suas aldeias. 


Algumas vezes, nos momentos de tréguas, os povoadores 
teriam frequentado a carioca, em busca de agua ou de outros 
produtos naturais de que careciam, ou, ainda, para se aper- 
cebêrem da situação inimiga, Teriam, mesmo, tentado em- 
brenhar-se cautelosamente pela terra dentro, afim de melhor 
conhecê-la; mas essas tentativas não lograríam bom exito, 
devido ás continuas ciladas que os tamoios lhes armavam. 

Para quem se habituára, naqueles tempos, á contem- 
plação da paisagem litorânea, vista da baía ou da colina da 
cara de cão, a terra que beirava o mar, estendia-se aproxi- 
madamente na direção norte, apoiada em quatro pequenos 
outeiros isolados — posteriormente denominados da Viuva, 
da Gloria, do Castelo (33), e de São Bento. Nos intervalos 
dêsses morros o terreno arqueava-se, recuando para o inte- 
rior, e formando praias, alagoados e bréjos, reintrantes, co- 
bertos de cerrada brenha. O mar, penetrava por essas rein- 
trancias até as faldas de colinas, de espigões, de contrafor-- 
tes, afastados, junto aos quais ia bater no seu perpetuo mo- 
vimento de corrosão das margens que alcançava; ou então, 
invadia os bréjos extensos, nos quais fluia e refluia, periodi- 
camente, a onda-maré. 

Mas, ao chegar á ponta de São Bento, a terra litorânea 
refugia, repentinamente, na direção aproximada de oeste, 
indo formar, mais adiante, o grande delta que despejava no 
mar as aguas caudalosas de varios rios provindos de região 
desconhecida. Aí, dilatava-se o estuario do “Iububuracica” 
(34). Entre São Bento e esse estuario, duas pontas rochósas 
salientes sôbre o mar — os morros posteriormente denomi- 
nados da Saúde e da Gambôa — quebravam a harmonia da 
direção ocidental da pequena serra. 

É bem de ver que a sinuosidade marginal da terra, as- 
sim assinalada, resultava do relêvo natural do solo, desde a 
Carioca ao Iububuracica. Onde o terreno resistente lindava 
com o mar, a saliencia acentuava o contôrno; onde o mar 
trabalhava o aluvião movedico ou o sedimento tenro, a fôrca 
das ondas e da maré esculpia reintrancias profundas até ás 
proximidades de outras rochas alcantiladas mais distantes, 
“que opunham um paradeiro 4 erosão. Daí a aparencia ca- 
prichosa daquela orla litorânea que serpeava do extremo da 
carioca do reconcavo do Iububuracica, mas, obedecendo, no 
seu conjunto, ás direções do septentrião e do ocaso. 

A A partir do estuario, a linha marginal tomava rumos va- 
raveis. A princípio, proximamente a noroeste; depois, alon- 
Guns em ponta na direção de leste — o cajúu—; em se- 
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guida, refugindo, de novo, para formar uma vasta enseada 
que terminava para os lados de “Unhaúna ou Inhaúma”; 
e daí, para o interior da guanabara. 

Pois bem, a doação da sesmaria da cidade abrangia a 
maior parte dessa orla litorânea. Pode-se assegurar até que 
os limites com que foi consignada essa doação, acompanham, 
de perto, a fórma aparente desse litoral, máu grado o pouco 
conhecimento que havia ainda do interior daquela região. 
Pelas condições estabelecidas no despacho de Estacio de Sá, 
toda a terra a oeste da guanabara, desde o Iububuracica á 
Carioca, e daí ao mar bravo e Gavea, era do patrimonio do 
concelho ou da cidade. 

Ao redigirem o requerimento em que pediam, coletiva- 
mente, a terra destinada á instalação definitiva da cidade, 
povoadores e situadores teriam em mente, a configuração de 
todo aquele litoral que, ao depois, veio claramente consig- 
nado no despacho do capitão-mór lançado nessa petição. Ele 
confirmava, assim, o que todos os moradores julgavam ne- 
cessario para a instituição do patrimonio e rocio do con- 
celho. Doando toda aquela terra Estacio de Sá acrescentava: 
que assim a concedia por achar justo o pedido. 

Mas, fazendo a doação de legua e meia de terra para 
rocío da cidade, o capitão-mór definia a sesmaria patrimo- 
nial, com as seguintes caracteristicas: primeira — que essa 
legua e meia começasse da casa de pedra; segunda — ao 
longo da baía até onde se acabar; terceira — para o sertão 


a mesma legua e meia; quarta — e que irá saíndo á costa do 
mar bravo e Gavea como em sua petição diziam. : 


Examinemos agora os fundamentos topologicos dessa 
doação que fixam, de, posição, e limitam de contôrno, a ses- 
maria patrimonial da cidade de São Sebastião do rio de 


- janeiro. 5 


Primeira — Que era a casa de pedra? 

Adotada para sinal de referencia, obrigatorio, fixando, 
de posição, a legua e meia de terra, devia ser, naquela época, 
uma construção singular, evidente, notavel por seu aspeto, 


quer estivesse ainda em condições de ser habitada, quer 
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Para que assim procedêssem, constituindo-a referência 
obrigatoria, essencial, fundamental de uma doação impor- 
tante, que se instituia no momento, era preciso que exis- 
tisse em local apropriado, que fôsse efetivamente uma cons- 
trução solida, duravel, capaz de resistir á ação do tempo. 
Além disso, devia ser tambem largamente conhecida ali, de 
longa data, como uma dessas construções erguidas pelo ho- 
mem para um fim transitorio, mas que, passada a utilidade, 
permanece, isolada, abandonada, perdida, sob a usúra do 
tempo, até que um dia desaparêça, aos poucos, insensivel- 
mente, ou seja removida violentamente pela mão do proprio 
homem, quando a necessidade o obriga a substituí-la por ou- 
tra construção, satisfazendo a utilidades novas. 


De toda aquela região litoránea, a toponimia era então 
quasi desconhecida aos povoadores. Apenas referiam-se á 
carioca; ora aplicando a denominação ao rio que aí desa- 
guava, ora querendo significar com ela a porção de conti- 
nente compreendida entre os atuais morros da Viuva e da 
Glória. 


Não seria possivel fixar topologicamente a doação, sem 
referí-la a um ponto singular, facilmente identificavel, no- 
minalmente conhecido. Não havendo outro mais significa- 
tivo, recorrêram á casa de pedra, que existia, então, na ca- 
rioca, proxima ás faldas do atual morro da Viuva. Seria essa 
casa, notavel, apenas por que era de pedra, quando todas as 
outras até então construidas no rio de janeiro, não pas- 
savam de simples tujupares de madeira e ramos, palmas e 
sapê? Na posição excepcional que ocupava, teria um passado 
conhecido, através inúmeras vicissitudes? 

Não ha documento conhecido que defina a origem e o 
destino dessa casa de pedra. Ao que se presume, ela parece 


ter-se prestado a varios usos, sem que se possa garantir, 
ao certo, quais foram eles, 


Seria, originariamente, a casa forte mandada construir 
por Martim Afonso de Souza; (35) — a torre, ou parte da 
torre de que fala Crespin; (36) — a briqueterie, a que se 
referem os francêses do tempo de Villegagnon; (37) — a casa 
com artilharia que existia na enseada da carioca, a que alude 
Mem de Sá, na sua informação a d. João HI, sôbre os fran- 
cêses do rio de janeiro?... (38) 

Não ha por onde se possa identificá-la com qualquer das 
indicações apontadas. Entretanto, não parece inteiramente 
destituida de fundamento a suposição de que haja qualquer 
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correlação entre ela e as instalações primitivas aqui alu- 
didas. 

A casa de pedra existiu no local designado, e os vesti- 
gios dela perduráram ali por muito tempo, cêrca de dous 
seculos, tal a solidez com que fôra construida. 

Sabe-se, entretanto, que em 14565 Estacio de Sá conce- 
deu-a a Pedro Martins Namorado, e outro, para que nela 
pudessem morar (39). De fato, segundo o testemunho da 
medição de 1667, foi ela habitada durante algum tempo por 
esse juiz ordinario. primeiro que houve na cidade. 

Mais tarde, ao que parece, ocupou-a tambem ,em 1610, 
o sapateiro Sebastião Gonçalves, que conseguira, por arren- 
damento de nove anos, a casa e a terra da camara proxiinas 
da carioca (40). 

Entrementes, a violencia do mar naquele recanto aba- 
teu, em sucessivas ressacas junto á praia, as benfeitorias do 
arrendatario; e a erosão que a impetuosidade das ondas ca- 
vava no local atingia a casa de pedra. Em 1620, Sebastião 
Goncalves desistia do arrendamento, solicitando outras ter- 
ras mais para dentro da Carioca, o que obteve por carta 
de afôramento de 1 de Fevereiro dêsse ano (41). E” pos- 
sivel que a casa de pedra permanecêsse em ruinas por muito 
tempo (42), pois que, por ocasião da primeira medição, 
houve-se de reconhecer a exata posição dela afim de dar 
início á demarcação. 

Já tivemos oportunidade de dizer que o reconhecimento 
do local realizou-se a 25 de Maio de 1667, em presença do 
ouvidor geral e da camara reunida. Serviam de peritos dous 
antigos moradores da localidade onde ela existia (43) e que 
então chamava-se “Sapocaitoba” (44), junto á praia do Sa- 
pateiro e no extremo dela (45). 

Aí, foram reconhecidos os alicerces da antiga casa de 
pedra (46) e colocado o marco inicial para começo da me- 
dição (47). ! 

Como os trabalhos de demarcação de 1667 tivéram um 
fim desastroso e violento, já minuciosamente narrado neste 
ensaio, é possivel que a lembrança da casa de pedra tivesse 
desaparecido da memória dos homens. Contudo, em 1753, 
quando se procedeu á segunda medição, quasi totalmente 
levada a têrmo, foi restabelecido, de novo, o ponto obrigado, 
de referencia inicial, para a demarcação da sesmaria da ci- 
dade. Renováram-se, então as cerimonias de reconhecimento 
oficial da casa de pedra. Para isso, recorrêram a dous pe- 


rítos, grandes conhecedores do local, e de respeitabilidade 
comprovada naquela época (48). 

A 46 de Outubro de 1753 fizéram-se indagações e pes- 
quizas (49). Conseguiram localizar a posição das fundações, 
junto ás quais, na presença do ouvidor geral, da camara 
e demais pessõas que assistiam á diligência, foi encontrado O 
primeiro marco da medição de 1667 (50). Excavou-se em 
tôrno, afim de estabelecer a identidade daqueles alicerces 
soterrados. Estava, ali, o embazamento da casa de pedra. 
Perduravam assim os remanecescentes dela até áquela época, 
Foi, então, colocado novo marco, ao lado do antigo, inician- 
do-se daí a segunda medição, que terminou por acôrdo com 
os jesuitas, e foi julgada por sentença. 

Possivelmente, em documentos posteriores á segunda 
medição, houve talvez, referencias á casa de pedra; princi- 
palmente naqueles diplomas que dizem respeito a arrenda- 
mentos, afôramentos, concessões de terras, quando se fez a 
parcelação territorial da região contigua á Carioca ou á Sa- 
pocaitoba. Não são, porém, conhecidos esses documentos. 

- Todavia, como seg viu, a casa de pedra já não existia, 
propriamente como casa, desde muito tempo. Pelo menos 
o que remanescia dela, em 1667, eram apenas os alicerces 
profundos, protegidos da ação do tempo, porque jaziam so- 
terrados. Deviam ter sido solidamente construidos para re- 
sistirem assim à acção das aguas e á violencia do mar, pois 
que fôra erguida junto á praia, e sujeita, portanto, á impe- 
tuosidade das ressacas. 

Quer tivesse ou não o aspecto de casa forte, de torre, ou 
de fortaleza, resistiu, entretanto, nos seus fundamentos, a 
toda especie de destruição até 17583. 

Restarão ainda vestígios da mais antiga casa de pedra. 
construida no rio de janeiro em meiados do seculo XVI. 

Não será possivel responder afirmativamente a essa in- 
dagação; mas, si existirem, devem estar, certamente, soter- 
rados, a profundidade de mais de tres metros do nivel atual 
de terreno (51), onde antigamente era a praia da carioca, 
Junto á antiga base do atual morro da Viuva. (52) 

Qual deva ser, proximamente, a posição dêsses vestigios, 
em relação á topografia atual da localidade? E E: 

Recorrendo ás operações de campo efetuadas a bussola 

pelos pilotos, em 4753, será possivel, talvez, conseguir a re- 


“Posição aproximada do ponto obrigado da casa de pedra, a 
que eles se referiram. o, 
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Para isso, torna-se necessario utilizar o serviço que eles 
executáram, segundo o rumo nornoroeste, que foi então ado- 
tado como base da medição (53); levando em conta a decli- 
nação magnetica correspondente áquela época (54); e con- 
vertendo em metros e submultiplos, as distâncias medidas em 
braças ecraveiras (55) do antigo sistema de pesos e me- 
didas. | 

Fazendo a representação grafica dêsses elementos na 
escala de 1 por 15.000, que é a da planta topografica da 
cidade (56), obtem-se a reprodução de todos os acidentes 
de terreno, percorridos pelos pilotos naquela época, com a 
determinação dos pontos obrigados correspondentes á atual 
topografia da cidade, ao longo do rumo Seguido em 1753. 

Tanto quanto é possivel comparar, por superposição, 
os dous levantamentos, desenhados na direção indicada e na 
mesma escala, fazendo coincidir o maior número possivel de 
pontos obrigados correspondentes, pode-se admitir, sem 
grande desvio, que o embasamento originario da sesmaria 
da cidade, si porventura existir ainda, deve ser encontrado 
nas proximidades da convergencia das atuais ruas Umbelina 
e Januaria. 


Fica assim explicado, tanto quanto permitem os elemen- 
tos disponiveis a esse respeito, o que se conhece da casa dá 
pedra e da posição que ela outrora ocupou. 

Segunda — a legua e meia seria medida ao longo da 
baía até onde se acabar. 

E” evidente, que o intuito desta disposição foi o de limi- 
tar a sesmaria patrimonial da cidade pela orla de terra lito- 
rânea, em contato direto com a baía Guanabara. 

Geralmente, as sesmarias de terras eram concedidas por 
quadras, de tanto por tanto. Esse costume, ainda assim, não. 
impediu que se caracterizasse, ás vezes, o limite, por aci- 
dentes naturais irregulares, independentemente da fórma 
regular e geometrica da quadra, 

Assim sucedeu com a sesmaria dos jesuitas — admitindo 
como legítimo o texto da doação, já transcrito; — assim de- 
corre tambem do despacho de Estacio de Sá, extraído da 
carta de sesmaria da cidade, exarada no Livro de Tombo 
das Terras do Senado da Camara (57). 

' De maneira que, partindo da casa de pedra, a medição 
da legua e meia de terra, ou sejam: quatro mil e quinhentas 
braças craveiras, devia seguir ae longo do mar até onde se 
acabassem. 
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Nessas condições, si a medição pudesse ter sido efetuada 
logo depois da doação, o percurso aproximado da demarca- 
ção teria acompanhado, a pouca distancia do mar, à orla da 
carioca — entre os atuais morros da Viuva e da Glória; — 
contornando êste último morro, seguiria pela reintrancia en- 
tre ele e o atual morro do Castelo; — em seguida, beirando o 
grande brejal, atingiria São Bento — apesar da condição de 
ilha em que se presume, êste morro, primitivamente existiu. 

Aí a terra rumava repentinamente a oeste. A direção 
dos quatro morros, suportes do litoral assim demarcado, era 
de norte. Nesse ponto, por conseguinte, a terra acabava na 
direção da testada percorrida, embora não houvessem acabado 
as braças craveiras doadas com que se a devia medir. 

Ora, a direção oeste, normal á de norte, insinuava O 
rumo do sertão, de fórma que, a quadra de legua e meia co- 
meçcaria a ser medida daí, nesse rumo, segundo a condição 
estabelecida pela terceira caracteristica, limitando a sesmaria 
da cidade. 

Mas, como a terra acabava em São Bento, sem que aca- 
bassem as quatro mil e quinhentas braças craveiras conce- 
didas para testada, ficaria a demarcação sem solução daí 
por diante, e assim mal definida a doação, si não fôra a cou- 
dição que estabelecia a quarta caracteristica, completando, 
com precisão e alto descortino, o limite assegurado á sesma- 
ria do concelho. 

A condição determinava que a medição da legua e meta 
de testada seria feita ao longo da baía até onde se acabasse 
e — virá saindo á costa do mar bravo e Gavia como em sua 
petição diziam — significando com essa disposição, que os 
povoadores conheciam, não só a fórma do litoral com os 
rumos que seguia, como as distancias aproximadas dele; 
desde a casa de pedra ao longo da baía, até São Bento, de um 
lado; do outro, até o mar bravo e Gavia, aonde se comple- 
tariam as quatro mil e quinhentas braças craveiras da tes- 
tada, com a legua e meia depois, para o sertão. 

Em consequencia dessa disposição, a medição teria, por 
isso, de retroceder á casa de pedra, para, partindo daí como 
pião de testada (58), seguir, depois, ao longo da baía até o 
mar bravo. Si tal procedimento fósse efetuado, havia. de 
contornar o atual morro da Viuva; de acompanhar a orla 
da enseada de Francisco Velho (59) — afeiçoada em com- 
basso, segundo a expressão de Gabriel Soares (60); em se- 


“Euida, beirando faldas do atual morro da Babilonia, devia 


proseguir na direção do mar bravo até 4 ponta do atual 
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morro do Leme, passando pela atual praia Vermelha, onde 
se completaríam, mais ou menos, as quatro mil e quinhen- 
tas braças craveiras da doação de Estacio de Sá. 

Aí, como em São Bento, a terra virava, repentinamente, 
para o oeste. Ter-se-ia, por conseguinte, de começar, dessou- 
tra extremidade da testada, a medição do outro lado da qua- 
dra, em direção ao sertão e gavia, conforme determinava a 
doação. 

Eram, dêsse modo, tão conformes com a realidade, os 
térmos da doação; revelavam um ajustamento tão apropriado 
à configuração do terreno, que, si se tivesse medido e de- 
marcado a sesmaria nas condições estabelecidas pelo capi- 
tão-mór, obedecer-se-ia, ao mesmo tempo, á irregularidade 
de um acidente natural, caracterizado como testada princi- 
pal, sem repudiar ao costume tradicional de limitar as ses- 
marias por quadras. 

Uma vez que os pontos principais do litoral — desde 0 
Leme, no mar bravo, até São Bento, na baía — alinhavam- 
se, mais ou menos, na direção Norte (61), com a circuns- 
tância especial de, em ambos os extrémos, a terra orien- 
tar-se, proximamente, para o oeste; ficava, assim, consa- 
grada a formula habitual da quadra, segundo a qual se pres- 
ereviam as datas de sesmarias, de acôrdo com as ordenações. 
Acresce que, entre esses dous extremos, o percurso irregular da 
linha litorânea combinava, em extensão, com o texto da 
doação, isto é: completavam-se ao longo dela, com a apro- 
ximação cabivel em tais casos, as quatro mil e quinhentas 
braças craveiras da doação de Estacio de Sá. 

Não se póde negar a evidência de um tão perfeito acôrdo, 
entre as condições naturaes do terreno e às caracteristicas 
formuladas no despacho do capitão-mór. Si fôsse possivel 
realisar imediatamente a ocupação daquele litoral, a medição 
e demarcação dele seriam, seguramente, feitas nas condi- 
ções descritas nesta dedução de fatos e de propósitos. 

Mas os acontecimentos não permitiram que os povoa- 
dores ocupassem, desde logo, a sesmaria doada para a ci- 
dade; muito menos ainda que as operações de campo pu- 
dessem realizar-se, para medição e demarcação da terra 
doada ao conselho. De um lado, por causa do estado perma- 
nente de guerra mantido entre portuguêses, tamoios e fran- 
cêses, sem embargo da trégua em que, ás vezes, persistiam, 
mas que obrigava sempre os povoadores a mantêrem-se 
cautelosos na defêza do reduto da cara de cão; de outra 


parte, por não haver ainda organização de justiça (62) que 
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julgasse da legitimidade dos atos da medição, procedendo 
ao registro deles, e das cerimonias legais a realizar nesse 
sentido. 

Daí à impossibilidade de transferir a séde da povoa- 
cão pára a carioca, ou para qualquer outro logar apropria- 
do do continente. Continuou, portanto, a formar-se, embrio- 
nariamente, a cidade, no jproprio recinto da cêérca de 
cara de cão. 

Infelizmente tudo quanto se sabe, ao certo, da ati- 
vidade dos povoadores durante o resto do ano de 19005 '€ 
do subsequente de 1566, é por demais deficiente para que 
se possa explicar, justificando-a, a demora na conquista 
definitiva do solo do rio de janeiro. Entretanto, o capitão-mór 
proseguia, sempre, sem desánimo, no seu labôr guerreiro, 
mas a falta de recursos em homens, em mantimentos, em 
apetrêchos de guerra, retardava sensivelmente o momento 
decisívo da vitoria, 

Nesse interim, a organisação da cidade parecia Tresul- 
tar das proprias necessidades inerentes áquele agrupamento 
humano. As magistraturas fôram surgindo, à proporção que, 
naquela sociedade rudimentar, se iam manifestando: a ca- 
rência de repressão ás impulsões individuais desordenadas, 
e a ausencia de limitação ás atividades destruidoras da 
coesão do proprio agrupamento. Sem que se possa fixar, ao 
certo, o momento de sua aparição, elas fôram-se, expontanea-= 
mente, constituindo como uma necessidade de equilibrio 
das forças interiores que agiam no grupo social (63). 

Presume-se que Pedro Martins Namorado era juiz 
ordinario; João Prosse, procurador do concelho; Antonio 
Martins, meirinho. Pedro da Costa, seria tabelião do publi- 
co e judicial. Não ha, entretanto, documentos que conser- 
“vem memoria da investidura dessas autoridades nos cargos 
correspondentes, sinão por simples alusões a elas, ou! mé- 
“ras referencias categoricas. 

O diploma mais antigo dessa época, conservado por 
traslado, é o que provê no cargo de alcaide mór da cida- 
de, na conformidade das ordenações, a Francisco Dias 
Pinto (64). E' de 18 de Setembro de 1565 assinado na cidade 
do Salvador pelo governador geral Men de Sá (65). Em 
seguida vem o da nomeação de Pedro da Costa para escrivão 
de Sesmarias e tabelião de notas, renunciando o cargo an- 
“terior, a 20 de Setembro de 1565. Finalmente, a 2 de De- 


po zembro de 1565, era momeado Miguel Ferrão para servir de 


tabelião do público e do judicial. Mas, 0 exercicio dessas 
autoridades no grupo social que se constituia como organi- 
zação urbana, só se manifestou, como verêmos, quasi um 
ano depois. 


Não se conhece, seguramente, tudo quanto ocorreu de 
mais importante no rio de janeiro no decurso dos anos de 
1565-66. 


Anchieta — que foi quem melhor assinalou os sucessos 
dessa época refere, numa informação, que Estacio de Sá: 


Er Do sustentou a povoação e guerra contínua 
com os Tamoyos que de todas as partes se ajunta- 
vam a lh'a dar, padecendo grandissima fome por 
falta de mantimentos até todo o anno de 1566.. 
(66) 


E um resumo muito sucinto das condições do momento. 
Verdade é que muitos dos escritos do veneravel missionario 
desaparecêram, ou conservam ainda um destino igno- 
rado (67). 

A informação entretanto parece traduzir, com efeito, a 
súmula dos acontecimentos mais temerosos qute atormentá- 
ram o espirito dos povoadores naquela época. 

Durante esse tempo, a atividade militar decorreu entre 
tréguas e algumas refrégas. A atividade civil, quando possi- 
vel, continuou a esboçar, no arraial, um comêço muito im- 
perfeito de organização urbana, que não se pode definir exa- 
tamente, á falta de elementos completos que caracterisem 
sua formação. A existencia juridica era precaria, não só 
porque faltavam magistrados que provessem ás cousas da 
justiça, como porque a vida civil estava na dependencia da 
ação militar que devia, por seus feitos guerreiros, garantir 


“definitivamente a estabilidade social daquele agrupamento 


humano no sólo do rio de janeiro. De fato, toda a autori- 
dade, militar, civil ou judicial, estava como concentrada na 
- pessôa do capitão-mór. Tudo subordinava-se portanto, . ao 
«qn erio das circunstancias do momento, need da. efi- 


cacia dos feitos guerreiros contra O inimigo, a constituição 
definitiva da cidade. 

Mas, não parece ter resultado da atividade militar na- 
quele ano, nem no seguinte, qualquer modificação essencial 
à situação precaria em que se mantinham os povoadores. 


O padre Simão de Vasconcelos relata na sua cronica — 
aliás inspirada, embora muito desordenadamente, em narra - 
tivas conhecidas e desconhecidas de Anchieta: 


“que a 15 de Outubro de 1565 sete canôas que ha- 
viam sahido do arraial em busca de prêza, viram- 
se inopinadamente assaltadas por sessenta e quatro 
canõas tamoias. Perigando a situação, e percebido 0 
ataque na fortaleza, partiram em defêsa das embar+ 
cações assaltadas outras sete canôas portuguezas. 
Foi renhido o combate, mas os povoadores conse- 
guíram dominar o inimigo, aprisionando quatro 
canôas indágenas, destroçando e pondo em fuga as 
demais” (68). 


Em seguida — narra ainda o cronista: 


“Estacio de Sá resolveu, certo dia, atacar uma 
aldeia tamoia. Ao partir com um grupo de com- 
panheiros destemidos, soube que em outro aldeia- 
mento, mais afastado e mais importante, junta- 
vam-se os indios para realisarem uma cerimonia 
religiosa. Deu sobre eles, combatendo-os e incen- 
diando a aldeia. Aí feriu-se gravemente o colono 
Antonio da Lagea, por querer salvar uma mestiça 
de S. Vicente, que estava cativa dos tamoios. 
Levado para o arraial, nele faleceu dos ferimentos 
que recebêra. Os indios fôram destroçados, caíndo 
muitos deles prisioneiros dos povoadores (69). 


t 


Ora, segundo as narrativas conhecidas, os portuguêses 
Salam sempre vitoriosos nesses encontros com o gentio nu- 
meroso do rio de janeiro. Suas pêrdas eram tambem muito 
reduzidas. Entretanto, uma circunstância significativa pa- 


rece, a todo instante, contrariar a exatidão dêsses comen- 
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tarios: é que, apezar dessas vilorias, os povoadores não 
conseguiram ocupar o litoral da carioca, nem qualquer ou- 
tro ponto do continente, onde o tamoio dominava. Nunca 
puderam, assim, transferir para lugar mais apropriado, a 
povoação instituida na fortaleza da cara de cão. Ao con- 
trário, terminados os combates, recolhiam-se ao arraial for- 
tificado, premunindo-se contra qualquer surprêza do ini- 
migo. Receiavam, talvez, não se poderem manter ainda, com 
segurança, no continente. 

Naturalmente, a escassês de mantimento, a necessidade, 
ás vezes, de se provêrem de agua, ou de qualquer outro pro- 
duto da terra, estimularíam, certamente, as-pequtenas expe- 
dições passageiras ao continente, principalmente á carioca. 
Os indios amigos (70) tinham os encargos da pesca, da caça, 
da lavoura, em qualquer parte aonde pudessem obter esses 
elementos indispensaveis á subsistencia. Iam até fóra da 
barra, percorrendo praias e remansos, alcançando as ilhas 
distantes, de margens piscosas e abundantes de leripes (71); 
mas, conseguido o objetivo dessas excursões, voltavam todos 
ao recinto fortificado da cara de cão, onde se julgavam se- 
guros, fortes, dominadores. 

Por toda aquela vasta região do rio de Janeiro, onde lu- 
tavam, de morte, interesses contrarios esforçando-se por 
manter a ocupação do solo; onde o alcance das armas ofensi- 
vas era insignificante, de parte a parte, para a extensão da- 
quele cenario grandioso; onde os meios de transporte, limi- 
tados e lentos, não conseguiam evitar que os inimigos se 


fortificassem, á distância, mas ao altanee da vista uns dos 


outros; onde os acidentes naturais do terreno ereavam obices 
aos assaltos, ou favoreciam recursos de defêza; — era natural 
que as facções contrárias se locomovêssem fóra do alcance 
das armas inimigas, mantendo seus postos de observação dos 
movimentos adversários, procurando, por todos os meios dis- 
poniveis, enfraquecer, aos boucos, a capacidade agressiva do 
inimigo. 

Os tamoios, auxiliados pelos francêses, disseminavam-se 
pelas raras aldeias que ainda resistiam, ocultas na espessura 
da floresta, na parte sul da guanabara (72), servindo-se de 
atalhos ínvios, só deles conhecidos, que as comunicavam en- 
tre si, mantendo a ligação entre o interior da baía e o mar 
bravo. 

Atocaiavam-se ás vezes, ao longo dêsse percurso, quando 
percebiam que o colonizador Se aproximava do continente, 
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repetiam-se 


guêses e seus indios. 


desembareava na praia, ou procurava embrenhar-se pela 
terra dentro. Acometiam-no, então, quando podiam; quando 
não, expediam-lhe sétas velózes, emplumadas, que ruflavam 
no ar como passaros fugitivos, caindo de prumo como um aviso 
de guerra. Os povoadores Mosama se alérta para a defêsa, 
ou recuavam até á praia, junto das suas canôas, prevendo o 
ataque inesperado. Si ele não vinha, a prudencia aconselha- 
va-os a volta ao arraial: si, porém, as pequenas forças contrá- 
rias se enfrentavam, havia sempre luta acirrada de que re- 
sultava o sacrificio de algumas vidas, sem nenhum resultado 
eficaz para o fim almejado. Os portuguêses tornavam então 
ao arraial da cara de cão, abandonando o continente. 
Desde que começára a luta no rio de janeiro esses epi- 
frequentemente. 
massa de população indígena recolhêra-se so interior da 
guanabara, onde podia manter o contato com o resto da 
nação tamoia, através dos inumeros aldeiamentos espalhados 
pela terra dentro; ao sul, para Iperoi; ao norte, para Cabo 


a grande 


Mas, no recôncavo da guanabara permaneciam alguns 
redutos indigenas, ora fortificados e ocupados, ora abandona- 
dos e reocupados quando as circunstâncias favoreciam os 
nativos. Assim, na parte fragósa do atual morro da Gloria, 
existia, ao que parece, de longa data, sobranceira ao mar, 
uma antiga e solida tranqueira que, provavelmente, nunca 
fôra completamente abandonada (73). 
de Pernapuan, ou Parnapocú, ou do Gato (74), 
“reduto mais forte, mais importante, defendido por mais nu- 
merosa população guerreira. Ainda mais distante, em local 
não designado por documentos conhecidos, havia outro re- 
duto tamoio, com três fortissimas cêrcas, muitos baluartes 
e casas fortes, onde se abrigavam os francêses com inumeros 
combatentes indígenas e abundantes recursos de guerra. 

A tudo isso havia de contrapôr-se a pequena fortaleza 
da cara de cão, com reduzido número de guerreiros portu- 
Estavam, entretanto, decididos a po- 
voar aquela terra em nome do rei, defendendo-se tenaz- 
mente do tamoio e do francês quando por eles assaltados, 
ou atacando-os, ás vezes nos seus proprios redutos, quando 


os acontecimentos o exigiam, afim de pt definitiva- 
mente de sólo do rio de janeiro. 


Mais longe, na ilha 


havia outro 


Não ha notícia certa de como esses acontecimentos se 


A oram sucedendo no tempo e no espaço. Si ndo o ea 


N 1 


dia que o acaso ou a pesquiza intencional venham a reve- 
lar a existencia de novos e preciósos documentos sôbre a 
fundação da nossa cidade, ao tempo em que o capitão-mór 
procurava instituí-la através de inumeras dificuldades e pé- 
rigos, é possivel que se chegue então a compreender o fun- 
damento e as ligações de alguns episodios isolados, cuja ex- 
plicação ainda paira num ambiente de conjeturas e de in- 
ceriêzas. Enquanto não fôr possivel preencher certas la- 
cunas subsistentes, não haverá outro recurso para interpre- 
tar convenientemente a situação, sinão o de evocar o mo- 
mento, examinando atentamente os documentos esparsos co- 
nhecidos, procurando combiná-los logicamente, de maneira 
que a imagem resultante dessa combinação não se afaste 
do criterio historico que deve presidir a essa especie de 
reconstrução abreviada do passado. 3 

Os portuguêses, melhor providos de apetrêchos de 
guerra, tinham contra si: a falta de gente e de recursos de 
alimentação, sentindo ás vezes grandes dificuldades de se 
provêrem do necessario para viver. 

Tamoios e francêses não dispunham de armas ofensivas 
comparaveis ás dos povoadores, mas superávam a estes, na 
abundancia de população guerreira, e nos meios inexgota- 
veis de alimentação com que a terra dadivosa por todos 
os lados os favorecia. 

A guanabara era como um funil, cujo escoamento se 
fazia apenas pela barra. Penetrar nela sem possibilidades 
depois de alcançar-lhe a entrada, como salvação única á 
repulsão dos nativos irritados, era como cavar a propria 
ruina. Daí, a situação excepcional do arraial português da 
cara de cão. Quando as dificuldades surgiam no interior, 
havia o recurso do mar largo, por onde se poderia entrar 
em contato com São Vicente ou com o Espirito Santo. 

Quantas vezes isso aconteceu ?... Quais tôram, durante 
esse tempo, as comunicações ou os auxilios recebidos dêsses 
dous centros da população colonial? Quasi nada se sabe 
a esse respeito. 

Durante o ano de 1565 não se modificou, portanto, a 
situação aos povoadores. Salvo pequenas escaramuças iso- 


E. ladas, sem importancia decisiva, os mais serios encontros 


entre as hostes inimigas fôram os já assinalados. Mas, n6 
"intervalo das lutas, não arrefeceu no arraial o deliberado 
“proposito de preparar o terreno para a posse definitiva do 
“Trio de janeiro. Re, 


260 


Estacio de Sá continuou, assim, a distribuir a terra, por 
sesmarias, em todo o reconcavo da guanabara, aos situadores 
que a pediam por petição, como si fôra possivel a esses 
donatarios, naquele momento, ocupar as quadras doadas pelo 
capitão-mór. 

Essa atitude confiante nos destinos daquela gente e da- 
quela terra concorreu, por isso, para a formação de um 
documento coévo, muito valioso. e elucidativo, e que, bem 
examinado e interpretado, derrama um pouco de luz sôbre 
os acontecimentos dôsse passado longinquo; o registro das 
dadas de sesmarias no rio de janeiro, iniciado em Setembro 
de 1565. 

Não sei si existirá ainda o original do seculo XVI. De- 
ve-se a monsenhor Pizarro a ventura de conhecer-se, por 
transcrição, o texto dêsse codice e o dos que se formáram 
depois, até o ano de 1796, com exclusão apenas de alguns 
anos cujos registos, ou não existiram, ou desaparecêram de 
todo (75). 

Investigando, com atenção, os assentamentos do apó- 
grato do infatigavel prelado, comparando suas indicações 
com os textos de outros diplomas conhecidos; procurando 
voordenar as anotações que ele insere, relativas a datas, a 
nomes, a lugares, confrontando-as com as referências exa- 
radas em outros documentos da época, chega-se a conclusões 
interessantes que ilustram, com vantagem, os derradeiros 
acontecimentos dêsse ano. 

A partir de julho de 1565, mediante apresentação de 
requerimento solicitando terras de sesmarias no rio de 
janeiro, o capitão-mór concedia-as por despacho lavrado na 
propria petição. Esse requerimento, com o respetivo despacho, 
ficava constituindo, assim, o diploma original da doação, 
completado depois com a lavratura da carta de sesmaria. 

Nessas condições fôram feitas várias doações. Quan- 
tas?... não se sabe ao certo. Dêsse periodo, anterior ao co- 
dice acima citado, chegaram até nós: a dos jesuitas, as de 
Pedro Rodrigues, a da cidade de São Sebastião do rio de 
Janeiro. 

Como não houvesse ainda escrivão de sesmarias, as doa- 
ções não podiam ser registradas, nem expedidas as respe- 
tivas cartas aos seus donatarios, o que era, aliás, reconhecido 
no proprio despacho do Capitão mór, acompanhado do indis- 
pensavel remate: “...e passem-lhe carta havendo escrivão”. 

Mas, logo depois dos primeiros dias de Setembro de 1565, 
começam a aparecer os registros das dadas de terras, com 
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os nomes dos respetivos donatarios, as extensões doadas, e 
as referências de localização das quadras, através de uma 
nomenclatura litorânea pitoresca e semi-barbara. 

Quem teria iniciado esse registro sob a fórma de ano- 
tações regulares das sesmarias doadas 2... — provavelmente 
o tabelião público e do judicial Pedro da Costa. 

De fato. Pedro da Costa parecia não estar satisfeito com 
o encargo público que tinha e que muito poucos proventos 
lhe dava na nova povoação. Pedírã ao Governador geral 
desistencia dele, em troca de outro que lhe pudesse ser mais 
rendoso. Os seus serviços no rio de janeiro, na paz como 
na guerra, tornavam-no eredôr dessa regalia. Daí sua no- 
meação para escrivão de sesmarias e tabelião de notas, com 
os próes e precalços que o novo cargo pudesse dispensar-lhe. 
Com efeito, naquele momento, nenhuma investidura pública 
seria mais remuneradôra do que essa. Tratava-se de dar 
fórma legal ás inumeras doações de terras que se distribui- 
riam por todo o reconcavo da guanabara, procedendo-se á 
inserição no registro e á lavratura das respetivas cartas de 
sesmaria. 

Mas, a nomeação para a nova função pública só veiu a 
ser assinada por Mem de Sá, na cidade do Salvador, a 20 de 
Setembro de 1565 (76). Sua posse, em virtude dêsse ato, 
ter-se-ia, por conseguinte, realizado muito mais tarde, Como 
explicar, portanto, a antecedencia dos lançamentos exis- 
tentes no codice aludido?... 

A inteligencia do caso decorre, entretanto, do proprio 
exame da carta de sesmaria de Pedro Rodrigues, lavrada a 6 
de Setembro de 1565, cujo registro é da mesma data. Da 
fórmula tabeliõa final, aí exaráda, verifica-se que, nessa data, 
Pedro da Costa já havia sido provído no cargo de escrivão de 
sesmaria da cidade de S. Sebastião, por ato de Estacio de Sá, 
muito antes de chegar da Baía o titulo definitivo que o havia 
de investir efetivamente nessa função (77). 

Daí o inicio do registro das sesmarias do rio de janeiro, a 
partir dos primeiros dias de setembro dêsse ano. 

Pois bem, naquela situação de instabilidade para a nova 
povoação, o capitão-mór concedeu, durante o ano de 1565, 
a pedido dos povoadores, trinta e tres sesmarias de terras 
beirando o reconcavo da guanabara, e a casa de pedra da 
carioca. Dessas doações, figuram inscritas no registro, trinta 
e tres. E de supôr que tenham sido lavradas as cartas de 
sesmaria correspondentes, nas mesmas datas em que figuram 
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“de todos. 
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no registro, consoante se apura da coincidencia de datas, na 
inscrição e na carta, das que chegaram até nós. : 

Não consta, porém, do codice, O registro da sesmaria 
concedida para patrimonio do concelho e rocio da cidade. 
Porque ?... não ha como averiguar devidamente a causa 
dêsse lapso. 

Póde-se admitir, entretanto, que a razão provavel dessa 
falta se estribe na ausencia de um concelho perfeito (78). 

A povoação não tinha ainda existencia definida, o agru- 
pamento social não adqutiríra até então a fórma caracteristica 
do municipio, não havia, além disso, organização propriamente 
urbana, condições essas já apropriadas ás formulas da época, 
mas resultantes, na sua essencia, de uma evolução social que 
se opera num ambiente sedentario, estavel, por conseguinie 
pacífico. 

O periodo da conquista, apezar do seu carater de fixação 
á peninsula da cara de cão, ainda conservava, com a insta- 
bilidade do agrupamento, um aspeto de existencia nomade.. 
Uma pressão mais forte do aborigene e do seu consocio gaulês, 
que alquebrasse no arraial português o espirito combativo, 
a alma inata do colonizador... e tudo estaria, de novo, a 
refazer-se, desvanecidos aqueles atos, invalidadas as formulas 
que os garantiam. Em verdade, a hipótese não ocorreu um 
instante siquer; mas, tambem, as circunstâncias não per- 
mitíram a ocupação definitiva do continente. 

Releva notar ainda que, naquele momento, o sentimento 
de apropriação particular de bens imoveis exercia um atra-. 
tivo poderoso sôbre os individuos. Todos aqueles que pediam 
a terra, de sesmaria, procuravam registrá-la imediatamente 
afim de recolherem mais tarde os beneficios da propriedade, 
com o título legal de garantia dela, que era a carta de 
sesmaria. 


Quem iria cogitar, portanto, de garantir um patrimonio 


“territorial á cidade que se estava formando 2... Que interesse 


individual se prestaría à isso, sem uma investidura apro- 
Driada a representar a coletividade ? 


A sesmaria patrimonial já estava doada, sua posse fôra. 
realizada com abundancia de cerimonal, o destino de todos 
aqueles esforços gerais, desde os do capitão-mór aos do mais 
humilde indígena amigo, era, por assim dizer, a verdadeira 
razão de ser da existencia da cidade. Povoação, vila ou cidade, 
havia de resultar do estfôrco coletivo, tinha de obedecer á 
contingencia de existir por todos, para todos e independente 

Quando começasse a desabrochar o sentimento 
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E que se chama inhauma, em 21 de novembro de 1565” (80). 


coletivo da sua existencia real, independentemente das von- 
tades individuais, como consequencia natural, espontanea, da 
fórma gregária peculiar á associação humana, a conjunção 
dêstes dois elementos: um territorio proprio e uma popu- 
lação definitivamente fixada a ele, determinaria, a posteriori, 
a evolução social da nova unidade civica, ou propriamente 
urbana. (Cívica, na acepção de organização social; urbana, 
querendo significar a adaptação do sólo ás necessidades de- 
correntes da sua população (79). 


Não carecia, portanto, de defêsa legal. Ela se defenderia 
por si mesma, porque sua existencia se perpetuaríia através 


de sucessivas existencias individuais, efêmeras, que, a cada. 


momento da evolução social, constituem gerações do presente, 
fruíndo os esfórcços acumulados das do passado, e forjando, 
consciente ou inconscientemente, o destino das do futuro. 

Considerada, porém, cómo instituição resultante da 
propria atividade social, a cidade teria de reger-se por uma 
organização condutora dos seus proprios destinos. Por mais 
rudimentar que fôsse a formação de um organismo novo dessa 
especie, teria de agir segundo o interesse geral da coletividade, 
sem eiva de egoismo proprio ao interesse individual. Mas 
a noção do interesse geral é quasi sempre muito vaga e 
imprecisa, para conseguir sobrepujar os impulsos parti- 
culares!... Seja como fôr, o fato de não se ter efetuado o 
registro da sesmaria patrimonial da cidade em 1565, parece 
uma prova evidente de que o organismo diretor dos seus 
destinos ainda não existia, apezar de já existir uma fórma 
embrionaria de cidade. 


No entanto, a Companhia de Jesús que era uma fórma 
particular de associação humana, com um fim especial de 
carater relígioso, apressou-se em inscrever a sesmaria que 
lhe fôra concedida, a requerimento de um dos seus membros : 
o padre Gonçalo de Oliveira. Primeira doada no rio de 
janeiro em 1565, sua inscrição foi, entretanto, a ultima dêsse 
mesmo ano no livro do registro. 

Assinala o lancamento do apógrafo: “Os padres da Com- 


panhia de Jesus — terras de uma agua que podera estar desta. 


cidade legoa e meia a qual se chama Tgoassu até uma tapera 
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Isso parece indicar que a carta de sesmaria dos jesuítas 
devia ser da mesma data. Infelizmente, como já se tem repetido 
varias vezes neste ensaio, não se conhece o texto dêsse 
documento; apenas se sabe, por transcrição incompleta já 
reproduzida aqui, do teôr da petição com que o padre Gonçalo 
de Oliveira a requereu ao capitão mór, e o despacho deste 
exarado nesse diploma (81). 

Naturalmente, teria sido esse sacerdote o principal interes- 
sado no registro da sesmaria doada á sua comunidade. Dêsde 
que Anchieta partíra para a Baía, o padre Gonçalo de Oliveira 
permanecêra sosinho no rio de janeiro, dizendo missas, 
dispensando assistencia religiosa aos povoadores. Mais tarde, 
Nobrega resolvêra enviar-lhe um companheiro de missão 
jesuitica: o padre Vicente Rodrigues. Não se sabe, porém, ao 
certo, quando chegou ele ao arraial da cara de cão (82). 

Mas, além dessas particularidades curiosas, o apógrafo 
encerra outras, dignas tambem de aprêço. 

Prestando atenção ás datas das inscrições nele efetuadas, 
verifica-se que elas sucedem-se, a partir de 1 de Setembro, 
ordenadamente, a 4, 5, 6, 7, 140, até 11 dêsse mês, sendo 
que em algumas delas varios assentamentos fôram reali- 
zados no mesmo dia. A partir de 11 de Setembro desapa- 
recem os lançamentos, aparecendo de novo, a 5 de Novembre, 
6 e 21 dêsse mês, que é o último existente aí, relativo ao 
ano de; 1565, recomecando, depois, a 2 de Janeiro do ano 
seguinte de 1566. 

Quer isso dizer que houve dois periodos, naquele resto 
de ano, durante os quais o registro não funcionou: de 41 de 
Setembro a 5 de Novembro; de 21 de Novembro a 31 de 
Dezembro de 1565. Seria porque não houvesse doações a 
registrar 2... Não é crivel que assim acontecêsse. O que 
parece mais curial, é atribuir-se essa falta a motivo de 
guerra que absorvia todas as atividades dos povoadores, sem 
exclusão de um só, nos momentos mais críticos da conquista. 
Com efeito. Quanto ao primeiro, a ausência de lançamentos 
coincide perfeitamente com a atividade guerreira dos povoa- 
dores nos combates já narrados, transcritos de Simão de 
Vasconcellos, segundo noticias de Anchieta. Quanto ao se- 
gundo, é de presumir que tenha sido tambem utilizado com 
o mesmo fim, sem que chegassem até nós as narrativas 
dêsses feitos. 


Resulta ainda do exame dêsse registo, outra informação 


- preciósa: a da distribiução das sesmarias doadas na guana- 


bara, ao longo da costa, e nas ilhas da baía, com suas de- 
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nominações proprias e as dimensões concedidas. As dadas, 
nesse ano de 1565, assinalam localidades pelo reconcavo inte- 
rior do rio de janeiro, cujo conhecimento não podia deixar 
de ser habitual aos povoadores. 

Como explicar essa circunstancia imprevista, si não ha 
notícia de que esses homens percorrêssem, com frequencia; 
o contórno da baía, até seus mais longinquos recantos, dos 
extremos norte e nordeste 2... Teriam explorado o recon- 
cavo da guanabara com os seus mamalucos e indios ami- 
gos ?... Levaríam consigo tamoios prisioneiros que lhes 
comunicassem as particularidades locais, com suas denomi- 
nações indígenas ?... Dessas denominações, as que tinham, 
principalmente, carater geral, significando qualidades inhe- 
rentes ás coisas, existiríam já, aí, creadas pelos: tamoios 2... 
Teriam sido insinuadas por mamalucos ou temininós 2... 
Seriam já habituais aos colonizadores, como qualificações 
apropriadas á natureza das localidades, quando aplicavam 
denominações a logares desconhecidos 2... 

Aí estão varias indagações a estimular a perspicacia 
dos pesquizadores, até que a revelação de novos documentes 
as venha elucidar, explicando-as. 

Pelas indicações incompletas, muito imprecisas quanto 
á posição geografica, exaradas no registro, lafigura-se muito 
duvidosa a possibilidade de demarcar as quadras doadas, a 
menos que, nas cartas de sesmaria passadas a cada dona- 
tario, houvesse maior exatidão nas indicações de localização 
das terras concedidas a cada situador. Mas, coordenando 
essas indicações, tais como figuram na registro; compa- 
rando-as com indicações e representações topograficas do 
outros documentos; recorrendo ás raras anotações que, nos 
lançamentos, ligam umas doações ás outras, poder-se-á orga- 
nizar um ligeiro esbôço toponímico, que dará uma idéa do 
contôrno da guanabara conhecido dos povoadores nesse ano. 


Larê com gs Gira a A Sema 
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A costa oriental da baía era designada, ás vezes, como 
“handa d'além desta fortaleza” (cara de cão), ou “banda de 
Cabo Frio”; a parte ocidental, como “banda da carioca, ou 
da ribeira da carioca”. 

Desde o atual Leme até o atual morro de São Bento, 
a costa pertencia á futura cidade; de São Bento ao Tubu- 
buracica (atual Mangue) corria, como já vimos, a parte do 
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sertão dessa sesmaria patrimonial. De toda essa extensa 
região litorânea, o logar mais conhecido era a carioca; em 
seguida, a cara de cão, a enseada ou lago (Botafogo), o Le- 
ripe (atual morro da Viuva), e O Jububuracica. 

Não ha por onde identificar o Iububuracica com o 
Tguassú da sesmaria dos jesuitas; entretanto, parece que 
as duas designações se referem ao mesmo logar. 

Da fóz do Igoassá (atual Mangue onde desemboca O 
antigo rio Catutmbí) até á tapéra de Inhaúma, no rumo de 
noroéste, estendia-se a sesmaria do Colegio de Jesús. Ao 
longo dessa direção, entre os dois extremos designados, não ha 
notícia de outra denominação conhecida naquela época (83) 

Junto á tapéra de Inhaúma começava outra pequena 
sesmaria de 700 braças. Daí até o 'atual rio Iguassú. não 
ha referencia alguma explícita no registro. 

No rio Iguassú (atual), Iguoassú, Gauassú ou Guaguassú, 
houve tres sesmarias, sendo que duas delas fazem referen- 
cias a Pernagua, ou correndo para Pernagua. Pernagua ou 
Pernaguá, é alteração prosódica de Paranaguá, que quer 
dizer: seio do mar, espraiado nos grandes rios, bacia flu- 
vial (84). De fato, aí formava-se o canal, entre a atual 
ilha do Governador e o continente, onde desembocavam os 
rios Merití, Serapuí, Iguassú, Boca Larga, Inhomerim e 
Mahuhá, formando a bacia fluvial da região (85). Nem todas 
essas denominações existiríam nessa época. 

Entre que limites possiveis alongar-se-ia o Pernaguá Moo 
Do Merití ao Mahuhá havia pouco mais de duas e meia 
leguas de tres mil braças craveiras. Foram doadas, aí, com 
essa denominação, compreendendo o Iguassú, cinco sesma- 
rias com a extensão de tres mil e quatrocentas braças, ou 
pouco mais de uma legua. Provavelmente a denominação 
referia-se ao canal em todo o seu comprimento. 

Do Pernaguá para o nordéste corria a costa do Pira- 
gepe (86). Depois de uma saliencia montanhosa do litoral 
formava-se, para nordéste, uma grande reintrancia em arco, 


onde desaguavam varios rios: Suruy, Suruy mirim, Irirí, 


Magepe, Guapy, Guray ou Guaray ou Quarahy, Macacú, e Van- 
xindiba ou Guaxindiba. Até onde alcançava, nesse recanto, 
a costa de Piragepe?... Esta denominação parece signi- 
ficar: o logar do peixe. Ora, segundo a mais remota tra- 
dição, esse local era, de fato, um viveiro abundante de- 
les (87). Não ha, entretanto, dados seguros que permitam 


“estatuir entre que extremos dessa região se dilatava a costa 


aludida. Da fóz do Suruy á do Magepe havia uma legua 


de distância (88), outra legua separava a fóz do Magepe da 
do Guaxindiba. No rio de Magepe fôram doadas seiscentas 
braças de terras. Desde o Pernaguá, pela costa de Piragepe, 
fôram concedidas seis sesmarias, com cêreã de uma legua 
de extensão, sem que se possa garantir que elas fôssem 
seguidas ou separadas. 'Daí a impossibilidade de localizar, 
com exatidão, o desenvolvimento da costa de Piragepe. 

Ao norte da baía fôram doadas mil e iquatrocentas 
braças de:terra no Piraguanapan, e ao longo dêsse rio para 
a parte do Inbú. Qual dos atuais rios teria então esse 
nome ?... E muito vaga a referencia local para que se à 
possa assinalar de posição. 

Da banda dalém desta fortaleza (cara-de cão), ou da 
banda de Cabo Frio, fôram doadas tres sesmarias de quasi 
duas leguas de terra. Uma, correndo a Quariú; as outras 
duas, a partir de uma agua que se chama Quarihy até Bira- 
pitanga. Quariú e Quarihy serão a mesma localidade, ou o 
mesmo rio ?... Não ha, infelizmente, indicações bastantes 
qute satisfaçam a dúvida. Quarihy, deve ser o Guray ou Gua- 
ray, entre o Macacú e o Guapy. Onde localizar, porém, Bira- 
pitanga ?... Birapitanga, ou Ibirapitanga, quer dizer: páa 
vermelho, páu brasil. Na mais antiga carta da baía do rio 
de janeiro, do seculo XVI (89), ha uma indicação preciósa 
a esse respeito, na costa oriental, entre o rio Suasunhão 
(90) eo Vanxindiba, que diz: “aqui ha páu vermelho”, 
Provavelmente seria essa a localidade aludida na doação, 
com o nome de Birapitanga, tanto mais quanto demorava 
proxima do Quarahy ou Guaray. 

No rio Curumure, ou começando do curumure, fôram 
concedidas mil e seiscentas braças de terra. Segundo a caria 
aludida, o Curumure estanciava justamente onde se acha hoje 
situada a cidade de Niterói, entre a Bôa Viagem e a At- 
mação. A indicação dada no roteiro não se refere, porém, 
a rio, parecendo, portanto, que era denominação peculiar á 
região naquela época. 

Em seguida vêm as doações de 600 braças na praia 
grande defronte da lage (talvez Carahi ou Icarahi), e as das 
ilhas de Paquatá, Aguapituba, Petiriba e do Gato, no Je- 
quiáassú. j 

Em Piratinim, da banda dalém defronte desta cidada 
(arraial da cara de cão), e no caminho de Piratinim, pela 
enseada de Cabo Frio, fôram concedidas duas sesmarias. 
Piratinim, segundo o roteiro quinhentista, era Piratininga, 
do lado de fóra «da barra, para Maricahaa. Refere-se, evi- 
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sa 
dentemente, à praia e lagôa de Piratininga, entre o Imbuí 
e Itaipú (91). 

Finalmente, da banda da carioca fôram doadas: a casa 
de pedra, e tres pequenas quadras de terras, posteriormente 
á doação feita á cidade. Mas, dessas doações, segundo se 
declara na propria carta de sesmaria da cidade, conforme 
verêmos, os donatarios só lograríam as primeiras novidades, 
para, em segutida, ficárem pertencendo á cidade todas essas 
terras (92). “e 

Por este ligeiro eshôco toponímico do contôrno lito- 
ráneo da guanabara em 1565, colhido no apógráfo de mon- 
senhor Pizarro, se verifica quão precárias seriam todas essas 
doações, enquanto os portuguêses não conseguissem assenho- 
rêar-se do sólo do rio de janeiro, subjugando definitiva- 
mente os seus inimigos tamoios e fancêses. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO VIi 


(1) Codice n. 1. Arquivo do Distrito Federal. Livros de Ordens 
e Provisoens Reyays, primeiros que houve no Senado da Camara da 
cidade de São Sebastião. 1566-1589. Cópia efetuada em 17,50. Nele 
existem provisões, autos, termos etc.... de 1565, onde se diz. “Iistacio 
de Sá, capitão mór da Armada que El Rey Nosso Senhor mandou a 
correr esta costa do Brasil, e a povoar este Rio de Janeiro e nelle 
ora estou fazendo fortaleza em nome do dito Senhor... etc.” 

(2) Carta de 9 de Julho de 1565, já citada. 

(3) Não se compreende que ainda se aluda à doação de Martim 
Afonso de Souza, como diploma de dominio da terra, depois dos acen- 
tecimentos que rematáram com a reconquista do rio de janeiro, quando 
essa doação, na parte que se refere ao rio de janeiro, nunca teve 
execução. Estava naturalmente extinta, além de outros títulos e fatos 
posteriores, por inadimplemento de condições essenciais a ela; pela 
reversão taxativa exarada no fôral; por abandono; pela reconquista 
do territorio ao extrangeiro invasor. 

(4) Carta do Jesuita Quiricio Caxa, ao provincial dr. Diogo Mirão, 
narrando os detalhes desses combates. Datada da Baia a 13 de 
Julho de 1565. Anais da Bibliotéca Nacional. Vol. XXVII p. 259. 


(5) Chegou à Baía entre 9 e 13 de Julho de 1565. Vide Quiricio 
Caxa, carta citada. 

(6) Fé de oficio de Belchior de Azeredo. Vide Baltazar Lisbôa,., 
Anaes do Rio de Janeiro Vol. 1 p. p. 94 a 101; com a correção de 
Capistrano, nota (11) p. 413 da Hist. do Brasil de Varnhagen 3º. 
ed. 1 ºvol. (Nessa nota ha-um erro tipografico; onde se lê 1556, 
deve-se ler: 1560). 

(7) Carta de 23 de Junho de 1565. Anais da Bibliotéca nacional 
Vol, XXKVIL p. 258, 


(8) Carta do Padre Leonardo do Vale. “Mas é notorio a todos 
serem tantos e tão evidentes os milagres que se viram na fundação 
deste negocio (povoação do rio de janeiro) e nos combates que houve, 
que podem já esquecer os da India e da Africa, e assi se mortificaram 
e quebraram tanto os animos dos inimigos que do muito que lá o 
Senhor obra em favor dos nossos, redunda a esta capitania não 
pequena parte da bonança de que já começa a gozar, vendo-se alZum 
tanto desapressada das muitas angustias de que de todas as partes 
esteve cercada”... 23 de Junho de 1565 obra citada. 


(9) Desse regimento só se conhecem alguns trechos, por transcri- 
ções parciais. 
(10) Apenas conhecido por indicações isoladas. 


(11) Herculano. Hist. de Portugal. Seculos XII e XIII. 1858. 
Tomo 4º. p. 241. “A origem da denominação, que aliás se acha em- 
pregada em outras partes da Hespanha, é obscura, mas os fins do 
cargo claros e precisos. OS sesmeiros correspondiam na administração 
interna das grandes municipalidades aos coirelleiros, tambem ás vezes 
denominados sesmeiros, das terras reaes sem organisação municipal, 


dos concelhos rudimentaes, de parte dos imperfeitos, e dos vastos 
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predios particulares. Incumbia-lhes a divisão e a distribuição dos ter- 
renos concedidos por termos aos concelhos na carta fôral ou por acto 
posterior, ou daqueiles que já constituiam esse termo por acto anterior, 
ou por uso e pósse antiga, ou finalmente daquelles cuja apropriação 
era sufficiente para o complexo Ge todas as familias subsistirem 
quando o perimetro do 'alfóz se achava indeterminado. A distinção 
entre sésmeiro e o coirelleiro consistia em este ser um official ou pre- 
posto do rei ou do grande proprietario, e ess'outro um magistrado 
municipal, cujo ministerio era obviamente indispensavel nos primeiros 
tempos da organisação dos concelhos,. onde a propriedade territorial 
não se achava, por qualquer motivo, de antemão distinta e demarcada.” 
Isso quanto á origem, Muito mais tarde, e por extensão, passaram 
tambem a denominar-se sesmeiros, os possuidores de sesmarias. 

André Rebouças. Genese da Sesmaria. Rev. de Engenharia Volume 
XII 1890 ns. 245 e 246 “A lei inicial das sesmarias é a de D. Fer- 
nando, dada nas côrtes de Santarém a 26 de Junho de 1375. Acha-se 
reproduzida no livro IV das ordenações Affonsinas.” 


(12) Foi no campo ,nas rossas, nas fazendas, que se formou o sen- 
timento nativo da brasilidade. No meio urbano, em virtude do contato 
com o reinôl — negociante, homem de oficio ou de Administração pú- 
blica — esse sentimento resultou do instinto de revolta contra o ex- 
trangeiro dominador. 


(13) “Manuscripto do Tombo do Collegio dos Jesuitas” (inédito e 
já muito estragado pelos bichos), segundo transcrição e anotação de 
Mello Moraes, pai. Vide: Cronica Geral e Minuciosa do Imperio do 
Brasil. 1879. p. 86 — O Patrimonio Territorial da Camara Municipal 
do Rio de Janeiro. 1881. 


(14) Saco de São Diogo. Essa denominação “Iguassã” não consta 
de documentos do fim do seculo XVI. Numa carta antiga do Rio de Ja- 
neiro (Roteiro do Seculo XVI) reproduzida na Historia da Colonização 
Port. do Brasil Vol. III p. 230, o local tem a denominação de Rio 
Iububuracica. Vide copia em Rev. do Inst. Hist.. Tomo 70 p. 876. 


(15) Simão de Vasconcelos. Cronica da Comp. do Jesús, Livro 
8º 8 82. | 


(16) Anais da Bibliotéca Nacional. História dos Colegios do Brasil 
Vol. XIX pags. 129, 181. 


(17) Informação de Anchieta. Anais da Bibliotéca Nacional, Vo- 
lume XIX p., 66. 


(18) Segundo suposição de Rodolpho Garcia. Vide: Fernão Cardim. 
Tratados da Terra e Gente do Brasil 1583-1590. p. 802.º Nota XL 
p. 398. t 


(19) Memorial do Padre Gonçalo de Oliveira e informação de 


Anchieta. Brasil 1590. Anais da Bibliotéca Nacional Vol. XIX 
pags. 64 a 67. 


(20) Codice n, 1 p. 14 verso. Rev. do Arq. do Distrito Federal 
ano 1º p. 12. Publicação da Diretoria, Municipal de listatistica e Ar- 
quivo, Ordens e Provisoens Reays p, lia 4, Í i 


) (21) Segundo Varnhagen, esses combates realisaram-se proximo 
ú ilha de Paquetá. Hist, do Brasil 3º ed. 1º vol p. 413. 


(22) Fé de oficio de Belchior de Azered ) i 
, o loe. cit, d "E 
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(23) Hist. do Brasil, 8º ed., lo vol., p. 413. 


(24) No seculo XVI, o concelho era denominação equivalente a 
municipio. Vide: Herculano. Hist. de Port Vol. 40 p. 49. “O nome 
de concelho, equivalente a municipio, é uma expressão puramente penin- 
sular, de que não restam vestigios para além dos Pyrinêos.” 


(25) Infelizmente não consta da certidão, extraída da petição ori- 
ginal pelo tabelião Pedro da Costa em 1S de Agosto de 1567, o texto 
exato e completo dessa petição. Carta de Sesmaria da Cidade. Codices 
310 e 642. 


(26)0 despacho do capitão môór foi aqui reduzido 4 substancia da 
doação. Codices 310 e 642 p. p. £4e 5. Rev. do Arqu. do Dist. Federal. 
àno 1º, p. 22. Hadok Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo 1º, 
Deo DS TA, TA. 


(27) Coelho da Rocha. Instituições de Direito Civil Português. 
Tomo II, p. 347, sexta edição, 1886. 


(28) Blanco-Fombona. El conquistador espafiol del siglo XVI, 
p. 52. “Cuando Balboa, entró acórazado en el Pacifico y con la 
espada desnuda exclamó que tomaba posesión de aquel océano en 
nombre del Rey de Espaia, un joven clérigo, abrasado de mistico 
fervor, entróô en el agua, vestido con sus hábitos y bPlandiendo un 
Crucifijo sobre las ondas, crucificando al mar, corrigió, combativo, 
a Balboa: “Io tomo posesión de este mar em nombre de Jesucristo.” 


(29) O auto só foi lavrado em 1567. Este resumo corresponde 
à narração feita por João Prosse a Pedro da Costa, tabelião e escri- 
vão das sesmarias, em 1567, para que fizesse o respectivo termo. 
Carta da sesmaria da Cidade. Daí se infere que Antonio Martins 
já era meirinho. João Prosse foi almotacé em Setembro; de 1566. 
Codiee n. 1, 2º livro de Provisoens Reagys. ; ! 


(30) Varnhagen equivôca-se quando diz: “Arbitrou o capitão- 
mór que ol termo da cidade se estenderia como o da Bahia, até um 
raio, para cada lado, de seis leguas; e para patrimonio da camara 
e rocio da povoação doou legua e meia de terra.” Hist. 'do Brasil, 
32 ed., 1 vol., ps. 411 e 412. Estacio 'de Sá doou apenas, para 
patrimonio da cidade, a legua e meia. O iermo de seis leguas em 


quadra foi arbitrado mais tarde, em 1567, como verêmos, por Mem . 


de Sá. Não se compreende que o autor cite em nota (8) da mesma 
página, em abono do que afirma, as autoridades de Taques e de 
monsenhor Pizarro, quando eles não confirmam essa alegação. Vide 
Taques, em Rev. do Inst. Hist., vol. 9º, 22 edição, p. 322. Monsenhor 
Pizarro. Memorias, vol. 7º, p. 154. 


(31) Cêrea de dois mêses na ilha dos francêses (Villegagnon). 


Havia mais de quatro mêses que permanecia na peninsula da cara- 


de cão, 


(32) Vocabulo de procedencia e de sentido ainda incertos, apezar 
de muitas origens, formações e significações que lhe têm sido atri- 
buidas. Os francêses diziam; Kariauk — Jean de Lery; Cariobs — 
André Thevet. Vide: Baptista Caetano. Etimologias Brasilicas. An. 
Bibl. Nac., vol. II, p. 404. — Theodoro Sampaio. O Tupí na Geo- 
grafia Nacional, 3* ed., p. 183. — YVarnhagen, Hist. do Brasil, 
Be ed., 1º vol., p. 415, nota (15). é 

— (33) Hoje arrazado. 
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(34) Atual Avenida e Canal do Mangue, entre a rua Coronel 
Pedro Alves e a antiga Praia das Palmeiras e Praca dos Lazaros. 
Chamou-se durante muito tempo Saco de São Diogo. Iguassú é o 
nome que lhe atribúe a Sesmaria dos Jesuitas. A carta mais antiga, 
conhecida, do Rio de Janeiro, denomina-o Rio Iububuracica. Hist. 
da Colon. Port. do Brasil, vol. III, p. 230. Rev. do Inst. Hist., 


tomo 70, pags. 876 e 877. 


(35) Diario da Navegação de Pero Lopes de Souza: “como fo- 
mos dentro (do rio de Janeiro) mandou o capitão T. fazer hãa casa 
forte com cerea por derrador”... Hist. da Colon. Port. do Brasil, 
vol. III, pag. 144; Eugenio de Castro, vol. 1º, pag. 185. 


(36) Histoire des Martyrs...: “... les portugais erigent une 
tour de pierre en la riviêre de Coligny, qu'ils nommeérent pour lors 
de Januario”... Gaffarel. Histoire du Brésil français pag. 444. 


(37) André Thevet. Cosmographie Universelle, 1575 — Jean de 
Lery. Voyage au Brésil, 1556-1558. Edição Charly Clerc: “... Nous 
nous accomodâmes sur le rivage de la mer, à coté gauche en en- 
trant dans cette rivitre de Ganabara, au lieu dit par les français 
la Briqueterie”... pag. 131. 


(38) Carta de Mem de Sá de 1 de Junho de 1558, transmitindo 
ao rei a informação colhida no Espirito-Santo sôbre os francêses 
do rio de Janeiro: “Na enceada da Carioca que está da lagea para 
dentro hum tiro de berço onde desembarcão junto de uma aguada 
está uma casa com artilharia e dizem ser fortaleza”. Hist. do Brasil 
de Varnhagen, 3º ed., 1º vol, pag. 397, nota II de Rodolpho Garcia. 


(39) Livro 1º. Registro das Sesmarias da Capitania do Rio de 
Janeiro, 1565-1566, copiado por monsenhor Pizarro. R. I. H. Tomo 63, 
vag 95. “Pedro Martins Namorado e hum outro, a casa da banda da 
Ribeira da Carioca, em 5 de Novembro de 1565.” 


(40) Inocencio da Rocha Maciel. Tombamento das Terras da 
Tustrissima Camara Municipal do Rio de Janeiro. Relatorio, 1872. 
Documento (E). Carta de afôramento por tempo de 9 anos a Se- 
bastião Gonçalves, na Praia da Carioca, 1610; “... um pedaço de 
terras que estava detraz do morro de Leripe entre o mesmo morro 
e a costa do mar e a ribeira da Carioca que vem dar no mesmo 
Leripe e a casa que elle supplicante já alli tinha...” 


(41) Obra citada, 2º documento (F): “... desistia do sitio da 
Carioca por quanto o mar lhe alagou tudo e lhe derrubou as casas 
em que morava...”, 1 de Fevereiro de 1620. 


(42) Rocha Maciel. Obra citada. Introdução, p. 5: “... e aqui 
noto que este Sebastião Goncalves teve nesta praia uma casa de 
pedra que o mar demoliu, nos alicerces da qual se fez o ponto de 
partida da medição da Sesmaria da Camara...” 


(43) João Dormundo ou Durmond, com 78 anos de idade; capi- 


sa Hieronimo de Souza Brito, de 70 anos de idade. Codice 310 é 


(44) Codices 310 e 642. Termo de juramento. “que quer dizer 


O lugar onde se bradava, e hoje ainda se brada para os que estão 


na Fortaleza de São João, aonde antigamente éra a cidade, quando se 
povoou esta terra,..” 
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(45) Atual do Flamengo. Chamou-se sucessivamente: Praia 
da Carioca; da aguada dos marinheiros; do Leripe; do Sapateiro 
Sebastião Goncalves; do Sapateiro, e, finalmente, do Flamengo. 


(46) Codices 310 e 642. Rey. do Arq. do Dist. Federal Hadock 
Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo Lo pas 89: e  por-els 
nos foi mostrado junto da Praia, e agua salgada da dita Bahia, um 
monte de pedras, e uns alicerces, que bem mostravam haver sido casa 
de pedra, o qual disse que tudo fôra para uma casa muito antiga 
feita no descobrimento desta terra, segundo elle tinha ouvido, na qual 
ouviu outrosim dizer, morava nella Pedro Martins Namorado, que 
ainda no tempo, que nesta terra habitavam alguns gentios, morava 
nella, na qual casa sempre ouviu dizer fôra o que tem declarado...” 
— “... e logo pelo Ouvidor geral foi mandado abrir ao redor das 
ditas ruinas, para se descobrirem e viram claramente haver ali 
sido casa, o que eu Escrivão dou por fé haver ali ainda resquícios 


de alicerces...” E 


(47) Pouco depois embargada pelos Jesuitas. 


(48) Frei João do Rosario, religioso do Mosteiro de São Bento 
e João da Cruz. “Eram pessõas antigas, com experiencia do paiz, 
e as que melhor podiam informar de algumas circumstancias que 
fossem necessarias á medição,” 


(49) Codices 310 e 642, Rev. do Arq. do Dist. Federal. Hadok 
Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo 1º, pag. 107. Termo de 
juramento... “declararam que naquela praia, chamada do Sapateiro 
sempre viram que desaguava o rio carioca hoje chamado do Cattete, 
e que sempre ouviram dizer a pessõas antigas que o dito rio naquella 
praia sempre tivera sua sahida no mar, e que quanto á casa da 
pedra tambem ouviram dizer a pessõas antigas, que éra uma que so 


achava no fim daquella mesma praia...” 


(50) Codices 310 e 642, citados. Rev. do Arq. do Dist. Federal 
Hadok Lobo, obra citada pag. 108. “... e o ouvidor geral foi ao fim 
da praia referida, e procurando-se vestigios da dita casa de pedra, 
no fim da praia referida se achou sobre a terra á beira da dita práia um 
marco de pedra com umas letras lavradas ao picão que dizem — Rei— 
É logo pelo dito Doutor ouvidor foi mandado abrir ao redor do lugar, 
onde se achou o dito marco, para ver se se descubria alguns vestígios 
de casa, e com effeito se achavam varias pedras unidas como em 
alicerce, por onde se veio no conhecimento de haver ali em tempo 
antigo casa, e ser a que se averiguou na medição antiga, ser a casa 
de pedra de que trata o Fo-al...” 


(51) Basta recordar que a casa de pedra existia a beira-mar em 
1565. Suas fundações deviam, portanto, ser profundas e abaixo do 
nivel médio do mar. Admitindo como de variação Insensivel, esse 
nivel médio, entre os seculos XVI e XX — apesar da hipotese 
geologica que atribue á costa oriental americana uma ascenção gra- 
dual e secular sôbre o mar, ao passo que a costa ocidental submerge 
— o terreno atual está a tres metros e cincoenta centimetros acima 
dêsse nivel médio. Assim, entre tres e quatro metros abaixo da 
superficie atual do terreno, devem ser encontrados esses vestígios, si 
acaso ainda existirem. 


(52) Sabe-se que essa base está hoje muito afastada do local 
antigo, em consequencia da extração da pedra do morro. 
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(53) Como já anteriormente foi comentado aqui, a medição 
adotou o rumo nornoroeste para testada da Sesmaria. 


(54) A declinação magnetica para 1751 deve ser 9º 22º NH. As 
primeiras observações da declinação magnetica no Rio de Janeiro 
foram feitas pelos jesuitas. Revista de Engenharia, n. Y, i0 de 
Novembro de 1879. — A declinação da agulha magnetica no Rio de 
Janeiro, pelo engenheiro Luiz Augusto de Oliveira. — O Anuario do 
Observatorio Astronomico indica a eurva média representativa, por 
periodos de vinte anos, das observações feitas no Rio de Janeiro 
dêsde 1660. Foi adotada aqui a observação de Lacaille, indicada pelo 
Anuario, para os anos 1751-1752; 9º 37, o que corresponde a 9º 22º NE, 
pois que a agulha magnetica, nessa época, nordesteava, e a parte 
decimal foi convertida em minutos. Em 1850, a declinação foi nula 
para o Rio de Janeiro; quer dizer, o meridiano magnetico coincidia 
com o meridiano geografico. Dêsse ano em diante até hoje, a agulha 
comecou a noroestar. 


(55) A praça craveira de duas varas, igual a dois metros e dois 
decimetros. 


(56) Levantada, desenhada e publicada pêla Prefeitura do Dis 
trito Federal. 


(57) Codice 642, do Arquivo do Distrito Federal. 


(58) Tal como sucedeu na segunda medição de 1753, julgada 
por sentença do ouvidor geral dr. Manuel Monteiro de Vasconcellos, 
na qual foi adotado esse criterio. 


(59) Praia de Botafogo. 


(60) Gabriel Soares de Souza — Tratado Descritivo do Brasil. 
1587. edição Varnhagen. 1897. pag. 73. 


(61) Talvez a Nornoreste, ou Norte quarta de Noroeste, em re- 
lação ao Norte verdadeiro. 


(62) Braz Fragoso, ouvidor geral, permanecia em São Vicente. 
Não se sabe ao certo quando veiu ao rio de Janeiro com os navios 
que se encarragára de reparar. Pedro Martins Namorado, ao que 
parece, só foi nomeado juiz ordinario, mais tarde. 


(63) René Maunier — Essais sur les Groupements sociaux. 


(64) Capitão-môr de Porto Seguro. Cavaleiro fidalgo da casa 
ae Rey. Ajudou Estacio de Sá a povoar o edificar a cidade de 
São Sebastião do rio de janeiro. Vide: Ordens e Provisões Reays. Co- 


dice n. 1. Publicação da Diretoria Municipal de Estatistica e Arquivo. 
Livro Primeiro, pag. 20. j ! 


(65) O original foi, talvez, destruido no incendio do Arquivo do 
Senado da Camara, em 1790. O traslado de 1750 desapareceu do 
livro com as seis primeiras folhas, constando apenas. do indice. Codice 
n. 1. Arquivo do Distrito Federal. E 


(66) Capistrano de Abreu. Materiais e Achêgas para a Historia 


do Brasil, 1886. N. 1, pa, “ Lis 
5 EN g. 7. “Informações e Fra i icos” 
“do padre José de Anchieta, 1584, Gp sei foca 


(67) Capistrano de Abreu. Prole i “ 
A nos PUNIR TA dO - Frolegomenos ao livro III da Históri 
e do Brasil de Frei Vicente do Salvador, pag. 136. ; a 
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(68) Simão de Vasconcelos. Cronica da Companhia de Jesús, 


Edição Fernandes Pinheiro. 1864. Livro III, 8 84, pag. 211. 
(69) Simão de Vasconcelos. Ob, cit., livro. III, -$ 85, pag. 211. 
(70) Na sua maior parte Temiminós do Espirito Santo. 
(71) Lugares de ostras. 


(72) Jean de Lery descreveu no seu livro Voyage aa Brésil, 1556- 
1558 — as aldeias que êle frequentou no reconcavo da “Ganabara”, 
citando-as por seus nomes indígenas. Na sua maior parte, não me 
parece possivel localiza-las, com exatidão, segundo as indicações muito 
sumárias que ele deu a respeito da sua posição. Entretanto, Melo 
Moraes, na sua Cronica Geral e Minuciosa do Imperio do Brasil, 
1879, à pag. 67, refere que organizou uma planta da posição rela- 
tiva dessas aldeias, segundo as indicações de Lery, mencionando, por 
Seus nomes, as que existiam naquela época. Evidentemente muitas 
das que ele transcreve, si é exato que existíram, teriam quasi de todo 
desaparecido na parte sul da baía em 1565-1566. 


(73) André Trevet. La Cosmographie Universelle. 1575, 2º vol, 
bag. 908. Esbôçco perspectivo da baía guanabara em 1555. 


Aí o autor indica, no local apontado, a tranqueira aludida, que 


barece ter sido a mesma que, depois, foi tomada por Mem de Sá 
em 1567. 


(74) Atual do Governador. 


(75) Relação das Sesmarias da Capitanía do Rio de Janeiro, 
e extraida por monsenhor José Pizárro de Souza Azevedo é Araujo, 
, dos livros de Sesmarias e Registros do cartorio do tabelião Antonio 
Teixeira de Carvalho. De 1565 a 1796. Foi conservada a ortografia 
do original, conforme foi encontrada nos diversos livros de notas 


escriturados sucessivamente Dor varios tabeliães. R. I. H., vol. LXIII, 
parte 1º, pag. 93. ; 


(76) Codice n. 1. Arquivo do Distrito Federal, pag. 7 v. Pu- 
blicação da Diretoria Municipal da Estatistica e Arquivo. Liv. 1, 
PAS 5. 


ey (77) Codiçe n. 1. Arquivo do Distrito Federal, pags. 14 v . e 15. 

2 Publicação da Diretoria Municipal de Estatistica e Arquivo, pag. 12. 
“... e por verdade, eu Pedro da Costa Tabellião publico, e do ju- 
dicial por El Rey nosso Senhor Escrivão das Sismarias desta Cidade 
de São Sebastião e seus termos, Po: provisão do dito Senhor Capitão 
môór, o escrevi aonde fica assignado pelo dito Senhor Capitão-mór, 
em meu livro de notas, donde este instrumento tirei... etc.” 


1. (78) “Concelho” na acepção de agrupamento de individuos inves- 
tidos de função administrativa urbana; “perfeito” significando inves- 
* tidura capaz de representar a cidade como personalidade jurídica. 


(79) Segundo a origem romana. De civis, civitas, civitatis: o 
* cidadão, a cidade, o direito de cidade, a cidadanta: — da urvum, 
“urdo, urbs, urbanus, sulco aberto pelo arado limitando a terra desti- 
nada à cidade, o territorio, a cidade territorial. Em latim; civitas, a 
“cidade, — urbs, o recinto, o territorio da cidade. Em francês: cité a 
— ville. Em português: cidade e territorio urbano. Vide: Plutarco, 
“Romulus, XIII. Varron, De lingua latina, 141, 143. Fustel de Cou- 
langes, Lá Cité Antique, pag. 152. Mengozzi. La cittá italiana n'ell alto, 

nédi pags. 283, 284. Paul Meuriot, Du concept de ville autrefois 
aujourd"hui. La Vie Urbainç 1-2, 
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(80) R. 1. H.. vol LXIHI, parte 12, pag. 95. 


(81) Talvez seja essa a causa da interpretação erronea, já alu- 


dida nêste trabalho, dada às datas das sesmarias dos Jesuitas e da 


cidade por ocasião da medição de 1758. 

(82) Segundo um fragmento historico de Anchieta: “Tendo o 
padre Vicente Rodrigues grandissimas e quasi continuas dores de 
cabeca, muitos annos, sem remedio algum, lhe disse o padre No- 
brega: Vós, irmão, não hwveis de sarar sintão quando vos faltar 
todo o necessario c então vos calirão os dentes. E assim se cumpriu, 
porque na missão em que veio acudir ao Rio de Janeiro, no prin- 
cipio, onde se padeceu grandissima fome e falta de tudo, sarou 
da cabeca e começou a perder os dentes sem lhe ficar sinão dous 
ou tres”. Capistrano de Abreu. Materias e Achêgas, para a Historia 
do Brasil, n. 1. pag. 62. 

(83) A distancia entre esses dois pontos orça por uma legua 
de sesmaria, ou tres mil braças craveiras, ou seis mil e seiscentos 
metros. A sesmaria dos Jesuitas é dada como tendo duas leguas 
de testada e outras tantas de sertão; provavelmente indicação da 
carta de sesmaria cujo texto é desconhecido, ou acrescimo posterior 
tambem ignorado. Vide: Medição e Demarcação de 1753. 


(84) Segundo Theodoro Sampaio. Ob. cit., pags. 282 e 286. 


(85) Rocha Pitta, dá: Mereti, Saracuhi, Guaguassá, Naumerim 
e Magoá. Historia da America Portuguesa. 1730. Livro 2º, $ 90, 
Vide: Plano Hidrografico da Baia do Rio de Janeiro levantado pelo 
capitão tenente Diogo Jorge de Brito em 1810. Cópiado em maior 
escala e com alterações nas sondagens pelo chefe de esquadra Ele- 
ziario Antonio dos Santos. 1849, Litografia do Arquivo Militar, 1870. 


(86) E não Pina Sape como está no traslado da carta de ses- 
maria de Pedro Rodrigues. O registro dessa sesmaria indica “Piragepe” 
correndo ao nordeste ao longo da baía. A dada de Diogo Preto na 
Costa do Piragepe, declara: correndo de Pernaguá partindo com 
Braz Pereira. Daí se póde inferir que a costa de Piragepe seguia 
logo depois de Pernaguá. 


(87) Frei Vicente do Salvador. Historia do Brasil. 1627. Nar- 
ração das pescarias de fataças e corimãs no rio Magé, pags. 211-212, 


(88) As leguas a que nos referimos são as chamadas de ses- 
maria, com tres mil braças craveiras ou seis mil e seiscentos metros. 


(89) História da Colon. Portuguesa do Brasil, vol, III, pags. 230, 
231. R. 1. H., tomo LXX, parte II pags. 876 e 877. Codice quinhe- 
tista da Biblioteca da Ajuda. Roteiro de todos os sinais, conheci- 
mentos, fundos, baixos, alturas, que ha na costa do Brasil. 


(90) Provavelmente o Imbuaxú ou atual Imbuassu” 


(91) Vide: Carta hidrografica da Baía de Guanabara. Esc. de 
1.50.000 1922. Ministerio da Marinha. Superintendencia de Navegação, 
Diretoria de Hidrografia. 


(92) Codices 310 e 642, Arquivo do Distrito Federal. Revista do. 


Arquivo do Distrito Federal. H, Lobo. Tombo das Terras Municipaes 
tomo 1º, pag. 76. 
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CAPITULO VIH 


Não foi mais feliz nem mais proveitoso aos povoadores 
o ano seguinte, de 1566. Perigos e dificuldades que OS Cer- 
cavam de todos os lados não pudéram ser removidos nesse 
ano. Parecia até que a situação se agravava com sucessivas 
guerrilhas, dia a dia, como a tentar sucumbí-los pelo can- 
saco e pela fome, mas, à adversidade não os abatia, por que 
a têmpera era rija e O intuito que os guiava quasi uma infle- 
xivel obstinação. 

Si o fim principal daquela luta = queserd a ocupação 
do continente — se antolhava ainda inacessivel aos esforços 
daquela gente, por outro lado, um optimismo confiante rei- 
nava no arraial da cara de cão. A terra do rio de janeiro 
continuava a ser distribuida aos povoadores embóra os dona- 
tarios a não pudessem ocupár imediatamente, e a povoação 
ia-se constituindo aos poucos, Na fórma dos dispositivos le- 
gais estatuidos pelas ordenações. 

Nesse ano Estacio de Sá concedeu mais vinte e duas 
sesmarias de terras, sendo que vinte no reconcavo da guana- 
bara, e as outras duas: 4 horda de um rio no pé da Gavea, 
na Tijuca; e uma ilha nà boca da barra (1) Os registros 
dessas doações ocorrêram a 2, 23, 24, 25 e 28 de janeiro; 
42 de Fevereiro; 18 e 19 de Marco; 25 de Abril; 11 e 16 de 
Julho: 8, 12, 21 e 26 de Outubro; 2 e 11 de Novembro. Em 
cinco dessas datas, houve duas concessões diarias. t 

Não ha explicação cabal para O fato de proseguir o ca- 
pitão-mór na distribuição de dadas de terras na guanabara 
em localidades onde parecia impossivel que os povoadores 
pudessem demarcá-las, com exatidão, naquele momento. O raio 
de ação colonizadora não excedia ainda os limites da peninsula 
da cara de cão. Às indicações de posição, das quadras doa- 
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das, eram muito vagas, quasi todas situadas no interior da 
baía, sujeitas a denominações indígenas, colhidas talvez de 
informações deficientes que só poderiam ser atribuidas a 
tamoios prisioneiros. E' certo que entre os companheiros 
de Estacio, naquela cruzada conquistadôra, havia alguns co- 
lonos que deviam conhecer a baía de longa data; entre eles, 
Marim Paris, francês, que parece ter sido subordinado de 
Villegagnon, no forte de Coligny. (2) Daí, provavelmente, a 
procedencia de certas indicações que, entretanto, careciam 
tambem de precisão. Fi 

Fôram, assim, doadas terras no Igoaguassú, começando 
do rio Iguaçú, já referido neste ensaio. Em Ibiúna ou Itiúna, 
para o Iguaçú, ou vindo para um rio a que chamam Beretihy, 
(provavelmente Meriti) e correndo para Arobay. Onde seria 
Ibiúna ou Itiúna?... pelas indicações, é possivel que estan- 
ciasse entre os atuais rios Iguassú e Meriti. 


No Pernagua, ou Pernaguá; na costa do Piragepe, e em 
Magepe foram concedidas várias sesmarias. (3) Outras fo- 
ram doadas: em Itambei (provavelmente Itambí entre o Ma- 
cacú e o Guaxindiba) ao longo do rio, desde a piassaba da 
aldeia de Tambey á piassaba de Uratimbú; na enseada de 
Piraguanapan, a partir do rio Jabiburaqua, cuja identifi- 
cação com a denominação atual não foi possivel conseguir; 
na banda da Carioca, para o ofício de oleiro de Duarte Mar- 
Lins; e, finalmente, a derradeira sesmaria concedida por Es- 
tacio de Sá, no Rio de Janeiro, a Fernão Valdez, na ilha de 
Paquetá. Pouco mais de cinco leguas de terras beirando o 
contôrno da guanabara, pelo interior da baía, região, ao que 
parece, raramente frequentada pelos povoadores. 


Basta assinalar essa sucessão cronologica de assenta- 
mentos do apógrafo de monsenhor Pizarro, para que se veri- 
fique, desde logo, como foi irregular nesse periodo a distri- 
buição da terra. Apenas em dous mêses, de Janeiro e Outu- 
bro, houve certa frequencia de doações, nos outros mêses as 
concessões fôram muito espaçadas, intercaladas de quin- 
zenas e de mêses em que não se efetuaram lançamentos de. 
sesmarias doadas. 


Essa falta, sete vezes repetida durante o ano, algumas 
vezes por longos intervalos, parece revelar até certo ponto 
que o tempo fôra empregado em outros mistéres mais esa 
gentes. Nenhum, talvez, mais absorvente de todas as ativi- 
dades dos povoadores, que o da defêsa comum, A tradição 
“conservou dêsse tempo a memória de que, báim efeito, os ; 
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ataques sofridos pelos portuguêses no decorrer dêsse ano 
fóram repetidos e violentos. 

Não se pode afirmar ao certo como suctelêram esses fei- 
tos guerreiros, á falta de detalhes que os especifiquem. Sa- 
be-se, porém, que, além de escaramuças e ciladas provocadas 
pelos indígenas nesse ano, os portuguêses podéram escapar 
da mais séria das investidas de tamoios e francêses, contra 
a existencia do arraial e feitoría da cara de cão. 


F 


* x * 
E- Desde algum tempo os indios suspeitavam que os po- FE 
= voadores eram avisados dos seus preparativos de guerra, cada 


vez que eles pretendiam afacá-los. Essa presunção derivava 
talvez do sucesso repetido das armas portuguêsas, a cada 
assalto ou a cada cilada tamoia. Um episodio singélo, nar- 
rado por Anchieta e reproduzido por Vasconcelos, pareceu 
convencê-los dessa suposição. De uma feita, foram postar-se, 
de emboscada, nas ilhas, fóra da barra, (4) onde sabiam que 
os peros e seus indios amigos costumavam pescar para st 
reabastecêrem. Aconteceu que, no momento em que 08 por- 
tuguêses se aprestavam a partir para o local da pesca, sur- 
giu esvoaçando no ar, mal ferido, um rabifurcado, fréchado 
pelos tamoios, que abateu sôbre o arraial. A ave marinha, 
especie de gaivota ou de mergulhão, procedia daquela ilha, 
onde tinha seu habitat. O incidente foi como um prenúncio. 
da presença dos tamoios no local da pesca; donde resolverem 
os povoadores não seguir, naquele momento, para a locali- 
dade ocupada pelo inimigo. Sahído o caso pelos indios, afi- 
gurou-se-lhes evidente a proleção sobrenatural em favor dos. 
peros. (5) gPRIS > 

De maneira que, ligeiros e sucessivos assaltos, ciladas 
de= + repetidas, não surtiam, por isso, o desejado efeito, Instígados e 
Í pelos francêses, os tamoios resolvêram concentrar todas as 
suas fôrças e recursos de guerra para uma ação geral e de. 
cisiva contra os povoadores. De todos os lados afluiram ao 
rio de janeiro bandos de guerreiros indígenas; construíram- 
se ocultamente muitas canôas de guerra; chegou á guana- 
bara com a sua gente o afainado Guaixará, grande cacique de 
“Cabo Frio. Os francêses guiavam. os indios no preparo do 
E grande assalto contra os portuguêses. Pretendiam extermi- 
“nar os povoadores e arrazãr, de vêz, o arraial da cara de 
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Em meiados de Julho estavam prontos para o combate. 
Escondidas detrás de uma ponta de morro, (6) 180 igáras 
armadas (7) aguardavam o momento do assalto. (8) Como 
de costume, algumas delas puzéram-se logo á vista do ar- 
raial para atraír a atenção. Sucedeu que Francisco Velho 
atravessava a baía em busca de madeira para a capéla de 
São Sebastião de que era devoto. Os indios aproximáram-se 
dele, cercando-o. A manobra foi percebida no arraial. Es- 
tacio de Sá procurou defender o companheiro atacado, mas 
não havia canôas, porque, ou tinham ido á pesca, ou haviam 
partido para São Vicente as dos mamalucos Domingos Luiz 
e Domingos Braga. O capitão-mór reuniu, então, apressa- 
damente a sua gente, e partiu em socôrro de Francisco Ve- 
lho, com quatro canôas de guerra. 

Os tamoios negacêavam, procurando atraír os povoado- 
res para ó local combinado. O plano era maravilhoso e a 
tatica ia excedendo a toda previsão naquele sucesso. Isola- 
dos do arraial, o capitão-mór e seus companheiros não pode- 
riam resistir á impetuosidade das fórcas tamoias. Iam ser 
abatidos á ferêza selvagem. O arraial cairia depois, devorado 
pelo incendio e pela morte. 

Quando o capitão-mór e demais companheiros, em per- 
seguição dos tamoios, se aproximáram da ponta de terra, 
surgiu detrás dela um temerôso bando de igáras ocultas 
naquele recanto. Vinham, ligeiras, em filas de vinte e de 
trinta com grande alarído guerreiro, pejadas de remeiros e 
combatentes que lançavam no espaço um chuveiro de fré- 
chas. As mulheres esgotavam a agua que o rehôjo dos remos 
e do mar lançava para dentro das canôas. (9) 

Guaixará comandava um grande número, varios princi- 
pais dirigiam outras, os francêses guiavam algumas (10) 
A situação desenhava-se muito crítica para Estacio de Sá 
e os seus, diante da impossibilidade de um socorro ime- 
diato. 

Cercados pela horda selvagem os portuguêsees defendê- 
ram-se tenazmente. Puzéram a funcionar a roqueira, (114) 
que traziam numa das canôas, atirando sôbre o inimigo; mas 
a luta era desigual e violenta. No auge da pelêja, quando os 
tamoios procuravam abordar as embarcações portuguêsas, 
eis que, de improviso, a um disparo da roqueira, incendêa-se 
a polvora, explodindo na canôda portuguêsa, erguendo no ar 
uma espêssa voluta de fumo. Súbito, a mulher do cacique 
Guaixaná, tomada de pavôr, gesticulando, propaga uma 
ameaça terrivel, que lançou o pánico em todo 0 gentio. O 
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terror lastrou com a rapidez contagiosa de uma sugestão 
coletiva, e a turba selvagem, alucinada e pávida, desandou 
a fugir desordenadamente. 

Tão imprevisto quão insolito sucesso, naquele, transe 
aflitivo para os povoadores, revelou-se á sua imaginação 
como resultante de uma verdadeira intervenção divina. Cor- 
rêram á capela de São Sebastião, a render-lhe graças pela 
salvação das suas vidas. Si não fôra aquele desfêcho drama- 
tico, toda a sua obra teria, sem dúvida, perecido no ardiloso 
assalto tamoio. (12) 

Foi esse, talvez de todos os combates havidos no rio 
de janeiro, entre povoadores e índios, o que mais funda 
recordação deixou no ânimo daquela gente. Daí, a lenda, 
atribuida aos tamoios, da aparição de um jovem guerreiro 
em armadura de combate, durante a luta, passando de uma 
para outra canôa portuguêsa, produzindo na indiada uma 
surprêsa terrivel; daí, tambem, a tradição conservada dêsse 
sucesso, que por muito tempo foi comemorado no dia do 
santo, simulando combates de canôas na guanabara (13). 

Indios e francêses procuráram, então, refazer-se daquele 
desbarato inexplicavel, entrincheirando-se nas suas paliça- 
das de guerra. Os povoadores, libertos da investida auda- 
ciosa, concentraram todos os seus esforços em assegurar à 
defêsa do arraial da cara de cão. 


Houve em seguida, ao que parece, uma longa pausa nas 
lutas entre os contendores. Sobreveio, então o mês de Se- 
tembro, que representa, na história da nossa cidade, um 1n- 
teressante periodo de sua primitiva formação. 

Si coordenarmos os fatos da época, à luz de documentos 
coévos, não será de todo impossivel evocar o momento e o 
ambiente em que os acontecimentos se produzíram. O pas- 
sado resurgirá. assim, ainda que sob ligeiros traços de um 
debuxo impreciso, tão aproximado da verdade historica 
quanto o permite o conhecimento, legado pêla tradição, dos 
homens e das cousas daquele tempo. 

Dezoito mêses de lutas, de provações, de varios desen- 
ganos, não haviam, entretanto, diminuido a firmeza de ânimo 
de um pequeno número daqueles hornens, castigados pela 
sorte ante a obstinada resolução de conquistar o soto do Tio 


de janeiro. Como resultado glorioso daquele esfôrcço her- 
culeo, ali estava o arraial... era o fruto da sua pertinacia, 
da sua vontade decidida de vencer, razão capital do empre- 
endimento que tinham de levar a seu têrmo: o dominio da 
terra, a fundação da cidade. Fortaleza, arraial ou feitoria, a 
princípio, seria depois: o povoado, a vila, a cidade do futuro. 
Setembro de 1565 realiza uma etápa gloriosa no longo assé- 
dio à conquista dêsse ideal. Quer, porque as circunstatncias 
favorecêssem um comêço de organização urbana do agrupa- 
mento, quer, porque razões desconhecidas concorrêssem, no 
momento, para a prática de disposições legais, instituindo 
autoridades públicas no recinto ocupado pela fortaleza, a ver- 
dade é que os primeiros atos mais significativos da fundação 
da cidade, sá comecam a aparecer justamente nesse mês. 
Que era, afinal, a fortaleza?... 


Na pequenina peninsula da cara de cão (14) ficára de- 
limitado, desde o desembarque de Estacio, o recinto de defêsa 
dos conquistadores da terra. Em tôrno, erguêram uma fran- 
queira, feita de madeira, pedras e terra que cirecundava ir- 
regularmente o terreno destinado á fortificação. (15) De 
espaço a espaço, salientes da muralha, formavam-se baluar- 
tes maiores e menores, artilhados, com refugios proprios aos 
esculcas. O acésso ao tope da amurada se fazia, do interior 
do recinto, por meio de escadas. (16) Algumas guarítas iso- 
ladas serviam de abrigo ás cousas da administração. Várias 
palhóças distribuidas pelo territorio entricheirado, consti- 
tuiam as pousadas do capitão-mór e demais autoridades da 
cidadela. Entre elas, erguia-se a capela-choupana de São 
Sebastião, mantida por uma confraria do Martir, de que era 
mordomo Francisco Velho, e de que faziam parte pessõas 
conceituadas da fortaleza. O recinto fortificado communicava 
com o exterior por pequenas portas, sendo que a principal 
tinha postigos sobrepostos, fechando com grandes aldravas 
de ferro. (17) 

Não ha indicações precisas si a fortaleza, propriamente 
dita, era ou não isolada do pequeno arraial ou feitoria que 
se formára espontaneamente no local. O povoado, teria sido 
constituido por toda aquela gente que auxiliava a conquista 


- para 0 povoamento da terra, mas a parte guerreira da popu- 


lação, homens da armada e soldados de terra, teria, sem dú- 
vida os encargos militares da praça fortificada. 

Uma observação torna-se agora necessaria: quando Es- 
tacio de Sá desembarcou na cara de cão, a armada que trou- 
xéra de São Vicente aneorou proxima da penisula, do lado 
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de dentro da baia. Sabe-se que, em varios combates navais 
na guanabara, avariou-se a náu capitânea, que foi enviada 
á baía para reparações. Mas, os navios pequenos... e os 
que Braz Fragoso ficára concertando em São Vicente... que 
fim tiveram?... Não ha notícia certa do seu destino. Con- 
tudo, parece fóra de dúvida que, naquele momento, existi- 
ríam ainda no rio de Janeiro, alguns pequenos navios que 
formavam a armada, ancorada na guanabara, onde se abri- 
gava a gente do mar. 

Era essa, aproximadamente, a situação provavel ao come- 
car Setembro de 1566. E possivel que já existisse, nessa 
época, um embrião de concelho. Como já se aludiu aqui, 
João Prosse funcionára como procurador dele. Ter-se-ia 
tambem realizado a investidura de Pedro Martins Namorado 
como juiz ordinario, (48) pois que os atos publicos dêsse 
mês, segundo documentos conhecidos, vão começar com a 
assistencia desse juiz. Além disso, João Luiz do Campo era 
tido como escrivão da armada e da feitoria de el-rei, tal como 
se declara em varios têrmos e diplomas desse ano. (19) Na 
ausencia de outras autoridades, ele supria sua falta, atuando, 
oTa como escrivão, ora como tabelião, na lavratura dos pri- 
meiros .têrmos relativos á investidura de cargos publicos, 
João Luiz do Carmo pousava para esse fim na guaríta de 
el-rei, onde se realizáram, assim como nas pousadas de Es- 
tacio de Sá, os primeiros atos publicos relativos á existencia 
da nova cidade, e cujos diplomas chegaram até nós. 

Havia quasi um ano, Mem de Sá assinára, no Salvador, 
a nomeação de Francisco Dias Pinto para aleaide-mór da 
cidade de São Sebastião. Provavelmente, circunstancias igno- 
radas retardáram o ato da posse. Pois bem, esse ato foi rea- 
lizado a 3 de Setembro de 1566, (20) com as formalidades 
determinadas pelas ordenações. (21) 

Em pousadas do capitão-mór, com a presença do juiz 
Pedro Martins Namorado, Francisco Dias Pinto apresentou a 
Estacio de Sá, o diploma do seu provimento no cargo de al- 
caide-mór da cidade de São Sebastião, assinado pelo gover- 
nador geral, pedindo que o empossasse segundo q que el-rei 
mandava em suas ordenações. O capitão-mór determinou, 
então, que se désse cumprimento á provisão de Mem de Sá, 
procedendo-se ás homenagens e posse do castelo pelo alcaide- 
mór, conforme o ceremonial do livro correspondente do es- 
crivão da puridade. Acompanhado de Francisco Pinto, de va- 
rios capitães, cavalheiros fidalgos, e povo, Estacio de Sá di- 


rigiu-se para o exterior da porta principal da fortaleza, 
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“deteve-se o capitão-mór com as mais pessõas á 


porta principal da cidadela e fortaleza, e lhe disse 
— que cerrasse as portas — o que fez o Alcaide- 
mór com as suas proprias mãos, bem como dois 
postigos sobrepostos nelas com as suas aldravas de 
ferro. Ficando Estacio de Sá fóra das portas € 
muros lhe perguntou o Alcaide-mór que estava 
dentro, se queria entrar, e quem era ele ?... Ao 
que respondeu que queria entrar, e que era o Ca- 
pitão da Cidade de S. Sebastião em nome de El 
Rei Nosso Senhor, e immediatamente lhe foi aberta 
a porta dizendo o Alcaide-mór que o reconhecia 
por seu Capitão em mome de Sua Alteza, cuja Ci- 
dade e fortaleza era” (22). 


Foi esse, portanto, o primeiro ato público que, em oLe- 
diencia a um ritual antigo consignado nas ordenações, deu 
á cidade um comêco de existencia legal. A cidadela, castelo 
ou fortaleza da cara de cão ficava constituindo, assim, com 
a investidura legítima do seu alcaide-mór, uma unidade nova 
entre as propriedades de el-rei. Desde que o capitão-mór, 
na conformidade de seu regimento, fizéra a doação de legua 
e meia de terra para rocio e pastos do concelho, realizando 
a posse, no continente, com o ceremonial do costume em tais 
casos, parecia que a cidade começára, por isso, a existir, 
com a fixação do seu territorio que deveria ser ocupado 
pela sua população. Mas a posse não se tornou definitiva, 
devido a dificuldades insuperaveis advindas aos povoadores, 
de maneira que o territorio concedido não foi permanente- 
mente ocupado, em consequencia do estado de guerra em que 
se mantinham os tamoios contra os colonizadores, 

Bem o contrário disso sucedeu na pequena peninsula 
da cara de cão, onde o dominio ido territorio e a população 
adstrita a ele, ficáram constituindo elementos permanentes 
para o desenvolvimento do agrupamento, embora a situação 
de defêsa constante contra o inimigo proximo, exigisse a 
fortificação do recinto ocupado, á maneira dos castelos me- 
dievais, onde se vivia em perpétua luta de cristãos e mouros. 

A autoridade militar integrava-se na pessõa do capitão- 
mór, a autoridade civil na figura do alcaide-mór, que era 
uma especie de governador civil daquela vila fortificada, 
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Mas o princípio de autoridade sóbre que devia repousar 
o govêrno daquele grupo social em formação, tinha de dife- 
renciar-se, aos poucos, á proporção que o desenvolvimento 
das relações entre os individuos fôsse exigindo, tambem, uma 
organização cada vez mais complexa para à diveção da ei- 
dade. 

No dia seguinte, 4, Eslacio de Sá mostrava a conve- 
niencia de eleger-se um almotacé, para atender a coisas ne- 
cessarias ma cidade (23). Reunidos nas pousadas do capitão- 
mór: o juiz, o alcaide-mór, o tabelião Pedro da Costa e de- 
mais pessõas, procedeu-se á eleição, recaíndo a escolha em 
João Prosse, dado como procurador do Concelho, o qual foi 
investido no cargo pelo capitão-mór, que lhe impôz a vara 
vermelha, dizendo: 


“que lhe entregava aquela vara d'El Rey Nosso Se- 
nhor, na sua mão, para que elle servisse de Almo- 
tasse este dito mez de Septembro da dita era, e 
mandou ao dito Alcaide-mór Francisco Dias Pinto 
que lhe désse J uramento dos Santos Evange- 
lhos...” (24). 


Do exercicio da autoridade civil, começáram então a 
manifestar-se os primeiros sintômas de reação ás restrições 
legais impostas á liberdade ilimitada de que gosavam cs 
individuos. Ao que parece, o juiz pretendeu desde logo 
exercer a repressão nos costumes. Capitulou penas aos que 
incidíam, ou sabidamente, haviam incidído em contravenções 
da lei. Os interessados recorrêram ao capitão-mór. Agindo 
como poder moderador, Estacio de Sá assinou a provisão 
de 9 de setembro, para que O juiz entendêsse apenas dos 
casos sucedidos depois dêsse ato. E esses casos referiam-se 
a questões de jogos ilícitos, de dados e de cartas, que cor- 
rompiam os costumes, e afastavam os individuos das suas 
obrigações quotidianas (os 

A 13, Francisco Fernandes era nomeado alcaide pequeno 
e carcereiro da cidade (26). A 16, Pedro da Costa desistia 
do seu antigo logar de tabelião do público e do judicial, 
tomando posse do novo cargo de escrivão das dadas e tabe- 
lião de notas (27), prestando, em seguida, a fiança dêste 
cargo (28). Nesse mesmo dia Estacio de Sá nomeava, a E 
requerimento do juiz ordinario, Gaspar Rodrigues de Góes 
para o cargo de tabelião público e do judicial (29), pois 
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que o ofício não podia ficar sem serventuario (30), pres- 
tando Góes a fiança correspondente (31). A 19, Baptista 
Fernandes era investido nos cargos de porteiro e prégoeiro 
da cidade e da camara (32). 

Ora, essa- sucessão de atos, distribuindo encargos de 
administração por varias personalidades, especializando fun- 
ções de govêrno, demonstram que as relações entre os indi- 
viduos que compunham o agrupamento acampado na cara 
de cão, já estavam exigindo, para cada caso especial, a àu- 

e toridade correspondente que devia provêr á direção e orien- 
tação das atividades particulares, sem prejuizo do interesse 
geral da comunidade. Prova evidente tambem de que a ci- 
dade, considerada como organismo social, constituia-se, for- 
mava-se naturalmente, apezar de todos os embaraços que 
se opunham á sua eclosão pacifica e definitiva. 

Não ha, infelizmente, detalhes abundantes relativos é 
ação dessas autoridades, naquele periodo embrionário de 
elaboração urbana. Que o exercício de algumas delas já era 
regular e apropriado á existencia da cidade, provam-no: os 
registros de dadas de terras; as provisões, têrmos e posses, 
e, até, os proprios incidentes de carater policial na povoação 
fortificada. 


Dêstes, conhece-se o seguinte: Francisco Fernandes, 
alcaide pequeno e carcereiro, começava a ronda noturna ás 
avemarias. Certa vez, encontrára Gaspar Rodrigues de Moura 
com um bordão de mais marca e maior do que o autorizado 
pelo capitão-mór; tomára-o, e cortára-o na medida, impondo 
ao infrator a pena de dois tostões. “Tanto bastou para que 
Moura se tornasse inimigo do alcaide, propalando que o havia 
“de espancar e injuriar. Uma noite, Fernandes percorria a 
vila, com a vara de alcaide na mão, a espreitar os que esta- 
vam de guarda, Chegando ao baluarte grande bradou, duas 
ou tres vezes, pela sentinela, sem que obtivesse resposta. 
“Subiu pela escada ao cimo, a ver o que acontecia, quando, 
no meio dela, surdiu Moura da escuridão, dando-lhe com 
um páu muitas pancadas. O alcaide bradou logo por el-rei 
acudindo algumas pessõas. Quis prender o agressôr que, além 
FE ng rom ag E qi de morte si tentasse 
E : im, Moura evadiu-se, homi- 
“ziando-se em logar incerto, Temendo ser prêso e amarrado, 
requereu ao capitão-mór que lhe mandasse passar alvará 
de fiança, para poder defender-se livre pois que se julgava 
sem culpa. Eslacio de Sá arhitrou a fiança em cem cruzados, 


— permitindo que Moura andasse solto, visto o perigo que corria 


de ser apanhado pelo inimigo. Prestou fiança, e, muito mais 
“tarde, foi desobrigado dela por provisão de Salvador de 
Sar (So 

Como se vê, a existencia urbana teria, por conseguinte, 
atingido o seu desenvolvimento natural, si não fossem as 
perturbações sobrevindas depois, com os assaltos repetidos 
do gentío inimigo e implacavel. Só a 19 de Outubro houve 
nova nomeação de Baptista Fernandes para porteiro dos 
orfãos (34), e a 30 dêsse mesmo mês, Miguel Ferrão to- 
mava posse do seu cargo de tabelião público, prestando a 
fiança necessaria (35). 

Finalmente, a 6 de Novembro autorizava-se Pedro da 
Costa a ter o sêlo das armas da cidade, creadas por Estacio 
de Sá, e com que deveria selar todas 'as coisas-que direita- 
mente teriam de ser seladas (36). Esta provisão, assim como 
o último registro de sesmaria, de 11, de Novembro, fôram os 
derradeiros atos de Estacio de-Sá, no ano de 1966, consi- 
gnados em documentos da época. 

E' que haviam-se renovado, talvez, as investidas de ta- 
moios e de francêses contra a fortaleza da cara de cão. Múito 
pouco se sabe a esse respeito, a não ser que a situação dos 
povoadores foi-se tornando cada dia mais precária e dificil, 
a ponto de exigir reforços urgentes, provindos da metropole 
para a Baia, e daí para o rio de janeiro, com o concurso 
de elementos recolhidos em quasi todos os demais povoados 
da colonia. 

Desvaneciam-se, assim, as esperanças de vitória decisiva 
contra os tamoios. A situação agravava-se, sem que se a 
possa definir claramente. Mas, o rio de janeiro transfor- 
mou-se, por isso mesmo, num centro de atração de inte- 
resses gerais da metropole, do govêrno geral do Brasil, da 
Companhia de Jesús, do bispado, e de quasi toda a população 
colonial, que, á porfia, naquele momento de angustia, cor- 
rêram a amparar a pequenina e incipiente cidade, ameaçada, 
de destruição e de morte. 
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A” proporção que a situação se ia tornando cada dia 
mais precaria na conquista do Rio de Janeiro, as noticias 
corriam pela colonia, e daí para a metropole, a quem se 
invocava, de novo, o socorro necessario ao amparo da obra 
" já realizada. Nesse particular, coube, talvez, á Companhia 
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de Jesús, a melhor e mais eficaz participação na concessão 
do auxílio desejado. Devia ter sido abundante a correspon- 
dencia trocada a esse respeito, entre o rio de janeiro, São 
Vicente e Baía, assim como entre a colonia e a metropole, 
particularizando sucessos, e assinalando atividades de fran- 
cêses e de tamoios que ameaçavam destrum a fortaleza da 
cara de cão. 

Atendendo aos apêlos reiterados provindos do Brasil, a 
rainha d. Catarina mandou aprestar outra pequena armada, 
composta de tres galeões, comandada por Cristovão de Barros, 
a qual partiu de Lisbôa com destino a Salvador da Baia. 
E de presumir que embarcasse nela o padre Inacio de Aze- 
vedo (37), incumbido pelo geral dos jesuitas, de uma longa 
inspeção ás missões da Companhia, já disseminadas pela nova 
terra. Acompanhavam-no cinco jesuitas: tres padres e dois 
irmãos (38). 

A armada entrou na baía do Salvador a 24 de Agosto 
de 1566 (39). Desembarcando na cidade, o seu comandante 
entregava ao governador geral, recomendações especiais da 
córte para que tomasse a direção pessoal da emprêza, diante 
da gravidade da situação, devendo repelir definitivamente 
os francêses do rio de janeiro, tratando de fundar aí uma 
cidade!. 

Ora, desde 1560 a rainha estranhára que o seu gover- 
nador geral, vencendo os francêses no Forte de Coligny, não 
houvesse lançado as bases de uma povoação no rio ja- 
neiro, de maneira a proteger a terra contra novas incur 
sões (40). Para esse fim, ela já havia enviado à Baia, em 
1563, uma pequena armada, sob o comando de Estacio de 
Sá, que recebêra de seu tio, o governador geral, a missão 
de realizar o feito, visto que ele, naquele momento, não 
podia afastar-se do seu pósto na Baía. Tudo quanto o ca- 
pitão-mór conseguira realizar dessa missão, desde que par- 
tira para o sul, já foi anteriormente relatado, segundo a 
sucessão provavel dos acontecimentos até 1566. 

Dêsse periodo, Mem de Sá traçou um sucinto, mas va- 


liôso testemunho, no seguinte resúmo que escreveu na Baia, 
em 1570: 


“Por o gentio do rio de Janeiro não fiquar de 
todo pasificado estando nesta capitania, mandei 
huma armada bem pequena pera tornar ao rio de 
Janeiro, e por esta capitania não estar de todo pa- 
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sifiqua e não parecer as pesoas da terra que a devia 
deixar, mandei estacio de saa meu sobrinho que 
vinha por capitão moor com bras fragoso houvidor 
geral, os quais cometerão a fazer povoação a yda 
e mão poderão, depois tornou estacio de saa e fez 
huma villa e a sostentou perto de dous annos com 
muita guerra e trabalhos sem outro socorro algum 
mais que o de deus e ho que lhe Eu mandava sos- 
tentandoo sempre a minha custa e dando ele mesa 
a muitas pesoas” (41). 

“Depois — acrecenta o governador — no anno 
de sasenta e seis mandou sua Alteza outra armada 
pera o Rio e me mandou que fose em pesoa por 
ser enformado que os franceses pelo sertão e junto 
ao mar fazião muitas fortalezas e se tinhão apo- 
derado dos Indios e estavão já muito fortes com muita 
artilharia.” 
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“Fui o milhor que pude...”, confessa ainda o gover- 
nador geral. 

Esse — o milhor que-pude — é o que vai ser exami- 
nado agora, depois que Cristovão de Barros entregou a Mem 
de Sá as ordens que trazia de Lisbôa, para que o gover- 
nador seguisse em defêsa do rio de janeiro, com Lodos os 
reforços de navios e de gente de que pudesse dispôr na 
Baía, e ao longo de toda a costa. 

Seguramente uns tres mêses duráram os preparativos 
para a organização da expedição, até que a armada partiu 
de São Salvador para o sul, em Novembro de 1566 (42. 
Deixando por capitão na Baía ao alcaide-mór do Salvador, 
Domingos Muniz Barreto (43), Mem de Sá seguiu com 
Salvador de Sá, seu sobrinho, Cristovão de Barros, capitão- 
mór da armada, Estevão Peres, provedor, cavaleiros fidalgos, 
soldados de terra e de mar, inclusive um refôrço de cem 
homens e de mantimentos enviados de Pernambuco (44). 

Acompanhavam o governador geral o bispo d. Pedro 
Leitão, o visitador Inacio de Azevedo, o provincial Luiz da 
Gram, e o padre Anchieta (45). Percorrendo a costa, a es- 
quadrilha devia regalher todos os socorros possiveis para 
a guerra do Rio de Janeiro. 

A 13 de Dezembro ainda se achavam em São Jorge dos 
Ilhéos, onde Mem de Sá assinou a nova provisão de Estevão 
Peres para provedor da fazenda del-rei, visto que esse pro- 
vedor havia esquecido o seu título na Baía, sem que pudesse, 
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por isso, registrá-lo nas outras capitanias (46). Em Porto- 
Seguro a armada obteve auxilios de valor com o capitão 
de mar e guerra Gaspar Barbosa (47). No Espirito Santo 
sucedeu um contratempo: alquebrado de fadigas e de des- 
gôstos, Mem de Sá adoeceu gravemente (48). Um tenue fio 
de vida parecia restar apenas áquele corpo varonil, mas a 
tempêra de lutador e a energia com que o animava sempre 
a idéa do cumprimento do dever, vencêram o assalto insi- 
dioso da morte. Com todos os reforços angariados, a expe- 
dição continuou a sua róta com destino ao rio de- janeiro. 
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A 18 de Janeiro de 1567, a armada composta dos tres 
galeões, vindos de Lisbôa, dois navios que andavam pela 
costa, e seis caravelões entrou na guanabara, juntando-se a 
ela os reforços provindos de São Vicente (49). 

Acolhidos com grande alegria na fortaleza da cara de 
cão, reuniram-se logo depois, em conselho, afim de exami- 
narem a situação. Apezar de muito combalido ainda pela 
molestia, o governador geral opinou que não se devia de- 
morar o combate aos francêses e índios. Ficou assentado, 
então, que o dia imediato seria consagrado ao repouso da 
tropa, para que se pudesse iniciar o ataque ás paliçadas 
indigenas na madrugada de 20 de Janeiro, comemorativo do 
padroeiro da cidade. 

Ao que parece, francêses e tamoios haviam-se forltifi- 
cado na tranqueira existente numa ponta fragósa de espigão 
no atual morro da Glória, cavaleira ao mar. Dispunham 
de artilharia e apetrechos de guerra provindos, talvez, de 
Cabo-Frio; provavelmente, trazidos da França por Bois-le- 
Comte que, segundo anota Capistrano, durante anos, outra 
coisa não fez sinão viajar entre o Brasil e a França (50). 
Mais longe, no parnapocú ou paranapocuí, á beira da atual 
ilha do Governador (51), outra palicada mais forte havia 
sido tambem reforçada e provida de guerreiros, com mu- 
nições abundantes para a luta. Finalmente, em localidade 
mais distante e não designada nos documentos da época, 
estanciava o maior dos recintos fortificados indigenas, com 
tres cêrcas sucessivas, alguns baluartes e casas fortes, onde 
se abrigavam muitos francêses e a grande massa de popu- 
lação indígena guerreira, como reserva das duas fortifica- 
ções anteriores (52), 
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Ao alvorecer do dia 20 de janeiro, o pequeno exército 
de Mem de Sá estava preparado e pronto para iniciar O 
combate. Compunha-se de gente de Pernambuco, da Baia, 
dos Ilhéos, de Porto-Seguro, do Espirito Santo e de São Vi- 
cente, voluntarios, cavaleiros fidalgos e homens das armadas 
de Estacio de Sá e de Cristovão de Barros, vindos de Lisbôa, 
mamalucos e indios temiminós de Araríboia (53). Póde-se 
imaginar o entusiasmo e a disposição combativa de toda essa 
gente, reunida em tôrno do governador geral e de seu so- 
brinho Estacio de Sá, movida como um só homem á idéa 
da conquista do rio de janeiro ao gentio rebelde o inimigo, 
dominado pelos hereges de Calvino. Antes da partida, q 
bispo d. Pedro Leitão, acolitado pelos demais padres e it- 
mãos missionarios, lançou a benção sôbre aquele punhado 
de guerreiros cristãos, exortando os animos para a vitória 
das armas que empunhavam, na defêsa da terra descoberta 
por antepassados (54). 

No continente, a tropa sob as ordens de Mem de Sá, 
dividiu-se em dois batalhões comandados por Estacio de Sá, 
Christovão de Barros e Gaspar Barbosa, e acometeu, com 
bravura, o paço alto e fragôso onde se alcandorava .a trin- 
Cheira tamoia. Esta, era comandada por um grande cacique 
tamoio, Biráuaçú-mirim, valente guerreiro (55) que esti- 
mulava a defesa indígena auxiliado pelos francêses que 
dirigiam à artilharia. Travada a luta, sucêderam-se os com- 
bates de parte a parte, ora com sucesso, ora repelidos. O tinir 
das espadas casava-se com o sibilar das sétas, o estrondo dos 
pelouros confundia-se com os gritos de guerra, Repetiam-se 
as arremetidas violentas contra os tamoios que iam cedendo 
pouco a pouco. Os índios não conseguiram resistir por muito 
tempo ao embate e á violencia das armas portuguêsas. Quasi 
todos perecêram gloriosamerte nos sucessivos assaltos contra 
a trincheira. Alguns francêses fôram abatidos nos combates, 
outros, que haviam sido capturados nas refrégas, fôram 
enforcados num mastro para exemplo aos demais. 

Quando o terreiro foi conquistado pelos assaltantes, 
olháram em tôrno, e víram que a vitoria custára o sacrificio 
de muitos companheiros tombados na luta, ou gravemente 
feridos nos recontros cruentos. Entre os primeiros, estava O 
intrépido comandante Gaspar Barbosa, de Porto Seguro; 
entre os segundos, a sorte das armas colhera o proprio Ca- 
pitão-mór Estacio de Sá, alcançado no rosto por uma vibrante 


fréchada tamoia. (56) 
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Tomada a trincheira do atual morro da Gloria, parecia 
que os povoadores poderiam realizar afinal a ocupação 
definitiva do continente; mas, ponderava Mem de Sá, que essa 
ocupação seria transitória ou, pêlo menos, intranquila, 
enquanto não fôsse destruido o poder do inimigo na gua- 
nabara. No parnapocú, (57) situada á beira da ilha de 
Maracaiá, (58) havia uma importante fortificação indígena 
com mais de mil guerreiros indios e alguns francêses pro- 
tegidos de artilharia. Era preciso dominá-la e destruí-la. Com 
esse intuito, os povoadores tiveram de transportar para a 
localidade, todo o armamento necessario ao ataque, afim de 
rompêrem as cêrcas dobradas e fortes que a guarneciam. Daí 
a poucos dias começou o combate. 

A luta durou tres dias e tres noites. Na intermitencia 
de assaltos e de recúos os portuguêses rompéram a defesa 
tamoia, matando muitos indios. Um pugílo de valorosos indi- 
genas resistiu entretanto numa casa forte, reduto entrin- 
cheirado e valado. Cercados e acometidos violentamente pela 
artilharia portuguêsa, os índios fôóram cedendo à proporção 
que a morte os abatia. À devastação foi prodigiosa, espalhando 
o terror pelas hostes tamoias que, ou fugiam, ou pediam pazes, 
entregando-se a mercê dos vencedores. (59) 

Havia, porém ainda outra fortificação indigena impor- 
tante, situada em local mais afastado. Quando os povoadores 
se dispunham a investir contra ela, os indios abandonáram 
o recinto fortificado, o corrêram a pedir pazes ao govêrnador, 
que as concedeu, sob a condição de se tornarem vassalos do 
rei de Portugal. (60) 


Com a vitoria das armas portuguêsas, destruindo o poder 
dos tamoios e dos francêses, estava concluida a conquista 
militar do rio de janeiro. Conquista decisiva, que ia entregar 
para sempre ao dominio dos colonizadores, a posse e ocupação 
do continente ao longo da guanabara. Pairava, entretanto, 
no ambiente uma grande mágua que anuviava o brilho da 
vitoria. Agravava-se, dia a dia, o ferimento recebido por 
Estacio de Sá no assalto á primeira trincheira do paço alto 
e fragôso. 

Quasi dous anos depois de ter começado a tranqueira 
da cara ce cão, o capitão-mór sucumbia, lentamente, enve- 
nenado, pela séta tamoia que o atingira no rosto. Saerificios, 
lutas, privações, vitorias, durante esse longo periodo, fi- 
caram constituindo assim o fundamento da sua dedicação ao 
pequeno arraial que ele creára, e sustentára com despren- 
dimento da propria vida, para que viesse, um dia, a trans- 
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formar-se na futura cidade. Coma dizia o poeta arabe: 
“o tempo é o gerador dos prodígios”. (61) Justamente 
quando as circunstancias iam permitir que ele realizasse a 
missão para que fôra distinado, eis que a morte se abeira do 
lidador, fére de frente o homem na luta, envolvendo-o num 
resplendôr de giorias. sagrando-o heroe na conquista do rio 
de janeiro. 

Vinte e cinco a trinta dias depois de ferido em combate, 
Estacio de Sá falecia no arraial da cara de cão. (62) “Fize- 
ram-lhe exequias tristes militares — diz Vasconcelos — com 
pranto e sentimento de todos; e tiveram os padres orações 
funebres sôbre as suas virtudes”. (63) Foi inhumado no 
no proprio sólo onde se erguia a capela-choupana de 
S. Sebastião. (64) 

Dêsde os primeiros combates no continente, a morte 

colhêra tambem, muitos outros companheiros tombados na 
luta. Alguns vinham de muito longe, outros já tinham ini- 
ciado uma vida de fixação no rio de janeiro. Era preciso 
cuidar de acautelar os seus bens. A 30 de janeiro. Mem 
de Sá nomeára Pedro da Costa tesoureiro dos defuntos. (65) 
A 922 de fevereiro, por morte de Miguel Ferrão, o govêrnador 
provia a Baltazar Fernandes, no cargo de tabelião do público 
e do judicial, deixado vago pelo extinto. (06) 
A pequenina cidade subsistia entretanto na cara de cão, 
apesar da inconsistencia da sua organização ainda embrionária, 
resultante da instabilidade da existencia urbana. Durante O 
ano de 1567 continuou a persistir a formação primitiva é 
confúsa. 

De camara, não ha lembrança de que se tenha organizado 
no arraial, na conformidade das ordenações. Dêsde o começo 
agia como escrivão dela, João Luiz do Campo, que fôra 
escrivão da armada de Estacio de Sá, e intitulava-se, tambem, 
escrivão da feitoria d'El poi, Nêsse ano, pelo menos, não 
havia procurador do concelho. Contudo, Mem de Sá nomeára 
Diogo de Oliveira escrivão da camara. (67) 

Mas, a situação agora apresentava-se profundamente 
modificada. O govêrnador geral cuidou, então, de transferir, 
a cidade para uma posição mais conveniente. E possivel que 
tivesse ouvido, anteriormente, a opinião de Estacio de Sá q 
respeito, mas Os acontecimentos haviam-se precipitado com 
tal violencia, que não fôra possivel, ao capilão-mór, assistir 
á ocupação definitiva do territorio que ele mesmo doára e 
empossára na carioca, ao longo da guanabara, 
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Com os parecêres do bispo d. Pedro Leitão, capitães e 
demais homens honrados, o govêrnador resolveu, então, pro- 
ceder imediatamente á preparação do novo local escolhido 
para recínto urbano. Não ha documentos que expliquem as 
razões da preferencia dada á ponta do morro, (68) que se 
estendia pelo mar, demorando cêrea de uma legua de distancia 
para o norte do arraial. Duas condições naturais parece 
entretanto, terem prevalecido na escolha do lugar: a existencia 
de um pequeno porto abrigado, onde se recolhiam os navios, 
no ressaco ou recinto que aí formava o mar, junto de uma 
praia que se prestava ao embarque e desembarque em terra; 
e o outeiro proximo, que satisfazia perfeitamente á necessi- 
dade de fixar-se a cidade em local eminente, apropriado á 
sua defêsa, e permitindo a inspeção da Baía, de um golpe de 
vista, dêsde a barra até seus mais afastados recônditos. 

Comecavam os trabalhos de adaptação, quando o bispo, 
o visitador, o provincial, jesuitas e demais padres resolvêram 
proseguir na viagem para o sul, afim de completarem a 
excursão ao longo da costa, visitando o padre Nobrega que 
havia muito tempo permánecia em São Vicente. Partíram. No 
rio de Janeiro ficaram Mem de Sá e os seus comandados 
entregues, de corpo e alma, á tarefa ingente de preparar a 
nova séde territorial para a cidade. 


Em vez das armas destruidôras de guerra, entravam 
agora em plena atividade os utensilios construtôres da paz. 
Foi atacada a floresta que cobria o morro como alfômbra 
auriverde de um viço irradiante e perpetuo. Rebôavam os 
golpes dos machados, cindindo nas suas bases os troncos 
veneraveis. Esgalhavam-se as frôndes. Os cáules erectos, 
altameiros e virentes abatiam com estrôndo, transforman- 
do-se em tóras humildes sob o falquêjo das enxós. A" derro- 
cada da mataria, de vegetação opulenta, sucediam os claros 
enormes pela vertente. A terra vermelha ia aparecendo ao 
sol, com tonalidades fortemente rúbras, realçadas pelo con- 
traste complementar da cinta verdejante que a orlava. Pelo 
dorso do outeiro serpeava o aclive, cavado e afeicoado ao 
relêvo do sólo, dando acésso regular, dêsde a praia até á 
séde da cidade, alcandorada no cimo da colina. Era a pri- 
meira via pública traçada naquele eshôço de alfóz urbano. 

Em torno do recinto que se preparava, ia-se erguendo o 
trasto de vinte palmos de largo por outros tantos de altura, 
e, sôbre ele, a muralha de defêsa, intercalada de baluartes e 
de fortes, que recebiam a artilharia. Pelo terreiro abaixo, 
em planos sucessivos, de altitudes variaveis, dêsde o alto 
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do morro, surgiam as primeiras edificações de taipa cobertas 
de telhas; a igreja dos jesuitas, a Sé de tres naves, a casa 
grande da camara sobradada, a cadêa, os armazens sobradados 
e com varandas. Além disso, Mem de Sá favorecia todos os 
moradores que quizessem construir suas casas, telhadas e 
sobradadas, ou simples tujupares de madeiras cobertos de 
palmas. 

Proseguiam, assim, com afan, as operações destinadas 
ao surto do novo centro civico, quando, em julho de 1567, 
chegaram, de volta de São Vicente, o bispo e demais sacer- 
dotes, trazendo o padre Nobrega, já muito consumido pela 
idade e pelos serviços inestimaveis prestados á colonia. Ta-se 
começar agora o colegio dos jesuitas no rio de-janeiro, de que ê 
seria reitor o venerando missionario, 

Não ha noticia exata de quando começou a funcionar e 
como séde da cidade, o territorio fortificado, estabelecido no 
morro do Castelo, para onde se transferia a vila instituida na 
cara de cão. Ao que parece, foi no mez de agosto de 1567 que 
o andamento célere das obras em execução, permitiu que se 


realizassem as primeiras instalações. Embóra provisoria- E 
mente, o govêrnador geral teria ocupado, dêsde logo, a ca- EI 
sa destinada á Camara, afim de alojar-se em pousada con- 
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digna da sua magistratura. (69) A 45 dêsse mez, tornava à Sa 
investir Francisco Dias Pinto no cargo de Alccaide mór da RT 
cidade, em sua vida, com vinte mil réis de ordenado em o 
cada ano, e as liberdades prós e precalços conteúdos no dito E, 
titulo. (70) 2 E 

Era. 
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Era a nova cidade que nascia. Dêsde então. o povo, pelos 
seus mais graduados representantes, resolveu dirigir a Mem RE 


de Sá a seguinte petição : 
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É “Senhor Governador: Dizem o povo e moradores Pisa 
desta cidade de Sam Sebastião, que ora vossa Se- Aide 
E nhoria novamente situou, que em todas as partes do “ PER 
E Reino de Portugal as cidades tem grandes ToOcIostan a aa y 

ar: redor para ta de gados, como seja couza mui | IS E: 

» necessaria; e porque esta cidade de Sam Sebastião em 

; athé o presente não tem rocio limitado, e se espera +) A 


— com à ajuda de Deus ser muito povoada, e alem edad 
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dos moradores, que ora tem virem muitos do Reino, 
e de outras partes viver a esta terra; pelo que tem 
necessidade de grandes pastos para os gados, e para 
tambem ao redor fazer rossas de mantimentos, que 
ao prezente se não podem fazer em as terras que 
são dadas de Sismaria por a terra nam estar ainda 
segura para se nella estenderem, a cultivar, e fazer 
mantimentos; pelo que Pedem a vossa Senhoria 
lhe limite por rocio desta Cidade athé o lugar de 
Piraquá, em que podem ser tres leguas pouco mais, 
ou menos, as quaes pedem tenha para todas las 
partes em redondo, sem tributo nenhum, que sendo 
menos se não pode pastorear os gados por a mór 
parte desta terra estar em matos bravios, e ser 
necesario derribarem-nos para daren ervagens para 
os gados, que ao prezente aqui ao redor nam tem, 
no que receberão mercê. — Manoel de Britto, Antonio 
Fernandes, Siman Barriga, Antonio de Sampayo, 
Gaspar Rodrigues, João Fernandes, Baithezar Lou- 
renço, Braz Luiz, Gomes Marques, André Fernandes, 
Manoel Gomes, Pedro da Costa, Marcos de Veneza, 
João Carrasco, Thomé Rodrigues, Pedro Rodrigues, 
Christovão Monteiro, Antonio de Marins, Francisco 
Mendes, Clemente Peres, Diogo de Oliveira, Gaspar 
de Torres, Nuno Garcia”. (74) 


Resulta dos termos dêsse requerimento uma indicação 
importante: é que, apezar das doações anteriores efetuadas 
por Estacio de Sá, o povo e os moradores da nova cidade 
solicitavam a terra para rocio e pastos de gados, assim como 
para fazerem rossas de mantimentos “que ao presente se não 
podem fazer em as terras que são dadas de Sismaria por a 
terra nam estar ainda segura para se nella estenderem, a cul- 
tivar e fazer mantimentos...” Era portanto, uma questão de 
legitimidade de dominio, e todas as concessões que haviam 
sido realizadas, como tivemos ocasião de observar, não 
haviam cumprido as formulas que impunham, para garantia 
de dominio, a necesidade da posse e da ocupação, muito 
embora, no momento, ainda não se tivessem escoado os tres 
anos prescritos pelas ordenações. 

Foi emissario do povo junto ao govêrnador, o escrivão 


da Camara Diogo de Oliveira. Lendo o requerimento, Mem 
de Sá despachou: 
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“Apresentem o traslado da dada, que deo Esta- 
cio de Sá, athé onde é dado á cidade para Rocio”. 


Ora, o diploma primitivo estava em poder do tabelião de 
notas e escrivão de Sesmarias Pedro da Costa, que era um dos 
signatarios da petição. E' possivel que o proprio original tenha 
sido levado ao conhecimento do govêrnador. (72) Exami- 
nando-o, Mem de Sá exarou na petição o seguinte e definitivo 
despacho: 


“Vista a dada de Estacio de Sá, que Deus tem, e 
como deu de termo a esta Cidade legoa, e meya de 
quadra para rocio, e pastos de gados, lha confirmo, 
a qual legoa, e meya correrá direita ao longo da 
costa, e duas legoas para o sertão, e lhe dou mais 
seis legoas de termo em quadra, e lhe farão disso 
carta em forma, hoje dezaseis dias do mez de Agosto 
de mil quinhentos e secenta e sete annos. Mem 
de Sá, 


Foi a primeira confirmação legitima das doações primi- 
tivas de terras feitas por Estacio de Sá, no rio de janeiro. 
Pelo despacho do govêrnador geral a sesmaria inicial, que 
constituia o territorio de dominio pleno da cidade, era ampli- 
ada, na direção do sertão, de legua e meia para duas leguas, 
ao invés das tres leguas solicitadas na nova- petição. E, além 
disso, o govêrnador geral estabelecia, de acôrdo com o seu 
regimento, o territorio jurisdicional da cidade, constituindo 
o seu termo de seis leguas em quadra na conformidade das 
ordenações. 

Recebendo de Mem de Sá a petição, com o respetivo des- 
pacho, que ficava, por isso, constituindo 0 segundo diploma 
de doação de terras feita á cidade, Diogo de Oliveira obteve 
de Pedro da Costa a certidão do primeiro diploma, afim de 
lavrar o necessario auto explicativo das formalidades da nova 
doação. Foi nesse documento, redigido em formulas tabeliõas, 
que ele, inexplicavelmente, inseriu uma caracteristica intei- 
ramente nova e discordante, não só daquilo que o povo pedia, 
como do que fôra concebido pelo govêrnador geral. Expliquê- 
mo-nos. O povo e os moradores pedem a Mem de Sá “lhe li- 
mite por Rocio desta Cidade athé o lugar de Piraquá, em que 
podem ser tres leguas pouco mais, ou menos, as quaes pedem 
tenha para todas las partes em redondo... etc”, O Governador 
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geral, no seu despacho, confirma a doação de legua e meia de 
terra feita por Estacio de Sá, “a qual legua, e meya correrá 
direita ao longo da costa, e duas leguas para o sertão... etc.” 

Pois bem, o escrivão da camara Diogo de Oliveira, la- 
vrando o respectivo auto, remata-o de maneira imprevista, 
formulando para condição da doação feita, uma orientação 
completamente diversa da que presidiu aos termos do pedido, 
e do despacho de Mem de Sá concedendo e confirmando o que 
se lhe pedia. Conclue, no seu arrazoado, o aludido escrivão : 


“.. e tudo visto pelo dito Senhor Governador a pe- 
tição e requerimento dos ditos moradores e povoa- 
dores com seus assignados, e certidão, o traslado da 
dada do Rocio para o concelho desta cidade, que deo 
o dito Capitão Mór Estacio de Sá que Deos tem, e ha- 
vendo respeito ao proveito, que se pode seguir acer- 
ca da Republica, e ao serviço de Deos, e de El Rey 
nosso Senhor, e por a terra se povoar, e para que 
com muyto maior vontade os ditos moradores, e po- 
voadores desta dita cidade, assim os que hora são, e 
ao diante vierem morar a ella, para que a dita ci- 
dade com ajuda de nosso Senhor, e do Martyr Sam 
Sebastião vá em crescimento, e os ditos moradores 
folguem de aumentar com fazerem muitas fazendas 
nella, deo e confirmou á dita cidade a dita legoa, e 
meya de terra em quadra para Rocio, e pastos de 
gados para o concelho, a qual legoa, e meya se co- 
messará de medir da dita casa de pedra, que está na 
Carioca ao longo dagoa salgada, cortando direito 
pelo rumo da agulha, caminho de Nornoroeste ao 
longo da costa e agoa salgada, como dito he, e duas 
legoas para o sertão, e assim lhe deo mais á dita ci- 
dade seis legoas de termo em quadra.... ete.... e 
eu Diogo de Oliveira escrivão de camara que o es- 
crevy esta cidade de Sam Sebastião. Aos dezoito 
dias do mez de Agosto de mil quinhentos e secenta 
e sete annos.” 


Não ha por onde explicar a inovação criada no Auto pelo 
escrivão, quando, nesse mesmo diploma, são transcritos os dois 
documentos essenciais á doação: 0 requerimento do povo, e o 
despacho de Mem de Sá, onde nenhuma alusão existe quanto 
à orientação inventada pelo redator do aludido diploma. | 
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Como já tivemos ocasião de observar no começo dêste ensaio, 
“cortando direito pelo rumo da agulha, caminho de Norno- 
roeste ao longo da costa e agoa salgada...” é um não-senso. 
De duas, uma: ou a legua e meia teria de ser medida, cortando 
direito pelo rumo da agulha caminho de Nornoroeste, como 
inova o escrivão; ou ela teria de ser demarcada ao longo da 
costa e agoa salgada como determinam as doações de Estacio 
e de Mem de Sá. 

Era tão absurda a inovação que, seguindo-a, a cidade 
fundada por Mem de Sá ficaría completamente fóra dos li- 
mites da terra que lhe era consignada para rocío, ao passo 
que, observando rigorosamente os termos das doações, o Te- 
cinto dela seria totalmente compreendido pelo territorio doado 
para rocio do concelho. 

Que razões poderiam ter concorrido para a inclusão de 
tão extranha condição na lavratura do auto? — Não ha como 
justificar o enxêrto do escrivão. E' possivel, porém, que pre- 
dominasse o habito de consignar a sesmaria por quadra 
geometrica regular, mas, nesse caso, o rumo indicado para 
a testada incidía em êrro ou engano, porque, além de não 
constar do despacho, excluía da doação o proprio recinto da 
cidade. Outra hipotese: partindo da casa de pedra, ao longo veda 
da costa, a praia da carioca rumava aproximadamente, e por E 
extensão apreciavel, a nornoroeste, mas, repentinamente, o E 
litoral dirigia-se para o quadrante nordeste, fugindo sensi- 
velmente á orientação consignada no auto; ora, adotar esse 
rumo, era excluir, antecipadamente, deliberadamente, a ci- 
dade,sdo proprio territorio que lhe era doado. 

Seja como fôr, o documento assim redigido e concluzo 
foi assinado pelo Governador geral. Por ele se veio a fazer 
o registro da doação nesse mesmo ano, sendo expedida, como á 
veremos, à carta de Sesmaria da cidade (73). 
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“A 47 de Agosto de 1567 o governador geral provia Jorge 
da Mota nos cargos de contador, inquiridor e escrivão da al- 
motaçcarfa. Apezar, portanto, de não haver nenhuma indicação 
que prove a existencia, naquela época, de um concelho for- 
mado de acôrdo com as ordenações, estavam, pelo menos, 
constituídas as duas escrivanías relativas aos serviços da E e 
nova cidade: a da camara, com Diogo de Oliveira; a da al- E 
motaçaría, com Jorge da Mota (74). 
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As preocupações de guerra, os sucessos inesperados que 
decorrêram dela, os trabalhos exhaustivos de ocupação do 
continente, o empenho geral manifestado na fundação da ci- 
dade, exigiam o concurso de todos e absorviam, a todo ins- 
tante, o espirito e a atividade dos colonizadores. Era um 
complexo de esforços comuns, animado das mesmas idéas e 
dos mesmos interesses. Havia, por isso, cêrca de dez meses, 
desde Novembro do ano anterior, que não se cogitára mais de 
regularisar as doações de terras no rio de janeiro. Só em Se- 
tembro de 1567 voltou a funcionar -o registro de novas dadas, 
lançadas no terceiro livro de sesmarias pelo escrivão Pedro 
da Gosta (75). 

A nova cidade ia-se constituindo, aos poucos, no recinto 
proprio que lhe fôra preparado, estabelecida em territorio 
privativo de dominio pleno, e dentro no termo de jurisdição 
municipal que lhe havia sido atribuido. Devia, por conse- 
guinte, caber ao concelho, como autoridade legítima no uso 
de attribuições e de prerogativas consignadas nas ordenações 
e leis do reino, a distribuição dos moradores pelo sólo patri- 
monial, com o intuito de promover o povoamento do seu terri- 
torio. Mas no começo de sua existencia de aglomeração urba- 
na, como no início de todas as formações humanas que têm de 
obedecer a determinada organisação social, a autoridade mu- 
nicipal nascente com a fundação da nova cidade, não havia 
adquirido ainda a fôrça e o prestigio necessarios para prover 
por si mesma ao destino da sua propria existencia incipiente, 
Fraca, indecisa, inerme, desaparecia ante o poder quasi om- 
nimodo do Governador geral, que era, ali, o representante di- 
reto da soberania secular e incontrastavel do rei, cuja ma- 
gestade tinha o imperio sôbre todas as cousas. Era natural, 
portanto, que tudo se completasse sob a ação direta do go- 
vêrno geral, até que a nova instituição pudesse prover, por 
si mesma, ás necesidades da sua existencia, como unidade 
civica independente da autoridade geral da colonia. 

Contudo, no seculo XVI, as camaras já não emergíam do 
seio das agremiações populares regionais, com a mesma fôrça 
e independencia com que, no fim da idade média, surgiam, 
fortes e dominadoras, das lutas do povo contra a nobresa. 
O rei, fizéra causa comum com os elementos populares con- 
lra a aristocracia feudal, vencendo-a; por fim, acabou por 
dominar tambem os ímpetos de rebeldia e de liberdade pro- 
vocados pelo povo, construindo sobre os destrócos da sociedade 
medieval, o alicerce do trôno e o poder imperial da monarquia, 
nos grandes estados que sucedêram ao feudalismo. De sorte 
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meme 


que as camaras fóram-se transformando, então, em méros 
corpos de administração dos municipios, necessarios apenas 
à direção economica dos agrupamentos urbanos. Transferido 
o regime para a colonia, veio, de ínicio, a produzir aqui, ainda 
mais reduzido efeito. Não seria, entretanto, rigorosamente 
exato afirmar que a sua influencia, na colonia, fôsse de todo 
precária, ou, ainda menos, inteiramente decisíva nos destinos 
dela. O que parece certo é que, em virtude das novas 
condições do meio e da gente, a instituição municipal acom- 
panhou, embora esporadicamente, O despertar da nacionali- 
dade, óra com assômos de liberdade e reclamos de prero- 
gativas especiais, óra com passividade e até mesmo subser- 
viencia diante dos poderosos; mas, apesar de tudo, o soma de 
esforços positivos acumulados, serviu de estímulo á nova 
consciencia coletiva que se formava, e acabou por conduzir 
toda a colonia para a independencia (76). 

Ora, Mem de Sá agia, naquele momento, como creador 
de todas as coisas da nova cidade. Dele provinha tudo quanto 
fosse em benefício dela, contanto que ficasse formada e 
definitivamente instalada no sólo do rio de janeiro, garan- 
tido assim o seu desenvolvimento no futuro. 

Para estimular o povoamento da nova séde, retalhou o 
recinto urbano em pequenos chãos, expedindo-lhes carta de 
sesmaria, contanto que os ocupassem € nelas fizessem suas 
casas, dentro em tres anos, sob pena irrevogavel de perdê-los. 
Quantas doações praticou nesse sentido?... não se sabe (77). 
Quantos donatarios desses chãos cumpríram as obrigações 
contraídas nesses títulos?... tambem se ignora. Provavel- 
mente, quasi todas essas primitivas concessões, impostas 
pela necesidade do povoamento imediato, viéram a caducar, 
ou fôram expontaneamente abandonadas, porque não tardou 
muito que se reconhecesse a impropriedade da posição da 
nova cidade, situada no alto do môrro, de acésso diario muito 
penôso para Os moradores, que preferíram localisar-se ao 
longo da praia, sem rumo certo, é verdade, mas com todas 
as vantagens de movimento, de comunicações, de transporte, 
que facilitavam o desenvolvimento da vida em comum (78). 

Além desses chãos, localisados no recinto urbano que 
existia naquele momento (79), O governador geral começou 
tambem a distribuir sesmarias de terras pelo reconcavo da 
guanabara. Logo que as condições de segurança permitíram a 
diferenciação de funções, naquele organismo social que se 
formava, operou-se à transformação, e cada individuo, depois 
de haver prestado o seu concurso á realisação da obra coletiva, 


procurou o destino especializado que mais convinha ao seu 
interesse particular, ou ao seu pendôr natural. Ora, a terra 
era o grande elemento que seduzia a todos, para O exercicio da 
atividade de cada um, porque a agricultura e a pecuária 
eram, sinão as exclusivas, pelo menos, as mais generalizadas 
das ocupações sedentarias da época. Agora, que a região 
estava livre das emboscadas indígenas, as sesmarias doadas 
por Estacio de Sá eram ocupadas por seus donatarios. Mem 
de Sá começou então a distribuir as terras que lhe eram so- 
licitadas. Derrubavam-se matas para a preparação das róças é 
das granjas que deviam, mais tarde, formar os engenhos e 
fazendas. O governador geral mandou buscar ás outras ca- 
pitanías o gado necessario para os serviços da lavoura. A 
vida vural-iniciava-se, então, sob os melhores auspícios, au- 
gurando um futuro promissôr, porque as terras eram bôas 
e deviam ser consideradas, dentro em pouco, como as mais 
lerteis e as mais produtivas da colonia, mais capazes, por 
isso, de enriquecer os povoadores que nelas empenhassem 
todas as suas energias de cultivadores (80). 


A 22 de Setembro de 1567 Mem de Sá nomeava Manuel 
Gonçalves escrivão do campo da cidade e capitanía (81), e a 
24 começam a aparecer os primeiros registros de sesmarias 
doadas pelo governador geral no rio de janeiro. Sucedêram-se 
as inscrições nos dias 24, 25, 26, 27 de Setembro, 3 e 6 de 
Outubro. 

A 6 de Outubro era provído Francisco Fernandes no 
cargo de escrivão de orfãos, e, logo depois, a 20 desse mesmo 
mês, nomeado escrivão do público é do judicial. 

A 140 de Outubro de 1567 aparece, no registro de ses- 
marias, a inscrição relativa ás doações feitas à cidade do rio 
de janeiro por Estacio de Sá e Mem de Sá. O lançamento, 
exarado no livro, consigna o fato pela seguinte fórma: 


“O povo e os moradores desta cidade 4. 500 bra- 
ços em quadra para Rocio e pastos de gado correndo 
direito ao longo da costa e 6.000 para o certão, e 


mais 6 leguas de terra em quadra em 10 de Outubro 
de 1567.” (82) a 


A carta da sesmaria teve a mesma data. 


Não se póde afirmar, com seguranca, qual dos dois atos 
precedeu o outro: si o da expedição da carta, si o da inseri- 
ção no registro. E. de presumir que o segundo precedêsse 
á lavratura da carta, porque no registro das terras patrimo- 
niais da cidade ficou consignado, com exatidão, que as 4.500 
braças doadas seriam correndo direito ao longo da costa, tal 
como se achava assinalado nos diplomas originais, e não 
como resultava da redação do auto lavrado pelo escrivão 
Diogo de Oliveira, e cujo texto já foi aqui comentado. 

As datas das inscrições no registro são, em todos os 
casos conhecidos por documentos existentes, muito posteri- 
ores ás das doações. Isso sucedeu, particularmente, com as 
doações feitas á cidade de São Sebastião, pois que o auto 
explicativo foi lavrado a 18 de agosto e o registro só foi 
exarado no livro de sesmarias a 140 de outubro de 1567. 

Ao que parece, o escrivão da camara Diogo de Oliveira 
só veio a funcionar, nessa qualidade, quando da lavratura 
desse auto, porque não são conhecidos outros documentos 
em que o seu nome figure como tal; ao contrario, termos e 
provisões posteriores fôram registrados nos livros da ca- 
mara pelo antigo escrivão João Luiz do Campo (83). 

Como explicar essa anomalía ?... Possivelmente duas 
circunstancias, entre outras desconhecidas, teriam concor- 
rido para isso: a irregularidade no funcionamento da or- 
ganisação local, em início de formação, sem atribuições 
ainda hem definidas, nem dedicações comprovadas a fun- 
ções publicas municipais naquele momento; e a preocupação 
geral, dominando todos os espiritos, de aquisição de terras, 
afim de que cada um pudesse consolidar, pela propriedade 
territorial, a base da prosperidade individual com o desen- 
volvimento da cidade. 

Ora, Diogo de Oliveira, com seu irmão Antonio, haviam 


obtido sesmarias no Igoaguassú, em Itiúma, no Beretihy- 


(provavelmente Merity), empenhando-se talvez em ocupa-las, 
transformando-as em propriedades rurais (84). João Luiz 
do Campo obtivéra tambem uma sesmaria, na banda d'além 
da cidade, onde era a praia grande (85). Teriam, necessa- 
riamente, mais interésse em cultivar as suas terras, do que 
em aplicar a sua atividade em funções precarias e pouco 
remuneradôras da eserivanía da camara. Provavelmente, 
Diogo de Oliveira estaria tambem ligado a interésses que O 
afastavam da nova cidade para outras capitanias, Tudo isso 


E 


decorre das razões porque, mais tarde, a 24 de maio de 1568, 
Mem de Sá resolveu prover vitaliciamente, no cargo de es- 
erivão da camara, a Clemente Peres Ferreira; 


“visto como as pessôas que delle foram pro- 
vidas não residem nesta cidade e capitania e estão 
uuzentes, o qual oficio lhe dou em sua vida. 

acrecentando ainda, quero que esta só provisão 
tenha efeito sem embargo de outras quaesquer mui- 
tas provizoens que delle tenha passado a quuesquer 
outras pessôas do dito oficio (86). 


Fósse como fôósse, a verdade é que desde 18 de agosto o 
Auto das terras da cidade estava concluido e assinado, em 
poder do escrivão Diogo de Oliveira, sem que ele houvesse 
providenciado para o registro necessario e lavratura da 
carta de Sesmaria; até que, um dia, a 10 de outubro de 1567, 
esse escrivão resolveu envia-lo por um escravo seu, ás DOU- 
zadas do escrivão de Sesmaria Pedro da Costa, afim de que 
fósse passada a respectiva carta de Sesmaria, pois que não 
havia ainda procurador do concelho, a quem incumbia pro- 
videnciar sôbre os bens de propriedade da camara. 

Pedro da Costa fez então, naquele mesmo dia, o lança- 
mento das doações no livro de registros, expedindo afinal a 
carta de sesmaria das terras da cidade de São Sebastião do 
rio de janeiro. 

Esse, o diploma precioso, oriundo da fundação da nossa 
cidade, que instituiu, ha perto de quatro seculos, o direito 
dela ao dominio pleno do sólo nele consignado, formando 
assim o seu patrimonio territorial. As reproduções conhe- 
cidas desse documento são hoje raras; em geral, publicadas 
com varias imperfeições e erros de cópia (87). Ha, além 
disso, quem não acredite na existencia dele. Contudo bas- 
taria examina-lo no Arquivo da Municipalidade, para que 
os incredulos se convencêssem da autenticidade desse diplo- 
ma, Sua formação pode ser ligeiramente esboçada, pela se- 


guinte narrativa cronologica da documentação que ele en- 
cérra. 


O primeiro documento inicial de doação da sesmaria 
patrimonial, à cidade do rio de janeiro, formou-se com a pe- 


- 
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Lição que os povoadores do arraial da cara de cão dirigiram 
a Estacio de Sá, solicitando terras necessarias para resio e 
pastos de gados. Nela o capitão mór lançou o seu despacho 
concedendo: 


“legua e meia de terra começando dg casa da 
pedra ao longo da bahia até onde se acabor, e para 
o sertão o mesmo, e que virá sahindo á costa do 
mar bravo e Gavia como em sua petição dizium. 
16 de Julho de 1565.” 


Esse documento foi entregue ao escrivão de sesmarias, 
que O conservou em seu poder por muito tempo, pelo menos 
até 18 de agosto de 1567. 

Quando em 41567, Mem de Sá fundou a nova cidade no 
morro do Castelo, recebeu logo depois uma petição do povo 
e moradores dela, pedindo que limitasse para Rocio até o 
lugar de Piraquá em que podem ser tres leguas pouco mutis 
ou menos, as quaes pedem tenha para todas las partes em 
TEdONÃO a vs 2a O governador despachou: apresentem o tras- 
tado da dada, que deu Estacio de Sá, até onde é dado à cidade 
para Rocio. Diogo de Oliveira, que era o escrivão da camyra 
nomeado por Mem de Sá, recorreu então ao escrivão de Ses- 
marias Pedro da Costa solicitando uma certidão do diploma 
primitivo que este conservava em seu poder. Pedro da Costa 
passou a referida certidão. Não se sabe porém si foi lavrada 
-na propria petição, em seguida ao despacho de Mem de Sá, 
si separadamente. Dela constava a doação feita por Estacio 
de Sá e o traslado do ato da posse realizado na carioca. 
Diante dos termos da certidão, o governador geral lançou 
na petição o seu despacho final: 


Vista a dada de Estacio de Sá que Deus tem e 
como deu de termo a esta cidade legua e meia de 
terra para Rocio e pastos de gado lh'a confirmo, a 
qual legua e meia correrá direita ao longo da costa 
e duas leguas para o sertão; e lhe dou mais seis 
teguas de termo em quadra e lhe farão disso carta 
em forma, hoje deseseis de Agosto de 1567. 


Ficou assim constituido o segundo documento relativo 
à doação de terras de sesmaria para a cidade. 
20 


Si a certidão, ha pouco aludida, tiver sido lavrada sepa- 
"adamente, ela terá, por sua vez, constituido um terceiro 
documento, formando traslado do primeiro, com o adendo 
correspondente ao ato da posse realizado na carioca. 

Foi então que Diogo de Oliveira, coordenando toda a do- 
cumentação assim formada e os atos realizados, procedeu 
depois á lavratura de um Auto explicativo de todas as for- 
malidades efetuadas durante o processo da petição, na qual 
Mem de Sá havia exarado o despacho definitivo de doação e 
confirmação das sesmarias da cidade. Esse auto, lavrado à 
18 de agosto de 1567, ficou sendo o quarto documento re- 
lativo ás terras patrimoniais da cidade. Foi conservado em 
poder de Oliveira, que aguardava, talvez, a organização de- 
finitiva do concelho, ou a nomeação do procurador da ca- 
mara, para que mandassem tirar a carta correspondente. 
Por fim, resolveu remetê-lo, por um escravo seu, a Pedro 
da Costa com a recomendação de que lhe passasse o referido 
instrumento. 

O escrivão de sesmarias registrou então a doação e redigiu 
a carta, no mesmo dia da apresentação do Auto, inserindo-o 
no texto daquele instrumento e autenticando-o. Mas, ao 
mesmo tempo que era lavrada a carta de Sesmaria da ci- 
dade no livro correspondente, teria sido tambem expedido 
o traslado dela, afim de ser conservado no arquivo da Camara, 
Era portanto o quinto documento, constituindo o diploma de- 
finitivo relativo á questão, e reproduzindo, em substancia, 
todos os outros documentos anteriores. 

Não ha indicações precisas de quantas vêses esse di- 
ploma foi utilizado como prova de dominio das terras pa- 
trimoniais da cidade, nem se sabe, ao certo, si, do original 
lavrado no livro da. escrivanía de sesmarias, fôram poste- 
riormente extraídos novos traslados, necessarios á defêsa dos 
direitos da camara ao dominio pleno do seu territorio patri- 
monial. O que se conhece, embóra muito ligeiramente, é o 
que a tradição conservou da luta travada, algum tempo depois, 
entre o Senado da Camara e o Colegio dos Jesuitas, quando 
pretendêram demarcar os limites das suas sesmarias, as quais 
confinavam na fóz do Iguassú, (atual Mangue) mas pene- 
travam-se, mutuamente, daí para o sertão, em virtude dos 
rumos diversos que deviam seguir para o interior. 
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Ura, em 1567, depois de passada a carta de sesmaria da 
camara, com as doações e confirmações feitas por Mem de 
Sá, foi que os Jesuitas se lembráram de pedir tambem a con- 
firmação da sesmaria que haviam obtido de Estacio de Sá 
a 1 de julho de 1565, e cuja carta devia ter-lhes sido passada 
a 21 de novembro desse ano, data correspondente á da ins- 
crição no registro de sesmarias. Escrêveram para a metro- 
pole, solicitando que o rei mandasse confirmar todas as terras 
de sesmarias que haviam sido concedidas aos seus diferentes 
colegios na colonia, sem embargo de obrigações ainda não 
cumpridas na conformidade das ordenações. 

A 41 de novembro de 1567 o cardeal infante expedia a 
Mem de Sá, em nome do rei, uma carta ordenando que confir- 
masse as doações aludidas. Conhecido o teór da missiva 
régia na colonia, os jesuitas fizéram uma petição ao gover- 
nador geral, solicitando que esse documento fôsse registrado 
em todas as comarcas das diferentes capitanías, e que lhes 
fôssem passadas as confirmações de todas as dadas de terras 
e sesmarias concedidas aos colegios da Companhia de Jesús, 
Já então na cidade de Salvador, Mem de Sá despachou: 


“Passe-se provisão para que a carta de Sua 
Alteza de que o colegio faz menção se registe nos 
livros da camara de todas as capitanias da costa 
do Brasil, e a carta irá trasladada na provisão, « 
quanto á confirmação apresentem as cartas das 
dadas e corfirmalas-hei como o dito Senhor manda. 
2 de Outubro de 1568.” 


A provisão veiu a ser registrada na camara do Rio de 
Janeiro a 11 de dezembro de 1568. Não ha, porém, indicação 
conhecida de que tenha sido confirmada pelo governador 
geral, a carta de Sesmaria de terras dos Jesuitas no rio de 
janeiro (88). 
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Mais tarde, com a utilização das terras e 0 crescimento 
“da população, a cidade -desenvolvia-se, determinando à vam 
lorização do sólo em torno do centro urbano, impondo per- 
tanto a necessidade da delimitação de cada propriedade ter- 
ritorial. Ora, a contiguidade das duas sesmarias, a da ci- 
dade e a dos jesuitas, exigia a demarcação dos limites atim 
de evitar a confusão dos dominios, Daí iniciou-se a luta, 


Er 


Tudo quanto ainda resta dessa questão que durou quasi 
dois seculos, prova á saciedade que a camara esforçou-se 
sempre, bem ou mal, por medir e demarcar à sua sesmaria 
patrimonial, de acórdo com o texto da sua carta de doação 
e confirmação. Os jesuitas, ao contrario, procuráram sempre 
manter a confusão dos limites, afim de estabelecer a base 
inicial da sua doação penetrando cada vez mais nas terras 
de dominio do concelho, até que conseguíram, finalmente, 
tixá-la em 1753, na fóz do rio-catumbí (hoje desaparecido, 
em grande parte, por estar canalisado) — atual papa-couves. 

Essa controvérsia começou em fins. do seculo XVI no 
juizo da capitania, depois passou ao da Baía, em seguida 
ao de Lisbôa onde a camara do rio de janeiro veiu a con- 
seguir afinal a vitória no pleito, alcançando a provisão ré- 
gia de 7 de janeiro de 1643 que ordenava se medissem e de- 
marcassem as terras da sua sesmaria. 

Pois apezar dessa vitória a medição só veio a ser tni- 
ciada em 1667. Foi nessa ocasião, que se veiu a verificar 
o êrro da orientação do rumo exarado no texto da carta. 
Esse rumo afastava-se completamente da região ocunada 
pela cidade. Diante das dificuldades do momento, qualquer 
protesto da camara contestando o rumo que se seguia, viria 
determinar, fatalmente, a suspensão imediata da medição, 
ou invalidaría, por muito tempo, o trabalho já iniciado, pois 
que os Jesuitas estavam atentos ás operações que se pra- 
Licavam, e todo o seu interesse consistia em evitar a demar- 
cação. A camara recorreu, então, ao governador requerendo, 
por sesmaria, todas as terras que ficavam fóra do rumo que 
se media até o mar, afim de que, ao menos, a cidade tivesse 
o dominio pleno do sólo onde estava situada e onde já exis- 
tiam os rocios dela. Foi-lhe concedida a sesmaria pedida, 
(conhecida depois com a denominação de sobejos), cuja con- 
lirmação veio a realizar-se em 4794. 

Mas, apezar dessa providencia, a medição de 1667, como 
já se mencionou no começo dêste ensaio, não chegou a seu 
termo. A diligencia foi violentamente interrompida quando 
atingia justamente os limites da sesmaria dos padres, sendo 
efetuada a prisão do ouvidor, que conduzia as operações de 
campo com imparcialidade e justica. A causa da camara Toi, 
por isso, lançada ao silencio, permanecendo a situação an- 
terior, com a vitória dos Jesuitas amparados pelo governador. 

Passado algum tempo, a 24 de junho de 1682, o então 
escrivão de sesmaria João Alves de Souza, lavra, em livro pro- 
brio da camara, um traslado da carta de sesmaria da cidade, 


extraído do original que estava em seu poder, e a que se re- 
portou, correu, concertou, subscreveu e assinou. Porque se 
fez esse traslado ?... não ha nenhuma alusão, documentada, 
á causa que o determinou. Esse traslado, autentico, foi con- 
servado no arquivo da camara, visto que o original primi- 
tivo pertencia ao arquivo de documentos da escrivanía de 
Sesmarias. 

Sucedem-se os anos. Em 14711 o ouvidor de então de- 
terminou, em correição, que a camara solicitasse de novo a 
medição e demarcação das terras de propriedade do con- 
celho da cidade. Foi, por isso, enviada ao rei a representa- 
cão feita pela camara, e, a 14 de abril de 1712, era passada 
em Lisbôa a provisão régia para que se medissem e demar- 
cassem as terras aludidas, nomeando-se O ouvidor, juiz da 
medição. Contudo, nada se fez durante cerca de quarenta 
anos ainda, até que, em 1751, o ouvidor, que servia no cargo, 
determinou que se cumprisse a provisão régia de 1712, ini- 
ciando-se, pouco depois, a diligencia. Foi então extraído, a 
16 de outubro de 17514, pelo eserivão da camara André 
Martins Britto, um traslado da carta de Sesmaria da cidade, 
devidamente autenticado, para servir de documento junto 
aos Autos de Medição. Em 1753 começáram a formar-se esses 
Autos originais, constantes de todos os documentos e atos Te- 
alizados durante a medição e demarcação, até serem con- 
cluzos e julgados por sentença do juiz, o ouvidor Dr. Manuel 
Monteiro de Vasconcellos. 

Pois hem, são esses autos originais que a Municipalidade 
possue hoje, com toda a documentação autentica das doações, 
confirmações, medições e demarcações da sua sesmaria pa- 
trimonial. 

Além desse documento precioso, possúe ainda o Livro 
do Tombo das Terras do Senado da Camara da cidade ae 
são Sebastião do Rio de Janeiro que, em virtude de dispo- 
sição imperativa contida na provisão régia de 1712, devia 
ser formado de um traslado autentico, completo, dos refe- 
ridos Autos originais julgados por sentença. Esse livro foi 
trasladado dos Autos aludidos, de verbo ad verbum pelo 
proprio punho do escrivão da medição Ignacio Gonçalves de 
Carvalho, corrido, concertado, encerrado e assinado pelo 
proprio juiz, o Dr. Manuel Monteiro de Vasconcellos. 

Nesses dois codices do seculo XVII estão exarados todos 
os documentos que instituíram o direito da cidade ao dominio 
pleno do seu patrimonio territorial. O primeiro dêles, ma- 
nuserito de caracteres varios, irregulares e polimorfos, é de 
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leitura penosa, exigindo do consulente o habito do exame de 
antigos textos manuscritos, além de que, sofreu graves in- 
jurias resultantes da ação do tempo e do pouco zelo gue 
houve na sua guarda, até que foi, um dia, descoberto e devi- 
damente- conservado; o segundo, ao contrario, de un. enT- 
sivo uniforme e inteligivel á simples inspeção, é de le:'ura 
facil e corrente. Quem o examinar com atenção, verá que ele 
encerra quasi toda a história resumida do patrimonio territo- 
rial da nossa cidade (89). 


Mas, terminada esta digrêssão, volvamos agora aos acon- 
tecimentos anteriores, cuja sucessão natural foi interrompida 
com a lavratura da carta de sesmaria patrimonial da cidade, 
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Durante o resto do ano de 1567 foram registradas outras 
sesmarias concedidas pelo governador geral: a 41, 16, 47, 
18, 20, 25 e 29 de outubro; 8, 40, 19 e 24 de novembro; 2 e 
3 de dezembro. 


Em principio de janeiro de 1568 aparece, formado e 
organizado, o concelho da cidade. Constituiam-no: Avres 
Fernandes, juiz ordinario; Francisco Dias Pinto, Christovão 
Monteiro e Diogo de Braga, vereadores; Gomes Ennes, pro- 
curador do concelho. As reuniões realizavam-se em pou- 
zadas do juiz Ayres Fernandes, visto que a casa da camara 
ainda estava ocupada pelo governador geral. (99). 


A 3 de fevergiro Mem de Sá nomeava Baltazar Lou- 
renço, medidor das terras de sesmarias de toda a capitanta, 
com o salario de 62 réis por dia que andasse fazendo as me- 
dições, e de comer, sem mais outro algum interesse. Natu- 
ralmente, porque avultavam já as concessões feitas, exigindo 

ue se efetuassem as necessarias medições e demarcações 
legais para a separação dos dominios. De fato, com o co- 
meço do ano proseguiram as doações, e continuaram a ser 
registradas novas concessões, a 2, 3 e 7 de janeiro; 5, 6. 8, 
9, 11, 18 e 20 de fevereiro. A inscrição realizada a 18 de fe- 
vereiro, é particularmente interessante para a história da 
nossa cidade: o registro declara que, nesse dia, Gaspar Fi- 
gueiredo, bombardeiro, solicitára inscrição para dois peciços 
de terra da banda d'além da cidade velha. Isso quer signi- 


ficar que, nessa data, já o arraial da cara de cão era consi- 
derado como cidade velha, 
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A cidade nova progredia e dilatava-se. Mem de Sá com- 
preendeu então que a sua missão chegára a bom termo. For- 
côso lhe era, agora, deixar que a povoação se desenvolvêsse 
por si mesma, pois que a sua presença tornava-se necessaria 
no Espirito-Santo e na Baía, de onde provinham noticias 
inquietantes para os destinos da colonia. Era preciso de- 
signar quem o substituisse no governo. Reuniu em concelho 
as pessôas notaveis, ficando deliberada a escolha de Salvador 
Corrêa de Sá para sucedê-lo como capitão e governador da 
cidade do rio de janeiro. A nomeação foi assinada a 4 de 
março de 1568. Passava ao seu substituto as mesmas atri- 
buições e prerogativas de que se achava investido pelo rei, 
como si ele proprio fôsse o capitão e governador da nova 
cidade. Assim, entre outras atribuições de maior importancia, 


a de que: 


“. poderia dar os chaons, e terras nesta cidade, e 
Capitania a pessõas que lhe pareça que o merecem 
em nome de Sua Alteza e mandará passar disso suas 
cartas assignadas por Elle, as quais dadas terão 
tanta força como si por mim forão dadas ... Inves- 
tiu-o na posse imediata do aludido cargo:... e O 
hei por mettido de posse dos ditos cargos declarados, 
em esta cidade, e de toda esta capitania, de hoje por 
diante, o qual se apresentará na Camara para o obe- 
decerem por tal, pelo que vos mando que assim O 
cumpraes e guardeis, e façais cumprir, sem duvida, 
nem embargo algum que lhe 0 a elle gonhais, nem 
seja posto, e al não façais... O 


Contudo, o novo governador não iniciou, désde logo, o 
seu periodo de governo, enquanto o governador geral per- 
maneceu no rio de janeiro. 

A 9 de março, Mem de Sá provia no cargo de ouvidor 
da cidade e de toda a capitanfa a Christovão Monteiro, pelo 
tempo de 3 anos, com trinta mil réis de ordenado por todo 
o periodo, sucedendo-o no cargo de vereador do concelho, 
Manuel Freire. (92). 

A 7 de abril nomeava ainda: João da Silveira, meirinho 
da cidade; e Mestre Vasco, porteiro e prégoeiro dos audito- 
rios. (93) Registráram-se sesmarias a 16 e 23 de março. 

A 24 de maio era provido Clemente Peres Ferreira como 
escrivão vitalício da Camara. (94). Finalmente, a 25 desse 
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mesmo mês efetuava-se a ultima nomeação assinada por 
Mem de Sá no rio de janeiro, de que ha documentos rema- 
nescentes: a de Manuel Gomes, para tabelião do público e do 
judicial, em consequencia do falecimento de Baltazar Fer- 
“nandes, anterior serventuario desse cargo. (95). 

Mas, ao que parece, os tamoios, que permaneciam inter- 
“nados pelo reconcavo da baía, tentaram, ainda uma vez, in- 
vestir contra a nova cidade, estimulados por alguns dos seus 
principais. O governador geral atacou-os com violencia, des- 
haratando-os e obrigando-os, de novo, a pedir pazes. A der- 
rota acabou por afasta-los definitivamente da região, en- 
caminhando-os para o Cabo-frio. 

Nos derradeiros dias de maio, ou nos primeiros de junho, 
Mem de Sá-partiu para o Espirito Santo. (96). Deixava à 
cidade de São Sebastião perfeitamente organizada, com o 
seu governo proprio, sua camara formada, e as magistra- 
turas necessarias á existencia da nova aglomeração urbana. 
Ta começar o governo de Salvador Corrêa de Sá. iniciava-se 
a administração municipal do concelho. Estava assim defi- 
nitivamente constituida a cidade do Rio de Janeiro. 
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ANOTAÇÕES AO CAPITULO VIII 


(1) Provavelmente a “Cotunduba”. 


(2) Varios francêses do tempo de Villegagnon internaram-se pela 
colonia e ficaram convivendo nos povoados portuguêses. Entre eles: 
Jean Cointa, Denis, seu creado, Guillaume de la Porte, Quentin Fer- 
dinand, Olivier de Pinel, Pierre de Villeneuve, Marin Paris... que 
eram conhecidos na terra com os nomes de Senhor de Bolles, Diniz, 
Guilherme da Porta, Cantin Fernandes, Pedro de Villa nova, e Martim 
Paris. Este último parece ter vindo de São Vicente com Estacio 
de Sá, na sua expedição ao rio de janeiro. Foi, provavelmente, o 
interprete dos portuguêses quando cercaram a náu francêsa que 
estava no interior da guanabara, concitando os seus compatriotas 
a abandonarem aquela luta ingloria. Marin Paris obteve de Estacio 
de Sã tres sesmarias na guanabara. Devia, por conseguinte, co- 
nhecer o reconcavo da baía. E" possivel até que, de vez em quando, 
parlamentasse com francêses e tamolos. 


(3) Entre elas uma grande sesmaria de legua e meia de tes- 
tada, em Magepe, ao longo dagua, a Cristovão de Barros. A nãe 
ser que existisse outro de igual nome, Cristovão de Barros, capitão- 
môr da frota que veiu com Mem de Sá em socorro de Estacio, 
devia estar longe do rio de janeiro. Sua nomeação, em Lisbôa, a 
10 de Março de 1566, para o comando da frota, parece indicar que 
ele estava em Lisbõa promovendo o auxílio ao seu antigo compa- 
nheiro de lutas. Alguem por ele teria então requerido a sesmaria 
cujo registro se fez a 12 de Outubro de 1566. Vide: Vieira Fazenda. 
Antiqualhas. R. I. H. Tomo 95, vol=-449 po Lodo 


(4) Naturalmente no pequenino arquipelago das Palmas, a 10 
quilometros da cara de cão, e à quatro da ponta do Harpoador. 
E” constituido pelas ilhas: das Palmas, Cagarra, Ilhota grande, 
Ilhota pequena e Comprida. A Cagarra parece ter sido, desde época 
remota, o habitat de aves marinhas que aí têm acumulado muito 
guano. A denominação parece provir dos Açõres, onde se a dá 
a uma especie de gaivota. 

(5) Padre Simão de Vasconcelos. (Cronica da Companhia de 
Jesús. Livro 3º, 8 95. 

(6) Frei Vicente, diz: “em uma volta que fazia o mar”, Hist. 
do Brasil, 1627, p. 180. — Simão de Vasconcelos é mais explicito: 
“cousa de uma legua distante do arraial... no Tresaco detraz de 
uma ponta, que fazia o mar”. Cronica citada, livro 3º, 8 96. — 
Varnhagen, resume: “detraz de uma ponta de terra”. Hist. do 
Brasil, 3º ed., 1º vol., Pp. 413. Provavelmente a ponta do Cala- 
bouco, unico logar onde poderiam acolher-se, em tão grande número 
e 4 distância indicada, as canôas provindas do interior da baia 
sem serem percebidas do arraial da cara de cão, 


(7) Frei Vicente e o padre Simão de Vasconcelos, dão 180, — 
Varnhagen, dá 160. 


(8) Vide: Antonio Alves Camara. Ensaio sôbre as construções 
navais indigenas do Brasil, 1888, Ps. 54 a 57. — Jean de Lery. 
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Voyage au Brésil, 1556-1558, ed. Clerc., p. 187, descreve o modo 
por qué os tamoios dirigiam as suas canõas: “Ils se rangent dans 
leurs barques, nommées Igats, qui sont faites chacune d'une seule 
écorce d'arbre, pelée expressement du haut en bas à cet effet. Eiles 
sont néanmoins si grandes que quarante ou cinquante personnes 
peuvent tenir dans une d'icelles, Ils voguent ainsi, tout debout, à 
leur mode, avec un aviron plat par les deux bouts, leque! ils tiennent 
par le millieu . Plates qu'elles sont, ces barques n'enfoncent pas 
dans lWeau plus avant que ne ferait un ais; et sont fort aisées à 
conduire et à manier.” 


(9) Segundo indicação de André 'Thevet. Les Singularitez de 
la France Antarctique. 


(10) Simão de Vasconcelos, ob. cit., livro So ea Mb: 


(11) Pequena peça de artilharia que atirava pelouros de pedra 
Vide: Brunswich. Dicionario da Antiga Linguagem Portuguesa. — 
Hist. da Colon. Port. do Brasil, vol. II, ps. 47 e 48. 


(12) A narração completa dêste episodio (segundo Anchieta) 
está em Simão de Vasconcelos, ob. cit., livro III, 88 96, 97 e 98. — 
Frei Vicente do Salvador tambem o descreve, mais resumidamente... 
Hist. do Brasil, ps. 180 e 181. — YVarnhagen alude ligeiramente 
ao caso. Hist. do Brasil, 3º ed., 1º vol., p. 413. 


(13) Vide: Fernão Cardim. Tratados da Terra e Gente do Brasil, 
1584, ps. 346 e 347. — Frei Vicente. Hist. do Brasil, 1627, p. 190. 
— Simão de Vasconcelos. Cronica citada, 1663, livro III, $S 98: 
“e daqui ficou introduzida nesta cidade a festa das canôas, que até 
o tempo presente costuma celebrar-se todos os anos em o dia do 
martyr 8. Sebastião”. — Frei Agostinho de Santa Maria. Santuario 
Mariano, 1713, X. — Vieira Fazenda. Antiqualhas, 1902. R. I. H, 
Tomo 86, vol. -140,/p. 158; 


(14) Atualmente: morro e fortaleza de São João. 
(15) Segundo Anchieta. Carta de 9 de Julho de 1565. 


(16) Codice n, 1. Arquivo do Distrito Federal, ps. 53 e 54, 
Publicação da Diretoria Municipal de Estatistica e Arquivo. Ordens 
e Provisões Reays, livro 1º, p. 46. j é 


(17) Segundo o livro 1º de Vereanças de 1565, copiado por Bal- 
tazar Lisbõa, nos Anais do Rio de Janeiro, vol. 1º, ps. 104 e 105. 


(18) Ordenagões. Livro 1º, tit. 66, I: “EH oscÍuizes-prainarios: 
trarão varas vermelhas, e os juizes de fóra brancas, continuada- 
mente quando pela villa andarem,-sob pena de quinhentos réis, por 
cada vez que sem ella fôrem achados.'” 


(19) Codice n. 1, Ordens e Provizoens Reays 4 fls. $ v., att 
19, 53, 67 e outras, 


(20) E não 13, como dá Baltazar Lisbõa. Anais do Rio de 
Janeiro. Vol. I, ps. 104 e 105; que o diz ter copiado do livro 1º 


de Vereanças de, 1566, provavelmente destruido no incendio do ar- 
quivo do Senado da Camara, em 1790. 


: pç Ordenações. 1º livro, tit, LXXIV. Dos alcaides-móres. | 


PR do ge PDS TA AÇÃO TS MO pia, 
es ad p 


315 


(22) Transcrito de Baltazar Lisbõa, ob. cit., vol. 1º, ps. 104 
e 105. O termo de posse do aleaide-mór Francisco Dias Pinto foi 
trasladado do original para outro livro em 1750. Este último foi 
salvo do incendio do arquivo da Camara em 1790. Constitue hoje 
o Codice n. 1 do Arquivo do Distrito Federal. Desde muito tempo, 
entretanto, desaparecêram as seis primeiras folhas dêsse codice, entre 
as quais estava o traslado do termo aludido, segundo o indice ainda 
existente no codice. Foi publicado pela Diretoria Municipal de Es- 
tatistica e Arquivo em dois pequenos volumes. Na Torre do Tombo 


existem documentos sôbre o alcaide-mór Francisco Dias Pinto. Chan-: 


celaria de D. Sebastião, 1557-1578, livro 30, folha 280. BR. I. H. 
Tomo LXX, D. 885, 


(23) Ordenações, livro 1º, tit. LXVII, p. 13: “E os almotacês se 
hão de fazer no principio do ano por esta maneira. O 1º mez hão 
de ser almotacês os juizes do anno passado: o segundo, dous verea- 
dores mais antigos: o terceiro, um vereador e o procurador...”, 
tit. LXVIII: “Os almotacés terão cuidado, que o primeiro até o 
segundo dia á mais tardar, como entrarem, mandem logo pregoar, 
que os carniceiros, padeiras, regateiras, almocreves, alfaiates, capa- 
teiros, e todos os outros oficiaes usem dos seus oficios, e dêm man- 
timentos em abastança, guardando as vereações e posturas do con- 
celho...” 


(24) Codice n. 1, 2º livro. Publicação da Diretoria Municipal 
de Estatistica e Arquivo, 2º volume, p. 4. 


(25) Codice n. 1, fs. 5 v. Varnhagen. Hist. do Brasil, 3º ed,, 
1º volume, p. 413, 


(26) Codice n. 1, 1º livro, fs. 8 v. Publicação da Diretoria Mu- 
nicipal de Estatistica e Arquivo, 1º volume, p. 6. — Ordenações, 
1º livro, tit. LXXV. Dos alcaides pequenos das cidades e vilas — 
8. “E mandamos aos alcaides pequenos que assi de noite como de 
dia, guardem bem as cidades, ou villas, com os homens jurados que 
lhes forem dados pelos oficiaes do Conselho... E quando de noite 
andarem tragam sempre um tabelião, que o juiz lhes dará cada noite 
por distribuição... o qual dará fé e testemunho das cousas que o 
alcaide fizer, e achar de maneira que por sua falta, e negligencia 
não se faça mal, furto, nem roubo algum, porque fazendo o con- 
trario, pagalohão por seus bens”. Francisco Fernandes prestou jura- 
mento do cargo a 26 de Setembro. 


(27) Como se viu, a nomeação feita por Mem de Sá, na Baia, 
era de 20 de Setembro de 1565. A desistencia do antigo cargo e 
posse do novo, realizou-se, no rio de Janeiro, a 16 de Setembro de 
1566. Codice n. 1, 1º livro, fs. 7 v. Publicação da Diretoria Muni- 


cipal de Estatistica e Arquivo, 1º volume, p. 5, 2º volume, p. 5. 


(28) O fiador foi Manoel de rito, cavaleiro fidalgo da casa 
de el-rei, morador em Lisbôa, ora estante no rio de Janeiro. Codice 
n. 1, 2º livro, fs. 64-e 65. Publicação da Diretoria Municipal de 
Estatistica, 2º volume, p. 6. — Revista do Arq. do Dist. Fed,, 


2º ano, 1895, p. 470. 


(29) Mem de Sá já tinha nomeado para esse cargo, a 2 de 
Dezembro de 1566, na Baia, a Miguel Ferrão. Isso significa que 
na data da desistencia de Pedro da Costa e provisão de Góes, Miguel 
Ferrão não estava ainda no Rio de Janeiro, onde só veiu a ser 
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investido no seu cargo maís tarde. Codice n. 1, fs. 12, v. Public. 


Dir. Mun. de Estat., 1º volume, DP. oe 


(30) Codice n. 1, fs. 9 v. Pub. Dir. Mun. Estat., 1º volume, 


Pam. 

(31) Posse e fiança. Codice n. 1, 2º livro. Pub. Dir. Mun. 
Est., 2º volume, ps. 7 e 8. Rey. do Arqu. Dist. Fed., 4º ano, 
1897, ps. 245 e 293. 


(32) Codice n. 1, 1º livro, fs. 11. Pub. da Dir. Mun. de Estat., 
1º volume, p. 8. : 

(33) Codice n. 1, 1º livro, fs. 53. Revista do Arqu. do Dist. 
Fed., 4º ano, 1897, p. 53. Publ. da Dir. Mun. de Estat., 1º volume, 
Do 45% 


(34) Codice n. 1, fs. 11. Publ. da Dir. Mun. de Estat., ER 
volume, p. 9. 


(35) Codice n. 1. Publ. da Dir. Mun. de Estat., 2º volume, 
ps 920e 10% 


(36) Codice n. 1. Rev. do Arqu. do Dist. Federal, 4º ano, 
1897, ps. 5 a 7. Publ. da Dir. Mun. de Estat., 2º volume, p. 38. 


(37) Segundo Capistrano. Nota (14). Hist. do Brasil de Var- 
nhagen, 3º ed., p. 414. 


(38) A esse tempo a Companhia já tinha no Brasil os seguintes 
jesuitas: Baía, 30; Pernambuco, 2; Ilhéos, 3; Porto Seguro, 2; Espi- 
rito Santo, 4; São Vicente, 12; Piratininga, 3; guerra do rio de 
janeiro, 2. — Vasconcelos, cron. cit., livro III, $ 92. 


(39) Vasconcelos. Cron. cit., livro III, $ 90, 


(40) Mem de Sá explicou: que isso não lhe fôra possivel fazer 
em virtude da pouca gente que havia na terra, e não lhe parecar 
sizo derramá-la por toda a parte enfraquecendo os agrupamentos. 
Vide: Frei Vicente do Salvador. Hist. do Brasil, p. 177, 


(41) Petição de Mem de Sã a el-rei d. Sebastião solicitando 
um instrumento de serviços por ele prestados no Brasil, 1570. 
Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, p. 135. 


(42) Não ha indicações certas do dia. Vide: Vasconcelos, cron. 
cit., livro III, 88 93 e 99. — Hist. do Brasil de Varnhagen, 3º ed,., 
nota (14) de Capistrano, p. 414. 


(43) Instrumento de Servicos de Mem de Sá. Depoimento de 
Moniz Barreto. Anais da Bibl. Nac., vol. XXVII, p. 164. 


(44) Varnhagen. Hist. do Brasil, 32 ed., ps. 414 e 415. 


(45) E mais os jesuitas: Antonio Rodrigues, Baltazar Fernandes 
e Antonio da Rocha. — Vasconcelos, cron. cit., livro ETR SOS 


(46) Codice n. 1, fl, 19. Publi. da Dir. Mun. de Estatistica, 
1º volume, p. 14. Rev. do Arqu. do Dist. Fed., 1º ano, 1894, p. 362, 


(47) Vasconeelos, cron, Cita, lyro TIESTO 


(48) Instrumento de serv. de Mem de Sá. Depoimento do bispo 
d. Pedro Leitão. An. da Bibl. NTSC O UR UR RREO O 8 
3º governador geral completava nove anos de govêrno no Brasil, 


à Em . Ê P e Es 
E SRI 2 3 COPIA, q) DADE NI TP 


ANA 


E 


ET 


a a be DR o To a TO PE 


817 


portanto tres periodos, sem conseguir obter que ou fizessem voltar 
para Lisbôa, como solicitava. Sua familia, em Portugal, estava «o 
abandono do seu chefe. No Brasil todos os recursos de que dis- 
punha eram consumidos em despesas com os encargos de govêrno. 


(49) Vasconcelos, cron. cit., livro III, 8 100. — Barão do Ria 
Branco. Ephemerides Brasileiras, ed. 1. H. G. B. D. 31; onde se 
diz — seguindo Varnhagen — que a vila de São Sebastião fôra esta- 


pelecida na Praia Vermelha; indicação injustificavel desde que Hadok 
Lobo publicou, em 1863, o doc. n. 5, de 17,58, á D. 108 do Tombo 
das Terras Municipais. 


(50) Nota (16) de Capistrano à Historia do Brazil, de Varnhagen, 
32 edicão, 1º vol., pág. 415. 


(51) Provavelmente entre Galeão e Flécheiras, litoral que beirava 
o braço de mar ou canal maritimo entre à ilha e o continente, segundo a 
significação atribuida à denominação indigena. 


(52) Petição de Mem de Sá, requerendo o Instrumento dos seus 
serviços no Brasil. Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, pá- 
ginas 135 e 136. 

(53) Barão do Rio Branco, Ephemerides Naciondes, publicação do 
Instituto Historico, pág. 34. 


(54) Vasconcellos, Cron. cit, livro III, 8 100. 


(55) Petição citada de Mem de Sá, cap. 22. Anais da Biblioteca 
Nacional, vol, XXVII, pãg. 135. Birá-uaçú-mirin significa páu-grande 
pequeno; provavelmente, aludindo à estatura do chefe guerreiro, natu- 
ralmente menor, talvez, que a de outro chefe desconhecido que a teria 
mais elevada. Mem de Sá escreve o nome indigena com muita apro- 
ximação. Vide Couto de Magalhães, O Selvagem, 1876, págs. T-18; 
páu, madeira — Mirá (que parece se pronunciava tambem Bird). 


(56) Vasconcellos, Cron. cit. livro III, 88 101 e 102. 


(57) Parnapocú e paranapocui, parece significarem: braço de 
mar ou canal maritimo, e agua do canal — provavelmente toponimia 
indigena do canal existente entre a atual ilha do Governador e o con- 
tinente, que seria, talvez, conhecido por esse nome, Com relação a 
essas etimologias litoraneas cumpre, entretanto, observar o conselho 
de Capistrano: “...devem ser recebidas com cautela. Partem sempre 
da premissa de que é tupi a palavra a explicar, esquecendo que o li- 
toral fôra antes habitado pelos chamados Tapuyas, como ainda agora 
attestam muitos nomes de lugares, lembra Anchieta nas Informações.” 
Nota (31), pág. 353, História do Brasil, de Varnhagen — Mem de Sá 
dizia: “.. mandei dar em outra fortaleza do parnapocú...” No Ins- 
trumento, as testemunhas Luiz Darmas e o bispo Leitão, dizem que 
parnapocú era o indio principal. Isso não parece exato diante dos 
outros depoimentos e o do proprio governador geral. Anais da Biblio- 
teca Nacional, vol. KXVIL, págs. 135, 176 e 209. 


(58) Atual do Governador. 
(59) Vasconcelos, Cromn., cit., livro III, 8 105. 


(60) Esses episodios, desde a sua partida da Baía, Mem de Sá os 
relata resumidamente na sua petição como segue; “992, Fui o milhor 
que pude, com muito gasto de minha fazenda, dando mesa a todog 
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os que levava e do muito trabaino que levei adoeci no espirito santo 
e assi doente fui ao rio c estive a morte, mas assim dei ordem com 
que logo se combateo a fortaleza de biraoaçúmerin, grande principal e 
muito guerreiro o qual estava em um paço muito alto e mais fragozo 
com muitos francezes e artilheria, a qual foi combatida com tanto 
animo que posto que foram mortos e feridos muitos cristãos não se 
sentio menos fervor no cabo que no começo, té que renderão e cati- 
varam nove ou dez francezes, matarão outros, onde estacio de Saa foi 
ferido de uma frechada de que morreu. 23. Dahi a poucos dias 
mandei dar em outra fortaleza no pernapucu onde avia mais de mil 
homens de guerra e muita artilharia e tres dias a combaterão con- 
tinuamente té que entraram com muito trabalho e maior risco e mortes 
de alguns brancos e depois de se defenderem esforçadamente se ren- 
derão e forão todos cativos. E estando prestes para ir a outra for- 
taleza mais forte que todas em que estavão muitos francezes não ou- 
sarão a esperar e deixarão a fortaleza a qual tinha tres cercas for- 
tissimas, muitos baluartes e casas fortes e logo me vierão a pedir 
pazes e lhas outorguei com ficarem vassalos de Sua Alteza.” Anais da 
Bibliotéca Nacional, vol. XXVII, págs. 135 e 136. 


(61), Hariri de Basra (Aben-Mohamed-Ben-Ali). 


(62) Segundo depoimento de Vicente Monteiro, creado de Mem de 
Sá, presente no Rio de Janeiro, na ocasião do trespasse. Anais da Bi- 
bliotéca Nacional, vol. XXVII, pág. 200. 


(63) Vasconcelos, Cron., cit., livro III, $ 105. Segundo o jesuita 
anonimo, já citado, autor De algumas cousas mais notaveis do Brasil, 
Estacio de Sá tinha 17 anos de idade quando governador. Si assim 
foi, teria falecido com 19 anos. Isso, porém, não parece exato. Teria 
essa idade talvez, quando veiu ao Rio de Janeiro, com seu tio Mem 
de Sá, em 1560. Nesta hipotese, faleceu com 22 anos. Revista do 
Instituto Historico, tomo 94, vol. 148, pág. 379. (Vide nota 12 do 
capítulo VI.) ; 


(64) Os restos mortais do fundador fôram trasladados por Sal- 
vador de Sá, em 1583, para a nova posição da cidade, estabelecida por 
Mem de Sá. Pizarro, Memórias Historicas do Rio de Janeiro, vol. 1º, pá- 
gina 106, final da nota 16. Quando se trasladavam os ossos de Estacio de 
Sá — dizia a Anchieta — “sahia delles um cheiro suave, como signal de 
que goza sua alma da felicidade da gloria." Vasconcelos, Cron., cit., 
livro III, $ 105. Em 1862 fôram exumados, afim de ser reconstituida a 
sepultura. Revista do Instituto Historico, tomo XXVI, pág. 301. Em 
1921, por ocasião do arrazamento do morro do Castelo, fóram transfe- 
ridos, com o Convento dos Capuchinhos, para a Yua Conde de Bom- 
fim, canto da rua Almirante Cochrane. 


(65) Codice n. 1, livro 1º, fl. 19 v. Pub. Dir. Mun. Estat,, pág. 15, 


(66) Codice n. 1, livro 1º, fl. 20 v. Pub. Dir. Mun, Estat., pág. 16. 


(67) Segundo monsenhor Pizarro, Memórias Historicas. vol. 7º, pá- 
Bina 154, a provisão estava registrada no livro novo das Ordens Ré- 
gias, fl. Us e no livro 3º de Sesmarias de 1567-1568. Este último 
ê o do registro das sesmarias concedidas por Mem de Sá no Rio de 
Janeiro. Não ha notícia do paradeiro dêsses codices, 


(68) Morro do Castelo. Hoje quasi totalmente arrazado. 


: (69) Codice n. 1, Livro II. Pub. Dir. Mun t 
ARES PA é 1 - Estat. Termos, pá» 


(10) Codice n. 1. Livro 1, fl. 24. Pub. Dir. Mun. Estat. Livro 1º, 
pãg. 20. 


(71) Codice 310, pág. 6; Codice 642, pág. 4; H. Lobo, pág. T4; 
Revista do Arquivo do Distrito Federal, ano 1º, pág. 22. 


(72) Só assim se explica a diferença de datas entre a certidão e o 
despacho do governador geral, sendo aquela de 18 e esta de 16 de 
Agosto de 1567. Os traslados originais antigos conservam essas datas. 


(73) Sómente um seculo depois verificou-se praticamente, durante 
a medição de 1667, o grande êrro que esse diploma continha. As eir- 
cunstancias do momento, em virtude da luta com os jesuitas, não per- 
mitiram, entretanto, a ressalva da incorrêção do texto, determinando, 
por conseguinte, a necessidade imprescindivel de outra doação que 
abrangêsse o recinto da cidade. Dai a nova sesmaria, obtida do-go- 
vernador Pedro Mascarenhas, e conhecida depois sob-a-denominação 
de Sesmaria de sobejos. 


(74) Codice n. 1, fl. 21 v. Pub. Dir. Mun. Estat. Livro 1º, pá- 
gina 17. 


(75) Revista do Instituto Historico, tomo LXIII, parte 1º, pág. 97. 
Segundo monsenhor Pizarro, o primeiro livro referia-se ás doações de 
Estacio de Sá no Rio de Janeiro, 1565-1566. Não havia segundo livro. 
O terceiro, continha todas as doações de Mem de Sá, desde 24 de Se- 
tembro de 1567 a 25 de Maio de 1568. E' possivel que ainda existam 
esses veihos codices quinhentistas. 


(76) A narrativa da ação popular das camaras sôbre o Brasil 
colonial, ainda está por fazer; seria uma especie de história dos es-= 
forços e heroismos anonimos que, direta ou indiretamente, preparáram 
o caminho para a independencia. Contudo, professa Capistrano: “...os 
de mór qualidade chamavam-se homens bons e reuniam-se em camaras 
municipais, órgãos de administração local, cuja importancia, então e 
sempre somenos, nunca pesou decisivamente em lances momentosos, 
nem no Reino, nem aqui, apesar dos esforços de escritores nossos 
contemporaneos, iludidos pelas aparencias fugazes ou cegados por 
ideias preconcehbidas.” Capitulos de História Colonial. Pub. do Centro 
Ind. do Brasil, pág. 15. 


(77) No Codice mn. 1, fl. 35, Pub. da Dir. Mun. Estat.;- pág. 30, 
apenas foi conservado, entre os documentos da época, o diploma pas- 
sado a Domingos Fernandes, de um chão no recinto da cidade, com 
10 braças de largo e o mais de comprido, até o trasto, segundo de- 
marcação feita por Nuno Garcia. Nos Anais do Brasil, publicação 
hebdomadaria de Felisbelio Freire, ano 1º, n. 4, 26 de Abril de 1902, 
págs. 8 e 9, está indicado outro diploma de Aires Fernandes, por 
doação de Mem de Sá. Nenhum deles foi inscrito no livro de registro 
de Sesmarias, o que parece confirmar a hipotese de caducidade ou de 
abandono por parte dos donatarios. 


(78) Frei Vicente do Salvador assinala o caso: “O sitio em que 
Mem de Sá fundou a cidade de S. Sebastião foi o cume de um monte, 
donde facilmente se podiam defender dos inimigos; mas, depois, es- 
tando a terra de paz, se estendeu pelo val ao longo do;mar, de sorte 
que a praia lhe serve de rua principal... E as canôas, que vêm das 
roças ou granjas dos moradores, alli ficam, desembarcando cada um 
“à sua porta ou perto della com o que trazem, sem lhe custar trabalho 
ati X 4 s 


Nem elles proprios lá 
não fôra estar lá a 


igreja matriz e a dos Padres da Companhia, pela qual causa mora 
ainda lá alguma gente.” História do Brasil, pág. 190. 


de carrêtos, como custa pela ladeira acima. 
subiriam em todo o anno, e menos às mulheres, si 


(79) Daí a presunção de que existem terrenos particulares alo- 
diais no: primitivo recinto da cidade. Si, de fato, existirem ainda 
os velhos diplomas, com todas as caracteristicas de legitimidade 
das doações, confirmações e transferencias de acôrão com as orde- 
nações, não ha como negar a autenticidade deles; devem, por isso, 
ser respeitados. Mas, não é crivel que, existam, em consequencia do 
abandono quasi imediato do morro pela varzea. Todos os chãos que 
fôóram dados de sesmaria na varzea, depois de 1568, isto é: quando 
já existia concelho, não podem ser considerados de doação legítima, 
porque invadiam a sesmaria patrimonial da cidade, e a corôa con- 
siderou sempre, como de alçada exclusiva da camara, toda e qual- 
quer cessão de dominio util dentro e no interior do seu territorio 
patrimon ial. 

(80) Pero de Magalhães de Gandavo. História da Provincia de 
Santa: Cruz. Lisbôa, 1576. Cap. III, p. 29: “... E assi as terras 
que ha nesta Capitania (Rio de Janeiro), tambem sam as melhores 
e mais aparelhadas para enriquecerem os moradores de todas quantas 
ha nesta Provincia: e os que la forem viver com esta esperança 
nam creyo que se acháram enganados.” 


(81) Codice n. 1. Livro IL. Publ. Dim, Mun. de Est., p. 2b. 
(82) R. 1. H. Momo LXII) parte 1º, p.,97. 


(33) Codica n. “1. Livro 1º,Fps 230 Evro 2º DL. 127 Pubs "Dito 
Mun. de, Est. E 


(84). R. I. H. Tomo LXTII parte à", p, 95: 


(85) Idem, p. 97. 


(86) Codice n, 1, fl. 31. Publ. Dir. Mun. de Est., livro 1º, 
VOX EAD 


(87) Hadok Lobo. Tombo das Terras Municipais. Tomo 1º, 
p. 73, 1863 — Revista do Arquivo Ido Dist. Fed., 1º ano, p. 21, 1894. 


(88) Codicein. 1, fl. 49. — Rev. do Arqu.: Dist. 'Fed., ano 1º, 
DP. 38. — Publ. Dir. Mun. de Est., p. 41, livro| 1º. 


489) Codice n. 310. Autos originais da Medição e Demarcação 
da Sesmaria da Cidade. — Codice n. 642. Livro do Tombo das 
Terras do Senado da Camara. 


E (90) Codice n. 1. Livro II. Pub. Dir. Mun. de Est., p. 12. — 
ermo de fiança do alcaide e carcereiro Yranci des 
Papa a isco Fernandes, 17 de 


(91) Codice n. 1. Livro 1º fl. 25 ; | i 
E es ER ds Pub. da Dir. Mun. 


(92) Codice;n, d. Livro 1º, £. 3 
eps - 38, — Pub, d ir 
Elst; , pol 294 Livro OA oleo ha ; i PA eim 


y 
(93) Codice n. 1. Livro ilo fls. 2 
ENE ; o 29 —. | ! i 
AR adia de e 82. Pub. da Dir. Mun, 


(94) Codice n. 1. Livro 1º, Wl. 31.-=- Pub. da Dir, Mun. 
des isto pe 2 bs 


(95) Codice n. 1. Livro 1º, fl. :.30. -- Pub. da Dir. Mun. 
das BSte, Da 25. 


(56) De todo esse periodo, desde a fundação da cidade no 
morro do Castelo até deixar o; Rio de Janeiro, para nunca mais aí 
voltar, Mem de Sá traçou na Baía, posteriormente, o seguinte re- 
sumo: “... e por; o sitio onde estacio de saa hedefiquou não ser 
que pera mais que pera se defender em tempo de guerra com pa- 
recer dos capitães e! doutras pessoas que no: dito Rio de Janeiro 
estavão escolhi um sitio que parecia mais conveniente para , hede- 
fiquar nelle a cidade de São sebastião o qual sítio hera de hum 
grande mato espego cheo de muitas arvores e grosas em que se !evou 
asaz de trabalho em as cortar e alimpar o dito sitio e! edefiquar 
huma cidade grande serquada de trasto de vinte palmos de largo 
por outros tantos de altura toda serquada de, muro por sima com 
muitos baluartes e fortes cheo dartelharia. E fiz aí Igreja dos pa- 
dres de Jhesu onde agora residem telhada e bem consertada, e a 
see de tres naves tambem telhada e bem consertada, fiz a casa 
da camara sobradada telhada e grande, a cadea, as cazas dos 
almazeins e pera a fazenda de sua alteza sobradadas e telhadas e 
com varandas, dey ordem e favor ajuda com que fizessem outras 
muitas casas telhadas e sobradadas, tendo ysto feito por; se |rebel- 
larem huns principaes que estavam em humas fortalezas de muitas 
serquas dei sobre eles e os desbaratei, e se matarão muitos o que 
foi causa de tornarem novamente a pedir pazes, mandei vir muitos 
moradores muito gado pera povoar a' dita cidade o qual se daa 
muito bem de que a jaa grande criação. Por!''me vir novas que q 
gentio da capitania do espirito santo estava alevantado e tinha 
mortos muitos branquos foi necessario hillo socorer e fui com pa- 
recer dos capitães e moradores da terra, e deixar por capitão da 
dita cidade do Rio de Janeiro a salvador corea de saa meu sobrinho 
o qual inda agora sostento á minha custa...”. Petição solicitando 
um instrumento de servicos prestados no Brasil, 1570. Anais da 
Bibl. Mat Vol ss WAL D; 190%, 
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CAPITULO IX 


De toda esta longa e pormenorizada exposição de fatos 
historicos que remataram com à fundação da cidade de São 
Sebastião, no Rio de Janeiro, resulta, incontestavelmente, a 
prova meridiana de que o dominio legítimo do sólo onde 
foi estabelecida a cidade cabia, de fato e de direito, à corôa. 
Não será, por conseguinte, asserção veridica, repetir o argu- 
mento de que o territorio urbano constituira-se em região 
cujo dominio pertencia ainda á doação de Martim Afonso de 
Souza. Viu-se o que vale essa alegação diante dos fatos que 
acabam de ser narrados; a insistencia nela não será portanto 
um ato de bôa fé; incide em proposito deliberado de crear 
um vício de origem á legitimidade da doação que instituiu 0 
patrimonio territorial da nossa cidade. Podia e devia ser 
desprezada por inhabil e grosseira, mas, agora, que à sucessão 
dos acontecimentos af está presente, na conformidade dos 
documentos que ainda perduram nos arquivos, merece a pena 
contradita-la ainda uma vez, com os elementos resumidos da 
longa explanação realizada. 


x x x 


Antes de tudo cumpre lembrar, previamente, que a 
fonte originária dos direitos pessoais, no seculo XVI, era a 
vontade do rei. As ordenações, que representavam uma co- 
dificação das relações civis formadas pelos costumes e am- 
parada em antigos codigos barbaros, não eram inviolaveis 
áquela vontade. Ao contrário: derogavam-se disposições 
delas, cada vez que O rei queria demonstrar a força da sua 
resolução no momento... sem embargo do que estabelecem 
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as minhas ordenações e as dos senhores reis meus ante- 
cessores — era a formúla que garantia a legitimidade da 
nova decisão. De modo que, quando lhe aprazia derogar uma 
ou mais resoluções anteriores, o fazia livremente, baseado 
em razões de estado, afirmando a sua vontade soberana, o 
poder de imperio sobre todas as pessôas, bens e cousas do 
seu reino. Em verdade, essas derogações consubstancia- 
vam-se em documentos escritos, determinados: e assinados 
pelo rei: cartas régias, alvarás, tôrais, doações... etc., que, 
para ainda mais acentuar a caracteristica do poder absoluto 
do monarca, careciam muitas vezes de confirmação, quando 
o trôno era ocupado por sucessores do rei que havia ins- 
tituido o diploma. 

Basta essa consideração para demonstrar que tudo de- 
pendia da vontade do soberano. Acresce que, no caso de 
que tratamos, embora a corôa não tenha derogado explici- 
tamente, por documento público conhecido, a doação an- 
terior referente á região do rio de Janeiro, exerceu en- 
tretanto, aí, desde a invasão francesa, atos de soberania 
incontestaveis, a que se alheiou por completo o donatario, 
reconquistando a terra pelas armas á custa do Estado, e, 
provendo depois, por seus governadores gerais e de todas 
as capitanias, ás necessidades de povoamento e de govêrno 
da região reconquistada. 


Mas, deixemos de parte essa circunstância, embora pon- 
deravel, para recapitular, esclarecendo, resumidamente, o 


“que se refere propriamente á primitiva doação de Martim 


Afonso. Será o suficiente para aquilatar-se da improce- 
dencia de um suposto vício de origem no dominio muni- 
cipal do sólo do rio de Janeiro, 


Referem as cronicas (1) que ao tempo del rei d. Ma- 
nuel, o principe d. João, seu filho, afeicoara-se a dois ami- 
gos mais ou menos da sua idade, jovens ainda, e que se de- 
dicavam mutua amizade, convivendo muito unidos. Eram 
os dois: Martim Afonso de Souza e Antonio de Atayde, 


“ambos primos e descendentes das mais nobres familias de 


Portugal. Martim Afonso provinha até de um ramo bas- 
tardo do rei Affonso II. Não agradou entretanto, a d. Ma- 


q 
> 


css A 4 de Sn Sera e ep RS e 
ts é 


27 


nuel, tão dedicada afeição do principe pelos dois compa- 
nheiros. Via nisso um perigo para o futuro reinante. Se- 
parou-os. (2) 


Ainda que afastado da convivencia do principe, d. An- 
tonio de Atayde carteou-se sempre com ele, mantendo ví- 
vidas as relações de amizade com o futuro rei de Portugal. 
Martim Afonso, ao contrário, sentiu-se profundamente aba- 
lado da facilidade com que o filho do rei acedêra na sepa- 
ração, e partiu para a Espanha, onde permaneceu por muito 
tempo, sem corresponder-se com o seu régio companheiro 
de mocidade. 


Quando o principe d. João sucedeu a seu pai, atraiu 
para a côrte a d. Antonio de Atayde que veio a ser o grande 
valido do rei d. João III, o seu colaborador, o primeiro, 
conde de Castanheira. Martim Afonso continuava a viver 
na Espanha onde havia casado. Foi insistentemente cha- 
mado a Portugal, relutando em aceder aos apêios do rei, 
até que resolveu voltar para Lisbõa. Mas, a esse tempo, 
verificou na córte, não só que a velha amizade do principe 
havia arrefecido no coração de d. João III, como que o 
primo conseguira exercer extraordinaria influência sôbre 
o rei 

Por sua vez, d. Antonio receiava que Martim Afonso 
tornasse a alcançar junto ao rei, o prestígio de que gozára 
junto ao principe; daí a preocupação constante de insinuar 
as mais elevadas honrarias em beneficio do prirro, contanto 
que se o mantivesse afastado da côrte, fóra de Portugal. 


Foi então que se projetou a expedição ao Brasil em 
4530. Martim Afonso partiu cumulado de regalias de que 
o investira o rei para tão assinalada emprêsa. Quando co- 
meçcaram a chegar a Lishôa as primeiras noticias da expe- 
dicção, pensou-se, talvez, em reter Martim Afonso no 
Brasil, dividindo a terra em capitanias, concedendo-se-lhe, 
como donatario, a melhor e a maior quantidade dela. Con- 
tudo, na carta que lhe expediu d. João HI a 28 de Setembro 
de 1582, (3) anunciava essa intenção, aludindo, entretanto, 
ao desejo de confabular com o seu antigo companheiro de 
mocidade, sôbre a melhor divisão da terra, e a melhor es- 
colha dela para à doação que pretendia fazer-lhe, e ao seu 
irmão Pero Lopes de Souza, que O acompanhara durante a 
navegação para o novo continente. 

Quando a missiva régia chegou ao Brasil já Martim 
Affonso, de Volta do sul, havia fundado a vila de São Vi- 


cente, e outra, á borda do rio Piratininga, nove leguas a 
dentro pelo sertão; 


— repartindo por elas a gente, fazendo ofi- 
ciaes, pondo tudo em bôa obra de justiça, de que 
“agente toda tomou muita consolação com verem 
povoar vilas e ter leis e sacrifícios, e celebrar ma- 
trimonios, e viverem em. communicação das artes, 
e ser cada um senhor do seu, e vestir as injurias 
particulares, e ter todolos outros bens da vida se- 
gura e conversavel. (4) 


Presume-se que os termos da carta del rei apressaram à 
volta de Martim Afonso para a metropole. Quando partiu?... 
não se sabe. Em Março de 1533 ainda permanecia em São 
Vicente. (5) Na primeira quinzena de Agosto chegava a 
Lisbôa. (6) Seria, talvez, sua intenção, permanecer aí por 
longo tempo; mas, a 19 de Dezembro, era nomeado capitão 
mór de uma grande expedição que devia partir para a India. 
Ao que parece, essa resolução régia contrariou a Martim 
Afonso, que viu nela a influência do primo. Este, porém, 
fez-lhe constar que ia com carta de sucessão ao alto cargo 
de governador. Sorrindo-lhe a hipotese insinuada, partiu 
para a India a 12 de Março de 1534. (7) 


Ora, durante os sete meses que esteve em Portugal, teria 
provavelmente discorrido longamente com o rei sôbre a terra 
do Brasil, os feitos que realizara durante a sua expedição, e 
as possibilidades da divisão da costa em capitanias. 


Segundo dados conhecidos, as doações começaram a fa- 
zer-se dois dias antes da partida de Martim Affonso para 
a India. Não se sabe a data da que lhe coube. A de Duarte 
Coelho foi a 40 de Março; a de Francisco Pereira Coutinho 
a O de Abril; a de Pero de Campos Tourinho a 27 de Maio; 
a de Vasco Fernandes Coutinho a 4 de Junho, (8) e, a 14 de 
Setembro, a que coube a Pero Lopes de Souza. (9) E' possivel 
que nesta última data se efetuasse tambem a de Martim 
Afonso. Os forais, correspondentes ás doações dos dois 
irmãos, trazem a mesma data: 6 de Outubro de 1534; as cartas 
de confirmação mandadas passar pêlo rei em Evora são: a 
de Martim Affonso, de 20 de Janeiro de 1535, (10) a de Pero 
Lopes, de 21 de Janeiro do mesmo ano. (114) Quer isso dizer 
“que Martim Afonso de Souza já estava na India quando 
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recebeu a doação da sua capitania na costa do Brasil, pois que 
chegara a Gôa em Setembro de 1584. (12) 

A esse tempo, portanto, a terra descoberta no novo con- 
tinente era dividida em donatarías, desde Pernambaco até a 
latitude sul de 28 gráos e um terço. Quiz el-rei d. João III 
honrar os dois irmãos com as melhores partes. E” possivel 
que ambos houvessem indicado as regiões que preferiam, do 
Cabo frio para o sul. Não se conhecem, entretanto, as razões 
porque intercalaram os lotes que receberam, ao invés de os 
terem corridos, em seguida um do outro. Martim Afonso 
e Pero Lopes teriam influido nessa interposição, ou seria 
apenas obra do acaso 2... Áquele, d. João II doou cem le- 
guas de costa em dois lotes separados: o primeiro, de cinco- 
enta e cinco leguas, desde dez leguas ao norte de Cabo frio 
até o rio Curupacé ao sul (depois Juquiriquerê); o segundo, 
de quarenta e cinco leguas, da banda do sul, a partir do rio 
de São Vicente até doze leguas ao sul de Cananéa. O primeiro 
lote veio a constituir, mais tarde, a capitania do Rio de Ja- 
neiro; o segundo, a capitania de São Vicente. A parte com- 
preendida entre esses dous lotes, na extensão de dez leguas, 
coube a Pero Lopes de Souza, formando posteriormente a capi- 
tania de Santo Amaro. A doação feita a Pero Lopes de Sousa 
compreendia oitenta leguas de costa dividida em três lotes: 
o primeiro, o das dez leguas referidas; o segundo, de quarenta 
leguas, desde doze leguas ao sul de Cananéa até a latitude de 
vinte oito gráos e um terço, (ou terras de Sant” Ana); o ter- 
ceiro, de trinta leguas, ao norte, compreendendo a ilha de Tta- 
maracá. 

Só interessam porém ao nosso exame, os dous lotes de 
Martim Afonso e o de dez leguas, intermediario entre eles, de 
Pero Lopes. 

Ao receber a doação da sua capitania, assim dividida, 
Martim Afonso já havia fundado a primeira vila creada em 
terras do Brasil, e outra pelo sertão a dentro. na conformidade 
dos poderes especiaes que recebêra do rei, e que nada tinham 
a ver com os termos da doação posterior, (43) O primeiro 
povoado legitimamente constituido na costa descoberta, ficava, 
portanto, compreendido no segundo lote da sua doação. Si 
havia, por conseguinte, naquela distribuição da terra em 
capitanias, alguma parcela mais valiosa do que outras, era 
com efeito a que lhe coube naquele segundo lote, pois que o 
primeiro estava deserto de qualquer ocupação, apesar de 
alguns simulacros de feitoria que não haviam vingado na 
região. Comtudo, existia aí a paragem do Rio de Janeiro, onde 
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a sua expedição permanecêra tres mezes em 1531, com qua- 
trocentos homens, tomando mantimentos para um ano de 
navegação para o sul, e construindo dous bergantins de 
quinze remos. (14) Capaz de fornecer assim elementos tão 
preciosos para a subsistencia da expedição, não vira, entre- 
tanto, o capitão-mór, no Rio de Janeiro, condições apropriadas 
para fundar aí uma povoação. 

Pois, apezar de ser a mais valiosa de das as donatarias 
concedidas na costa do Brasil, Martim Afonso, já inebriado 
com es fumos da India, nunca prestou a menor atenção á que 
lhe fôra concedida naquela distribuição. Era natural, Dio 
Brasil ele não podia conservar bôa recordação. A terra, 
inhospita e rude, exigia muito esforço abnegado para que 
pudesse produzir alguma recompensa. O que seduzia a múita 
gente, naquelas doações, eram as honras de capitão-mór e a 
instituição de grandes morgados de juro e herdade, para a 
descendencia varonil daqueles dilatados dominios semi- 
feudaes. Martim Afonso não carecia de tais favores. Já 
pairava, de ha muito, em esfera superior áquelas grandezas 
efemeras. Na India, cheia de riquezas e de glorias guerreiras, 
antevia a sua ascenção ao cargo supremo de vice-rei. Daí o 
seu completo desinteresse pela capitania nas terras do Brasil, 
Prova-o o seguinte fato já aqui assinalado: mal completára 
um ano de donatario, escrevia de Diu a seu primo o conde 
de Castanheira, a 14 de dezembro de 1535 — Pero Lopes me 
escreveo que vosa Senhorya querya hum pedaço dessa terra 
do brazyl queu taa tenho mandea tomar toda ou ha que 
quizer quesa sera pera mym ha mayor merce he a muyor 
onra do mundo, (45) 

Esse pensamento traduz, com “exatidão, aquele desin- 
teresse que sempre manifestou pela sua doação no Brasil, 
E o tempo encarregou-se de demonstrar que havia nisso fun- 
dada razão. A não ser um ou outro caso esporadico, o regime 


“das capitanias faliu completamente. D. João III que o havia 


creado no Brasil, seguindo a forma tradicional portuguesa na 
distribuição das terras descobertas, verificou depois a neces- 
sidade imperiosa de uma profunda modificação no sistema 
de colonisação, afim de não perder a terra e retardar-lhe o 
povoamento. Ao invéz de pequenas soberanias esparsas, 
dependentes apenas de submissão de cada uma á corda, mas 
onde começaram, desde logo, a manifestar-se rivalidades muito 


“prejudiciais ao futuro da possesão, foi obrigado pelas cir-. 


cunstancias, em 1549, a instituir um govêrno geral, concen- 


TE 


trando numa só autoridade todo | o poder pente e admi- PR, 
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nistrativo da colonia. Essa resolução régia foi, talvez, mais 
notavel em sabedoria politica do que a primeira tão larga- 
mente elogiada, porque atalhou a propagação de um grande 
perigo, qual seria o da fragmentação rapida do Brasil em 
pequenos estados independentes uns dos outros, embóra 
mantendo, até um certo limite, a dependencia da metropole; 
e conservou por isso a unidade politica e administrativa da 
colonia, a qual, por sua vez, assegurou a unidade geografica 
da America portugueza. 

Mas, os primitivos forais das donatarias ficavam profun- 
damente abalados nos seus fundamentos com a resolução 
régia. A situação, entretanto, impunha a providencia tomada 
pelo rei. São bem significativos os termos da carta régia de 
7 de janeiro de 1549 (16) provendo Tomé de Souza no cargo 
de primeiro governador geral das terras do Brasil. Aí se 
manifesta, emr toda a sua evidencia, o poder real e absoluto 
do monarca, creando o derogando direitos e prerogativas, 
instituindo novas formulas, segundo as quais ficava diminuida 
a autoridade dos antigos donatarios, ainda que contrariando o 
fundamento das doações anteriores, as leis do reino, e até 
as proprias ordenações. 


Dizia o rei aos seus vassalos da colonia: 


«-..-“Notifico assy a todos os capitães e gover- 
nadores das ditas terras do brasil ou a quem seus 
carregos tiverem e aos oficiaes de justiça e da 

' minha fazenda em ellas e aos moradores das ditas 
terras, e a todos em geral e a cada hum em especial 
mando que ajão ao dito Thomé de Souza por capitão 
da dita povoação e terras da Baya e governador 
geral da dita capitania e das outras capitanias e 
terras da dita costa como dito he. E lhes obedeção 
e cumprão e fação o que lhes o dito Thomé de Souza 
de minha parte requerer e mandar segundo forma 
dos regimentos e provisões minhas que pera isso 
leva o lhe ao diante forem enviadas sem embapgo 
de pelas doações per mim feitas aos capitães das 
ditas terras do brasil lhes ter concedido que nas 
terras das ditas capitanias não entrem em tempo 
algum corregedor nem alçada, nem outras algumas 
justiças pera nellas usarem de jurdiçam alguma... 
“nem menos sejão os ditos capitães suspensos de 
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suas capitanias e jurdições dellas... per quanto por 
algumas justas causas e respeitos que me a yso 
movem ey ora por bem de minha certa ciencia por 
esta vez pera estes casos e pera todo o conteudo nos 
regimentos que o dito Thomé de Souza leva, iderogar 
as ditas doações e todo o nella conteudo emquanto 
forem contra o que se conthem nesta carta e nos 
ditos regimentos e provisões posto que nas ditas 
doações aja algumas clausulas derogatorias ou outras 
quaesquer de que por direito e minhas ordenações 
se devesse de fazer expressa e especial menção e 
derogação as quaes ey aquy por expressas e decla- 
radas como se de verbo ad verbum fossem nesta 
carta escritas sem embarguo de quaesquer direitos, 
leys e ordenações que aja em contrario e da orde- 
nação do livro TI titulo 49 que diz que nenhua orde- 
nação se entenda ser deroguada se da sostancia della 
se não fizer expressa menção porque tudo ey por 
bem e mando que se cumpre e guarde de minha 
certa ciencia... etc.” 


Desaparecia assim toda a importancia das doações ante- 
riores. Diluia-se a autoridade soberana dos donatarios nas 
suas capitanias, Das doações, alcançadas por esse golpe desfe- 
chado de certa ciencia pelo rei, quasi todas minguavam na 
mais profunda desesperança. 

Apenas tres se mantinham respeitaveis: as de Duarte 
Coelho, de Martim Afonso e de Pero Lopes. Destas, apenas 
uma, a de Pernambuco, fôra creada e trabalhada pelo pro- 
prio donatario, as outras duas medravam à sombra dos seus 
donatarios, dirigidas por lugares-tenentes seus que as gover- 
navam, sendo que a de Martim Afonso sómente na parte das 
quarenta e cinco leguas de S. Vicente a Cananéa, pois que a 
outra parte permanecia de todo abandonada. 

Ora, em 1549, Martim Afonso devia estar em Portugal 
quando seu primo- irmão Tomé de Souza era nomeado gover- 
nador geral das terras do brasil e de todas as capitanias aí 
existentes. Não consta que tivesse reivindicado os direitos de 
soberania sobre a sua doação, diminuida e alterada em seus 
fundamentos pela nova resolução de D. João III, instituindo 
o govêrno geral do brasil. Pero Lopes havia desaparecido num 
naufragio nas proximidades da ilha de S. Lourenço. (147) 

Instituido o govêrno geral na capitania da Baía, que 
passou a capitania del-rei por morte de Francisco Pereira 
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Coutinho, iniciou-se a restrição de poderes pela intervenção 
direta do governador nas outras donatarías. Só uma 
resistiu a essa intervenção: a de Pernambuco; procedimento 
esse tolerado pelo monarca, apezar das reiteradas solici- 
tações de Tomé de Souza, para que o rei condenasse essa 
resistencia. 


Quando co governador geral, cumprindo disposições 
taxativas do seu regimento, passou ás capitanias do sul, 
percorrendo-as, e provendo ás necessidades do seu govêrno, 
narrou a D, João III, em carta de 4 de junho de 1553, 
o resultado da sua visita, sugerindo as lembranças capazes 
de atalhar os inconvenientes que encontrou. 


“Vossa Alteza — dizia ele — deve mandar que 
os capitães proprios residão em suas capitanias e 
quando isto não por alguns justos respeitos ponhão 
pesoas de que V. A. seja contento porque os que 
aguora servem de capitães não os conhece qu may 
que os pário, e eu aguora tirey hum da capitania 
de IHhéos... por ser christão novo e acusado pella 
santa inquisição, e não ser pera tal cargo em modo 
allgum”... 


Insistia por que a justiça del-rei entrasse em Pernam- 
buco e em todas as capitanias da costa do Brasil, pois que 
doutra maneira não se devia tratar da fazenda que S. A. 
tivesse nas ditas capitanias, nem menos da justiça que aí 
se fazia necessaria. 

Entrando na capitania de Martim Afonso, elogia à 
paragem do rio de janeiro, onde não pôde fundar uma 
povoação, como o rei lhe ordenára em carta anterior, por- 
que não tinha gente bastante para isso. Em 5. Vicente, 
provê a varias necessidades : creando as vilas e fortaleza da 
Bertioga; a de Santo André entregue a João Ramalho; a da 
Conceição no litoral. Reconhece a má distribuição das casas 
da vila de S. Vicente e à superioridade da situação da vila 
de Santos, com um porto excelente onde já havia alfandega 
de S. A., achando porém que, pela exiguidade do territorio, 
as duas vilas deviam ser reunidas em uma só. Mas, observa 
ao rei: hordenará V, A. nisto o que lhe parecer bem que eu 
ouve medo de desfazer huma villa à Martim Afonso ainda 
que lhe acrescentasse tres. (18) 


“ ' a 


Assim, apezar de haver imposto sua autoridade de 
governador geral na capitania de Martim Afonso, creando 
vilas, dispondo sobre cousas de govêrno, ordenando provi- 
dencias da defeza, Tomé de Souza ezitou entretanto em 
desfazer um ato do seu primo-donatario, submetendo O 
alvitre á resolução do rei. E' que Martim Afonso, vice-rei 
da India, senhor de grandes honras e riquezas, gozava de 
prestigio na côrte, e o governador geral temia talvez contra- 
ria-lo, apezar do desinteresse que o donatario sempre mani- 
festára por aquelas suas terras do brasil. Por si, ou por 
sua mulher D. Ana Pimentel, fôram provendo sucessiva- 
mente como seus lugares-tenentes nessa capitania a Gonçalo 
Monteiro, Antonjo de Oliveira, Jorge Ferreira que aí gover- 
navam, concedendo terras, e recolhendo proventos insigni- 
ficantes, comparadamente ás grandezas de que sº2 acnavam 
rodeados em Portugal, mas sem nenhuma preocupação de 
ocupar, povoando-as, as terras relativas ao primeiro lote de 
sua doação. 

Foi então que, não se sabe bem a causa, irrompêra 
tremendo, contra os portuguezes, o odio da nação tamoia 
que habitava justamente toda a região das cincoenta e cinco 
leguas desde Cabo-frio a Iperoig. Si o abandono dessa parte 
da capitania já era um fato de ha muito consumado, a 
hostilidade premeditada do gentío da região contra os 
portuguezes, tornou impossivel, daí por diante, qualquer 
especie de ocupação pacifica da terra no primeiro lote da 
doação. Para desembarcar aí, seria preciso agora lutar 
contra o inimigo indígena, senhor daquela região. Esse inci- 
dente agravou profundamente a situação em meiados do 
seculo XVI, favorecendo a invasão franceza que se apoderou 
do rio de janeiro, onde Villegagnon pretendia fundar a 
França Antartica. : 

O segundo governador geral não pôde evitar o atentado 
à integridade do domínio português em toda a costa do 
brasil. Coube ao terceiro governador geral, em virtude de 
poderes especiais que trazia, e de outros poderes que recebeu 
depois com o correr do tempo, restabelecer o dominio da 
corôa portuguesa expulsando os francezes do rio de janeiro. 
Mas, justamente quando ia começar esse govêrno, ocorreu na 
metropole um acontecimento de suma importancia: falecia 
D. João III. O passamento do rei alterava profundamente o 
aspeto das cousas, e a situação dos valores pessoaes no córte, 
O sucessor, D. Sebastião, era uma criança. A rainha D. Ca- 
tarina, avó do pequeno rei, assumia a regencia, com q seu 
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cunhado, o cardeal-infante D. Henrique, que presidia o 
tribunal da inquisição. 

Martim Afonso apresentou então à rainha uma “bre- 
vissima e sumaria relaçam de sua vida e obras realisadas 
durante o reinado de D. João IL” (19), solicitando recom- 
bensas prometidas pelo falecido rei, por serviços que lhe 
prestára. Ficou pertencendo ao conselho da corôõa. Estaria, 
portanto, ao par das providencias que se tomáram na côrte 
com relação ás terras dó brasil, e aos francezes fortificados 
no rio de janeiro. Não consta, porém, que, como donatario, 
tenha agido no sentido de reparar as consequencias desas- 
trosas advindas do abandono em que deixára ficar o primeiro 
lote da sua doação. Daí em diante a corôa assume a atitude 
de soberana da terra, enviando armadas, ordenando provi- 
dencias, expedindo novos e dilatados poderes ao governador 
geral, para a reconquista da região ocupada pelos francezes 
e tamoios. Martim Afonso assiste indiferente a esses acon- 
tecimentos, contentando-se com receber as recompensas que 
sucessivamente lhe iam sendo dispensadas em Portugal, a 
titulo de servico prestado. Quando muito, em 4559, concede 
de sesmaria ao dr. Vicente da Fonseca a ilha Grande, que 
estava na boca da Angra dos Reis, sem saber ao certo si 
a Ocupação e a posse seriam cousas realisaveis pelo 
sesmeiro (20) 

A esse tempo a rainha ordenava a Mem de Sá que 
repelisse os francezes do rio de janeiro, enviando-lhe uma 
armada aparelhada para combate-los e rechaça-los. Em 
1560, o governador geral toma de assalto o forte de Coligny 
mandando destruí-lo. Os francezes e tamoios, destroçados, 
conseguem restabelecer se algum tempo depois, no rio de 
Janeiro, protegendo o comercio clandestino do pau-brasil. 
De novo, a rainha expede outra armada ás terras do brasil, 
sob o comando de Estacio de Sá, determinando que se recon- 
quistasse o rio de janeiro. Sabe-se já o que custou de 
esforços, de lutas, de sacrificios, ao jovem capitão-mór, para 
realisar a sua missão. Em 41565 consegue estabelecer o 
arraial da cara de cão, sustentando-se aí durante cerca de 
dous anos com tenacidade e intrepidez. Conforme os poderes 
que trazia institue, então, o patrimonio territorial da 
povoação, instalada na peninsula da cara de cão; mas as 
condições permanentes de guerra não permitiram a ocupação 
definitiva do territorio concedido no continente, 


Ao fim desse tempo a situação torna-se vacilante, e 
tende ao enfraquecimento dos combatentes, por escassez de 


recursos, A rainha D. Catharina fez partir então outra 
armada com os auxilios indispensaveis á conquista definitiva 
do rio de janeiro, determinando ao seu governador geral que 
fundasse aí uma cidade para a defesa da terra. Em 1567 
Mem de Sá aparece novamente no rio de janeiro, ataca vio- 
lentamente francezes e tamoios vencendo-os á custa da pro- 
pria vida do capitão-mór seu sobrinho. Realisa afinal, a 
fundação da cidade, confirmando a doação anterior insti- 
tuida por Estacio de Sá, e estabelecendo o termo de juris- 
dição municipal na conformidade dos poderes conferidos 
por seu regimento. Estava assim constituida a cidade del- 
rei, nas cincoenta e cinco leguas abandonadas por Martim 
Afonso e reconquistadas para a corôa, 

Em 1568, id. Sebastião assumia as redeas do governo. 
O ambiente agora era outro, Velhos servidores como Martim 
Afonso e Tomé de Souza, aureolados ide veneraveis cans, 
eram, no conselho del-rei, como sombras de um passado que 
se desvanecia na memoria dos homens. 

Em 145714 Martim Afonso desaparecia do número dos 
vivos. Estava reservado á sua descendencia, como á de Pero 
Lopes, crearem um longo dissídio, a respeito da posse e 
dominio das terras do brasil, legadas pelos dous irmãos. O 
ponto principal da discordia, entre os herdeiros dos dous 
donatarios, referia-se aos limites entre os dous lotes: o de 
quarenta e cinco leguas de Martim Afonso e o de dez leguas 
de Pero Lopes; ou melhor, entre as capitanias de S. Vicente 
e a de Santo Amaro. As casas de Vimieyro e de Monsanto 
lutáram por vencer a questão submetida á justiça, A sen- 
tença mandou que se procedesse á medição e demarcação. 
Ao que parece, a demarcação foi fraudulenta favorecendo 
Monsanto contra Vimieyro. Expõe os acontecimentos, com 
abundancia de detalhes e de documentos, Pedro Taques na 
sua Historia da Capitania de S. Vicente. Coube afinal a 
melhor parte á descendencia de Pero Lopes, refugando para 
IHanhaem a herança de Martim Afonso. Afinal, em 4741, 
d. João V dá por finda a questão, adquirindo por compra e 
por escritura pública, as oitenta leguas de Pero Lopes, (21) 
com a invasão da parte valiosa da capitania de Martim 
Afonso. A descendencia deste, exausta de recursos ou de 


sucessores combativos, acabou por abandonar de vez a 
questão, 


x x x 
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E' bem verdade que, aludindo ás facilidades com que 
ficou consignada como firme e valiosa aquela invasão, 
Taques indica as cidades ou vilas que existiam nas duas 
doações. Referindo-se á cidade do Rio de Janeiro, descreve 
a sua fundação por Mem de Sá em nome del-rei d, Se- 
bastião, e não no do donatario Martim Afonso, precedendo 
a sua narrativa com a indicação das sesmarias aí conce- 
didas pelos capitães-móres e governadores da capitania de 
S. Vicente, antes da fundação da cidade. E conclue: “Lodas 
estas sesmarias provam que o Rio de Janeiro é da doação 
de Martim Afonso de Souza por se achar dentro das leguas 
da sua demarcação.” (22) 


Ora, essa afirmação carece de fundamento e de precisão. 
De fundamento, por que a esse tempo, em-virtude dos fatos 
subsequentes aqui assinalados, o donatario perdêra, por 
abandono, o dominio da região; de precisão, porque a de- 
marcação, a que quer aludir, não atingia o primeiro lote 
da doação. Basta considerar, entretanto, com um pouco de 
atenção, os fatos e os documentos relativos ao caso, para que 
se verifique, desde logo, a absoluta improcedencia da alegação. 

Fica assim esboçado, em traços largos embora es- 
fumados, o destino da capitania de Martim Afonso. O que 
resulta de um exame aprofundado da questão, é que o do- 
natario nunca exerceu a soberania, que lhe adviéra da sua 
doação, nas cincoenta e cinco leguas de Cabo-frio ao Curu- 


pacé, principalmente depois que os tamoios se revoltaram - 


contra os portuguezes, Abandonou por completo essa parte 
da sua doação.- Nada aí fez nem procurou fazer, nem mesmo 
defender a Lerra contra a invasão exlrangeira que a ocupou 
cerca de dez anos, 


Quando a corôõa resolveu derogar as doações anteriores, 
naquilo que contrariava disposições novas do regimento de 
Tomé de Souza, para a instituição do goyêrno geral do Bra- 
sil, o donatario sofreu com isso uma profunda diminuição 
na sua autoridade de suzerano. E” que já se exercia então, 
naquelas terras abandonadas, o supremo e alto dominio do 
rei de Portugal. 

Conferindo aos seus governadores gerais poderes espe- 
ciais para a fundação de cidades e vilas, para a instituição 
dos seus rocios patrimoniais, para a delimitação dos seus 
termos que deviam ter seis leguas em quadra, o rei exercia 
o seu poder absoluto e soberano donde emanavam, naquela 
época, todos os direitos e prerogativas sôbre as terras do 
22 
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Brasil. (23) Daí a origem legítima e incontestavel do pa- 
trimonio territorial da nossa cidade, instituido por Estacio 
de Sá, e confirmado por Mem de Sá, terceiro governador 
geral do Brasil. 


A primeira medição e demarcação da sesmaria patri- 
monial da cidade realisou-se em 1667. Proximamente um 
seculo depois de confirmada a sua doação. As razões his- 
toricas que concorrêram para tão longo defluir do tempo 
entre os dois fatos que deviam, entretanto, decorrer quasi 
um do outro, já fôram aqui examinadas, á luz de documen- 
tos conhecidos, com a minucia que o seu estudo comportava. 

Logo de início, a contenda com os jesuitas retardou a 
execução do ato da medição. (24) Mas, à proporção que a 
população crescia, que a cidade se desenvolvia, que a valo- 
rização do sólo se manifestava, surgia imperiosa a necessi- 
dade de demarcar os limites da sesmaria da cidade, afim de 
precisar até onde se dilatava o territorio de dominio mu- 
nicipal. O conselho, por seu procurador João de Castilho 
Pinto, conseguira obter de D. João IV, em Lishôa, a pro- 
visão régia de 7 de janeiro de 1643, que ordenava se fizes- 
sem a medição, demarcação e tombo de todos os bens, Ler= 
ras e mais propriedades pertencentes á Camara. (25) Ainda 
assim, a diligência só veio a efetuar-se quasi um quarto de 
seculo depois de assinada a ordem régia. 

A provisão de 1643 prescrevia, com abundancia de de- 
talhes, as normas que deviam acompanhar a execução do 
ato. Nessas condições, a 25 de Maio de 1667 deu-se início á 
medição e demarcação da sesmaria patrimonial, com a as- 
sistencia do ouvidor geral Dr. Manuel Dias Raposo, que era 
o juiz da medição, e na presença da camara reunida e de- 
mais pessõas interessadas. 

A primeira formalidade essencial consistiu mo reco- 
nhecimento da posição exata da casa de pedra na carioca, a 
qual devia servir de origem para a medição e demarcação, 
conforme assinalava a carta de sesmaria. 

; Indicado pelos peritos (26) o local da casa de pedra, 
— no fim da praia da aguada dos Marinheiros, aonde foi rio 
da caroca, e que agora se chama praia do sapateiro da ca- 
rioca Sebastião Gonçalves, no lugar chamado Sapocaitoba..—*” 
(27) aí fôram encontrados os alicerces, e preparado o ter- 
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cação, dirigindo-se aos peritos — homens antigos e os mais 
da medição. 


e 


Antes porém de iniciar-se a diligência, o ouvidor geral 
quiz assegurar-se publicamente da exatidão daquela indi- 
cação. Dirigindo-se aos peritos — homens antigos e os mais 
velhos habitadores daqueles sitios — pediu-lhes que 


“declarassem se por aquelas partes houve ou ha al- 
guma outra casa de pedra, donde se possa entender 
deva começar esta medição.” E eles responderam 
que “suposta da outra parte, no saco e enseada de 
Botafogo havia uma furna a que o gentio chamava 
Itaoca, que quer dizer casa de pedra, aonde eles têm 
úlo muitas vezes, nunca se podia entender se havia 
de começar daí a tal medição: porquanto a data de- 
clara uma casa de pedra donde pelo Nornoroeste se 
havia de medir junto do mar e agua salgada, que co- 
meçando da outra não podia ser, por vir o rumo atra- 
vessando a terra firme, como com efeito assim por 
todos foi visto e experimentado.” 


E, por essa fórma, ficou consignada a singularidade da- 
quele ponto obrigado, de referencia, para à locação da ses-. 
maria da cidade. 

Esse episodio, aparentemente insignificante, assume, en- 
tretanto, uma importancia extraordinaria para o entendi 
mento da questão — primeiro, porque confirmava, por tes- 
temunho judicial, a existencia de uma unica casa de pedra 
em toda aquela região da cidade, fixando-a na carioca; se- 
gundo, porque assinala, no entender dos homens daquela 
época, a obrigação da conformidade do rumo de Nornoroeste 
com a direção da costa e agua salgada, na baía, para que se 
pudesse obedecer aos termos da doação. Donde se infere, que 
esta última condição primava áquela outra do rumo para a 
demarcação da sesmaria patrimonial, Entretanto, a medição 
acompanhou sistematicamente o rumo de nornoroeste, ainda 
mesmo quando essa direção começou a afastar-se da costa e 
agua salgada, em desacôrdo com 0 que estipulava a data de 
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Identificada a origem da medição, determinou o ouvi- 
dor geral ao pHoto Gabriel da Rocha que 


“da dita casa de pedra botasse o rumo de Nornoroeste 
e que por ele se medisse a legua e meia... e que fosse 
por agulha fixa por ser a que mais se acomodava á 
costa do matr, e a mais comum nas medições... € 
pelo piloto foi posta a agulha que disse ser fixa e 
por ela mandou abrir o rumo de Nornoroeste, por ao 
redor da praia por uma capoeira adiante... e O es- 
erivão com o meirinho da correição, mediram em 
uma córda de linho vinte varas de medir que fazem 
dez hraças craveiras, e com a dita córda pelo dito 
rumo, começando da casa de pedra, fôram medindo 
pêla dita capoeira e roças de João Sanchez e Domin- 
gos Barrozo até quinhentos e cincoenta braças, che- 
gando a um caminho de carro que passava defronte 
da porta da olaria de Joanna Coutinho...” 


Ai, suspenderam o servico por aquele dia 25 de Maio 
de 1667, visto ser noite, recolhendo-se ás suas casas. (28). 

No dia seguinte continuaram a executar as operações 
de campo necessarias à demarcação da sesmaria. 
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Mas, para que se possa compreender facilmente, tudo 
quanto se fez nesse serviço, com os recursos precarios de 
que dispunham os medidores daquella época, torna-se ne- 
cessario explicar, préviamente, alguns detalhes dos traba- 
lhos realizados: quer quanto aos meios de execução de que 
se serviram os pilotos, quer quanto ao metodo adotado na 
locação da sesmaria do concelho, de conformidade com os 
termos da doação. 

Tratava-se de demarcar, na região ocupada pela ci- 
dade, uma quadra retangular de legua e meia de testada por 
duas leguas de fundo. Si o terreno fosse plano, horizontal, 
desataviado de irregularidades de qualquer natureza, a ope- 
ração seria facilima, e rapida a execução do conjunto. Mas 
a região a demarcar era, ao contrario disso, constituida de va- 
rios acidentes naturais muito irregulares, formando um re- 
levo caprichoso e multiforme, com inumeros obstaculos que 
dificultavam sériamente q realização do empreendimento. 


Ora, o fim capital da medição consistia em localizar 
nesse terreno, por meio de marcos apropriados, na posição 
determinada pela data de sesmaria, os quatro pontos ex- 
tremos caracteristicos da quadra, vertices dos quatro angu- 
los formados pelos lados, perpendiculares entre si dois a 
dois. Os impedimentos naturaes, opostos ao estabelecimento 
de alinhamentos retos, nas direções em que deviam ser lo- 
cados os lados da quadra, exigiam o recurso aos meios indi- 
retos para a determinação desses pontos. Daí a necessidade 
de recorrer á colocação de marcos intermediarios ao longo 
do percurso, direto ou indireto, de cada lado medido. 

Quais os instrumentos de que dispunham os pilotos para 
realizarem a medição nas condições apresentadas pelo ter- 
reno?... Para a indicação dos rumos: a agulha de demar- 
car; para a medição das distancias: a córda de linho de 
vinte varas de comprimento, ou dez braças eraveiras, ou 
vinte e dois metros. 


Que era a agulha de demarcar em 1667 2... Recapi- 
tulemos, com brevidade, um pouco da sua história. Desde 
a mais remota antiguidade, supõe-se que mais de dois mil 
anos antes de Cristo, já os chinezes conheciam a polari- 
dade da agulha imantada. Através de civilisações sucessivas 
esse conhecimento foi transmitido ao ocidente europeu, mas 
teria, talvez, desaparecido completamente, com as invasões do 
quarto seculo, até ser trazido de novo ao continente, muito 
mais tarde, pela civilização arabe que recolheu os despojos 
da antiga sabedoria helenica. (29) Tão longe quanto vão os 
documentos conhecidos, posteriores ás invasões, os povos 
europeus conhecêram a declinação da agulha imantada no 
decorrer do seculo XII. (30). 

Sabia-se qué a sua propriedade caracteristica era a de 
apontar para o norte da terra, sem que, entretanto, a sua 
direção coincidisse exatamente com a do pólo do mundo, mas 
tendendo sempre para o oriente. A declinação correspondia, 
portanto, ao angulo que a direção apontada pela agulha fazia 
com a do polo de terra. Presumia-se que essa declinação era 
constante, ao tempo em que as navegações e os roteiros cin- 
giam-se, apenas, a pequenos cursos ao longo das costas da. 
Europa e da Africa mediterranea. Daí o habito de ferrar a 
agulha na direção do norte verdadeiro, para que ela indicasse 
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“o pólo do mundo. Quando os itinerarios terrestres e os pé- 


riplos oceanicos começaram a adquirir importancia, por seu 
longo curso no devassar os horizontes daqueles continentes, 
verificou-se que a declinação oscilava de amplitude, au- 
mentando ou diminuindo, conforme a direção do dilatado 
percurso de uma extensa viagem. Essa noção estava já 
bem firmada no seculo XV, quando começou o memoravel 
periodo de descobrimentos iniciados pelos portuguezes, hes- 
panhois e genovezes, através de mares longinquos e desco- 
nhecidos. Atribue-se a Colombo, na sua viagem inicial de 
1492, a primeira observação da passagem da agulha iman- 
tada, da posição oriental para ocidental, com referencia ao 
meridiano do lugar. (31) Estava assim confirmada prati- 
camente a variação da agulha imantada, cuja declinação, ha- 
bitualmente considerada como nordeste, tendia agora para 
noroeste, segundo a observação feita pelo notavel descobridor 
da America. Desde então surgiu a idéa da existencia de um 
meridiano vero, agonico, isto é: aquele onde se realizava a 
coincidencia natural da direção da agulha com a direção do 
pólo do mundo, sem declinação. Preocupou-se em determi- 
ná-lo, no começo do seculo XVI, o celebre piloto portuguez 
João de Lisbôa, que o achou passando pela ilha de Santa 
Maria e a ponta da ilha de S. Miguel, no arquipelago dos Aço- 
res. Neste meridiano — afirmava João de Lishõa — achei 
sempre as agulhas fixas no pólo do mundo, e como delle me 
sahia logo as agulhas faziam conhecimento” (32) 

Mais tarde — em, 1538 — nos seus roteiros de Lishôa 
a Gôa e de Gôa a Dio, o notavel e excepcional observador 
que foi D. João de Castro, apercebeu-se, experimentalmente, 
dos desvios acidentais causados na agulha de marear por 
circumstancias ocasionais, tais como a proximidade de mas- 
sas de ferro, de certas rochas magmneticas, etc..., observa- 
ções essas que determináram interessantes e judiciosas ano- 
tações de carater cientiifco, formuladas a esse respeito pelo 
provecto investigador. (33) 

Assim fôram-se adquirindo as noções relativas á varia- 
ção especial da agulha imantada. (34) 

Verificou-se depois que, para cada lugar, a declinação 
Yariava tambem, periodicamente. Os ciclos dessas variações 
distribuindo-se em seculares, undecenais, anuais e diarios. 
(35) Dêstes, os mais notaveis são os seculares, que consis- 
tem no movimento lento e continuo, de ano para ano, da 
direção apontada pela agulha com relação ao meridiano geo- 


grafico do lugar, para léste, e para oéste dêsse meridiano, 


até amplitudes maximas ainda não definitivamente observadas 
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com precisão, mas, ao que parece, atingiveis no decurso de 
alguns seculos de intervalo, conforme a posição do lugar. 

No Rio de Janeiro — por exemplo — a mais antiga de- 
“elinação observada, conhecida, foi a de 1660 — 413 grãos 
N. E. — (36) Daí por diante foi decrescendo anualmente 
até — O gráos — em 1850, realizando-se nesse ano a coin= 
cidencia dos dois meridianos: o magnetico e o. geogratico. 
Nesse momento o meridiano do Rio de Janeiro foi o meri- 
diano vero capitulado por João de Lisbôa como aquele em 
que as agulhas eram fixas no pólo do mundo, Desde então 
a variação proseguiu, passando a declinação a ser ocidental, 
crescendo de amplitude angular, anualmente, até — 142 grãos 
e 50 minutos — NO — segundo indicação calculada para o 
presente ano de 1930. (37) : 

Até onde, e até quando, a direção da agulha se afastará 
para o ocidente do meridiano do Rio de Janeiro?... Talvez 
dentro de alguns anos se consiga verificar o maximo oci- 


dental dessa variação. (38) Atingido elle, irá depois decres-. 


cendo, de novo, para efetuar um novo ciclo. 

Todas essas particularidades da agulha imantada são 
devidas a manifestações do magnetismo terrestre, confor- 
me sua distribuição pela superficie da terra, e à posição 
relativa dos pólos magneticos terrestres. (39) O assunto está 
dando motivo, de ha longos anos, à constantes e aprofunda- 
dos estudos, cuja indicação excede os limites desta rapida 
explicação necessaria, (40) Basta assinalar aqui, ligeira- 
mente, uma conclusão que decorre dêsses estudos: é a de 
que, tudo quanto acaba de ser enunciado com referencia á 
agulha imantada, não é rigorosamente aplicavel a todos os 
pontos do globo, mas a uma grande parte da sua superficie 
dentro na qual está compreendido o Brasil, onde parece não 
existirem anomalias pronunciadas na disposição das linhas 
isogonicas. (41) 

Ora, as propriedades caracteristicas á agulha imantada, 
tornaram-na utilissima aos navegantes, quando as condições 
do tempo não permitiam observações astronomicas que lhes 
indicassem os rumos verdadeiros das suas rótas maritimas. 
Do mesmo modo, quanto aos longos percursos terrestres. O 
uso data de tempos imemoriais. A principio, a agulha era 
colocada á superficie dagua contida num vaso, posto em 
lugar firme e sem trapidações, cruzada com um pedaço de 
madeira que a mantinha futuando; daí, a tendencia da 
ponta magnetica de orientar-se para o norte, movendo-se á 


flôr dagua. (42) Depois, procurou-se trazê-la suspensa de 
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um fio, que permitia sua giração horizontal, até fixar-se na 
direção do norte. Afinal, acabou-se por apoia-la num pivot 
fixo, em torno do qual oscila, até permanecer apontando para 
o pólo magnetico da terra. Esse dispositivo foi encerrado, 
em uma pequena caixa cilindrica, com os rebordos gra- 
duados, dentro da qual a agulha, devidamente calibrada (Sn 
movimenta-se determinando a orientação dos rumos (44), 


Assim foi adaptada aos navios para indicar, a todo 
instante, a direção dos rumos durante a marcha, verificando- 
se os desvios de direção por meio de observações astrono- 
micas, diurnas e. noturnas, que assinalavam as posiçõês 
exatas, das rotas seguidas. Antes do seculo XVI, os nautas 
obtinham a direção do norte verdadeiro pela observação aa 
estrela polar (45). Durante o dia, pelas posiçõês relativas 
do sol. Quando as navegações se aventuráram para o he- 
misferio austral, além da equinocial, os ousados pilotos vi- 
ram desaparecer no horizonte a estrela do norte: procuráram, 
então, outra, que os guiasse na exploração do mundo igno- 
rado. Deparou-se-lhes o Cruzeiro, como o indicador mara- 
vilhoso do Antartico. Pelo pé da cruz, quando a haste ver- 
ticalizava no horizonte (46), determinavam a direção norte- 
sul verdadeira, verificando a declinação da agulha de mare- 
ar, e corrigindo assim as rótas para o desconhecido (47). 


Depois, a bussola foi utilizada nas medições e observa- 
ções terrestres. Teve assim a sua aplicação topografica, cons- 
tituindo a agulha de demarcar. Não Se conhece, ao certo, a 
época em que se realisou essa aplicação, com o aperfeiçoa- 
mento que comportava o seu novo destino. No Tratado da 
Agulha de Marear, achado por João de Lishôa em 1514 apa- 
rece a descrição da primitiva bussola portuguêsa (48). Ain- 
da no seculo XVI, Tartaglia explicava a maneira de construir 
as diferentes partes de uma bussola topografica, e de operar 
com ela no terreno, por meio de radiações e de caminhamen- 
tos. A bussola indicada por Tartaglia parece ter-se genera- 
lizado nas aplicações topograficas. Era constituida de um 
circulo graduado em cujo centro apoiava-se a agulha iman- 
tada. Uma alidade, ligada perpendicularmente a outra, com 
a qual formava sistema, girava em torno do limbo graduado, 
com pinulas ou janelas nas extremidades, servindo para as 
visadas dos rumos e dos quadrantes correspondentes (49). 
A partir de meiados do seculo XVI começaram a ser intro- 
duzidos varios melhoramentos nos instrumentos destinados 
aos levantamentos terrestres, inclusive um novo dispositivo 
imaginado para avaliar, com precisão, as frações de úl- 
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tima subdivisão dos limbos graduados (50). Contudo, no fim 
do seculo XVII, a agulha de demarcar portuguesa ainda era 
o que dela descreve Manuel Pimentel, em sua “Arte Prá- 
tica de Navegar” (51). 


Entre 1514 e 14699 ficava compreendida a operação 
realizada no Rio de Janeiro em 1667. Por conseguinte, a 
agulha que serviu para a determinação dos rumos da medi- 
ção da sesmaria da cidade devia ser constituida da mesma 
maneira, com os mesmos elementos, conforme as narrações 
transcritas dos livros especializados antigos. Era ainda um 
instrumento de pouca precisão. 

Fôsse como fôsse, Gabriel da Rocha colocou-a no mar- 
co inicial junto aos alicerces da casa de pedra e deu, aos me- 
didores, a direção do Nornoroéste em relação á posição da 
flôr de liz indicada pela agulha estacionada. Si ele tivesse de- 
terminado a direção do norte verdadeiro, poderia ter anota- 
do o valor da declinação, no momento em que efetuou a me- 
dição. O auto de demarcação não faz, entretanto, nenhuma 
referencia ao caso. Contudo, como se tratava de uma medi- 
cão judicial do patrimonio territorial da cidade, não seria 
desarrazoado que se exigisse a condição de figurar, no auto 
da medição, o valor da declinação da agulha na época da de- 
marcação. O fato, porém, é que não era habitual essa espe- 
cie de exigencia, pois que, nas operações de medição de 
terras, os rumos eram referidos apenas, á direção apontada 
pela agulha (52). 

Pois bem, indicada a direção Nornoroeste, começou a ser 
feita a medição ao longo da praia, a partir do marco inicial, 
implantado junto aos alicerces da antiga casa de pedra, e 
sôbre o qual estacionava a agulha. As medidas eram fei- 
tas com a corda de linho de dez braças craveiras, tantas 
vezes, sucessivamente repetidas, quantas fôssem necessarias 
para completar a extenção determinada pela carta de ses- 
maria. 


RÃ: 


A corda de linho era, por sua natureza, uma medida 
precaria, em virtude de circunstâncias que podiam concorrer 
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para a deformação da extensão que ela representava. Além 

disso, a medição ao longo do rumo, precisava ser efetuada na 

horizontal, para que o comprimento da Lestada demarcada 

Sp no terreno, correspondesse á medida exata consignada na data 

de sesmaria. Daí, outras causas de êrro, repetidas, que, 

acumuladas, podiam falsear o resultado da medição. Assim, 

si o instrumento que indicava os rumos éra pouco preciso, 0 

que servia para medir as distancias não o éra menos. Mas, 

eram os unicos elementos de que dispunha o piloto, naquela 

época, para efetuar a demarcação da sesmaria da cidade. 

SEE “Tinha de utilizar-se dêles, com a cautela e a habilidade que 
E a prática do serviço o habituára a agir em tais casos. 
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o o resumo das operações de campo, consignado no auto 
Eis de medição, revela que o processo adotado foi o seguinte: 


indicada pela agulha a direção do rumo a seguir, a medição 
acompanhava essa direção até onde os operadores pudessem 
percorrer, com a corda, o alinhamento reto determinado 
pelo rumo; quer o terreno fôsse plano, quer fôsse ligei- 
ramente acidentado, ou ainda montanhoso, uma vez que à 
natureza do sólo permitisse a medição direta sôbre o ter- 
reno. Desde que o rumo entrasse pelo mar, por um pantano, 
por uma lagôa, enfim por um acidente intransponível que 
impedisse a passagem do operador, o obstaculo tinha de ser 
contornado efetuando-se a medição indireta. O recurso ado- 
tado éra o de seguir o rumo perpendicular ao alinhamento 
primitivo, para a direita ou para a esquerda, conforme me- 
lhor facilitassem as condições do terreno. Efetuava-se, assim, 


A o que o piloto denominava um emprestimo. Ao fim deste, 

“ep rumava de novo paralelamente ao alinhamento primitivo, e 

= Ste gd no sentido do prolongamento abandonado, até contornar o 
E obstaculo, continuando a medição. Logo que as condições do 


terreno permitiam a volta ao alinhamento primitivo, o ope- 
rador rumava na perpendicular, no sentido oposto ao do em- 
prestimo, pagando-o com o mesmo número de braças, colo- 
E cando-se, de novo, no prolongamento do alinhamento prin- 
Ros cipal. k 
je Construia, assim, vm retangulo, por meio de rumos e 
efa seus quadrantes correspondentes, de que tres lados eram 
E medidos para determinar o comprimento do quarto lado que 
Não podéra transpôr, colocando-se, de-novo, no alinhamento E: 


E e do 


- primitivo. Desde então, proseguia no prolongamento do ali- 
nhamento primitivo, acumulando as medições feitas nessa 
direção. 


De um modo geral, foi êsse o recurso adotado para à 
medição indireta de um alinhamento, que não podia ser 
percorrido pelo medidor, e, por êsse meio, colocavam-se 
marcos intermediarios nos lados da quadra, cujos pontos » 
caracteristicos não podiam ser alcancados pelo operador, 

Particularizando, para melhor entendimento das opera- 
ções. O piloto indicava — digamos — o rumo Nornoroeste: O 
medidor seguia-o, fazendo a medição nesse alinhamento. 
Repentinamente surgia um obstaculo intransponível na di- 
reção seguida. A agulha éra posta na extremidade medida, 

Verifica-se, pela observação do terreno, qual o melhor 

sentido de contorna-lo, si á direita, si á esquerda do ali- 

nhamento seguido. Si á direita, tomava-se la direção de 

Lesnordeste indicada pelo travessão da agulha: si á esquerda, 

volvia-se a Oessudueste, Admita-se para exemplificar, a pri- 

meira hipotese: fazia-se o emprestimo a Lesnordeste de 

tantas braças quantas necessarias para transpor o obstaculo 

por terreno firme. Feito o emprestimo, punha-se a agulha ea 

na extremidade dêle, e, por ela, seguia-se de novo a Nor- , . 

noroeste, efetuando a medição até onde fôsse necessario para a 

contornar o obstacúlo. Na extremidade da extensão medida nã 

É assontava-se a agulha orientada a Nornoroeste. Daí volvia-se É 
pelo travessão da agulha rumo de Oessudoeste, pagando com tis a 

o mesmo número de braças, o emprestimo feito, Terminada Ro 

k esta última operação atingia-se, teoricamente, o prolonga- 4 dé 

A mento do alinhamento primitivo, e, adicionando-se á medição E + 

: anterior, a distancia medida durante o contôrno na direção pá 

j Nornoroeste, fixava-se a posição justa do ponto sôbre o ds 

; prolongamento aludido. Aí, estacionava-se a agulha, rumando pm 

a Nornoroeste, e proseguia-se na medição como si os opera- RT 

dores não tivessem executado o desvio descrito, ER 

Durante a execução do serviço de campo, foi êsse o 5a 
unico artifício a que recorrêram os operadores, para a me- ré 
dição indireta dos lados da quadra da sesmaria, Repetiam=no, E 
4 sempre que surgiam quaisquer embaraços á medição diréta pro. 
do terreno, na direção do rumo que percorriam. Apesar da 
simplicidade do recurso adotado, sua aplicação prática exigia 
; uma grande pericia na determinação dos rumos e na medição Í 
E — das distancias, afim de que as operações realizadas no ter- va 
“ reno correspondessem, com exatidão, á construção geometrica E 
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tomada para modêlo, sem deformações grosseiras que alte- 
rassem os resultados da medição. Numa possivel reposição 
dos rumos e das distancias consignadas no auto de medição, 
será sempre necessario ter em vista essa circunstância, com- 
parando os serviços executados, em varios dias, ao longo 
de uma mesma direção. 

Assim, a bussola funcionou sempre como um esquadro, 
apenas orientado pelos rumos tomados com à alidade em 
torno da rosa, segundo a direção Norte-Sul indicada pela po- 
sição permanente da agulha imantada. Não foi utilizada como 
goniometro, quer por meio de radiações, quer para execução 
de caminhamentos. Mas, como vimos, a posição da agulha, 
que orientava a rosa para a determinação dos rumos, varia 
com o tempo, em relação á direção Norte-Sul verdadeira ou 
geografica. Para que se possa, portanto, reconstruir os rumos 
seguidos em 1667, com relação ao meridiano geografico do 
Rio de Janeiro, será preciso conhecer o valor da declinação 
nesse ano. Não ha documento conhecido que o indique com 
precisão. Apenas fôram conservadas duas observações atri- 
buidas aos Jesuitas: a primeira de 1660 — 413 gráus NE. — 
a segunda de 1730 — 140 gráus e 10 minutos NE. — (53). 

Muito raras são as observações conhecidas, tomadas du- 
rante esse intervalo de 70 anos. Nenhuma relativa ao ano 
de 1667. Seria preciso, por conseguinte, deduzir dos elemen- 
tos conhecidos, um valor aproximado que representasse a 
declinação da agulha, no Rio de Janeiro, em 1667. Ora, não 
se observou ainda, nem se conhece, um ciclo completo de 
variação da agulha entre os dois limites extremos, oriental e 
ocidental. As observações mais rigorosas e sistematicas só 
começaram a ser feitas depois de 1850, isto é, justamente 
quando a declinação passou a ser ocidental. Estabeleceram-se 
formulas representativas do fenomeno, mas os resultados di- 
vergiam; construiram-se diagramas, procurando traduzir 
por uma curva continua, a variação média entre os 
dados de observações dirétas e os resultados da apli- 
cação das formulas, para épocas determinadas, mas as 
representações graficas não atingem toda a extensão do fe- 
nomeno, principalmente na parte que se refere á variação 
oriental. (54). Assim, não se poderá indicar um valor exato 
para a declinação de 1667. Comtudo, a falta não será de 
todo irremediavel para o fim que se tem em vista. O valor 
da declinação nesse ano, parece estar compreendido entre 
— 11 gráus e 50 minutos — e — 12 gráus e 45 minutos 


— — Nordeste. Com essa limitação, e as anotações de alguns 


pontos de referência por onde passou o piloto naquela época, 
será sempre possivel traçar, na planta da cidade, a direção 
aproximadamente justa da testada medida em 1667. 
Coneluida assim a digressão explicativa das operações 
topograficas realizadas durante a demarcação da sesmaria 
da cidade, com os detalhes necessarios ao entendimento dos 
trabalhos efetuados, volvamos agora ao Auto da Medição, 
para examinar as consequencias que adviéram do serviço 
executado logo no primeiro dia da diligencia judicial. 


z ANOTAÇÕES AO CAPITULO IX 


(1) Gaspar Correia — Lendas da India; Diogo do Couto — 

Decadas da Asia; citadas por Jordão de Freitas. A Expedição de 

E Martim Afonso de Souza. Hist. da Colon. Port. do Brasil. Vol. Bd; 
DES 


2" (2) Martim Afonso narrou posteriormente os fatos de modo 
diverso. “Brevissima, e Sumaria relaçam da vida e obras de Martim 
Afonso... etc.” dirigida 4 rainha d. Catarina em 1557. Jordão 
de Freitas, ob. cit. 


(3) D. Antonio Caetano de Souza. Hist. Genealogica da Casa 
Real. Vol. VI, transcrita por Jordão de Freitas, ob. cit., p. 160. 


(4) DiariA da Navegação de Pero Lopes de Souza. Eugenio 
de. Castro; Vol. 28, Do cS4to 


(5) Pedro Tacques de Almeida Paes Leme. História da Capl- 
tania de S. Vicente, 1772. R. I. H., Tomo-IX, 22 ed. p. 146. 


(6) Jordão “de Freitas, ob. cit. p. 105. 


(7) Segundo Gaspar Correia. Lendas da India, cit. por Jordão 
de Freitas, ob. cit., p. 106. 


(8) Chancelaria de d. João III. Lºs. 7º e 10º, transcritos por 
À Paulo Merêa. A Solução tradicional da Colonização do Brasil. Hist. 
nr, Colon: Port. do Brasil; Vol Tl po dqsas 


é? (9) Hist. Genealogica. Vol. VI — 'Tacques, ob. clt., p. 158 — 
Eco see Frei Gaspar da Madre de Deus. Memorias para a História da Capi- 
tania de S. Vicente, 1797, 3º ed., p. 257. ea 


(10) Tacques, ob. cit., p. 456. 
(CUL) Freio Gaspar, ob." elite, D+ 258% 
(12) Jordão de Freitas, ob. cit., p. 107. 


(13) Esses documentos foram publicados por Jordão de Freitas, 
e ob. cit., p. p. 159 e 160. Extraídos do Livro 41 da Chancelaria 
de d. João III. 


(14) Diario de Navegação de Pero Lopes de Souza. Eugenio 
de Castro. Vol. 1º, p. 167. 


Soa (15) Jordão de Freitas, ob. eit., p. 107, trasladado do vol. 1º 
da coleção do conde de S. Lourenço, fl. 280 v. — Capistrano. Pro- 
legomenos ao livro II da Hist. do Brasil de frei Vicente, p. 9. 


; (16) Chancelaria de d. João III, liv. 55, fl. 120. Transerita por 
Es, Pedro de Azevedo. A Instituição do Govêrno Geral. Hist. da Colon. 
; * Port, do Brasill VOL itopo Sad 


(17) Jordão de Freitas, ob. ceit., Do 2a 


(18) Pedro de Azevedo, ob. cit. transcreve; o regimento de Tomé 
“Duo de Souza (Biblioteca Nacional de Lisbõa) e as cartas de 18 de Julho 


- de 1551, c 1 de Junho de 1553. (Arquivo da Torre do To 
Do p. Pp. 345, 861 e 864, : doa 
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(19) Jordão de Freitas, ob. cit., p. 99. 
(20) Tacques, ob, cit., p. 147. 


(21) Tacques, ob. cit, p. 306-a 316, transcreve o Alvará, e a 
Escritura de compra por quarenta e quatro mil cruzados, quando 
rendia apenas 320$000 por tres anos. 


(22) Tacques, ob. cit., D. 819. 


(23) Vide o regimento de Tomé de Souza. Jordão de Freitas, 
Ob; Clt., po 345 


(24) O desacôrdo parece ter começado no secuio XVI. Não ha 
documentos conhecidos dessa época, relativos ao caso. Foram, talvês 
muitas as questões suscitadas no juizo da capitania. A sentença 
definitiva em favor da camara foi lavrada em Lisbôa em 16483. 


(25) Codices 310 e 642. 


(26) Foram dois — João Dormundo e Hierónimo de Souza ilo 
Brito — anibos naturais da cidade. O primeiro com 78 anos de 
idade, o segundo com 76 anos; haviam, por conseguinte, nascido 22 
e 30 anos depois de fundada a cidade onde sempre residiram. 


(27) No extremo da praia do Flamengo, junto ao morro da 
Viuva. 


(28) Auto da Medição de 1667 — codices 310 e 642 — H. Lobo, 
tomo 1º, p. 90 e 91. Revista do Arquivo do D. Federal, 1º ano, 
p. 170 e 204 — O trecho medido nesse dia corresponde hoje, no 
rumo nornoroeste, relativo à posição da agulha naquela época, á di- 
reção que, partindo de um local proximo àá rua Umbelina, cruza a 
travessa Cruz Lima, ruas Tucuman, Paisandú, Barão de Flamengo, 
Almirante Tamandaré, Machado de Assis, Dois de Dezembro, Buarque 
de Macedo e Corrêa Dutra, proximo á rua do Catete. Toda essa 
região, ao longo dessa direção, era constituida, em 1667, de capoeira, 
rogas e olaria. Proximamente, metade da distância medida acom- 
panhou a praia, internando-se depois, e afastando-se do litoral e do 
morro da Glória, que ficavam fóra do rumo seguido, 


(29) Jules Klaproth. Lettre à M. le baron de Humboldt sur 
Vinvention de la Boussole. Paris, 1834. 


(30) Anciens temoignages historiques relatifs a la boussole — 
(Note lue á la Société de Góographie de Paris dans sa séance du 
19 Février, 1858) — par M. D'Avezac, président de la Commission 
Centrale. Extrait du Buletin de la Sociétê de Géographie. Mars, 1858, 


(81) Navarrete. Coleccion de los viages y descobrimientos que 
hicieron por mar los espanôles desde fins del siglo XV, 1825, trans- 
creve o Diario de Colombo na sua primeira viagem: “Terça-feira, 
13 de Setembro..... Nesse dia, ao cahir da noite, as agulhas noro- 
estavam, e, pela manhã noroestavam ainda mais”. 1492. A 17 de 
Setembro os pilotos determinaram a direção norte e acharam que 
as. agulhas noroestavam uma quarta. Tanto bastou para que os 
marinheiros se mostrassem apreensivos e intimidados com a indi- 
cação para eles desconhecida. Teve, então, o almirante de explicar 
o caso — por uma maneira especiosa, segundo Navarrete — dizendo 
que era a estrela que se movia e as agulhas eram fixas. 


(32) Livro de Marinharia. Tratado da Agulha de Marear achado 
por João de Lisbõa, em 1514. Codice do seculo XVI, copiado 6. 
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coordenado por Jacinto Ignacio de Brito Rebello. Lisbôa, 1903, p. 20 
e 23 — “Primeiramente has de saber que as agulhas todas asy 
genovezas como francezas nordesteã e nordesteã segundo os lugares 
honde estã porque se forê do meridiano vero por ho oriente fazé 
conhecimento pero ho nordeste tanto quanto vos delle afastaes, se- 
guindo do meridiano pera o ocidente fazê conhecimento pera o no- 
TOSSLE ao eis e porque os antigos não sêtiram esta variaçã andavã 
mudando os ferros dagulha fóra da fról de lis pera que naqueles 
meridianos honde as cevavã fossem fixas no pollo do mundo...... 
Has de saber que este meridiano vero honde as agulhas verdadeira- 
mente fazem o pollo do mundo devide a ilha de Santa Maria, a ponta 
ãa liha de Sã Miguel que sã na ilha dos Açores e devide a espera 
en 2 partes ygoaes e passa entre as 'ylhas do-Cabo Verde por cima, 
da ylha de Sã Vicête, e assy passa entre o cabo da bôa esperança 
e o cabo frio. E aquy neste merediano achey sempre as agulhas 
fixas no pollo do mundo, e como delle me saya logo as agulhas fazião 
conhecimento, e como nunqua fuy en parte que achase conhecimento 
doutro meridiano nã faço decraraçã.” 


(33) D. João de Castro. Roteiro de Lisbõa a Gôa, em 1538. 
Anotado por João de Andrade Corvo. Lisbôa, 1882. Vide notações, 
p. p. 104 e 228. TInsere tres documentos interessantes: 1º — Ensaio 
de um “mapa das linhas de igual declinação no seculo XVI. 2º — 
Linhas de igual variação e declinação (linhas isogonicas), em 1878 -— 
e Quadro indicativo da marcha da declinação em Lisbôa, Paris e 
Londres desde o seculo XVI. 1500. 1600 — 1600. 1700 — 1700. 
1800 — 1800. 1900. No seculo XVII passaram por — zero — no 
seculo XIX, pelo maximo de declinação oeste. 


(34) Divergiram as opiniões quanto ao primeiro observador, co- 
nhecido, do fenomeno da variação. Evidentemente, foi na primeira 
viagem colombiana que se anotou, pela primeira vez, a passagem da 
declinação de oriental para ocidental. Num erudito estudo de Ber- 
telli sobre a questão, ele chega, entre outras conclusões, à seguinte: 
“12 — Che la scoperta della declinazione, della variazione di essa 
nello spazio, e della linea agonica, non puô attribuise nê ad Oviedo, 
nê a Sebastiano Cabotto, nê ad altri;, ma apartiene a Cristoforo Co- 
lombo.” — Timoteo Bertelli. La Declinazione magnetica e la sua 
variazione nello spazio scoperte da Cristoforo Colombo. Raccolta di 
Documenti e Studi pubblicate dalla Real Commissione Colombiana 
pel Quarto Centenario della Scoperta del'America. Parte IV. Vol, II, 
p. 80. Roma, 1892. 


(35) Os periodos undecenais, anuais e diarios, de variação, são 
devidos à ação solar, em consequencia do movimento das manchas, 
do afastamento do astro e da incidencia direta, diurna. 


(36) Luiz Augusto de Oliveira. A declinação magnetica no Rio 
de Janeiro. Revista de Engenharia. Ano 1º, n. 7 — 10 de Novembro 
de 1879, p. p. 6 e 7 -- O autor insere um quadro das fobservações 
feitas no Rio de Janeiro com a designação dos respectivos observa- 
dores. As de 1660 é de 1730 atribue aos jesuitas, sem anotar, entre- 
tanto, de onde colheu a informação. — O Anuario do Observatorio 
Astronomico adotou essas duas indicações da tabela. 


(37) Anuario do Observatorio Astronomico do Rio de Janeiro 
para 1930, p.- 288, - 


(38) Será a primeira observação a realizar depois da descoberta, 
do Brazil, porque, si houve outro ciclo anterior, o limite ocidental 
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devia ter sido atingido alguns seculos anteriores ao de 1500-1600. 
Resta saber si será possivel essa observação direta, atendendo à 
circunstancia da existencia hoje, na cidade, de um campo eletrico 
perturbador da declinação magmetica, formado pelas linhas aereas 
de corrente de retôrno, de alimentação (feeder), de alta tensão, que 
desviam as indicações reais da agulha imantada. 

(39) Vide: Mascart. Traité de Magmétisme Terrestre. Paris, 
1900. Maurain. Physique du Globe. Paris, 1923. Berget. La vie 
et la mort du globe. Paris, 1912-1927. Eblé. Manuel Pratique de 
Magnétisme Terrestre. Paris, 1929. 

(40) Emtodos os paizes civilizados realizam-se pesquizas rela- 
tivas ao magnetismo terrestre e à fisica do globo. O mais notavel 
trabalho de conjunto, abrangendo grande parte da superficie da 
terra, é o que está efetuando o Departamento de Magmetismo Ter- 
restre da Carnegie Institution. No Brasil, suas observações atingem 
grande parte do territorio nacional. 


(41) Para o territorio nacional, vide o Esbôço do Mapa iso- 
gonico do Brasil, relativo a Setembro de 1922, traçado segundo indi- 
cações do Observatorio Nacional, da Carnegie Institution, de Van 
Rickevorsel e do almirante Salgado. Anuario do Observatorio para 
1930, O professor holandês Van Rickervorsel, explicou em artigo no 
Jornal do Commercio de 30 de Junho de 1881, o resumo das opera- 
ções por ele realizadas no Brasil, tendo por ajudante o engenheiro 
flamengo W. R. Alphen. — Para o conjunto do globo, vide: Atlas 
Magnetique, de Maurien, com a colaboração de Eblé, Mme. de Ma- 
dinhac e Melle. Homery do Instituto de Física do Globo. Paris, 1925. 
Dá uma representação grafica, planisferica, de todas as indicações 
mundiais relativas ao assunto, principalmente nas cartas 1 e l4, 

(42) Jules laproth, ob. cit, L'Invention de la Boussole. 
Paris, 1834, 

(43) Para corrigir o fenomeno da inclinação, tornando horizontal 
a posição da agulha. Só se tem tratado aqui da declinação, sem 
aludir á inclinação, nem áàá componente horizontal. 

(44) Daí parece provir a denominação de bDussola; do italiano 
bossolo, caixa. 

(45) Estrela alfa da constelação da Ursa menor. 

(46) Estrelas alfa e gama da constelação do Cruzeiro. 


(47) Vide: Luciano Pereira da Silva. A Arte de Navegar dos 
Portugueses, desde o infante a d. João de Castro. Hist. da Colon, 
Port. do Brasil, vol. I, p. “29. 

(48) Livro de Marinharia, ob. cit,: “... pera verdadeiramente 
saberes a deversydade das agulhas he necessareo fazerse hua agulha 
a mayor que se poder fazer e ha de ser bem compaçada, e em a 
frol de lis se ham de pôr os ferros sem tomar de nordeste nem 
de noroeste....... e esta rosa ha de ser tamanha que ande junta 
com a estremidade da caixa para bem apontar pelas quartas que 
sam feitas ao longo da redondeza da caixa. Esta caixa ha de ser 
terçada toda por dentro da redondeza por cima e por baixo em 32 
partes igoaes pera que estas 4 respondam as 4 da rosa — f — rumo 
com rumo e 4º com 4º, e não respondendo como dito he será falsa 
e por ela se não poderá fazer verdadeira operação, mas será tudo 
falso. Esta caixa de fóra ha de ser repartida em quatro partes 
ygoaes — f — norte-sul-leste-oeste e em os dous pontos do norte-sul 
“ha de andar sem circulo ou amostrador para por ele bornear à 
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estrela a maneira de coadrante e assy nesta caixa ha de ser uma 
espera e ha de ser firme sobre os outros dous pontos de leste e o 
de oeste, e esta caixa ha de ser bem direita e não pender mais 
a hua banda que a outra pera que estee tudo em huma linha dereita, 
porque assy como borneas ao norte assy porneas ao sul, e assy 
tambem que quanta parte nordestear outra tanta torne o sul da 
sudoeste, e dando 4 agulha estas partes igoaes com O estromento 
he verdadeira, e pera milhor aveis de meter a caixa. per linha direita 
com o firme circolo, e lançcar-lhe ás por baixo do espelho uma linha 
darame que divida a caixa e a rosa em — i j) — partes igoaes, e 
esta linha se meterá sempre em huma linha com a abertura do 
semicircolo. ”? 

(49) Laussedat. Recherches sur les Instruments, les Methodes 
et le Dessin Topographique. Paris, 1898. Tomo ler, p. Y1. 


(50) O Nonius imaginado pelo célebre matematico português Pedro 
Nunes, depois ideado pelo geometra francês Vernier, : 


(51) Manuel Pimentel. Arte Prática de Navegar e Roteiro das 
Viagens e Costas Maritimas do Brasil, Guiné, Angola, Indias e Ilhas 
Orientais e Ocidentais. Lisbõa, 1699. Foi publicada uma edição 
em 1762, outra em 1815. — “Cap. XI. Da Agulha de demarcar por- 
tugueza, mediante a qual se sabe a variação — A agulha de demarcar 
portugueza tem a rosa graduada em 360 grãos repartidos em quatro 
vezes 90, os quaes começão nos pontos de Norte e Sul, acabando 
os 90 nos pontos de Leste e Oeste, e vão contados de 5 em 5. Tem 
mais a dita Rosa outros grãos pelas ilhargas, escritos em humas 
tiras de papelão a modo de abas grudadas na mesma caixa, ou mor- 
teiro, em que vai a Rosa, o ferro ou aceiro cevado. Estes grãos 
das abas das ilhargas começão nos pontos de Leste-Oeste da Rosa, 
e continuão até 40, ou mais grãos, assim para a banda do Norte, 
como do Sul.” 


“Tem tambem o morteiro duas frestas com suas vidraças, pelo 
meio das quaes vão dous fios de alto abaixo, pelos quaes se enfia 
o Sól, ao nascer, e ao pôr. Tem mais no meio do chapitel hum 
ponteiro hum pouco alto, que deve responder direitamente ao meio 
entre hum, e outro fio, ficando assim os dous fios, como o ponteiro 
em linha recta visual. Tambem por baixo do vidro unido com elle 
se lhe acommoda hum fio de retroz vermelho, ou de tinta vermelha, 
tal, que faça sombra nos grãos da cireumferencia da Rosa. Este 
fio responde tambem direitamente aos dous das frestas do morteiro, 
e ao ponteiro, que entre elles vai sobre o chapitel da Rosa. Trator 
deste modo de Agulha, que he a ordinaria para a qual basta huma: 
só pessõa para observar com ella, porque ha outras feitas de outra 


maneira, que necessitão de duas pessõas, de que usão os Olandezes 
e Inglezes.” 


(52) Daí os embaraços posteriores na reposição de marcos per- 
didos e aviventações dos rumos. Vide Luiz Augusto de Oliveira; 


Toc. cit. 


(53) L. A. de Oliveira. A Declinação da Agulha Magnetica no 
Rio de Janeiro, Joe. cit. 


(54) Vide: Anuario do Observatorio Astronomico. Anos 1918 e 
1930. Fórmulas de Cruls, Wehyer, Bellegarde, Morize, Alix Lemos. 
Diagramas das curvas representativas das médias entre os resultados 
das fórmulas e as indicações observadas. 


CONSELHEIRO DE ESTADO E SENADOR DO IMPERIO 


“ Jeronymo José Teixeira Junior 
VISCONDE DO CRUZEIRO 


Jeronymo José Teixeira Junior ( Visconde de Cruzeiro) 
(1830-1592) 


(Ilustração de Henrique Fleiuss, na Semana Ilustrada, n. 567 
de 22 de Outubro de 1871) 


> 


O CENTENARIO NATALICIO DO VISCONDE DO CRUZEIRO 


A 9 de Maio de 1930, recebia o Presidente do INSTITUTO 
Historico atenciosa carta do sr. HENRIQUE CARNEIRO LEÃO 
TEIXEIRA FILHO, Comunicando que a data de 25 de Novembro, 
daquele ano assinalaria o centénario do nascimento de uma 
das figuras de maior vulto no segundo reinado, — o VISCONDE 
po CRUZEIRO —, cuja biografia estava empenhado em escrever. 

Acolhendo carinhosamente tal comunicação, respondeu- 
“lhe o CONDE DE AFFONSO CELSO, à 11 de Abril, alvitrando ao 
sr, Leão TEIXEIRA FiLHO à realização de uma conferência 
no INSTITUTO, à qual seria publicada pela Revista, dando en- 
sejo a que esta patriotica instituição participasse das home- 
nagens a tão ilustre quão notavel estadista do Imperio. 

Motivos de fórca maior não permitiram, entretanto, que 
tal conferência se realizasse na data mencionada, como fôra 
amplamente divulgado pela imprensa. 

Afim de que não passasse despercebida a referida efe- 
meride, publicou o sr. LpÃo TeIxEIRA FILHO uma série de 
artigos no Jornal do Commercio, apreciando a personalidade 
de seu avô, através de documentos curiosos encontrados no 
arquivo legado pelo mesmo aos seus descendentes. 

Aprouve ao CONDE DE AFFONSO CELSO associar-se a essas 
homenagens, fazendo-o de maneira magistral, pelas colunas 
do Jornal, do Brasil, onde, a 27 de Dezembro de 1930, publicou 
o seguinte artigo: 


“UM GRANDE BRASILEIRO 


Ha 38 annos, na data de hoje, falleceu em Roma, 
um dos grandes vultos da monarchia — Jeronymo 
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José Teixeira Junior, visconde do Cruzeiro, que me- 
receu, no antigo regimen, as mais significativas 
distincções: promotor publico de Niteroi, curador 
geral de orphãos da comarca, deputado provincial, 
deputado geral, ministro, presidente da Camara, se- 
nador, fidalgo cavalleiro da Casa Imperial, mais de 
uma vez condecorado, grande do Imperio, convidado 
para presidente do conselho de Ministros, do con- 
selho do Imperador, membro ordinario do Conselho 
de Estado. 

Esta ultima investidura era a maior a que 
outrora podia aspirar um homem publico. 

Compunha-se o Conselho de Estado, segundo a 
lei de 23 de Novembro de 1841, apenas de 12 mem- 
bros ordinarios, podendo ter até mais 12 extraordi- 
narios; como membros extranumerarios, serviam 
nelle desde 1870 a Princeza Imperial, herdeira da 
corôa, e o principe consorte, marechal do exercito 
conde d'Eu. 

Exigiam-se para fazer parte delle as mesmas 
qualidades que para senador: idade de quarenta 
annos para cima, provas de capacidade, saber e vir- 
tudes, serviços á patria, rendimento annual de oito- 
centos mil réis e o titulo de cidadão brasileiro, no 
gozo de seus direitos politicos. 

Nomeados pelo Imperador, só eram conselheiros 
de Estado verdadeiras notabilidades nacionaes que, 
no exercicio de suas funcções, prestaram memora- 
veis serviços, em pareceres realmente magistraes, 
nos variados assumptos de que tratavam. 

Além dos mencionados cargos publicos, occupou, 
e desde muito moço, o visconde do Cruzeiro outros 
igualmente relevantes, quaes o de presidente da 
Companhia Niteroi e Inhomerim, director da Com- 
panhia Estrada de Ferro dom Pedro II, director 
do Banco do Brasil, provedor da Santa Casa de 
Misericordia. 

Filho de modesto negociante portuguez, ascen- 
deu a todas essas altas posições pelos seus- consi- 
deraveis meritos de intelligencia, estudo, zelo, cara- 
cter, inspirando a todos quantos delle se approxi- 
mavam sentimentos de confiança e apreço irres- 
trictos. 

Começou a distinguir-se no Collegio de dom Pe- 
dro TI, onde conquistou o gráo de bacharel, seguindo 
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para a Faculdade de Direito de São Paulo, cujas 
aulas cursou tambem com brilho, destacando-se 
ainda na imprensa e nas associações literarias aca- 
demicas, 

Sobrinho por affinidade e genro de outro exi- 
mio estadista, o marquez de Paraná, ligou-se pelos 
seus descendentes ás genuinas familias patricias da 
época, como as do barão do Rio Negro, viscondes 
de Niteroi e Sabará, barão do Rio Bonito, Can- 
dido Mendes de Almeida e Paulino de Souza, filho 
do visconde do Uruguai, no seio de todos os quaes 
inspirava affecto e veneração. 

Tantos fóros de hbenemerencia determinavam 
que se lhe commemorasse o centenario do nasei- 
mento, occorrido a 25 de Novembro do presente 
anno, ou o anniversario do obito, na ephemeride 
de hoje. 

Tencionava effectual-o o InsTITUTO HISTORICO, 
mas o facto de se achar actualmente em férias e 
circumstancias inhibitorias de sua vontade não o 
permittiram. 

Devia ler ali uma conferencia o lengenheiro 
civil Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, digno 
neto do visconde do Cruzeiro, continuador das in- 


signes normas da familia, irreprehensivel herdeiro. 


do nome e das tradições de seu pai, o dr. Henrique 


Carneiro Leão Teixeira, tão modesto quão esclaro- 


cido e prestante antigo politico do Estado do Rio 
de Janeiro, e que recentemente mostrou perfeita 
integridade, na suprema direcção do Banco do 
Brasil. 

Não tendo podido realizar a conferencia, que 
houvera sido, ao mesmo tempo, um acto de justiça 
civica e de piedade filial, resolveu, em bôa hora, 


o dr. Henriquo Carneiro Leão Teixeira Filho pu-. 


blical-a. ” à 

Não se trata, declarou elle, da synthese de um 
livro que está escrevendo sobre o seu illustre avô 
e de que os jornaes tem estampado interessantes 
excerptos. 

“E” apenas um esboço biographico, apoiado em 
depoimentos valiosos e insuspeitos”. 

Encanta, porém, a leitura desse esboço, pela 


" elareza, methodo e elegancia da exposição, bem 
“como pelo espirito de ordem, justeza de aprecia- . 


cões, e outras qualidades denotadoras da fidalguia 
moral, superior á da linhagem tambem possuida 
pelo autor, 

Revelou-se o dr. Henrique Carneiro Leão Tei- 
xeira Filho tão perito manejador da penna quanto 
dos instrumentos technicos da profissão a que con- 
sagra a sua bella actividade. 

Na carreira politica do visconde do Cruzeiro o 
que mais impressiona é a lucidez, o descortino, a 
afouteza iniciadora e progressista, o desassombro 
patenteados em varias emergencias. 

Filiado ao partido conservador, de indole pon- 
derada, prudente, cireumspecta, foi, entretanto, um 
dos leaders do movimento revolucionario, relativo 
á remissão do captiveiro, movimento do qual resul- 
tou a lei de 28 de Setembro de 1871. 

Representante, na Assembléa Geral Legislativa, 
da provincia do Rio de Janeiro, o principal nucleo 
escravocrata do paiz, amigo de poderosos fazendeiros 
e commerciantes interessados em manter o instituto 
servil, alliado pelo parentesco a numerosos possui- 
dores de captivos, não hesitou, desde que a con- 
sciencia lh'o prescreveu, em promover no Parla- 
mento a adopção da reforma, cuja victoria se deveu, 
em consideravel parte, á decisisiva actuação delle, 
na presidencia da Camara. i 

Collocou-se, dedicado e firme, ao lado do vis- 
conde do Rio Branco e de João Alfredo, — esses 
do Norte, onde a abolição não teria as mesmas 
graves consequencias que no Sul, — e, tecendo tal- 
vez com essa attitude, conforme disse num de seus 
eloquentes discursos da quadra, a sua mortalha 'po- 
litica, alcançou immarcessiveis laureis na gloriosa 
campanha. 

Que a provincia do Rio de Janeiro constituia 
o quartel general da opposição ás medidas emanci- 
padoras provou-o o facto de que, entre os nove 
votos contrarios, na Camara, ao projecto da lei de 
13 de Maio de 1888, oito foram de deputados por 
aquella região. 

Outro traço sympathico e venerando da perso- 
nalidade do visconde do Cruzeiro está no seu amor 
á familia, constante de comovedores documentos, 
como as cartas modelares que dirigia a filhos au- 
sentes, 
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Acreditava, a exemplo de illustre philosopho, 
que as virtudes civicas si não têm a origem e à 
consagração nas virtudes privadas, são méras vit- 
tudes de theatro. 

O visconde do Cruzeiro deixou avultado archivo, 
ao qual pertencem as alludidas cartas, e nisso ainda 
demonstrou superioridade, porque, em regra, os 
nossos mais celebres personagens se descuidam dos 
seus papeis. 

Com esses elementos, inspirado pelo merecido 
culto que vota ao finado, e utilizando-se das nobres 
faculdades hereditarias, póúde e deve o dr. Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho levantar á memoria 
de seu antepassado um padrão de gloria, enalte- 
cedor não só de seu sangue, como de todo o Brasil.” 


Concretizando a sinceridade do seu gesto, e atendendo a 
que ainda se conservava inedito o trabalho do sr. Leão Tei- 
xeira Filho, a êste novamente convidou o Conde de Affonso 
Celso para, a 9 de Maio de 1931, realizar na Sala Varnhagen 
a conferência sóbre a personalidade do Visconde do Cruzeiro. 

A's 47 horas do referido dia, presentes os srs. Conde 
de Affonso Celso, Max Fleiuss, Manoel Cicero, Augusto Ta- 
vares de Lyra, Miguel de Carvalho, general Moreira Guima- 
rães e Alfredo Valladão, do corfpo social do INSTITUTO, bem 
como o dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira e a condessa 
Candido Mendes de Almeida, unicos filhos sobreviventes do 
visconde do Cruzeiro, destacando-se entre os assistentes os 
seguintes convidados: dr. Luiz Filippe de Souza Leão e se- 
nhora, d. Julieta de Carvalho Leão Teixeira, dr. Alvaro de 
Freitas Guimarães e senhora, d. Elisa de Mello Vieira, 
d. Ignacia Pinto Lima Monteiro de Castro, d. Ida Lamberti 
Leão Teixeira, dr. Pedro de Paranaguá e senhora, dr. Joa- 
quim de Souza Leão e senhora, conde Candido Mendes de 
Almeida, general Octavio de Azeredo Coutinho, dr. Oscar 
Guimarães Sant'Anna e senhora, coronel Samuel Gracie, se- 
nhora José Lampreia e filha, dr. Candido Mendes Junior e 
senhora, Flavio Leão Teixeira e senhora, dr. Carlos de Fi- 
gueiredo, coronel Americo de Almeida Guimarães, dr. Thomaz 
“Delfino dos Santos, dr. Americo Ludolf, dr. Mario Lamberti 
Lacerda, dr. Jeronymo Teixeira de Alencar Lima, dr. Joa- 
quim Tavares Guerra, dr. Luiz Antonio Vieira da Silva, 
dr. Luiz Filippe Vieira Souto, dr. Virgilio Corrêa Filho, 
dr. Rodrigo Octavio Filho, dr. Mario de Sousa Ferreira, 


dr. Otto Prazeres, dr. Randolpho Penna, dr. Candido Lobo, 
dr. Julião Ribeiro de Castro, professor Fernando Raja Ga- 
baglia, dr. Alcides Bezerra, dr. Octavio Tarquinio de Souza, 
dr. Marcilio de Lacerda, dr. Luiz Filippe de Souza Leão 
Filho, dr. Sylvio de Carvalho Leão Teixeira, senhoritas Maria 
da Gloria Mendes de Almeida e Luiza de Souza Leão, sr. Carlos 
Antonio Braga e senhora, sr. Enéas Martins Filho, sr. João 
Duarte e filhos, sr, Eduardo Carneiro de Mendonça e filho, 
Lupercio Hoppe, Alpheu Roméro, desembargador Vieira Fer- 
reira, Luiz C. Mendes de Almeida e Aluísio Machado, o 
sr. conde de Affonso Celso convidou para constituirem a 
mesa ao sr. dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira, digno 
filho do visconde do Cruzeiro e pae do conferencista, bem 
como aos srs. general Octavio de Azeredo Coutinho e drs. Ma- 
noel Cicero e Tavares de Lyra, vice-presidentes do INSTITUTO, 

Ao apresentar o conferencista o sr. conde de Affonso 
Celso enalteceu a obra de piedade filial do dr. Leão Teixeira 
Filho, relembrando os grandes nomes dos seus antepassados 
marquês de Paraná e visconde do Cruzeiro, dos quais era bis- 
neto e neto, como tambem o de seu pae, ali presente, e legí- 
timo continuador de tão nobres tradições. 

Subindo á tribuna, o sr. Leão Teixeira Filho procedeu 
à leitura do seguinte trabalho: 


Exmo. sr. presidente do Instituto Historico. 
Ilustres socios do Instituto, 
Exmas. senhoras, senhores. 


Ordena-me o sentimento da mais profunda gratidão, 
agradecer preliminarmente ao exmo. sr. conde de Affonso 
Celso, em nome da familia do visconde do Cruzeiro, a come- 
moração do centenario de seu nascimento, por parte do Ins- 
tituto Historico, como tambem, a delicada homenagem pres- 
tada pessoalmente por s. ex., através as colunas do Jornal 
do Brasil, na data evocadora do 38º aniversario do faleei- 
mento do referido estadista. 

Do fundo da alma, confesso-me penhoradissimo a s. ex. 
pelas bondosas expressões a meu respeito e, sobretudo, peia 
excessiva indulgencia com que aprouve julgar, naquele 
mesmo jornal, as páginas descoloridas, porém sinceras, a cuja 
leitura devo agora proceder. 

Antes, porém, cabe-me externar todo o meu reconhe- 
cimento aos srs, membros do Instituto Historico, já pelo 
comparecimento a êste ato, já pelas cativantes atenções com 


“civismo, eu a recebi como um estímulo e uma ordem impe- 


que me têm distinguido, particularmente o ilustre secre- 
tário perpetuo, sr. dr. Max Fleiuss, ao qual sou devedor 
das mais carinhosas provas de estima. 


Senhores; 


O meu comparecimento nesta tribuna, tantas vezes hon- 
rada pelos vultos mais conspicuos desta benemerita insti- 
tuição, se não fosse motivado por um simples dever de obe- 
diencia, seria pelo menos uma imperdoavel ousadia. 

Quando participei ao venerando presidente perpetuo 
desta casa o meu empenho em escrever um trabalho sôbre 
a personalidade do conselheiro de estado e senador do im- 
perio visconde do Cruzeiro, cujo centenario do nascimento 
transcorreu a 25 de Novembro último, bem longe estava eu 
de supôr que a mim caberia a honra de discursar neste au- 


gusto recinto onde se cultuam as memórias e reliquias da. 


patria. 
Quiz, entretanto, o bonissimo coração do conde de Affonso 
Celso que esta conferência se realizasse, não pela voz auto- 
rizada de um literato ou historiador, mas pela palavra mo- 
desta de um obscuro neto do homenageado. E neste cara- 
ter, despido de quaisquer pretensões, que imploro a bene- 
volencia do ilustre auditorio. Mero profissional de uma car- 


reira onde, mercê do ofício, a linguagem é sempre singela e. 


explicita, e na qual a eloquencia só é conhecida através da 
demonstração da verdade, os meus escriptos não contêm fra- 
ses buriladas pelo traquejo literario, nem os devaneios ar- 
rebatadores da retorica. 

O ambiente severo em que fui educado, tão evocador da 


memória de meu avô, e o manuseio dos papeis constantes | 


do seu fecundo arquivo feram, sem dúvida, os principais fa- 
tores que me despertaram o gôsto e entusiasmo para a obra 


“encetada. Por outro lado, a educação paterna, tão ciosa na 


minha formação, incutiu-me, pouco a pouco, êste culto pelo 
nome dos antepassados, apontando-os como a nossa melhor 
fortuna. 

Um grande amigo, cujo nome declino com o maior res- 
peito, o dr. Alberto de Faria, o brilhante autor de “Mauá”, 


“muito contribuiu, talvez sem o saber, para execução dêsse 


livro. A dedicatoria com a qual me ofertou aquela obra de 
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rativa para vencer o acanhamento e levar avante o meu prô- 


posito. 

A conferência de hoje não é, propriamente, uma sintese 
do trabalho em andamento. E” apenas um esbôço biografico, 
calcado com a preocupação de focalizar a individualidade do 
estadista, pelos depoimentos e testemunhos dos autores ido- 
neos ou dos seus contemporaneos. A citação de um ou de 
outro documento, bosquejada por leve recordação de cada 
época, foi adotada como complemento ao metodo traçado. 
Visou esse criterio despertar a atenção para o livro pos- 
terior, 

Apraz-me declarar que os meus estudos encontraram 
abundante contribuição numa serie de notas organizadas ha 
trinta e quatro anos, por meu Pai, inspirado pelos mesmos 
ideais que hoje me dminam. Se, portanto, algum mereci- 
mento tiver o meu gesto, se algum aplauso couber a esta con- 
ferência, — que eles se dirijam áquele que, educando-me á 
sua semelhança e escolhendo-me para portador do seu nome, 
deu-me em vida o maior legado! 


NASCIMENTO — EDUCAÇO — FORMAÇÃO 


A 25 de Novembro de 1830 nascia na capital do imperio, 
em modestissima casa da antiga travessa de Santa Rita, quem 
deveria chamar-se Jeronymo José Teixeira Junior e mais 
tarde seria o visconde do Cruzeiro. 

Seu pai, Jeronymo José Teixeira, era português, nascido 
na legendaria cidade do Pôrto. Vindo para o Brasil, muito 
Jovem ainda, aqui se estabeleceu e casou com d. Anna Maria 
Netto Teixeira, brasileira, natural de Paracatú, Provincia de 
Minas Gerais. 


Pelo lado paterno era Teixeira Junior neto de Bento 
José Teixeira e d. Bernarda Gomes, ambos portugueses, e, 
pelo materno, de João Netto Carneiro Leme e d. Maria Fran- 
cisca Pires, ôstes mineiros, tambem de Paracatu. 


; Filho unico, cujo nascimento fôra ardentemente dese- 
jado, sendo até motivo de tervorosas e constantes promessas 
de seus pais, deles mereceu desvelada e carinhosa educação. 
— Educar aquele filho e fazer dele um homem de valor — 


passou a ser o pensamento unico, a ambição exclusiva do 
velho Jeronymo José Teixeira. 

Bom e honrado português, ele foi um exemplo vivo da 
tenacidade com que sabem vencer os da sua raça. Come- 
cando a vida com parcos recursos, mas cheio de fé, traba- 
lhou no sentido mais amplo dessa palavra e, passo a passo, 
sacrificio sôbre sacrificio, foi juntando as economias desti- 
nadas a custear a educação do filho. Desde a modesta ofi- 
cina de caldeireiro, até os melhores dias proporcionados pela 
posição de capitalista e proprietario, a sua fortuna foi con- 
quistada pela perseverança, honestidade e pertinaz amor ao 
trabalho. Homem de instrução rudimentar; soube compreen- 
der que a riqueza, por si só, não bastava para a realização 
das esperanças idealizadas sôbre o futuro do filho, Por isso, 
ao sentir os Dbafejos da prosperidade, entregou aos mestres os 
cuidados do ensino, reservando para si — numa bela com- 
preensão dos deveres paternos — a formação moral, isto é, 
a construção do carater. E' esta a dedução das cartas tro- 
cadas entre ambos umas, cheias de conselhos, transbor- 
dantes de zêlo e carinho — oulras, repletas de sentimentos 
de respeito, veneração e afetuoso amor filial. Foi recom- 
pensado o velho Teixeira de maneira muito mais auspiciosa 
do que, talvez, em seus sonhos de pai almejasse. Fazendo 
ministrar ao filho uma educação muito superior á dele, teve 
a ventura de vê-lo atingir com brilho ás posições de maior 
destaque no paiz; experimentou tambenr o consôlo e orgulho 
de ver esse filho sempre ao seu lado. em todas as ocasiões 
dando-lhe as mais atenciosas deferencias, timbrando sem- 
pre em elevar na sociedade a veneranda figura de seu mo- 
desto pai. 

Uma carta de 1837, escrita a Teixeira Junior por seu 
avô materno, quando ele tinha apenas sete anos, é um do- 
cumento curioso e interessante, pois sôbre revelar como o 
avô era exigente em relação aos seus primeiros estudos, 
deixa transparecer, em sua singeleza, a mentalidade e a alma 
sadia de um sertanejo de um seculo atrás, 

Muito contribuiu tambem para a formação moral e in- 
telectual de Teixeira Junior, seu tio Honorio Hermeto Car- 
neiro Leão, marquês de Paraná. O grande estadista mineiro 
era na familia a demonstração do quanto um homem póde 
conseguir e atingir pelo proprio esfôrço e valor. E Paraná, 
no dizer de Joaquim Nabuco, “era então o politico de maior 


ascendente no paiz”. As suas atitudes varonis, a lealdade e | 


franqueza com que enfrentava todas as lutas — sem jámais 
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se curvar —, à confiança depositada em si proprio, eram qua- 
lidades que a todos empolgavam e, forçosamente, haviam de 
influir no espirito do adolescente. Teixeira Junior assistia 
de perto ao desenrolar da carreira brilhante e incomparavel de 
seu tio. O marquês dedicava-lhe particular estima, a ponto 
de com ele se corresponder, de quando em vez, através car- 
tas mandadas para São Paulo e que atestam quão bem 
conceituava o sobrinho. Numa, datada de 1852, dizia 
Paraná: “glorio-me muito com as noticias que tenho de sua 
applicação e do crédito que vai ganhando no conceito publico, 
e espero que esse crédito seja um estímulo para redobrar o 
trabalho e applicação, com os quais unicamente deve contar” 
E Paraná, no dizer de Timon, “sobretudo possuia esse ins- 
tincto penetrante e sagaz dos homens destinados a mandar, 
que discrimina o valor e o merito dos outros com olhar cer- 
teiro e rapido.” 

A educação literaria de Teixeira Junior foi iniciada nos 
colegios de instrução elementar de Antonio Maria Barker e 
Januario Matheus Ferreira, passando em seguida para o de 
Ballá et Chaisnai. Finalmente, concluiu os estudos secunda- 
rios no Imperial Colegio de Dom Pedro II. 

Merece referencia um incidente ocorrido nesse colegio 
com o lente de matematicas. Por esse tempo exibia-se na 
feira do Campo de Sant'Anna um cão amestrado, dando pelo 
nome. de Bonito e sendo, segundo propalavam, perito soma- 
dor de algarismos. Em certa aula de algebra, não sabendo o 
joven Teixeira Junior fazer determinada operação, disse-lhe 
o lente: “pois o cão Bonito seria capaz de fazê-la; ferido no 
seu amor proprio, respondeu-lhe o aluno com presteza: 
“naturalmente porque teve melhor professor”. Tal resposta 
ia lhe acarreando a expulsão do colegio e para evitá-la 
muito lhe valeram a proteção e amisade dos lentes, visconde 
de Araguaia e barão de Tautphoeus. Esse pequeno e espiri= 
tuoso incidente denunciava — já na infancia — uma qualidade 
que sempre conservaria e da qual tiraria grande proveito, 
mais tarde, na vida parlamentar: a resposta pronta, altiva e, 
por vezes, ferina. 

Do seu tempo de aluno do Colegio Dom Pedro II ha uma 
interessante recordação: o jornal literario, manuscrito, fun- 
dado em 1848, do qual Teixeira Junior foi socio fundador e 
1º secretário. Intitulava-se Escudo de Minerva e os poucos 
exemplares existentes — talvez os unicos no Brasil — me- 
receram carinhosa e especial atenção do ilustre dr. Escrag- 
nolle Doria, quando diretor do Arquivo Nacional, Ao Tece- 
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bê-los, ofertados com outros papeis pelo filho de Teixeira 
Junior, dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira, houve por bem 
aquele proveto historiador, antes de incorporá-los ao Ar- 
quivo, fazer de proprio punho uma nota explicativa daque- 
las raridades e um indice biografico dos colaboradores e di- e 
rigentes do Escudo de Minerva. Nessa revista, apesar de ma- | 
nuscrita, ha tambem ilustrações a lapis; suas páginas são E 
da autoria de Ferreira Vianna, André Fleury, Teixeria Ju- RE 
nior, José Maria Corrêa de Sá e Benevides, Manoel Duarte 

de Azevedo, Thomaz Alves Junior, Manoel Araujo Cunha e 

tantos outros, quando ainda beiravam pelos 415 ou 18 anos. 

A 45 de Dezembro de 1848, recebeu Teixeira Junior O 
diploma de bacharel em letras pelo Imperial Colegio Dom 
Pedro IH. O ato foi honrado com a presença da sus mages- 
tade o Imperador, sendo o gráu conferido pelo visconde de 
Monte Alegre, diretor do colegio e nesse tempo ministro c 
secretário de estado dos negocios do imperio. Ditosos tem- 
pos em que esses atos mereciam tamanha importancia! 

Seguindo para São Paulo, em princípios de 1849, matri- 
culou-se Teixeira Junior na tradicional Faculdade de Direito, 
sendo logo atraído pelos pendores literarios que já o domi- 
navam nos ultimos anos da vida colegial. No Rio de Ja- 
neiro já fôra admitido como socio do Ensaio Philosophico, R 
sociedade dirigida pelo dr. Joaquim Pinto Brasil e em cujo eae 
emblema se lia: “a sciencia é a conquista da intelligencia e, pp 
pois, nós a conquistaremos”. Ee: 

Em São Paulo, imbuido de tais idéas, toma parte na SE 
fundação do Ensaio Philosophico Paulistano, do qual foi be- - a Sm 
nemerito e 1º secretario em 1850 e 1852. Na Revista Mensal RR io 
dessa associação aparecem os seus trabalhos juntamente aos “el 
firmados por Paulino de Sousa, José Bonifacio, José Maria | ES 
Corrêa de Sá e Benevides, Manoel Francisco Corrêa, Ferreira 
Vianna, Costa Carvalho, Candido Vasconcellos Guanabara, An- 
drade Figueira, Duarte de Azevedo, Thomaz Alves Junior e Sã 
outros, cujos nomes em breve se destacariam. E” dessa época RE 
uma carta de frei Francisco do Monte Alverne — o sacro 
orador — escrita a Teixeira Junior, e que é o testemunho 
expressivo do merecimento daquela mocidade. Joia literaria, ; 
documento talvez desconhecido por completo, merece — É 
como tudo quanto escreveu Monte Alverne — ser lido com o 
respeito e admiração que despertam sempre as suas pala- 
vras eloquentes. Páginas dêsse jaez não se profanam com 
leitura parcial; permittam-me, portanto, ler essa carta, não 
despertar o sabôr dos tempos de antanho, como tam- 
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bem, para ornamentar o meu obscuro trabalho, dando-lhe as- 
sim algum valor Ei-la: 


“Ilmo. Sr. No dia 25 recebi o vosso officio 
n. 120 com data de 2 do corrente e a interessante 
collecção da Revista Mensal do Ensaio Pailosophico 
Paulistano com que a Directoria d'aquella Associa- 
cão quiz brindar-me: é a irradiação dessas bri- 
lhantes estrellas, que fulgurão no bello céo do paiz 
academico. A semente lançada por um dos nossos 
mais distinctos litteratos, o Dr. Joaquim Pinto Bra- 
sil, nesta terra onde é difficil conservar-se o enthu- 
siasmo para a sciencia, achou fóra do bulício da 
Côrte, e do remoinho de tantas distrações, todos os 
elementos de que carecia, para seu desenvolvimento. 
Uma seiva abundante e nutritiva fecunda a for- 
mosa vergontea, que transplantada para um ter- 
reno mais apropriado tornou-se arvore robusta e 
viçosa. A directoria, enviando-me o testemunho 
irrefragavel do progresso do Ensaio Fhilosophico 
Paulistano — no arduo caminho da illustração, e 
o trophéo das briosas lides da intelligencia, encheo 
para commigo um dever de rigorosa justiça. Ella 
não podia esquecer que eu tive uma parte muito 
proeminente na creação, e prosperidade desse En- 
saio Philosophico do Rio de Janeiro, de que é filho 
primogenito o Ensaio Philosophico Paulistano. Foi 
no meio d'uma mocidade ardente e avida de saber, 
que pela primeira vez entre nós — dêo-se o espe- 
ctaculo d'ma ovação litteraria, que só teve a «efeito 
de ser inaugurada na minha pessoa. 

Vós, senhor primeiro secretario, presenciastes 
esta festa magestosa. Vós ouvistes de minha boca 
expressões de fogo, que escaldarão a vossa imagi- 
nação; e a palavra magica — coragem —, que echoou 
no theatro francês para reanimar os empenhos ad- 
miraveis de Moliêre, deve ainda fazer palpitar o 
Vosso coração. 

Agradecei de minha parte á directoria a prova 
de 'hbenevolencia com que acaba de honrar-me: 
saúdo a todos os socios do Ensaio Philosophico Pau- 
listano; e vós particularmente acecitai o meu abraço 
por vossa applicação e vossa perseverança. Estou 
em espirito no meio de vós. Meu nome não pere- 
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cerá, porque está identificado com a mocidade es- 
tudiosa, na qual saúdo a esperança — a gloria. 

Deos guarde, etc. Rio de Janeiro, 28 de Julho 
de 1852. Illmo. Sr. Jeronymo José Teixeira Junior, 
dignissimo primeiro secretatrio da Associação Ensaio 
Philosophico Paulistano. — Fr. Francisco de Monte 
Alverne. 


Além dos trabalhos publicados por Teixeira Junior na 
mencionada revista, cumpre destacar um folheto, impresso 
quando era ainda modesto 2º anista, sob o título de “Breve 
Exposição da Formação e Indole da Sociedade Conjugal” 
Na sessão funebre do Ensaio Paulistano, em homenagem a 
Alvares de Azevedo, e na qual se fizeram ouvir os melhores 
oradores, coube-lhe pronunciar um discurso que mereceu ser 
publicado em apendice ás obras daquelle poeta e saudoso 
companheiro das porfias academicas. 

Quando estudante, teve por companheiros de casa seu 
primo Honorio Hermeto Junior, Braz Monteiro de Barros e 
o futuro Conde de Nova Friburgo. Este último dedicava-lhe 
particular estima; ao festejar com estrepitoso foguetorio a 
formatura de Teixeira Junior, teve de abrandar o entusiasmo 
ante um rojão estourado imprevistamente. O acidente não 
teve, mercê de Deus, maiores consequencias: serviu apenas 
para selar com alguns pingos de sangue uma amizade es- 
pontanea e sincera. 

Nos tempos da academia não frequentou Teixeira Junior 
as rodas boêmias, conservando-se refratario aos prazeres da 
vida mundana e, segundo o depoimento do seu SOrTrespon= 
dente, dizia sempre, quando procuravam distraí-lo, “que o 
seu fim em São Paulo era exclusivamente estudar.” 

A 3 de Novembro de 1853, em ato solene presidido pelo 
Consº, Carlos Carneiro de Campos e sendo diretor da Facul- 
dade o dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, recebeu Tei- 


xeira Junior o diploma de bacharel em sciencias juridicas . 


e sociais. A sua turma despedia-se dos bancos academicos, 
separando-se os 40 bachareis para, dentro em breve, muitos 
deles se reunirem novamente no Parlamento da Nação, onde 
tanto se haviam de notabilisar. Dentre eles figuravam José 
Bonifacio, o moço, João Mendes de Almeida, André Fleury, 
Leonel Martiniano de Alencar, Pedro Taques d'Almeida Alvim, 
André Araujo Lima, para só citar os de nomes mais conlie- 
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CONSTITUIÇÃO DA FAMILIA 


O ESPOSO — O PAI 


O parentesco de Teixeira Junior com o marquês de Pa- 
raná provinha do fato de serem irmãs unilaterais sua mãe 
d. Anna Maria Netto Teixeira e sua tia a marqueza de Pa- 
raná, das quais era tambem Honorio Hermeto primo em 
AO TAN. 

O destino ainda mais estreitou esse parentesco pelos 
laços sagrados do matrimonio. Ainda estudante em São Paulo, 
Teixeira Junior obtinha do marquez a mão de sua filha 
Maria Henriqueta com a qual veiu a casar a 24 de dezembro 
de 1853, depois de obtida a competente licença por alvará 
imperial e a necessaria dispensa da Igreja. 

Existem dois documentos de familia, conservados como 
preciosas reliquias: a carta de Paraná concedendo a mão da 
filha e testemunhando a confiança depositada no sobrinho e 
a resposta dêste, em estílo do mais profundo respeito, sufi- 
ciente para refletir como um espelho o carater e a nobreza 
dos sentimentos do seu autor. Mais uma vez Paraná não se 
enganára no conhecimento dos homens: o marido escolhido 
para sua filha, honrando os compromissos assumidos na- 
quella carta, foi sempre o esposo desvelado cuja vida con- 
sagrou á inteira felicidade de sua prima e mulher. Esta co- 
nheceu a seu lado a verdadeira felicidade conjugal. A ela 
deu tambem a sastifação de vê-lo ascender aos postos mais 
eminentes pelo mérito e valor; deu tambem o conforto da 
fortuna e, por fim, deu-lhe o título de nobreza. Mas, acima. 
de tudo legou-lhe um nome honrado, — mais valioso que o 
melhor brazão. 


Bom filho, marido exemplar, como pai a sua personali- 
dade ainda mais avulta. O carinho e zêlo com que provia 
á educação dos filhos são dignos de especial referencia. Os 
seus conselhos, quer sôbre a moral, quer sôbre os cuidados. 
da saude ou sôbre a economia, são paginas proprias de um 
compendio para ensinamento da mocidade. 


Dois filhos varões educou Teixeira Junior: Pedro José 
Netto Teixeira, o primogenito, falecido em plena mocidade 
e Henrique Carneiro Leão Teixeira, quartoze anos mais moço 
do que aquele. Havia perdido outros cinco em baixa idade, 
quando a febre amarela de 1878 arrebatou-lhe o primoge- 
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nito na flôr dos 24 anos. Grande foi o seu acabrunhamento, 
mas não menor a sua resignação. 

A esses dois filhos escreveu com frequencia, quer quando 
o primeiro era estudante em São Paulo, quer quando o segundo 
era colegial e, depois, academico naquela cidade. Ao pri- 
meiro, ao se despedir dele pela primeira vez, deu-lhe por 
escrito um “santhelmo” no qual se lia: “antes de praticares 
qualquer acto pergunta á tua consciencia se teu Pae o ap- 
provaria”. Ao segundo — unico varão que Deus lhe conser- 
vára — coube, como era natural, ainda maior desvelo: nele 
depositava todas as esperanças e ambições que só um Pai 
sabe ter e compreender. A copiosa coleção de cartas, guar- 
dada religiosamente por este filho, revela a preocupação de 
Teixeira Junior em formar-lhe o carater dêsde tenra idade, 
ministrando-lhe a moral rigida e severa que dele havia de 
fazer o homem que fez. Nessas cartas, a par do afeto pa- 
terno, encontram-se sempre a sabedoria da experiencia e a 
preocupação constante de orientar o filho com segurança 
para os embates da vida pública. Se as do tempo do colegio 
contêm conselhos compativeis com a necessidade do preparo 
sólido e perfeito nos estudos, sôbre o valor da saúde e da 
higiene, — as do tempo da academia vão mais longe: são 
paginas de psicologia, chegando até ao comentario sôbre al- 
gumas das suas atitudes no Parlamento, sôbre suas convicções 
politicas e religiosas e, até, sôbre certos atos do Govêrno. 
Ricas de civismo, mostram 0 carater digno de quem as es- 
creveu. E, é bem de vêr, nessas cartas ele não se limitava 
aos conselhos: ia além, apontava os exemplos merecedores 
de imitação. Numa das mais belas que escreveu, depois de 
encarecer o valor e vantagens do estudo meticuloso, els in- 
dicava ao filho um modêlo concludente, dizendo-lhe: 


“O filho do consº. Affonso Celso em feito uma 
figura brilhantissima na Camara dos Deputados, 
discutindo proficientemente todas as materias, re- 
velando profundo e solido estudo, ao passo que ou- 
tros collegas delle e contemporaneos lá estão fazendo 
bem triste papel, porque falta-lhes a base, os ali- 
cerces;” 


Em suas ausencias, costumava tambem escrever 4 mu. 
lher e nessas cartas os seus comentarios e reflexões deixam 
vêr como conhecia os homens e a sociedade. Em 1870, 
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quando se afastára do cargo de ministro de Estado, ele es- 
crevia: — “aprecie; muito que tivesses observado que os 
amigos do Ministro da Agricultura não frequentam mais a 
casa do conselheiro Teixeira Junior” E, mais adeante: 
“Esses mesmos que dizem que estou prestando serviço ao 
paiz e que homens como eu é que devem governar, seriam 
os primeiros a censurar-me quando a justiça lhes chegasse 
á casa, como por exemplo, não empregando os parentes, não 
approvando os projectos de companhias, não me prestando 
a batotas etc. E depois de ter angariado algumas centenas 
de inimigos e despeitados, sahiria do Ministerio sem saúde. 
mais pobre e passaria por tolo. A patria nada daria a meus 
filhos e teria a recompensa que teve teu pae.” (1). 

Os dois varões e as tres filhas que Deus lhe conservou, 
mercê da educação recebida e do nome paterno, ligaram-se 
pelo casamento a familias de grandes tradições. O primo- 
genito com uma filha dos barões do Rio Negro; a filha mais 
velha, com o dr. João Franklin de Alencar Lima, da conhe- 
cida familia cearense, ao qual Teixeira Junior dedicava es- 
pecial estima e cuja memoria me é, por tantos motivos, es- 
pecialmente grata e digna da maior veneração; o segundo 
filho, em primeiras nupcias, com d. Idalina Eulalia Sayão 
Velloso Lamberti, ligada pelo ramo materno ás familias dos 
viscondes de Niteroi e Sabará, e em segundas nupcias com 
D. Julieta de Faro Carvalho, néta dos barões do Rio Bonito, 
e descendente do senador Vergueiro; as outras filhas, respe- 
ctivamente, com os drs. Candido Mendes de Almeida e Paulino 
José Soares Junior, cujos nomes eram exatamente os dos 
pais, figuras das mais notaveis do Imperio * 

A memoria de Teixeira Junior é até hoje venerada em 
cada uma dessas familias com o respeito e admiração que 
fazem jús as suas raras virtudes e a sua figura de verda- 
deiro “pater-familias”. 


XX x x 


VIDA PÚBLICA 
PRIMEIROS CARGOS 
O ministerio público e a magistratura serviram, quasi 


sempre, de primeiro degráu á carreira dos grandes vultos do 
Imperio. Por aí tambem iniciou Teixeira Junior a sua vida 


(1) Referencia 4 memoria do marquez de Paraná. 
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pública, sendo, 14 dias após a formatura, nomeado promotor 
público de Niteroi, pelo então presidente da provincia, vis- 
conde de Baependí. Quatro dias após era nomeado para 
exercer, interinamente, o cargo de curador geral de Orfãos 
e Indios da referida comarca. 

Nesses cargos a sua passagem é pouco duradoura. 
Mesmo assim, é suficiente para demonstrar o escrupulo e 
a independencia com que procurou bem servir á Justiça. — 
Certa vez, funcionando como promotor no tribunal do juri, 
no termo da Villa de Estrella, cabia-lhe pedir a pena de morte 
para um acusado e ele de fato a pediu no libelo. Mas, sus- 
tentando a acusação perante o tribunal, soube, com o entu- 
siasmo dos seus 23 anos, distinguir o dever do magistrado — 
da opinião do jurisconsulto e do cidadão. E, ali mesmo, alto 
e bom som, tomou de público o compromisso de pugnar pela 
abolição de tal pena sempre que se lhe oferecesse oportuni- 
dade. Esse gesto, pouco comum num principiante, valeu-lhe 
fórte censura da imprensa oposicionista. Esta não councebia 
que o promotor da justiça fosse, como cidadão, adversario 
de uma pena estabelecida no codigo criminal, cujo cumpri- 
mento tinha a obrigação de promover. Seu merito foi logo 
reconhecido; seus serviços á justiça foram premiados com O 
habito de Cavalleiro de Christo. 

Ao romper o ano de 1854, o surto de progresso «ue o 
Imperio começava a fruir era uma consequencia lógica e 
benefica da politica da Conciliação. Nova éra abria-se ás 
ambições dos competentes e capazes: o proprio Govêrno 
chamára aos Conselhos da Corôa um grupo de homens que, 
se não eram todos ainda notaveis, se-lo-iam dentro em pouco. 
No futuro haviam de governar o Brasil até quasi o advento 
da República, óra á testa de diversas pastas, óra na suprema, 
chefia dos gabinetes. E' nessa época que Teixeira Junior 
volve os seus olhares para as seduções da politica e vae 
fazer a aprendizagem na Assembléa Provincial do Rio de Ja- 
neiro. Eleito em 1854 para a 10º legislatura e reeleito em 
1856 para a seguinte, guarda uma atitude discreta, ombora 
não se furte aos debates concernentes aos progressos do paiz 
e da terra fluminense. 

A par do mandato politico, já em 1855 preside uma pro- 
missora empresa, a Companhia Niteroi & Inhomirim, sendo 
eleito tambem diretor da Companhia Estrada de Ferro Dom 
Pedro II — quando tinha apenas 25 anos — juntamente com 
Christiano B. Ottoni, Haddock Lobo, desembargador Alexan- 
dre Siqueira e comendador João Baptista da Fonseca. A ad- 


ministração dessa empresa, cujas linhas começavam então a 
ser estudadas e construidas, se bem que tivesse á sua frente 
a competencia tecnica de Ottoni, lutava com a falta de ex- 
periencia que, no Brasil, todos tinham em assuntos ferro- 
viarios. O proprio Ottoni assim o disse em sua auto-biogra- 
phia. A responsabilidade da diretoria era enorme: construir 
a espinha dorsal da futura rêde ferro-viaria brasileira, numa 
época em que, mesmo os espiritos mais esclarecidos ainda 
eram descrentes do novo sistema de transportes. Ha um 
nome, porém, que não é possivel esquecer: é Mauá — verda- 
deira alavanca do progresso brasileiro — cuja ação junto 
áqueles diretores e perante o govêrno foi sempre valiosissima 
e decisiva. Amigo íntimo e compadre de Teixeira Junior, é 
de crer que Mauá, — a maior influência na organização 
daquela empresa, — tivesse contribuido para a sua entrada 
na respectiva diretoria. Da companhia Estrada de Ferro Dom 
Pedro II foi tambem Teixeira Junior diretor-secretário por 
escolha dos seus colegas e vice-presidente por nomeação do 
marquês de Olinda, então presidente do conselho de Minis- 
tros, e que lhe deu essa prova de confiança, máu grado ser 
ele deputado oposicionista. E' tambem Olinda quem referen- 
dará, quando Teixeira Junior tiver apenas 27 anos, a carta 
imperial concedendo-lhe a comenda de Christo pelos relevan- 
tes serviços prestados á Estrada. 


ENTRADA PARA A CAMARA 


Desde começos de 1856, já gozava Teixeira Junior dos 
foros e regalias de fidalgo cavalleiro da Casa Imperial. Sua 
reputação vinha consolidando-se graças ao valor exibido nos 
postos por onde passara. 

Denre as muitas reformas introduzidas pela Conciliação 
avultava, por sua importancia, a da eleição por cireulos. 
Teixeira Junior, confiante no crédito que já adquirira no 
conceito público, numa ambição justificavel, apresenta-se 
candidato a deputado geral pela provincia do Rio de Janeiro. 

O cenario politico da Nação sofre, porém, nesse mo- 
mento, profundo abalo produzido pela morte inesperada e 
prematura de Paraná “em pleno fastigio do poder”, como disse 


Nabuco. 'Tombara o estadista meses antes das eleições. O 


destino furtara-lhe o ensejo de assistir aos frutos da reforma 
pela qual tanto se empenhara. 


Com 26 anos apenas ia Teixeira Junior sujeitar-se á 
prova de mostrar á Nação que, mesmo sem o auxílio do braço 
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poderoso ceifado pela morte, havia de se eleger deputado 
geral. E assim foi: o 8º distrito daquela provincia o elegeu 
por unanimidade dos eleitores presentes, sendo de notar que 
só deixaram de comparecer ás urnas 13 eleitores dentre os 
alistados. 

Em 1857, quando se inicia a legislatura, já se acha á 
testa do govêrno o poderoso marquês de Olinda, o estadista 
que da tribuna do Senado atacara tão rudemente a politica 
da conciliação, pouco antes da morte de Paraná. E' logo com 
esse gigante do Imperio, com esse “quasi vice-rei”, que se 
vai medir o novo deputado de 26 anos ! 

Olinda, com rara habilidade, ao empunhar o bastão do 
poder amoldara-se á necessidade de continuar a politica da 
conciliação; mas, na resposta á fala do trono, dá apenas a en- 
tender que essa politica de concordia e conciliação seria rea- 
lizada, ao invés de dizer, com mais propriedade, que seria 
continuada. Teixeira Junior, então, numa reivindicação “tão 
honrosa quão obrigatoria para elle”, aponta as diferenças 
essenciais entre o novo gabinete e o de 6 de Setembro, mos- 
trando tambem não ter Olinda declarado com clareza qual a 
politica do govêrno. A argumentação cerrada obriga a Olinda, 
do alto da sua grandeza, a subir á tribuna para assim res-= 
ponder: 


“A politica da Conciliação, senhores, é o grande 
programma do actual governo?” 


E, explicando-a: 


“Quando essa politica foi proclamada pelo mi- 
nisterio passado, ainda debaixo da presidencia do 
nobre marquez de Paraná, por ventura perguntou- 
se o que isso era? Acaso não foi entendida por todos, 
não mereceu aquiescencia de todos os votos? Pois 
senhores, é essa a mesma politica que o actual mi- 
nisterio vae continuar. Se então estava definida, 
permitta o nobre deputado que eu diga que está de- 
finida hoje.” 


Essa resposta satisfez, em parte, a Teixeira Junior, mas 
Olinda vai ainda mais adiante, quando diz: 


“Ninguem mais do que eu venera a memoria do 
Sr. Marquez de Paraná; tratei-o muito de perto, sei 
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quaes eram suas boas qualidades. Fez um impor- 
tante serviço ao paiz abrindo as portas e deixando 
ver a luz nessa escuridão que ainda havia.” 


No entanto, a emenda de Teixeira Junior, melhor expri- 
mindo o pensamento quanto a essa politica, na resposta á fala 
do trono, não logrou aprovação. Mas as declarações do pode- 
roso Olinda satisfizeram o fim por ele visado: reivindicar 
para Paraná a glória de ter implantado a Conciliação e obter 
que Olinda lh'a confirmasse fazendo até, a esse respeito, O 
elogio postumo do estadista mineiro. Melhor e mais feliz 
estréa parlamentar não poderia aspirar o novel deputado que, 
definindo-se conservador, por seus rasgos de independencia 
e idéas progressistas, deu ensejo a Timon dizer, com certa 
propriedade, “que no seio do partido conservador elle tinta 
“os assomos d'um protestante.” 

Perante os tres gabinetes organizados de 1857 a 1859, ele 
sustenta constantemente as seguintes teses: estabilidade do 
meio circulante, a maior solidez possivel dos estabeleci- 
mentos bancarios e a reivindicação para o Parlamento do 
direito de conceder a emissão de bilhetes á vista e ao por- 
tador, que arbitrariamente exercia o poder executivo. Seus 
pendores pelos assuntos financeiros são aproveitados pelo 
Govêrno, sendo nomeado em 1860 para fiscalizar o Banco 
Commercial e Agricola. 

Em 1859, no correr da questão tg envolve-se na 
discussão parlamentar e pronuncia notavel discurso doutri- 
nario, coerente com aquelas teses. 

Reeleito em 1861, deixa de tomar parte nas legislaturas 
seguintes, apoiando em circular a candidatura do dr. Pau- 
lino de Sousa, que se apresentara em 1866. 

Em Julho de 1865 é eleito diretor do Banco do Brasil, 
levado para ali pela mão do seu grande amigo Salles Torres 
Homem ao depois visconde de Inhomirim, com ele traba- 
lhando em momento tão delicado na direção do principal ins- 
tituto de crédito do paiz. 


VOLTA PARA A CAMARA. — MINISTRO D ESTADO 


Em 1869, na vaga aberta pela escolha do visconde de 
Niteroi para o Senado, volta Teixeira Junior á Camara, 
sendo novamente eleito pelo 3º distrito da sua provincia. E, 


então, de nome já feito, é sempre ouvido com a atenção que 
merecem os seus predicados. 
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E' ahi que se inicia a fase mais bela da sua carreira 
politica. Em principios de 1870, terminada a guerra do Pa- 
raguai, estava o poder entregue ás mãos do notavel estadista 
visconde de Itaborahi — magno sacerdote dos conservadores 
— personalidade que dispensa quaisquer elogios. 

Abertas as Camaras, nada disse Itaborahi com referência 
ao elemento servil. Teixeira Junior, num assomo de inde- 
pendencia que tanto o havia de notabilizar, apresenta a 14 
de maio de 1870 a célebre interpelação sôbre: “qual o pensa- 
mento do governo imperial acerca da solução da grave questão 
do elemento servil.” 

Itaborahi insiste na inoportunidade do momento, máu 
grado provar o deputado interpelante que a questão já em- 
polgára a Nação, dela se ocupando as assembléas provinciais, 
as sociedades industriais, os presidentes de províncias em 
seus relatorios, como dentre outros fizera o barão de São 
Lourenço e, até, sua alteza real o conde d'Eu — general 
em chefe do Exército Brasileiro no Paraguai, que ali, sob à 
aureola de hbenemerencia, extinguira a escravidão. Como 
negar deante dessa torrente caudalosa a oportunidade do mo- 
mento? Por ventura o principe comandante dos exércitos e 
os presidentes de provincias, ao agitarem as idéas emancipa- 
-doras o faziam sem assentimento do Govêrno? Itaborahi porém 
não cede. Mas o deputado interpelante consegue da Camara 
a nomeação de uma comissão especial, cabendo-lhe como re- 
lator da mesma, elaborar o projeto emancipador que agitou a 
questão, e serviu de base ao posteriormente apresentado pelo 
govêrno. No dizer de Heitor Moniz, desde esse dia estava 
posto em cheque, no terreno da confiança, o ministerio Ita- 
borahi. De fato, pouco depois ele cedia o logar a Pimenta 
Bueno, o ilustre visconde de São Vicente, cujos projetos 
sôbre o elemento servil já se achavam no Conselho d'Estado. 
O gabinete então formado a 29 de Setembro de 1870 e do 
qual foi Teixeira Junior ministro da Agricultura e Obras Pú- 
blicas, apresentou-se com a bandeira da emancipação. Tobias 
Monteiro, talvês o mais meticuloso dos nossos historiadores, 
assinalando a falta de homogeneidade do gabinete, faz alusão 
ao incidente do qual resultou o afastamento de Teixeira Ju- 
nior, dizendo: “Parece que Tres Barras só tinha aceito uma 
pasta para frustar o plano do govêrno. Um dia, após uma 
conferência ministerial, o ministro da justiça surprehendeu 
o entusiasmo de Teixeira Junior, perguntando-lhe se levava 
a sério a reforma.” Esse fato é tambem mencionado por Oso- 
rio Duque Estrada, no seu livro “A Abolição”, em palavras 
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pouco lisongeiras para a lealdade de Tres Barras. Compro- 
va-o tambem uma carta que possuo, escrita por Tres Barras, 
vindoiro visconde de Jaguari, a Teixeira Junior quando este 
deixando o ministerio sob a forma artificial de uma licença, 
insistia, reiteradas vezes, junto a São Vicente e Inhomirim 
pela imediata exoneração. E” datada de 30 de Dezembro de 
1870, e nela dizia Tres Barras: “No dia em que no seio do ga- 
binete se annunciou a retirada do meu Collega eu declarei que 
o acompanhava com resolução inabalavel. Trata-se agora de 
preencher o logar que V. Ex. tão dignamente occupava, e 
pois dentro de poucos dias deixarei tambem de ser ministro. 
Não me cabe aqui dar as razões do meu acto. V. Ex. porém, 
me fará a mesma justiça que faço a V. Exº., acreditando que 
são nobres e justificadoras.” 

São Vicente, que, segundo todos, não era um homem de 
lutas, procurou aplainar essas dificuldades com extrema ele- 
gancia, obtendo apenas como resultado de seus esforços que 
o gabinete caisse coletivamente, a 7 de Março de 1871, pas- 
sando o poder ao visconde do Rio Branco. 

O conselheiro Teixeira Junior, cuja eleição fôra confir- 
mada, volta á Camara onde produz a 30 de Maio o célebre 
discurso conhecido por uma frase sua, pelo nome de “mor- 
talha politica”, peca oratoria em a qual a par de cerrada e 
logica argumentação atingiu, por vezes, á verdadeira elo- 
quencia. E' nessa época uma especie de leader da idéa eman- 
cipadora: intervem nos debates, sentindo-se obrigado a tais 
atitudes, já que fôra ele o agitador daquelas idéas na Ca- 
mara. Torna-se, então, extrenuo defensor do gabinete Rio 
Branco, galgando á Presidencia da Camara, quando, no cor- 
rer dos debates, “os animos tocavam já ao auge da exaltação” 
e chegavam até à troca de “insultos violentos” na tribuna, 
havendo até “ameaças de pugilato” em pleno recinto, con- 
forme em sintese admiravel registrou Heitor Moniz. 

Falando dêsse momento, diz Tobias Monteiro, em seu livro 
“Pesquisas e Depoimentos”: “a peleja estava no ponto mais 
aceso e o concurso que á causa do governo trouxe o novo pre- 
sidente da Camara foi de uma utilidade incomparavel. Era 
de admirar-lhe o sangue frio, a abundancia de recursos, a 
prontidão das soluções no meio de tanta agitação.” Tal apre- 
ciação é corroborada por Oliveira Lima, em sua obra O Im- 
perio Brasileiro, quando diz: — “o novo presidente Teixeira 
Junior, poz ao dispôr da causa humanitaria todos os recursos 
da sua sagacidade e experiencia e encaminhou as discussões 
a feliz termo; arrostando as injurias, a furia da opposição a 
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cada artigo da proposta para a qual se reclamava encerra- 
mento do debate.” 

Valiosos depoimentos como esses mostram que enquanto 
Rio Branco era o gigante de oratoria cuja eloquencia arre- 
batava, a todos respondendo e enfrentando com extrema ga- 
lhardia, e João Alfredo era o “leader taciturno” que impa- 
vidamente comandava as hostes governamentais, — Teixeira 
Junior, do alto da cadeira presidencial, era o elemento deei. 
sivo no desfêcho da memoravel batalha parlamentar, que cul- 
minou na benemerita Lei do Ventre Livre. Não o deteve o 
receio da impopularidade com que o ameaçavam seus com- 
panheiros de bancada, chefiados por Paulino e Andrade Fi- 
gueira; não o demoveram as ameaças de morte das cartas 
anonimas recebidas com frequencia; não o abateu a tenta- 
tiva de assalto levada a efeito, certa noite, quando regressava 
da Camara; a tudo resistiu com ânimo forte e viril, for- E 
mando com Rio Branco e João Alfredo a trindade triunfante 
da batalha emancipadora ! 

Em 1872, morto Itaborahi, o conselheiro Teixeira Junior 
apresenta-se candidato á sua vaga no Senado. Tudo faz 
acreditar que será o vencedor; o despeito, porém, dos ini- 
migos conquistados na batalha anterior, produz a celebre 
“circular-castigo” que lhe acarreta a derrota na provincia 
do Rio de Janeiro, emquanto alcançava esplendida votação na É 
Côrte, cujo eleitgrado faz-lhe, por essa ocasião, imponente / ; 
manifestação de solidariedade. 

Como vão longe esses tempos em que o presidente da 
Camara dos Deputados, amigo dedicado do presidente do Z 
conselho de ministros, sofria uma derrota pars senador! 

Eis aí um exemplo edificante da liberdade das urnas e do 

respeito ao voto no regime monarquico ! Falando dessa 

eleição, não é possivel esquecer o nome de Francisco Octa- 

viano, o qual, embora chefe liberal de prestigio, tanto se Res 
empenhou e trabalhou pela eleição do seu amigo Teixeira ER 
Junior. A êste, ele escrevia nas vesperas do pleito as se- 
guintes palavras: 


“Se os conservadores continuarem nessa apathia de 
com que deixam encher o Senado de mediocridades, 
serão eles mais culpados do que os republicanos, 
“no rebaixamento daquella instituição. Embora eu 
pense que por bem do systema representativo o e 
Senado deva ser temporario, porque a anarchia em ps 
que vivemos e o desmoronamento dos partidos pro- 
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vêm, em grande parte, do egoismo e irresponsabili- 
dade desse corpo legislativo, todavia, sob nenhuma 
forma, a actual ou outra, desejo ver a segunda Ca- 
mara objecto do ridiculo e do desprezo. Excepção 
de um ou outro candidato mais, é V. um digno 
representante para o seu partido no Senado. Tem 
dado provas de talento e de applicação e mostrado 
sentimentos que o honram. Estando os liberaes 
banidos, creio que nenhum se apresentará candi- 
dato. Caso, porém, cometta semelhante erro, V. com- 
prehende que, sem prejudical-o, hei de fazer todo o 
esforço por esse louco de loucura dupla, que tenta 
arcar com uma floresta de lanças eleitoraes conser- 
vadoras e contra o desagrado de El-Rei nosso 
senhor !” 


Desgostoso com a politica, a ninguem se queixando da 
derrota senatorial, Teixeira Junior pede a Rio Branco que o 
dispense do sacrificio de continuar a presidir a Camara. Este, 
porém, cuja amizade era grande e sincera, não o consente e 
exige-lhe acceitar a reeleição.  Dissolvida a Camara, em 
maio de 1872, a ella regressa o conselheiro Teixeira Junior, 
sendo eleito desta vez, pelo primeiro distrito, isto é, pela 
Côrte, cujo eleitorado confirmou o gesto de apoio da eleição 
senatorial. Novamente eleito presidente da Camara, conserva- 
se nesse posto até 10 de março de 1873, dia em que se 
despede da casa para tomar assento no Senado, para onde 
fôra, afinal, eleito e escolhido na vaga do Visconde de Itaúna. 
Ao deixar a presidencia, a Camara em peso levantou-se em 
solene homenagem, registrada nos Anais, e rendeu-lhe os 
tributos a que faziam jús o criterio e seguarança com que 
a dirigira em momento tão delicado e dificil. 

Recusa o banquete organisado pelos deputados e sugere, 
abrindo a lista de donativos, que as contribuições para aquela 
festa se destinassem a uma obra de caridade, gesto apoiado 
e aplaudido por todos os seus amigos. 


SENADOR E CONSELHEIRO DE ESTADO 


Senador aos 42 anos, entra para o Senado convicto, no 
seu proprio dizer, de que vai exercer a maior dignidade que 
o sufragio popular poderia conceder a um cidadão brasi- 
leiro. Será ali outra vez o ardoroso defensor do gabinete 
Rio Branco, cujo chefe o distingue com particular estima, 
como revelam as numerosas cartas dessa época. Uma, sobre 
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todas, é curiosa, já pelo tom de intimidade, já porque revela 
o feitio delicadamente ironico de Rio Branco; tem frases 
pitorescas como esta: Falou o Mestre Zacarias, e nada 
adeantou; aconselhou a Cotegipe (depois de metter-lhe as 
botas) que formasse ministerio etc. Essas cartas, como outras 
igualmente intimas, não fazem parte da coleção doada ao 
Arquivo Nacional, onde estão catalogadas para mais de 400, 
dirigidas a Teixeira Junior pelas maiores individualidades 
do Imperio, no longo periodo de 1853 até a República. 

No Senado, o conselheiro Teixeira Junior entra logo para 
á Comissão de Finanças, merecendo as suas opiniões a cola- 
boração do barão de Mauá, através de cartas em as quais, 
expontaneamente, expõe com clareza seus aplausos ou diver- 
gencias. E' o amigo de sempre que, segndo diz, deseja apenas 
“vel-o brilhar como deve” em se tratando de assuntos finan- 
ceiros. 

O senador Teixeira Junior reserva-se sempre para 
discutir os problemas de interesse do paiz, furtando-se o 
mais possivel a tomar parte em discussões estereis ou a fazer 
discursos literarios. Suas orações são ponderadas, respei- 
tosas para com os antagonistas, merecendo-lhes por isso 
igual tratamento, Quem se der ao trabalho de ler a sua obra 
como senador, verá que elle adotou na Camara Alta o mesmo 
criterio seguido como deputado. Conservador, mas sobretudo 
não abdica da sua independencia; dêle se poderá dizer que 
manteve como um lema as palavras pronunciadas ao entrar 
a primeira vez para a Camara: “os meus committentes man- 
daram-me para aqui advogar os interesses do paiz, e não as 
conveniencias desta ou daquela parcialidade politica.” Se 
Zacarias foi como liberal um conservador intransigente, de 


Teixeira Juunior, se poderia afirmar que nas hostes conserva-- 


doras ele foi um liberal ponderado. 

Na questão religiosa coloca-se ao lado de Rio Branco. 
E' possivel que, em face da religião catolica, o seu voto não 
mereça inteira aprovação. Todavia, é Penedo quem, com 
grande autoridade, o aplaude como se vê da carta enviada 
de Londres. Nela, diz o grande diplomata: “Não se poderia 
tratar a materia com mais lucidez e comprehensão. A male- 
volencia e o sophisma dos adversarios foram completamente 
confundidos pela logica implacavel do orador. Esse notavel 
discurso he uma lição para a historia imparcial desses 
successos, e um serviço á causa da conciliação e da verdade.” 

Ao subirem os liberais, o senador Teixeira Junior, fiel 
ao seu partido, combate os atos administrativos que não lhe 
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merecem aprovação. Todavia, mesmo em franca oposição 
ao Ministerio Sinimbú, ele ressalva a confiança que lhe 
desperta o Ministro da Fazenda, conselheiro Affonso Celso, 
mais tarde visconde de Ouro Preto. Sente-se, pelos seus 
discursos, a sinceridade das suas opiniões. Sua atitude, 
colocando-se na defesa de Rio Branco quando o venerando 
estadista foi apeado da direção da Politecenica, valeu-lhe 
estrondosa manifestação da rapaziada estudiosa da tradicio- 
nal escola, onde, até hoje, a figura benemerita de Rio Branco 
é venerada e serve de exemplo aos seus dirigentes. 

Habituado aos assuntos financeiros, sobre os quais 
tinha a experiencia dos debates da Camara, dos tempos de 
diretor do Banco do Brasil e de sua ação como fundador e 
presidente do Banco Industrial e Mercantil, a eles dá a 
preferencia no Senado. Igualmente, preocupa-se a miudo 
com as necessidades dos serviços publicos da Côrte, da qual 
se sente legitimo representante, 

Chamado em 14875 para o Conselho de Estado, como 
conselheiro extraordinario, entra logo em exercicio, no im- 
pedimento do visconde do Bom Retiro, ocupando-se dos 
assuntos da pasta do Imperio. Em 41879, governando os libe- 
rais, foi o senador Teixeira Junior nomeaado (Conselheiro 
d'Estado Ordinario, sendo designado para a seção de Fazenda. 
Acham-se tambem no Arquivo Nacional os numerosos pare- 
ceres autografos, guardados por ele como uma recordação de 
sua ação eficiente naquele orgão da administração imperial. 

Em 41887, quando a onda republicana já começava a 
fazer sentir a ameaça de derrubar a muralha monarquica, 
é o senador Teixeira Junior o apresentante do projeto, jun- 
tamente elaborado com os senadores liberais Ouro Preto e 
Lafayette, sobre os bancos de emissão. E” um trabalho de 
valor em cujo debate, como notou o sr. Antonio Carlos, os 
tres estadistas se portaram á altura dos nomes que possuiam. 
O projeto, tal como fôra apresentado, visava a creação de 
bancos emissores, sob a garantia de apolices, moldados pelo 
exemplo dos bancos norte-americanos. Na discussão, porém, 
onde se fizeram ouvir as maiores sumidades, e na qual Fran- 
cisco Belizario sustentou idéas contrarias, — coerente com o 
seu famoso relatorio de 1886 —, houve a evolução para a 
conversibilidade metalica. O sr. Antonio Carlos, o competente 
financista da Republica, na critica abalisada desta materia 
diz que a discussão “tornou patente que a regra no Imperio, 
quanto ás questões e reformas dessa transcendencia, era o 
debate livre e esclarecedor, acima dos dissidios partidarios, 
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o que assegurava, como no caso ocorrente, grande lustre ás 
discussões travadas e caloroso estimulo aos que nelas se 
empenhavam”. 

Convertido em lei, coube aos autores do projeto a elabo- 
ração do respectivo regulamento. Surgiu aí uma contro- 
versia entre o senador Teixeira Junior e os seus colegas 
Ouro Preto e Lafayette. Entendia o primeiro, que o limite 
marcado pela lei abrangia tambem os bancos de fundo 
metalico e que o regulamento deveria se pautar pelos dizeres 
restritos da lei. Ouvido o Conselho de Estado, depois de 
uma troca de cartas entre Teixeira Junior e Ouro Preto -— 
documentos nos quais cada um sustentava seus principios 
com extraordinaria sobranceria-— opinou o Conselho pelas 
idéas do senador Teixeira Junior, sendo nessa conformidade 
expedido o regulamento, em janeiro de 1889, 

Por êsse tempo já havia o senador Teixeira Junior sido 
agraciado com o titulo nobiliarquico de visconde do Cruzeiro, 
desde junho de 1888. Anteriormente regeitára tamanha dis- 
tinção, por mais de uma vez, acedendo, afinal, quando os 
alicerces da Corôa começavam a aluir, querendo desta arte 
reafirmar suas convicções monarquistas. Dois anos antes 
ele ainda escrevia: “E” inexacta a noticia dada pelos jornaes 
de ser eu agraciado. O governo sabe que não desejo graça 
nenhuma e principalmente titulos nobiliarchicos. O conceito 
publico e o proprio procedimento na sociedade são os me- 
lhores titulos de nobreza que se podem desejar.” 

Caindo o gabinete João Alfredo, foi um dos estadistas 
chamados pelo Imperador para organisar novo ministerio. 
Da tribuna do Senado alegou, como era de praxe, que 
recusára a honrosa incumbencia devido ao seu estado vale- 
tudinario. Parece haver nessa declaração, além de delicada 
modestia, o desejo de não embaraçar a Corôa na solução da 
grave crise em perspectiva. A verdade, porém, está explicada 
por ele proprio, na declaração ao Visconde de Taunay, 
constante do livro por este publicado sob o titulo de “Homens 
e Cousas do Imperio”, e onde se lê que, perguntando certa 
vez ao visconde do Cruzeiro, porque afinal se recusára a 
formar ministerio, este respondera-lhe : “— Porque só po- 
deria incumbir-se disso em duas hypotheses—ou a dicta- 
dura, sem a qual não é mais possivel governar-se este paiz 
—ou a união e o accordo sincero dos dois partidos consti- 
tucionaes. Poderia contar com o apoio das Camaras, quando 
os dois primeiros convidados para o meu gabinete haviam 
de ser você e Joaquim Nabuco,” Essa resposta, registrada 
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tambem na obra magistral da herdeira do talento de Nabuco, 
senhorinha Carolina Nabuco, deixa entrever que o visconde 
do Cruzeiro cogitára da hipotese de uma nova conciliação, 
idéa que lhe deveria ser especialmente grata, reflectindo as 
tradições de Paraná. O proprio visconde de Ouro Preto 
tambem assim pensára, dizendo a Taunay que o momento 
exigia a “necessidade de mais calma das paixões meramente 
partidarias” e falando “nas vantagens da conciliação bem 
ponderada”. ; 

Nas notas escritas por meu pae, em 1897, destinadas 
a um possivel estudo sobre o Visconde do Cruzeiro, falando 
da recusa dêste em formar o gabinete, encontrei esplendida 
e esclarecedora contribuição. Diz ele: “Escusou-se pelo seu 
estado valetudinario, conforme disse da tribuna do Senado. 
Mas, na intimidade, confessou que tomaria a empreitada se o 
Imperador lhe desse a dissolução da Camara e consentisse, 
na organisação de um ministerio mixto de conservadores e 
liberaes. Chamaria então moços liberaes como Joaquim 
Nabuco, Affonso Celso Junior e Ruy Barbosa. Na apresen- 
tação, diria que os seus companheiros não se tinham sujei- 
tado ás opiniões do Presidente do Conselho e sim este ás 
deiles. Se tal houvesse occorrido — realizado o programma 
da esquerda liberal, comprehensivo da plena autonomia das 
Provincias, completa descentralização administrativa e 
implantada a federação no regimen monarchico, talvez não 
se désse o advento da Republica.” Eis ahi um depoimento 
cujo valor está fóra de duvida, transcrito ipsis litteris. 

O dr. João Franklin de Alencar Lima, genro do visconde 
do Cruzeiro, cuja carreira política acompanhou de perto dêsde 
1875, merecendo-lhe especial amizade, dizia sempre: “O Im- 
perador teve receio de dar ao visconde a carta branca de que 
elie carecia e, sob o pretexto de achar as idéas arriscadas, um 
tanto avançadas, negou-lhe a hypothese da dissolução da Ca- 
mara, chave essencial exigida pelo momento. No entanto, 
deu-a a Ouro Preto, como fatalmente havia de dar a qualquer 
outro estadista que subisse ao poder.” 

Resta agora ponderar, em face dêsses depoimentos, se 
tal ministerio seria viavel. O exame dos nomes apontados e 
as atitudes de cada um, levam a crêr na sua possibilidade. 
Nabuco, um dos gigantes da ABOLIÇÃO, ardendo de desejos pela 
federação monarquica, não haveria de recusar seu apôio a um 
gabinete que se apresentava para cumprir a mesma ideia e 
cujo chefe seria um dos pioneiros da vitória emancipadora, 
Ruy Barbosa, o jornalista partidario da federação com ou sem 
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Corõóa, chegando até ao brado retumbante de federação ou re- 
volução, encontraria ali o campo propício para realizar seu 
ideal. Affonso Celso Junior, outra glória da mocidade intele- 
ctual daqueles tempos, é de erêr, não tivesse eserupulo em 
subir aos conselhos da Corôa para executar um programa de 
seu proprio partido, onde o Pai, o grande Ouro Preto, éra um 
astro de primeira grandeza; éra, além disso, uma escolha 


merecida, coerente com o juizo que sôbre êle fizera o vis- 


conde do Cruzeiro, dois anos antes. Taunay, embora conser- 
vador, éra talvez um dos vultos mais liberais e mais pro- 
pensos a uma política de concordia e conciliação; além disso, 
éra amigo pessoal do organizador do gabinete que lhe re- 
conhecia com justiça o merito e lhe apreciava o carater. 
Infelizmente, as razões apontadas impediram a constituição 
dêsse ministerio de inteletuais, cujo programa, se fosse exe- 
cutado, seria — usando a frase de Ouro Preto — “a inutili- 
zação da República.” 


FóÓRA DA POLITICA 


A SANTA CASA 


Tambem fóra da política o visconde do Cruzeiro exerceu 
sua atividade, já quando presidiu em 1875 a Previdente, as- 
sociação de socorros á invalidês, já na presidencia do Monte- 
pio Geral de Economia dos Servidores do Estado. As ordens 
religiosas e irmandades tambem mereceram o seu concurso, 
notadamente as de N. S. do Monte do Carmo, São Francisco 
da Penitencia, Lapa dos Mercadores e Santissimo Sacramento 


da Matriz de Santa Anna, nas quais ocupou postos de relevo. 


A Santa Casa de Misericordia, de cuja mesa fôra conse- 
lheiro por muitos anos e depois definidor, escolheu-o para 
seu provedor, cargo onde veiu encontrá-lo a proclamação da 
República. Ao assumir aquele posto de sacrificio teve o vis- 
conde do Cruzeiro a feliz inspiração de promover a fundação 
do Asilo da Misericordia, obra de alcance social, á qual se 
dedicou com especial carinho e entusiasmo. Estava êle na 
ardua tarefa de angariar os donativos para aquela obra, cuja 
instalação já iniciára, dirigindo-a pessoalmente, quando o 
Govêrno Provisorio começou a praticar atos que importavam 
na exautoração das suas atribuições de provedor da Santa 


“Casa, culminando na tomada do Hospicio Dom Pedro II, hoje 


Hospicio Nacional. Compreendendo que a sua permanencia 


; 


à testa da pia instituição seria prejudicial aos interesses da 
mesma, visto como aqueles atos nada mais eram sinão repre- 
sálias ás suas convicções monarquicas, êle renuncia aquele 
posto, tornando sua resolução inabalavel, apezar dos pedidos 
da irmandade. E” que, como disse no seu oficio de renuncia, 
“era inutil o seu SQCPIPICIO: Era ainda peior, porque se tor- 
naria prejudicial á pia instituição”. 

Atendido afinal, a 16 de Janeiro de 1890, a Santa Casa 
não precinde dos seus serviços, solicitando-lhe continuar na 


“direção das obras e preparos para a instalação do Asilo da 


Misericordia, e investindo-o das funções de Superintendente 
do mesmo. 

Do que foi a sua ação como superintendente do Asilo, 
di-lo com eloquencia o Relatorio por êle apresentado; . mas, 
melhor do que isso, demonstra o discurso do Provedor, con- 
selheiro Paulina Soares de Souza, quando fez comemorar o 
1º aniversario daquela obra, numa solenidade de especial 
homenagem aos seus bemfeitores. 

Depois de lembrar os nomes dos grandes provedores da 
Santa Casa, como Paraná, Abrantes, Zacarias, Jaguarí.e Cote- 
gipe, realça sôbre todos a figura de José Clemente Pereira 
para.a êle equiparar o visconde do Cruzeiro, coneluindo numa 
linda peroração, que lerei como especial homenagem ao seu 
autor, e tambem, porque constitue belo título de glória e 


' benemerencia alcançado em vida pelo grande estadista, vis- 


conde de Cruzeiro. Assim terminava o conselheiro Paulino 


- à memoravel oração: 


“Collocando perante a gratidão da Santa Casa, 
Y a par uma da outra, estas duas eminentes personifi- 
cações da sua caridade, reunindo sob a mesma au- 
réola os dois nomes — José Clemente Pereira e vis- 
conde do Cruzeiro, entrelaçando-os na pureza dos sen- 
timentos humanitarios e na gloria de bem fazer, 
tenho prestado ao nosso venerando irmão a homena- 
gem do reconhecimento daquellas orphãos, de que 
a confiança dos irmãos da Misericordia e o proprio 
coração me fazem pai e lhe hei tambem dado, quanto 
me faculta a linguagem, o mais cordial testemunho 
; é do nosso affecto e admiração. ê 
* “E esta palma (apresentando ao sr. visconde 
4 do Cruzeiro uma palma entretecida de cravos bran- 
cos) que, porparte das asyladas da Misericordia. 
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aqui vos offereço, recebei-a, senhor, como a expressão 
carinhosa da candidez, que ella representa, do seu 
amor e agradecimento a tão desvelado protecotor. 

“Symbolo do reconhecimento daquellas inno- 
centes, com as quaes é solidaria toda a infancia o 
portanto todas as mãis e todos os paes, ella symbo- 
lisa tambem o triumpho por vós alcançado no mais 
virtuoso dos emprehendimentos: para a nossa consci- 
encia, como para o vosso coração, estas singelas flores, 
pelo que exprimem na intenção da offerenda, valem 
mais do que os louros de mais virente rama, que 
cinjam as frontes dos heróes: O seu valor na ordem 
moral está acima de todas as glorias, de todas as 
grandezas. 

“Para tamanho serviço á Causa santa da Mise- 
ricordia a eloquencia não tem palavras com que lhe 
dê o devido relevo, nem ha na terra galardão condigno, 
Só o achareis na alegria purissima, tão limpida como 
O sorriso angelico da infancia, que vos transbordará, 
no intimo d'alma, quando vos lembrardes dos bene- 
ficios hoje gazados pelas asyladas da Misericordia. 

“A Tecompensa, a que tendes direito, é aquella 
que neste momento solemne à administração da Santa 
Casa agradecida impetra da Justiça do Omnipotente 
pela voz sincera do seu chefe, a que imploramos com 
a mesma effusão d'alma todos que aqui nos achamos 
reunidos, a que commigo pedem tambem aquellas 
creanças — as benções do céo para vós e para a vossa 
illustre familia.” 


O visconde do Cruzeiro, agradecendo tamanha consagra- 
ção, não se esqueceu de que ao lado dêle havia tambem um 
grande benemerito do Asilo e, assim, de público prestou as 
maiores e mais devidas homenagens ao Conde de Figueiredo, 
que tanto o ajudára e tão generosamente correspondera ao 
seu apêlo. 

E sob essa aureola de gratidão encerrou o visconde do 
Cruzeiro a sua vida pública, cheia de serviços á Nação e á 
Sociedade. — Figura de primeira grandeza no Parlamento, 


"onde cêrca de 30 anos tomou parte nos sucessos de 1857 a 


| 


1889, e no qual fôra presidente ga Camara, na época mais 
brilhante do sistema parlamentar, para logo. após ser ouvido 


no Senado, como uma das vozes mais autorizadas; elemento 


ade 
capri 


de destaque no Conselho d'Estado, onde o seu voto éra acatado 
e à cuja última reunião — na hora tenebrosa para o Trono — 
ainda comparecera; grande do Imperio, que o reconhecia como 
um dos seus ornamentos de maior prestigio; Benemerito pe- 
rante a Sociedade, que lhe admirava as ações e virtudes — 
eis aí como se projetava a sua individualidade no momento 
em que a Monarquia cedia lugar ao govêrno oriundo da re- 
volução de 1889. 

Partindo para a Europa, pouco depois, com a saúde se- 
riamente abalada, guardava silencioso a tristeza da perda 
de todas as posições conseguidas pelo merito e valor. A 27 
de Dezembro de 1892, contando 62 anos, entregou sua alma 
ao Creador, na propria Cidade Eterna de Roma — longe da 
Patria, mas perto de Deus. 

A sua memoria tem sido esquecida; a época em que fale- 
ceu não éra propicia a reconhecer as virtudes e serviços de 
um estadista do Imperio. Por isso, ao regressar O seu corpo 
à Patria, nenhuma homenagem especial lhe foi tributada. 
Hoje, porém, a sociedade começa a compreender que o culto 
do passado enobrece e dignifica o presente. E êsse culto, 
quando inspirado pêla sinceridade e justiça, constitue o mais 
belo tlorão do carater de um povo. A justiça dos homens é 
como a justiça de Deus: — póde demorar, mas sempre ven- 
cerá na limpidez da Verdade ,através da voz da Historia ! 


“(Palmas,) 


Agradecendo o comparecimento do fino e numeroso audi- 
torio, o sr. conde de Affonso Celso encerrou as homenagens 
ao visconde do Cruzeiro, acentuando que a elas associava-se 
o Insriruro Historico, bem como ele pessoalmente, que conhe- 


cera e tributava sincera veneração à memoria do saudoso 
estadista. 
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Felippe José Pereira Leal Sobrinho 


0 CONSELHEIRO FELIPPE JOSÉ PEREIRA LEAL 


Filho legítimo de José Antonio Pereira e d. Leocadia 
Joaquina Pereira Leal, natural desta côrte do Rio de Janeiro, 
naceu em 27 de Abril de 1841. 

Depois de frequentar com aproveitamento as aulas pre- 
paratorias do Seminario de São Joaquim, hoje Externato do 
Imperial Colegio de Pedro II, matriculou-se na Academia de 
Marinha, em Março de 1827, e em Novembro do mesmo ano 
assentou praça de aspirante a guarda-marinha; concluindo 
o respectivo curso, foi promovido a guarda-marinha em 
Novembro de 1829. 

Fez seu primeiro embarque a bordo da fragata Isabel, 
e em 1831 obteve a carta geral dos estudos academicos; no 
mesmo ano passou á nau Imperador do Brasil, e depois para 
a corveta Sete de Abril, sendo daí destacado, por ordem do 
presidente da Baía, para comandar a barca canhoneira n. 1, 
que foi armada para bater os sediciosos das Vilas da Ca- 
choeira e São Felix, e regressando a dita corveta, foi pro- 
movido ao posto de 2º tenente, por decreto de 9 de Outubro 
de 1832. Neste posto seguiu na corveta Sete de Abril, em 
Fevereiro de 1835, para a provincia do Pará, então rebelada, 
onde, entre as diversas comissões de que foi encarregado, 
teve, nos nefandos nove dias em que as fôrcas legais e 
rebeldes se disputavam a capital daquela provincia, a de 
defender o importantissimo arsenal de guerra que os rebeldes 
almejavam tomar para se abastecerem de munições e petre- 
chos de guerra, de que abundava, tendo por fim, e por ordem 
superior, como se vê dos seguintes documentos, o desgôsto 
de abandoná-lo com a marinhagem que então comandava, 


retirando-se com todas as praças que formavam a sua guar- 
nição, debaixo de vivissimo fogo, quando já se achava em- 
barcado o respectivo presidente, general Manoel Jorge Ro- 
drigues, depois primeiro barão de Taquarí, e na abandonada 
capital não existia outro ponto dominado pelas fôrças legais. 

Seguindo para a vila de Cametá, teve a felicidade de, 
por entre o arquipelago formado pelas aguas do Amazonas, 
Anapú e rios Oeiras, Portel e Melgaço, penetrar até Santarém 
e de decer, atravessando o mesmo arquipelago até Cametá, 
conduzindo um comboy de 42 canôas; embarcações lotadas 
em mais de quatro mil arrôbas cada uma, com mantimentos 
que abasteceram as famintas fôrças legais; e generos do 
país que carregaram os navios que naquela vila existiam, 
gastando nesta arriscada emprêsa cêrca de tres meses, em 
que não poude dar noticias de si, por se achar absoluta- 
mente cortado pelos rebeldes, que ocupavam todo o espaço 
entre as povoações de Cametá e Gurupá, por tão estreitos 
rios, que, em alguns, o pequeno navio que comandava não 
podia fazer ala e larga. 

Comandando uma escuna armada em Cametá, com quatro 
: pessimas caronadas de calibre 6, quasi sempre carregadas 
com pedaços de caldeiras de engenhos, que por falta de baia 
e metralha mandava quebrar; com uma guarnição de 18 


y homens, além de 100 bisonhos e indiciplinados paisanos, que, 
7 sob as suas ordens, serviram de escolta ou fôrça de desem- 
hs barque, e sofrendo continuo fogo em todos os dias que gastou 


em percorrer a consideravel distancia que ha entre as citadas 
vilas de Gurupá e Cametá, teve a fortuna de achar-se pre- 
sente ao bloqueio, ataque e tomada da capital, sendo presi- 
dente o general Francisco José de Souza Soares de Andréa, 
que antes o havia mandado fazer parte da expedição que, 
sob as ordens do capitão-tenente Francisco Manoel Barroso, 
bateu os rebeldes acastelados na freguezia de Igarapé-Mirim; 
fez parte da expedição que por 17 dias remontou o rio Acará, 
no qual sofreu os ferimentos constantes dos documentos 
adiante citados, cujas balas para sempre conservou em sen 
corpo, com tão grave e manifesto prejuizo de sua saúde. 

Restabelecido dêste azar da guerra, marchou para o 
Amazonas, onde, sob as ordens do comandante em chefe da 
expedição, o capitão de fragata Angelo Petra de Bittencourt, 
organizou e comandou a fôrça com que em 4 de Outubro de 
1836, desembarcou, e poude, depois de mais de duas horas 
de porfiado combate, tomar com a respectiva fortaleza, a 
então vila, hoje cidade de Santarém. 
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Sendo nomeado comandante militar dêste baluarte do 
Amazonas, coube-lhe ainda a honrosa missão de defendê-lo, 
depois de mais de tres horas de-vivissimo fogo de ataque 
e quasi surpresa, que, em 5 de Março de 1837, lhe fizeram 
cêrca de 1.200 rebeldes, sendo à fôrça legal de seu comando, 
243 praças. 

Durante este periodo fez parte da guarnição do brigue 


Cacique, de onde passou a comandar o hiate Defensor da 


Legalidade, por ordem do comandante das fôrças navais na- 
quela provincia, de 1º de Outubro de 1835, e por outra de 
S de Novembro do mesmo ano, lhe foi confiado o comando 
da escuna Leal Cametaense, de onde passou para a corveta 
Defensora, em Julho de 1836. No mesmo ano foi servir na 
escuna Fluminense, passando, depois, para a corveta Defen- 
sora; daí para a escuna Rio da Prata, em 1º de Agosto do 
mesmo ano, e desembarcou em 25 de Setembro, para co- 
mandar as fôrças terrestres de Tapajós, hoje cidade de San- 
tarém. 

Por decreto de 22 de outubro dêsse ano, foi promovido 
ao posto de 1º tenente, cujos efeitos foram nulificados pelo 
de Setembro de 1837, que mandou restituir as antiguidades 
dos oficiais nessa época promovidos e que o 1º tenente 
Leal tinha preterido por aquela distinta promoção. 

Regressando para a escuna Rio da Prata, em Março de 
1837, dela desembarcou, em Maio, na provincia do Pará, e 
regressou a esta Côrte, para curar-se dos ferimentos rece- 
bidos na defesa e integridade do Imperio na mesma pro- 
vincia, então rebelada contra as instituições nacionais. 

Durante a rebelião, entrou nos combates que se travaram 
para repelir os revoltosos nas vilas da Vigia e Colares; nos 
engenhos de Jaguararí, Cupijó, Cannapijó, Canaticú, cuja 
rendição foi devida á sua bravura; nos fortes de Pinheiro 
e Chapéu Virado, baía de Sol; na importante povoação dos 
Breves; nas repetidas expedições do Rio Mojú, e nos que 
desaguam no Tocantins e Tapajós; e tantos outros que o 
fizeram estar, por assim dizer, em continuos combates desde 
Julho de 1835 até Agosto de 1837; e sob as privações e mi- 
serias, que padeceu, até que, pelo seu estado morbido, foi 
mandado retirar para esta Côrte, sem o ter solicitado, nem 
passado pela inspeção de saúde (tal era o estado de adian- 
tada enfermidade, a que eram submetidos todos os oficiais 
que naquela época se retiravam por doentes). 

Depois de restabelecido dos sofrimentos resultantes da 
uma campanha, onde diariamente experimentaram grandes 


ce 


muscular, porque o paciente, no ardor da peleja e, mesm9 


privações os que lá defendiam a integridade do Imperio, 
apresentou-se para o serviço em Maio de 1838, e, nesse 
mesmo dia, embarcou na charrúa Amphitrite, onde perma- 
neceu até que em Junho de 1839 passou para a fragata 
Campista. 

Em Julho do mesmo ano foi nomeado comandante da 
escuna Neptuno, passando em 214 de Setembro dêsse ano a 
comandar o brigue-escuna Fidelidade, com a missão de levar 
armamento e munições á vila da Parnaíba, onde, á requi- 
sição das autoridades locais; e por zêlo de serviço público, 
foi ao Maranhão. Pelo então presidente dessa provincia, 
senador Manoel Felizardo de Souza e Mello, foi nomeado 
comandante da fôrça naval expedicionaria no Rio Itapicurú- 
Mirim, e com uma companhia de Imperiais marinheiros, duas 
da Guarda nacional, e mais a fôrca de exército que poude 
reunir e, de que, por sua antiguidade, era comandante em 
chefe, marchou por terra para as margens do Rio Iguará, 
onde bateu e tomou o forte ponto rebelde chamado Gaiola. 

Por tanto zêlo e relevantes serviços, foi honrado com 
o grau de Cavaleiro da Imperial Ordem do Cruzeiro e da 
de Cristo. E, quando, em virtude do decreto de 4º de De- 
zembro de 1841, se reorganizou o quadro da armada, ficou 
esse oficial pertencendo á 1º classe. 

Em Janeiro de 1843, deixou o brigue-escuna Fidelidade, 
para comandar o brigue Imperial Pedro, seguindo para o Rio 
da Prata. 


Nesta ocasião, sendo reconhecidos tambem prestaveis seus 


serviços em outros mistéres de interesses nacionais, foi no-. 
meado para o logar de adido de 4º classe á Legação Imperial 
na Republica Oriental do Uruguai, por decreto de 314 de 
Maio de 1842, entrando logo no exercicio de secretario. 
Antes de prosseguir no historico da parte relativa aos 
serviços que o conselheiro Leal prestou durante cêrca de 
30 anos no corpo diplomatico, é licito mencionar que nos 
serviços de guerra foi sempre estimado pelos superiores que 
com eles pelejaram, como constam dos seguintes documentos: 
Do então capitão de mar e guerra Frederico Mariath, 
declarando que aquele oficial, indo em exploração ao Rio 


“Acará, como comandante da escuna Leal Cametaense, tomou 


um escaler do seu navio para melhor acompanhar tão ardua 
missão; aí foi ferido por duas balas inimigas, uma na parte 
superior externa do braço esquerdo, interessando o bordo do. 
musculo deltoide, ficando o projetil introduzido na substancia 
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depois, com a idéa de não retirar-se do teatro das operações, 
não se prestou á extração dêsse padrão de suas glorias, e 
que, 43 anos depois, o levou para o tumulo; o outro feri- 
mento, na parte externa da região glutea esquerda, tambem 
outra bala como a primeira, penetrou para sempre, naquela 
grande massa, obstando o contato, diz o medico das fôrcas 
legais, pela profundidade até onde penetrou aquele glorioso 
atestado do denodo e bravura do oficial. 

Em 14 de Maio de 1838, nesta côrte, sendo inspecionado 
pelo cirurgião-mór da armada, ainda em consequencia dos 
ferimentos citados, este declarou ao govêrno, em oficio de 
16 do mesmo mês, que o 1º tenente Leal sofrera dois feri- 
mentos de balas de fuzil, um na parte superior e externa 
do braço esquerdo, sôbre o bordo de um musculo denomi- 
nado deltoide, cujo projetíl ainda se conservava dentro dos 
musculos, outro ferimento na parte externa da região glutea, 
cuja bala ainda se conservava tambem mergulhada entre 
grandes massas de musculos, bem que pouco sensivel ao 
tato, oferecendo dificuldades para sua extração, e ocasio- 
nando periodicamente simtomas de grave inflamação, po- 
dendo correr perigo sua existencia, se ele quanto antes não 
se sujeitasse a uma dolorosa operação, afim de extraír as 
balas e evitar funestas consequencias. 

Conforme consta da ordem do dia do presidente e co- 
mandante das armas da provincia do Pará, n. 7, de 9 de 
Maio de 1837, fez parte da expedição que tomou a freguezia 
de Igarapé-Mirim, como comandante da escuna Leal Came- 
taense, cuja importancia era tal que a dita ordem do dia 
qualificou um feito de armas digno de louvor, pela perti- 
nacia dos defensores e pela constancia dos sitiantes. 

“Do oficio do comandante da expedição ao rio Acará, 
datado de 13 de Julho de 1836 se lê: Minha demora nesse 
sitio foi só enquanto embarcou a tropa que tinha desem- 
barcado para obrar em terra, depois do que segui viagem para 
o Turí, primeira habitação de gentio onde supuz, segundo 
informações, que Eduardo (chefe rebelde) embarcasse as 
familias, embarcações e mais cousas que roubou, atravessasse 
o Rio Majú e o Tocantins para passar ao Alto Amazonas e em 
caminho foi ferido o 2º tenente Felippe José Pereira (Leal 
comandante do hiate Cametaense que no escaler de sua 
embarcação, que tinha avançado com porção de tropa desti- 
nada a uma operação parcial, pretendeu dar caça a uma 
Tgarité que apareceu com 12 a 14 Cabanos (Indios) que sendo 
perseguidos encostaram-se á margem do rio, e enguerilhados 
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O procedimento deste oficial, sendo um 
eu o desaprovei por ser ao mesmo 
tender nenhum 


lhe fizeram fogo, 
efeito ide sua coragem, 
tempo um ato de imprudencia que no meu enter 
oficial comandante de uma embarcação deve praticar.” Es 

Esta informação parecendo levar uma censura ao oficial 
defensor da integridade, das instituições de sua patria o 
colocou ao lado dos benemeritos dela. 

De informações do comando dos navios que bloquearam a 
cidade de Belém, consta que o comandante da Escuna Leal 
Cametaense, desempenhou sempre bem os seus deveres, 
havendo no desembarque que a 13 de Maio de 1836, se deu no 
porto denominado Pedreira, onde os rebeldes tinham uma 
trincheira, cooperando hastante para o exame do ponto, e 
para demolir a mesma trincheira, que os rebeldes pouco antes 
haviam abandonado, receiosos de nossa força. Em Junho do 
mesmo ano foi mandado com algumas praças do batalhão de 
Pernambuco, explorar as fazendas de Curussamba e Mocajuba, 
e lugares proximos; comissões que mui bem desempenhou, 
perseguindo os rebeldes que encontrava, aprisionando alguns, 
entre os quais se faziam notaveis quatro a quem conheciam 
como tenentes-coroneis das forças insurgentes, destruindo 
ao mesmo tempo quanto pudesse ser de utilidade. Servindo 
sob aquele comando na expedição ao Acará até o lugar deno- 
minado Freguezia, onde estacionou com os navios maiores, O 
tenente Leal, portou-se sempre com a mesma atividade, zelo 
e inteligencia; e seguindo dali até ás cabeceiras do mesmo rio, 
assim como todos os navics menores, foi ferido quando dava 
caça a uma embarcação vigia do inimigo. 

“Na comissão ao Amazonas, sendo imediato da escuna 
Rio da Prata, foi incumbido do comando da gente que havia 
na freguezia de Nossa Senhora da Guia, pertencente á vila, 
hoje cidade de Santarém, para o desembarque projetado e 
que se efetuou ali na mesma vila no dia 4 de Outubro de 
1836, arrojando dela a fôrca de 600 a 700 rebeldes que a 
guarnecia, e depois de 2 horas de vivo fogo de parte a parte, 
em cuja ocasião o tenente Leal se portou com muito valôr, 
sangue frio e inteligencia, razões estas porque o encarreguei 
de novo do comando militar daquela vila. o que muito bem 
desempenhou particularmente no dia 5 de Maio de 1837 em 
que estando a vila mal guarnecida, e sendo atacada por uma 
fôrça de 1.200 reheldes não só os rechaçou com intrepidez, 
como lhes fez sentir a maior perda que experimentaram 
naquele rio, Pois que, só identro e pouco fóra das trin- 
cheiras deixaram mais de 80 mortos, além de outros que foram 
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encontrados mais longe delas, e de grande número de te- 
ridos. 

Regressando á dita escuna, continou a prestar-se com a 
mesma atividade, zelo, honra e inteligencia. 

Os benemeritos e atuaes almirantes visconde de Va- 
mandaré e barão do Amazonas, então capitães tenentes, es- 
ecrevendo sobre os serviços prestados, e merecimentos do 
tenente Leal, informaram que sendo este oficial comandante 
da escuna Leal Cametaense, em todas as comisões que lhe 
foram ordenadas, tais como retomadas de Iguapé-Mirim, de 
Jaguararé e Ponte das Padreiras, se portou com zelo, atividade 
e valor, tendo cumprido por si e guarnição do navio de seu 
comando tedas as ordens que lhe foram dadas, merecendo ser 
louvado o seu navio, com especialidade na ordem do dia do 
presidente comandante em chefe das fórças legais, em 13 de 
Maio de 1836, não constando que durante o periodo da cam- 
panha na provincia do Pará houvesse cometido falta alguma.” 
O valor dêste documento sóbe de preço, tanto mais que até 
hoje têm sido conservadas as preciosas vidas destas autori- 
dades insuspeitas. 

O honrado e nunca esquecido chefe de esquadra João 


- Taylor, referindo-se ao tenente Leal, diz que este oficial 


durante o periodo da pacificação da provincia do Pará, e 
quando servio debaixo de suas ordens comportou-se o melhor 
possivel; que foi ele quem comandou o destacamento de mari- 
nheiros no trem e lugar mais arriscado; pois sendo atacado 
pelos rebeldes por tres vezes, sempre Os bateu com denodo é 
valôr nesse conflito e com seu exemplo animando os seus 
valentes comandados. 

Como comandante da citada escuna, no ataque de Co- 
lares se portou denodamente, e que recebendo ordens de ir 
a Santarém, fez essa passagem cheia de perigos, por entre 
a fôrca rebelde, e do mesmo modo voltou com um comboy de 
42 canõas. O chefe Taylor que ocupa hoje um lugar distinto 
por entre as páginas da história patria, conclue sua infor- 
mação com as textuais palavras: “Tenho infinito prazer de 
dizer que é um benemerito joven oficial: subordinado e obe- 
diente, é sempre merecia muita consideração, em conse- 
quencia de sua coragem, prudencia e zelo”. 

O denodado general Manoel Jorge Rodrigues, depois 
4º barão de Taquarí, cujo nome honroso não tem sido 
esquecido pelos inteligentes historiadores do Brasil, reser- 
vando-lhe páginas de glória, em 28 de Maio de 1839, com 
seu proprio punho escreveu : “o 4º tenente Felippe J. P. Leal 
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se portou com muito zêlo no serviço durante o meu govêrno 
na província do Pará; fez parte da guarnição que defendeu 
o trem de guerra nos 9 dias de fogo desde 14 a 22 de Agosto 
de 1835, que resistio a todo esforço dos rebeldes; em Outubre 
assistio á dispersão dos pontos de Cupijó e Canatino; em No- 
vembro coadjuvou a defesa dos Breves, quando subia para 
o sertão; e conduzio de Santarém o comboy de 42 canôas 
grandes em Fevereiro de 1836; em Maio assistio ao vigoroso 
ataque de Colares, sendo néstas duas viagens comandante 
do hiate Defensor da Legalidade, armado em Cametá. Em 
todos estes serviços mostrou valôr e discernimento, e prazer 
quando se lhe cometia alguma diligencia. Quando o general 
Francisco José de Souza Soares de Andrea, Barão de Caça- 
pava, que foi um dos mais energicos caracteres, “quer “como 
militar, quer como administrador, conforme deu provas todas 
as vezes que lhe foram cometidas as mais importantes co- 
missões, escrevia em 4 de Julho de 1839: o 4º tenente Leal 
é um dos oficiais da armada nacional e imperial que melhor 
servio na luta da restauração do Pará, debaixo de minhas 
ordens, não só pela sua atividade e inteligencia, como zêlo, co- 
ragem decidida com que entrou em combate, pelo que lhe 
eram sempre confiados comandos em relação ao seu posto 
que desempenhou muito 4 minha satisfação. Direi mais: que 
em um reconhecimento que fez de seu motu proprio, porque 
o oficial a quem tocava se demorou um pouco, foi ferido de 
tiros de fuzil que o deixaram com algum defeito. 

Por tantos e valiosos serviços, foi o tenente [Leal conde- 
corado com as insignias de cavaleiro das ordens de Cristo 
e da Rosa, apezar de que o procurador da corôa, soberania 
e fazenda nacional em seu parecer declarou, que á vista das 
informações que tinha presentes, mostrando os serviços que 
prestára este oficial, em tempos de guerra, distinguindo-se 
pelo seu valôr e inteligencia, e ter sido gravemente ferido em 
combate, merecia deferimento com alguma pensão. 

Tais foram os serviços deste servidor como oficial da ar- 
mada, que não teve durante esse periodo outra remuneração 
que a lembrança que sempre manteve de ser fiel a sua 
patria. 

Na carreira diplomatica, que encetou em 14843 como 
adido, servindo de secretário da Imperial Legação no Estado 
Oriental, exerceu interinamente o cargo de encarregado de 
negocios na mesma República desde 2 de Novembro desse 
ano até 1 de Fevereiro de 1845, em que foi removido para 
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Ausentado-se o chefe desta Legação coube-lhe de novo, 
dirigil-a como encarregado de negocios interino desde 9 de 

Julho de 1847 até 19 de Março de 1849, em que regressou a 

esta córte para assumir a presidencia da província do Es- 

pirito Santo, até que em 1852 teve de deixar a administração 
dessa província por ter sido nomeado encarregado de negocios 

Junto ao govêrno da República do Paraguai; sendo em 1855, 

removido no mesmo carater para as Repúblicas de Venezuela, 

Nova Granada e Equador; em 1859 para a Espanha; em 1861 

para o Chile; em 1862 para a Italia. Promovido a ministro 

residente na República Argentina, ali permaneceu desde 

1863 até 1867, em que foi de novo removido para a República 

de Venezuela na qualidade de enviado extraordinario e mi- 

-nistro plenipotenciario. 

1 Neste último gran de sua carreira diplomatica, ainda ser- 
vio nas Repúblicas de Perú de 1869 a 1874; do Paraguai 
(2º vez) até 1876; e do Chile até 7 de Dezembro de 1878, em 
que solicitou e obteve disponibilidade, levado pelo seu estado 
de saúde que não lhe permitiu mais residir em paízes cujo 

- clima frio mais agravaria os seus males. 

> Além dos serviços prestados em tempos normais, e, no 

- desempenho dos negocios a cargo das Legações de que foi 
“incumbido, assinalou-se pela negociação do tratado de limites 
“e navegação fluvial entre o Brasil e a República de Venezuela, 
“celebrado em 5 de Maio de 1859 e ratificado pelo Brasil em 
“6 de Setembro daquele ano e pelo de Venezuela em 4º de 

E Julho de 1860. 

E A importancia dessa negociação foi reconhecida pelo go- 

“ vêrno imperial nos despachos do ministerio dos negocios 

“estrangeiros de 9 de Maio e 7 de Setembro de 1859, sendo 

meste último louvado de ordem de Sua Magestade o Imperador, 

pelo respectivo ministro que era o sr. conselheiro Cansansão 
de Sinimbú. 

Foi honrado com o título de Conselho; era veador da 

* Casa Imperial, Dignitario da Ordem da Rosa, Cavaleiro das 

“ do Cruzeiro e de Cristo, do Imperio, e Grande Oficial da de 

- São Mauricio e São Lazaro da Italia. Foi membro do Instituto 

Historico e Geografico, e da Sociedade Auxiliadora da In- 

— dústria Nacional e outras sociedades cientificas e industriais. 

— Falecêo em 13 de Agosto de 1880, legando á sua familia 

“o nome de funcionario zêloso e honrado. 
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ATAS DAS SESSÕES REALISADAS EM 1934 


1º SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA AOS 30 DE MAIO DE 
1931: (93º ANO (SESSÃO 41564) 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO CELSO 


Presidente perpétuo 


A's 146 horas, abre-se a sessão com a presença dg9s 
srs. Conde de Affonso Celso, Benjamin Franklin Ramiz Galvão, 
Max Fleiuss, Manuel Cicero Peregrino da Silva, Augusto Ta- 
vares de Lyra, José Maria Moreira Guimarães, Miguel Jva- 
quim Ribeiro de Carvalho, Francisco José de Oliveira Vianna, 
Eduardo Marques Peixoto e Alfredo Ferreira Lage. 


O Sr. ALFREDO LAGE (servindo de secretário) lô as Ephe- 
merides do Barão do Rio-Branco, relativas á data da sessão. 


O Sr. CONDE DE AFFONSO CELSO (presidente perpétuo) 
diz que o INSTITUTO iniciara êste 99º de seu funcionamento 
os seus trabalhos com a realização do 2º CONGRESSO DE HIS- 
TÓRIA NACIONAL, O terceiro dêste genero que promoveu e or- 
- Banizou contando com o Primeiro Congresso Internacionel de 
História da America efetuado em 1932. Espera e deseja 
que as sessões ordinarias que se encetam tenham tanto brilho 
e interesse quanto as do Congresso. Conta, para isso, 
com o zelo e dedicação dos consocios que asseguram plena, 
confiança no presente e no futuro do INSTITUTO, continuando- 
lhe as honrosas tradições. 

A todos apresenta cumprimentos cordialissimos. 


O Sr. FLeluss (secretário perpétuo) diz ter uma pro- 
posta a apresentar, visando a aquisição de novos valores para 
“O INSTITUTO. 
Ha muitos socios efetivos e correspondentes que fazem 
"jús á elevação ao quadro dos honorarios, e dêsse modo será 
possivel atender a algumas das propostas já apresentadas e 
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não votadas, por se acharem completas as classes de efetivos 
e correspondentes. a 

Ha, além disso, varios nomes que se impõem pelos ser- 
vicos já prestados ao Instrruro e colaborando brilhantemente 
na “Revista”, o que, de pronto, se póde verificar. 

Quando do PriMEIRO CONGRESSO INTERNACIONAL DE His- 
'PÓRIA DA AMERICA, realizado em 1922 pelo INSTITUTO, à secre- 
taria teve o concurso assiduo e proficiente de um moço, cujo 
valor dia a dia se acentúa: o sr. Pedro Calmon. Agora, por 
ocasião do 2º Congresso DE HisróRrIA NACIONAL, levado a efeito 
com tanta eficiencia no mês de Abril, a secretaria do Ixsri- 
TUTO recebeu o eficaz apóio de outros dois jovens, autores de 
aplaudidas monografias, os quais coadjuvaram de modo no- 
tavel no desempenho do vultoso expediente, os srs. dr. Luiz 
Felippe Vieira Souto e Enéas Martins Filho. 

Cumpre, como ato de justiça, declinar esses nomes. Mas, 
além dêsses, apareceram outros com trabalhos tambem de 
grande valia, exprimindo muita erudição nas investigações 
historicas, e não devem ser esquecidos os seus autores. 

Pede, pois, que se nomele uma comissão para estudar 
meticulosamente o valor das propostas apresentadas e para 
estudar quais os membros dos tres Congressos efetuados pelo 
INSTITUTO, cujas monografias satisfaçam plenamente as con- 
dições dos Estatutos, ou que hajam contribuido para o êxito 
dêsses certames. A comissão apresentará os nomes dos que 
devem ser eleitos, e uma assembléa geral pronunciará o juiga- 
mento final. 

E' o que tinha a dizer. 


O Sr. ConDE DE Arronso CELSO (presidente perpétuo) 
declara em discussão a proposta do sr. Max Fleiuss. 

Ninguem desejando discutí-la, submete-a á votação, sendo 
unanimemente aprovada. 

Nomeia o sr. presidente os srs. Epitacio Pessõa, Ramiz 
Galvão e Agenor de Roure, para a comissão de que trata a 
proposta. 


O Sr. Max FLEIUSS (1º secretário perpétuo) lê o parecer 
da Comissão de Fundos e Orçamento, favoravel ás contas 


apresentadas pelo sr. Tesoureiro e relatadas ao ano proximo 
findo de 1930. 


; (0) SR. CONDE DE AFFONSO CELSO (presidente perpétuo) 
poc em discussão o parecer. 


Submete-o á votação, sendo aprovado por unanimidade, 


O Sr. Max FLEIUSS lê algumas cartas, comentando-as, de 
d. Manuel Pedro da Pefia, dirigidas ao seu sobrinho Francisca 
Solano Lopez, então presidente da República do Paraguai. 
Essas cartas, que despertaram vivo interesse, foram ofere- 
cidas ao InsTITUTO por um eminente brasileiro, que residiu 
durante algum tempo em Assunção. 


Encerrou-se a sessão ás 17 horas. — Alfredo Ferreira 
Lage, servindo de 2º secretário, 
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22 SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA AOS 22 DE JUNHO 
DE 1931 (SESSÃO, 1.565) 


da ta 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO CELSO : Pc 


Presidente perpétuo 


l 
A's 214 horas, abre-se a sessão, presentes os srs. Conde RD, 
de Affonso Celso, Max Fleiuss, Laudelino Freire, Eduardo - | 
2 Marques Peixoto, José Maria Moreira Guimarães, Francisco 
Radler de Aquino, João de Oliveira Sá Camelo Lampreia, o Ra 
Olympio da Fonseca, Francisco José de Oliveira Vianna e NAS, O 
Alfredo Ferreira Lage. E 
4 O sr. RADLER DE AQUINO (servindo de 2º secretário) 18 ms 
; a ata da sessão anterior que, sem debate, é unanimemente | f 
aprovada. xs 
Lê depois, das Efemerides Brasileiras do barão do Rio 
Branco, as que se referem á data da sessão. à i 


O SR. PRESIDENTE diz ter sido apresentada, nos termos 
f do paragrafo unico do art. 7º dos Estatutos, a seguinte pro- . 
“A E (5: 
“ME posta: + 


rá “Propomos para socio honorario do Instituto Historico A a 
E. e Geographico Brasileiro o revmo. padre Paul Coulet, que : o 
“ reune todos os requisitos para isso exigidos pelos Estálútos, «pas 
E porquanto, de par com elevada idoneidade moral e grande Res 
“nomeada em todos os centros cultos, tem revelado amplos | Re 
conhecimentos de ciencias relativas á História nas suas nume- Civ Po 
rosas obras sôbre os problemas social, economico, politico, 
internacional, da autoridade e de familia. Rio de Janeiro, 48 
de Junho de 1931. — Conde de Affonso Celso. — Mat Fleiuss. | 
“— Ramiz Galvão. — Moreira Guimarães. — Radler de Aquino. 
— Camelo Lampreia.” SPEA du RR O 
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Enviada á Comissão de Admissão de Socios, emitiu à 
mesma êste parecer : 


“A Comissão de Admissão de Socios encampa, do melhor 
grado, a proposta de iniciativa do nosso egregio Presidente 
sr. conde de Affonso Celso, com o nome do revmo. padre 
Paul Coulet, para socio honorario do INSTITUTO. 

A autoria da proposta, por si só a justificava, tão certa 
está a Comissão do cuidade e escrupulo, com que o ilustre 
Presidente desta Casa procura formar o seu quadro social; 
mas, além disso, é o padre Coulet notoria celebridade, tido e 
havido como um dos melhores oradores franceses contem- 
poraneos, emerito cultor da Sociologia e da História. 

Numerosa é a sua produção intelectual, da qual basta 
apenas citar A Igreja e o problema social; A Ação popular; 
O Problema da familia; A Estabilidade da familia; A Igreja e 
o problema da familia; A Fecundidade do lar; Os Direitos dos 
filhos no lar e A Educação e o Lar, conjunto de conferencias 
realizadas em Bordeaux e que adquiriram popularidade. 

Aqui no Rio de Janeiro, onde se acha no momento o 
padre Coulet, já é s. ex. revma. justamente admirado, pois 
tem realizado conferencias aplaudidas e que confirmam, ple- 
namente, a fama conquistada na Europa. 

Por todos esses motivos, a Comissão é de opinião que 
seja aprovada a proposta. 

Rio de Janeiro, 19 de Junho de 1931. — Oliveira Vianna, 
Telator. — Olympio da Fonseca. — Laudelino Freire.” 


O sr. FLEIUSS requer urgencia para imediata votação do 
mesmo parecer. (Aprovado unanimemente.) 


O sr. CONDE DE AFFONSO CELSO (presidente perpétuo) 
diz que tendo sido aprovado o requerimento de urgencia, 
manda correr o escrutinio, que aprova por unaniinidade o 
parecer. Ato continuo, o sr. conde de Affonso Celso proclama 
o padre Paul Coulet socio honorario do INSTITUTO. 

Achando-se presentes todos os delegados do Congresso 
Internacional Feminino, o sr. CONDE DE AFFONSO CELSO (pre- 
sidente perpétuo) saudando a diretoria e membros do 2º 
Congresso Internacional Feminista, que visitavam o INSTITUTO, 
diz que entre as mais conspicuas tradições do velho gremio 
tradicional, que é o INSTITUTO Hisrorico, figura a de que ele 
sempre acolheu, com simpatia, aplauso, animação, qualquer 
idéa inovadora, legitimada por verdadeira melhoria. Corpo- 
ração essencialmente conservadora, votada ao estudo do pas- 
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sado, tem tido e tem os olhos abertos, os ouvidos atentos, a 
vontade bem disposta para todos os progressos; convencido, 
porém, de que não ha genuino progresso sinão na lei da con- 
tinuidade; de que o hoje e o amanhã procedentes do hontem, 
lhe constituem a expansão natural, e de que só se conserva 
O que possue raizes e antecedentes seguros. Daí, as suas 
multiplas e fecundas iniciativas, sua constante cooperação no 
florecimento do país. Compreende, por isso, a relevancia, à 
imprescindibilidade do fator feminino na cultura geral e as 
reivindicações, que ora lhe estimulam a atividade. Os anais 
do INsTITUTO deparam muitos documentos dêstes propositos. 
No mais recente número da sua quasi secular Revista (o 
n. 161), estampou trabalhos e retratos de quatro intelectuais 
compatricias, que realizaram belas conferencias no edificia 
social. 


No Arco de Triunfo aos martires precursores da INDE- 
PENDENCIA, monumento cuja construção propoz, ha meses, 
destaca-se, entre os vultos dominantes, o de uma mulher: 
Joana Angelica. Em Outubro de 1850 foi apresentado o nome 
de dona Beatriz Francisca de Assis Brandão, para a classe 
dos socios honorarios. Submetida a proposta a uma comissão, 
composta de Joaquim Manoel de Macedo e Antonio Gonçalves 
Dias, louvou ela o generoso pensamento dos proponentes, ao 
qual nada se opunha nos Estatutos, não se podendo, pois, 
disputar ás senhoras o direito de fazer parte da associação. 
Mas, tratava-se de uma poetisa e não de uma cultora da His- 
tória e da Geografia, materias mais especialmente objecti- 
vadas pelo INSTITUTO. Cabia, por isso, de preferencia á dora 
Beatriz Brandão entrar para a Academia Brasileira de Letras, 
de cuja fundação, desde Junho de 1847, cogitara o mesmo 
Instituto. Todos estes fatos explicam e justificam a apro- 
vação e o aprêço do InsTITUTO ao 2º Congresso Internacional 
Feminista, ora reunido, com tão altos designios, nesta capital. 
Foi ainda o INSTITUTO 0 promotor e feliz realizador, em 1922, 
do 1º CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DA AMERICA, Unico 
até hoje em seu genero. Coligidos copiosos e preciosos dados 
sôbre o Novo Mundo, deixou patente que ele tem produzido 
numerosas personalidades femininas equiparaveis ás maiores 
e melhores dos antigos continentes. 


Nenhuma delas sobreleva á de uma brasileira, aliada 
pela sangue ás estirpes soberanas da Europa, e que, aos 25 
anos de idade, exerceu a suprema autoridade politica do 
país, situação á qual mais duas outras vezes ascendeu, pra- 
ticando, nas tres ocasiões, atos memoraveis, ligando o seu 
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nome aos dois mais nobres padrões da nossa legislação e 
quiçá da universal; a essa princeza, tão eximia pelos dotes 
de estadista quanto pelas virtudes domesticas, e que, deposta 
das grandezas, banida da Patria, manifestou no infortunio 
ainda superiores sublimidades de mãi de familia e de civismo. 
E' à unica chefe de Estado americana, imortalizada com 
um cognome semelhante ao de Jesus — a REDENTORA, dignis- 
sima filha do MAGNANIMO e da MÃI DOS BRASILEIROS. Pois 
bem ! 'Tão grande compatriota, tão grande brasileira, tão 
grande americana, tão grande mulher, admiravel expoente 
do quanto a capacidade para a vida pública póde coincidir 
com as benemerencias do lar, não tem ainda, nesta metro- 
pole, onde se verificam tantas e injustificaveis celebrações, 
ainda não tem, na Capital, onde naceu, onde se educou, onde 
beneficamente imperou, ainda não tem uma estatua, . uma 
praça, uma avenida, uma rua importante com o seu nome, 
a testimunhar o reconhecimento, o carinho, a veneração, para 
com ela, do seu povo, ou, ao menos, do sexo que ela insigne- 
mente representou e enalteceu. Resgate o 2º Congresso Inter- 
nacional Feminista esta injustiça, promova a devida repa- 
ração, e assignalará a sua passagem de modo imperecivel, 
angariando aclâmações da conciencia pública. 
- Certo de que o Congresso agremiou primores de inteli- 
gencia, saber, graca, generosidade, formosura plastica e espi- 
ritual, provenientes de todos os Estados da União e das na- 
ções fraternas; de que os escopos que ele colima são os de 
paz, de concordia, de beneficencia e justiça sociais, de aper- 
feiçoamento e ascenção em todas as esferas do pensamento 
e da ação, escopos que são tambem os do INsTITUTO, tem êste 
à honra de apresentar-lhe calorosos preitos de reverência, 
votos pelo prevalecimento de tais intuitos e agradecimentos 
pela visita que ficará registada nos fastos de suas datas mais 
festivas. Com a fé que sempre o fortaleceu na sua extensa 
e trabalhosa jornada, com patriarcal comoção, em que ha 


befiçãos, o velho lidador se inclina ante a esperança, o porvir, 


o ideal.” 
(Prolongadas palmas.) 
A sra. BERTHA Lurz (presidente do Congresso Feminista), 


pedindo venia para responder ao discurso do sr. Presidente 
perpétuo do INSTITUTO, assim se pronuncia: 


“Sr. Presidente do Instituto Historico e Geographico Bra- 


Sileiro — Senhoras congressistas — Minas senhoras e meus 
senhores: 
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Absorvida pela magna tarefa de presidir ao II Congresso 
Internacional Feminista, promovido pela Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino, e pelos multiplos deveres que esta 
presidencia acarreta, não tencionava usar da palavra ao correr 
dêste certame, que reune o que o Brasil feminino possue de 
maior eloquencia e talento, e que se vê prestigiado pela pre- 
sença de senhoras estrangeiras de escol. 

Não pude, entretanto, sr. presidente, executar esta Treso- 
lução. O convite por v. ex. dirigido ao nosso Congresso é 
tão honroso, de significação tão profunda, de tão alta rele- 
vancia, que o agradecimento ao mesmo se incorpora ás fun- 
ções da presidente do Congresso. Não obstante a falta da 
predicados individuais de quem exerce esta presidencia, eis- 
me aqui. Permiti que vos diga que em nenhuma casa me 
sentiria tão á vontade, e em nenhuma outra se tornaria mais 
suave o meu dever. Porque esta instituição é um templo 
da Ciencia, e, como tal, nelle só á Verdade é dado penetrar . 
No seu limiar permanecem as coisas transitorias, as questões 
de atualidade e de momento. Só as correntes sociologicas 
destinadas a se incorporarem na história da nossa terra são 
bemvindas aqui. 

E ninguem poderá contestar que a evolução recente da 
mulher seja uma dessas correntes sociais. O movimenta 
feminista nacional se integra na nossa Historia, como o mo= 
vimento feminista internacional se integra na história da 
raça humana. Reduz-se, pois, a minha tarefa a traçá-lo em 
suas linhas gerais. 


Minhas senhoras: Ha muitos anos tive a ventura de vêr 
Isadora Duncan dançar. Num imenso teatro, completamente 
escuro, levantou-se a cortina sôbre um palco igualmente 
escuro. A princípio nada se discernia, sinão o vulto prostrado 
de uma mulher. Uma suavissima claridade de luar surgiu e a 
pouco e pouco aumentou até que os holofotes projetaram 
raios de luz sôbre a dançarina. Ela sacudiu a cabeleira, 
estirou os membros anquilosados e lentamente se ergueu. 
Ensaiou passos incertos, depois adquiriu firmeza, e animada 
pelo ritmo da orquestra poz-se a bailar. Esvaecida a timidez, 
exaltou-se a conciencia da sua beleza — a dança tornou-se 
mais complexa e terminou numa grande cadência triunfal. 


“Eis simbolizada a história do movimento feminino e da 
mulher. Subjugada pelo ambiente fisico, pela fôrça da ma- 
teria, dominantes nos tempos primevos, foi ao correr dos 
seculos se tornando concia da sua personalidade. Revelou-se 
inicialmente no instinto de proteger a prole, de aperfeiçoar 
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o lar, de dar-lhe confôrto, de torná-lo um refugio seguro 
contra a tormenta. Depois vieram seculos de meditações 
pacientes que se traduzem hoje na atuação organizada, que 
é a afirmação plena do movimento feminino triunfante. Esta 
evolução se reproduz sucessivamente em todas as suas fases, 
em todos os paises e continentes. 

“Verifica-se tambem no Brasil, onde o Feminismo já 
atravessou o seu periodo inicial, pois ha dez anos havia 
apenas uma brasileira de vontade firme, vibrando de indi- 
gnação perante o estigma da inferioridade que lhe serviu de 
escora, no curso que iniciou. Dez anos atrás as suas com- 
panheiras poderiam ser contadas nos dedos das suas mãos, 
e metade delas era como dedos paralisados, porque não 
ousava trabalhar. Um pouco mais tarde alguns elementos 
progressistas vieram trazer-lhe o confôrto do seu apôio e 
da sua colaboração eficaz. Foi êste pequeno bando de pre- 
cursores que traçou e executou a primeira bandeira do Fe- 
minismo brasileiro através da brenha então cerrada dos pre- 
conceitos sociais. Hoje está aberta a picada através do 
sertão. 

“Já resdôam os passos da primeira legião feminina reunida 
aqui. Após virão outras e outras: a princípio pequenas e 
lentas, a seguir, maiores, mais apressadas. A trilha se trans- 
formará em caminho, em estrada e finalmente será o campo 
de pouso, do qual as aspirações femininas largarão o vôo 
possante tal qual as aves de aço, que se arremessam de con- 
tinente a continente através do espaço azul. 

“Todavia, para que essas cruzadas cumpram a sua fina- 
lidade, deveria prosseguir nas jornadas da abnegação e do 
altruismo, da fé, da coragem, como o foram as primeiras 
bandeiras e os primeiros bandeirantes. 

“Minhas companheiras. Caminharemos juntas mais algum 
tempo e depois, para que possais ir mais longe, caminha- 
reis sós. E por isto, neste momento historico e nesta casa 
destinada a conservar os arquivos da nossa História, permiti 
agora que me dirija a vós e principalmente áquelas dentre 
vós que sois genuinas e abnegadas apostolas da redenção da 
mulher. As palavras que vos digo são estas: transpostas as 
regiões mais aridas e mais tormentosas, entrareis na fase 
das tentações. Perlustrareis terras semelhantes áquelas que 
descrevem os contos de fada, em que principes votados ao 
cumprimento de tarefas sobrehumanas passam por jardins 
encantados, onde resplandecem flores e de cujas árvores 
pendem frutos preciosos, e nos ares resôam vozes sedutoras. 
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“Não vos deixeis, entretanto, tentar, não vos deixeis levar 
por ilusões, não vos deixeis deter. Na colheita das flores 
lindas dos brejos vos arriscareis a falsear os vossos passos. 
Não vos deixeis afastar do vosso proposito elevado, pelo fogo 
faluo das ambições. Não desanimeis diante da derrota, nem 
exulteis indevidamente no dia do triunfo. Ambições, glorias, 
sacrifícios, derrotas, tudo é transitorio, tudo perece, tudo se 
confunde na vala comum do esquecimento, tal como no ocaso 
mergulham a manhã fria e triste e a tarde linda de sol. 


“Nenhuma vitória é completa, nenhuma derrota é total, 
Já os Gregos simbolizavam o triunfo em figuras de azas par- 
tidas. Terão partidas as azas quasi todas as vitorias que 
a vida vos proporcionará. 

“Quanto ao mal, tambem não o deveis recear. E' mais 
inocuo do que se costuma pensar. A candura serena da velr- 
dade desarma a calunia e a hipocrisia, com a mesma fórça 
intangivel com que, segundo a lenda, a cruz de Cristo im- 
punha barreiras intransilaveis aos espiritos satanicos. Não 
vos deixeis, tampouco, impressionar pela paisagem que deveis 
atravessar, nem pelo cenario cambiante da politica da nossa 
terra, nem pelos abalos profundos da estrutura economica 
internacional. Segui o vosso caminho, serenas, indiferentes 
a tudo, norteando-vos apenas pela chama ardente do vosso 
idealismo, que ilumina o coração e a inteligencia, que é bus- 
sola e norte, princípio e fim, que arde no vosso peito e pro- 
jeta a sua luz sôbre os pincaros distantes; que recúa quando 
avançamos e se eleva á medida que subimos. Só ele terá 
fôrças para vos sustentar, para amparar Os vossos passos, 
para vos traçar um destino digno de vós. 

“Não vos dexeis, pois, iludir, não vos deixeis desnortear. 
Acima de tudo não vos deixeis masculinizar. Ao ingressar na 
vida pública não deixeis baixar os nobres estandartes, que 0 
Feminismo incipiente desfraldou. A missão da mulher vem 
da noite dos tempos e se projeta muito além do horizonte 
atual. E' uma missão eterna e sempre igual, a de dar à 
vida, de protegê-la, de torná-la forte; é de criar um lar e 
dele fazer o refugio seguro contra as intemperies e as tor- 
mentas. O espirito feminino é sempre maternal, tolerante, 


“indulgente para com os homens, quando se debatem em 


competições esportivas, intelectuais, mercantis, e de carater 
amavel. Profundamente triste, quando o instinto vence a 
razão, quando as competições acendem a chama do odio e 
desencadeiam o cortejo sinistro das paixões. 
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“A mulher de hoje, que receia ver o mundo abrazado e 
ameaçados os baluartes mais fortes da civilização, é a mesma 
mulher que ao correr das primeiras guerras tremia, na ca- 
verna, aconchegava a prole, certa de que a derrota ou a Vi- 
toria significava para alguem a deshonra, a morte e o ca- 
tiveiro. 

“Ingressando para a vida pública, a mulher deve faze-lo 
não como quem se atira á liça contra outros gladiadores, mas 
como quem ingressa num lar mais majestoso. O lar não cabe 
mais no espaço de quatro muros; vai muito além. O lar são 
todas as esferas da atividade humana, desde a cabana, que 
abriga o pobre, até os parlamentos onde se estabelece a le- 
gislação que rege o intercambio humano. Filhos não são ape- 
nas os nacidos das nossas entranhas, mas todos os entes hu- 
manos. Ingressando para a vida pública deve a mulher trazer 
consigo as mesmas qualidades femininas, de generosidade, 
de tolerancia, a mesma realeza materna, deante da qual o 
homem se curva reverente. (Caminhemos, pois, companhei- 


“ras! A jornada é longa, é uma jornada feminina de abne- 


gação e altruismo, de fé e de coragem. Advenham derrotas, 
sacrificios, honras e glorias, devemos recebê-las impassiveis 
e serenas, procurando sempre harmonizar os homens e tra- 
balhar construtivamente pelo progresso afim de realizarmos 
O nosso sonho de fraternidade humana, de saúde, de con- 
Torto, de beleza, de harmonia, de sabedoria e de Paz!” 


(Aplausos) 
Encerra-se a sessão ás 22 horas. — RADLER DE AQUINO, 
servindo de 2º secretario. 


É É 


3º SESSÃO ORDINARIA REALIZADA A 4 DE JULHO DE 
1931 (SESSÃO 41.566) 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO CELSO 


Presidente perpétuo 


A's 147 horas, abre-se a sessão com a presença dos senho- 
res conde de Affonso Celso, Epitacio Pessôa, Max 
Fleiuss, Agenor de Roure, Augusto Tavares de Lyra, José 
Maria Moreira Guimarães, Liberato Bittencourt, Alfredo 
Ferreira Lage, João de Oliveira Sá Camelo Lampreia, Olym- 
pio Arthur Ribeiro da Fonseca, Nelson de Senna, Raul Ta- 
vares e Miguel Joaquim Ribeiro de Carvalho. 


O Sr. AGENOR DE ROURE (2º Secretário) lê a ata da ses- 

são, que, sem debate, é unanimemente aprovada, assim como 

procede á leitura das Ephemerides Brasileiras do barão do 
"Rio Branco na parte relativa á data da sessão. 


O Sr. ConDE DE Arronso (CELSO (presidente perpetuo) 
nomeia uma comissão de socios do Instituto composta dos 
srs. Agenor de Roure, Miguel de Carvalho e Alfredo Lage, 
para fazer introduzir no recinto o novo socio honorario pa- 
dre PauL CouLET, S. J. que tomará posse e fará uma con- 
ferência sôbre a Concepção cristã da autoridade. 

(Dá entrada no recinto e presta o compromisso dos Es- 
tatutos o sr. padre Paul Coulet). 


O Sr. ConDE DE ArFoNso CELSO, em francês diz que 4 
4 tribuna do Instituto já havia sido honrada por verdadeiras 
Ã notabilidades do Velho e do Novo Mundo, como, para apenas 
recordar alguns nomes: Teodoro Roosevelt, ex-presidente dos 
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Estados Unidos; Julio Roca, ex-presidente da Argentina; os 
professores Paul Rivet, Vallery-Radot, digno neto do grande 
Pasteur, e Germain Martin, deputado e duas vezes ministro 
de Estado em França. Se-lo-ia, naquela sessão, pelo emi- 
nente sociologo, moralista, prégador e escritor, padre Paul 
Coulet, a quem o Instituto rendera a homenagem especial e 
rara de eleger para seu socio honorario. Ta ele tratar dum 
assunto tão importante quanto oportuno: a concepção ca- 
tólica da autoridade. Agradecendo-lhe a gentileza com que, 
apesar dos seus ingentes trabalhos, aceitara o convite do 
Instituto, tinha o presidente a satisfação e a honra de pe- 
dir-lhe que fizesse ouvir a sua palavra, — essa palavra ins= 
pirada, que o público inteletual do Rio já tantas vezes aplau- 
dira com entusiasmo, reconhecimento e profunda admiração. 
(Muitos aplausos). 


O sr. padre PAUL CoULET agradece comovido com as se- 
guintes palavras antes de iniciar a sua conferência sobre à 


CONCEPÇÃO CRISTA DA AUTORIDADE 


“Minhas senhoras e meus senhores. 


Minha primeira palavra não póde ser senão para agra- 
decer-vos pêla honra que me concedestes, convidando-me a 
falar neste recinto, e sobretudo conferindo ao hospede de 
passagem, que deveria hoje visitar-vos, o título inesperado, 
mas tão honroso, de socio honorario do vosso INSTITUTO. 

A homenagem que assim houvestes por bem de prestar- 
me, permití-me considerá-la, meus senhores, como ultra- 
passando a minha modesta pessôa para tocar, sem dúvida, 
ás raias da nobreza e da virtude dessa idéa moral e religiosa, 


de que me vim fazer aqui o porta-voz a convite de Sua Emi- 
nencia dom Sebastião Leme. 


r 


Atinge, outrosim, á velha cultura francêsa que o idiama, 
em que vos falo, se revela tão profundamente familiar a 
todo o escól intelectual do Brasil. 

Em nome da Igreja, portanto, e em nome da França, que 
entendeis de honrar na minha, pessoa, em nome dêsses dois 
grandes amores do meu coração, de padre e de religioso fran- 
cês, eu vos agradeço, meus senhores. 

E consenti que só por esse vocabulo haja de expressar, 
com meus sentimentos de gratidão, toda a estima em que 
tenho a vossa ilustre e sábia Companhia, a par de toda a admi- 
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ração que dedico á obra de ciencia e de patriotismo esclare- 
cido a que vos devotais, e de toda a afeição que sinto dia a 
dia crecer em mim por vosso magnifico e grandioso país. 


O tema a que me propuz, de versar convosco, reconheço, 
excede um pouco do quadro dos vossos trabalhos ordinarios. 


Quando o escolhi, nada me fazia então prever devesse 
algures servir como discurso de recepção, pelo que vos apre- 
sento aqui minha desculpa. Ao menos, lhe assiste o merito 
de plena atualidade. 


E' incontestavel, de fato, que em nossos dias e em todos 
os paises civilizados do Antigo e do Novo Mundo, se manifesta 
uma crise da autoridade, tanto na atitude de bom número dos 
que a detêm e não sabem exercê-la, como no da maioria dos 
que devem suportar-lhe o jugo e se recusam a recebê-lo. 


Essa crise flagela sob todos os dominios o da familia, o 
da empresa, o da vida pública. As causas do mal são, aliás, 
as mais numerosas e diferentes. Examinando-as mais de 
perto, vê-se, entretanto, que, sem embargo da sua aparente 
complexidade e multiplicidade, são realmente muito mais de 
ordem espiritual e moral, do que puramente organica ou ins- 
titucional. 


Autoridade, poder de ordenar — A” frente de toda so- 
ciedade que se constitue, vemos sempre surgir uma autori- 
dade. Essa autoridade se arroga o poder de ordenar e coibir. 
Reinvindica o direito de constranger e de obrigar. Em que se 
baseiam tais pretenções? Tal é, ao que se me afigura, a pri- 
meira questão relativa ao assunto. 

A) Natureza desse poder — Dupla constatação de sim- 
ples bom senso, aliás vai nos dar a resposta. 

a) Seu fundamento. — A primeira, — e facilmente po- 
dem todos apreciá-la, — é que o ser humano por si só se 
torna incapaz de atingir o seu completo desenvolvimento. 

Para que produza toda a capacidade de rendimento, ne- 
cessita do concurso dos seus semelhantes. Vê-se, portanto, 
obrigado pêla propria natureza a unir-se a eles, a constituir 
assim grupos diversos, sociedades determinadas, em vista de 
fins coletivos, ou comuns, que não pódem realizar permane- 
cendo só; e que, por outra parte, se fazem indispensaveis para 
que possa convenientemente colimar seu fim pessoal, 
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Esses fins comuns, em vista dos quais os homens se 
agrupam em sociedades, constituem o que chamamos em lin- 
guagem filosofica cristã — o Bem comum dessa sociedade 
particular, seja por exemplo a procreação e a educação dos 
filhos, ao mesmo tempo que a segurança, à felicidade e o 
aperfeiçoamento mutuo dos esposos, em se tratando da Fa- 
milia; o pleno e perfeito florecimento dos seus membros, no 
caso da cidade; e, falando-se da emprêsa, a bôa marcha, o pro- 
gresso, o farto rendimento e a prosperidade. 

A segunda constatação — e ela aparece tão claramente 
como a primeira, é que se faz de absoluta necessidade para 
atingir-se esse fim comum, para que esse Bem comum seja 
realizado, que todas as atividades, nele obrigadas a coloborar, 
sejam coordenadas entre si, e ordenadas no sentido da reali- 
zação do mesmo Bem comum. 

O que tanto vale dizer: é de mistér exista em cada uma 
delas um poder constituido, cuja missão propria, cuja função 
especial seja precisamente a de assegurar essa concatenação 
dos esforços; ou, em outros termos, uma autoridade que os 
possa ordenar a todos com um só rumo — o Bem comum pro- 
curado. Pois, si, infelizmente, esse poder de ordenar viesse a 
falhar ou decair, não se teria mais em presença sinão um 
agregado provisorio e instavel de fôrças individuais em busca 
de fins particulares, que as mais das vezes se entrechocam e 
repelem, e sem outro vínculo afóra a anarquia, fundamen- 
tal, dentro da qual viveriam a degladiar-se e a consumir-se 
em lutas indefinidamente reacesas. 

De onde resulta á evidência que a autoridade se funda 
sempre, imediatamente, qualquer ela seja aliás, sóbre uma 
necessidade da natureza, a que é impossivel subtraír-se. 
Isto é tão verdade que todos os esforços tentados para resis- 
tir-lhe, quando ela nos constrange, ou para derrubá-la, quan- 
do não nos convém, não redundam jamais, quando coroados 
de exito, sinão em substituir-lhe o titular. Pretender su- 
primí-la de vez é pura quimera. Tanto valeria pretender 
transmudar a propria natureza, 

b) Seu papel. — Mas a natureza que a reclama e, por 
conseguinte, a conserva, indica-lhe por essa mesma razão, O 
seu verdadeiro papel. 

E esse papel, como acabamos de vêr, é precisamente de 
coordenar as diversas atividades que se exercem no seio do . 
agrupamento social que governa, e de assim fazê-las trabalhar 
em seu Bem comum. O seu papel e função é tomar a si o en- 
cargo dêsse Bem comum, é assumir-lhe a responsabilidade, é 
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assegurar-lhe a realização. E só por isso, em definitivo, 
existe ? 

Ainda mesmo quando só parece intervir em vista do pro- 
veito pessoal daquele que dirige ou daquele que tem de obe- 
decer, é ainda para a realização de um Bem comum que ela 
trabalha. Facil seria demonstrá-lo com o exemplo da autori- 
dade na Familia ou da autoridade na emprêsa. 

Ela aí permanece sempre a serviço do Bem comum a 
além disso ao serviço dos membros da sociedade que governa. 

E já podeis pressentir, meus senhores, as consequencias 
que defluem dêsses principios. 

c) Sua origem — Mas, não nos precipetemos em nossa 
conclusões e prossigamos no estudo que vimos fazendo. Por- 
quanto, si temos descoberto qual o verdadeiro fundamento da 
autoridade e precisado a sua função, cumpre-nos ainda pes- 
quisar-lhe a verdadeira origem. Aliás, não é dificil desco- 
bri-la. 

A natureza, dissemo-lo já, exige a autoridade. Mas as 
exigencia da natureza procedem, em última análise, daquele 
que a fez tal qual é, isto é, de Deus, seu autor. No fundo á 
Deus quem quer a autoridade, quem a tornou necessaria, ao 
mesmo passo que fazia do homem um ser essencialmente so- 
cial e o compelia a prosseguir com os seus semelhantes a 
certos fins coletivos, necessarios á realização do interesse 
pessoal, que é, todavia, incapaz de atingir sozinho. 

Ao contrário, Ele não é quasi nunca quem vai designar 
diretamente os titulares dessa função. A natureza mesmo só 
o fará muito excepcionalmente, como por exemplo quando se 
trata de autoridade paterna; e ainda assim a título indicativo 
simplesmente, e não de forma imperativa e absoluta. 

Em geral, é á razão pratica do homem, á sua industriosa 
sagacidade, á sua prudencia, á sua liberdade, á sua experien- 
cia que caberá designar os varios titulares da autoridade. 
As circunstancias de fato, o acaso algumas vezes, na gene- 
ralidade dos casos, o livre consenso dos homens se incumbirá 
disso. Mas, si sucede que uma ou outra de tais causasa efeti- 
vamente designe quem vai governar, não é dela, porém, abso- 
lutamente, que lhe provirá o direito de mandar. 


Sejam quais forem, realmente, os homens que deteem a 


autoridade nesta ou naquela esfera de ação; seja qual fôr 
o modo por que hajam sido designados para exercê-la entre 
os seus semelhantes, ela não dimana jámais para êles, se- 
não de Deus tão sómente, que tem o exclusivo poder de obri- 
gar o homem; e entre suas mãos ela representa uma delegação 


sã 
* 
à 
E 
Vai% 
2 
“a 
<? 
sãos 


420 


apenas do soberano dominio de Deus sôbre a sua obra. E é 
êsse um ponto, cuja importancia não poderia escapar a nin- 
guem. 

A autoridade não é dada ao homem que a detém, nem 
por seu nacimento ou por seu genio, nem por seus pares, nem 
pêla multidão, nem pêla fôrça, si bem que a fôrça, ou o genio, 
assim como a multidão ou a linhagem, possam tê-la desig- 
nado para êsse fim. Não proveio jamais senão de Deus, tão 
sómente. 

B) Consequencias. — Quanto ás consequencias decorren- 
tes dêsse modo de conceber a autoridade, podeis desde logo 
pressentí-las. Importa, contudo, precisá-las. 

a) Para os titulares da autoridade. — Em relação aos 
que deteem a autoridade, eis, de um só traço, claramente de- 
marcados os limites do seu poder, ao mesmo tempo que for- 
temente sublinhada e patente a obrigação de exercê-la e de 
bem servir-se dela. 

Limites do poder dos seus detentores. — A autoridade não 
é jamais entre as mãos dos seus detentores um poder dis- 
cricionario e absoluto. Quanto a êsses, não passam mesmo de 
meros mandatarios, de ministros, ou seja, fundamentalmente, 
serventuarios do Bem comum, seja de Familia, seja de em- 
prêsa, ou da cidade, ou da Igreja. Quando o titular da mais 
alta das autoridades á face da terra, quando o Soberano Pon- 
tifice a si proprio se chama “servo dos servos de Deus”, não 
faz, em suma, senão reconhecer essa verdade fundamental, e 
dar a todas as autoridades creadas o exemplo das atitudes que 
lhes compete. Recorda-lhes, — e bem sabemos que essa lem- 
brança não é inutil — que “governar é servir, e não se ser- 
vir” 

O Bem comum da familia, da emprêsa, da cidade; a sal- 
vaguardar, a defender, a promover, eis de fato a razão de 
ser das diferentes autoridades que aí se exercem, e, portanto, 
o limite do seu poder ou do seu direito. Os detentores da au- 
toridade poderão hesitar por vêses no tocante ás verdadeiras 
exigencias dêsse Bem comum. Poderão até mesmo enganar- 
se, por isso que, salvo a autoridade religiosa, decidindo ex- 
cátedra em materia de dogma ou de moral, não são infaliveis. 
As exigencias do Bem comum a seu cargo poderão coincidir 
com o seu interesse pessoal. Nestas circunstâncias, pode su- 
ceder se deixem guiar pêla preocupação dêste último, contanto 
que não lhe sacrifiquem o primeiro em hipotese alguma; mas, 
no fundo, deverá ter sempre no Bem comum a verdadeira 
Justificativa do seu modo de agir; e o seu poder de ordenar 
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e o seu direito á obediencia não haverá jámais de exceder 
as raias, das medidas assecuratorias a tomar a êsse respeito, 
ou, pelo menos, para não comprometer o Bem comum da cole- 
tividade, pequena ou grande, como prepostos de seus desti- 
nos. 

Obrigação de exercê-la — Em sentido oposto, a autori- 
dade de que são investidos, e que lhes confere o poder de ligar 
e de obrigar dentro dos limites da existencia do Bem comum, 
converte-os em imperioso dever. 

Mandatarios ou servidores dêsse mesmo Bem, têm o di- 
reito, mas e por consequencia tambem o dever de assegurá- 
lo. O poder de que dispõem não é mais do que o contraste 
dêsse dever. E' o poder moral de impôr por via da coação 
moral ou mesmo fisica, si preciso fôr, aquilo que é de dever 
obter-se, ou o obstar o que é indispensaveél prevenir. 

Renunciar o exercicio dêsse poder quando o Bem comum 
exige seja praticado, com o receio de desagradar ou preo- 
cupação de popularidade; esquivar-se do serviço com receio 
de um pesado encargo ou por amor á comodidade; exercê-lo 
com mão debil e mal segura temendo possiveis resistencias, 
ou por negligencia, fôra evidentemente trair o Bem comum 
que lhe foi confiado. 

O senso dessa responsabilidade não póde, além disto, se- 
não dar-lhes o estímulo de pôr em empenho todo o seu inte- 
lecto e capacidade de trabalho aplicado em servir eficaz- 
mente aos interesses, de que tem a gestão. E eis que aparece 
outro, que é conveniente assinalar. 

Condições de seu exercicio — Si é, pois, verdade que a 
função propria do chefe é “ordenar”, cumpre ter em guarda, 
que “ordenar” não consiste sómente em mandar e impedir, 
quer dizer, em impôr a vontade propria. “Ordenar” é dispôr 
dos meios, tendo em vista um fim qualquer. E” assim um 
ato de inteligencia e de razão, antes de ser um ato da von- 
tade. 

E' a razão, de fato, quem “ordena”, e quem sistematiza, 
quem faz a pesquiza e lhe descobre as condições; é ela quem 
busca e encontra os meios de fazer servir diferentes autori- 
dades ao mesmo fim comum. E' ela ainda que as adapta, 
em vista do fim colimado. Não basta querer. E' preciso pri- 
meiro saber o que se deve querer. 

Antes de mandar ou de proibir, antes de formular uma 
“ordem”, e para que precisamente essa “ordem justifique o 
nome, é mistér que o chefe examine, reflita, pése o valor re- 
lativo das medidas a tomar; é preciso que se esforce por não 
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ordenar ou não proibir o quer que fôr sem pleno conheci- 
mento de causa. 

E todos pódem entrever sem dificuldade quão longe es- 
tão os titulares da autoridade de serem os potentados oni- 
potentes e irresponsaveis, afigurados por alguns. Sem dú- 
vida que têm o poder de obrigar, mas dentro de fronteiras 
nitidamente traçadas. São obrigados, por seu turno, a servir 
ao Bem comum de que estão incumbidos, o agrupamento que 
dirigem. Não lhes é permitido ter em pouco apreço o seu 
direito, nem excercê-lo levianamente. Si dilatados são seus 
poderes, não menos as suas obrigações. 

a) Gravidade das suas responsabilidades — No fundo, à 
tarefa da autoridade é singularmente penosa, e não o é me- 
nos a sua responsabilidade. Exige mais esforços e maior tra- 
balho; demanda mais carater e energia; reclama abnegação 
bem maior do que se pensa. 

Considera-se a sua situação como um privilegio inveja- 
vel. No entanto, a autoridade perdura como encargo tre- 
mendo. Ela faria daqueles que se arreceiam de suportá-la 
menos invejosos talvez, e sobretudo menos revoltados si fosse 
melhor compreendida por aqueles que têm de exercê-la. 


Pois, é preciso bem reconhecer que, si, em muitos casos, 
os titulares da autoridade são mal vistos ou mesmo detesta- 
dos, a razão disso é que as mais das vezes tambem eles mal 
servem ou abandonam os interesses que lhes foram confiados; 
ou porque se revelem inferiores ao cargo que ocupam, negli- 
gentes ou pusilanimes, ou tiranicos ou egoistas ambiciosos. 
E, na hora atual, em que tão frequente eles sê queixam de 
vêr desconhecida ou rejeitada a sua autoridade, talvez se 
lhes faça inutil qualquer observação a respeito. 

b) Para os sujeitos á autoridade — O que, aliás, convem 
dizer aos que devem obedecer a essa autoridade — e a obser- 
vação não é menos necessaria, em toda a força obrigatoria 
das suas injunções — consiste em lhes mostrar que eles nada 
lhe sacrificam fundamentalmente da sua dignidade verda- 
deira e da sua justa liberdade. 


Dever de submissão — Supondo-se, de fato, legitimos os 
poderes de que dispõe um titular da autoridade (porquanto 
podem ser injustamente usurpados), suposto ainda legítimo 


(0) uso que deles faz, (porque póde abusar deles), êsses poderes, 
em última analise, lhe dimanam de Deus. 


; Aquele que tem de suportar o jugo dessa autoridade póde, 
pois, mui legitimamente considerar que, em suma, é diante 
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de Deus sómente que se inclina, e deparar nesse pensamento 
os meios de triunfar a um tempo, do seu amor á independen- 
cia, como das resistencias instintivas do seu amor proprio. 


Ah! de certo se compreende que o homem conciente de 
sua dignidade se revolte por instinto deante da idéa de ter de 
submeter-se á vontade de outro homem. 


Percebe-se que, si a autoridade se reduz a uma vontade 
ou uma fôrça que pretende dispôr das outras em seu proveito 
pessoal, os que deveriam suportá-la prefiram, si preciso fôr, 
deixar-se esmigalhar debaixo dela do que vergar diante dela. 
Compreende-se mesmo que, ás vezes, assim entendida, con- 
segue impôr-se, não faça dos que subjuga sinão galés pre- 
ocupados apenas em quebrar os grilhões e tirar a desforra do 
cativeiro. 

Por outro lado, toda vês que a autoridade resvala em 
tirania mais ou menos disfarçada, acaba sempre por armar a 
revolta que degenera, aliás, quasi sempre em nova tirania. 


E eis aí a razão forte porque importa sobremodo volver Ê 
ao justo conceito da autoridade, afim de restituir-lhe-o sen- 
tido das suas obrigações, e afim de dar aos seus subordinados 
o senso perfeito de sujeição, que lhe é devida. 


Bem compreendida, com efeito, ela salvaguarda daquele 
que tem de obedecer tudo quanto lhe assiste mui legiti- 
mamente, o direito de querer salvaguardar. 7 


Grandeza da obediencia — Seu verdadeiro Bem, antes de E 
tudo, pelo qual atua indiretamente, de um modo despercebido A 
talvez, e mesmo remoto mas seguro, segundo as normas ou É 
sob as ordens legítimas da autoridade legítima, é trabalhar 
para o Bem comum do corpo social, de que faz parte. 


Sua justa liberdade mesmo, — por isso que, obrigando-o 5 
por essa forma a trabalhar por seu Bem privado ao passo He 
que serve o Bem comum, a autoridade só faz secundar o seu É 3 
profundo anhelo inconciente mas real para esse Bem parti- Aa 
cular, que nem sempre sabe onde assiste, nem como alcan- a 
çá-lo. se 

Sua verdadeira dignidade, emfim. Pois o homem não se ES 
diminue, se engrandece ao invês disso, quando abdica deante Ro 
de Deus. E se aumenta de toda a grandeza dessa sabedoria a 


e dêsse querer divino a que busca identificar-se a sua pobre 
vontade humana, através todos os intermediarios humanos, 
por menos dignos que sejam dêsse papel sublime. id 
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A Autoridade, função da Caridade — Mas, êsse livre con- 
curso urge saber como obtê-lo. A autoridade se enganaria de 
fato, redondamente, si acaso julgasse bastante exhibir as suas 
credenciais ou apresentar os seus plenos poderes, para asse- 
gurar-se desde logo de obter toda a submissão que exige. 

Em principio, isso deveria ser o bastante. Mas na prática, 
não basta. Faz-se mister que, forte da sua missão, conciente 
do seu direito, saiba reclamar ou impôr a obediencia ás suas 
ordens. Mas sobretudo importa que saiba fazer-se obedecer 
e acatar. 

A) Do ponto de vista filosofico — As submissões que 
exige jamais terão valor moral e serão verdadeiramente fe- 
cundas, sinão na medida de voluntariamente concedidas. A 
autoridade não póde por conseguinte preencher cabalmente 
a sua missão sinão na proporção em que chega a obter êsse 
livre e pleno consentimento. 

Em razão do seu papel. Ora, o seu papel, já o dissemos, 
é assegurar e por conseguinte servir o Bem comum do agru- 
pamento social, a cujos destinos preside. 

Para o fim de seu implemento, dispõe do poder de man- 
dar, de “ordenar”, que Deus lhe delega para esse efeito, de 
que moralmente é obrigada a servir-se, mas do qual não se 
deve servir sinão para servir por seu turno. Em suma, quando 
a autoridade se exercita de modo legítimo, ordena tão só- 
mente para prestar um serviço. 

E” feita, estabelecida, querida, delegada por Deus, para 
prestar serviço á comunidade que governa, ou seja, familia, 
empresa, profissão ou cidade, dirigindo, “ordenando” todas as 
atividades tendentes á realização do Bem comum. 

E' instituida, delegada por Deus para prestar serviço a 
cada um dos membros dessa comunidade, pois que são eles, 
afinal, os beneficiados pela ordem geral que cumpre aí faça 
reinar, pela prosperidade coletiva que deve garantir, pela 
existencia melhor que lhe cabe facilitar. 

E” assim feita para servir aos que hão de obedecer-lhe, 
no sentido que foi instituida, em suma, para obrigá-los a 
cumprir o proprio dever. 

Mas, não vos apercebeis de que basta considerá-la sob 
esse aspecto para que ela apareça de chofre aos que lhe são 


submetidos, sob uma viva luz inteiramente nova, que se lhe 
transfigura aos olhos ? 
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Pois, então, seu dever, sua missão, suas funções, por 
menos que se a compreenda bem, não é, por fim, um dever, 
missão ou verdadeira função de caridade ? 

Em razão de sua origem. Si, no entanto, volvermos á 
sua origem, e a quem deseja bem compreendê-la, não é assás 
natural que o faça ? Não vemos que Naquele que exelusiva- 
mente a tem em Si, torna-se, ao ser exercida, em ato de ver- 
dadeira, de divina caridade ? 

Porque se a autoridade de Deus em essencia é confundida 
com o dominio avassalador que deve ser reconhecido em toda 
a obra creada; em seu exercicio, é o ato pelo qual Ele “oy- 
dena” a obra sob o ponto de vista que lhe destinou. Mas 
estas finalidades, quem as predeterminou ? O Amor. O Amor 
ilimitado com que Deus se ama e que não pode deixar de 
amar em Si a plenitude e o esplendor de seu Sêr infinito; e 
este Amor sem limites com que ama sua creatura e que lhe 
impede de deixar de amar nela a obra de seu Poderio e Amor. 

E' por amor que nos impõe sua Lei, afim de nos conduzir 
com mais segurança por meio dela á felicidade que nos re- 
serva. Quando sua autoridade suprema entra em jôgo, é pelo 
amor que intervem. E' o soberano Senhor, deante do qual não 
temos senão que nos inclinarmos com o sentimento do nada 
original. 

Mas, a imagem sob a qual se quer mostrar aos nossos 
olhos, é a de um Pai que levanta seu filho para acalentá-lo 
de encontro ao seio. O Poder e a Fôrcça esplendem de sua 
fronte. Mas, são os traços fisionomicos reveladores da Bon- 
dade os que se manifestam sobremodo. Nas mãos tem o raio. 
Mas o amor no coração, rebrilha no olhar, e o raio só se es- 
capa, quando a maldade humana vem arrancá-la. 

Para ser obedecido, procura se fazer amar. E para me- 
lhor conseguí-lo, começa por mostrar que nos ama. Multiplica 
os testemunhos e as provas, como se quizera de qualquer 
modo dizer-nos: “Vês bem, que te amo, deixa-me conduzir- 
te”. Ah ! como conhece o coração humano; e como sabe, e que 
para triunfar de seu espirito independente, e das tolas resis- 
tencias do orgulho, basta amá-lo. A história das almas e da 
santidade mostra-nos á saciedade que se ás vezes o homem 
resiste longamente á lei divina, quaisquer que sejam seus di- 
reitos indiscutiveis á imposição, não resiste por muito tempo 
ao amor de Deus, quando o percebe na plenitude da realidade 
divina. 

Do ponto de vista psicologico. Mas, si a autoridade. 
mesmo a de Deus, ao ser exercida em nós, creaturas suas, 


426 


nada mais é da parte dele senão uma demonstração de amor 
infinito, como não compreender que a autoridade humana 
quando eles a tornam em parcela mesmo minima, nada mais 
é tambem no seu exercicio do que demonstração de verda- 
deira caridade ? 

Ah ! bem sei que ordinariamente não é considerada seb 
essa luz viva. Bem sei que geralmente se julga haver pro- 
ferido a última palavra da sabedoria humana, quando se bra- 
dou em voz cominatoria aos que têm a missão de comandar : 
“Sede fortes ! Sabei vos impôr!”; e em tom ameaçador aos 
que devem obedecer: “Sêde doceis ! Submetei-vos”. 

Mas sabeis perfeitamente, meus senhores, que todas essas 
belas intimações verbais, prodigalizadas pelos conselheiros 
sem mandato, permanecem o mais das vezes sem resultado. 

Necessidade de fazer-se amar para ser acatada — E é que 
ainda ha, de fato, a dizer outra coisa. Sobretudo, deve-se 
compreender que o homem não é um animal que se guie com 
uma vara ou de rêlho em punho. Se acontece por vezes ser 
preciso levá-lo como se conduziria um rebanho irracional, é 
que á fôrça de trazê-lo reduzido a um estado de escravidão 
mais ou menos dissimulado, redundou em fazê-lo perder a 
conciencia da sua dignidade de homem. De mais, não a perde 
nunca inteiramente; e chega sempre um momento em que e 
escravo, num sobressalto de colera, espedaça as cadeias e es- 
pezinha furiosamente os senhores indignos que o obrigavam 
como um animal de carga, em vez de tratá-lo como homem. 
A História o atesta, tanto a mais recente como a mais antiga. 

O homem conserva sempre, com efeito, no fundo de si 
proprio, o sentimento mais ou menos confuso da dignidade 
humana. Ele se conhece e se sente, a esse título, como o igual 
do seu semelhante. E por isso que, pelo instinto, lhe repugna 
dobrar-se deante dele. E é por isso que, por instinto, in- 
siste em defender a sua independencia; é por isso ainda, que 
tanto lhe custa alienar nas mãos de outrem uma parcela 
dessa independencia. Aos homens que acham essa altivez na- 
tural deslocada em relação áqueles que lhes devem obedien- 
Cita, TOSO apenas que, por um instante, se coloquem em pen- 
samento no lugar ocupado por seus servidores ou subalternos. 

Assim tambem, quando se impõe a necessidade de exigir 
do homem o sacrificio de uma parcela da sua independencia, 
é preciso saber contar com as sucetibilidades do amor pro- 
brio é tirar proveito de sua altivez natural. Mas é ainda a 
Caridade tão sómente que pode abrir a alma á inteligencia 
dessa necessidade, tanto como só ela pode inspirar as atitudes 


£ os processos, pelos quais a autoridade poderá fazer-se aceita, 
sem ferir jámais. 

Os detentores de autoridade mostram-se geralmente muito 
exigentes para com aqueles que se lhe devem submeter. 
Por que não um pouco mais, em certas circunstâncias, para 
consigo proprios ? Por que não se imputam muitas vezes os 
proprios insucessos e derrotas ? E que não sabem fazer amar 
para saber ordenar. 

Porquanto, no fundo, tudo consiste nisso. Cumpre, antes 
de tudo, fazer-se amar daqueles que se tem o encargo de 
dirigir. 

Se o homem é cioso de sua independencia, não é tão cego 
que não veja a vantagem que ha, em muitos casos, de se 
deixar conduzir. Nem é tão orgulhoso, que não tenha con- 
ciencia da propria ignorancia ou incompetencia em muitos 
pontos, da sua incapacidade radical em satisfazer-se por si 
só, da necessidade que sente de ser conduzido ou guiado por 
outrem. E, de fato, se considera feliz por se deixar conduzir 
e em obedecer, sempre que lhe inspire confiança quem o guia. 
Todo o segrêdo está nisso: inspirar confiança, fazer-se amar. 

Sem dúvida alguma, haverá sempre os que se forram 
ciosos dentro do proprio orgulho. 

Esses, contudo, formarão sempre o pequeno número dos 
irredutiveis, dos que não podem ser salvos, DOr isso que não 
querem fazer-se amar. Mas, a grande massa não sabe como 
resistir. Com que tocante confiança não se entrega, ao con- 
trário, á mão tutelar da autoridade, quando sente, sem dú- 
vida nenhuma, que essa mão a encaminha para a segurança, 
para a vida melhor, para a felicidade que procurava ás cegas, 
sem saber ao certo onde encontrá-las, nem como atingí-las. 

Urge, portanto, fazer-se amar dos que devem obedecer. 
E' mister conquistar-lhes o coração, afim de conduzí-los. 

Os remedios. Eis tambem onde se afirma uma vez mais 
que as causas multiplas desta crise, apesar de sua discordia 
e de sua aparente diversidade, são, na realidade, de ordem 
espiritual e moral, muito mais do que de ordem meramente 
organica ou institucional, 

No fundo, não são tanto as formas da autoridade, quanto 
sua noção mesma que se acham em causa; e nas almas é que 
isto se manifesta, muito mais do que nas instituições poli- 

ticas ou sociais. 
Substituir por novas autoridades as que perielitam ou 
são repudiadas; reforçá-las em seu poderio; modificar o 
modo pelo qual são seus titulares os designados ou a maneira 
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por que podem intervir; aperfeiçoar a tecnica do mando; fa- 
cilitar a competencia: limitar mais criteriosamente seu campo 
de ação, tudo isto pode ter importancia e utilidade: mas nada 
bastará, visto que coisa alguma, dentre estas, atinge a causa 
profunda e real do mal que nos assoberba. 

O mal não está nas instituições, senão porque reside nos 
espiritos. Este mal que está no desacôrdo entre os que devem 
submeter-se a ela e os que devem exercê-la, quer quanto á 
noção, e consequentemente, á natureza e sua origem, quer 
quanto ao seu verdadeiro papel. Este mal é muito maior 
ainda, por existir frequentemente êrro em face desta questão 
dupla, para uns e outros. 

O que pode ser perdoado áqueles que detêm o poder da 
autoridade e que pecam por fracos ou por abuso de poder; 
e que pecam por insubordinação manifesta ou por má von- 
tade, provêm em suma das divergencias e dos erros conce- 
pcionais. 

Aqui ainda constata-se que erros e faltas no modo de 
agir provêm de erros e faltas no de pensar. E' sempre a idea 
que determina o ato, valendo êste o que aquela vale. 

Mas, como fugir á convicção de que se algo deve mudar 
no modo por que se comportam os homens em relação á au- 
toridade, que tem a exercer ou obedecer, é primacialmente 
alguma coisa a modificar no concebê-la ? 

A grande questão não é exclusivamente armar a auto- 
ridade com meios de obrigação material que lhe permitiria 
o impôr-se; mas dar-lhe sobretudo a conciencia exata de sua 
missão que a levaria naturalmente a tomar atitudes e me- 
didas capazes de fazer-se aceita. 

Necessidade de amar para fazer-se amar — Mas para 
fazer-se amar do homem, para tê-lo, cumpre amá-lo em si 
mesmo. A unica verdadeira fôrça que o desarma é a do 
amor. "Todos os condutores de homens têm feito e fazem 
cada dia a experiencia disso. 

Quantos chefes puderam constatá-la durante a guerra |! 
Sua tarefa era, de certo, particularmente dificil. Os sacri- 
ficios que tinham de exigir singularmente arduos. Mas sa- 
biam amar. : 

Um coração de homem batia no seu peito de homens. 
E sem falso respeito humano, com seu praguejar sabiam ins- 
pirar-se nele. Num vocabulo, num gesto, numa atenção deli- 
cada, sabiam assás demonstrá-lo. 

Eram zelosos dos seus homens e poupado de seu sangue. 
Bem percebiam seus sobressaltos mudos, suas preocupações 
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ocultas, suas angústias. E pelo chefe que os tinha conquis- 
tado, pelo superior que lhes havia arrebatado o coração, esses 
homens estavam prontos a tudo afrontar. 


Ah! Quantas vezes, nos campos de batalha, listado de 
granadas o horizonte, ouvimos o simples soldado, vibrando de 
energia e entusiasmo, exclamar — Por meu capitão, por meu 
coronel, afrontarei a morte! 


Quantos chefes civis poderão fazer a mesma tocante 
experiencia ! 


Ah |! esses são os que sabem comandar os homens. Ou, 
antes, eles não sentem mesmo a necessidade de ordenar. 


Não têm mais que um desejo a exprimir, um sinal a 
fazer, para serem logo obedecidos. 


O exercicio dessa autoridade que em outros é odio e a 
rebelião, para êles não passa de sublime função de caridade. 
E é bem por isso precisamente que é tão de pronto aceita. 


C) Do ponto de vista pratico — Mas eis aí, meus se- 
nhores, a justa concepção da autoridade, aquela que, em per- 
mitindo-lhe fazer-se aceita, faculta-lhe ainda os meios ne- 
cessarios de preencher eficazmente toda sua missão. 


Bem longe de restringí-la, esse modo de vêr não pode 
sinão fortalecê-la, porquanto lhe faz achar na Caridade em 
que se inspira uma energia nova para impôr as medidas Te- 
clamadas pelo bem comum, ao mesmo passo que lhe sugere 
mui naturalmente as atitudes e os processos, com que se farão 
aceitar. 


Minha convicção permanece inteira, meus senhores, de 
que, se a autoridade em nossos dias encontra, no seu exercício, 
tantas dificuldades a vencer, é devido a que para um grande 
número dos que têm de exercê-la, por consequencia aos olhos 
da multidão daqueles que devem obedecer, ela se converteu 
apenas numa fôrça bruta que se procura impôr; ou numa 
superioridade, a do número, ou a do saber, ou a do dinheiro, 
ou a do nacimento, que se arroga o direito de comando; mas 
quasi nunca num amor que se preocupa de auxiliar; é que 
ha entre os que ordenam, muita gente inteligente, mas sem 
entranhas, muito dignas e energicas, mas sem caridade; o que 
lhes falta, é o coração. 


A grande questão não é só compelir materialmente os 


subordinados a obedecer, mas abrir-lhes a alma á inteli- 
gencia do papel e da ação benfazeja de autoridade, que os 
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levaria de boamente a consentir na submissão, quando 
exigida. 

Supoz-se que para conduzir os homens bastava ser ener- 
gico e forte. Não se soube ver que era preciso amar, o que, 
de resto, não impede absolutamente ser energico e forte, 
quando necessario. Dissociou-se, e por vezes contrapoz-se a 
dupla noção de autoridade e caridade. Não se fez compreen- 
der que era mistér, ao invés, reuní-las estreitamente. 

Conclusão — Ah ! todos vós que detendes neste mundo 
uma parcela qualquer da sua autoridade suprema; todos vós 
que deveis comandar, ou antes “ordenar” no seio do lar, na 
escola, no escritorio, na oficina, nos negocios, no Estado, até 
na Igreja, escutai a voz que nos vem do fundo dos seculos 
desaparecidos. A vós, como aos vossos subordinados ela re- 
pete sem descanso: “Tu amarás a teu proximo”, todo o teu 
proximo; e portanto muito especialmente esse proximo que 
te é tão proximo, os teus filhos, teus alunos, teus empre- 
gados, teus operarios, teus inferiores, teus subordinados. 
Sempre deveis amá-los. 


Compreendei-a bem. Não vos dita: “Faze-te temer para 
fazer-te mais fortemente respeitar por eles”. Não vos intima: 
“Tem-nos em respeito por temor das tuas severidades; domi- 
na-os pela ameaça de esfaimá-los”, 

Ela vos dita. “Amai-os”. 


Não vos presumais, portanto, mais sabios que -o pro- 
prio Deus; e não vos julgueis conhecer mais do que ele o 
que é preciso para triunfar do coração do homem. Não 
podereis senão correr o risco de extraviar-vos. 

Amai sómente. Amai verdadeiramente. A Caridade será 
a vossa luz bendita. Não fará de vós infaliveis. Mas vos tor- 
nará mais atentos, mais refletidos, mais cuidadosos do bem 
de todos, mais aptos, por conseguinte, a tomar as melhores 
medidas. 

Não vos retirará a fôrça de que tereis conciencia. Ela vos 
guardará, ao contrário, contra as fraquezas de uma sentimen- 
talidade mal compreendida e de uma piedade inconveniente. 

Amai aqueles que tendes de conduzir. 

Tende cuidado do seu bem privado. Zelai pelo bem co- 
mum da coletividade que se ache sob a vossa direção. 

Amai verdadeiramente. 

A Caridade vos fará clarividentes e fortes ao mesmo 
tempo que desinteressados e bons. Amai, vós vos fareis amar; 


“e nessa mesma medida, vos fareis obedecer. E eis em que = 
sentido pode-se dizer que do ponto de vista moral, é a Cari- E 
dade que resolverá o problema da autoridade.” A 
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Levanta-se a sessão ás 18 e meia horas. — Agenor de. Es E E 


E Roure, 2º secretário. 


ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA (2º CONVOCAÇÃO), 
REALIZADA AOS 22 DE AGOSTO DE 1931 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO CELSO 


Presidente perpétuo 


A's 15 horas, abre-se à sessão, presentes os senhores conde 
de Affonso Celso, Epitacio Pessôa, Benjamin Franklin Ramiz 
Galvão, Max Fleiuss, Agenor de Roure, Augusto Tavares de 
Lyra, Juliano Moreira, José Maria Moreira Guimarães, João 
de Oliveira Sá Camello Lampreia, Braz Hermenegildo do 
Amaral, Eduardo Marques Peixoto, Alfredo Ferreira Lage, 
Emilio Fernandes de Sousa Docca, Francisco Radler de 
Áquino, Augusto de Lima, Antonio Borges Leal Castello 
Branco, Olympio da Fonseca e Francisco José de Oliveira 
Vianna. 


O sr. conde de ArroNso CELSO (presidente perpétuo), 
dando início aos trabalhos, declara que o fim primordial da 
assembléa é discutir e votar o parecer da Comissão encarre- 
gada de rever o cadastro social, promovendo-lhe a indispen- 
savel remodelação. Vai dar, dentro em pouco, por isso, a pa- 
lavra ao sr. Epitacio Pessõa, que é o relator da Comissão, 
cujos outros dois membros são os srs. Ramiz Galvão e Agenor 
de Roure. 


O sr. Max FLEIUSS pede que lhe seja cedida, por um mo- 
mento, a palavra, pois deseja formular rapida proposta que, 
acredita, exprime o sentimento de todos os consocios; vem 
pedir um voto de pesar em ata, pelo falecimento da sra. ba- 
ronesa de Loreto, personalidade de escól, que todo o Brasil 
admirava, filha do marquês de Paranaguá, antigo presidente 
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do INSTITUTO, e viuva de Franklin Doria, barão de Loreto, que 
tambem pertenceu ao quadro social. 


O sr. PRESIDENTE diz que, certo, como está, de que tão 
justa homenagem a quem foi uma benemerita do INSTITUTO, 
tantos e tão valiosos foram os seus donativos a esta casa, não 
encontrará sinão aplausos dos consocios, dá a proposta por 
aprovada unanimemente. 


O sr. Max FLEIUSS lê, depois, as seguintes propostas: 


“Propomos para socio honorario do INSTITUTO HISTORICO O 
senhor doutor Hubert Knipping, antigo juiz e atual ministro 
da Alemanha no Brasil. 

Homem de alto merecimento intelectual, amigo do nosso: 
país, onde vem servindo ha mais de seis anos, com uma habi- 
lidade digna de sincero louvor, tendo, por isso, grangeado a 
estima e o respeito dos Brasileiros, o senhor Knipping tem 
por várias vezes patenteado o seu interêsse pelo INSTITUTO. 

A ele devemos diversas informações prestadas por biblio- 
tecas alemãs, relativas a pontos de nossa História e, com es- 
pecialidade, á biografia, bibliografia e retrato de Heinrich 
Handelman, o autor da História do Brasil, que dentro em breve 
será publicada pelo INsTITUTO, constituindo o volume 162 da 
Revista. 

Nesta capital, proferiu o senhor Knipping quatro discursos 
que bem atestam suas qualidades de espirito. O primeiro foi 
proferido no Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
por ocasião de ser ali recebido como socio honorario. O se- 
gundo, na sessão inaugural da 1º exposição de arte alemã. O 
terceiro na Academia de Comércio e o quarto no Club Ginas- 


tico Português, na festa realizada pelas Sociedades Alemãs de 
Canto. 


Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 19314. — Conde de Affonso 
Celso. — Ramiz Galvão. — Max Fleiuss.” 


O sr. PRESIDENTE põe em discussão e consequente votação 
a proposta, que, sem debate, é unanimemente aprovada, e, ato. 
contínuo, proclama socio honorario o senhor Hubert Knip- 
ping. 

“Propomos para socio correspondente do INSTITUTO o se- 
nhor doutor José de Alcantara Machado de Oliveira, diretor da 
Faculdade de Direito de São Paulo, presidente da Academia 


Paulista de Letras, membro da Academia Brasileira e autor 


de numerosos trabalhos, entre os quais — Vida e Morte do 
Bandeirante e a biografia de Domingos José Gonçalves de Ma- 
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galhães, acentuadamente historicos, êste último especialmente 
escrito para o Segundo Congresso de História Nacional. Além 
dos abundantes titulos intelectuais que lhe dão inteiro direito 
á entrada para o quadro social do INSTITUTO, acresce a cir- 
cunstância de ser neto do brigadeiro José Joaquim Machado 
de Oliveira e filho do doutor Brasilio Augusto Machado de 
Oliveira, ambos socios do INSTITUTO, O primeiro eleito em 
1840 e o último em 1890. 


Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 1931. — Conde de Affonso 
Celso. — Ramiz Galvão. — Max Fleiuss.” 


O sr. PRESIDENTE submete á discussão e consequente vo- 
tação, a proposta, que é unanimemente aprovada e, em se- 
guida, proclama socio correspondente o senhor José de Al- 
cantara Machado de Oliveira. 


O sr. EpITACIO PESSÕA lê O seguinte parecer: 


“Na primeira reunião ordinaria dêste ano, a 30 de Maio, 
o sr. Max Fleiuss, secretário perpétuo, propoz que se no- 
measse uma comissão para estudar o merito das propostas de 
socios já feitas e indicar quais os membros dos tres Con- 
egressos promovidos pelo INSTITUTO, cujas monografias tives- 
sem satisfeito plenamente as condições dos estatutos ou con- 
tribuido para o exito dêsses certames. Propôs ainda o senhor 
Fleiuss, que a comissão apresentasse os nomes dos que lhe 
parecessem no caso de ser eleitos, e sôbre os quais se mani- 
festaria em última instancia a Assembléa geral. 

Aprovada unanimemente esta proposta, foram designa- 
dos os abaixo assignados para constituirem a Comissão, que 
ora vem apresentar o seu parecer. 

A Comissão entende que podem ser atendidas as propostas 
existentes, sobretudo as de candidatos que hajam prestado 
notorios serviços ao INSTITUTO ou colaborado em sua Revista; 
mas é de justiça que essa escolha se faça em concurrencia 
com a de cidadãos que, embora não propostos, se tenham, to- 
davia, salientado pela sua competencia e pelos seus serviços 
e amor ao INSTITUTO. 


Nesta conformidade, propõe a Comissão o seguinte: 


1º — Que sejam admitidos como Socio Honorario o sr. AI- 
fredo Lisbôa, já proposto, e cujo Estudo sobre Portos do Bra- 
sil, além de outros, é, no consenso de todos os competentes, 
trabalho de altissimo merito; e elevados a esta classe se não 
preferirem permanecer na em que se acham os Efe- 
tivos: srs, Cincinato Braga, José Bonifacio de Andrada e Silva, 
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Luiz Gastão de Escragnolle Doria, Miguel Calmon du Pin e Al- 
meida, Francisco Radler de Aquino, Antonio de Barros Rama- 
lho Ortigão, João Ribeiro, Annibal Velloso Rebello, Manoel Por- 
phyrio de Oliveira Santos, Mario Castello Branco Barreto, 
Otelo de Souza Reis, Olimpio Arthur Ribeiro da Fonseca, 
Afranio de Mello Franco e Juliano Moreira. 

2º — Que sejam preenchidas as duas vagas existentes na 
classe dos Benemeritos pelos srs. Alfredo Valladão, a quem o 
INsrTiTUTO deve tão notaveis serviços e cuja relevante colabo- 
ração na organização do último Congresso de Historia foi tão 
merecidamente apreciada; e Gastão Mathias Ruch Sturze- 
necker, que foi durante longos anos 2º secretário e é autor de 
trabalhos de valor como “Aspeto Geral da Fisiografia Bra- 
sileira” e “Resumo Historico do Estado da Paraíba”. 

8º — Que sejam nomeados socios EFETIVOS os srs. Gustavo 
Barroso, Pedro Calmon e José Mattoso Maia Forte (já pro- 
postos) e mais os senhores: 


Luiz Felippe Vieira Souto, que escreveu para o Con- 
gresso de 1931 a monografia Soares de Meirelles, tem pronto 
para a Revista um longo estudo sobre Antonio Francisco Dutra 
e Mello e é atualmente o primeiro auxiliar do secretário 
perpetuo; 

Antonio Leoncio Pereira Ferraz, autor de um estudo sobre 
Fortificações de Mato Grosso, publicado na Revista, tomo 102; 

Levi Fernandes Carneiro, que foi membro do Congresso 
de 1914, ao qual apresentou o “O Federalismo, suas explosões; 
Confederação do Equador”; tomou parte tambem no Congresso 
de 1922 e publicou na Revista (tomo 99) um estudo sobre 
Joaquim Nabuco e a Monarquia Federativa; 

Fernando Luiz Vieira Ferreira, que escreveu para o Con- 
gresso de 1931 uma memoria sobre Juizes e Tribunais e cola- 
borou na Revista (tomos 105 e 106) com trabalhos sobre 
Legislação Portuguêsa relativa ao Brasil e Antigas inscrições 
do Rio de Janeiro e Niteroi; 

Rodrigo Octavio Filho, membro do Congresso de 1931, no 
qual concorreu com o estudo sobre A Constituinte; sua obra 
legislativa; 

Octavio Tarquinio de Souza, colaborador, no Congresso 
de 1931, com o trabalho A mentalidade da Constituinte; 

Manuel Tavares Cavalcanti, que, no Congresso de 1922, 
escreveu Relações entre o Estado e a Igreja e no de 1931 
A Reação Revolucionaria dos Exaltados; 
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Luiz Antonio Vieira da Silva, que elaborou para o Con- 
gresso de 1931 uma monografia sobre Organização Adminis- 
trativa do Imperio; 

Mario de Sousa Ferreira, colaborador, no Congresso de 
1931 com a monografia João Caetano; 

Lucas Alexandre Boiteux, autor, no Congresso de 1914, 
da “A esquadra nas lutas da Independencia”, e no de 1922 da 
“A Marinha Nacional na Companhia Cisplatina”, além da ca- 
talogação de numerosissimos documentos relativos á Armada 
naquele primeiro periodo; 

Hildebrando Accioly, que apresentou ao Congresso de 
1931 o trabalho Reconhecimento da Independencia pelos Es- 
tados Unidos; 

Henrique Carneiro Leão Teixeira Filhô, que participou 
do Congresso de 1931 com o trabalho Tentativa do Golpe de 
Estado: A Constituição de Pouso Alegre: a atitude de Hono- 
rio Hermeto. A Constituição entre os Liberais, e fez no Ins- 
tituto uma conferencia sobre o Visconde de Cruzeiro. 


4º — Que sejam ainda nomeados Socios EFETIVOS OS srs.: 


João da Costa Ferreira, autor de substanciosos estudos 
sobre 4 Cidade do Rio de Janeiro e seu termo. 

Alexandre Emilio Sommier, que, pelo sr. presidente, foi 
incumbido de adeantar a elaboração do Grande Dicionario do 
Instituto do qual apareceram em 1922 os dois primeiros 
volumes, dêle já preparou os trabalhos sobre os Estados de 
Pernambuco, e de Alagõas que, examinados e aprovados pelo 
sr. Ramiz Galvão, já estão compostos e dependem apenas de 
revisão: 

Virgilio Corrêa Filho, autor dos trabalhos Mato-Grosso 
(para o Dicionario do Instituto), Estrada da Chapada, Ques- 
tões de terras. Notas á margem. As raias de Mato-Grosso, 
Os tratados com a Bolivia, As estradas de Mato-Grosso, Os 
predecessores de Rondon, Monografias Cuiabanas. 


5º — Que sejam nomeados SOCIOS CORRESPONDENTES OS já 
propostos: Djalma Fórjaz, Alfredo Ellis Junior, Ronald de 
Carvalho, Estevão de Mendonça e mais Os srs. : 


José Wanderley de Araujo Pinho, que colaborou na 


Revista (tomo 97 e 106), com os trabalhos sobre Centenario de. 


D. Pedro Ile a Política no Imperio, Homens e fatos. 
“Carlos Magalhães de Azeredo, que escreveu para as Con- 
tribuições para a Biografia de D. Pedro II um capitulo in- 
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titulado: D. Pedro Il; Traços da sua Fisionomia Moral, e 
para o Congresso de 1931 — O Reconhecimento da Indepen- 
dencia pela Santa Sé. 

Lucio José dos Santos, que contribuiu para os Congressos 
de 1922 e 1931 com as monografias: Inconfidencia Mineira 
e Viagem do Imperador a Minas. 

Sente a (Comissão não poder aconselhar a imediata 
admisão de outros que figuraram nos Congressos de 19144, 
1922 e 1931, alguns dos quais apresentaram tambem trabalho 
de subido valôr mas que a capacidade limitada dos quadros 
não o permite. Entende, todavia, que êles devem ser eleitos 
nas futuras vagas. De acôrdo com o merito dos trabalhos 
oferecidos (os quais serão de novo examinados pelas respe- 
ctivas comissões do Instituto) e com preferencia sôbre as 
demais propostas. Sugere mesmo a Comissão que a Assembléa 
Geral declare inadmissivel qualquer proposta de socio efetivo 
ou correspondente antes de serem aproveitados os congres- 
sistas ha pouco referidos que o mereçam, e isto feito, só 
possam ser aceitas propostas quando realmente houver vaga 
a preencher. 

A proposta do sr. Fleiuss tem por objetivo dotar o 
Instituto de novos elementos de valôr e, por este meio, im- 
primir á sua ação maior e mais proveitosa eficiencia. Ora, 
entre as causas que entorpecem a atividade do Instituto é 
mistér assinalar tambem a prolongada ausencia de muitos 
dos seus socios que, deixando de comparecer ás sessões ou ás 
reuniões, sem motivo justificado, mas conservando em todo 
o caso os seus logares no quadro, não só privam do seu 
concurso o Instituto senão tambem impedem que este se possa 
valer da colaboração de novos socios. 


Para atenuar êsse mal, convirá aplicar sem disconti- 
nuidade o art. 95 dos atuais Estatutos: 


“Art. 95 — O socio efetivo que não tomar posse dentro 
de um ano, após a eleição, e os que tendo sido eleitos ha mais 
de tres amos, até a presente data, não o houverem feito, 
passarão para o quadro dos Honorarios, bem assim os que 
deixarem de frequentar o Instituto durante o mesmo prazo, 
sem motivo justificado”. 

Essa disposição é reproduzida de Estatutos anteriores. 

Finalmente a Comissão propõe que, a exemplo do que 
deliberou a Assembléa em sessão de 6 de Agosto de 1931; os 
socios ora indicados, uma vez eleitos, prestem o DORES 
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solêne nas mãos do presidente perpétuo do Instituto, e se 
obriguem a ler em sessões subsequentes um trabalho original, 
não podendo ser aceita proposta alguma sem haver vaga na 
respetiva classe. 

Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1931. — Evpitacio Pessõa. 
— Ramiz Galvão. — Agenor de Roure”. 


O Sr. PRESIDENTE — Põe em discussão e consequente 
votação o parecer, que é unanimemente aprovado, sendo 
proclamadas socios do IsTiTUTO as pessõas nele contempladas. 


a 


Agradece á (omissão, especialmente ao sr. Epitacio 
Pessôa, o novo serviço prestado ao Instituto. 


O Sr. FLeivss lê o aviso n. 1.984 do Ministerio da 
Justiça e Negocios Interiores, de 14 do corrente, assinado pelo 
sr. dr. Oswaldo Aranha declarando: “haver aprovado a pres- 
tação de contas do auxilio entregue no corrente ano e referente 
á metade da subvenção que era sempre arbitrada no orça- 
mento”. 

Lê depois uma exposição do sr. Tesoureiro acerca do 
movimento financeiro do Instituto, de 4 de Janeiro a 15 de 
Agosto do corrente ano, e em que propõe que o sr. presidente 
fique autorizado a fazer uma operação de crédito, si houver 
necessidade de atender a qualquer despesa urgente do Ins- 
"TITUTO. 

Posta em discussão -a sugestão do sr. THESOUREIRO, 
lembra o sr. AUGUSTO DE LIMA que se busque obter dos con- 
socios qualquer contribuição. 


, 


O Sr. PRESIDENTE julga acertado o alvitre, mas pondera 
“que ha necessidade da autorização para operações de crédito, 
inclusive alienação de apolices pêla urgencia do caso. 

A Assembléa unanimemente aprova a indicação, autori- 
zando a Diretoria, por intermedio do PRESIDENTE, a fazer as 
operações de crédito precisas, vendendo as apolices, para re- 
adquirir outras mais tarde. 

Por indicação do sr. Alfredo Ferreira Lage, a Assembléa 
autoriza o PRESIDENTE e os SECRETARIOS à assinarem a ata da 
presente reunião, a qual ficará assim aprovada. 


Nada mais havendo a tratar, encerra-se a sessão ás 16 
horas. — Agenor de Roure, 2º secretário. — Conde de Affonso 
Celso, presidente perpétuo do InstiTUTO. — Maq Fleiuss, se- 
ecretário perpétuo do INSTITUTO. 
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4º SESSÃO ORDINARIA REALIZADA AOS 9 DE SETEMBRO 
DE 1931. (SESSÃO 1.568) 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO CELSO 


Presidente perpetuo 


A's 17 horas abre-se a sessão, presentes os senhores 
conde de Affonso Celso, Benjamin Franklin Ramiz Galvão, 
Max Fleiuss, Agenor de Roure, Luiz Antonio Vieira da Silva, 
Augusto Tavares de Lyra, Hubert Knipping, Antonio Leoncio 
Pereira Ferraz, Fernando Luiz Vieira Ferreira, Rodrigo 
Octavio Filho, Luiz Felippe Vieira Souto, José Mattoso Maia 
Forte, José Maria Moreira Guimarães, Juliano Moreira, Ale- 
xandre Emilio Sommier, Manuel Tavares Cavalcanti, Arthur 
Indio do Brasil, Miguel Joaquim Ribeiro de Carvalho, Virgilio 
Corrêa Filho, Mario de Sousa Ferreira, Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, Liberato Bittencourt, Emilio Fernandes 
de Sousa Docca, Eurico de Goés, Octavio Tarquinio de Sousa, 
Lucas Alexandre Boiteux, Rodolfo Garcia, Pedro Calmon 
Moniz de Bitencourt, Alfredo Ferreira Lage e Olimpio da 
Fonseca. 


O SR. AGENOR DE ROURE (2º secretário) lê a ata da sessão 
anterior, que, sem debate, é unanimemente aprovada, assim 
como procede á leitura das Ephemerides Brasileiras, do barão 
do Rio Branco, na parte em que se referem á data da sessão. 


O Sr. FLEIUSS (secretário perpétuo) anuncia achar-se 
na (Casa o socio correspondente sr. BERNARDINO JOSÉ DE 
Sousa, eleito em 6 de Agosto de 1921, e que vem tomar posse. 
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O Sr. PRESIDENTE PERPÉTUO nomeia os srs. Fleiuss, Luiz 
Felippe Vieira Souto e Luiz Antonio Vieira da Silva, para 
introduzirem no recinto o sr. BERNARDINO JOSÉ DE SOUSA, que 
presta o compromisso dos Estatutos, e a quem o sr. PRrESI- 
DENTE dirige as saudações do estilo, convidando-o, em seguida, 
a pronunciar a oração inaugural. 


Da tribuna, o SR. BERNARDINO JosSÉ DE- SOUSA pronuncia 
o seguinte discurso : 


“Senhores — Velha aspiração de um modestissimo estu- 
dante da Historia do Brasil realiza-se hoje neste venerando 
cenaculo do pensamento nacional: antigo sonho de quem, 
desde verdes anos, anda a mondar com a sua roçadoira embo- 
tada as searas do passado, em cujo grangeio tanto se encandila 
a romagem quasi secular desta instituição, que se tornou sim- 
bolo expressivo da propria alma compatricia. 

Benemerito InsTiTUTO HisTorICoO E GEOoGRAPHICO BRASI- 
LEIRO ! Que inapagaveis cartas de crença vos acreditam, a pri- 
meira entre quantas instituições florecem sob os céos da terra 
sagrada de Santa Cruz! Fundado em 1838 por aquela geração 
de centauros que viveram na época mais tormentosa da nossa 
Historia e endireitaram o Brasil no rumo de seus grandes 
destinos, foi crecendo na passada dos anos, e, desde os pri- 
meiros dias até hoje, travaram os seus levitas a cruzada de 
luz e de amor de seu preceituario, entesourando lembranças 
de anoitecida memoria, joeirando cimelios de eras que se 
foram, relembrando heroes e tributando-lhes os preitos do 
agradecimento póstero, promovendo o conhecimento perfeito 
da nossa terra e da nossa gente, aporfiando por lhes desvendar 
os segredos e as qualidades, acendendo e reacendendo a chama 
do amor da Patria, visada culminante de sua ação construtora. 
Provam-no exuberantemente os vossos fastos celebrados, os 
vossos feitos através de tantos anos de paciencia e esforço 
continuados, as vossas iniciativas que sempre acabam em 
triunfos, e acima de tudo esses 107 volumes da vossa “Revista”, 
monumento de sabedoria e do culto da Patria, sem cuja 
leitura não ha quem possa hoje falar da Historia real da nossa 
nacionalidade. 

Operosa oficina de memoria do Brasil, este INSTITUTO se 
tem constituido uma verdadeira arvore frondejante, cada vez 
maior, ampla e benfazeja, sob cujos ramos acolhedores é con- 
fortadora a estada dos que se não norteam na vida pelos 
instintos do materialismo matador, que a nada reduz as 
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melhores idealidades e não acha encanto nos sacrificios desin- 
teressados. 

A sua sombra, espirito e coração elevam-se a todo o ins- 
tante ás inspirações da verdade e da justiça. 

E' no culto das tradições de velha lembrança, na venera- 
ção dos avoengos insignes, na contemplação dos documentos 
do passado e das reliquias dos tempos mortos, no estudo da 
Historia, cultivada e enaltecida como firma suprema do culto 
nacional, que se radica na conciencia dos povos a crença na 
Patria, na sua potencialidade, no seu futuro, na altura de seus 
destinos, porque, senhores, as tradições são um nucleo de ener- 
gias constantes, e os bons exemplos do preterito rejuvenecem 
e alimentam a seiva da perene mocidade ativa dos povos. 

Não me fogem á retentiva aquelas soberbas palavras que 
os Quirites da era austera da Republica Romana pronuncia- 
vam nas horas de recolhimento patriotico: Moribus antiquis 
res stat Romana, virisque — Roma descança sobre os costumes 
antigos e seus maiores”. 

Atraiu-me sempre a honraria da vossa companhia, e um 
dia, 6 de Agosto de 1921, é aprovado pela assembléa desta 
associação o parecer que me dava entrada neste INSTITUTO, 
duas vezes obrigando a minha gratidão: pelo favor generoso 
do voto da assembléa insigne e pela preciosa laurea de ter 
sido relator do parecer o dr. Clovis Bevilaqua, um dos meus 
mais admirados mestres. 

Não foram certamente os meus valimentos intelectuais, 
tão pequenos e mirrados, os motivos que vos levaram a dar- 
me o cartão de entrada. A honra da vossa acolhida passa em 
muito o meu humilde merecimento. 

Mais, muito mais do que o quasi nada que tenho feito 
pelas letras nacionais, influiram no vosso animo os meus 
esforços em pról do levantamento do INSTITUTO GEOGRAPHICO 
E Historico DA Baía á altura da vossa fraternidade, irmão 
devotado que é dos mesmos ideais. 

Quisestes honrar na minha pessôa o INSTITUTO DA Baía, 
prolongamento prestigioso de sua terra e de sua gente, escola 
eficiente de sua mentalidade iluminada aos clarões das suas 
glorias imortais, outro santuario dos lares da Patria, onde 
arde dia sobre dia, guardado vigilantemente, o mesmo fogo 
sagrado. Dentro de seus ambitos se pratica a justiça retros- 
pectiva e incorruptivel, que alevanta os precursores e os 
martires das sombras do esquecimento, e faz que êles proje- 
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tem sobre as gerações presentes e futuras a luz de seus exem- 
plos magnificos. Portas a dentro da “CASA DA BAÍA”, como O 
erismou o povo baiano, em justa e estimulante metonimia, 
em suas coleções, em suas galerias, em suas salas, ha uma 
persistente ressurreição das glorias de antanho, demonstrando 
flagrantemente que não é a Historia o triste cemeterio, a que 
se referiu o profundo Taine, impressionado em meio das 
ruinas silenciosas da “Cidade Eterna”. 

Efigies — simbolos e bustos — almas, livros — luzes e 
manuscritos — saudades, trofeus de guerra e louros de paz, 
emblemas queridos de dias escoados formam ali um nutrido 
conjunto, em que se amplexam o pensamento e a ação da Baía 
na estirada dos anos. 

Ali como aqui se realiza integralmente a sentença con- 
fortadora do poeta dos “Idilios do rei Arthur: “The dead are 
not dead, but alive”. Conheceis sobradamente a nossa ação: 
daí o vosso intento de condecorar o que fiz e o que tenho feito 
pelo INSTITUTO DA BAÍA. Ali entrei em 1909 como em uma 
ordem sagrada a que se confiasse a guarda das tradições, 
baíanas e brasileiras, tão necessarias á nossa existencia 
quanto a posse do solo, do ar e da agua. E levei de brio, 
desde então, não ser na tenda sagrada um inutil. Dediquei- 
me integralmente á tarefa amoravel, consagrando-lhe todas as 
minhas energias fisicas e espirituais. 

Um dia, antevesperas da comemoração do primeiro cen- 
tenario da nossa INDEPENDENCIA, formularam os seus dire- 
tores o projeto de construção de um edificio para a sua séde, 
o qual devia ser, em si mesmo, o mais simbolico monumento 
erguido á memoria dos que pelejaram na Baía pela Indepen- 
dencia do Brasil inteiro. 

Puzemos hombros à empresa e para a vitória final, que 
lá está a atestar pelos anos afóra os cumulos de civismo da 
alma baíana, dei tudo o que podia; o meu trabalho material, o 
meu esforço, a minha palavra. Houve momentos de desanimo 
entre os meus diletos e nobres companheiros de campanha. 
Não esmoreci para não desmerecer o nome da minha terra. 
Ao ideal que nos conjugava naquele tempo, a Baía é testemu- 
nha de que lhe não regateei vigilias e canceiras, sacrificios 
de saúde, todas as minhas energias, todos os meus labores, 
tudo o que sabia. 

De meus serviços ao Monumento Comemorativo do Cen- 
tenario da nossa INDEPENDENCIA, o de que me desvaneço e de 
que faço questão que todos saibam foi a realização de pere- 
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grinações ao interior da Baía, pedindo aos seus povos auxilios 
pecuniarios para a sua construção. Em companhia de três 
confrades, de minha bôa esposa e de meus três filhos, ainda 
crianças, andei a espalhar as bôas sementes do amor á Patria 
e aos seus herois por vilas e cidades. Pude então desfrutar 
o gozo moral de encorporar na lavragem fecundante a minha 
familia inteira, feliz por dar aos meus amores, na madrugada 
da vida, o belo ensinamento do trabalho desinteressado pela 
Patria. 

E' este, meus nobres ouvintes, o meu unico titulo ao 
vosso apreço honrosissimo. 

No bosque sagrado que cultivais ha de certo espaço 
para que vegete a minha mirrada inteligencia, que pelo menos, 
não deslustrará a atuação moral da vossa associação. Honrar- 
me-ei em ser o pequeno arbusto á sombra dos cedros impo- 
nentes. 

Ademais este InsTITUTO é O BRASIL inteiro, uno, indivi- 
sivel, sem distinções, sem partidos, sem paralelos. Não des- 
cabe, pois, a presença ao vosso lado de modesto professor 
baíano, alma de nordestino, profundamente brasileiro e na- 
cionalista. 

Aqui estou para tomar posse do logar a que me elevastes 
desde 1921. Dez Janeiros se passaram, sem que pudesse dei- 
xar a vida afanosa, que levo em meu Estado, para vir subir os 
degraus do glorificado areópago da Historia nacional. Dir- 
me-eis até um desamorado do vosso gremio, se de sobra não 
soubesseis os motivos da demora que puz em vir cumprir os 
ritos da posse de uma honra de ha muito requestada. Eis-me, 
porém, na vossa assembléa, com os mesmos sentimentos de 
certo orador que disse uma vez que á Acrópole de Athenas, só 
se devia subir de joelhos. É que das torres do vosso templo se 
contempla a historia toda do nosso estremecido Brasil, e se 
nos desvendam, porque assim o digamos, as grandes linhas di- 
retoras da nossa evolução quadrisecular. Aqui se estuda, se 
investiga, se faz a Historia-verdade: ora é a analise que es- 
quadrinha os fatos, a ponto de dissecá-los, que escruta a alma 
humana em todos os seus impulsos caprichosos, ora é a sin- 
tese que reune as minucias, grupando-as, resumindo-as em 
quadros de conjunto, dando-lhes movimento e vida, sempre 
evocando, resuscitando, explicando, deduzindo, provando e 
concluindo. Desde os rudimentos laboriosos das nossas ori- 
gens, remontando até o estado de incivilização dos primeiros 
povoadores do nosso territorio, até os dias que passam, tudo 
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aqui se recorda praticando a ciencia sagrada, subordinada aos 
canones de seu hodierno metodo de verdade, de sinceridade, 
de justiça. Debaixo deste teto, que recobre a ara da religião da 
Patria, passa aos meus olhos a nossa romagem de quatro se- 
culos como numa miragem encantadora, ao geito de uma cor- 
rente, apertada nos manadeiros, descendo as montanhas no 
despenhado das cachoeiras, para depois alargar-se no leito 
amplo, largo e profundo das grandes conquistas que temos já 
realizado. 

Primeiro o frémito misterioso do desconhecido que em- 
polgou a alma dos marujos de Cabral. E depois? Depois a 
entrada da civilização, e daí por davante a fieira ininterrupta 
dos contrastes humanos, amores e odios, simpatias e ciumes, 
ambições e fraquezas, virtudes e torpezas, necessidades e re- 
sistencias, devotamentos e egoismos, a piedade e a fereza, a 
coragem e a timidez, a noite caliginosa das derrotas, o dia 
claro das vitórias. Descobrimento, exploração, colonização, 
aparelhos governativos, catequese, incursões estrangeiras, 
ameaças de conquista, marcha de bandeiras para o desertão do 
oéste, formação territorial de uma futura soberania, a mancha 
negra da escravidão afro-americana, os primeiros gritos nati- 
vistas, os primeiros dramas da liberdade tintos pelo sangue de 
muitos martires, a revolução triunfal do Ipiranga, o Imperio 
com as suas crises, os seus erros, as suas glorias, as suas con- 
quistas, a jornada lenta para a democracia, a republica inte- 
grando o Brasil na America-—eis, Senhores, um vasto mundo 
de cousas e fenomenos, de homens e de fatos, que a vossa pa- 
ciente locubração vai ordenando, perquirindo, resurgindo e 
encadeando—para renome e lustre da Patria. 

Alta e nobilissima empresa de real e eficiente patrio- 
tismo. Não se póde negar que a Historia de um povo é solida 
argamassa de sua potencialidade: sem ela não se podem le- 
vantar os pedestais indestrutiveis, sobre os quais se ha de le- 
vantar a grandeza nacional. 

Um povo que não conhece a sua historia, disse Schopen- 
hauer, é circunscrito ao momento presente da geração con- 
temporanea: pela historia é que ele se torna concio de si 
mesmo. 

Sois os sacerdotes austeros do resurgimento verdadeiro 
do passado, mantenedores das tradições nacionais, indispen- 
Saveis à perenidade das sociedades humanas, 

Gaston Deschamps, jornalista francês de fina polpa, es- 
creveu um dia nas colunas do Le Temps, estas palavras cheias 
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de verdade: viver ao léo, segundo os caprichos da moda ou os 
saltos do vento, sem principios, sem direção e sem bussola, ao 
acaso das conjunturas, sob a influencia das intemperies va- 
riaveis, dos entusiasmos efemeros, dos arroubos passageiros, 
dos panicos repentinos ou dos ajuntamentos despropositados 
que determinam, de improviso, o vaivem das multidões, e 
propagam os peores contagios morais nos remoinhos insen- 
satos do rebanho humano, entregue sem defensa, como facil 
prêsa, ás correntes contraditorias dos interesses e das pai- 
xõ0es, em verdade, não é viver, se a verdadeira vida consiste, 
sobretudo, em introduzir em nossas ações, em nossos pensa- 
mentos e até em nossos menores gestos o ritmo, que é a har- 
monia em movimento, e a ordem que é o ritmo em repouso. 

E o forte estilista do El Camifio de Paros, sentenciou: o 
anhelo do futuro, a simpatia pelo novo são condições naturais 
do desenvolvimento dos povos sul-americanos; porém, se qui- 
zermos manter alguma personalidade coletiva, necessitamos 
reconhecer-nos no passado e divisa-lo constantemente por 
cima do nosso solto velame. Para essa obra de conservação, 
todos os momentos encerram oportunidade. Afóra os gran- 
des estimulos da propria História, cultivada e enaltecida como 
fórma suprema do culto nacional, afóra o carater de ini- 
ciação patriotica que deve ter, entre seus altos fins, o ensino 
primario, e das energias que na imaginação pode movimentar 
uma literatura que se inspire no amor da terra, não ha mani- 
festação da atividade comum, onde não seja possivel ter em 
mira conservar ou restaurar um costume que encerre certo 
valor caracteristico, certa nota de originalidade. 

Mais eloquente é o depoimento de Foch, o vencedor da 
maior batalha do mundo, quando disse que uma patria im- 
plica tradições, a lembrança de seus grandes homens, uma 
ordem estabelecida e um carater nacional. 

De joelhos, pois, ao entrar para a vossa Companhia, a 
desfrutar o goso da vossa convivencia coroada pela grande 
aspiração de concordia e tolerancia, de serenidade e de paz. 


Não vos trago, mestres insignes, largas rendas de saber. 
Quero que a minha primeira oração seja toda sentimento. 
Por isso é que escolhi para paraninfar a minha entrada no 
patriarca dos Institutos Historicos Brasileiros tres figuras 
excelsas do passado da Baía mater. 
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Aos efluvios de suas lembranças certamente abrireis, 
ainda mais, OS Vossos generosos corações para a recepção do 
modesto Secretario do INSTITUTO DA BAÍA. 


Tais são JOANA ANGELICA, MARIA QuITERIA e ANA NERY. 


Inclinemo-nos deante, piedosamente, pensando nestas 
tres Baianas insignes, blocos macissos de heroismo radiante, 
que juntaram ás virtudes nacionais e á coragem dos guer- 
reiros que combateram nos momentos mais decisivos da nossa 
vida o exemplarissimo sentido de seus atos magnificos. Sim- 
bolos fulgurantes da nossa História dominam do alto de sua 
fama a glória da Baía e do Brasil, e pelos exemplos de seus 
sacrificios esplendidos são como tres luzeiros inapagaveis a 
iluminarem pelos seculos afóra a nossa evolução, estimulan- 
do-nos aos mais nobres e altos deveres. Sem dúvida, meus 
senhores, a nossa glória teria muito menos poesia, menos si- 
gnificação moral, menos estímulo, se a mulher não a hou- 
vesse banhado com o seu sangue, elevado com a sua bravura, 
engrandecido com a sua bela caridade desprendida. 

O sangue da freira admiravel foi o resgate da nossa re- 
denção; a coragem espartana da sertaneja é a encarnação au- 
gusta do amor da Patria; a bondade cristã da enfermeira do 
Paraguai é flor imarcessivel da alma generosa de nossa gente. 
Irmanam-se as tres figuras celebradas nos imperativos sa- 
grados do dever: em verdade, não temos mais expressivos nu- 
mes tutelares, nem maiores belezas em nossa História. 

Consenti que me volte mais detidamente para a trindade 
augusta : 

JOANA ANGELICA 


Era no ano de 1822. No convento de N. S. da Conceição 
da Lapa, respeitado ninho de virtudes cristãs coroadas pelo 
amor, Viviam sob clausura as Religiosas Reformadas de Nossa 
Senhora da Conceição. De habitos alvos, com escapulario 
azul, á cinta o cordão branco, rostos escondidos no veu preto, 
a imagem da Conceição sôbre o peito em medalhão de prata, 
ali moravam recolhidas á quietude de sua regra e no cum- 
primento de seus deveres catolicos as irmãs concepcionistas. 
Oravam, ensinavam, consolavam. Praticavam as doces vir- 
tudes da nossa santa doutrina. 

Foi nesse remanso de paz espiritual e das grandes re- 

núncias do coração que desabou a 20 de Fevereiro de 1822 

) à do Por RAR ERRAR politica, que abrasava as ruas 
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lusos e brasileiros. Desenrolava-se, então, por dize-lo, o pri- 
meiro ato da luta pela Independencia do Brasil, que dias 
mais tarde, a 25 de Junho, irromperia fragorosa e vingadora 
na vila de Nossa Senhora do Rosario do Porto de Cachoeira. 

Reza a tradição e afirmam todos os documentos da épo- 
ca que, de todos os fatos lutuosos dos tormentosos dias 19 e 
20 de Fevereiro de 1822, nenhum impressionou mais fundo 
a alma da Baía do que o selvagem ataque dos soldados lusi- 
tanos contra o indefeso Convenio de Nossa Senhora da Con- 
ceição da Lapa, onde morreu nobremente a primeira heroina 
da epopéa da Independencia, a madre Joana Angelica. 

Cem anos depois do barbaro crime fez-se o processo his- 
torico, com preciosa e irrefutavel documentação, honrando-se 
o Instituto da Baía em ter realizado a obra reivindicadora. 
Em meio dos trabalhos publicados por ocasião da passagem 
do Centenario da Independencia, entre os quais sobreleva 
notar os do ilustrado mestre dr. Braz do Amaral, apareceu a 
minha modesta monografia sobre a monja admiravel, trans- 
crevendo as opiniões contraditorias, publicando documentos 
inteiramente ineditos, restabelecendo a verdade dos fatos de 
29 e 30 de Fevereiro de 1822, culminados pelo heroismo in- 
vulgar da madre da Lapa, transformando o seu peito em 
trincheira defensora da clausura imaculada de suas irmãs. 

Os soldados lusos, sob o comando do major Vitorino 
José d'Almeida Serrão, da Legião Lusitana, no auge da co- 
lera, invadiram o Convento da Lapa, matando cruelmente 
com uma baionetada, das 11 para as 142 horas daquele lu- 
tuoso dia 20 de Fevereiro, a sua abadessa soror Joana An- 
gelica de Jesus, quando esta de braços abertos na porta da 
clausura, transfigurada na imagem da Patria oprimida, pro- 
nunciou em frente da horda selvagem as palavras soberbas 
de coragem que, de ouvido em ouvido, vieram até nós: “Para 
tras, bandidos! respeitai a casa de Deus -— Antes de conse- 
guirdes os vossos infames designios, passareis sobre o meu 
cadaver”. 

A mansissima esposa de Jesus tracejara naquele mo 
mento o mais belo e mais solene anhelo pela liberdade do 
Brasil, e o seu martirio afiançou de logo a independencia na- 
cional, que, na Baía e na Lapa, se ensopou do sangue mais 
puro da nossa estirpe. 

Resa a tradição do tempo heroico da guerra redentora, 
que o seu nome era para os combatentes preciosa centelha, 
que sempre lhes reanimava o santo entusiasmo nos recon- 
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tros, e que o deu sacrificio fôra como a flama que lhes apon- 
tava o devotamento á causa da liberdade da Patria oprimida. 
Joana Angelica tornou-se a alma da resistencia nacional; 
ainda hoje resõa aos ouvidos da Patria o eco de sua esplen- 
dida voz ante os bramidos do crime inominavel. 

A Baía fez o processo sério e honesto da resurreição de 
sua madre heroica em 1922, e até não faltou a carícia da Poe- 
sia, que só ela pode perpetuar em suas estrofes os feitos 
magnificos, gravando-os na memoria reverente da alma do 
povo, que celebra e levanta em suas asas Os heroismos e os 
herois, reverdecendo-lhes para sempre os laureis insignes, 
prolongando pelos anos além o holocausto dos posteros na 
piedosa recordação de seus nomes imortais. 

Cantaram-na Santos Titara, Evaristo Ferreira da Veiga, 
Joaquim Norberto, Amelia Rodrigues, Artur de Sales, Ada- 
licio Nogueira, Roberto Correia e outros. 

O último, preceptor da mocidade na Baía, bradou em 
1922 para milhares de crianças um hino de amor pela me- 
moria da madre da Lapa, terminando assim: 


Bemdito o teu amor! teu heroismo! 
Bemdita sejas tu, com o teu civismo, 
Cumprindo o teu dever! 

Parece que te vejo, oh! monja, oh! lirio, 
No soberbo esplendor do teu martirio 
Valorosa a morrer! 


Parece que te vejo excelsa e morta, 
Banhada em sangue ao limiar da porta z 
Da Casa do teu Deus e teu Senhor! 

Bemdita seja a tua estranha gloria! 
Bemdita sejas tu, dentro da História 
“Rosa, Rosa de Amorl..,.” 


Bemdita sejas tu, alma de atleta! 
Bemdita sejas tu, filha dileta 

Da Rosa de Sião! 
Sê ditosa no céo — que a tua gente 

Teu nome guardará perpetuamente 
Dentro do coração! 


o com que alegria paterna não vos recito agora o so= 
neto, que lhe dedicou a minha filhinha aos 14 anos, educada 
no culto diario das glórias do nosso Brasil! 
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Imagem da virtude e da tortura, 
Simbolizas o estoico sofrimento. 
Bela e sublime! Foste heroica e pura, 


z 


4 
Quando morreste á porta do convento. 


Fitando como em prece o Firmamento, 
Braços abertos junto da clausura, 
Tombaste enfim... teu coração sangrento 
Não mais bateu... A geração futura 


Aprenderá contigo oh! santa, oh! freira, 
Sublime exemplo d'alma brasileira, 
Contigo aprenderá que padecer 


E' glória... e que os espinhos do martírio 
Espinhos que nimbaram teu delirio, 
Enobrecem teu vulto de mulher! 


Seleneh-Maria de Sousa. 


LÁ 


Faltava apenas o aresto triunfador. Pronunciou-o quem 
de direito: foi êste mesmo Instituto pela palavra respeitavel 
do vosso querido e nobre presidente, em sessão de 24 de 
Abril de 1922. De seu discurso lapidar (Revista do Instituto 
Historico e Geografico Brasileiro — Tomo 94 — entre pa- 
ginas 469 e 479), peço venia para ler a peroração que é uma 
comovedora apoteose da gloriosa concepcionista baiana: 


“Tiradentes merece um arco de triunfo, em que se ins- 
culpam tambem os nomes dos seus companheiros de ideal e 
de sofrimento, o de Filipe dos Santos, os dos mártires da 
revolução pernambucana de 1817, o de todos quantos paga- 
ram com a vida o protesto e a revolta contra a metropole, 
madrasta que, na frase insuspeita de Oliveira Martins, tudo 
sugava da colonia que a sustentava, e era tratada como vil 
feitoria. 
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No Arco Triunfal de Tiradentes deve avultar o preilo 
a dois belos vultos simbolicos: 


O de um negro, cativo, e o de uma mulher, freira, 


São: 1º, Nicolau, o fidelissimo escravo de Domingos 
Vieira, significando as virtudes e O concurso da raça afri- 
cana na civilização material e moral do Brasil; e; doar 
Angelica, a religiosa assassinada pela tropa lusitana, na Baia, 
em Fevereiro de 1822, representando as mesmas virtudes 
e o mesmo concurso, por parte da mulher e da religião. 

O Insriruro Historico, promotor da estatua de José Bo- 
nifacio, nesta capital, deve assumir a iniciativa do Arco 
Triuntal de Tiradentes, propugnando a idéa, solicitando a 
coadjuvação das autoridades federais, estaduais, municipais, 
da imprensa e do povo. 

Vencerá nesse patriotico empreendimento, como em tan- 
tos outros tem vencido. 

E o Arco Triunfal de Tiradentes levantar-se-á no ter- 
veno tomado ao oceano, onde, commemorando o Sete de Se- 
tembro, presentemente pompeia a Avenida das Nações. 

E no seu frontespicio, ler-se-á: Gratidão da Patria aos 
martires, herois e precursores da Independencia, imorredaura 
e intangível, como a União e u Integridade nacionais”. 

Está ditada a sentença reparadora da sua grande vivtude 
e do seu supremo sacrificio. 

Tinha razão Carlos Chiacchio, um dos mais brilhantes 
espiritos da cultura baiana, quando ao terminar, em 1922, no 
InsrirUTO DA BAÍA, Uma de suas mais eloquentes orações, di- 
zia: Quando, acaso, tudo ameaçar ruir, ao menos o teu exer»- 
plo fique do alto, perpetuando a fé e o amor dos destinos de 
Brasil. Quando fôr, afinal, a derrocada das instituições, e 
patria, e familia, a lei, a ordem, o progresso, a justiça, o di- 
reito, a soberania, tudo em suma acabar, ao menos perdure 0 
teu padrão, cantando ao sol eterno, como a cuspide de Mem- 
non de uma nacionalidade, de quem fosse a precursora im- 
perterrita das glórias e triunfos. Seja o teu culto o pincaro 
doirado da honra inviolavel, o Horeb imáculo para o rumo 
das nossas esperanças, a última atalaia da conciencia civica, 
apontando, para o abismo o refúgio dos máus, dos covardes e 
traidores, e para o firmamento a escalada dos herois, dos san- 
tos e dos martires. Soror Divina! a lepra dos tempos não ata- 
cará jamais o teu pedestal. A tradição é como o bronze. Não 
ha reativos que 0 apaguem. E a imortalidade, soror Angelica, 
é tua irmã! Tu a encarnas como o bronze em desafio ás in- 
vestidas dos séculos. A liberdade que nos ensinaste é qual a 
neve, eterna. Não ha temporais que a maculem. Desfeito O 
Ilóculo aqui, resurgirá em outras formações, no suceder das 
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limpidas auroras. Novas gerações — são novos mundos. E a 
patria não morre, quando ha os batismos de sangue como a 
teu, soror Joana, a consagrá-la no banho lustral das reden- 
ções. A patria renace como as searas. E tu a ensopaste com 
o teu sangue derramado, como o clarão renovador de prima- 
veras, soror Angelica! Foste a primeira orvalhada celestial 
sôbre a arvore da nossa liberdade, Tua morte secundou-a, 
ei-la, a crecer, florecida em magnificencias olimpicas. A li- 
berdade é como essa arvore lendaria de Irminsul, cujas rai- 
zes mergulham nas cinzas de todos os seres, e cuja fron- 
daria se entrelaca no turbilhão de todos os astros. Ha cem 
anos, pois, que ela se alimenta de ti.” 

Se a sua vida, que foi tão simples, tão candida, transpa- 
rente como a sua alma, austera como a sua conciencia, se en- 
cerrou na lamina criminosa de uma baioneta homicida, o sem 
nome imortal viverá nos carinhos da nossa lembrança, pelos 
tempos adiante, numa duração indefinida, como a do proprio 
povo, de cujo heroismo ela é sem dúvida o simbolo mais no- 
bre, mais alto e mais perfeito. Permanecerá sempre relem- 
brado o exemplo imortal da madre admiravel, que chegou á 
tarde da velhice com o resplendor imáculo de uma virtude 
purissima sacrificada no holocausto do amor de Deus e da 
Patria. Ped RA 2 
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MARIA QUITERIA DE JESUS MEDEIROS 


Foi na Baía onde a guerra da Independencia se travou 
primeiro e mais cruenta. Em verdade o Grito do Ipiranga — 
Independencia ou Morte — foi precedido pela divisa da Ca- 
choeira — Independencia ou Morrer, repetido na cantilena 
patriotica da provincia apunhalada a 19 e 20 de Fevereiro 


de 1822: 


Acautela-te, oh menino, 

Dorme já, para crecer; 

É - O Brasil precisa filhos, 
Independencia ou morrer! 


A guerra começou em' 25 de Junho de 1822 na pitoresca 
vila do Paraguassú, cujas aguas testemunharam o primeiro 
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encontro da luta que se havia de prolongar até 2 de Julho de 
1823. Não puderam esconder noticias dos inícios da guerra 
os anos que transcorreram, antes que se fizesse a história da 
guerra emancipadora da Baía. 


Os fatos chegaram a rompimento de armas quando foi 
pela aclamação de d. Pedro, principe regente, aconselhada por 
Acaiaba Montezuma, primeiramente | condecorado “Oracula 
dos Baianos” e depois visconde de Jequitinhonha. Vale recor- 
dar as frases principais da primeira parte oficial da guerra 
santa enviada pela Camara de Cachoeira ao principe: “o leal 
e brioso povo do distrito da Cachoeira”, soube repelir ccm 
“denodo e patriotismo”, os asseclas do “verdugo da Baia, o 
opressor Madeira”, que desejava renovar nesta terra as san- 
guinosas catastrofes de 19 de Fevereiro e seguintes na Ca- 
pital da Provincia”; Baianos como eram os Cachoeiranos 
“vendo crescerem os grilhões e algemas que cada vez sopea- 
vam mais a soberania inauferivel dos habitantes da Baia”, 
não podiam mais contemporizar e, “atentos à voz da Patria”, 
dispostos a “esmagar as forças do tirano com o massiço ariete 
do seu patriotismo”, fizeram repercutir em todos os logares 
o “valente grito de 80.000 Brasileiros, proclamando a sua 'i- 
berdade”. 


Levantara-se a Provincia pela voz das Camaras Munici- 
pais de suas vilas, interpretando a justa aspiração de seus 
povos. Cachoeira — a heroica, Santo Amaro — a leal, São 
Francisco — a valerosa, Maragogipe — a patriotica, Inham- 
bupe — a decidida, Itapicurú, Valença, Jaguaripe e tantas ou- 
tras, formaram o feixe inquebravel da resistencia nacional. 
Formam-se batalhões, aprestam-se soldados, improvisam-se 
arsenais, concertam-se armas, fabricam-se fardas, barretinas 
e correames, constroem-se carretas, desencravam-se velhos 
canhões e nos sitios do Funil, de Pirajá, de Cabrito, de Con- 
ceição, da Cruz do Cosme, de Itaparica, nos arredores da ci- 


dade do Salvador, batem-se os Brasileiros para a conquista 
da independencia da Patria. 


Ha nessa guerra, meus senhores, alguma cousa de mais 
sublime que o heroismo daqueles soldados improvisados ao 
fogo dos ideais da liberdade: é a abnegação das Baianas. 
Quando o estudioso da nossa História volve olhos e pensa- 
mentos para esses tempos heroicos e duros divisa de logo o 
seu patriotismo imaculado; ora enviam por Manuel Inocen- 
cio Pires Camargo á princeza Leopoldina, primeira impera- 
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triz do Brasil, os seus corações, “unicas oblações, que poz a 
natureza ao alcance de seu sexo, para que faça a Posteridade 
o devido conceito das Brasileiras, e em particular das Baia- 
nas”, ora surgem em meio dos soldados, empunhando uma 
lança ou um fusil, na defesa do sagrado ideal. 

A mais gloriosa de todas foi Maria Quiteria de Jesus Me- 
deiros, tabarôa de São José das Itapororocas. 

Um dia, violentando o destino pacífico de seu sexo, alis- 
ta-se num batalhão e vai ao lado dos soldados brandir a sua 
lança vingadora nas fraguas dos asperos combates que se 
travavam. 

Maria de Jesus naceu no interior da Baia, na fazenda 
“Serra da Agulha”, do atual distrito de São José de Itaporo- 
rocas, á margem do riacho do Sipó, afluente do Peixe e con- 
fluente do Jacuipe, o maior tributario da esquerda do Para- 
guassú: terras que naqueles tempos pertenciam aos famosos 
“Campos de Cachoeira” e hoje ao próspero municipio da 
Feira. Seus progenitores eram portuguêses: em 1822 já era 
falecida sua mãi Joana Maria de Jesus, e o seu pai, Gonçalo 
Alves de Almeida, casado então em segundas nupcias, criava 
gado e cultivava algodão nos ubertosos terrenos de São José. 
Parece que era abastado: do gado não lhe sabia a conta e do 
algodão, nos anos bons, tirava 400 arrobas, que valiam qua- 
tro a cinco mil réis. Possuia 26 escravos empregados no pas- 
toreio dos animais e no-amanho das terras. Segundo o re- 
trato dos seus contemporaneos era uma bela e vigorosa rapa- 
riga, temperamento bem equilibrado, carater simples, rosto 
sem'pre alegre, muito viva e diligente, do mesmo passo pru- 
dente e resoluta. 

Os acontecimentos de Fevereiro e Junho de 1822 na ca- 
pital e em Cachoeira, determinaram a creação de um con- 
selho interino de Govêrno, definitivamente fundado aos 6 de 
Setembro na vila-da Cachoeira sob a presidencia de Fran- 
cisco Elesbão Pires de Carvalho, depois barão de Jaguaripe, 
secretariado pelo insigne Francisco Gê Acaiaba Montezuma. 


Este Conselho tomou a providencia de enviar emissarios 
por todos os quadrantes, afim de obter adesões e milicianos 
voluntarios para engrossar as tropas libertadoras, cujas com- 
panhias se formavam nas vilas de Cachoeira, Santo Amaro, 
São Francisco, em Itaparica, etc. Um deles pernoitou em casa 
de Gonçalo de Almeida, na fazenda da “serra da Agulha”. 
o velho. Euro convidou -o para a mesã e após a refeição 


confabularam sôbre o motivo da viagem, figurando o emis- 
sario a grandeza e a riqueza do Brasil, e a felicidade que po- 
deriam alcançar com a Independencia, insistindo na longa é 
opressiva tirania de Portugal e na covardia em se subme- 
terem ao govêrno do país tão pobre e degradado. 

Seu pai, disse tempos depois Maria Quiteria à escritora 
inglesa Maria Graham, que aqui no Rio viveu de 18214 à 
1823 e lhe tracou o perfil de cabocla destemida: “não era 
accessivel ao entusiasmo; velho, não poderia juntar-se ás for- 
cas imperiais, nem tinha filho que alésse; quanto a fornecer 
um escravo, que intêresse poderia ter um escravo em lutar 
pela independencia do Brasil? Esperaria, pois, com paciencia 
o resultado da guerra e seria um pacato sudito do ven- 
cedor”. 

Ela não, que assim falou ao emissario: — “eu sinto o 
coração arder no meu peito”. 

Ao progenitor comunicou os desejos que a abrasavam, 
dizendo-lhe que as Baianas sabiam manejar as armas de fogo 
e que o exercicio da caça não era mais nobre do que a causa 
da Patria. 

“Deixai-me ir disfarçada empunhar as armas em tão 
justa guerra”, dissera por fim a valente camponeza, ao que 
lhe retrucou o pai alquebrado: “As mulheres fiam, tecem e 
bordam, e não vão á guerra”. 


Não se conteve, porém, a joven rapariga. Vestida em 
roupas do cunhado José Cordeiro de Medeiros seguiu de perto 
o pai que fôra a Cachoeira vender algodão e passou numa 
sexta-feira ás portas da vila revolucionaria. Ali, dizendo-se 
filho de José Cordeiro de Medeiros, morador do sertão, deu 
no assentamento de praça nome masculino terminado em Me- 
deiros. Daí por diante, nos acampamentos e nas revistas era 
o soldado Medeiros. Teve pois a nossa heroina tres nomes: 
Maria Quiteria de Jesus, nome de batismo, antes da guerra; 
o soldado Medeiros até o dia em que se revelou o segredo de 
seu sexo; Maria Quiteria de Jesus Medeiros nos ultimos me- 
ses da campanha e nas páginas da nossa História, 

Assim dissimulada apresentou-se á autoridade compe- 
tente, demonstrando de logo capacidade bastante no manejo 
das armas e, no domingo seguinte, assentava praça no regi- 
punto do artilharia, passando depois de alguns dias para a 
infantaria. Ha nesse lanço certa similitude entre a nossa 
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guerreira e as duas aldeãs de Mortagne, Théophile e Felicité, 
do tempo das guerras da Convenção Francêsa, que comba- 
teram disfarçadas em soldados ao lado de seu pai, o bravo 
Fernig contra os ulanos de Clerfayt. 

Em fins de 1822, figurava Maria Quiteria entre os sol- 
dados do batalhão de caçadores, denominado “Voluntarios 
do Principe D. Pedro”, que havia sido organizado pelo bravo 
major José Antonio da Silva Castro e fôra depois incorpo- 
rado á briosa “Primeira Divisão da Direita”, comandada pelo 
tenente-coronel José de Barros Falcão de Lacerda. E êste 
mesmo batalhão, que, mais tarde, toma o nome de Periquitos, 
por serem de côr verde as golas e os canhões das fardas das 
suas praças. 

O disfarce da abnegada sertaneja foi logo revelado: fo- 
ram infrutiferos os esforços de seu pai para retirá-la das 
fileiras. Começa-em breve trecho a sua vida de heroina, 
relembrada por quantos já escreveram a respeito da pugna 
memoravel. Desde os primeiros combates se mostrou qual 
veterana habituada aos fragores das batalhas. Entrou nas 
mais arduas pelejas, fazendo prodigios de valor, diz-nos o 
barão de Loreto em sua História da Independencia. 

O primeiro rasgo de sua audaciosa valentia foi a em- 
prêza temeraria da defesa da fóz do Paraguassú, quando ali 
tentavam desembarcar soldados de Madeira de Mello: capi- 
taneando um grupo de outras mulheres heroicas, que com- 
bateram com agua até os seios, eletriza os soldados do deno- 
dado oficial Victor José Topazio, encarregado da defesa da 
barra do grande rio. Conta-a neste lance o poeta da guerra 
da Baía e alferes do Estado Maior do Exército Libertador — 
Ladislau dos Santos Titara. 

Por ordem de 31 de Março de 1823, mandou o Conselho 
Interino do Govêrno da Provincia entregar a d. Maria de 
Jesus, já então cadete, uma espada e os seus accessorios. 


Acompanhando 9 seu batalhão até os campos de Pirajá, 
em combates travados para os lados da Conceição e Itapoan, 
em Fevereiro de 1823, Maria Quiteria é citada, em partes 
oficiais, como tendo atacado uma trincheira inimiga, to- 
mando-a, e fazendo ela mesma dois prisioneiros, que reco- 
lhera a acampamento brasileiro. 

E dos seus assentamentos constam varios elogios dos 
comandantes das tropas, de Labatut a Lima e Silva: êste, 
em ofício de 24 de Julho de 1823, afirmava que “D. Maria 
Quiteria havia entrado tres vezes em combate” e “em toda 

a campanha se distinguira por indizivel valor e intrepidez”. 
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E a voz dos coetanos repetia sempre que nos campos 
de batalha, ao ressoar dos primeiros clangores do clarim 
guerreiro, em frente ás linhas do inimigo, ninguem mais 
impávido, sereno e abnegado na conquista da liberdade de 
sua Baía. Franklin Doria, insigne poeta e literato baiano, 
operoso ministro da Guerra em 1881, em seu livro “Enlevos”, 
depois de recordar o admiravel patriotismo da ousada ser- 
taneja, dedicou-lhe uma poesia repassada-de entusiasmo, e 
Alvaro Reis, outro vate baiano, celebra-lhe o valor no seguinte 
quarteto do soneto Ao Sol das Batalhas : 


Joven, eletrizando os homens, sempre ao lado 
Das bandeiras se via, entre o fumo e o fragor 
Das carretas, viril, o vulto delicado 
De Maria Quiteria, incitando o valor ! 


Quando a 2 de Julho de 1823 entrou na “Leal e Valo- 
rosa” cidade do Salvador o “Exército Pacificador”, nome que 
lhe apuzera o glorioso Labatut, Maria Quiteria, marchando 
com o seu batalhão, fazia parte da brigada que de Pirajá 
se dirigiu ao Terreiro de Jesus, pela estrada das Boiadas, 
Lapinha, Soledade e Barbalho. Estava ao lado do general 
Lima e Silva, então comandante de todo o exército, quando 
com os seus oficiais, foi agradecer nas portas do claustro da 
Soledade a saudação que lhe fizeram as freiras do mesmo 
Convento, pela palavra do padre vigario e capelão interino 
das religiosas, Antonio José Gonçalves de Figueiredo. 


Conta-se que uma daquelas grinaldas de folhas verdes 
e florídas, entrançadas pela educanda Angela Joaquina, que 
“no fogo Patrio ardida”, levara um dia e uma noite sómente 
ocupada em tecer capelas para os redentores da Patria, fôra 
colocada pelas mãos das religiosas da Soledade na fronte de 
Maria Quiteria. 


- Terminada a campanha, a heroina embarcou para esta 


capital: desejava ser um dos portadores da gratissima nova 


da vestâuração da Baía. A sua presença na Côrte causou 
grande sucesso: o seu curioso uniforme militar, calça, saiote 
de lã, tardeta, Kepi e espada, e o distintivo dos “Voluntarios 
do Principe”, e a fama que de logo se espalhou de sua 
coragem e de seus feitos, tudo isso, atraía a atenção dos 
habitantes da Capital do Imperio, 


Recebeu-a em audiencia especial o joven imperador, que 
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sabedor do vulto de suas proezas, mais realçadas pela hones- 
tidade exemplar e virtudes muito puras, coloca em seu peito 
a insignia dos “Cavalheiros da Imperial Ordem do Cruzeiro”, 
dizendo-lhe as seguintes palavras: “Concedo-vos a permissão 
de usar esta insignia como um distintivo, que assignale os 
serviços militares que, com denodo raro entre as mais do 
Vosso sexo, prestastes á causa da independencia do Imperio, 
na porfiosa restauração da Baía.” 

Fez-lhe ainda mercê da graça constante do seguinte de- 
creto: “Fazendo constar na minha imperial presença o co- 
mandante em chefe do “Exército Pacificador da Baía”, o 
decidido valor, denodo, intrepidez com que Maria «Quiteria 
de Jesus, natural daquela provincia, se alistara nas fileiras 
do exército, para debelar os inimigos da Patíia, e se distin- 
guira em ocasiões as mais arriscadas de combate, em que 
sempre se portara heroicamente; e por quantos feitos tais 
merecerão um lugar distinto na minha imperial conside- 
ração; hei por bem de conceder á referida Maria Quiteria 
de Jesus o soldo de alferes de linha, pago na sua respectiva 
provincia. Manoel Jacintho Nogueira da Gama, do meu con- 
selho d'Estado, ministro e secretário d'Estado dos Negocios 
da Fazenda e presidente do tesouro público, o tenha assiia 
entendido e faça executar com os despachos necessarios. 
Paço, em 20 de Agosto de 1823, 2º da Independencia e do 
Imperio. Com rubrica de S. M. IL, João Vieira de Carvalho.” 


A trajetória de Maria Quiteria de Jesus Medeiros é um 
magnifico episodio da História brasileira: assemelham-se os 
destinos da sertaneja das Itapororocas e da angelica pasto- 
rinha de Donremy. Ambas são puras encarnações do patrio- 
tismo: ambas se distinguem pela beleza moral de feitos hon- 
rosos que as libraram aos cimos da glória mais pura de dois 
povos. O nome da nossa heroina, que já foi moldado na 
estatuaria da imortalidade, é um dos mais belos exemplares 
da tradição valorosa dos Baianos: devemos-lhe admiração 
comovida e ardente respeito. Não ha mais belo exemplo nem 
mais vibrante estímulo ao devotamento pela Patria. 

Vencendo a debilidade de seu sexo, Clorinda rediviva, 
a sua vida é nimbada pela glória que ressumbra da guerra 
de 1822 a 1823, que assegurou a Independencia do Brasil, 
proclamada nos campos de Piratininga. Felizmente, para 
nosso justo orgulho, a liberdade do Brasil não foi pedida 
de joelhos, mem contratada nos paços de dous monarcas. 
Conquistamô-la pela espada na grande e nobre luta que ss 
travou em terras da Baía e do norte do Brasil. 
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e mea 


Ouvi agora, mestres eminentes, com a indulgencia dos 
nobres, outros versos de minha filha: 


MARIA QUITERIA 


A guerra... o som das trompas e os fragores Je! 
E Maria Quiteria batalhava... 

Livrar dos. lusitanos opressores 

A sua amada terra quasi escrava, 


Intrepida e valente ela o tentava 

Ao ruflar dos clarins e dos tambores !... 
Do pai fugira valorosa e brava, 
Desprezando tristezas e amargores. 


Ei-la na guerra... Luta na porfia 
Da liberdade eterna... Assim Maria 
Combate sempre, cega pela glória... 


E revivendo agora do passado, 
O seu nome aparece imaculado 
Enriquecendo as paginas da História |! 


Seleneh-Maria de Sousa. 


ANNA NERY 


Esta é a “mãe dos Brasileiros” nos campos do Paraguai; 
a “grande irmã de caridade leiga” na frase de Escragnoile 
Doria; a precursora da bendita “Cruz Vermelha” no Brasil, 
modêlo augusto de virtudes cristãs, manancial purissimo 
que sempre derramará sôbre nós a luz suave de sua bondada 
peregrina e caridosa. Se não tinha timbres de alto naci- 
mento, sua foi a condecoração da filantropia que se imor- 
talizou pelos milagres da caridade florecente na fumarada 
da guerra. 

Anna Justina Ferreira naceu a 13 de Dezembro de 1814, 
na então vila da Cachoeira do Paraguassú. Passou-se des- 
percebida a sua infancia na vila heroica. Casou-se mais 
tarde com o oficial de marinha capitão de fragata Isidoro 
Antonio Nery, falecido aos 5 de Junho de 1844, á bordo do 
brigue “Três de Maio”, no Maranhão. 

Pertencia a uma familia de patriotas legitimos: era 
irmã dos tenentes-coroneis -Manuel Jeronimo Ferreira e Joa- 
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quim Mauricio Ferreira. Ambos partiram espontaneamente 
para a guerra contra Lopes; o primeiro comandando os 859 
“voluntarios” do famoso “Batalhão da Princeza Imperial”; o 
segundo á frente dos 410 bravos do “Corpo de Polícia” da 
Baía, que recebeu na organização das tropas combatentes, 0 
nome de “41º de Voluntarios da Patria”, de tantas e tantas 
recordações gloriosas. Teve tres filhos varões: dois medicos 
e um soldado. Todos foram ao Paraguai no tempo da luta 
contra o tirano da República convizinha. Um deles, o 
dr. Justiniano de Castro Rebello, cirurgião contratado da 
armada, prestou relevantes serviços nas operações do rio 
Paraná, em 1866, e nas travessias de Curupaití e Humaitá, 
em Agosto de 1867 e Fevereiro de 1868. Outro, o dr. Isidoro 
Antonino Nery, ainda estudante de medicina, no 6º ano, se- 
guiu para a campanha, onde se cobriu de laureis, de onde 
voltou com a distinção de cirurgião honorario do Exército, 
e, mais tarde, no exercicio da clínica civil na Capital da 
Baía, recebeu do seu povo o título de “Pai da pobreza”, 
tendo falecido em 13 de Janeiro de 1898. O terceiro, fale- 
cido em 29 de Abril de 1904, em Recife, em vesperas de 
ser promovido a general de brigada, era no comêço da guerra 
cadete da Escola Militar do Rio de Janeiro: nela combateu, 
voltando no posto de capitão. 


Cinco bravos baianos dos 18.725 soldados (visconde de 
São Lourenço) que a Baía, sempre a Baía generosa, não 
excedida neste ponto por nenhuma das Provincias irmãs, 
enviou para as cruezas da luta, a que nos havia arrastado 
Solano Lopes, o tarado El-Supremo de Assunção. 


Quando irrompeu a guerra do Paraguai, Anna Nery mo- 
rava na cidade do Salvador. Vivia com os filhos, dentre 
os primeiros que seguiram para o teatro da campanha. 


Dotada de elevado sentimento cívico, alma plena de 
abnegação, dirigiu em 8 de Agosto de 1865 o seguinte “ofício” 
ao dr. Manuel Pinto de Sousa Dantas, então presidente da 
Provincia: “Ilmo. Exmo. Sr. — Tendo já marchado para o 
exército dois de meus filhos, além de um irmão e outros 
parentes, e havendo se oferecido o que me restava nesta 
cidade, aluno do 6º ano de medicina, para tambem seguir 
a sorte de seus irmãos e parentes, na defesa do país, ofere- 
cendo seus serviços medicos, — como brasileira, não podendo 
ser indiferente aos sofrimentos dos meus compatriotas, e, 
como mãi, não podendo resistir à separação dos objetos qua 
me são caros, e por uma tão longa distância, desejava acom- 


panhá-los por toda a parte, mesmo no teatro da guerra, si 
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isso me fôsse permitido; mas opondo-se a êste meu desejo a 
minha posição e o meu sexo, não impedem, todavia, estes 
dois motivos, que eu ofereça os meus serviços em qualquer 
dos hospitais do Rio Grande do Sul, onde se façam precisos, 
com o que satisfarei ao mesmo tempo os impulsos de mãi, 
e os deveres de humanidade para com aqueles que ora sa- 
crificam suas vidas pela honra e brio nacionais e integridade 
do Imperio. Digne-se V. Ex. de acolher benigno êste meu 
espontaneo oferecimento, ditado tão sómente pela voz do co- 
ração. Baía, 8 de Agosto de 1865. — Deus guarde a V. Ex. — 
Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Manuel Pinto de Sousa Dantas — Mui 
digno presidente desta provincia. — D. Anna Justina Fer- 
reira Nery,” 

Não se fez esperar a resposta do insigne governante, que 
escreveu estas palavras á benemerita compatricia: “O rasgo 
de patriotismo e de abnegação com que v. m., depois de 
ter visto seguir para o campo de guerra, em que se acha 
empenhado o país, um irmão e dois filhos, e agora o tet- 
ceiro, como médico, se oferece para, acompanhando-os em 
tão nobre missão, prestar os serviços de humanidade compa- 
tiveis com o seu sexo e idade, nos hospitais do Rio Grande 
do Sul, não póde deixar de ser benevolamente acolhido por 
esta Presidencia, que folga de louvar os sentimentos com 
que v. m. por esse ato tão importante e digno de inveja, 
se torna recomendavel ao país. Aceito, pois, tão espontaneo 
oferecimento, e vão ser expedidas ordens ao conselheiro co- 
mandante das Armas, com quem se entenderá v. m. para ser 
contratada como primeira enfermeira e brevemente seguir 
para o Rio de Janeiro”. 


Da Baía partiu no dia 13 de Agosto de 41865, diri- 
gindo-se sem demora para os acampamentos brasileiros nas 
terras platinas, 


Era a nossa primeira enfermeira voluntaria. Por cinco 
anos incompletos esteve ao lado dos nossos exercitos, cum- 
prindo santamente a sua missão de calorosa simípatria e de 
amor ao proximo, servindo á Patria, remediando a dôr, alen- 
tando com uma abnegação estoica os feridos e doentes, con- 
solando os moribundos, praticando o bem, num admiravel 
sacrificio de si mesma. Nos ambientes de sangue crestados 
pela ferocidade da guerra a bondosissima baiana espalhava 
o sôpro consolador da caridade cristã. 


De sua romagem nos hospitais de Sangue improvisados 
na retaguarda das tropas e nas cidades ocupadas pelas tropas 
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aliadas de Corrientes até Assunção é flagrante estema o co- 
gnome que recebeu em plena campanha — “Mai dos Bra- 
sileiros” e pelo qual era conhecida por todos os que foram 
pelejar pela defesa da honra do Brasil. Não regateiam 
aplausos á sua generosa e excelsa caridade os que tem recor- 
dado essa página meritoria do nosso altruismo. 


Escreveu um deles: “Quando a bala inimiga vinha ferir 
aqueles que lutavam á sombra do pavilhão nacional, ai deles 
si não encontrassem, longe da Patria, o amparo nos braços 
daquela mãi, terna e carinhosa ! E não era sómente o soldado 
brasileiro ! Para ela a dôr não tinha Patria, o sofrimento não 
tinha milícia, a Caridade não tinha côr natal; todos, amigos 
ou aliados, indiferentes ou inimigos, todos eram infelizes, 
todos eram irmãos! Qualquer inválido da Pátria, qualquer 
prisioneiro paraguaio dirá que d. Anna Nery, nos cinco annos 
que acompanhou O exército aliado, foi sempre a imagem da 
Caridade nos hospitais de sangue, no Salto, Corrientes, Hu- 
maitá e Assunção, onde creou, tambem, uma enfermaria, á 
custa do seu bolso, na casa de sua residencia.” 

Quando em 27 de Maio de 1925, nesta esplendorosa ci- 
dade, a “Cruz Vermelha Brasileira” rendeu o culto de sua 
administração á precursora inimitavel, o ilustre dr. Estellita 
Lins, em sua eloquente oração oficial, traçou o seguinte 
quadro de seu sereno heroismo: “O receio das intemperies, 
as agruras do clima desconhecido, o desconforto da cam- 


panha, os riscos e perigos, robusteceram-lhe o ánimo e for- 


taleceram-lhe os intentos; imbuida, assim, de nobres senti- 
mentos de humanidade, não poupou cansaço, não escolheu 
tarefa; dia e noite ao lado dos feridos, cuidando-lhes das 
chagas, ou proferindo consolações á quinquagenaria, já em- 
branquecida pelas plumas do cisne. Pelas suas mercês e 
trabalhos recebeu dos briosos e destemidos patrícios o título 


que a admiração nacional lhs conferiu e consagrou de “mãi 


dos brasileiros |” 

Mãi dos brasileiros, mãi enlutada e lacrimosa ! Ante o 
quadro pungente de indefinivel sofrer, quando no baratro 
cruel juncado de corpos mutilados e sem vida, um cadaver 
trucidade de um dos seus filhos aparece |! 

Vacila para não caír, sufoca o pranto, para não desani- 
mar, prende o grito de dôr, para não enlouquecer ! 

Tranzido o coração, mas não abatido o espirito, eta, a 
mãi de todos os soldados, a mãi de todos os filhos alheios, 


= 


“ continúa impavida na sua sacrosanta e abençoada missão | 
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“Podos os generais, os comandantes, todos, envelhecidos 
ou jovens, acharam sempre d. Anna Nery a mesma senti- 
nela de altruismo !? 

A sua abnegação acompanhou os vencedores em CGuru- 
paiti, Humaitá e Corrientes; e quando, após a última vitória, 
as nossas tropas triunfantes regressaram ao torrão natal pe- 
sadas de troféos e bravuras, com elas d. Anna Nery voltou. 


Vem da guerra, mas seus loiros 
não são de sangue manchados, 
seus filhos eram soldados 

de soldados mãi se fez! 


Falam ainda mais eloquentemente de sua glória tão pura 
quanto a mais pura dos que derramaram o sangue nos ter- 
renos inhospitos do Paraguai, as manifestações carinhosas 
que recebeu quando de volta ao seu Brasil e á sua Baía, 
os tributos de veneração com que os povos e os poderes pú- 
blicos lhe galardoaram a filantropia salutarissima. 


Vale recordar algumas destas distinções. 


Partindo do Paraguai em fins de Março de 1870, logo que 
aqui chegou, senhoras baianas ofereceram-lhe custoso Album, 
guarnecido de madreperola e prata, tendo na parte superior 
as iniciais da heroina— A. J. F. N.—e dentro a seguinte 
dedicatoria: “Tributo de admiração á caridosa baiana, por 
algumas patricias”, acompanhando-o a seguinte mensagem: 
“Sra. D. Anna Nery — As senhoras baianas, nesta côrte, não 
podiam assistir indiferentes á passagem de v. ex. por aqui, 
mo seu regresso á nossa velha e heroica provincia. Entu- 
siastas das virtudes e da caridade de v. ex. para com os 
nossos concidadãos, que no Paraguai pugnaram pela honra 
da nação, encarregaram-nos elas de oferecer a v. ex. êste 
pequeno sinal do seu alto aprêço, distinta consideração c 
atetuosa estima. — Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1870. -— 
Baroneza de Muritiba. — Isabel Tosta Duque Estrada Tei- 
geira. — Joanna iTosta da Silva Nunes. — Maria Senho- 
rinha Madureira Accioly de Brito. — Isabel “Candida de 
Leão. — Laurentina Adelaide de Moura Lima. — Maria 
Amelia Esteves Ramos. — Anna Ferreira Rebouças. — 
Eponina Alla de Lima Maia. — Maria José de Mello Matos 
Vasconcellos. — Laurentina Alla de Moura Lima. — Adelina 
Alla de Lima Moura. -— Cardina Rebouças Rios.” 


A colonia baiana da Côrte mandou fazer, pelo sereno e 
equilibrado artista Vitor Meirelles o seu retrato, em tama- 
nho natural, oferecendo-o depois á provincia da Baía, cujo 
govêrno o colocou no edificio do Paço Municipal, onde ainda 
hoje se encontra. 

A municipalidade desta cidade, em resolução de 15 de 
Abril de 1875, perpetuou-lhe o nome, denominando — Anna 
Nery — á rua do Engenho Novo, do largo do Pedregulho até 
á estação do Riachuelo. 

O Govêrno Imperial lhe concedeu a pensão anual de um 
conto e duzentos mil réis, condecorando-a com as medalhas 
“Humanitaria” de 2º classe, e de “Campanha”, com passador 
de ouro, n. 5. 

A 5 de Junho de 4870, desembarcava ná Baía do vapor 
Arinos a glorificada enfermeira; deixara sepultados nas terras 
ensanguentadas-do Paraguai um filho e um sobrinho (alferes 
Arthur Ferreira); voltava á sua gleba com quatro orfãs de 
soldados brasileiros que haviam tombado nas batalhas. 

A 6 de Junho as senhoras da fina flôr da gente de Sal- 
vador fizeram-lhe expressiva manifestação, entregando-lhe 
uma riquissima corôa de louros, cravejada de brilhantes, 
dizendo a oradora, d. Ana Marques, o seguinte discurso: 

“Exma. sra. d. Anna Nery: Não é só a espada que con- 
quista a glória ! Não é só o soldado que recebe ovações. 

O sexo a que pertencemos tambem as conquista e re- 
cebe, quando, como vós, faz abnegação de seus comodos, para 
mitigar a dôr da humanidade sofredora. 

Si o homem, pela superioridade de sua fôrça, faz ba- 
quear fortificações em pról de uma causa justa, a mulher, 
pela sublimidade de seus sentimentos, leva a consolação 
áqueles que, feridos no campo da honra, precisam de des- 
velado tratamento. 

Assim, pois, minha patricia, si as prerrogativas da fôrça 
conquistaram para os conde d'Eu, os Caxias, Herval, Itaparica, 
e tantos outros, um nome glorioso, os acentos do vosso co- 
ração na prática da caridade, vos elevaram á altura daqueles 
heróis e vos dão direito ás bençans de nossa Patria agra- 
decida. 

Eles tiveram por si a espada movida pelo amor da Pa- 
tria ! Vós o coração, que vibrava pela humanidade, sem visar 
recompensa alguma. Vós e eles, são, pois, heróis, porque 
todos só atenderam á Patria, ultrajada em seus brios de nação 
livre e civilizada. 

Viva S. M. o Imperador, o primeiro Voluntario da 
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Viva a Familia Imperial ! 

Viva o Exército e a Armada ! 

Viva a ilustre e virtuosa baiana a quem vimos cumpri- 
mentar !” 

Cantaram-lhe a glória purissima os poetas baianos João 
de Brito, Castro Rebello Junior, Brasilino Dias e d. Augusto 
Balthazar da Silveira. 

Realizou-se a 7 a glorificação promovida pela Assembléa 
Legislativa da Provincia, orando o deputado dr. Ramiro 
Affonso Monteiro nos seguintes termos: “Exma. sra. d. Anna 
Justina Ferreira Nery: Nós aqui vimos, em comissão da 
Assembléa Provincial, felicitar-vos pelo vosso regresso á Pa- 
tria, e (pelas altas virtudes que adornam o vosso espirito : 


Na cruenta guerra contra nós sustentada pelo tirano 
que, nas margens do Aquidaban, sofreu o justo castigo de 
suas crueldades, a Baía tomou a vanguarda das manifesta- 
ções de entusiasmo e patriotismo que, unisonos, vibraram 
no coração de todo o povo brasileiro. 


Não foram sómente seus filhos que, educados na paz, 
souberam mostrar-se valentes guerreiros, quando a Patria 
pedia a sua dedicação; vós, que pertenceis ao sexo a quem 
não é dado provar o seu valor nos combates, déstes provas 
do vosso amor e dedicação, sacrificando socêgo, descanço, 
e a propria vida, em favor dêsses mesmos heróis, que longe 
de suas familias, careciam de um coração de mulher, trans- 
bordando de caridade evangelica, para lhes curar as feridas 


com os desvelos que só uma mãi sabe dispensar a seus 
filhos. 


Essa briosa pleiade de soldados, que lá tão distante de 
seu país receberam de vós o balsamo para suas dôres, ve- 
cordando a dôce consolação da familia, jámais esquecerá os 


vossos relevantes serviços, nem olvidará o dôce nome de Máãi 
dos brasileiros. 


Enquanto vossos filhos e vossos irmãos se distinguiam 
pelo talento e pela arte, pela pericia e pela coragem, vós 
sobresaieis pela caridade e pelo amor, virtudes que resumem 
a glória da mulher. 

Nós aqui vimos, exma. sra., manifestar-vos os senti- 
mentos de que nos possuimos na contemplação de vossas vit- 
tudes, que sobreexcedem as virtudes cívicas das heroinas es- 
partanas, que, por certo, vos invejariam as glorias que se 
inspiram no amôr do proximo, que a conciencia aplaude, e 
que o Mártir do Gólgota abençõa.” 


» 
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Academicos de medicina, a Sociedade dos caixeiros na- 
cionais e estranjeiros e várias outras corporações presta- 
ram-lhe em dias seguintes as suas homenagens. 

Foi a 28 de Setembro de 1873 que se colocou no gabi- 
nete do Paço Municipal (onde ainda se encontra, a preciosa 
tela de Vitor Meirelles, em meio de uma das mais entusias- 
ticas manifestações que tem testemunhado a Baía, orando 
entre outros o tribuno baiano dr. Frederico Lisbôa, que 
fez elogio de suas altas virtudes chritãs. 

Voltando a esta cidade, algum tempo depois, aqui fa- 
leceu ás quatro e meia horas da tarde de 20 de Maio de 
1880, com 66 anos de edade, sendo sepultada no Ceme- 
terio de São Francisco Xavier, em jazigo perpetuo cedido 
pelo conselheiro Paulino Soares, então provedor da Santa 
Casa de Misericordia. 

Na lapide de seu tumulo à “Associação Baíana de Be- 
neficencia” mandou gravar os seguintes dizeres: “Aqui des- 
cançam os restos mortais de D. Anna Nery, denominada 
“Mãi dos Brasileiros”, pelo exercito na Campanha do Pa- 
raguai”. E assim noticiou o Jornal do Commercio, edição de 
21 do mesmo mês, o seu passamento: “O nome respeitavel 
desta ilustre matrona, está, de ha muito burilado nas pa- 
ginas heroicas da historia brasileira. Ninguem mais virtuosa 
e humanitariamente conquistou essa menção de honra, a- 
companhando os nossos soldados nos campos inhospitos do 
Paraguai, suavizando com carinhos e desvêlos as dôres an- 
gustiosas dos feridos, enxugando-lhes o pranto de saudade 
da patria, e cerrando-lhes a palpebras quando morriam pela 
causa santa do Imperio Americano. 

“Naquela jornada, em que batalhou cinco anos, tendo 
por escudo o coração e por armas só palavras de maternal 
ternura, D. Anna Nery tornou-se uma heroina, e, entre as 
recompensas que mereceu obteve uma que, até hoje, a nin- 
guem foi dado possuir — o exercito em peso, o exercito dos 
bravos, aclamou-a — “mãi dos soldados brasileiros.” 

“Depois de ter servido de enfermeira nos hospitais 
de sangue, a nossa distinta compatriota, abriu em sua pro- 
pria residencia, nas cidades de Corrientes, de Humaitá e 
de Assumção, hospitais, onde recebia os infelizes, que caim 
feridos pelas balas ou exaustos pela peste, que tantas vidas 
ceifou”. 

Tenho em mira, meus nobres ouvintes, publicar uma 
biografia completa de Anna Nery, para a qual já possuo 
documentos, atguns ineditos. 
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Belissimo exemplar da alma da Baía. Gloriosa ma- 
trona que diante de Deus e dos homens afirmou sempre os 
dotes peregrinos de um nobilissimo coração e de um civismo 
estimulante. A alma dos tempos que é a História, recordará 
para todo o sempre a figura esplendida dessa Baiana que 
soube espalhar em meio dos horrores da guerra a sua Ca- 
ridade inexcedivel e poude deixar ás brasileiras o exemplo 
dos extremos de sacrificio a que pode levar o amor da Pa- 
tria bem compreendido. 

Se o valor que desafia a morte por generosidade e por 
grandeza d'alma se chama heroismo, como escreveu J. Steeg, 
certo não encontramos em nossa historia encarnação maior 
do que nessa voluntaria da filantropia, pelo desprendimento 
soberbo do seu desinteresse e de seu patriotismo. 

Seu espirito resplandecerá sempre nos fastos nacionais 
e a sua vida será uma eterna afirmação do supremo ideal 
heroico que enobrece a história dos povos. “Forma mentis 
eterna” já dizia o grande Tacito. 

Força é transmitir o seu nome á admiração futura 
na sobrevivencia da historia das maiores e mais belas ab- 
negações nacionais: ela é credora da nossa constante e per- 
petua veneração. 

E aqui o terceiro canto da inspiração patriotica de 
um dos meus grandes amores. 


Anna Nery ! Bendito eternamente 

O teu amor de mãi, transfigurado 

Pelo amor ao Brasil em chama ardente!... 
Bendita sejas tu por ter honrado 


Nossa Patria! Não dormes no passado! 
Pela dor — forte, pelo amor — valente 
Teu coração clamava, lacerado, 

E, após teus filhos, foste heroicamente 


Sofrer na guerra. Acalentando os ais 
Em campos paraguaios e hospitais, 
Cumpriste com bondade e galhardia 


O teu dever sublime de enfermeira. 


Salve tu, coração de brasileira! 
Anna Nery! honra e gloria da Baía! 


Seleneh-Maria de Sousa. 
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Ai estão, eminentes mestres, desenhadas a traço targo 
as tres famosas Baianas, de cujas memorias sagradas tirei 
o amparo necessario para chegar até a vossa alta companhia. 

Quiz carear a vossa indulgencia, invocando a venera- 
ção profunda e tocante que vos despertaria a lembrança 
dessas glorias incorruptiveis da nossa Historia. 

Certo ante as suas figuras aureoladas reunir-se-ão sem- 
pre os Brasileiros para haurir nos seus exemplos exece- 
lentes e decisivas lições de concordia nacional em torno dos 
melhores ideais patrioticos, e novos motivos de esperança 
na grandeza maior do Brasil futuro. Que doces consolações 
não encontramos na recordação de suas vidas modelares! 

Simbolos venevaveis do amor da Patria, o seu culto 
ha de crescer com os anos, estimulando sempre a união sa- 
grada pela honra do Brasil e, ao «esplendor de seus feitos, 
a Patria, altiva de si mesma, marchará mais confiante para 
os seus destinos imortais. 

Contemplemos sempre, em silencio recolhimento, os seus 
vultos sacrosantos: ante o pedestal de suas imagens gra- 
vadas perenemente em nossa alma de crentes no Brasil, for- 
mulemos um voto por que nossa Patria chegue a ser ar- 
quetipo de vida moralmente superior entre os povos maiores 
da terra Honrar cade vez mais as nossas glórias passadas; 
pôr em luz aquelas que uma indiferença culposa tem tor- 
nado ausentes da memoria e da gratidão patria; pensar 
sempre em todos aqueles que concorreram com o seu sangue, 
com as suas luzes, com os seus esforços para a conquista 
do logar ao sol da civilização que nos aquece e estimula; 
labutar por conservar e fazer prosperar o que eles nos 
transmitiram, de geito que possamos testar aos nossos filhos 
um Brasil melhor e mais feliz; evitar que a lima dos anos 
apague a memoria do nosso passado, tudo isto é o reclamo 
contínuo do pudonor nacional. 

E não é um dos primeiros objetos da Historia o ne vir- 
tutes sileantur do maior historiador romano? 

São estes os votos constantes de minha alma profunda- 
mente nacionalista: jamais os fiz com tanta unção quanto 
agora, neste augusto templo da Patria, custodia da honra 
nacional, o mais grandioso de seus monumentos espirituais, 
onde se mantem viva e inextinguivel a lampada votiva da 
alma nacional. 

Salve Instituto Historico e Geografico Brasileiro ! 
Muitas vezes salve! soberba tradição na história da Patria. 
De ha quasi cem anos a luz do teu apostolado irradia ful- 
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gurante na amplitude do Brasil: tiveste como creadores a 
geração dos que cultivam a idéa da emancipação nacional 
e os homens cuja armadura moral invulneravel foi a couraça 
que defendeu as primeiras instituições da nossa S0- 
berania; nunca te faltaram espiritos que comprehedessem 
as altas finalidades de teu sacerdocio civico; a coorte que 
hoje te guarda o fogo ardente dos mais puros anhelos pa- 
trioticos compõe-se do escol do pensamento brasileiro. 

Falam aqui as vozes augustas da Patria: ao seu acento 
encantador não ha quem se não sinta mais cheio de energias 
morais para ama-la, venera-la e servi-la. 

Por isso, só por isso, é que disse esta palida oração; vale 
pelos simbolos que a paraninfaram; vale tambem pelo último 
voto do meu coração, ajoelhado ante a vossa fidalguia. 

Sursum corda! Pela glória e eternidade das virtudes pa- 
trioticas do InsrTiTUTO Historico E GEocrAFICO BRASILEIRO ! 


e 


O sr. Ramiz GaLvÃo (orador perpétuo) respondendo ao 
sr. Bernardino José de Sousa, assim se pronuncia: 


“Exmo. e illustre consorcio, sr. dr. BERNARDINO JosSÉ DE 
SoUsA. 


Demorou-se este dia de vero regosijo para o INSTITUTO 
Historico E GEoGRAPHICO BRASILEIRO por motivos certamente 


alheios á vossa vontade; acabais, entretanto, de compensar , 


largamente similhante contrariedade, dando-nos a ouvir e 
aplaudir com entusiasmo a belissima oração patriotica, com 
que masi uma vez demonstrastes o fulgor do vosso alto espi- 
rito de intemerato nacionalista. 

A gloriosa terra baiana, que teve na nossa Companhia 
desde seu inicio representantes dos mais conspicuos em ver- 
dadeiros luminares da Ciencia, da Literatura, da Politica na- 
cional e da Religião, acaba de juntar a esse esplendido tesouro 
mais uma joia de esmeradissimo lavor. 

A gloriosa Baía, de mais a mais, nas recordações juvenis 
o orador do INSTITUTO, que tem a fortuna de vos saudar neste 
momento, ocupa um recanto saudoso no seu coração. De fato, 
na minha mocidade tive, por amigos, protetores e mestres, 
Baianos queridissimos na pessoa de dignos monjes benedi- 
tinos, que ampararam a minha orfandade pobre e ilustraram 
o meu espirito com a benignidade de suas almas cristans e com 
as luzes do seu alto saber. 

Permiti que eu aproveite o ensejo para destacar no meio 
daquela luzida coorte o nome de fr. José de Santa Maria 
Amaral, sabio filosofo, insigne humanista, exemplar de vir- 
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tudes raras e um dos caracteres mais puros e venerando que 
conheci em toda a vida. Era um Baiano que honrava o seu 
berço. 

A brilhante oração inagural, com que acabais de encantar 
este auditorio, sr. dr. Bernardino de Sousa, saiu dos moldes 
habituais. 

Deixando á marguem nomes dos mais ilustres do Brasil, 
que vos precederam no quadro social do InsTITUTO, cuja lista 
é copiosa, e entre os quais eu me limitarei a mencionar, como 
astros de primeira grandeza, o barão de Cairú, os viscondes 
de Caravelas, de Abrantes, de São Lourenço e de Rio-Branco, 
o preclaro arcebispo d. Antonio de Macedo Costa, o genial e 
nunca assaz admirado Ruy Barbosa; — Deixando á margem 
tamanhos luzeiros, que deram glória imareessivel á vossa 
amada Baía, trouxestes para aqui, como “necessario amparo” 
de vossa estréa no InsTITUTO, à vida de três imortais brasi- 
leiras, honra e esplendor do seu sexo: a madre JOANA AN- 
GELICA — martir da INDEPENDENCIA, à heroica e intrepida Qui- 
TERIA DE JESUS — batalhadora nos campos de Pirajá, e ANNA 
NERY — a “mãe dos Brasileiros”, que na guerra do Paraguai 
tão alto levantou o nome da mulher patricia. 

Todo êsse epinício ouvimos com real deleite, sem dúvida; 
mas a verdade é que não carecieis, digno consocio, de simi- 
lhante “amparo”. 

Todos nºs, aliás, rendemos como vós, o mais fervoroso 
culto ás representantes do sexo, indevidamente apelidado 
gpa ea 

Já como companheira inseparavel das nossa glorias e das 
nossas magoas; já como anjos da familia, que embalsamam 
e santificam os nossos lares; já como sacerdotizas emeritas dos 
templos do Ensino; já como colaboradores da Industria e do 
Comércio, que promovem a riqueza da nação — a mulher bra- 
sileira é nos nossos tempos uma entidade adoravel, sem a qual 
o mundo seria o mais triste e penoso dos desertos. O Cristia- 
nismo dignificou a mulher para todos os seculos. 

Não carecieis, repito, desse “amparo”. 

O vosso alto valor está de sobra no laborioso e prestante 
passado; está no brilho das vossas funcções como mestre e edu- 
cador da mocidade, como professor de multiplos ginasios e da 
FACU DADE DE DIREITO DA BAÍA; está nos relevantes serviços 
prestados ao vosso INSTITUTO GEOGRAPHICO E HISTORICO, que 
sempre representastes, brilhantemente, em varios Congressos; 
está, para tudo dizer em breves palavras, nessa campanha 
felizmente realizada das duas construcções: da CASA DA BAÍA, 
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inaugurada em 1923, e da nova FACULDADE DE Uta O, que: 
enaltece o vosso berço adotivo desde 15 de Abril dêste ano. 

Filho embora de Sergipe, foi a gloriosa Baía o teatro da 
vossa primorosa educação e dos vossos triunfos; a este torrão 
abençoado dedicaste todas as energias do vosso coração e do 
vosso talento. Como fulgurante exemplar das virtudes e dos 
valores baianos, aqui vos sentais hoje, portanto, com devida 
honra e com geral aplauso, ao lado de aluguns patricios presti- 
mosos, a quem nos prendem, desde muito, laços da maior es- 
tima e do mais elevado apreço. 

O InsTiTUTO HisTorRICO E GEOGRAPHICO BRASILEIRO rende 
pois, neste dia, tributo de sincera homenagem á benemerita 
Baía e ao seu glorioso filho adotivo. 

Salve, batalhador dos melhores combates; salve, ermão. 
nas letras historicas e ermão no devotamento, com que ha- 
veis laborado pela grandeza da Patria brasileira, preparando- 
lhe o futuro auspicioso de que ela é digna, e que oxalá não 
tarde com os beneficios da paz interna e com o culto da honra. 
internacional que nunca nos faltou, nem nos ha de faltar. 

Salve, ermão dileto, fonte copiosa de luz e modêlo de vir- 
tudes civicas, que devem e hão de fazer do Brasil em todo o 
tempo uma das legitimas glórias americanas!” (Muitos aplau- 
SOS.) 


O sr. CONDE DE AFFoNso (CELSO diz nada haver que acre- 
centar ás expressões com que magistralmente, como de cos- 
tume, o senhor Ramiz Galvão saudara o novo consocio. Pede 
venia, entretanto, para uma informação. Recitou o sr. Ber- 
nardino José de Sousa três lindos sonetos enaltecedores de 
três heroinas baíanas: Joana Angelica, Maria Quiteria e Ana 
Nery. Esses três sonetos são de dona Selenê Maria de Sousa, 
filha de S. Ex., e que mostrou ser lidima herdeira dos pre- 
dicados intelectuais e morais, dos talentos e patriotismo de seu 
ilustre genitor. O InsrTiTUTO faz fervorosos votos para que 
tais predicados cada vez mais se acentuem, de modo que o 
nome da jovem poetiza se inscreva na lista das grandes inte- 
lectuais da terra de Castro Alves. 

Mais duos dias e celebrar-se-á o centenario de um emulo, 
no genio poetico e no prematuro desaparecimento, do glorioso 
cantor de Espuma Flutuantes: Alvares de Azevedo. O INsTI- 
TUTO associa-se a todas as homenagens que lhe vão ser pres- 
tadas, e, querendo render-lhe um preito especial, incumbiu de 
traduzir-lhe os sentimentos a um consocio aparentado com o 
cantor de Pedro Ivo, — senhor Luiz Felippe Vieira Souto, a 
quem dá a palavra. 
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O sr. Luiz FELIPPE VIEIRA Souto diz o seguinie: 
“Senhoras. 
Senhores. 


Eí a quarta vês nesta Casa; se fala de Manuel Antonio 
Alvares de Azevedo. A primeira, fêlo Joaquim Manuel de 
Macedo, em 1855 ao acusar o recebimento da 4º edição de 
sua obras; a segunda, Joagium Norberto de Sousa e Silva, em 
1872, traçando-lhe o perfil biografico; a terceira, Afranio 
Peixoto, com sua pena maravilhosa, ao falar do “Romantismo” 
no Congresso de 1931; e hoje eu, por ordem do nosso presi- 
dente perpetuo, trago-vos alguma cousa, que, si outro interesse 
não possuir, tem um cunho de ineditismo, que só os papeis 
de familia podem fornecer. 

Coincidencia interessante: — dos quatro socios deste Ins- 
TITUTO, que desta personalidade fulgurante trataram, três eram 
medicos, sendo dous dos mais notaveis, quer na Medicina, quer 
na Literatura. 

Senhores. 

O dr. Joaquim Ignacio Silveira da Motta, fôra ha pouco ; : 
transferido de Santos para São Paulo, na qualidade de juiz 
de direito, que era, e se instalára em predio de duos pavi- é 
mentos da rua da Freira, proximo da de São Francisco. a 28 

Com êle foi morar sua filha Maria Luiza, casada com o É 
então quintanista de direito Ignacio Manuel Alvares de Aze- 
vedo, casal que levava uma filhinha de um ano e em vesperas 
de outro. Devido ao estado de sua filha, hospedou-os o 
dr. Joaquim Ignacio, no grande salão do andar terreo, cujas 
janelas deitavam para a rua, e onde alojára sua enorme bi- 
bliotéca. 

Na manhã de 12 de Setembro de 1834, saira' Ignacio Ma- 
nuel, deixando em casa a parteira, e fôra assistir ás aulas do 
quinto ano; ao voltar acompanhado por alguns colegas, pouco 
depois do meio dia, na janela mortra-lhes a parteira um me- 
nino, dizendo: “Já nasceu-lhes mais um estudante”. 

Desta criança, alguns anos mais tarde, diria o grande 
Joaquim Manuel de Macedo: “Como a aura saida do seio dos 
jardins, que entorna ondas de perfumes por onde passa, 
em sua curta peregrinação pela terra, ele deixou seus ves- 
tigios cobertos de flôres. 

Essas flôres foram hinos: apanhou-as uma a uma aquela 
dôr, que só acaba com a vida: fez delas uma consolação e uma 
corôa: a consolação foi a glória postuma de um filho; a co- 
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rôa foi um livro, que a honra a terra do berço do poeta, e que 
lhe perpetúa o nome. Ê 

Aos dous anos de edade, formado seu pai, transferiu-se 
para a côrte o joven casal, trazendo de São Paulo tres filho: 
Maria Luiza, a companheira querida e inseparavel de Manuel 


Antonio, e que pouco sobreviveu á morte do ermão; Manuel 
Antonio e Ignacio Manuel, falecido, logo ao chegar aqui. 


Crecia Manuel Antonio, cercado do conforto proprio ás 
familias muito abastadas, até que aos cinco anos, gravissima 
enfermidade prosta-o ao leito, de onde só saíu após crueis 
padecimentos. No ano seguinte é matriculado, junto com o 
filho de um potentado da época, em colegio de Niteroi; o pro- 
fessor declara ser o menino sem nenhuma inteligencia (a ex- 
pressão foi muito mais energica), não podendo competir com 
o talentoso colega. 

Ofendida e não se conformando com esta violenta asser- 
ção, retirou-o do colegio d. Maria Luiza e morando na praia 
do Flamengo, esquina da rua do Infante (casa onde mais tar- 
de residiu, falecendo no mesmo aposento do trespasse do indi- 
toso poeta, Francisco Belisario Soares de Sousa, sendo, atuai- 
mente, o edificio principal do Seleto Hotel, tendo sido em seu 
parque construido varias moradas) matricula-o no Colegio 
Stoll, em principios de Janeiro de 1840, e aí nesta chacara, 
onde hoje é a rua Farani, vinha todo o dia a cavalo o pe- 
queno Manuel Antonio, se instruir. 


Três mêses não eram passados e Stoll, professor severo e 
Justo, escreve a seus pais: “Votre petit Manuel m'enchante 
toujours davantage; c'est bien Venfant de la plus belle es- 
pérance de mon collége, excepté pour la gymnastique, oÚ il 
est le dernier... 

Que diferença do professor de Niteroi, que continuava a 
se esforçar para ver se conseguia do talentoso colega de Ma- 
nuel Antonio o aprender as primeiras letras, cousas que creio 
não ter conseguido nunca. 

Em Outubro, outra carta de Stoll, constata o progresso 
crecente do menino: “Votre fils est toujours le meilleur de 
mes éléves pour Lesprit, Vintelligence, Vaimable gaieté, et 
surtout pour le coeur... Plus janalyse cet enfant, plus Pai 
lieu de vous feliciter d'avoir un tel fits. Dieu lui préte vis 


et santé et vous verrez qu'il deviendra quelque chose de bien 
et de trés-bien.” 


No mês seguinte, o de Novembro, as suas palavras são 
consagradoras: “Vraiment il mn'a pas perdu son temps cette 


a! 


475 


année et sil continue ainsi, cela deviendra un brésilien qui 
pourra mésurer avec les prémiéres capacités europeenes. 

Em Abril de 1841, Stoll, proclama-o: “...la plus vaste 
capacité intelleetuelle que jai recontré en Amérique dans un 
enfant de son âge”... 

Continúa sempre progredindo até fins de 1843, quando sai 
do colegio em sua companhia de seu tio, dr. José Ignacio Sil- 
veira da Motta (futuro senador), empreende demorada via- 
gem a São Paulo. Na volta estuda com o barão de Planitz, 
matriculando-se no Imperial Colegio Pedro II, em cujo inter- 
nato muito sofreu, devido ao genio folgazão e pendor acen- 
tuado pelo desenho, que o levou à improvisar divertimen- 
tos contrarios á disciplina e espalhar caricaturas dos mes- 
tres e bedeis, valendo-lhe muitas vezes o ser encerrado em 
escuro carcere. 

Com estas medidas nada conseguindo os professores, re- 
solvem não ver as arestas de Manuel Antonio, que pouco de- 
pois bacharela-se, partindo para São Paulo, onde aguardou 
a edade legal para poder encetar o curso juridico. 

Pouco antes de sua partida, certa noite, despertou presa 
de terrivel pesadelo sua mãe e narra que vira o seu Maneco 
morrer-lhe na cama e ao ser algum tempo depois exumado, 
em vez de seus ossos haviam encontrado os de um carniceiro 
francez. Nenhuma importancia deram ao sonho e quasi es- 
quecida ficou esta profecia tão funebre. 

Em São Paulo começou a vida romantica de Manuel An- 
tonio; passava-a ele de dia em aprofundados estudos juridi- 
cos, predominando os sobre Direito romano, em que se tornou 
verdadeiro especialista, assombrando os mestres; e á noite 
lendo Byron, em belissimo exemplar encadernado em couro 
cinzento e anotando-o, como ainda hontem verifiquei ao fo- 
lheá-lo. 

Começou aí a observar a vida, em companhia dos cole- 
gas e destas cenas da vida real passadas com ele e seus ami- 
gos, segundo confissão feita á margem dos autografos, dei- 
xou-nos, si bem que romantizadas ao sabor da época, uma 
admiravel série de contos, intitulada “Noites na taverna”, 
onde a verdade dos episodios vividos é narrada com tal 
acento de sinceridade, que nos leva ás mais fortes emoções. 

Revela-se aí e na mór parte de seus escritos um des- 
crente da vida, apezar da pouca edade, mas em todas as suas 
produções, mesmo quando procura ser alegre e folgazão, paira 


sempre a idéa firme da morte precoce, que tornara a criança 


risonha em triste adolecente. 
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Foi autor destas palavras, prefaciando escrito seu: 


“São os primeiros cantos de um pobre poeta. Descul- 
pai-os. As primeiras vozes do sabiá não teem a doçura dos 
seus cantos de amor. 

E” uma lira, mas sem cordas; uma primavera, mas sem 
flôres; uma corôa de folhas, mas sem viço. 

“Cantos espontaneos do coração, vibrações doridas da lira 
interna que agitava um sonho, notas que o vento levou — 
com isso dou a lume estas harmonias. 

“São as paginas despedaçadas de um livro não lido” 

Não irei repeti-las aqui, pois, qual de vós as desconhece ? 
Certamente, nenhum ! 

Volta ao Rio. Passa as férias. Sáe a cavalo todas as 
tardes e num destes passeios encontra, esqualido e faminto, 
um pobre italiano, tendo, junto a si, lindo cão negro. Inter- 
roga-o e sabe ser emigrado politico, apieda-se dêle e para 
casa o leva. Desta tarde em diante, o cão negro, o Fiel, tor- 
na-se o companheiro inseparavel dos passeios, até á tarde 
fatidica de 10 de Março de 1852. 

Em São Paulo, publica um juizo criterio sôbr “Rolla” 
de Alfred de Musset, e grande número de poesias. 

Liga-se de grande amisade com alguns colegas, e entre 
êles sobressaem — Aureliano José Lessa, Bernardo Guimarães, 
Teixeira Junior, Luiz Antonio da Silva Nunes, e, aqui, João 
Mauricio Wanderley, Domingos Jacy Monteiro, parente e 
amigo. 

Pensa publicar em colaboração com os dous primeiros. 
um livro de versos, falha a iniciativa, resolve publicar os 
seus sob o titulo “Lira dos vinte anos”, mas só dous anos 
após a morte seu pai os publicará. 

Atira-se á imprensa, funda O Ensaio Filosifico e desta 
quadra de sua vida são as colaborações nos Ensaios Lite- 
rarios do Ateneu Paulistano, periodico, que se publicava na 
capital paulista. 

Em São Paulo desde que para lá fôra, cogitára Alvares 
de Azevedo da fundação de Sociedade Literaria de sorte à 
incrementar os sentmentos esteticos da mocidade contem- 
poranea, e após varias tentativas, fundou a Associação En- 
saio Philosophico Paulistano; e cabe aqui transcrever um 
trecho do livro ora em elaboração pelo distinto socio desta 
casa Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, sobre “O Vis- 
conde do Cruzeiro”, do qual li o manuscrito devido á sua 
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amizade: “Da intima convivencia enetre os elementos de 
maior intelectualidade das turmas de 1849 e 1850, com o grupo 
de Alvares de Azevedo, naceu como uma especie de prolonga- 
mento do Escudo de Minerva, da qual haviam pertencido 
tantos daqueles jovens, a brilhante sociedade que marcou 
época e se chamou Associação Ensaio Philosophico Paulis- 
tano”. 

Brilhante foi a atuação desta pleiade de jovens e de 
seus trabalhos; são ainda do livro inedito a que me referi 
acima os conceitos: 


“Consta o referido volume de nove exemplares da Re- 
vista, além de um extraordinario, tarjado de preto, concer- 
nente á sessão funebre em homenagem ao prematuro passa- 
mento de Alvares de Azevedo, ocorrido a 25 de Abril de 1852, 
quando o poeta, apenas começava a cursar o quinto ano 
juridico. Suas paginas constituiem expressivos testemunhos 
juridico. Suas paginas constituem expressivos testemunhos 
do valor intelectual da rapaziada agrupada sob a bandeira 
do Ensaio Philosophico Paulistano”. 

Deste mesmo periodo é a carta escrita a Domingos 
Jacy Monteiro, autor de um dos mais belos necrologicos de 
Manuel Antonio Alvares de Azevedo e publicada pouco de- 
pois da morte tão prematura. 


E” interessante esta carta, inédita até hoje: 


“Monteiro. 

Si não arranjares o negocio-do jornal com os 12 rapazes, 
atende no que te vou expôr. 

Nós podiamos só publicar um jornal. 

Por 278 mensais não imprimimos tres numeros, cada 
um do formato do — Marimbondo —; e para que mais? 
Cuidaremos sómente em arranjar 100 assinantes, pagando 
cada um a quantia de 1$000 por tres mêses. Não se publique 
o jornal sem ser preenchido êsse número; eu me encarrego 
de angariar 40; você tem muitos conhecidos academicos, e 
póde arranjar o resto: a assinatura é muitissimo leve; uma 
pataca por mês ! 

Posso arranjar poesias do dr. Macedo, Julio Armando 
de Castro, Moraes Costa e eu darei a minha penada; o Al- 
meida nos ajudará, o Luiz Corrêa de Azevedo e outros; já 
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de ti não falo, pois que és poço inesgotavel. E que dirás a 
isso ? 

Ficarás com o direito (sem apelação) de redator em 
chefe, admitindo, ou rejeitando todos os trabalhos, que não 
forem importantes. Para um jornal pequeno ha muito onde 
escolher, e a escolha póde ser perfeita. Uma folha bem es- 
crita, ainda que pequena tem muito valor. As oito paginas do 
Beijaflor não se equipararão ás quatro da Voz da Juventude. 


O jornal sendo pequeno, cai-lhe bem o nome de — Cre- 
pusculo —, ou Estrela. 
Pensa bem, e verás que eu tenho razão. 


Com menos de 100 assiantes poderiamos publicar; mas 
eu perfiro o maior número para evitar abusos. 


Pensa bem, e verás que eu tenho razão. — Adeus Mon- 
teiro. — Teu amigo, Azevedo. 


Rio, 9 de Setembro. 

P. S. — O tipo pequeno e entrelinhado. 

Leva muita materia. 

N. B. — Póde ser que arranjemos o trabalho por 24$000. 


Si concordares, nos entenderemos com o Menezes, que 
nos fará isto o melhor possivel”. 


Nesta época, o seu genio alegre começa a sofrer modifi- 
cações, apezar de brilhar, de vez em quando a veia satirica, 
tal como em um baile do carnaval do ano de 1851, em que 
apresentou-se fantasiado de mulher, a intrigar ministro eu- 
ropeu aqui acreditado e pretendente á mão de uma de suas 
irmãs: Mariana Luiza. 

Neste baile o ministro apaixona-se pêla mascarada e 
crendo-a dama de costumes faceis, proporciona-lhe belissima 
ceia, à espera de maiores favores. Alvares de Azevedo con- 
tinua representando seu papel feminino até que alta madru- 
gada, os dous a sós... desvenda o misterio. 


Cada vez mais triste, apezar de não ter motivos aparentes 
para isto, pois cursa o quarto ano de Direito e dia a dia é 
mais querido e respeitado nos meios academicos, porém, 
pressentimento fatal diz-lhe que segundo a tradição de São 


Paulo será êle: o autor do necrologio do quintanista morto em 
1851, o que morrerá em 1852. 


A 6 de Julho, fiel as suas duas maiores amizades (mãe » 
irmã mais velha), escreve à primeira: 
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“São Paulo, 6 de Julho de 1851. 
Minha mãe: 


Esta carta é um adeus do filho saudoso a sua mãi. 

E" uma flôr destas montanhas, murcha e seca, já que o 
céu desta minha terra não tem orvalhos doces nem o sol 
raios de ouro para aviventar flôres do coração. 

São versos. Não tenho mais nada que dar-lhe. Nem 
tenho tintas aqui para fazer-lhe um desenho no dia de seus 
anos. 

Os versos são tristes, porque eu o sou: tristes como a 
solidão, solitarios como a palmeira perdida no meio das 
ondas, que sente ainda o rochedo apartar suas raizes e a 
escuma do oceano desbotar as suas folhas. Por isso escrevi- 
os na folha que tinha aquele emblema. 

Adeus, minha mãi, lance sua benção sôbre seu filho do 
coração, Manoel Antonio”. 


Junto dêla vieram os sentidos versos de todos vós conhe- 
cidos em que termina: 


“Só levo uma saudade — é dessas sombras. 
Que eu sentia velar nas noites minhas... “8 
De ti, ó minha mãe, pobre coitada, 
Que por minha tristeza te definhas”. ) 


A 12 de Agosto de 1851, escreve a Maria Luisa, a irmã 
querida, e apezar da tristeza pairar doravante, em seus es- 


” 


critos, ainda é ironica por vezes. 

“Minha irmã: 

No dia de teus anos, que queres que eu te diga? Que 
os anos da virgem são como as manhãs das flores? E que, 
na aurora da vida, flores e donzelas, cintilantes do orvalho 
de Deus, têm mais pureza e perfume ? Não. 

Dir-te-ei sómente uma coisa. — E' que lá no Rio vale 
talvez a pena fazer anos. Numa tarde de primavera e de 
esperança, vivendo e sentindo-se viver, é doce porventura 
sentir que mais um ano passou como um sonho, mais um 
ano de saudade e felicidade. 

Aqui não acontece assim. — O céu tem nevoas, a terra 
não tem verdura, as tardes não tem perfume. E' uma mi- 
seria ! E' para desgostar um homem toda a sua vida de vêr 
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ruinas ! Tudo aqui parece velho e centenario... até as 
moças ! são insipidas como a mesma velhice ! 

O dia 12 de Setembro está: para chegar. Estou quasi não 
fazendo anos desta vez. 

Adeus, minha irmã. A página nova da vida, que se abriu 
hoje, seja tão feliz como a que se fechou hontem. 

O dia seja belo como'a aurora, o futuro tão suave como 
a saudade é doce. Adeus ! 

E a palavra que dentre as taipas em ruinas da nossa 
terra te envia teu irmão do C. Azevedo”. 

Escrevendo sempre, nas cartas ao seu amigo Luiz Nunes, 
dia a dia anota as composições novas e desde 1848 fala no 
“Conde Lopo”, inedito, só publicado quarenta anos após a 
sua morte. 

Os últimos tempos de São Paulo, viveu-os na solidão até 
vir passar no Rio as suas últimas férias, que foram o limiar 
ado da eternidade. 

Num de seus passeios a cavalo, sempre acompanhado do 
cão Fiel, trouxe um galho de trepadeira, da que o vulgo 
denomina de “unha de leão” e a esta florzinha amarela, 
batizou de “maneca” em sua honra. 


Numa destas tardes, encontra-o sua mãe contemplando o 
Es mar e soluçante, a escrever a sua mais popular poesia: 


SE EU MORRESSE AMANHA 


“Si eu morresse amanhã, viria ao menos 
: Fechar meus olhos minha triste irmã; 
; Minha mãi de saudades morreria, 

Si eu morresse amanhã ! 


“Quanta gloria pressinto em meu futuro ! 
Que aurora de porvir e que manhã ! 

- CR dA Eu perdera chorando essas corôas, 

Rr 7 r Si eu morresse amanhã ! 


“o “Que sol! que céu azul ! que doce n'alma 
Acorda a natureza mais louçã ! 

pe Não me batera tanto amor no peito, 
3 Si eu morresse amanhã | 
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“Mas essa dôr da vida que devora 

A ansia de gloria, o dolorido afan... 

A dôr no peito emudecera ao menos 
Si eu morresse amanhã ! 


Na tarde de 10 de Março de 1852, volta Manuel Antonio, 
do seu passeio vespertino, seguido pelo cão amigo e trazendo 
pêla mão o cavalo. Queixava-se de forte dôr no quadril e 
Claudicava no andar. Chamam o dr. Pertence, amigo da 
familia e logo após o dr. Persiani. Diagnosticam um abcesso 
na fossa iliaca e operam- no. De aí por diante os padecimentos 
aumentam, Manuel Antonio implora o deixarem deitar-se 
no leito materno, e d. Maria Luiza, horrorizada, recorda-se 
do sonho quasi esquecido. Aproxima-se o outono, as flores 
desfolham-se, as melhoras acentuam-se, mas são falazes, sua 
mãe ao despertar alta noite, via o filho querido, sismando e 
escrevendo, desvairado pêla febre; então soluçante, disfar- 
çando o pranto e a tristeza que lhe morava n'alma implorava 
para que repousasse um pouco, e vigilante aguardava o ador- 
mecer do filho. 

A 25 de Abril, conhecendo o fim proximo, pede á mãe 
e á irmã que fossem para o quarto ao lado. 

Pouco a pouco as forças esmorecem; a tarde vem caindo, 
ao longe ouvem-se os sinos anunciando a hora da prece, e 
êle que tanto amára a noite, jarquejante se despede do pai; 
chegam abafados os soluços maternos até o leito mortuario; 
péla janela entreaberta, vêem-se as estrelas e as ondas 
calmas; a lua, alçando-se no horizonte, lança um raio argentso 
sôbre o leito onde agoniza o seu cantor, como se quizesse 
iluminar a última elegia do poeta. 

Cumprira-se a primeira parte do sonho materno, e na 
tarde do dia seguinte era sepultado o cantor da Lyra dos 
Vinte anos, o nosso maior romantico, no cemiterio Pedro II, 
na explanada da Praia Vermelha, onde todas as tardes, An- 
gelo, o italiano agradecido, e o cão Fiel, iam levar suas 
florinhas amarelas, a ornar-lhe o tumulo. 

Correm os tempos; sua irmã falece no ano seguinte; 
outro irmão, Ignacio Manuel, aos dezenove anos, liberal, exal- 
tado, quasi republicano, morre em São Paulo, cursando a 
escola de Direito e deixando um livro em prosa, onde são 
expostos seus ideais: os pais com os outros irmãos partem 
para Petropolis, a descançar, e af seu irmão Joaquim Ignacio 
publica um livro de versos, hoje desconhecido, infelizmente. 
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Em 1855 desaba violentissimo temporal nesta Capital, 
o furação tudo devasta, o pequeno cemiterio da Praia Ver- 
melha é quasi arrazado; o tumulo de Alvares de Azevedo é 
arrancado em seus fundamentos e projetados á distancia os 
marmores e bronzes que o guarnecem. 


O dr. Calvet, amigo da familia, faz que o recomponham 
e escreve imediatamente a d. Maria Luiza, que sem perda de 
tempo, embarca e chega ao Rio, indo toda a familia ao 
cemiterio abandonado, nas fraldas da montanha. 


Lá chegada, ajoelha-se a familia e preces fervorosas 
sobem ao Altissimo. 


Só um ente não se acerca do tumulo reconstruido, é o 
Fiel, o companheiro dos passeios ao cair da tarde:— afasta-se, 
penetra no matagal e vai escavar o chão, uivando doridamente, 
numa clareira; o italiano, supersticioso como todo bom ita- 
liano, aproxima-se e diz a d. Maria Luiza: “Senhora, o me- 
nino não está aqui”. Ao ouvir as palavras de Angelo, a triste 
mãe, evoca o sonho, que vira realizar-se e resolve incontinente 
retirar o filho do cemiterio abandonado para recolhê-lo ao 
novo, que ora se erguia no caminho do Berquó. 


Surgem dificuldades, devido á confusão das sepulturas, 
mas a aflita senhora apela para seu amigo e compadre, Ho- 
norio Hermeto Carneiro Leão, marquês de Paraná, poderoso 
ministro de Estado, que prontamente as remove, autorizando 
a exumação. 

Em chegando ao cemiterio para procedê-la, o cão lança-se 
rapido pêla mata além e repete-se a cena da ante-vespera. 
Não ha hesitação, as pesquizas começam no local abandonado, 
surgindo em breve o caixão bem conservado devido a ser 
arenoso o terreno, e facilmente é reconhecido pelas marcas 
da camisa e da casaca, intatos ainda, e por um incisivo su- 
perior, que tinha obturado a ouro. 


Removeram-no para o cemiterio de São João Baptista, 
onde até hoje se acha. 


Lá ia sempre levar as suas flores silvestres o italiano 
amigo, até que certa vez, quebrando-se o marmore, dentre 
os fragmentos da lousa, brotou um galho da trepadeira ama- 
rela, por êle tão amada e que lá vicejava até quatro dias 
atrás, em que mãos profanas, crendo fazer obra de caridade, 


arrancaram as flores, que sua mãe jámais quiz fossem tiradas, 
respeitando os designios da natureza. 
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Neste cemiterio não mais foi o pobre cão, morto enve- 
nenado, pouco depois, apezar de tratado pelos mesmos me- 
dicos, que haviam cuidado do poeta amigo. 

Dos seus ineditos, muitos foram os perdidos, avultado 
os “ensaios filosoficos e Juridicos” e varias poesias. 

Foi dos maiores romanticos brasileiros, desta escola li- 
teraria que avassalou o mundo de ha cem anos. 

Embora não possuindo o Brasil de então razões bastantes 
para que se implantasse aqui: “A propaganda romantica fôra 
feita sôbre motivos emocionais: a, escola triunfante na Europa 
podia vencer, e venceu na America, mercê do seu sentimenta- 
lismo e das suas utopias humanitarias. Despertaramos para 
a vida livre e recebemos, combinada com outros, a herança 
iberica. Por isso duas notas assinalárão o romantismo sul- 
americano: a visão pessimista e o sentimento otimista, o 
supremo desengano da vida contrastando com todas as ilusões 
civicas e doutrinarias da adolescencia”... (E 

Os colegas em São Paulo promoveram sessões funebres 
em sua honra, e entre orações mais compungidas, salientou-se 
a de Teixeira Junior, o futuro estadista brasileiro: “E tu, 
sombra querida, lá do empirio em que te achas, acolhe o 
adeus saudoso que hoje te dirigimos; recebe mais esta la- 
grima derramada sôbre a lousa, que para sempre te ocultou 
á nossa vista: ela não é a oferenda de vil lisonja, é a dadiva 
leal e sincera de um amigo, que sempre chorará tua perda 
e bem dirá tua memoria”. 


Felix da Cunha escreveu belo soneto, que devido á 
gentileza do ministro Godofredo Cunha, posso lêr agora: 


ALVARES DE AZEVEDO 


Que importa a campa que a meus pés negreja, 
Si a cinza apenas de seu corpo encerra, 
Emquanto a alma abandonando a terra, 

Da gloria os raios sobre nós dardeja. 


Não morre o genio ! Mirabeau troveja, 
E ainda os tronos o seu nome aterra ! 
O povo as portas do Panteon descerra, 
E o busto heroico de Rousseau corteja ! 


(1) Alcides Maya — Discurso de recepção. 
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Oh ! não morreu ! Os frutos do talento, 
O pó, que não os dá não os consome; 
De Deus veio, a Deus volta o pensamento: 


A terra, embora, o que foi seu, retome; 
Tem no seu livro a Patria um monumento 
E o livro do porvir tem mais um nome”. 


Não só nos versos manifestou-se o talento artistico de 
Manuel Antonio, sinão em lindissimos desenhos a crayon e 
gravuras em marfim, algumas em poder de parentes seus. 

Retrato dêle, só dous ficaram, sendo um doado, por sua 
mãe, á Faculdade de São Paulo, destruido em um incêndio 
e refeito de memoria — é o que por aí corre, dando idéa falsa 
e erronea do poeta; e outro belo retrato a oleo, em que o 
vemos, pensativo e triste ao dezoito anos. 


Morreu joven, mas foi feliz, por ter sabido quanto valia, 
e ao mundo como suprema dadiva pediu numa das mais 
belas poesias suas: 


“Descancem o meu leito solitario 
Na floresta dos homens esquecida, 
A” sombra de uma cruz, e escrevam nela: 
— FOI POETA, SONHOU E AMOU NA VIDA... 


(Prolongadas palmas.) 


O sr. PRESIDENTE PERPÉTUO declara ter sido apresentada, 
de acôrdo com o que dispõe o art. 5º dos Estatutos, uma 
proposta, que assinou com varios consocios, indicando o 
sr. Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, para socio efe- 
tivo, proposta que será publicada na ata da presente sessão, 
e remetida á Comissão de Admissão de Socios, tendo como 
relator o sr. Tavares de Lyra. 

— A proposta é a seguinte: “Nos termos do parecer 


“da Comissão incumbida de examinar as indicações para novos 


socios do INSTITUTO, propomos para socio efetivo o sr. dr. À 


J. Barbosa Lima Sobrinho, emerito Jornalista, digno portador 
de um nome caro ao mesmo InsTiTUTO e autor da bela me- 
moria — “A Ação da imprensa em torno da Constituinte: O 
Tamoio e A Sentinela”, além de outros trabalhos, cada um 
dos quais bastaria a justificar-lhe a eleição, como: O re- 
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gimen dos bens dos suditos inimigos; A ilusão do direito da 
as guerra; O problema da imprensa; Arvore do Bem e do Mal; 
u Centenario do Tratado de Paz argentino-brasileiro; Pernam- 
buco e o São Francisco, Ensaio sóbre o devassamento do 
Piauí. A mencionada memoria foi expressamente escrita para 
o Segundo Congresso de História Nacional do presente ano e 
mereceu aplausos e louvores de todos os congressistas que 
: “a leram”. 
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| O sr. CONDE DE AFFONSO (CELSO agradece o compareci- 
E mento dos consocios e demais pessoas que abrilhantam a , 
sessão com o seu comparecimento. 


ai Encerra-se a sessão ás 18 1/2 horas. — Agenor de Rowre, sy 
2º secretario. ENE p 
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5º SESSÃO ORDINARIA, EM 6 DE OUTUBRO DE 1931 
(SESSÃO 41.569) 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE ÁFFONSO (CELSO 


(Presidente perpétuo) 


As 47 horas, abre-se a sessão, com a presença dos 
srs. conde de Affonso Celso, Benjamin Franklin Ramiz Gal- 
vão, Max Fleiuss, Agenor de Roure, Luiz Antonio Vieira da 
Silva, Augusto Tavares de Lyra, Rodrigo Octavio de Lang- 
gaard Menezes, Octavio Tarquinio de Sousa, Hubert Knip- 
ping, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Pedro Cal- 
mon Moniz de Bittencourt, Rodolpho Garcia, João de Oliveira 
Sá Camelo Lampreia, Alfredo Ferreira Lage, Lucas Alexan- 
dre Boiteux, Francisco Radler de Aquino, Alexandre Emilio 
Sommier, Rodrigo Octavio Filho, José Maria Moreira Gui- 
marães, Manuel Tavares Cavalcanti, José Wanderley de Araujo 
Pinho, Arthur Indio do Brasil, Luiz Felippe Vieira Souto, Ma- 
rio de Sousa Ferreira, Virgilio Corrêa Filho, Antonio Leoncio 
Pereira Ferraz e José Mattoso Maia Forte. 


O sr. AGENOR DE ROURE (2º secretário) lê a ata da sessão 
anterior, que, sem debate, é unanimemente aprovada. Pro- 
cede, igualmente, á leitura das Efemerides Brasileiras, do 
barão ão Rio Branco, na parte em que se referem á data 
desta sessão. 

O sr. CONDE DE Arronso CELSO (presidente perpétuo) 
comunica o falecimento do sr. Antonio Ribeiro de Macedo, 
socio correspondente desde 1885, mandando inscrever em áta 
um voto de pezar, sendo que o respectivo necrologio, na 
ocasião oportuna, será feito pelo orador perpétuo sr. Ramiz 
Galvão. 
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O sr. FLEIUSS (secretário perpétuo) lê uma carta do: 
sr. Rodrigo Octavio, oferecendo ao INsTITUTO um documento 
importante e quasi inedito — Las ondenanzas de Ramirez de 
Velasco, que foi governador do Paraguai em 1567. 


O :r. CONDE DE AFFONSO CELSO (presidente perpétuo) 
agradece a dadiva do sr. Rodrigo Octavio, declarando que 
aquele documento será oportunamente publicado na REVISTA 
DO INSTITUTO. 

Lembra, a seguir, que a 4 do corrente se haviam comple- 
tado 52 anos da morte, nesta capital, no meio de geral 
consternação pública, do general Manuel Luiz Osorio, marquês 
do Herval, senador do Imperio, então ministro da Guerra, a 
quem o povo conferira o exalçante cognome de legendario 
e de quem o barão do Rio Branco afirmou que foi o mais 
querido e popular dos nossos militares, pela bravura, lealdade 
e patriotismo — qualidades essas comuns em nossas fôrças 
armadas, do que eram testemunhas vivas os generais Teixeira 
de Freitas, Azeredo Coutinho, Firmino Borba e Moreira Gui- 
marães, que honram a sessão com as suas presenças. 

O INsrTiITUTO já tem rendido várias homenagens á me- 
mória de Osorio. Vai, entretanto, prestar-lhe mais uma, pois 
de todas é merecedora, encarregando-se de expimir-lhe os 
sentimentos o sr. Rodrigo Octavio Filho, Rodrigo Octavio JII,. 
o qual, como o seu progenitor, que ilustrou esse nome, e o 
seu genitor, que ainda o ilustra, e praza a Deus que continue 
a ilustrá-lo por dilatado tempo — junta a predicados de 
jurista, de escritor, de orador e de poeta, os de dedicado 
cultor das cousas patrias. Agradecendo-lhe os serviços que 
vai prestar á velha associação, convida-o a usar da palavra. 
(Aplausos). 


O sr. RopriGo OCTAVIO FiLHo, da tribuna, profere a se- 
guinte conferência: 


Em uma estancia pouco afastada da vila de Nossa Senhora 
da Conceição do Arroio, vila separada do Estado de Santa Ca- 
tarina pelo riacho das Torres e situada a vinte e duas leguas: 
da cidade de Porto Alegre, nasceu, no dia 10 de Maio de 1808, 
Manuel Luiz Osorio, a quem o destino viria traçar uma das 
vidas mais gloriosas de nossa História. 

O ambiente em que Osorio veiu ao mundo, a casa de seus. 
avós maternos, era dos mais simples e modestos. E a pobreza 
e rusticidade daquela pequena vila do Sul do Brasil não per- 
mitiam imaginar-se que dela surgia para as páginas da His- 
tória aquele que, desde o alvorecer da existencia até á morte, 
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sentiu sempre pulsar seu forte coração, por um infinito amôr 
pelo Brasil. 

Desde criança habituou-se Osorio a pelejar com compa- 
nheiros da mesma idade, em fantasticos combates, pelas pro- 
ximas cochilhas de sua terra natal. E já nessas travessuras 
infantis, ele era sempre o chefe. Sabia dirigir, organizar e 
mandar. 

Aos quatorze anos já se fizera perito nos exercicios de 
dansa e natação. E, montando qualquer cavalo, disparava ver- 
tiginosamente, sabendo manejar com destreza as bolas e o laço 
do campeiro rio-grandense. Vivia ao ar livre, tinha otima 
saúde e pouca instrução. No entanto, seu espirito era traba- 
lhado pela impressão emocionante das histórias guerreiras, 
que seu pai, o coronel Manuel Luiz da Silva Borges, lhe con- 
tava. E, com estas impressões, ia formando o seu espirito. 

Muito pouca instrução tinha o primeiro mestre de Osorio, 
o sapateiro Miguel Alves, que acumulava suas simples funções 
profissionais com as de mestre escola. 

Foram, porém, as lições de seu tio e padrinho, Bernar- 
dino José Luiz Osorio, as que primeiro lhe foram provei- 
tosas. 

E, assim, vivia o pequeno gaucho, entre as atrações aven- 
tureiras da vida de campo e algumas horas de estudo rudi- 
mentar, quando, proclamada a Independencia nacional, em 7 
de Setembro de 1822, originou-se no Sul a chamada guerra da 
independencia, oriunda do fato de não haver o oficial portu- 
guês d. Alvaro da Costa de Sousa e Macedo aderido a ela, 
como imediatamente fizera o seu chefe, comandante da di- 
visão militar lusitana no Estado Cisplatino, general Lecór, 
barão da Laguna, e encarregado do govêrno do referido Es- 
tado. 

Por essa ocasião, o pai de Osorio, que se achava em Salto 
desde a incorporação da Banda Oriental ao Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarve, recebeu ordens de reunir-se ao 
exército organizado por Lecór, de acôrdo com os governos do 
Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul, êste servido por uma 
junta governativa de que era presidente o marechal João Ma- 
nuel Menna Barreto e de que faziam parte Manuel Maria Ri- 
calde Marques, José Ignacio da Silva, Felix José de Moraes 
Pereira da Costa e Francisco Xavier Ferreira. 

Conhecendo bem o espirito atilado e corajoso do filho, 
resolveu o coronel Manuel Luiz da Silva Borges, que o mesmo 
assentasse praça. Relutou o pequeno Osorio em obedecer ao 
pai, porque começava a se interessar pelos estudos, minis- 
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trados então pelo professor de primeiras, mas de melhores 
letras, capitão de dragões Domingos José de Almeida. 

Vencido, porém, pelos conselhos paternos, o futuro mar- 
quês do Herval assentou praça voluntariamente no corpo de 
cavalaria da Legião de São Paulo, no dia 1 de Maio de 1823, 
com quinze anos de idade, menos dez dias. 

No dia 13 do mesmo mês jurava defender a Constituição 
do Imperio do Brasil, e poucos dias depois recebia o batismo 
de fogo, junto ao arroio Miguelette, em frente á cidade de Mon- 
tevidéo, tomando parte ativa em violento combate travado com 
a cavalaria portuguêsa. 

E no dia 14 de Fevereiro de 1823, com o exército brasi- 
leiro, comandando por Lecór, entrava glorioso o pequeno Oso- 
rio na cidade de Montevidéo. 

Dessa data começa a sua história de soldado, ilustradora 
das mais comoventes e deslumbrantes páginas de nossa His- 
tória militar. 

Infelizmente, no curto espaço desta palestra não é pos- 
sivel nem mesmo resumir o que foi a vida privada, militar e 
politica de Manuel Luiz Osorio, que por feitos inestimaveis se 
tornou um tipo padrão de nossa nacionalidade. 

Pelos atos de bravura e patriotismo que praticou du- 
rante sua longa carreira militar, Osorio conheceu a glória, 
chegando aos altos postos de tenente-general do exército bra- 
sileiro e ministro da Guerra. 

E, conduzido pelo seu sentimento de amor á patria, foi 
tão notavel sua ação como militar e como politico, que a His- 
tória bem justifica ter ele sido barão, visconde e marquês do 
Herval, grande do Imperio, senador e grã-cruz de todas as 
ordens. 

Sua vida deve ser sempre evocada, como prova de vita- 
lidade inerente á nossa raça. E, relembrando palavras aqui 
pronunciadas pelo dr. Pandiá Calogeras, tão grande, tão avas- 
salador seu prestígio sôbre as massas, que titulos e honrarias 
mal se lhe adaptavam, a ele que a todas essas mesquinhezas: 
sociais se mostrava sobranceiro e superior. 


Iniciada sua vida militar, mesmo antes da idade regula- 
mentar, que era de 15 anos, foi continua a sua atividade. 
Destemeroso em extremo, marcou com sua ação impetuosa, 
em todos os combates em que tomou parte, cenas épicas, de- 
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finidoras bem caracteristicas de seu espirito, de sua coragem 
e de seu coração. 


Com pouco mais de 17 anos, e já alferes, a 12 de Outubro 
de 1825, na batalha de Sarandi, do esquadrão de Osorio ape- 
nas se salvaram nove praças. E, em situação dificil, organi- 
zando e comandando à retirada de seus poucos soldados, con- 
seguiu ainda salvar as vidas de seu chefe, o bravo coronel 
Bento Manuel Ribeiro e seu irmão José. 


Corre mesmo, diz Calogeras, que em agradecimento, Bento 
Manuel dissera após o combate: “Vem salvo o alferes Osorio? 
Se aí vem, hei de deixar-lhe a minha lança quando eu mor- 
rer, porque ele a levará onde eu a levo” (4). 


Durante toda a guerra cisplatina, Osorio combateu, in- 
clusive na batalha do Passo do Rosario. Já então sua fama de 
soldado valente se espalhara pelas republicas platinas, come- 
cando ele a sentir o seu nome temido e admirado, até mesmo 
por seus adversarios. 


Pelo tratado de 1828, findou a Guerra da Cisplatina. O 
corpo de Osorio, acampado na cidade do Rio Pardo, teve como 
missão a dificil policia da fronteira. “Esta função, mal com- 
preendida entre nós, tem o mais alto alcance historico, poli- 
tico e profissional em todos os paises. E" fato notorio, tanto 
hoje como em tempos remotos, e em todos os continentes, que 
em tôrno das regiões tidas por civilizadas se fórma um como 
que debrum de desordens, uma orla de disturbios e de vida 
fóra da lei, para onde refluem e onde imperam todas as vio- 
lencias e crizões, todos os elementos que se não sujeitam á 
disciplina e ao viver legal. Assim foi por toda a parte e em 
todas as épocas”. é 

“A fronteira riograndense quasi começava no Rio Pardo. 
Daí 4 linha discriminadora das soberanias, fixada em 1828, 
campeava imensa vastidão êrma de gente, povoada de gados 
mais ou menos alçados, na qual, á lei da natureza, pululavam 
e se multiplicavam as manadas bovinas, as tropilhas de cavalos 
bravios. Vasia de povo ou quasi, d. Frutuoso Rivera a pu- 
dera ocupar sem luta em 1828. Retrocedendo para Quaraim e 
Arapei, em seguida á paz dêsse ano, volvera à intermina Te- 
gião de plainos e coxilhas a ser ta mundo abandonado, á 
mercê das energias e dos arbitrios de quem quer que possuisse 
coragem fisica e armas para acometer ou defender-se. Reino 


(1) Calogeras, Osorio, “in-Res Nostra”, pág. 81. 
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exclusivo da fôrca, da prepotencia e da ausencia de escru- 
pulos” (2). 

O tenente Osorio, nesse ambiente perigoso, teve que en- 
frentar situações dificeis. Sua experiencia militar foi por 
inúmeras vezes posta á prova. Seu tino guerreiro mais uma 
vez o distanciou dos companheiros de armas. 

Por essa ocasião, tambem, foi que Osorio deu seus pri- 
meiros passos na vida politica. Empolgado pelo programa do 
Partido Liberal constitucionalista, que tinha como chefes o 
senador Vergueiro e Evaristo da Veiga, Osorio a ele aderiu, 
pondo em sua adesão o entusiasmo caracteristico de todos os 
seus atos. 


Compreensivel e natural, portanto, lembra Calogeras, é 
que, ao rebentar a sedição liberal e autonomista de 1835, no 
Rio Grande do Sul, a ela Osorio se filiasse de corpo e alma, 
tanto mais quanto Bento Manuel, seu antigo chefe, figurava 
entre seus aderentes. E quando, assumindo Araujo Ribeiro 
a presidencia da Provincia, teve o apoio do mesmo Bento Ma- 
nuel, Osorio, “que já julgava finda a explosão liberal”, ficou 
com seu antigo chefe, ao lado da legalidade. 


Em 1842 chegava Caxias do Rio Grande. Encontrando 
Osorio major e admirando sua bravura e valor pessoal, pro- 
poz seu nome para tenente-coronel. E bem certo de seu valor 
moral, designou-o para delicadissima missão: esclarecer a 
ação suspeita de dom Frutuoso Rivera, que “sempre bifronte, 
aliado aos farrapos e fingindo-se amigo do govêrno imperial”, 
procurava fazer a paz ao mesmo tempo que atendia ás ne- 
cessidades dos inimigos rebeldes, fornecendo-lhes 600 potros 

Tão bem sucedido andou Osorio no desempenho dessa 
missão, que pouco tempo depois eram iniciadas negociações 
diretas com o proprio Caxias, evitando-se assim maior der- 
ramamento de sangue entre irmãos. 

E pouco depois de assinada a paz, para cuja realização: 
tanto fizeram, a Provincia do Rio Grande do Sul elegeu Ca- 
Xias senador do Imperio, e Osorio, seu representante na as- 
sembléa local, a cujas sessões não pôde comparecer, tão 


ocupado e preocupado andava com suas responsabilidades de 
guarda da fronteira. 


(2) Calogeras, ob. cit., págs. 81 e 82 
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Outros encargos de carater diplomatico-militar foram 
confiados á sagacidade e á coragem de Osorio, como, por 
exemplo, a sondagem da opinião e dos intuitos dos paises vi- 
zinhos, com relação ao Imperio do Brasil e averiguação, na Re- 
publica do Uruguai, das intenções atribuidas ao general An- 
tonio Neto, desejoso, segundo se propalava, de separar o Rio 
Grande do Brasil, tornando-o independente e republicano. 


Assumindo Oribe a presidencia da Republica do Uruguai, 
as dificuldades fronteiriças aumentaram e se agravaram Se- 
riamente. Os Riograndenses, prejudicados e perseguidos com 
as ordens emanadas de Oribe, expulsos de suas propriedades 
e privados de seus haveres, procuravam em represalias ener- 
gicas vingança aos atos de seus perseguidores. 

Os protestos diplomaticos e um tanto hesitantes do Go- 
vêrno imperial poucos resultados obtinham, e a gravidade da 
situação foi creando no Rio Grande do Sul ambiente favoravel 
ao espirito separatista. Era necessario, porém, ao Imperio do 
Brasil, se não evitar, pelo menos adiar a guerra. E, para ga- 
rantia da neutralidade brasileira, precisando o govêrno im- 
perial de quem a soubesse fazer respeitar, entregou tal missão 
a Osorio, que conseguiu dela desempenhar-se, como em todos 
os atos de sua vida, com grande energia e patriotismo. 

Máus ventos, no entanto, continuavam a soprar. Devido 
á influência de Buenos Aires, no govêrno de Oribe, a situação 
se extremou, sendo entregues, no Rio de Janeiro, os passa- 
portes ao ministro argentino, general Tomas Guido. 

Coube ainda nessa ocasião a Osorio delicada e dificil 
missão de carater politico-militar: concertar com d. Justo 
José Urquiza, governador de Entre Rios, e d. Benjamin 
Virasoro, chefe em Corrientes, a aliança do Brasil, na luta 
contra Buenos Aires, Rosas e os colorados uruguaios. Pouco 
tempo depois voltou Osorio ao acampamento de Urquiza “para 
explicar-lhe a causa da demora da entrada do exército bra- 
sileiro no Estado Oriental, como tambem para combinar as 
operações ulteriores” (3). 

E conta Alfredo de Toledo Costa, pseudonimo que es- 
conde o historiador riograndense padre João Baptista Hafke- 
meyer, que Osorio atravessou a campanha dominada pelos 


(3) Alfredo de Toledo Costa, Osorio, pág. 39. 
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inimigos com uma velocidade tal, que tornou célebre esta 
viagem. Os seus cavalos ficaram inutilizados, e os soldados 
que o acompanhavam adoeceram de cansaço. 

O resultado imediato do acôrdo negociado por Osorio 
permitiu que Caxias invadisse o Uruguai, no dia 4 de Se- 
tembro de 1851. E a guerra continuou, comandando Osorio 
a cavalaria expedicionária. Auxiliado pela esquadra, O exér- 
cito brasileiro atravessou o Paraná. E no dia 3 de Fevereiro 
de 1852, na memoravel batalha de Monte Caseros, cinco meses 
depois de invadido o Uruguai, as fôrças de Rosas eram intei- 
ramente derrotadas, seguindo o ditador rumo da Inglaterra. 

“Osorio fôra o primeiro brasileiro a pisar em territo- 
rio inimigo, e em Caseros seu regimento, com seu chefe á 
frente, fôra o primeiro a carregar sôbre as tropas federais. 
Valeu-lhe o brilhante feito ser promovido a coronel-coman- 
dante do seu querido 2º; dias depois, era agraciado com a 
dignitaria do Cruzeiro e a medalha de distinção. Cada vez 
mais se estreitavam suas afetuosas relações com o então 
conde de Caxias”. (4). 


Não é possivel, repito, no curto espaço de tempo em 
que pretendo ocupar a atenção de meus ouvintes, entrar em 
minúcias da vida do grande brasileiro. 

A nossa intenção é apenas fazer uma evocação da per- 
sonalidade varonil de uma das figuras mais notaveis de nossa 
História. Não é possivel construir o futuro sem aproveitar 
as lições do passado. Imitar não é aconselhavel. Mas me- 
ditar e interpretar os fatos historicos, que marcam o ritmo 
da evolução dos povos, é sempre fonte inspiradora dos atos 
que praticamos ou podemos a vir praticar. 

O caso de Osorio, o estudo de sua pessõa, a multiplici- 
dade da sua ação, o seu engendrado patriotismo, a honesti- 
dade de seu espirito, a sua dedicação á patria, não podem 
deixar de ser admirados pelos brasileiros, diante da certeza 


de que o Brasil será capaz de possuir filhos de tão rija tém- 
pera. 


(4) Calogeras, ob. cit., pág. 85. 
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Retomemos, no entanto, o fio de nossa conversa. 

O prestígio de Osorio crecia. E um dos elementos ca- 
racteristicos de seu espirito militar, que certamente muito 
contribuiram para o respeito que o Brasil inteiro já lhe tri- 
butava, era a sua rigida disciplina moral. Devido a ela 
Osorio sofreu algumas injustiças, como, por exemplo, sua 
retirada do Rio Grande do Sul, sob pretêxto de inspecionar 
os corpos de cavalaria do Norte do país, depois de haver ne- 
gado sua assinatura á declaração de apoio, mandada circular 
pelo tenente-general barão de Porto Alegre, com o intuito de 
fortalecer o govêrno de Angelo Muniz da Silva Ferraz, fu- 
turo barão de Uruguaiana, que então presidia a provincia do 
Rio Grande do Sul. 

“Osorio megou sua assinatura, dizendo, com evidente 
razão, que, se um militar podia aprovar feitos de seus supe- 
riores, tambem teria o direito de os censurar ou de se lhes 
opôr: daí viriam a indisciplina e a morte do exército. (o) 


A nervosidade reinante ao longo da fronteira justifi- 
cava o ambiente de inimisade existente. A luta entre colo- 
rados e blancos no Uruguai refletia no Rio Grande do Sul, 
e sôbre a integridade nacional pairava tristemente a perspec- 
tiva da renovação da guerra civil dos farrapos. 

O resultado da missão Saraiva a Montevidéo, bem sa- 
bemos, foi “ordenar represalias brasileiras contra os des- 
mandos dos blancos”, 

Em 19 de Janeiro de 1865, os colorados, comandados por 
Venancio Flôres, foram reconhecidos beligerantes pelo go- 
vêrno brasileiro, sendo, pouco depois, a nossa fronteira em 
Jaguarão invadida por d. Basilio Mufioz, comandando uma, 
tôrça blanca. 

As operações de guerra já haviam tido início em Setem- 
bro de 1864. A esquadra estava ao mando de Tamandaré, e 


o exército brasileiro tinha por comandante o marechal João | 


Propicio, que o passou mais tarde, por doente, a Osorio. 

Nova paz foi assinada em Vila União, no dia 20 de Feve- 
reiro de 1865, ocupando em seguida a presidencia da Repu- 
blica o general Venancio Flôres, que resolveu com o govêrno 
brasileiro, cordialmente, todas as divergencias existentes en- 
tre o Brasil e o Uruguai. 


(5) Calogeras, ob. cit., pág. 86. 
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Passemos agora os olhos sôbre uma das fases mais cri- 
ticas de nossa História: a guerra com o Paraguai. 

Nela Osorio sagrou-se como idolo da patria. E, como 
lembrou Tobias Monteiro, em delicioso estudo publicado no 
Jornal do Comércio, de 10 de Maio de 1908, para os meninos 
de seu tempo, os nomes de Lopez e de Osorio eram os que 
viviam de boca em boca. Falava-se muito em herois, mas 
nenhum deixara a impressão irradiada por Osorio, tão viva 
era a sua fama na memória de todos. 

Para Tobias, foi Osorio quem encarnou toda a coragem, 
toda a resignação, toda a pertinacia, todo o patriotismo de 
nossos soldados. E, para os soldados brasileiros, que idola- 
travam o chefe, a vitória andava sempre com ele e ao seu 
lado; sob suas ordens, obedecendo-lhe cegamente, só se podia 
vencer. 

Tinha Osorio grande confiança em si, e não são poucos 
os episodios demonstrativos dessa confiança. 

Contam que, em certo momento de grande apreensão pela 
sorte das armas aliadas, conferenciavam os generais Mitre, 
Flôres e Osorio, e discutiam quem deveria passar o rio Pa- 
raná, para penetrar em territorio paraguaio. Osorio, pouco 
afastado, não dera opinião. Perguntaram-lhe então os com- 
panheiros : 


— Que diz, general? 
E Osorio respondeu: 


— Discutam vocês como quizerem. Mas quem ha de pas- 
Sar primeiro hei de ser eu. 


E, realizando habilissimo movimento militar, Osorio ilu- 
diu a vigilancia inimiga, e desembarcou no Passo da Pa- 
tria. E nessa aventura, apesar dos quatro mil homens de que 
dispunha, dêles tanto se distanciou, que o oficial Diodoro, 
indo ao seu encontro, foi quem conseguiu chegar com gente 
de tropa, a tempo de auxiliá-lo no ferrenho combate que com 
seu piguete se empenhara com o inimigo. (6). 


Relatam os cronistas outro episodio, que bem demonstra 
o espirito decidido, a ação rapida de Osorio, no resolver casos 
que pediam solução imediata. 


(6) Tobias MEN tEo Osorio, “Jornal do Co Z 
; ig mmerci 
Maio de 1908. E dp 
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O episodio é o seguinte: o chefe do corpo de engenheiros 
viajava sempre carregado de livros. Nada resolvia sem con- 
sultá-los. Certa vez, chegando o exército de Osorio à margem 
de um rio caudaloso, o general mandou chamá-lo e disse: 

— Coronel, é preciso passar aqui amanhã, com todo o 
exército. 

— Impossivel, general, acudiu o coronel, 


— Nao sei se é impossivel, mas é preciso, reltrucou 0 ge- 
neral. 


— Mas, general, não me é possivel dar-lhe os meios, 
— O senhor coronel vai vêr se passamos ou não. 


Osorio conhecia bem os seus homens e neles muito con- 
fiava, principalmente nos que manifestavam espirito prático. 
E entre estes, acompanhava sempre Osorio um major de 
transportes, que quando era preciso lhe fazia verdadeiros mi- 
lagres. 

Osorio mandou chamar o major, disse o que queria é 
como queria, e no dia seguinte, á hora aprazada, todo o seu 
exercito, inclusive o chefe do Corpo de engenheiros e seu 
carregamento de livros atravessava o caudaloso rio. 


Osorio empolgava seus comandados. 


Pela palavra e pela ação, os dominava. Possuia, diz O 
barão Homem de Mello, o grande segrêdo do comando: 
mandar com energia temperada e brandura, sem transpôr a 
linha de uma razoavel indulgencia. 


Alguns de seus companheiros de armas o censuravam 
pela afoiteza, com que enfrentava perigosos combates e si- 
tuações dificeis. A eles respondia Osorio: 


— Eu preciso provar aos meus comandados que o seu 
general é capaz de ir aonde os manda (7). 

Esse seu feitio tornou-o idolo do exército. Não parecia 
possivel que a sorte das armas brasileiras fôsse bem su- 
cedida, sem o concurso e a orientação do general Osorio. 

A prova disso está na carta que a 24 de Março de 1869 
escreveu a Osorio o principe conde d'Eu, dois dias antes no- 


(7) Fernando Luiz Osorio, História do General Osorio, vol. 18, 
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meado comandante em chefe das fórças em operações contra 
o Govêrno do Paraguai. Eis a carta: 


“Timo. Exmo. Sr. Visconde do Herval. 


Nomeado por decreto de ante-hontem comandante em 
chefe das fôrças em operações contra o Govêrno do Paraguai, 
é meu primeiro pensamento dirigir-me a V. Ex. para lhe 
pedir o seu auxílio na tarefa, na qual com imenso pezar não 
me foi dado tomar parte em tempos anteriores e que hoje me 
é imposta por circunstâncias inesperadas e pelo dever. 

O nome de V. Ex. no meio de tantos bravos feitos na 
presente guerra, tem dado brilho imorredouro ás armas 
brasileiras, acha-se elevado acima de qualquer outro pelos 
seus imensos atos de heroismo e gravado no coração de todos 
os soldados, acostumados a vê-lo sempre á sua frente nos 
momentos de maior perigo, desde o memoravel dia 16 de 
Abril de 1866. A espada que, então primeiro que todas, e 
cercada apenas de diminuta escolta, resplandeceu vencedora 
no continente paraguaio, será a melhor garantia de gloriosa 
terminação da luta em que se acha empenhada a nação. Sei 
que, não obstante o ferimento que tão justo direito lhe dava 
a descansar, coroado das bençãos do país inteiro, V. Ex. 
sempre manifestou a tenção de em breve voltar áquele teatro 
de suas glorias e aí permanecer, emquanto não fosse conse- 
guido o fim que ao Brasil poz as armas na mão. Estas linhas 
têm, pois, apenas por objeto exprimir-lhe a esperança de que 
a minha nomeação não fará mudar tão patriotica resolução, 


e que não me recusará seus autorizados conselhos e tão im- 


portante cooperação. (Conheço sua inexcedivel dedicação ao 
serviço do país. A' ela faço apelo e nela confiado conto fir- 
memente que, dentro de poucas semanas, ser-me-á dada a 
imensa satisfação, de, lá nos campos paraguaios, estreitar pes- 


" soalmente relações com V. Ex., de quem peço desde já para 


me assinar, amigo admirador e companheiro, Gastão de Or- 
leans.” 

Em carta confidencial de 6 de Abril de 1869, escrevia o 
barão de Muritiba, então ministro da Guerra, a Antonio da 
“Costa Pinto: “V. compreende o empenho que póde haver na 
“presença do Sr. Visconde (referia-se ao general Osorio) no 


exercito; ha de influir muito no rigor das operações empreen- | 


didas e no animo dos oficiais e soldados”. 


E os empenhos para que Osorio, mesmo mal curado do. 


ferimento recebido na batalha do Avaí, em 114 de Dezembro 
“de 1868, eram insistentes, demonstrando 
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savel a sua presença no exército, como elemento seguro e 
indispensavel á vitória final. 

Por essa ocasião era grande a intimidade entre Osorio e 
Caxias. E por considerá-la pitoresca, não me furto ao prazer 
de ler a carta que o duque de Caxias escreveu a Osorio, em 
14 de Abril de 1869, quando êste ainda convalescia de seu grave 
ferimento no queixo: — “Recebi, ha poucos dias, uma carta 
de V. Ex., sem data, que suponho ser dos principios dêste mês, 
a qual acompanhou uma relação de oficiais mortos, que dei- 
xaram familia, da qual fiz logo entrega ao Sr. Ministro da 
Guerra. Sinto que ainda continue incomodado do ferimento e 
estimarei que já esteja melhor. Eu tambem continuo com o 
meu figado inflamado, e por-isso vou me conservando na "Ti- 
juca, tomando umas aguas gazozas, que já em outra ocasião 
me fizeram bem; e vendo o Govêrno que tão cedo eu me não 
poria em estado de voltar á campanha, nomeou um outro 
general em chefe, que sendo moço e ativo, poderá com faci- 
lidade apanhar o Lopez, nas serras para onde ele se meteu, 
pois que eu, velho e cansado, já não posso correr muito. Diz- 
me V. Ex. que os cavalos do exercito estão magros, porque eu 
os deixei a meia ração de alfafa. Não creia V. Ex. nisso, pois 
logo depois de minha partida, e quando ainda estava em Mon- 
tevidéo, o Guilherme me mandou dizer que tinha aumentado a 
ração dos cavalos, porque os pastos de róda de Assunção, já es- 
tavam rapados. Felizmente já estou livre dos tais comedores 
de alfafa e creia, meu amigo, que nunca mais caio em outra. 
Se não melhorar dos seus incomodos e quizer vir até aqui 
consultar os médicos, ofereço-lhe a minha casa, que tem 
muito comodo, e onde póde bem estar á sua vontade. 

Já estou safo do comando do Exécito, como já disse, 
e hoje toda a minha estrategia será empregada em me livrar. 
de alguma pasta, do que tive sempre mais medo que das 
baterias do Lopez apesar de que tenho pena, que o pobré 
exército vá ser no fim da guerra espatifado por algum casaca, 
que não saiba dar merecimento a quem tem, e organizar a 
nossa cavalaria como mais nos convém; mandando plantar 
batatas aos chefes de hospitais, carecereiros de presigangas, 
etc., ete., que estão muito a espera que se acabe o perigo, 
para se encaixar nos comandos de corpos que nunca se lhes 
confiou para irem com eles aos combates. Mas mesmo de 
fóra, eu hei de por-lhes as calvas á mostra, afim de os fazer 
deixar a vida militar, para a qual não nasceram. V. Ex. bem 
os conhece como eu, e sabe a quem me refiro. Diga-me, sê 
souber, se O Hyppolito ficou bom do ferimento da perna, 
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pois em Muntevidéo ainda cle eslava coxo € Hengo. Quando 
puder fumar diga-me, que quero mandar-lhe uns charutos 
bons”. 

Cabe agora aqui lembrar um episodio, que os cronistas 
dão como autenticd. 

Conversavam a um canto de salão do Paço de São Cris- 
tovão, s. m. O imperador e Osorio. E como Osorio, durante 
todo o tempo da conversa não parasse de fumar, disse-lhe 
o imperador : 

— Sr. Osorio, o senhor tem dois grandes vicios: o cha- 
ruto e à politica. Porque não fica com um só e não abandona 
a politica? 

— Magestade, respondeu prontamente o general, prefiro 
deixar de fumar... 


Divagando em volta da interessante figura de Osorio, 
desviei-me novamente do fim da nossa conversa. 

Precisamos pois, voltar à Guerra do Paraguai, para 
vermos como o grande guerreiro firmou e aumentou ainda 
sua fama, entrando definitivamente para o ról dos grandes 
homens de nossa patria. 

Ambicionava Lopez coroar-se imperador do Estado 
Allantico, que sonhava formado pelas provincias argentinas 
de Corrientes e Entre Rios e pelo Uruguai, anexadas ao ter- 
ritorio paraguaio. Fundara Lopez suas esperanças em uma 
aliança com os blancos e possivelmente com a ajuda de 
d. Justo José de Urquiza. Suas esperanças no entanto fa- 
lharam. E a guerra foi-lhe fatal. Com o triunfo dos colo- 
rados de Flôres, perdeu o Uruguai. Mitre negou-lhe per- 
Inissão para atravessar a fronteira argentina e invadir o Rio 
Grande. 

Como resultado de sua politica ambiciosa, foi assinado 
em 1 de Maio de 1865 o tratado da Triplice Aliança. 

Lopez enganou-se e perdeu tempo, aplicando uma estra- 
tegia infeliz. 

Ao contrario, relata Calogeras, o comando interino de 
Osorio, dentro em breve tornado efetivo, restabeleceu disci- 
blina, ordem e eficiencia nas forças da campanha do Uruguai. 
Suas conferencias em Buenos Aires com Tamandaré, Flóres, 
Mitre o nosso ministro Francisco Octaviano, fixaram o plano 
das operações. E a guerra continuou, sendo a ação de Osorio, 
Já marechal de campo, sempre das mais notaveis e eficientes, 
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“Visão do combate, de seu constante equilibrio instavel, 
de seus pontos fracos e dos meios de ocorrer ás deficiencias; 
noção das ordens a dar, dos desdobramentos à realizar, dos 
exemplos a infundir; percepção instantanea das providencias 
precisas para restabelecer com energia situações compro- 
metidas; todos esses dificeis predicados do guerreiro inato 
ele os possuia em gráo brilhante” (8 

A manobra do Passo da Patria, relata Calogeres, é uma 
prova. 

E seus átos de heroismo calaram tanto no espirito na- 
cional, que Osorio foi feito barão de Herval. E em 24 de 
Maio de 1866, na grande batalha de Tuiuti, foi Osorio o 
grande vitorioso. Descrevendo o ambiente relata Alfredo de 
"Toledo Costa: Alvoreceu belo o dia. Nas linhas inimigas 
reinava o mais profundo silencio. No acampamento aliado 
a vida ativa que precede à uma ação por todos esperada: 
faxinas diversas continuam a percorrer as Tuas é vilas nos 
serviços inherentes á vida dos bivaques; soldados passam 
conduzindo uns rações de carne de rezes ha pouco abatidas; 
levando outros, pelas cabeças, grupos de cavalos aos bebe- 
douros; na frente das barracas a marmita ferve sobre a 
tripode improvisada; junto ao fogo ou á sombra das arvores 
discutem alegres os guerreiros da aliança, as peripecias do 
ultimo combate e as vitorias do futuro. 

“De repente um foguete a congreve estruge no ar, o sinal 
paraguaio para o combate. Entre os aliados pára por um 
momento tudo; nérvosamente toca-se No quartel general 
“sentido” e logo após “chamada ligeira” e “reunir”. De 
quebrada em quebrada o som repercute, repetido pelos clarins 
e pelas cornetas de divisões, brigadas, regimentos e batalhões. 
Entram em ordem de batalha 32.000 homens; 21.000 bra- 
sileiros, 9.640 argentinos e 1.369 orientais, divididos em 
um centro e duas alas; a ala direita sob o comando pessoal 
de Bartolomeu Mitre, a ala esquerda ás ordens de Osorio, 
o centro de Flôres. 

25.000 Paraguaios se tinham escondido durante a noite 
“nas palhas que bordam o lago Rojas, em frente aos aliados. 
Ao sinal combinado arremessam-se às suas colunas sôbre os 
aliados, atacando simultaneamente, ipela direita, centro e 
esquerda. A cavalaria da ala direita não resiste ao choque 
e os Paraguaios se adiantam até a infantaria; mas Osorio 


acóde com alguns batalhões e restabelece a ordem nas fileiras, 


e— 


(8) Calogeras: ob; cit,, pag, 994 
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Reforma os dois batalhões do centro, que atropelados com 
grande perda, começavam a ceder terreno. Observa ainda 
os efeitos terriveis da bateria formidavel de 46 peças, colo- 
cadas no centro e que opõem aos Paraguaios uma barreira 
intransitavel. Estava seguro o centro, enquanto na ala 
direita estava travado um combate renhidissimo. 

O general “Sampaio, comandante da 3º Divisão, apoiado 
pelo 3º batalhão de artilharia a pé, sustava. o primeiro 
embate do inimigo. Sampaio, ferido tres vezes, cai e os 
seus batalhões, misturados com paraguaios, perdem o rumo, 
quando lhes retumba aos ouvidos o grito: Avante! Viva o 
Brasil! Avante! Avante! E' Osorio. A' frente de novos ba- 
talhões estava outra vez no logar do perigo” (9). 

40 amos depois desta memoravel batalha escreveu um 
dos combatentes: “Tinhamos felizmente á nossa frente o 
grande Osorio, que surgia como um semi-deus, nos momentos 
mais criticos, levando consigo a vitoria. Ouvi e narro com | 
ufania, soldados feridos, estorcendo-se nas vascas da agonia, 
levantarem-se a meio com a aureola da morte dourando-lhes 
os cahelos empastados de sangue, murmurarem em voz des- 


7 fá falecida, quando ele passava: Viva o General Osorio! Viva 
Osorio!” (10). a, 
A q E outro veterano da mesma batalha tambem escreveu as 
0 +, Seguintes palavras, que merecem registo: “a vida, a alma 
Pç - dessa estrondosa vitoria, foram devidas só e exclusivamente 
E ! à bravura inimitavel do glorioso general Manuel Luiz Osorio, 
dm Eh ha que correndo todo este vasto campo de peleja, levava socorros 
RAP onde as circunstancias mais o exigiam, eletrizando a alma 
Sal “dos soldados da aliança e acendendo neles o entusiasmo da 


prá cos luta pela vitória”. (41). Rj 


RA k Ê ' É . f 
“Certa falta de unidade de vistas no comando e exiguidade : 
nos meios de mobilização, lembra o dr. Calogeras, acarreta- EE 
Tam grave crise entre os aliados. Desgostoso e doente, Osorio 
is recolheu-se ao Rio Grande, sendo substituido no corhardo das 
E suas forças pelo general Polidoro. A guerra seguiu seu rumo 
ida incerto. Em 9 de Setembro de 1866, o ataque a Guruzú foi 
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favoravel ás armas aliadas. Em 22 do mesmo mês, malogra- 
ram as mesmas armas deante de CGurupaiti. 

Bôa nova no entanto correu celere pelos acampamentos 
das tropas brasileiras, emocionando e alegrando todos os que 
º jogavam a vida na defesa da patria: O Govêrno Imperial no- 
É meára o marquez de Caxias, por decreto de 10 de Outubro, 
| comandante do Exército Brasileiro em operações. E a 18 do 
E- mesmo mês, Osorio, barão do Herval, era nomeado coman- 
| dante das armas do Rio Grande e a 20 comandante do 
3º Exército. 

E apesar de ainda doente, seguiu Osorio par aos campos 
de batalha. 

q O genio estrategico de Caxias era então o guia superior 
das operações que se iam seguindo. A marcha de flanco de 
Tuiutí a Túiu-Cuê; movimentos envolventes do poligono de 
Humaitá; cerco e tomada de Espinho; vitorias em 8. Solano, 
Pare-Cuê, Petrero Obella, Tauí, Nhembucú e Vila do Pilar. i 
Com a retirada do general Mitre para Buenos Aires, assumiu pt or, 
Caxias o comando em chefe de todas as forças aliadas, em 1 Rr, 


/ de Janeiro de 1868. Transposta a passagem do Humaitá, pela ARO 
esquadra brasileira comandada por Delfim Carlos de Car- 4 ar 

valho, futuro barão da Passagem, seguiram-se as vitorias dy 
É de Estabelecimento e Laureles. à Pak 
, Em todo esses sucessos, Osorio colaborou diretamente. (RR 
4 " Sem gálas, fardado simplesmente, quasi sempre de poncho, 


pála e chapeu desabado, era o primeiro a enfrentar 0 perigo. ra 
Com a quéde de Humaitá em 5 de Agosto de 1868 estava À 
j aberto o caminho de Assunção. Todos conhecemos o episme 
dos combates para tomada da ponte de Itororó; e na de Avaí, O 
grande Osorio, não poupando sua vida preciosa, foi grave- 
mente ferido e voltou para o Rio Grande do Sul. . A pá 
' Ferido a 14 de Dezembro, não poude Osorio ter a alegria 
de vêr no dia 1-de Janeiro de 1869, tremular na capital para- 


guaia a gloriosa bandeira nacional. y 
Mal curado, atendendo ao apelo do Conde d'Eu, voltou a By 

- para a luta, assumindo à 6 de Junha o comando do 4º COBOL ui 
“do Exército, mostrando ainda sua valentia no combate de 
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ey Abandonando finalmente a luta por doente, voltou ão, Rig a 
Ros “Grande, pouco depois da morte da viscondessa do Herval. Vá g A 
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(o imperador, grato ao grande brasileiro, reconhecendo | 
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ereto de Janeiro de 1870, promoveu Osorio de visconde a 
marquez do Herval. k 

Tinha Osorio espirito subtil e ironico. Quando ministro 
da Guerra, aqui no Rio de Janeiro, inumeros foram seus 
ditos, por vezes desconcertantes. 


Este, por exemplo, contado por seu filho Fernando Osorio 
no magnifico livro que sôbre ele escreveu: 


Convidado para jantar em casa de um amigo, encontrou 
entre os convivas o barão de Cotegipe, estadista brasileiro 
cuja sagacidade, finura e pertinacia na consecução de seus 
fins eram bem conhecidos. O barão entretinha a roda cem os 
seus costumados gracejos, que eram retribuidos pelos 
circunstantes. 


Adversario politico de Osorio, fez-lhe um brinde enco- 
miastico e geitoso, que foi muito aplaudido. Osorio, depois 
que os aplausos cessaram disse: 


— Senhores! por minha vez brindo o sr. barão de 
Camaquan. 

Entenderam os ouvintes que se dera um equivoco no 
título e o corrigiram; porém, Osorio, como se não tivesse 
ouvido a correção repetiu: sr, barão de Camaquan, viva! e 
tocou o copo do sr. de Cotegipe. 

— Camaquan! marquez, não o compreendo. 

LE Eu me explico: Camaquan é um rio da minha pro- 
vincia que dá muitas voltas (12). 

Por outra ocasião, conta ainda, o filho do marquez do 
Herval, em um baile que lhe fôra oferecido, conservava-se 
Osorio, tendo sua perna enferma estendida sôbre um movel 
proximo, quando ao sinal de uma quadrilha uma espirituosa 

qu dama de sua familiaridade dirige-se a êle e pergunta-lhe 
com certa ironia: 


— General, v. ex, não dansa lanceiros? 


Ae Como não, minha senhora. Se fui comandante de um , 
regimento dêles! contestou Osorio, levantando-se e ofere- 
cendo-lhe o braço. A dama que não esperava essa resposta, 
teve de abandonar o cavalheiro, seu par e namorado, para 
corresponder a tal gentileza. 


(0) general, que bem compreendera o desapontamento da 
dama, disse-lhe baixinho a sorrir: 


Es : (12) Fernando Luiz Osorio, ob, cit,, pag, 75, | PRO ” . 


— E assim na guerra, minha senhora: quando mal 
pensamos, nos sáe o tiro pela culatra... (13). 


Certa vez o dr. Pio Angelo da Silva perguntou-lhe: 


— Com que contava v. ex., quando apenas com 12 ho- 
mens pisou o territorio paraguaio, no dia da passagem do 
Passo da Patria? 


Osorio sorrindo, respondeu: 


— Com o medo do inimigo. 

Em outra ocasião, marchando tropas brasileiras no Pa- 
raguai, sob o comando de Osorio, narrou o bravo major An- 
tonio Rodrigues dos Santos França Leite, paralelamente mar- 
chavam outras do inimigo. Um oficial, julgando prestar-lhe 
grande servico, esporeou o cavalo, aproximou-se dele e obser- 
vou-lhe apontando: general, ali vai uma fôrça. 

— Pois meu caro, aqui vai outra, respondeu ele com 
toda à calma (14). 

E' bem conhecido tambem o seguinte episodio, passado 
entre Osorio e o imperador, e que os cronistas dão como au- 
tentico : 

Certa vez, despachando Osorio, no Paço, papeis da pasta 
da Guerra, verificou a certa altura, que Sua Magestade cochi- 


lava. 
Como por acaso, deixou cair ao chão, com estrondo, sua 


espada... 
E sua magestade acordando disse-lhe: 


— Ainda bem, sr. Osorio, que sua espada nunca caiu, nos 
campos do Paraguai... 

E' que lá não se dormia, magestade... 

Além de espirito, tinha Osorio um grande coração, sem- 
pre pronto a perdoar. 


Contam que no momento em que recebeu em Corrientes, 
como comandante do 3º Corpo do Exército brasileiro que mar- 
chava contra o Paraguai, á vista de um importante perso- 
nagem, dois soldados, sendo um seu bagageiro e o outro seu 
cosinheiro, engalfinharam-se em luta corporal. Extraordi- 
nariamente contrariado com o que se passára, Osorio deixou 


— e me 


(13) Fernando Luiz Osorio, ob. cit., pas. 74. 
(14) Fernando Luiz Osorio, ob. cit., pag. 101, 
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de corrigir imediatamente os delinquentes, fingindo que não 
os vira e continuou atendendo á importante visita; mas logo 
que esta se retirou, mandou chamar os dois soldados, re- 
preendende-os energicamente e ordenou que lhes fosse apli- 
cado severo castigo. Tremulos, afastaram-se Os soldados de 
sua presença. Volveu-se então Osorio para um dos oficiais 
do seu estado-maior e disse: 


— Afinal de contas, são aqueles infelizes uns pobres dia- 
bos. Olhe: faça-os voltar e ao chegarem, peça-me deante 
deles, para que eu os perdôe por esta vez. Hei de relutar, mas 
você insistirá e eu acabarei cedendo. Dito e feito. Desde 
então não houve no Exéreito dois homens mais amigos. 

Tobias Monteiro, em seu trabalho já aqui citado, narra, 
entre outros, o seguinte caso que bem demonstra o coração 
bondoso de Osorio. k 

Tendo certo oficial solicitado uma passagem, um dos 
ajudantes de ordens do general mostrou-lhe a impossibili- 
dade de atender ao pedido. 

— Está ai! bradou Osorio. Dizem que tenho tanto poder 
e realmente não valho nada. Quero dar uma passagem a 
esse homem e mostram-me o artigo tal e paragrafo tantos 
do regulamento. Mas darei um geito ao caso. Chamou a irmã, 
pediu-lhe o dinheiro necessario... e o homem saiu servido 
e radiante. 


Osorio foi sem duvida um dominador. Impunha sua per- 
sonalidade pelo seu proprio valor. 

Idolatrado pelos Brasileiros, era admirado por seus alia- 
dos e respeitado pelo inimigo. 

O general Mitre, escrevendo ao filho de Osorio, em 27 de 
Julho de 1885, disse: “A figura do general Osorio na cam- 
panha do Paraguaí é uma das maiores e das mais simpaticas. 
dos tres exércitos aliados; e pelo que me diz respeito, devo de- 
clarar que sempre nele encontrei o melhor companheiro de 
trabalho eo mais eficaz cooperador de meus planos de genera- 
lissimo das armas, aliadas, desde que atravessou o Uruguaí, no 
Jugueri, até que retirou-se por enfermo, passando o comando 


- do exército brasileiro ao general Polidoro.” i 
Conta tambem o neto do general, doutor Fernando Luiz. 
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Muito significativos foram os termos da saudação que lhe fez 
o general Mitre. 

E o presidente Sarmiento, no grande banquete oferecido 
a Osorio, sagrou-o cidadão argentino, pronunciando as seguin- 
tes palavras: “Senhores, db general Osorio, o valente oficial 
que está ao meu lado, não é um desconhecido nesta Republica; 
seu nome figura em algumas das mais memoraveis batalhas 
lavradas pela liberdade deste país; ele lutou conosco para 
derrubar a tirania que por tanto tempo afligiu a Nação e 
com ele fomos vitoriosos. 

Se reis e imperadores podem condecorar este heróe com 
titulos e distinções, eu, como representante do povo argentino, 
dou-lhe o unico titulo de que disponho, unica distinção que a 
nação pode conferir: ofereçco-lhe a cidadania da República 
Argentina.” (145). 

No Brasil a sua popularidade foi formidavel. E, segundo 
as impressões transmitidas por Tobias Monteiro, a chegada de 
Osorio ao Rio foi uma consagração. “O conde d'Eu acompa- 
nhava-o em todo trajeto, no meio do povo que o carregava 
em triunfo. Dias seguidos a Praia de Botafogo, onde Osorio 
se hospedou, era quasi intransitavel. Onde ele aparecia a 
multidão o cercava. 

Dessa tirania imposta pela gloria, o heroi libertou-se na 
sua estancia do Uruguaí, onde foi viver sosinho com a filha, 


em um rancho de barro, coberto de palha, onde esperava edi- | 


ficar o futuro dos seus. Erguia-se com o sol e quando o tra- 
balho, exigia, ia acampar ao longe em um posto agreste, para 
onde levava o farnel. A perna já não o deixava montar; ia de 
carro, como um rei em paz com os seus dominios. 

E para nada lhe faltar da magestade militar, junto á es- 
tribeira vinha um ajudante de campo, “a sua Manuela”, a ca- 
valo, de galope, digna filha de tal pai”. (16). / 

Mais tarde, em 1877, voltou Osorio ao Rio, como senador 
do Imperio. Foi ministro da Guerra do Gabinete Sinimbú, e 
nesse posto morreu, no dia 4 de Outubro de 1879, ás 6 horas 
e 10 minutos da tarde. . Bo 


Horas antes de morrer, disse ao seu genro, dr. Cypriano 
Mascarenhas e ao tenente-coronel Frota: “Ha seis meses que ) 
o meu moral sofre decadencia... O general Lavalle cometeu 
um grande êrro envolvendo- se em politica; dizia-se até infe- 
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pais SAO: Tobias Monteiro — artigo citado. 
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liz, tendo sacrificado a sua fortuna... Eu tambem fui uma 
vítima.” 

Cercavam-lhe o leito de morte seus filhos drs. Fernando 
e Francisco Luiz Osorio, seu genro dr. Cypriano de Franca 
Mascarenhas, e varios amigos, entre os quais o dr. Cesario 
Alvim e os tenentes-coroneis Falcão da Frota e João Nepo- 
muceno de Medeiros Mallet. 

Conhecida a triste notícia, foi enorme a massa popular 
que se dirigiu á casa da rua do Riachuelo, onde morava o 
general Osorio. 

O Govêrno, o parlamento, o povo e a imprensa, prestaram 
as maiores homenagens ao grande soldado. Ás 10 1/2 horas 
da manhã do dia 6 de Outubro, foi transportado no coche 
imperial o corpo de Osorio, para a Capela do Arsenal de 
Guerra, passando antes pela Igreja da Santa Cruz dos Mili- 
tares, transformada em camara ardente, onde foram resados 
oficios religiosos. 

No dia 21 de Julho de 1892, foram os restos mortais do 

grande general Osorio, marquês do Herval, transportados 
com toda a solenidade, para a cripta construida na base do 
projetado monumento, que mais tarde, deveria ser erigido 
em sua honra, no antigo largo do Paço. 
E Rodolfo Bernardelli bem interpretou, com sua arte, a 
personalidade e o temperamento do herói. E se compararmos 
a estátua de Osorio com a de Caxias, tambem da autoria do 
mesmo artista, vemos bem como ele estudou os dois tipos 
de guerreiro: Caxias impecavel em seu uniforme de gala, 
medalhado e ereto, montado em puro sangue, é a personi- 
ficação da coragem fria e da disciplina meditada. Osorio, 
ao contrário, fardado simplesmente, montado em cavalo fo- 
goso, dá bem a impressão de sua impetuosidade na luta e de 
sua coragem por vezes imprudente. 


E para terminar êste perfil, apenas esbocado, não en- 
contro nada melhor do que as palavras escritas por José do 
Patrocinio, na Cidade do Rio, em 24 de Julho de 1892: 


“Podas as patrias têm o seu vulto legendário, o herói 
das suas campanhas, o deus triunfal de suas guerras. Nós 
possuimos o general Osorio — nome que ressoou no Paraguai, 
mais vibrante, mais intrepido do que as trompas metalicas de 
outrora, pondo em desfiladas terriveis exereitos formidaveis. 
Quando o nosso extraordinario general se colocava á frente 
das tropas, estas, mais do que à sugestão de um hino guer- 
reiro, marchavam de cabelos ericados para o inimigo, sentindo 
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dentro da couraça do peito os corações rufarem os tambores 
da vitória! O legendario Osorio ! Quem de nós não conserva 

bem inteiramente a lembrança orgulhosa dêsse soldado, que 

ergueu ao mais alto possivel a bandeira da honra e da heroi- 

cidade da Patria Brasileira ! Quem de nós não sentiu o frisson 

das batalhas, a glória soluçante de ser brasileiro, quando o 

nome de Osorio salta em nossa memória ? Povo ! Mocidade ! 

Recordar esse grande guerreiro, venerá-lo, é mostrar que em 

nós ainda ha um grande entusiasmo pelo futuro e pela 

Patria”. 

Senhores: a vida do general Osorio, sendo o orgulho do 
nosso passado, é sementeira que ha de dar bons frutos no 
futuro da patria. E deve ser um exemplo para as gerações 
vindouras. (Muitos aplausos.) 

O sr. CONDE DE ArroNso CELSO (presidente perpétuo) con- 
vida a assembléa para a sessão solene de 21 do corrente, co- 
memorativa-do 93º aniversario do InsTITUTO, e nomêa uma 
comissão, composta dos srs. Ramiz Galvão, Vieira da Silva, 
Vieira Souto, Alfredo Lage e Rodrigo Octavio Filho, para 
convidar o chefe do Govêrno Provisorio. E 

Excusam-se de comparecer á sessão os srs. embaixado- 
res Edwin Morgan, dos Estados Unidos, e Alfonso Reyes, do 
Mexico. : 

Encerra-se a sessão às 181/2 horas. — Agenor de Roure. 


F SESSÃO MAGNA COMEMORATIVA DO 93º ANIVERSARIO 
+ DO INSTITUTO, REALIZADA AOS 21 DE OUTUBRO 
- É DE 1931 


— 


PRESIDENGIA DO SR. DR. GETULIO VARGAS 


(Chefe do Govêrno Provisorio) No 


Ás 21 horas, presentes os srs. Getulio Vargas, chefe à 
do Govêrno Provisorio, conde de Affonso Celso, Benjamin er 
Franklin Ramiz Galvão, Max Fleiuss, Agenor de Roure, Luiz a 
' Antonio Vieira da Silva, Luiz Felippe Vieira Souto, José pe 
“Maria Moreira Guimarães, Alexandre Emilio Sommier, Ni- NR 
colau José Debané, Lucas Alexandre Boiteux, Juliano IMo- pg 
reira, Antonio Leoncio Pereira Ferraz, José Mattoso Maia a 

Forte, Manuel Tavares Cavalcanti, Pedro Calmon Moniz de 

Bittencourt, João de Oliveira Sá Camelo Lampreia, Emilio 

Fernandes de Sousa Docca, Nelson de Senna, Mario de Sousa 
b Ferrcira, Alfredo Ferreira Lage, Antonio Borges Leal Cas- hà 
tello Branco, Raul Tavares, José Wanderley de Araujo Pinho, 
Virgilio Corrêa Filho, Rodrigo Octavio Filho, Afranio de 
” Mello Franco e Gustavo Barroso. Justificam a ausencia os. 
; srs. Augusto Tavares de ILyra, Jonathas Serrano, Laudelino 
ke Freire e Liberato Bittencourt. : 
O SR. CONDE DÉ AFFONSO CELSO (presidente perpétuo), s rei, j 

[o dando início aos trabalhos da sessão, para o que pede venia 

ao sr. CHEFE DO GovERNO ProvISORIO, diz que pela vigesima 
vez lhe cabe o encargo desvanecedor de presidir á magna o! 
assembléa, comemorativa da creação do INSTITUTO, que, ha 
perto de um seculo, esforçado trabalha em prol dos objetivos 
colimados pelos seus fundadores, expoentes de uma das 
* Serações mais exalçantes dos fastos 5 nacionais, pela, air na 


dencia, energia e patriotismo. timpenhando-se em seguir = 
lhes os ditames e os exemplos, viveu o INSTITUTO tão longo 
e conturbado periodo de modo insuperavelmente honesto, 
laborioso e fecundo, o que lhe é atestado pela propria con- 
ciencia, — e basta —, bem como por expressivos testimunhos 
dos poderes públicos e de figuras representativas já do pais, 
já do estrangeiro, as quais lhe hão prodigalizado demonstra- 
ções de estima, respeito e até, ás vezes, de admiração. E que 
veem nêle amor da Patria, não movido, como o do epico 
Jusitano. de premio vil, mas alto e quasi eterno, tambem como 
o dele, pois unicamente aspira-a ser conhecido por um 
prégão, não poetico, porém cientifico, “do ninho seu pater- 
no”. Todos os instrumentos e metodos, atingiveis por fer- 
vorosa boa-vontade, empregou-os e emprega-os para fazer 
soar bem forte e bem longe esse prégão; e, afim de valo- 
rizá-lo investiga as origens da Patria, os fenomenos da sua 
expansão, a sua estrutura, à sua fisiologia, a sua psicologia, 
huscando divulgar-lhe e tornar-lhe queridas as grandezas, 
as belezas, as primazias, com a confiança, cada vez mais 
firme, sem embargo de quaisquer contratempos, de suas 
finalidades triunfais. 

Anima-o o sentimento expresso em oulro conceito ca- 
moneano : 


“Quão doce é o louvor e a justa gloria 
Dos proprios feitos quando são soados !” 


Alheio a dissenções partidarias, acolhendo em seu 
gremio proselitos de todas as crenças, pelo criterio unico da 
competencia e da moralidade, o seu exclusivo ideal politico 
consiste em que predominem sempre no Brasil a capacidade, 
a honradez e o civismo, difundindo no povo confraternizado 
os beneficios da paz e da progressiva cultura, em sua integral 
accepção. No ininterrupto percurso superior a nove decades, 
não se lhe poderá arguir a mais leve solução de continuidade 
na obediencia a este programa, do que são inconcussos 
documentos a biblioteca que hoje fórma a sua REVISTA 
tantas felizes iniciativas e outros signaculos de devotada 8 
esclarecida atividade. Novas comprovações de tais assertos 
são os dois trabalhos que vão ser lidos pelos senhores secre- 
tário e orador perpétuos, ambos ultrabenemeritos da corpo- 
ração. No primeiro dêsses trabalhos regista-se, proficien- 
temente, que durante o ano transato, como nos anteriores, 
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muitos e valiosos materiais se ajuntaram á obra construtora 
do Instituto; deplora o segundo a perda de varios compa- 
nheiros, mas com fulgor mostra que eles caíram pelejando 
o bom combate e que, portanto, a magua e a saudade, pro- 
duzidas pelo seu traspasse, importam acrescimo de opu- 
lentas tradições. Antes de transmitir aos srs. Max Fleiuss 
e Ramiz Galvão a palavra que eles sabem sempre enaltecer, 
manifesta vivo reconhecimento a sua ex. o sr. CHEFE DO GO- 
VERNO PROVISORIO, cuja honrosa presença, realçando a do 


ci DR a 


sa avultado e finissimo auditorio, a quem igualmente agradece, N 
E bastaria para conferir grande gala á sessão, que declara 
Ê aberta. 


(Muitos aplausos). 


O sa. MAx FLEIUSS (secretário perpétuo) propõe que, 
Ê durante um minuto, a assembléa se conserve de pé, em 
E homenagem á memoria de Thomas Edison. 


O sr. PRESIDENTE diz que a proposta do secretário per- o 
pétuo era dessas que, uma vez formuladas, devem ser declara- 
das aceitas por aclamação; não pode ser regateado um tributo 
de admiração e reconhecimento ao genio, a quem“deve à 
assistencia a iluminação da sala. Convida pois o chefe da 
Nação e o auditorio a se levantarem em homenagem á gloriosa 
memória de Thomas Edison. 

(A banda do corpo DE BOMBEIROS executa, no momento, o 
Hino Americano). 
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Em seguida, diz o sr. presidente que, para atenuar, de 
certo modo, a impressão produzida por esta nota triste, 
presta uma aprazivel informação. "a 

E' que o INSTITUTO, para celebrar o seu 93º aniversario, | 4 
publicou o volume 162 de sua Revista, editada desde 1839. Gon- (Ut) 
tem este volume, com mais de 1.000 páginas, a famosa A 
História do Brasil de Handelmann, óra traduzida graças ao Erto 
INSTITUTO. E E ra 
Com este volume, acrescido aos de publicações dapetidia Iê fiat 
Ra atinge o INSTITUTO à impressão de perto de 200 obras, rela- 
se “ tivas ao Brasil, mais de duas por ano. ECA sapo e 

Nenhuma associação nacional ou estrangeira poderá apre-. E My a 
sentar maior soma de esfôrco patriotico do que este. Pede h 
licença -para ter a honra de oferecer ao chefe da Nação o f 
“primeiro exemplar do volume, como lembrança da pri- a 
meira visita de s. ex. ao INSTITUTO, visita que espera e deseja Ta 
s ja muitas vezes repetida. , Va 
Ron aos aplausos). ] 
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O sr. MAX FLEIUSS (secretário perpétuo) lê o seguinte 
RELATORIO 


Pela vigessima quinta vez, vimos em sessão magna desta 
Casa, que hoje perfaz o 93º aniversario de sua fundação, e em 
cumprimento do dispositivo estatutario, apresentar-vos 0 re- 
latorio de nossos trabalhos durante o último exercicio social. 

Desde Janeiro de 1906, assumimos o secretariado do Ins- 
miTUTO, Sob à presidencia do conselheiro Olegario Herculano 
de Aquino e Castro, ao perlustrar esta fundação regencial o 
seu 68º ano de fecunda existencia. 

Eleito em 1906, serviramos por cinco anos o cargo de 
2º secretário, de Janeiro de 1901 a Dezembro de 4905. 

Dos primeiros secretarios do INSTITUTO, o conego Janua- 
rio da Cunha Barbosa, seu fundador, exerceu-o por espaço de 
sete anos, quatro meses e um dia. 

Dentre os demais, em que se notam Ferreira Lagos, 
Varnhagen, Macedo, Porto-Alegre, Sousa Fontes, Moreira de 
Azevedo, Franklin Tavora, Homem de Mello, João Severiano. 
da Fonseca e Teixeira de Mello, os que, por maior espaço de 
tempo, permaneceram no cargo foram o conego dr. Joaquim 
Caetano Fernandes Pinheiro, de 1860 a 1876, e o meu ante- 
cessor, comendador Henrique Raffard, de 1892 a 1905. 

Computado o nosso lustro de serviço, como 2º secretário, 
temos, em total, 31 anos de consecutivo labor, 


Na resenha dos fatos relativos ao exercicio social que 
encerramos, é de perfeita justiça salientar o êxito considera- 
vel que corôou o Segundo Congresso de História Nacional, 
realizado de 7 a 14 de Abril dêste ano, ao qual concorreram 
mais de 60 monografias, sôbre o assunto consagrado ao. 
mesmo (Congresso — comemorar o centenario da Abdicação. 
de d. Pedro I, a 7 de Abril de 1831. 

O Congresso Sete de Abril vale por mais uma bela vi- 
tória conquistada por nossa Companhia. 

A alma erudita e entusiasta dêsse certame, na ampli- 
tude da perspectiva historica e alta expressão do seu con- 
ceito, foi, sem dúvida, o nosso doutissimo consocio, sr, Al- 
fredo Valladão, que com tanto relêvo elaborou a Exposição 
de motivos e as teses daquele Congresso, trabalho de des- 
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cortino e de saber, que, por si só, constitue uma das melhores 
monografias. 

Cumpre tambem registar os esforços dos dois secreta- 
rios adjuntos — o dr. Luiz Felippe Vieira Souto, hoje socio 
efetivo do INsTITUTO e secretário adjunto, e o sr. Enéas 
Martins Filho, autores de aplaudidas monografias. 
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Entre as sugestões em prol da reforma e progresso do 
INSTITUTO, afigurou-se-nos das mais convenientes a do reju- 
venecimento do seu quadro social. 

Quando começámos a servir o cargo de 4º secretário 
desta (Casa, em nosso primeiro relatorio, apresentado na 
sessão magna de 214 de Outubro de 1906, fizemos alusão a 
essa salutar medida de reflorecimento do INSTITUTO, que teve 
então o seu Nestor no presidente Aquino e Castro, 

Foram estas nesse tempo as nossas palavras, que me 
permitireis reproduzir: “Anima-nos hoje um forte revigora- 
mento, que nos consente o perscrutar do passado, sem des- 
crêr do presente, encaminhando pelo estudo, livre de pre- 
conceitos, insubmisso a quaisquer outros ditames que não os 
de conciencia ao serviço da verdade, o nosso porvir, o qual se 
desdobrará magnifico, justificando as esperanças dos ante- 
passados, que, ao pisarem o solo desta terra, lhe deram um 
nome duplamente bendito.” 

Fixando então o-olhar nos destinos desta Casa, afirma- 
vamos que, superior ás paixões, quaisquer que elas sejam, 
está a PATRIA, e 0 INSTITUTO, depositario fiel de sua História, 
recolherá orgulhoso, como até aqui, o hinario do nosso pro- 
gresso, no duplo aspecto material e moral. 

A Comissão especialmente incumbida de estudar a reor- 
ganização do nosso cadastro social, composta dos srs. Epi- 
tacio Pessôõa, presidente e relator; Ramiz Galvão e Agenor 
de Roure, por seu parecer, lido pelo mesmo presidente e 
aprovado unanimemente em sessão de Assembléa Geral 
Extraordinaria, de 22 de Agosto passado, observou o seguinte 
criterio de aproveitamento: 


1º, dos serviços já prestados ao INSTITUTO pelos que ainda | 
não eram socios; é 

2º, dos que concorreram com trabalhos aos Congressos 
de 1914, 1922 e 1931; 

3º, dos que já tivessem trabalhos publicados na Revista 
do INSTITUTO. 
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Concluiu dêsse modo o parecer dessa Comissão especial: 


“Sente a Comissão não poder aconselhar a imediata 

admissão de quantos figuraram nos Congressos de 1914, de 
1922 e 19314, alguns dos quais apresentaram tambem traba- 
lhos de subido valor, mas que a capacidade limitada dos 
quadros não o permite. Entende, todavia, que eles devem 
ser eleitos nas futuras vagas, de acôrdo com O merito dos 
trabalhos oferecidos (os quais serão de novo” examinados 
pelas respectivas comissões do INSTITUTO) e com preferência 
sôbre as demais propostas.” 

Sugeriu mesmo a Comissão que a Assembléa Geral de- 
elarasse inadmissivel qualquer proposta de socio efetivo ou 
correspondente antes de serem aproveitados os “ongressistas 
ha pouco referidos, que o mereçam, e, isto feito, só possam 
ser aceitas propostas quando realmente houver pa a pre- 
encher, 

E Não houve nenhum exelusivismo intencional, e a Co- 
missão, composta de figuras de tamanha responsabilidade, 
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h, “não se deixaria, por certo, guiar por qualquer sentimento 
ay menos criterioso. 
ny “Devemos aduzir que o rejuvenescimento já está produ- 
ED zindo beneficos efeitos, e dele resultará por certo ao INSTI- his 


TUTO mais pujante atuação e renovado entusiasmo realizador 
dos seus patrioticos fins. 
E de rigorosa justiça proclamar sd já os serviços Ea 
que estão prestando os srs. Luiz Antonio Vieira da Silva, 
- atual tesoureiro, e Luiz Felippe Vieira Souto, secretário 
7 adjunto. 
A A Ambos portadores de nomes ilustres. 
O primeiro lembra os ministros da Marinha — Joaquim si 
“Vieira da Silva e Sousa. do gabinete de 16 de Janeiro de A 
a 1835, na Regencia Trina, e Luiz Antonio Vieira da Silva, E 
“ depois visconde de Vieira da Silva, do gabinete de 10º E 
* Março de 1888. o ministerio da Lei Aurea. R 
O segundo recorda uma série dignissima de Crettietiso e 
so parlamentares, desde José Joaquim Vieira Souto, o tanto ! 
deputado da Camara de 1831. PRE ar Fe 
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do InstiTuUTO PAN AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA, cuja 
séde oficial é a capital da Republica do Mexico. 

A proposito do INstTITUTO PAN-AMERICANO, cumpre antes 
de tudo, reivindicar, como já foi, aliás, reivindicada por nosso . 
egregio presidente, a prioridade que, muito de direito, cabe a 
êste INSTITUTO, por iniciativa do seu humilde secretário per- 
pétuo. 

De fato, constam textualmente do nosso Relatorio, rete- 
rente ao exercicio de 1928, 90º aniversario do INSTITUTO, pUu- ) 
| blicado no órgão oficial, que: “Tendo a Sexta Conferência 
E Pan-Americana, reunida em Havana, de 16 de Janeiro a 20 
de Fevereiro de 1928, lançado as bases de um vasto plano de 
É cooperação de todas as nações do Novo Mundo, para a orga- t 
y nização bibliografica de todas as produções de autores ameri- EEE 1 
k- canos, ficou deliberado que a comissão tecnica sob a direção à do TA 
4 cental da União Pan-Americana, com séde em Washington, | sea 

se entendesse com os governos de todas as Republicas da Ame-. 

rica, sôbre a instituição, em cada uma, de comités formados j Sa 

de pessoas competentes em Bibliografia, diretores de biblio- RAL 

tecas e arquivos e agremiações de ciencias e letras, publicos ; 

e particulares. Epa Att 

Foi o secretário desta Casa, que ora tem a honra de re- 

/ latar-vos os trabalhos do exercicio social, quem cêrca de y: 
oito meses antes de reunir-se a assembléa havanesa, ou. E 
seja a 9 de Junho de 1927, propôs com aprovação plena do 
INsTITUTO, fôsse dirigido-aos ministerios da Instrução Pú- 
blica de todos os paises americanos “no intuito (rezava a 
proposta) de ampliar tanto quanto possivel o conhecimento E: 
reciproco dos povos americanos, no que concerne aos estudos. re 
da História, Geografia, Epi, edi e RUI do Novo. ) 
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k "* Mostrámos então | que ao apêlo do INSTITUTO atenderam 
logo gentilmen nte varios governos americanos, sendo que o ao 
ilustre embaixador argentino, sr. Mora y Araujo, apoiou | Ev re 
calorosamente a idea. do INSTITUTO € peimsepiia preciosos a 
- subsidios. ' gi pai 

Por forma identica se manifestou a União RAD 
“ricana, de Washington, cujo diretor geral éosr. Léo sS. Rowe. a 
No sentido de reivindicar o nosso direito de prioridade es 
Em da idéa, escrevemos ao sr. Léo Rowe, Jembrando-lhe que, em 
su carta poe “havia ss RRGRITO reconhecido essa prio- 
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Em resposta, o eminente director-geral da União Pan- 
Americana, datada de 11 de Julho de 1928, nos foi pelo mesmo 
confirmado textualmente : 


“A União Pan-Americana reconhece com prazer O merito 
da iniciativa, que o meu amigo reivindica para O INSTITUTO 
na organização dos trabalhos bibliograficos em todo o Gon- 
tinente Americano.” E terminando por congratular-se e 
apelar para o concurso imprecindivel do INSTITUTO na orga- 
nização de tão grandioso plano, insistiu em dar-nos esta 
formal garantia: “O Boletim da Umião Pan-Americana” terá 
o prazer de reconhecer o merito de iniciativa do INSTITUTO.” 


Não póde haver, rematavamos, documento mais valioso 
e justo. 


Temos, por outro lado, a satisfação de anunciar-vos o 
proximo restabelecimento, sem carater academico, do curso 
de conferencias do INSTITUTO, sendo possivel que o primeiro 
prelecionista a ocupar a tribuna seja o nosso consocio sr. Jo- 
natas Serrano. 


Em correspondencia aos inestimaveis serviços que, de 
ha perto de um seculo, vêm prestando a esta Casa, como 
guarda fiel das suas tradições e o mais rico manancial de 
conhecimentos acerca do Brasil — carece cada vez mais 0 
InsriTUuTO do amparo oficial que, aliás, sempre lhe foi dis- . 
pensado desde 1839 por todos os governos brasileiros, sendo 
que o MAGNANIMO PROTETOR desta Casa alojou-nos em seu 
proprio Paço e legou-nos 'sua preciosissima biblioteca. 

Além disto, os imperiais avisos de 4 de Abril dêsse ano 


- e de 28 de Janeiro de 1847, nas presidencias visconde de São 
Leopoldo e marquês de Sapucaí, respectivamente, dispuzeram 


sôbre a oficialização e o desenvolvimento do INSTITUTO, bem 
assim o decreto n, 2.842, de 2 de Novembro de 1861. 

A República egualmente nos concedeu uma subvenção 
anual permanente (decreto legislativo n. 4.482, de 148 de 
Janeiro de 1922, sancionado pelo presidente sr. Epitacio Pes- 
sôa), além de outros favores concernentes á impressão da sua 
Revista e das suas publicações e atas das sessões na Imprensa 


Oficial, a franquia postal da mesma Revista dentro do nosso 
territorio. 
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O decreto n. 15.431, de 5 de Abril do mesmo ano, au- 
torizou o contrato de 148 de Abril seguinte, que assegura 
definitivamente aqueles beneficios. 

Foi o contrato publicado no órgão oficial e devida- 
mente registado no Tribunal de Contas por acórdão una- 
nime de sessão de camaras reunidas do mesmo Tribunal, de 
28 de Abril de 1922. (Diario Oficial do seguinte 30 de Abril). 

Finalmente o decreto n. 15.815, de 13 de Novembro de 
1922 permitiu ao ministro da Fazenda ceder um edificio para 
servir de séde ao nosso InsTiTUTO, mediante acôrdo, pelo 
«qual fossem transferidos ao Patrimonio Nacional o terreno 
que o mesmo INSTITUTO possue na esplanada do antigo morro 
do Senado, e os direitos que lhe assistem em relação ao edi- 
ficio de sua atual instalação. 

Releva salientar mais uma vez a deficiencia da pre- 
sente ala de construção, ocupada pela séde atual, incompa- 
tivel com o alto gráo do seu desenvolvimento. 

E' ainda de considerar que, em seu mandato presidencial, 
o marechal Hermes da Fonseca autorizou a construção da 
mesma séde do InsriuTo na parte — inteiramente desocupada 
— do terreno do Silogeu que abrangia sómente a Academia 
de Letras, a Academia de Medicina e o Instituto dos Advo- 
gados. 

Note-se, entretanto, que, si de fato o Congresso Nacional 
votou o competente crédito para auxiliar a construção das 
nossas acomodações na ala aos fundos do Silogeu, não é 
menos exato que, para se ultimarem as obras, teve o INSTI- 
ruro de lançar mão de recursos do seu patrimonio social. 

O patriotismo do Govêrno do Brasil atenderá, por certo, 
aos nossos insistentes apelos. 


Pormenorizando, cabe-nos tratar do seguinte: 


Sessões — No ano social ora findo, realizaram-se cinco 


sessões ordinarias e uma assembléa geral. 
A 4º sessão efetuou-se aos 30 de Maio. 


O sr. conde de Affonso Celso, presidente perpétuo, con- 
-gratulou-se com os consocios pelo reinicio das reuniões 
normais do INSTITUTO, pois o 93º ano da associação abriria 
seus trabalhos com o SEGUNDO Congresso NACIONAL DE His- 
“TÓRIA, comemorativo do centenario da ABDICAÇÃO DE D. PEDRO 1. 
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Foi aprovada a proposta do secretário perpétuo, no sen- 
tido de se fazer uma revisão no quadro social do INSTITUTO, ; 
de modo a adquirir novos valores, e promover a honorarios ; 
muitos dos socios efetivos e correspndentes. Requereu, para 
isso, a nomeação de uma comissão que estudasse os fins da | 
proposta. O sr. presidente nomeou, para essa comissão, os 


srs. Epitacio Pessôa, Ramiz Galvão e Agenor de Roure. 
Tambem nessa sessão foi unanimemente aprovado o pa-: 
recer da comissão de Fundos e- Orçamento, favoravel ao E 


movimento financeiro do INSTITUTO no ano social de 1930. 
A última parte da sessão ocupou-a o secretário perpétuo, 
que leu algumas cartas, comentando-as, de d. Manuel Pedro: 
da Pefia, dirigidas ao seu sobrinho Francisco Solano Lgp er 
“ae então presidente da Republica do Paraguai. 
na Aos 22 de Junho realizou-se a 2º sessão. 

Mediante requerimento de urgencia, foi aprovada a pro- 
posta, com parecer favoravel da Comissão de Admissão de 
Socios, tornando socio honorario o revmo. padre Paul Coulet, 
S. J., orador sacro francês, e autor de numerosos trabalhos 
que sobremaneira o recomendam á admiração geral. 

Assistiram a esta sessão os delegados do Congresso Inter- 
nacional Feminino, a quem o sr, conde de Affonso Celso: 
dirigiu uma saudação, na qual terminou reivindicando para 
a Princeza Isabel a glória de ter sido a mais notavel mulher: 
americana, e incitou o Congresso Feminista a que repare a 
injustiça que vem sofrendo a memoria da Redentora, que 
“ainda não gem no Rio de Janeiro uma estatua, um busto que: 
a relembre á á gratidão dos Brasileiros. 

* Respondeu ao sr. Presidente perpétuo do INSTITUTO a 
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'- senhora Berta Lutz. : ) 
A A 3º sessão, a 1 de Julho, assinalou-se pela posse do 
— ; revmo. padre Paul Coulet. S. J. Depois de Saudado, em | x 


francês, pelo sr. conde de Affonso Celso, proferiu o novo va 
socio honorario uma conferência subordinada ao titulo — E 
“Concepção Cristã da Autoridade, “tendo sido, como o presidente ; 
do INSTITUTO o foi, vivamente aplaudido. ; 
E gl “Aos 9 de Setembro reuniu-se o INSTITUTO em 4º sessão. PNvida 
Por essa ocasião o sr. presidente participou ter. sido ) 
4 “apresentada, nos termos dos Estatutos, e de acôrdo. com o t6a q 
“parecer aprovado na Assembléa Geral de 22 de Agosto, iai do à 
Pa * proposta indicando o sr. Alexandre José Barbosa. Lima Bj 
“ Sobrinho para socio efetivo e, ainda nessa RE osse er y 

ar nê socio correspondente sr. Bernardino José E 


discurso -foi respondido pelo orador perpétuo, sr. Ramiz 
Galvão. 

A última parte dos trabalhos ocupou-a, com raro bri- 
lhantismo, o sr. Luiz Felippe Vieira Souto que,'a proposito 
do centenario natalício de- Manuel Antonio Alvares de Azevedo, 
que ocorreria a 12 de Setembro, tratou da personalidade 
do poeta, lendo documentos ineditos a seu respeito. 


A 5º sessão, a 6 de Outubro, constou da comunicação 
oficial do falecimento, em Curitiba, do socio correspondente 
| sr. Antonio Ribeiro de Macedo; da leitura de uma carta do 
- ae sr. Rodrigo Octavio, oferecendo ao InsTITUTO um documento 
importante e quasi inedito — Las Ordenanzas de Ramirez de 
Velasco, que foi governador do Paraguai em 1567; da alo- 
cução do sr. conde de Affonso Celso ácerca do general Osorio 5 
e de uma conferência, muito aplaudida, do sr. Rodrigo Otavio 
Filho sôbre o invicto marechal, a propósito do 52º aniversa- e OU 
rio de sua morte. 

A assembléa geral, realizada a 22 de Agosto, teve por fim RENA 

! a discussão e votação do parecer da comissão nomeada para Pet q 
: estudar a revisão do cadastro social. 
; ê O parecer, assinado pelos srs. Epitacio Pessõa (presi-. 
À dente e relator), Ramiz Galvão e Agenor de Roure, foi 
4 unanimemente aprovado e, em consequencia, admitido como: 


“Socio honorario o sr. Alfredo Lisbôa; 


Elevados a esta categoria os efetivos, srs. Cincinato Braga, 
q José Bonifacio de Andrada e Silva, Luiz Gastão de Escragnolle 
É Doria, Miguel Calmon du Pin e Almeida, Francisco Radler 
3 de Aquino, Antonio de Barros Ramalho Ortigão, João Ribeiro, 
| Anibal Velloso Rebello, Manuel Porphirio de Oliveira Santos, Ro 
“Mario Castello-Branco Barreto, Otelo de Sousa Reis, Olimpio Ra 
Arthur Ribeiro da Fonseca, Afranio de Mello ES é Julinio Ms 
Moreira; ni 
Elevados a benemeritos os efetivos srs. Alfredo Valladão 
e Gastão Ruch Sturzenecker; oo 
Eleitos efetivos os srs. Gustavo Barroso, Pedro Calmon fetal 
Moniz de Bittencourt, José Matoso Maia Forte, Luiz Felippe 
— Vieira Souto, Antonio Leoncio Pereira Ferraz, Levi Fernandes 
br * Carneiro, Fernando Luiz Vieira Ferreira, Rodrigo Octavio, 
— Filho, Octavio Tarquinio de Sousa, Manuel Tavares Cavalcanti, 
Luiz Antonio Vieira da Silva, Mario de Sousa Ferreira, Lucas . 
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Leão Teixeira Filho, João da Costa Ferreira, Alexandre Emilio 
Sommier, Virgilio Corrêa Filho; 

Eleitos correspondentes os srs. Djalma Forjaz, Alfredo 
Ellis Filho, Ronald de Carvalho, Estevam de Mendonça, José 
Wanderley de Araujo Pinho, Carlos Magalhães de Azeredo 
e Lucio José dos Santos. 

Tambem nessa assembléa, foram eleitos: socio honorario 
o sr. Hubert Knipping e correspondente o sr. José de Alcan- 
tara Machado de Oliveira. 


Publicações — De 21 de Diabo de 1930 até hoje, publi- 
caram-se: o tomo 107, volume 160 «da nossa Revista, os 
boletins sôbre Rio-BrANGo e Ouro PRETO; reirprimiu-se O 
tomo 21; estando quasi concluida a reimpressão do tomo 7. 

Aparece, hoje, o tomo 4108 (relativo ao 2º periodo 
de 1930), encerrando a tradução da Historia do Brasil, de 


Henrique Handelmann, trabalho esse de nossa iniciativa e ao 


qual cumpre reunir os nomes de Lucia Furquim Lahmeyer, 
Bertholdo Klinger e Basilio de Magalhães. 

Cabem aqui todos os louvores aos dignos chefes e empre- 
gados da Imprensa Nacional, que tanto se têm dedincado aos 
trabalhos do INSTITUTO. 


Movimento das secções — Foi o seguinte, de Outubro 
de 1930 a igual mês de 1931: 


Biblioteca — Obras oferecidas... = ct si 528 
Encadernações e reencadernações............. é 578 
Revistas nacionais e estrangeiras recebidas.... 1.791 
Catalogos recebidos............ daiane ss e iMogo 166 

Arquivo — Documentos consultados................ 791 
OLerecitos Lual voo usa Bro PA no O ORA 563 

Mapotéca Mapas consultados. ...xicccsccrce mens 283 
TOP CDIdOSO to cuia E aire RA E h5 

Wise MISILANÃes dk Me a ps ra aço MAS io RR 494 
Objetos oferecidos...........ci. Bealaar or bio 8 

Sala pública de leitura — Consultantes............ 812 


4 
Secretaria — Cartas, oficios e telegramas expedidos. 1.565 
Idem, idem recebidos 1.161 


Ofertas — Dentre as muitas ofertas com que foi dis-. 


tinguido o InsriruTo devem assinalar-se as que provieram 
dos srs. conde de Affonso Celso, constante de mais de mil 


volumes de valiosas obras sôbre Direito, iu bin nos dad 


"= aa 


23 


Azeredo Coutinho, consistente no arquivo e na espada de 
general, pertencentes ao finado marechal Bibiano Sergio 
Macedo da Fontoura Costallat; dr. Bulhões Carvalho, então 
diretor geral da Estatistica, representada por uma estante 
com todos os trabalhos, encadernados, relativos ao recen- 
seamento de 1922: ministro Hubert Knipping, valiosissimos e 
antigos mapas, principalmente da America do Sul; ministro 
Rodrigo Octavio, constante de Las ordenanzas de Ramirez de 
Velasco, que foi governador do Paraguai em 1567, e ministro 
Araujo Jorge, uma coleção de cartas; do engenheiro-zrqui- 
teto Paulo Thedim Barreto, de varias obras de relevantes 
valor, constituindo uma coleção que terá o nome de seu 
saudoso genitor — Raul Fausto Castello-Branco Barreto. 
O escultor alemão Franz Heise presenteou o INSTITUTO 
com um busto do sr. conde de Affonso Celso, bélo trabalho 
(e justissima homenagem ao nosso egregio presidente per- 
pétuo) que foi colocado no salão de leitura pública. 

Representações no exterior — Promovidas pelo Comité In- 
ternacional des Sciences Historiques, sociedade a que o INS- 
TITUTO está filiado, e tem sua séde, simultaneamente em 
Washington e em Paris, — realizaram-se em 1930 duas as- 
sembléas do mesmo Comité. 

A 4º, em Budapest, em Maio, tratou de assuntos históricos, 
e nela o InsTITUTO foi representado pelo nosso ministro na 
Hungria, o sr. Pedro de Moraes Barros, que substituiu o 
consocio embaixador Regis de Oliveira, impossibilitado de 
desempenhar aquela incumbencia. 

A 2º sôbre a Hitória Colonial, realizou-se em Setembro, 
em Paris. Ainda uma vez, foi delegado do INSTITUTO o seu 
socio embaixador Raul Régis de Oliveira, que, além da sua 
propria colaboração, ofereceu ao congresso uma monografia 
especialmente elaborada pelo consocio sr. Oliveira Vianna 
sôbre a História Coloniai do Brasil. 

A Comissão das Grandes Viagens e das Grandes Desco- 
bertas, feliz creação do mesmo Comité, é constituida de sub- 
comissões em muitos países do mundo. A do Brasil, con- 
forme indicação do sr. conde Affonso Celso, presidente 
perpétuo do INSTITUTO, ao sr. embaixador Regis de Oliveira, 
que representa a tradicional associação historica perante o 
Comité e por ele transmitida ao professor M. Deprez, pre- 
sidente da comissão, ficou assim constituida: Gastão Ruch, 
“presidente; Francisco José de Oliveira Vianna, Lucas Ale- 
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xandre Boiteux, Henrique Carneiro Leão “Teixeira Filho, 
Emilio Fernandes de Sousa Doceca e Virgilio Corrêa Filho. 
Comemorações -- Deliberou o INSTITUTO comemorar O 
centenario natalício do visconde do Cruzeiro (Jeronímo José 
Teixeira Junior), convidando seu digno néto, hoje nosso 
consocio, sr. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, para. 
realizar, no INSTITUTO, uma conferência sôbre aquela grande 
5 figura do Imperio. A conferência não ocorreu no dia pro- 
prio, 25 de Novembro, por motivos de fôrça maior, sendo, 
entretanto, efetuada a 9 de Maio do corrente ano, sob a pre- - 
sidencia do sr. conde de Affonso Celso e alcançando o con- 
Aee RE ferencista grandes aplausos pelo magistral trabalho apre- 
sentado. * ça 


e. 


Cumpriu o INSTITUTO; como nos anos anteriores, o pie- 
ess doso dever de visitar, nas datas oportunas, os tumulos de | 
j seus presidentes. ' 


Cadastro social — Em virtude do falecimento dos socios: 
“ - bPenemerito, barão de Teffé; honorario, Mario Castello-Branco 
y Barreto; efetivos, Alexandre José Barbosa Lima, João Lyra 
— 'Tavares e Solidonio Leite, e correspondente, Antonio Ribeiro. 
de Macedo e da resolução da assembléa geral de 22 de Agosto 
de: 19314, está assim pranto o cadastro social: 


Presidentes honorarios......... te 


k Grandes-Benemeritos.;.....1. 0... 5 A a AA À 
“AS QUANTA 5 161 90121291 ERRADA PNR O e BEN 
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Dista, ou etriia que se desvanece no convívio E 
; ese inflama da grandeza, da. Patria, [ 
Rteçãa E da memoria dos, 


s ! Saindo do antigo regime, por 93 anos de atuação e 
estudo, coligindo e pesquisando por toda a parte as fontes 
hostoricas da nossa nacionalidade, vive o INSTITUTO da seiva 
e reflexo da propria vida nacional, nas páginas de erudição Es 
incontrastavel de sua “REVISTA”, nos tesouros bibliograficos 
das suas coleções de livros, documentos, mapas e antiguida- 
des raras, que constituem, sem hesitar, o maior acervo de 7 
erudição sobre o Brasil — e vive, sim, e viverá sempre do 
amôr ás cousas patrias, expresso no mais ardente desejo da 
coesão e solidariedade, com o ideal pela cultura e fraterni- 
dade de 40 milhões de Brasileiros, unidos pela inteligencia Ea 
e pelo coração amigo, não só ao progresso intercontinental, 
E como ao de todos os povos cultos, e não apenas fascinados RA O 
pelo fogo fatuo do “idealismo de meia duzia”. Rio, 
Idealismo sim, mas na lidima expressão semiologica Rue » 
do termo e não-no seu falso sentido pejorativo. LOS 
Idealismo, de certo, mas robustecido pelo amparo desin- 
teressado dos seus socios, desde os 27 pioneiros fundadores Es Es 
de outróra até os de hoje. s À RA % 
à O idealismo que nos alenta é a chama viva da consa- Ps 
| “gração nacional, que, na história dos seus filhos, vê a pedra a 
fundamental da energia civica. Pics A 
há Tdealismo, que não se traduz no deperecimento da cha-. Ny 
ma ardente, á mingua de ar respiravel; mas antes é a aspi- + Red 
3 ração de bem servir, e de servir cada vez mais, e melhor, á4 a vp 
q Patria Brasileira que, oriunda dos nossos maiores, deverá, . 
j pelas gerações que surgem, ser entregue, intacta, ás do s 
E futuro. rio + 
Somos o Idealismo que estuda secularmente a documen- . bo 
sá tação viva e autentica da genese e formação historica, poli- 
| 
, 
k 
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tica e social do Brasil, para edificação e estímulo das virtudes 
inatas do passado, refletidas nas grandes realizações do Brasil, | 
: - promissor do de amanhã, conciente do proprio valor e da 
a missão a desempenhar na civilização inter-mundial, conhecido 
e respeitado, não só dos proprios filhos como dos de todas as 
outras soberanias estrangeiras Posse a 
“A meia duzia de idealistas a que só deve o InTITUTO | 
“a sua existencia” é digna de reconhecimento e de louvor, 
pelo patriotismo e “abnegação, pelo trabalho incessante de. RA 
“que esta Casa deu mostras durante 93 anos, mais de 34 mil ES 
* dias, “adquirindo, hora a hora, novas energias, para novas 
“luta ta: e triunfos novos, no constante revigoramento, que Ea 
à ravés de grs e novas éras O animou (8; psd sempre, | pá: 
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por que acima de tudo o INSTITUTO é o culto sagrado da 
Patria. 


BENDITO IDEALISMO ! BENDITOS IDEALISTAS |! 


O Sr. RAMIZ GALVÃO (orador perpétuo), da tribuna, pro- 
nuncia o seguinte discurso: 


Exmos. srs. chefe do Govêrno Provisorio e altas autoridades 
da Republica; srs. presidente do Instituto Historico e 
dignos colegas, minhas senhoras e senhores 


Como velhos Gregos, fieis ao culto de Temis e de Atene, 
o nosso Instituto Historico e Geografico Brasileiro, respei- 
tador da tradição, reserva parte da sua grande festa aniver- 
saria á celebração dos feitos e da vida dos ilustres cidadãos, 
que, neste ano social, da nossa Companhia se apartaram pela 
inexoravel lei da morte. 

E' tributo de homenagem que rendefmos ao passado, e 
ao mesmo tempo lição de exemplo para os futuros operarios 
do monumento, quasi centenario, em que lidamos todos, com 
entusiasmo nunca desmentido, a bem da Historia patria e 
dos estudos, que lhe são correlatos: a Geografia, a Arqueolo- 
gia e a Etnografia brasileira. 

Este tributo ás deusas da Justiça e da Sabedoria consti- 
tue dever imperioso, a que o Instituto Historico jamais faltou 
pela voz de altos e eloquentes servidores da estatura de 
Porto Alegre, Macedo, Nabuco, Taunay, Franklin Tavora, 
Alfredo do Nascimento, Sousa Pitanga e conde Affonso Celso, 


cujas magistrais orações foram sempre aqui ouvidas com. 


sumo deleite, merecedoras de justos aplausos desta cultissima 
assembléa . 


De 1912 até hoje, nestes quasi 20 anos decorridos, a 


“bondade inexcedivel dos membros do Instituto permitiu que a 


tradição de alguma forma se empanasse, cabendo esta tarefa 


a um velho companheiro, hoje o veterano da gloriosa etobis) 


em quem de certo falecem os dotes primorosos daqueles 
campeões, a não ser o ardente patriotismo que o inflama 
desde os dias da longinqua mocidade, e que o gêlo dos muitos 


anos não conseguiu ainda arrefecer. E' este o unico amparo, 
que me póde valer, srs. e é sob à proteção dêste paladio, que ho 


ainda ouso manter-me na peleja, solicitando a vossa habitual 
e confortadora benevolencia. 

— Dou início á relação dos claros abertos no nosso 
quadro social, aludindo brevemente a dous cidadãos que, per- 
tencentes á categoria de socios benfeitores (classe desde 
muito eliminada pelos nossos Estatutos), tiveram oportu- 
nidade de nos prestar algum serviço valioso em circunstân- 
cias de premente penuria; o conde de Leopoldina e o vis- 
de Moraes. 

Foram dous vultos que se salientaram na Industria e no 
Comércio brasileiro; trabalhando com ardor constante pelo 
progresso e bem-estar da nossa Patria, por este motivo se 
constituiram credores de reconhecimento. De ambos, paro- 
diando o poeta da Eneida, podemos e devemos dizer: animo 
gratissimi nostro. 

— Dos amados e ilustres patricios, o primeiro que se 
apartou da vida, a 411 de Dezembro do ano passado, quando 
Já haviamos concluido os nossos trabalhos, foi o dr. Soli- 
donio Atico Leite. 

Pernambucano, e nacido em Pajehú de Flores a 30 de 
Janeiro de 1867, foi um dos que se podem chamar: filhos 
do proprio esfôrco, self-made men. Teve por progenitores 
Antonio Atico de Sousa Leite e d. Honorina Goncalves de 
Sousa Leite, pauperrimos ambos e portanto sem recursos 
bastantes para dar ao querido filho a educação, que ele 
merecia. 

A Providencia, porém, vela pelos seus eleitos, infun- 
dindo-lhes o vigor das iniciativas. Solidonio menino teve 
coragem para lutar e vencer: fez á custa de sacrifícios a sua 
instrução primaria e secundaria na colonia Santa Isabel e 
no Ginasio de Pernambuco, de modo a se poder matricular 
em 1899 na Faculdade de Direito do Recife, a qual lhe con- 
feriu diploma em Março de 1902. Estava ganha a segunda 
batalha: daí em diante, sucessivos triunfos. 

Advogou nos auditorios do Recife, e logo depois em 
São João Nepomuceno e Juiz de Fóra, no Estado de Minas. 

Tomou parte, em seguida, no Congresso Juridico Ameri- 
cano e no Congresso Cientifico Latino-Americano, aos quais 
apresentou memorias de valor. 

Gonseguiu depois ser eleito deputado por Pernambuco, 
seu estado natal, em mais de uma legislatura, e leader da 
sua bancada trabalhou ali nas comissões de Justiça e de 
Finanças, cabendo-lhe papel relevante na campanha erguida 


“contra a Revista do Supremo Tribunal, que tanto azo deu à 


“do Instituto do Ceará, e ainda de outras associações. 


ustre companheiro revelou mais uma vez o amor que vo- 
tava á formosa lingua de Rui e Machado de Assis. 


Patria, aM de Dezembro de 1930, abriu-se o seio da terra 


sileiro, tambem filho do entro proprio, lutador di o ho: 
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calorosas discussões e críticas veementes. 
Nomeado em 1922 membro do Conselho Administrativo 


da Caixa Economica do Rio de Janeiro, assumiu depois a 4 

presidencia da mesma instituição, á qual prestou inolvida- 

veis serviços. | 
A 419 de Fevereiro de 1929 foi-lhe confiada pelo Go- 

vêrno a alta função de consultor geral da Republica. Eram ; 

os premios conferidos a quem dera sempre bastos exemplos 


“de honradez, saber e patriotismo” | 


Por seu lado os institutos literarios e cientificos estran- E 
geiros e nacionais se apressaram em distingui-lo, chamando-o 
aos seus quadros; assim é que lhe foram conferidos os di- 
plomas da Société de Législation Comparée de France, da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, da Sociedade Portuguesa 
de Estudos Historicos, do Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros, do Instituto Historico e Geografico Pernambucano, 


Aqui, seu nome já laureado foi proposto a 28 de Abril 
de 1919 para fazer parte da coórte do nosso Instituto His- 
torico; essa proposta mereceu o aplauso do eminente e sau- 
doso ministro Viveiros de Castro em fundamentado parecer, 
que foi aprovado na sessão de 14 de Junho. A 28 do refe- 
rido mês o dr. Solidonio tomou posse, lendo-nos a substan- 
ciosa oração, que se encontra no vol. 139 da nossa Revista 
e constitue novo documento da sua aprimorada cultura. 
| A copiosa produção do talento de Solidonio está repre- 
sentada por varios trabalhos de feição juridica, de feição 
historica e literaria. Permiti que mencione apenas, entre 
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estas, a Memoria intitulada — O Descobrimento do Brasil. 
Espanhois e Portugueses — escrita para o Congresso Inter- 
nacional de História, em 1922, e o precioso livro — Clas- 


r 


sicos esquecidos — dado á estampa em 1944, no qual o- nosso 


Foi esta, bem se vê, uma existencia bem vivida — vita add 
plena, dierum, no conceito feliz e conciso das Sagradas Es- | 
crituras. . EE 


— Vinte dias após o falecimento dêsse bom servidor da 


para receber os restos mortais de outro benemerito Bra- 
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melhores, patriota insigne e devotado: João de Lira; Ta- 
vares. 

Natural igualmente de Pernambuco, e mnacido em 
Goiana, a 23 de Novembro de 1871, teve como progenitores 
o coronel Feliciano Pereira de Lyra Tavares e d. Maria 
Rosalia de Lyra Tavares, casal venerando, possuidor a prin- 
cípio de apreciaveis haveres, mas que inopinados sucessos 
reduziram á pobreza, mantida, aliás, com honra e altivez. 

Esta circunstancia motivou a mudança de sua residen- 
cia para o Rio Grande do Norte; ali o pequeno João iniciou 
estudos primarios em Utinga e Macaíba, chegando a matri- 
cular-se no Ginasio Rio-Grandense, onde, entretanto, por ca- 
rencia de meios, não conseguiu ultimar o curso. 

Chegada a hora da provança, surgiu tambem a hora do 
heroismo. Lyra Tavares entrou na luta para vencer; fez-se 
caixeiro de uma casa comercial, de cuja firma passou a ser 
auxiliar prestimoso, enquanto, ao mesmo tempo, fortalecia 
o seu espirito e o seu preparo com o aprendizado da Escri- 
turação Mercantil, na qual veiu a ser autoridade acatada. 

Em 1892, aos 214 anos, passou a residir em Natal, exer- 
cendo as funções de guarda-livros; daí foi tirado para o 
cargo de coletor de Macaíba, onde serviços prestados á Fa- 
zenda pública lhe valeram elogios das autoridades supe- 
riores. 

Em 41895, desejando teatro mais amplo, transferiu-se 
para Recife, onde a sua competencia logo lhe proporcionou 
ocasião de dirigir a contabilidade de uma das mais im- 
portantes firmas daquela praça, que o admitiu depois como 
socio. 

Na mesma capital fundou o Instituto dos Guarda-livros 
de Pernambuco, e foi eleito para a diretoria da Associação 
Comercial, na qual teve ensejo de debater delicados proble- 
mas economicos. 

Em 1902, chamado á Paraíba do Norte para dirigir a 
casa filial da firma pernambucana, de que era socio, accedeu 
ao convite, e ali, grangeando a estima e o apreço do pre- 
sidente dr. Alvaro Machado, foi distinguido com a eleição 
para deputado á Assembléa estadual, “na qual prestou alto 
serviço á situação financeira do Estado, na qualidade de 
membro da Comissão de Fazenda e Orçamento”. 

Ainda na Paraíba, de acôrdo com a tendencia que tinha 
para o jornalismo politico, fundou a gazeta O Tempo, e de- 
34 
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pois dirigiu A Republica, mostrando nesta arena singular- 
capacidade. 


A êste proposito disse de João Lyra um escritor com- 
petente: 


“João Lyra é um dêsses batalhadores excepcionais que 
surgem nos momentos extremos para dirigir e vencer as 
mais dificeis, as mais nobres, as mais intensas campanhas. 
E homens, assim, nunca deixarão de ter os seus dias de 
glórias.” 


Tudo isso prenunciava e dava direito a mais alto ga- 
lardão, que não se fez esperar. Em 1915, vaga uma cadeira 
de senador pelo Rio Grande do Norte, coube a João Lyra 
o voto dos filhos dêsse Estado, — eleição para a qual, aliás, 
não apareceram concorrentes, porém, que em definitivo 
consagrava o merito indisputavel de um eximio batalhador. 


Uma vez elevado á Camara alta, João Lyra não dormiu 
sôbre os louros, nem fez daquela curul folgada sinecura. 
Membro da Commissão de Finanças, ao lado de especialistas: 
emparelhou com eles, relatando meticulosamente pareceres; 
sugeriu emendas ao trabalho da Comissão do Codigo Co- 
mercial, preconizou a urgencia do Codigo de Contabilidade; 
lembrou providências legislativas para a creação do serviço» 
de pesca no Brasil, bateu-se contra o abuso das famosas 
“caudas orçamentarias”, impugnou com calor o delirio infla-- 
cionista, assim como a chamada “Lei da Imprensa”. 


Todos estes notaveis serviços valeram-lhe a reeleição, 
quando em 1927 se renovou o terço; e foi neste elevado- 
posto que o colheu a Revolução de 1930. 


; O nosso Instituto teve a fortuna de o receber nas suas. 
fileiras em 1916, servindo-lhe do título para admissão a. 
excelente memoria — Economia e Finanças dos Estados,. 

apresentada ao 1º Congresso de História Nacional, e aplau- | 

dida pelo ministro Viveiros de Castro, então relator da Co- É 

| missão. A 12 de Outubro dêsse ano tomou posse, dando-nos- | 

a ouvir a oração conceituosa, estampada no vol. 134 da Re-. | 

vista, e em que mais uma vez confirmou a sua competencia, . , 

; 


tantas vezes provada, em assuntos economicos. 
Aqui deixou Lyra Tavares saudosissima recordação em. , 
todos os seus admiradores. É 
| 


O Instituto Historico deve-lhe, em grande parte, a ma-- 
dei ' nutenção, pelo Congresso, da sua subvenção, a doação do- 
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terreno que possue na esplanada do morro do Senado, e a 
concessão, concretizada no decreto de 12 de Novembro de 
1922, de um proprio nacional para sua instalação definitiva, 
que, aliás, ainda é hoje uma fagueira esperança. 

O insigne auto-didacta, assim como se fez mestre, fez- 
se aqui um benemerito, e, como tal, consigno nesta hora Oo 
seu nome, que não será esquecido tão cedo. 

— Poucos dias ha que nos chegou a notícia de haver 
falecido, no Estado do Paraná, Antonio Ribeiro de Macedo, 
antigo socio correspondente, que desde 1887 pertencera a 
esta Companhia. 

Naceu na vila Porto-de-Cima do referido Estado, a 45 
de Fevereiro de 1843. 

Feitos ali os primeiros estudos, dedicou sua vida ao co- 
mércio e á- indústria, tendo tido oportunidade de prestar 
bons serviços em cargos públicos; por muitos anos foi pre- 
feito municipal em Antonina e ali provedor do Hospital de 
Caridade; mereceu os votos de seus patrícios para a Assem- 
bléa Provincial do Paraná e foi redator d'O Progresso. 


Entre as publicações que deixou figuram alguns folhe- 
tos interessantes: Questão social, Questão de limites entre 
Paraná e Santa Catarina, Noções práticas de Astronomia. Ro 


Tinha 44 anos de idade, quando, desejoso de participar 
dos nossos trabalhos, apresentou a Memoria intitulada Des- 
crição do municipio de Porto-de-Cima, seguida da curiosa 
narrativa de uma ascenção ao cume de Marumbí, aquele 
cabeço altivo da serra do Mar, do qua! se avista um dos 
mais belos panoramas do mundo: de um lado, os contra- 
fortes da mesma serra, as cidades de Paranaguá e Antonina, 

a vasta baía adjacente e o magestoso Atlantico, —do outro 

lado as planuras floridas da graciosa Curitiba e os soberbos y 
.pinheirais, que dão a nota caracteristica daquela região, que K 
tambem a mim me deixou, ha 46 anos passados, indelevel 
recordação . 

Na sua vila natal de Porto-de-Cima, Ribeiro de Ma- A a É 
cedo, quasi nonagenario, fechou os olhos á luz no dia 24 
de Setembro dêste ano. 

— Portador de um nome ilustre e sempre venerado, 
assim na História patria como no seio dêste Areopago (re- Ro 
firo-me ao nome do autor da Viagem ao Araguaia e d'O 
Selvagem), o dr. José Vieira Couto de Magalhães naceu a 
6 de Junho de 1876, na cidade de Juiz-de-Fóra, joia do pu- 
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jante Estado de Minas, esse que tanto merece pela riqueza 
assombrosa do seu solo, pelo brilho de sua História, como 
pelo talento e carater adamantino de seus filhos. 

Couto de Magalhães, indo muito joven para São Paulo, 
frequentou ali o Seminario Episcopal e os colegios Ivaí e 
Delamare, conseguindo, graças ao seu formoso talento, ba- 
charelar-se em Letras aos 45 anos de idade. Madrugara na 
aplicação e no amor aos livros. Destarte, matriculando-se 
muito cedo na Faculdade de Direito, conquistou em 1895 o 
grau de bacharel em Ciencias Juridicas e Sociais. 

Quando ainda estudante, já o empolgara a vocação jor- 
nalistica, distinguindo-se nas colunas da Gazeta da Tarde e 
no Diario Oficial, e depois no reputado Comércio de São 
Paulo, o grande diario de Cesar Ribeiro, no qual o jovem 
lutador passou de simples revisor a noticiarista e redator. 

Já bacharel em Direito, transferiu sua residencia para 
a cidade de Botucatú, onde por pouco tempo foi promotor; 
público, sem deixar o exercicio da advocacia nem tão pouco 
a atividade de jornalista. Esta paixão nunca o abandonou: 
assim é que volveu ás colunas do Comércio de São Paulo e 
posteriormente ás da Gazeta, cuja direção assumiu quando 
faleceu Adolfo Araujo. 

Tambem, durante cêrca de tres anos dirigiu a revista 
Album Imperial, por ele mesmo fundada. 

Na sua bagagem literaria se encontram varias obras in- 
tituladas: O Crime de Araraquara, Carteira de um jornalista, 
Páginas de bom humor, Manual do monarquista, Em viagem, 
Uma estação em Poços de Caldas, Impressões de Arte, Cru- 
zeiro do Oriente e Oito dias em Buenos-Aires. Deve-se-lhe 
ainda uma excelente monografia sôbre a Penitenciaria do 
Estado de São Paulo, e o bom serviço de haver fundado a 
Sociedade de Etnografia e Civilização dos Indios, da qual, 
foi vice-presidente. 

Era, como se vê, um trabalhador infatigavel, não rega- 
teando esforços a bem da causa pública. Em 1929 foi eleito 
vereador da Camara Municipal de São Paulo, com a circuns- 
tancia particular de ser mero Paulista adotivo. E' que a 
esse glorioso torrão votára toda a sua atividade desde os 
dias da juventude; nada mais justo. 

Pertenceu o dr. Couto de Magalhães ao Instituto Histo- 
rico de São Paulo, assim como aos do Ceará e da Paraíba, 
Ve) Centro de Ciencias e Artes de Campinas, e bem assim ás 
Sociedades de Geografia do Rio de Janeiro e de Lisboa. 


Ao nosso Instituto Historico se filiou, como socio cor- 
respondente, a 18 de Outubro de 1901, e aqui foi galharda- 
mente recebido pelo dr. Candido de Oliveira na sessão de 21 
de Outubro de 1904. 

A 6 de janeiro dêste ano a segure da morte cortou o 
fio da vida ao insigne batalhador, ante cuja memoria nos 
curvamos reverentes. 

— Dos benemeritos lidadores da pena, chega-me a vez 
de passar a um bravo servidor da Patria, que se ilustrou 
por feitos de vária natureza, na guerra e na paz, tão dis- 
tinto na luta contra o inimigo audaz, como em altas comis- 
sões diplomaticas, como no combate ardoroso ás inclemencias 
da Natureza, em regiões inhospitas, que devassou para hon- 
rar o nome do Brasil. 

Em rapido lampejo está aí esboçada a figura veneranda 
e querida do barão de Teffé. 

Nacido nesta capital a 9 de Maio de 1837, foram seus 
pais Frederico Guilherme von Hoonholtz e d. Joana Cristina 
von Hoonholtz. Entrou para a carreira das armas aos 15 
anos de idade, matriculando-se em Janeiro de 1852 na Aca- 
demia de Marinha. Concluido o curso em 1854, entrou logo 
em atividade, fazendo parte da expedição de Pedro Ferreira 
de Oliveira, mandada ao Paraguai para exigir explicações do 
El Supremo ditador. ; 

Em 1857, já 2º tenente, acompanhou como lente a turma 
de alunos, que na Baiana fizeram a viagem de instrução, e 
ali preparou o primeiro compendio de Hidrografia feito no 
Brasil — livro que alcançou impressão oficial e prémio do 
Govêrno. 

Em 1865, sabe-se, estalou a guerra do Paraguai promo- 
vida pelas violencias insolitas de Solano Lopez contra o Im- 
pério. Hoonholtz, 1º tenente e comandante da canhoneira 
Araguari, seguiu para o campo da luta, e logo a 14 de Junho 
dêsse ano, no famoso combate de Riachuelo, deu as mais 
brilhantes provas de bravura, de audacia e de capacidade 
belica. 


heroica, assás conhecida de todos os patriotas brasileiros. 

Em seguida ao grande feito, Hoonholtz forçou as passa- 
gens de Las Mercedes e de Cuevas. Em 1866 dirigiu a co- 
missão exploradora do Passo da Patria, afrontou o forte de 
Itapirú e Curupaití. 


São dispensaveis quaisquer pormenores sôbre essa peleja 
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Depois de rapida volta ao Rio de Janeiro em 1868, oca- 
sião em que desposou a exma. sta. d. Maria Luiza Dods- 
worth, tornou sem demora ao teatro da guerra comandando 
o couraçado Bata, e neste posto forçou as baterias de Timbó 
e Tebicuari. 

Todas estas façanhas foram premiadas com sua pro- 
moção a capitão de fragata, posto brilhantemente conquis- 
tado, em que deixou os trabalhos da guerra para iniciar ou- 
tra ordem de serviços ao país. 

Após o levantamento hidrografico da costa e da ilha de 
Santa Catarina, passou em 1871 a chefiar a comissão de- 
marcadora dos limites do Imperio pela parte do Norte afim 
de ultimar a obra, que Costa Azevedo deixara inacabada. 
Foram mais tres anos de ingente sacrificio, lutando com as 
agruras da região, com a fome, com as febres palustres, o 
beri-beri, o ataque dos Indios selvagens, — em uma palavra, 
com todas as contrariedades e todos os incomodos imagina- 
veis. 

Mas a tudo Hoonholtz resistiu impavido, e triunfador 
logrou fincar o derradeiro marco da nossa fronteira com o 
Perú. Esta página honrosa de sua vida deu lugar á dis- 
tinção, que lhe conferiu o Govêrno Brasileiro, elevando-o 
a barão de Teffé por decreto de 11 de Junho de 1873. 

Tantos louros bastariam talvez a outro cidadão, menos 
ardoroso, para pedir descanso; mas o barão de Teffé não 
era de estofo vulgar. Patriota, como os melhores, proseguiu. 
Para resolver uma questão suscitada na provincia de 
Paraná entire os dous portos de Antonina e Paranaguá, como 
melhor entreposto maritimo por suas condições tecnicas e 
financeiras, aceitou a incumbencia, foi estudar o assunto 
in loco, e deu o seu laudo. 

Carecendo a barra de Cabo Frio de desobstrução para 


facilitar a entrada do porto, lá foi a convite do Govêrno e 
deu perfeita conta da missão. 


No Maranhão, resolveu tambem um conflito com a Com- 
Panhia Norte-Americana de paquetes a vapor. “Em Santos 
dirigiu o arrasamento de uma grande lage submarina, que 
Mouchez não mencionara na sua carta, e causava entretanto 
prejuizos á navegação. Aqui, no Distrito Federal, teve oca- 
sião de estudar e propor medidas uteis para sanear a lagoa 
Rodrigo de Freitas. Em 1883 contribuiu para o exito da 
obesrvação da “passagem de Venus”, fazendo parte da bri- 
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“lhante comissão astronomica brasileira nomeada para esse 
fim. 

Ao cabo de 40 anos de serviço militar pediu e lhe foi 
“dada reforma no posto de almirante; mas o bravo Teffé não 
ultimou ainda a sua carreira pública. No regime da Republica 
foi nomeado ministro plenipotenciario de primeira classe 
para representar o Brasil em côrtes européas, e dêste novo 
encargo se desempenhou com brilho. 

Afinal, para que nada faltasse á sua gloria, foi eleito 
em 1912 senador pelo Estado do Amazonas, e nesta elevada 
categoria, apesar de setuagenario, fatigado de tantos labores, 
deu conta galharda e nobre da missão. 

De 1914 em diante recolheu-se á vida privada, e, cercado 
sempre do amor de sua familia, assim como da veneração 
de seus patricios, entregou a alma a Deus, em Petropolis, 
a 7 de Fevereiro dêste ano. 

Como era-de justica, o nobre chefe do Govêrno da Re- 
pública mandou que á custa do Estado fossem feitas as des- 
pesas de seu funeral, interpretando por esta fórma o sen- 
timento do país ante o desaparecimento de um benemerito 
cidadão. 

O barão de Teffé pertenceu a numerosas associações 
cientificas da Europa e do Brasil, distinguindo-se entre elas 
notavelmente a Academia de Ciencias do Instituto de França, 
para a qual, cumpre assinalar, ele e o nosso imperador Pe- 
dro IL foram até hoje os unicos Brasileiros eleitos. Me- 
“dalhas e condecorações nacionais e estrangeiras possuia-as 
muitas e honrosas, sendo digno de nota que ainda muito 
joven recebeu o oficialato da ordem do Cruzeiro. 

O nosso Instituto Historico acolheu-o com ufania em 
1882 na qualidade de socio correspondente e em 1885 trans- 
feriu-o para a classe dos efetivos. Em 11 de Junho de 1912 
tivemos ainda a fortuna de ouvir a conferência que ele aqui 
“produziu sôbre a famosa batalha do Riachuelo; em 1914 o 
Instituto o elevou á classe dos honorarios, e mais recente- 
mente á dos benemeritos. Realmente, é como benemerito 
Brasileiro que deve ser consagrado na História patria. 

Legou á posteridade, além de modestos trabalhos lite- 
rarios, — paginas escritas, como ele proprio despretenciosa- 
nente disse, “para atrair o rebelde sono em alguma noite 
«de spleen”,—além disso deixou o já mencionado “Tratado de 


Hidrografia”, vultosos relatorios e pareceres, cartas hidro-. 


“graficas e de operações militares, muitos e interessantes de- 
-senhos que remeteu durante a campanha do Paraguai, e foram 
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estampados na Semana Ilustrada do velho e sempre lem- 
brado Henrique Fleiuss. 

Ineditos ficaram no seu arquivo outros e volumosos tra-. 
balhos de grande interesse, e que oxalá possam vir um dia, 
pela benevolencia de sua distintissima familia, opulentar a 
nossa Revista, para maior renome do conspicuo barão de 
Teffé, a cuja memoria neste momento, consigno os protestos 
de viva saudade e da maior veneração. 

O trabalho indefesso foi a sua divisa; a bravura, a honra 
e o patriotismo foram os talismans, que lhe conquisetaram a 
glória. 

— Entre os grandees nomes de companheiros, cujo desa- 
parecimento cobriu de luto neste ano o nosso venerando 
Instituto, fulgura com intenso brilho o de Alexandre José 
Barbosa Lima. 

Natural de Recife, onde viu a luz do dia a 23 de Março 
de 1862, fez estudos superiores na Escola Politecnica do Rio 
de Janeiro e na Escola Militar da Praia Vermelha. 

Republicano convicto desde os verdes anos, abraçou com 
entusiasmo o novo regime que se inaugurou em 1889, e foi 
por isso mesmo honrado desde logo com a escolha para postos. 
politicos de alto relêvo. 

Assim é que fez parte do primeiro Governo provisorio 
do Ceará, Estado que o mandou á Constituinte como seu 
representante. De 1892 a 1896 governou Pernambuco; foi 
depois eleito deputado federal, primeiro por esse Estado, 
mais tarde pelo Rio Grande do Sul e pelo 4º distrito da 
nossa Capital, e ainda tomou assento na Camara alta como 
senador por Amazonas. 

Demonstra isto quanto era reconhecido em todo o país 
o alto valor de seu formoso talento e do seu carater impo- 
luto. Em todas essas posições deu Barbosa Eima provas 
sobejas da cultura de seu espirito e do ardente patriotismo 
que o inflamava. | 

Tais demonstrações foram titulos que o recomendaram 
com toda a justiça a ser proposto em 4907 para o nosso: 


quadro social. Eleito a 29 de Agosto de 1908, aqui tomou 


posse a 5 de Outubro do tus ano. 
Neste mesmo dia de sua recepção solene Barbosa Lima 


teve oportunidade de fazer um apêlo, que foi mais uma. 


prova da elevação de seu carater e da soberana justiça que- 
rendia aos meritos de um insigne Brasileiro. 


O sr. conde Affonso Celso, então orador emerito do 
“INSTITUTO, havia proposto que se suprisse este cargo na: 
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DIRETORIA. (O novo consocio, pedindo a palavra pela ordem, 
rogou-lhe que retirasse a sua indicação e visse nesse apêlo 
a homenagem sincera que todos prestavam ao seu “incom- 
paravel e formosissimo talento”, considerando-o “insubsti- 
tuivel”. 

Felizmente esta solicitação foi ouvida, e o nobre 
sr. conde de Affonso Celso retirou a sua indicação, continuando 
ainda por alguns anos a prestar no posto de orador inolvi- 
daveis serviços, até que a nossa Companhia o elevou á alta 
função de presidente , na qual a magia se sua palavra não 
deixou de nos encantar. 

Constam da Revista do Instituto alguns trakalhos de 
Barbosa Lima, que lhe fazem muita honra; tais são: Um 
Grande Brasileiro, Frei Vidal — Bispo de Olinda, o Discurso 
que pronunciou ao se inaugurar aqui o retrato do bene- 
merito barão do Rio Branco a 6 de Maio de 1909, e parti- 
cularmente a-monumental Conferencia que ouvimos a 6 de 
Março de 1917, quando no INSTITUTO se comemorou o movi- 
mento revolucionario pernambucano de 1817, em que tantas 
vítimas pagaram o seu amor á Liberdade e o seu bendito 
sonho de Independencia política. Foi essa Conferencia úma 
luminosa pagina de História, que em todo o tempo será lida 
com aplauso pelos bons patriotas. 

Infelizmentte a grande soma de trabalhos, já na Admi- 
nistração, já no Parlamento e nas Letras, acabara por 
depauperar-lhe as fôrças; seu fraco organismo não resistiu 
a tamanho embate, e a morte veio colher o lutador a 9 de 
Janeiro dêste ano. Apagou-se uma grande luz. 

“ — Mario Castello Branco Barreto, um filologo de marca 
e dos mais distintos da nossa geração no Brasil, entra neste 
ano social para o ciclo doloroso das perdas sofridas pelo 
InsriTUTO e pelas letras brasileiras. 

Naceu nesta capital a 17 de Março de 1879, e era filho 
daquele eximio professor Fausto Barreto, de quem herdou 
virtudes e amor fervoroso ao cultivo da lingua nacional. 
Cursou humanidades no Colegio Militar do Rio de Janeiro; 
mas, não sentindo vocação para as armas, procurou à Facul- 
dade de Direito, na qual se diplomou em 1902. 

Não o atrairam entretanto as diciplinas juridicas, nem 
os trabalhos do Fôro, nem ainda os graves misteres da Ma- 
gistratura. Para as Letras nacera; no trato diurno e noturno 
das Letras consumiu a vida, escrevendo e ensinando; e, do- 
minado irresistivelmente por essa paixão, chegou á beira do 


tumulo. 
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Professou com brilho nas cadeiras de Literatura e da 
Lingua portuguêsa no Colegio Militar, no Colegio Pedro 1, 
no Ginasio de São Bento e na Escola Normal, e enquanto en- 
sinava aprendia, ilustrando sempre seu espirito nos mode- 
los classicos. Assim chegou a conhecer profundamente os 
segredos da lingua nacional como o melhor dos mestres. 

As várias obras que compôs dão prova sobeja dêste as- 
serto. Percorra-se a listas delas e bastará isto para traduzir 
a sua paixão predominante: Estudos da Lingua Portuguêsa, 
Novos estudos da Lingua Pontuguêza, Novissos estudos da 
Lingua Portuguêsa, Fatos da Lingua Portuguêsa, Da Gra- 
matica e da Linguagem, Cartas Persas de Montesquieu (tra- 
dução anotada), Através do Dicionario e da Gramatica. 

Esta convergencia de atenção para o assunto predileto 
é realmente significativa. Daí tambem a autoridade incon- 
testavel, e incontestada, do insigne Mario Barreto, em cujos 
livros ha realmente muito que aprender. Confesso, por 
minha parte, que ainda hoje os leio com prazer e proveito. 

Nesse profundo estudo da lingua portuguêsa era natural 
“que ao estudioso professor não passasse despercebida a obra 
notavel do erudito Gonçalves Viana, sôbre a nossa Orto- 
grafia. E não passou, ou para dizer melhor, foi esta obra o 
codigo maximo, que ele adotou para remediar a tal ou quai 
anarquia gráfica, que desde muito imperava na nossa for- 
mosa lingua. 

Teria em tudo razão? Não tem oportunidade discutíi- 
lo neste momento; e, de mais a mais, sabido é que, ardoroso 
e apaixonado cultor da Etimologia, como sempre fui e me 
confesso, só vencido me pude acomodar aos processos da re- 
cente simplificação ortografica. 

Isto, todavia, em nada diminue ou escurece os altos me- 
ritos de Mario Barreto, a cuja extrema bondade fui até de- 
vedor, em 1909, de amaveis referencias, ao vir a lume 9 
Vocabulario que compôs. Similhante obsequio não esqueci 
jJámais, e nesta hora procuro pagar-lhe a dívida com a so- 
berana justiça rendida ao saudoso mestre. Divergencias 
doutrinais não apagam a admiração dos antagonistas leais. 

Ao valor literario e científico de Mario Barreto foram 
em vida prestadas homenagens pelo Govêrno português, que 
ha poucos anos o condecorou com a venera da Ordem de 
São Tiago, e pela Academia de Ciencias de Lishôa, que o fez 
-seu socio correspondente. 
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A' nossa Academia Brasileira de Letras concorreu duas 
vezes, em 1922 e 1926, não logrando aliás vitória definitiva: 
teve em ambos os pleitos antagonistas tambem de valor. 
Pena foi que não insistisse depois para colher o ambicionado 
triunfo; a cooperação de Mario Barreto seria preciosa no 
grande trabalho do Dicionario Brasileiro da Lingua Portu- 
guesa, eem que a Academia se empenha hoje com intenso 
labor. 

Para o nosso Instituto Historico foi proposto em Abril 
de 1921, e proclamado socio efetivo em 149 de Julho; a 22 
de Agosto dêste ano, com muita justiça, foi aprovada a sua 
elevação á classe dos membros honorarios. 

Pouco tinha de sobreviver entretanto a similhante dis- 
tinção; a 9 do mês passado, sucumbiu Mario Barreto, pran- 
teado á uma pelos seus amigos e admiradores, que foram 
muitos, e em meio de significativas homenagens prestadas 
ao seu alto merito. 

Morreu pauperrimo, como é sina em geral dos que só 
de Letras se ocupam; mas o legado da suas obras foi opu- 
lento, e estas viverão por largo tempo. Na ordem dos ta- 
lentos patricios foi um Creso que acumulou, não para si, 
mas para a posteridade! 

— Está concluida por hoje, senhores, a missão do ora- 
dor, que não chamarei propriamente dolorosa, porque, esbo- 
cando a vida de saudosos companheiros desta legião sa- 
grada, tive o ensejo de proclamar benemerencias. A este 
nosso Brasil, muito nobre e muito querido, serviram todos 
-com afan; pelo fulgor crecente da Paftria, pela sua grandeza 
material e moral trabalharam todos, dando-nos estímulo e 
exemplo, afim de que os imitemos, e excedamos si possível 
fôr. 

Si em todos os tempos, desde que a Nação se constituiu 
independente, esse foi um dever sacrosanto, — hoje, senho- 
res, na hora dificil e quasi angustiosa, em que o digno Go- 
vêrno Provisorio se esforça por sanar males financeiros e 
lapsos administrativos de alto porte, contrariando preten- 
ções indebitas, recompondo um organismo depauperado e 
irrequieto, — hoje, que repercutem na Terra da Santa Cruz 
perturbações mundiais de todo genero, ao lado de perigosis- 


simas doutrinas que ameaçam a segurança da familia e da 
sociedade, assim como os beneficos ensinamentos da san 


Moral, — hoje aquele dever sobreleva a todos. 
A' frente dos nossos destinos se ostenta agora, vigoroso, 
iluminado e apercebido, um chefe, glorioso filho do meu 
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torrão natal, a cuja atividade solerte auxiliam estadistas de 
provado conceito, desejosos de servir á causa pública com. 
vigor e talento. Hoje portanto, senhores, mais do que 
nunca, mais do que em 1822, em 1831, e em 1889, a cola- 
boração franca, honesta e vigorosa de todos Os patriotas, a 
Frente unica, inflamada de santo ardor, se faz indispen- 
savel para salvar o Brasil e conduzi-lo aos seus alios 
destinos. 

Dêstes destinos nunca descri, e o Instituto Historico 
e Geografico Brasileiro pela minha voz os proclama inaufe- 
riveis e irrevogaveis. 


Lá, do alto da montanha, á luz bendita do Cruzeiro 
abre-nos os braços o excelso Cristo Redentor, que cêrca de 
40 milhões de Brasileiros cultuam e adoram. De fato, esse 
prodigioso monumento de amor e de fé simboliza o Filho 
de Deus. Pois bem. Esse Filho de Deus, hoje entronizado 
naquele solio alpestre, que o poeta genial das Brasilianas 
cantou em verso altiloquo, — esse Filho de Deus vai pedir, 
e certo alcançará de seu celeste Pai, que inspire aos lucidos 
patriotas o meio de conduzir e salvar êste querido Brasil 
dos perigos que o ameaçam e perturbam. 

E, mantendo-o indivisível, uno, próspero, fiel ás suos 
pristinas tradições de honra e de crenças, que ele conti- 
nuaná a ser gema preciosa do Continente Americano, terra 
augusta da Liberdade, da Ordem e do Progresso. 


Sim, senhores, destarte todos os dias em nossos co- 
rações explode e, no porvir que nos aguarda, estou firme 
explodirá sempre êste grito sonoroso, para o qual vos con- 
vido, em nome do Instituto Histórico: Viva o Brasil!” 


(Prolongados aplausos). 


Encerra-se a sessão ás 22 1 horas. — Agenor de Roure, 
2º secretário. 


No livro de presença de convidados, deixaram os seus 
nomes os srs. tenente Luiz Sepulveda, pelo sr. dr. Os- 
waldo Aranha, ministro da Justiça, dr. Afranio de Mello 
Franco, ministro do Exterior, dr. Haroldo Renato Ascioli, 
pelo dr. J. M. Whitaker, ministro da Fazenda, dr. Americo 
Lacombe, pelo sr. dr. Belisario Penna, ministro da Edu- 


“cação e Saude Pública, capitão Alvaro Hilario, pelo dr. Ba- 


ptista Luzardo, chefe de Policia, comandante Aldo de Souza, 


- representando o almirante presidente do Club Naval, capitão: 


Dulcidio Cardoso, general Leite de Castro, ministro da 
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Guerra, dr. Fernando Magalhães, presidente da Academia 
de Letras e reitor da Universidade, major Juarez Tavora é 
senhora, comandante Lucas Boiteux, pelo almirante chefe 
do Estado Maior da Armada, 1º tenente Mauro Costa, pelo 
coronel comandante do Colegio Militar, dr. Gabriel de 
Souza Aguiar, representando o dr. Pedro Ernesto, interven- 
tor federal no Distrito Federal, dr. Oscar Athayde, pelo 
dr. Anysio Teixeira, diretor da Instrução Municipal, 
dr. Raímundo Lopes, pelo dr. Roquette Pinto, diretor do 
Museu Nacional, dr. Roberto Moreira da Costa Lima, pela 
Academia Carioca de Letras, dr. Ney Ferraz, pela Associação 
de Farmaceuticos, senhora Annita Ramiz Wright, Roberto 
Wright, condessa Debané, dr. Fernando Lyra Tavares, 
Waldemar Ramiz Wright e senhora, Francisco A. Domingues 
Carneiro, pelo Centro Catolico de Santos, Americo de Al- 
meida Guimarães, pelo Instituto Arqueologico Alagoano, 
Antonio Mario Barreto, dr. Eduardo Leite Lopes, pela Asso- 
ciação dos Farmaceuticos, Antonio Pedro Mello, Adalberto 
Alves, visconde de Moraes, Eurico de Moraes, Vitor de 
Rangel Sobrinho, dr. Solidonio Leite Filho, dr. Adolfo 
Carneiro de Mendonça, senhoritas Helena Celso Parreiras 
Hora, Marcilio de Mesquita Barros, Carlos Celso de Ouro 
Preto Filho, Landulfo Martins Vieira, Carlos Israel Mozer 
Penha, Mauro de Souza Machado, Ruy Lourdes, conde de 
Leopoldina, dr. Oswaldo Pinheiro, dr. Lima Bittencourt, 
D. Maria Luiza Bittencourt, dr. Roberto Lyra, José Pereira 
Lyra, dr. Belisario Tavora e familia. 

Escusaram-se de comparecer os srs. general Teixeira 
de Freitas e coronel Francisco José Pinto 


—eme— 


ANEXO A' ATA DA SESSÃO MAGNA DE 21 DE OUTUBRO 
DE 1931 — 93º ANIVERSARIO 


(Artigo do Jornal do Commercio, de 21 de Outubro de 1931) 


“24 pE OUTUBRO DE 1838 — assinala na efemeride bra- 
sileira o alvorecer da mais vetusta das instituições cientificas 
nacionais, uma das de maior expressão e utilidade patrio- 
ticas — o Instituto Histórico e Geographico Brasileiro. 

Vai para um seculo, que esse benemerito cenaculo de 
Historia patria, no ocaso da sua fase regencial, entregou-se, 
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conforme o seu brocardo de virtude civica — Indocti discant, 
ament mminisse periti. 

Dous nomes inesqueciveis na galeria dos servidores do 
Brasil, que mais se creditaram na estima nacional — Ja- 
nuario Barbosa e Cunha Mattos estão inrdelevelmente ligados 
á iniciativa da sua fundação. 

Em longo e diuturno convivio com as tradições e letras 
historicas, geograficas e etnogaficas brasilienses, o Insti- 
tuto trouxe, ao nacer, no objetivo dos seus fins, inscritos 
desde 1839 no texto dos seus primitivos estatutos, coligir e 
difundir as fontes dispersas para o perfeito conhecimento do 
Brasil. 

Dentro e fóra do paiz e do Continente americano, pelo 
intercambio intelectual com as Republicas vizinhas e as 
demais nações cultas do Novo e Velho Mundo, por meio de 
Congressos nacionais e internacionais, permuta de corres- 
pondencia, publicação de sua monumental Revista, o Insti- 
tuto se afirmou um monumento de saber indispensavel para 
estudiosos de todas as nacionalidades, um padrão quasi se- 
cular da brasilidade, na ordem cientifica e na ordem social. 

A sua Revista, que se integra em 108 tomos, o ultimo 
dos quais é por si só uma obra — a Historia do Brasil de 
H. Handelmann, é um monumento de erudição e cobre a 
frente unica de toda a documentação nacional, servida come 
é pela mais opulenta das bibliotecas e pelo mais vigoroso 
arquivo sôbre o Brasil. 

Do preludio crepuscular da Regencia, de onde irradiou, 
com o sol da Declaração de Maioridade, a consagração defi-- 
nitiva da nossa soberania nacional, surgiu o InsTimuTo, ha 
noventa e tres anos volvidos, sob a égide do segundo impe- 
rador, seu magnanimo Mecenas, mais do que isso, seu assiduo 
cooperador e estimulador das suas mais belas iniciativas no 
passado, encaminhando-o pela mais segura diretriz durante 
meio seculo, aos brilhantes destinos e missão de honra, que 
ora realiza em nossos dias. 

Em todo esse largo caminhar do INSTITUTO, por quasi 
cem anos, pelos anais em fóra da cronologia patria, desde 
a Regencia Araujo Lima até ao Governo Provisorio Getulio 
Vargas, é preciso que se torne bem claro e patente, jamais 
esmoreceu um só instante, jamais se afastou uma só linha 
da róta que lhe foi traçada pelos seus fundadores — en- 
grandecer cada vez mais o Brasil pelo perfeito conhecimento 
de si mesmo e dos seus fatos memoraveis, pela coesão e 
solidariedade intelectual de todas as unidades representadas 
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nas 21 estrelas de sua bandeira e de toda a constelação de 
ciencia intermundial. 

Jamais desmentiu, nem mistificou esse ideal de glória 
e nacionalismo, jamais tergiversou nem transigiu com a mais 
serena isenção de ánimo partidario, no passado, como no pre- 
sente, superior sempre a qualquer espirito de conveniencia 
ou paixão política. 

Marco laureado do tempo e do esforço nacional pela in- 
teligencia, consagra, dêsde 1838, a iniciativa e as realizações 
brasileiras de 149 lustros, culminando na atual presidencia 
Affonso Celso, o promotor dos Congressos de História Na- 
cional de 1914 e 1931, e do Congresso Internacional de His- 
tória de 1922 e da grandiosa comemoração historica do 4º 
Centenario de nossa Independencia política. 

Digno continuador da presidencia Rio-Branco, o Chan- 
celler nacional e integrador da Patria, ninguem melhor do 
que Affonso Celso elevou o INSTITUTO aos fóros de uma das 
nossas primeiras associações cientificas, de carater eminen- 
temente nacional. E' o grande presidente nacional do InsTI- 
TUTO. 

Casa, por excelencia, de História Patria, e de Justiça da 
História, que é voz de Deus, na celebrada rima daquele que 
foi o seu Magnanimo Protetor, o InsTiTUTO Historico mostra- 
se tambem, como o monumento de gratidão nacional, de culto: 
do passado que é a lição construtora e perene do presente, 
professada á posteridade, á inflorescencia juvenil, pela edi- 
ficação moral dos nossos varões de Plutarco, que formam, 
mercê de Deus, a grande galeria nacional dos pro-homens do» 
INsrITUTO, pelo exemplo das suas virtudes civicas, experien- 
cia e sabedoria do raciocinio e ação social e política, cienti- 
fica e liberal. 

Acima de tudo, a instituição regencial de História, Geo- 
grafia e Etnografia patrias — é a Casa da “nacifica ocupação: 
da ciencia”, do amor abnegado ao estudo das fontes de nossa 


nacionalidade, e dos reais e vultosos serviços á causa na- | 


cional — quorum maxima pars é — conhecer e divulgar o 
Brasil. 

Serviços esses que como os anais da vida de um povo» 
jamais se desvanecem do espirito nativista da Taça, como 
louros depositados no pedestal da nossa História; serviços 
que a ação roaz das éras não carcome, nem se destróem 
como a falsa glória, ao fragor dos desmoronamentos políticos- 
e sociais — porque é bem de vêr-se no INSTITUTO, que hoje 
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completa 93 anos de vida sem interrupção, à mole granitica 
de um dos mais antigos cenaculos da ciencia brasileira, 
assistindo impassível ao desfile de quatro fases governativas 
diferentes. 

Joaquim Nabuco disse uma vez que o INSTITUTO HISTORICO 
BRASILEIRO é “o unico abrigo das tradições nacionais”. 

Encanecido na pesquisa das mais preciosas coleções que 
possúe de livros, documentos e cartas, de bibliografia ibero- 
americana, e especialmente brasiliense; acatado sempre em 
seu douto parecer exarado nas consultas que, de continuo, 
lhe são dirigidas pelos govêrnos do Brasil, como pelos mais 
eruditos das cousas patrias, quer nacionais, quer estrangeiros, 
muitos dos quais visitantes ilustres são assiduos frequenta- 
dores da sua Sala Pública de leitura, não descontinúa o 
INSTITUTO no munificente ardor de semear os seus frutos de 
saber “só de experiencias feito” com a perseverança de um 
apostolado do bem intelectual, repartindo-os e multiplican- 
do-os entre as gerações de estudiosos, sempre ávidos de 
haurir, na melhor fonte, as res memorabiles da nossa 
antropo-geografia e das nossas tradições históricas e ar- 
queologicas. 

Acumula hoje a fundação Januario Barbosa-Cunha 
Mattos 19 lustros e um trienio, consagrados ao penoso arro- 
teio semeador e próvida colheita das searas de luz heuristica, 
paleografica, diplomatica e exegetica dos codigos e textos 
seculares de nossa História. 

Para nos conhecer e nos fazer conhecidos dos contem- 
poraneos e dos pósteros, não devemos ultrapassar as nossas 
fronteiras, limites naturais ou convencionais, transpor tor- 
rentes caudalosas, pincaros abruptos, costas alvacentas e in- 
terminas, e toda planicie azul e inquieta do Atlantico, para 
fixar e difundir na memória das vanguardas civilizadas o 
fulgor e heroicidade de cultura e das tradições brasilicas. 

E preencheu inteiramente, póde-se afirmar hoje, sem 
receio algum de contestação, a missão patriotica que trouxe 
dêsde os seus primitivos Estatutos de 1839 — integrar-nos 
no justo e devido valor de nossa expressão historica por 
mais de um seculo de vida nacional independente, para 
melhor identificar-nos pela força intelectual, como força 
Viva nacional etnica, política e social que, de fato, somos. 

E' sem dúvida o mais inteligente e proficuo serviço que 


nr anda Md 
ima ação livre póde prestar-se e prestar ao convivio inter- 
nacional, em prol da harmonia da civilização humana. 


545 


. story pr eme 


Dentre as mais consideraveis e das últimas organizações 
do InsTITUTO, figura sem dúvida o II Congresso de História, 
relativo ao centenario da Abdicação, ultimamente promo- 
vido, a que foram apresentadas mais de 60 monografias de 
real merecimento, sob o plano magistralmente delineado pelo 
dr. Alfredo Valladão, que ofereceu substanciosa e profunda 
exposição de motivos sôbre essa comemoração centenaria do 
7 DE ÁBRIL. 

Com o aniversario, foi tambem registado o 25º ano de 
serviço ao Instituto por seu atual 1º secretário perpetuo, 
o dr. Max Fleiuss, tendo sido de todos os secretários dessa 
Casa aquele que por maior espaço de tempo dêsde 1906 tem 
exercido o cargo. Computados os cinco anos em que ante- 
riormente funcionou como segundo secretário, conta o 
dr. Max Fleiuss, ao todo, 31 anos de secretário. 

O Instituto tratou ultimamente de rejuvenecer seu 
quadro social, pondo em execução o que foi aprovado pela 
assembléa geral de 22 de Agosto, devido ao parecer da 
comissão especial, de que foi presidente e relator o sr. Epi- 
tacio Pessõa, e de que fizeram tambem parte os srs. Ramiz 
Galvão e Agenor de Roure. 

E a medida vai produzindo notaveis efeitos, sendo de 
justiça salientar os serviços que estão prestando os srs. drs. 
Luiz Antonio Vieira da Silva, atual tesoureiro, e Luiz Filipe 
Vieira Souto, secretário adjunto. 

Ao govêrno da República cabe dotar a grande instituição 
de mais adequada e condigna séde, porquanto, dado o grande 
desenvolvimento que vem tendo o InsriTUTO nestes últimos 
anos, constitue o seu maior problema a solucionar — a falta 
de espaço, de segurança e conservação para o inestimavel 
acervo bibliografico e documentario confiado á guarda dessa 
benemerita Casa de História Patria. 

O govêrno atual ha de atendê-la no seu mais do que 
justo reclamo, pois, com isso, não só se dignifica, como prin- 
cipalmente presta um real serviço á patria e á posteridade.” 
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ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA (2º CONVOCAÇÃO), REA- 
LIZADA AOS 22 DE DEZEMBRO DE 1931 


PRESIDENCIA DO SR. CONDE DE AFFONSO GELSO 
(presidente perpetuo) 


Ás 16 horas abre-se a sessão, presentes os senhores conde 
de Affonso Celso, Benjamin Franklin Ramiz Galvão, Max 
Fleiuss, Manuel Cicero Peregrino da Silva, José Maria Moreira 
Guimarães, Luiz Filippe Vieira Souto, Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, Luiz Antonio Vieira da Silva, Antonio 
Leoncio Pereira Ferraz, José Wanderley de Araujo Pinho, 


Juliano Moreira, Alexandre Emilio Sommier, Emilio Fernan- 


des de Souza Docca, Virgilio Corrêa Filho, Hubert Knipping, 
Mario de Souza Ferreira, Alfredo Ferreira Lage. 
Justificaram a ausencia os senhores Gustavo Barroso e 
José Mattoso Maia Forte. 
O sr. CONDE DE AFFoNso CELSO (presidente perpetuo) 


comunica, com palavras de pezar, o falecimento dos socios 
srs. Arthur Ferreira Machado Guimarães e Luiz Antonio Fer- 


eira Gualberto, a respeito de cujas individualidades, na época 


oportuna, falará o orador perpetuo do INSTITUTO. 


O sr. Max FLEIUSS (secretario perpetuo) 1ê o seguinte 
artigo, publicado em a República, de Campo Grande, Mato- 
Grosso: 


“UM VULTO HISTORICO QUE DESAPARECE — D. BALDUI- 
NA BARBOSA DE OLIVEIRA 


Faleceu, em principios de Novembro proximo passado, na 


“Fazenda Tres Barras, no municipio de Maracajú, a veneranda 
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d. Balduina Barbosa de Oliveira, viuva de Lucio Candido de 
Oliveira, guia do general Camara, na guerra do Paraguai. 

Desaparece, assim, modestamente, uma das figuras mais 
interessantes do povoamento do sul de Mato Grosso e uma tes- 
timunha fiel da guerra do Paraguai, na qual foi prisioneira, 
em Concepcion, cinco anos. Balduina Barbosa faleceu com 96 
anos (*) de idade. Era natural da Vila de Franca do Impera- 
dor, hoje cidade de Franca, no Estado de São Paulo. 

Foram seus pais, Inacio Gonçalves Barbosa e d. Antonia 
Isabel Marques, um dos dois casais descobridores e fundadores 
da Vacaria; casal que teve 17 filhos. Dos filhos vivos a mais 
velha ainda viva, era d. Balduina. Restam vivos, o coronel 
Antonio Barbosa, de Alegrete, d. Generosa Barhosa, de Entre 
Rios; d. Marcelina Barbosa, aqui residente e coronel Barnabé 
Barbosa. Dos sobreviventes este último, mais novo, conta já 
83 anos. 

D. Balduina veio com seus pais para Mato Grosso muito 
criança: com eles morou no Sucurú, no Rio Verde, no Taqua- 
russú, em Santa Rita, e finalmente, na Vacaria. Casou-se 
com Lucio Candido de Oliveira, em Minas. Este era filho de 
parentes de seus pais, mineiros de Sabará, e nacêra já em 
Mato Grosso. Já casados fundaram a fazenda do Desbarran- 
cado, onde foi surpreendê-los a guerra do Paraguai. Nessa 
fazenda foram atacados e depois de uma heroica defesa, pro- 
movida com o auxilio dos parentes, tiveram que fugir em de- 
bandada. Feriu-se na fuga, na célebre peleja de um magote 
de paraguaios com Manoel Barbosa, o irmão mais velho de 
d. Balduina, resultando a morte heroica dêste, como consta 
das proprias narrativas dos Paraguaios. 

Foram feitos prisioneiros nessa ocasião: Lucio Candido 
de Oliveira, d. Balduina, Ignacio Barbosa Sobrinho, Patricio 
Barbosa e Clemente Barbosa. O mesmo piquete paraguaio 
aprisionou a seguir, em Nioac, Barnabé Barbosa, o irmão 
mais novo de d. Balduina, e conduziu-os, todos para Con- 
cepcion, onde foram distribuidos como escravos entre diversos 
proprietarios. 

Coube a d. Balduina e demais mulheres, ficarem a ser- 
preo do vigario de Concepeion, padre Roman, que sujei- 


inseri iii 
“ 

* 7 1 1 
(*) O sr. Antonio Leoncio Pereira Ierraz, 


casado com uma sobrinha-neta de d. Baldtiina; 
senhora devia ter mais de cem anos, 


socio do INSTITUTO, 
assegura que estã 
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tou-as aos trabalhos pesados da lavoura e demais serviços, sob 
o regime de pancadas e máus tratos. 


Contava a falecida, que ela mesma sofrera espancamen- 
tos, a mando do padre Roman, 


Esse cativeiro só terminou com a vitória do Brasil contra 
o Paraguai. Alguns prisioneiros conseguiram evasão antes do 
termino da guerra, dentre eles o valente João Luiz Cava- 
lheiro, Lucio Candido de Oliveira e Barnabé, irmão de dona 
Balduina. 

Muitos episodios interessantes desses cinco anos de ca- 
tiveiro, eram narrados pela falecida, e são repetidos pelo seu 
irmão Barnabé. 


Terminada a guerra, d. Balduina veio juntar-se ao seu 
valoroso marido, reedificaram as moradas do Desbarrancado 
e mais tarde fundaram a fazenda Tres Barras. Antes da 
guerra, tinham duas filhinhas que morreram em viagem para 
o cativeiro. Depois da guerra, tiveram mais quatro filhos: 
Matias Barbosa de Oliveira, Feliciano Barbosa, que foi casado 
com Jacinta Marcal; Aurora, casada com Braz Montesano; In- 
dalecia, casada com Luiz Dutra. 

Dona Balduina perdera seu heroico companheiro ha cêrca 
de 19 anos: Sempre levou vida ativa de trabalho até o ano 
passado — forte, sadia, energica e alegre. Dotada de grande 
e lucida memoria, relembrava todos os episodios das caminha- 
das e descobertas de sertão, das lutas com os bugres, com as 
doenças e finalmente com os paraguaios. 

Muitos dados historicos morreram, talvez, com ela, tal a 
confusão que se vai formando nas narrações da gente mais 
nova. 

Sirva este meu ligeiro trabalho de homenagem à alma 
bondosa da veneranda d. Balduina, a adoravel velhinha que 
conheci em Entre Rios, em 1929. Campo Grande, 9-12-931.— 
Sá Carvalho.” 


O Sr. Leão TEIXEIRA FILHO propõe, com aprovação una= 
nime da casa, que se insira em áta um voto de pezar pelo fa- 
lecimento do sr. Alberto de Faria, 


Procede-se á eleição dos membros, não vitalicios, da Di- 
RETORIA E DAS COMISSÕES PERMANENTES, que servirão no bienio 


feio Ea 
ça 


“lulo 1º, quanto á 


1932/33, servindo de esorutinadores OS STS, Vieira Souto e 
Leoncio Ferraz e obtem-se o seguinte resultado : 


DIRETORIA 


(1932-1933) 


17 is 


f sa 
Am dO 1% 


PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE — Manuel Cicero Peregrino 
da Silva (reeleito). 

SEGUNDO VICE-PRESIDENTE — Augusto Tavares de Lyra 
(reeleito). 

TERCEIRO VICE-PRESIDENTE — Rodrigo Octavio de Lang- 
gaard Meneses (reeleito). 

SEGUNDO SECRETARIO — Agenor de Roure (reeleito). 

Tesoureiro — Luiz Antonio Vieira da Silva (eleito). 


COMMISSÕES PERMANENTES 


(1932-1933) 
FunDos E orRçaMENTO — Rodrigo Octavio, Eduardo Mar- 


ques Peixoto, Olympio da Fonseca, Alfredo Lage, Agenor de 
Roure. 

HistrórIA — Clovis Bevilaqua, Calogeras, Teodoro Sam- 
paio, Alfredo Valladão e Gastão Ruch. 

GEOGRAFIA — Moreira Guimarães, Carlos Carneiro, Otelo 
Reis, Thiers Fleming e Eugenio de Castro. 

ARQUEOLOGIA E ETNOGRAFIA — Rodolfo Garcia, Roquette 
Pinto, Juliano Moreira, Afranio Peixoto e Oliveira Viana. 

BIBLIOGRAFIA — Jonatas Serrano, Sousa Dorca, Augusto 
de Lima, Basilio de Magalhães e Alfredo do Nascimento. 

Esraruros — Indio do Brasil, Laudelino Freire, Liberato 
Bittencourt, Castello Branco e Vilhena de Moraes. É 

ADMISSÃO DE Socios — Ramiz Galvão, Epitacio Pessõa, 
Manuel Cicero, Miguel de Carvalho. e “Tavares de Lyra. 


O sr. FLEIUSS (secretário perpetuo) 1ê o seguinte reque- 


“rimento: “Exmo sr. Conde de Affonso Celso: 


“Os Estatutos por que se rege o INSTITUTO datam de 6 de 
Agosto de 1924, tendo sido ligeiramente modificados em 6 de 
Março de 1926. Ora, como V. Ex. reconhece, muitas das dis- 


“Posições reclamam uma revisão, especialmente as: do capi- . 
à admissão de socios, seus direitos e deveres; AR 
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do capitulo-2º, quanto ao número, composição e atribuições 
das comissões permanentes; quanto á creação de novos car- 
gos na diretoria, afim de proporcionar maior eficiencia nos 
servicos, tão desenvolvidos ultimamente; do capitulo 3º, sô- 
bre as reuniões da assembléa geral e das sessões; do capi- 
tulo 7º, quanto aos premios, distinções honorificas e correlatos, 
além de outros pontos que serão estudados por uma comissão 
nomeada por V. Ex. O art. 91 dos Estatutos determina que, 
para a reforma dos mesmos, é imprescindivel seja apresen- 
tado o pedido pela respectiva comissão, ou por vinte e um 
socios fundamentadamente. Os fundamentos são os acima ex- 
postos e o número dos signatarios vem completar a exigencia 
da nossa lei basica. Assim, preliminarmente: os abaixo assi- 
nados requerem a V. Ex. à nomeação de uma comissão ne 
cinco socios para elaborar O projeto de reforma: esse projeto 
será submetido á elevada consideração de V. Ex. que, si o 
aprovar, dará suas ordens para à convocação da 4º assembléa 
especial, na qual o projeto será lido e terá depois à necesaria 
divulgação pelo Diario Oficial, afim de que à 2º assembléa 
resolva em definitivo, como determinam os Estatutos. 


sa 


Nestes termos, aguardam à decisão de V. Ex. — Leão 
Teixeira Filho. — Oliveira Vianna. — Vieira Soutc. — Pe- 
reira Ferraz. — Vieira da Silva. — Pedro Calmon. — Mario 
de Souza Ferreira. — Virgilio Corrêa Filho. — Lucio José dos 
Santos. — Alexandre Sommier. — Souza Doeca. — Juliano 
Moreira. — Alfredo Ferreira Lage. — Basilio de Magalhães. 
— Wanderley Pinho. — Carlos Carneiro. — Agenor de Roure. 
— Rodrigo Octavio Filho. — Ramiz Galvão, — Tavares Ca- 
valcanti. — Alfredo Nascimento.” 


JESdo W ECN VETESIÃS ERROR 
| 


O Sr. ConDE DE AFFONSO Cerso (presidente pe! 
nomea para a comissão respectiva OS STS. Ramiz Galvão, pre- 
sidente, Vieira da Silva, vieira Souto — relator, Sousa Docca 
e Rodrigo Octavio Filho. 

Comunica o sr. PRESIDENTE que O InsTITUTO fôra incum- 
bido pelo Govêrno Federal de promover € organizar à reunião 
inaugural do INSTITUTO PANAMERICANO DE GEOGRAFIA 1 His- 
TÓRIA, à qual deverá realizar-se nesta Capital em 1932. 

Nomea para isso, uma comissão composta dos srs. Ma- 
nuel Cicero, presidente, Max Fleiuss, Tavares de Lyra, Rodrigo 
Octavio, Radler de Aquino, Leão Teixeira Filho, Aitredo Fer- 
reira Lage, Leoncio Ferraz é Mattoso Maia Forte. 
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E' lido, submetido a discussão e unanimemente aprovado 
o seguinte parecer: 


“A Comissão de Admissão de Socios entende que à pro- 
posta indicando o sr. Alexandre Barbosa Lima Sobrinho, 
para socio efetivo deve ser aprovada, pois se acha nas condi- 
ções estabelecidas no parecer sancionado pela assembléa geral 
extraordinaria de 22 de Agosto dêste ano, tendo o sr. Bar- 
bosa Lima apresentado ao Congresso de 7 de Abril de 1931 
notavel trabalho. 


“Preliminarmente, porém, a Comissão propõe: que seja 
elevado a socio benemerito, na vaga do saudoso ex-Lesoureiro 
Arthur Ferreira Machado Guimarães, o sr. Basílio de Ma- 
galhães, que pertence ao InsriTUTO desde 27 de Agosto de 1914 
e a elé tem prestado relevantissimos serviços coneretizados 
nas anotações á História da Independencia, de Varnhagen, ás 
Efemerides Brasileiras do barão do Rio Branco e aos comen- 
tarios á tradução da História do Brasil, de Handelmann, além 
das notaveis conferências pronunciadas no INSTITUTO : 


“que sejam elevados a honorarios: 


O sr. Norival Soares de Freitas, membro do INSTITUTO 
desde 5 de Outubro de 1908, tesoureiro de 1921 a 1931, co- 
missionado pela mesma associação, em 1907, de sindicancias 
nos arquivos portugueses, cujos trabalhos e relatorio constam 
do tomo 70 da Revista, parte 2º, páginas 823 a 898, tendo 


sido merecedor de incondicional aplauso de Capistrano de 
Abreu; 


Eduardo Marques Peixoto, dedicado socio do INSTITUTO, 
de que faz parte desde 29 de Outubro de 1903: 

Liberato Bittencourt, nosso consocio desde 25 de Maio 
de 1912, e cujo valor dispensa qualquer encomio. 


“Resultarão, assim, quatro vagas de efetivos, que a Co- 
missão propõe sejam preenchidas pelos srs. Fernando Maga- 
lhães, Barbosa Lima Sobrinho, e as duas restantes, pelos se- 
nhores Nelson de Sena e Sousa Docca, socios correspondentes, 
e que comunicaram ao benemerito presidente do INsriTUTO 
haver fixado residencia nesta capital. 


Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1994. — Agenor de 
Roure. — Ramiz Galvão. — Manoel Cicero. — Oliveira 
Vianna.” 


O sr. CONDE DE AFFONSO CELSO (presidente perpétuo), 
proclama os novos socios, 


4 
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O sr. VIEIRA Souto justifica a proposta, que foi unani- 
memente aprovada, de que o uniforme designado para os 
membros do INSTITUTO, por decretos do govêrno imperial, de 
1860 e 1874 e de que trata o art. 19 dos Estatutos, seja 
modificado pela diretoria, e seu uso seja exigido no dia da 
posse aos socios novamente eleitos. . 


y 


O sr. PRESIDENTE justifica as seguintes propostas: 


4º. A de uma saudação de bôas vindas aos srs. Hubert 
Knipping, que regressou de uma excursão a Santa Catarina, 
e Manuel Cicero, que voltou de uma viagem ao velho mundo 
e aos Estados Unidos, onde tomou parte como representante 
da Sociedade Brasileira de Direito Internacional na reunião 
do Conselho Executivo do Instituto Americano de Direito In- 
ternacional; 


2º. que, como reconhecimento dos valiosos e desinteres- 
sados serviços prestados por d. Lucia Furquim Lahmeyer e, 
para exemplo dos funcionarios da casa, seja o retrato daquela 
senhora colocado no salão de leitura; 


3º, que o INSTITUTO comemore solenemente o centenario 
da morte de Goethe, que ocorrera em Março de 1832, sendo 
convidados para oradores os srs. Juliano Moreira e Hubert 
Knipping; 


4º que o INSTITUTO, a cuja iniciativa se devem, nesta 
capital, as estatuas de d. Pedro I, d. Pedro II e de José 
Bonifacio, bem como a colocação do marco designador do local, 
onde se fundou a cidade; em Porto Seguro, a Cruz Simbolica 
da chantada, em 1500, por Pedro Alvares Cabral; em Santos, 
o mausoléu do Patriarca; promova a construção nesta ca- 
pital de um monumento comemorativo dos laureis que cabem 
ao Brasil, na conquista do ar, monumento glorificador de 
Bartholomeu de Gusmão, cujo atestado de obito foi desco- 
berto graças a pesquizas do mesmo INSTITUTO, dos sucessores 
do padre voador, e, principalmente, do socio honorario Alberto 
dos Santos Dumont, o pai da aviação, o qual já tem na Eu- 
ropa mais de um padrão público da sua benemerencia cien- 
tífica e humanitaria. Oportunamente, será nomeada a co- 
missão incumbida de levar a efeito a idéa. 

Estas propostas merecem unanime aceitação e calorosos 


aplausos. à 
Encerra-se a sessão ás 18 horas. — Vieira Souto, ser- 


vindo de 2º secretario. 
E pes, 


é 


PRETA 


ANEXO A” ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉA GERAL DE 
22 DE DEZEMBRO DE 1931 


(MANUEL ANTONIO DE ALMEIDA) 


CONFERÊNCIA REALIZADA NA SALA VARNHAGEN, DO INSTITUTO HIS- 
TORICO E GEOGRAFICO BRASILEIRO, PELO SOCIO EFETIVO SR. 
LUIZ FELIPPE VIEIRA SOUTO, A 11 DE NOVEMBRO DE 1931. 


Palavras do conde de Affonso Celso, presidente perpétuo 


— “Manuel Antonio de Almeida, pela variedade de seus ta- 
lentos — desenhista, médico, jornalista, crítico, teatrologo, 
poeta, romancista; — pela tambem múltipla aplicação da sua 
atividade — empregado de Fazenda, administrador da Tipo- 
grafia Nacional, diretor de ópera; — pela sua morte prema- 
tura, inopinada e tragica; pelo seu esfôrço no trabalho; por 
seu conhecimento e amor das nossas tradições; por varios ou- 
tros titulos, é uma das figuras realmente empolgantes e admi- 
randas da nossa intelectualidade. 

De psicologia complexa e subtil, foi, sob mais de um 
prisma, um precursor dotado de penetrante intuição. 

Não só nas Memórias de um sargento de Milicias, livro 


deveras consagrador, revelou capacidade investigadora, ar-' 


quivadora, original; afirmou-se em outros trabalhos de di- 
ferente genero. 

O dr. Luiz Felippe Vieira Souto, joven, como ele; mé- 
dico, como ele; versado em ciencias e letras, como ele; pes- 
quizador e observador, como ele; e que vai honrando e enal- 
tecendo os foros de-um nome ilustre na imprensa, na enge- 
nharia, no magisterio, na clínica, nos certames cientificos; 
o dr. Luiz Felippe Vieira Souto estudou com carinho a exis- 
tencia e a obra de Manuel Antonio de Almeida, do que re- 
sultou uma conferência, proferida no INSTITUTO Historico, pe 
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rante fina e avultada assembléa, que, sobremodo, a apreciou 
e aplaudiu. 

Basta, para recomendá-la, a circunstancia de que enri- 
queceu de fatos e comentarios novos as anteriores aprecia- 
ções. 

Trabalho conciencioso, vasado em forma sobria, clara é 
elegante, grangeará, sem dúvida, ao ser lido, os mesmos, sinão 
maiores, aplausos que os da audição. 

O biografo mostrou-se digno do biografado, com o qual 
apresenta não poucas afinidades espirituais. 

Desejamos e auguramos, porém, que dele inteiramente se 
afaste num ponto: é em ter carreira tão extensa quão prós- 
pera e feliz. 

Ninguem o merece mais, pois os seus meritos, já conhe- 
cidos e proclamados, lhe conferiram lugar de relêvo, ilumi- 
nado por amplas esperanças, na sua auspiciosa geração.” 


DE ae SR E rapa 


Sat 
O sr. Luiz FELIPPE VIEIRA SOUTO diz: 


DES a 


side da 


“Senhor presidente, 
Senhoras. 


Senhores. 


Prosseguindo na tarefa gloriosa de impedir que tombem 
em olvido as memórias de brasileiros eminentes, cultores das 
letras e ciencias, inteligencias fulgentes na epoca de sua pas- 
sagem no cenario da vida, estudiosos da natureza impar 
dêstes tropicos em suas multiplas facêtas de gema preciosa, 
desbravadores de sertões incultos, quer naturais ou intelec- 
tuais, fatores de progresso constante e sem continuidade, 
imersos no esquecimento dos posteros ou fulgentes na ple- 
nitude admirativa dos que lhes seguiram, trilhando o ca- 
minho desbravado, continuando por aí além de sorte a au- 
mentar, melhorar, alargar o patrimonio imenso por eles en- 
treaberto ás nossas vistas sequiosas de saber e grandezas; 
vem o Instituto Historico comemorar o centenario do nasci- 
mento de brilhante talento, que fulgiu meteoricamente na 
ciencia médica e na literatura patria, e, apesar de precipitado 


na solidão da morte tão cedo, deixou luminoso rastilho de 
sua passagem, 


r “ - 


Asslizinda 
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Em curtissimo lapso de tempo, pela segunda vez se eleva 
a monotonia da minha voz, para falar desta tribuna acêérca 
de personalidades de vulto dentre as que hão fulgido na en- 
cenação grandiloqua de nossa terra. A culpa não me cabe: 
da primeira serviu de justificativa o ser parente de Alvares 
de Azevedo e poder trazer algo de inedito a realçar-lhe o 
merito inconteste do maior entre os romanticos brasileiros; 
desta, a igualdade de profissão; o traço de união entre bio- 
grafado e biografo, é a ciência de aliviar aqueles a quem a 
saúde é falha. Procurarei em rapidos e incisivos traços re- 
tratar o dr. Manuel Antonio de Almeida, a meu ver O mais 
observador dentre os de seu tempo, sendo em virtude disto 
dos mais finos e completos criticos, bem como notavel em 
narrar costumes populares dos primordios do seculo pas- 
sado. 

Neste terreno, emparelhando com outro crítico de me- 
rito, tambem desaparecido ao iniciar a carreira, Antonio Fran- 
cisco Dutra e Mello, dele se diferencia, pois a despreocupação 
de estilo é-lhe patente, constituindo o traço inconfundivel de 
sua personalidade; enquanto no outro, corolario de vastis- 
sima instrução, talvez unica em escritor tombado aos vinte 
e dois anos na arena da vida, nota-se o escorreito da frase, 
a beleza do conceito, se bem que poetizada ao sabor de 
então. 

Pobre, muito pobre mesmo, era sua familia, residente 
nesta cidade do Rio de Janeiro, onde deveria, mais tarde, após 
ingentes esforços, tornar celebre o seu filho. 

Foram seus pais o tenente Manuel de Almeida e dona 
Josephina Maria de Almeida. 

Naceu a 17 de Novembro. 

Divergências até hoje tem sido grandes, quanto ao 
ano; Joaquim Manuel de Macedo, ao dele tratar rapidamente, 
na efemeride da data acima em seu precioso Anno biographico 
brasileiro, diz-nos ter sido 1832, confirmando esta asserção 
mais além, ao dizer: “Manoel Antonio de Almeida ,aos vinte e 
nove anos de idade, teve a mesma sepultura, que esperava O 
grande poeta Gonçalves Dias, — o abismo do mar”. 

Rio Branco, nas Ephemerides Brasileiras; Teixeira de 
Mello, nas Ephemerides Nacionaes; Ronald de Carvalho, em 
sua Pequena Historia da Literatura Brasileira, o confirmam; 
Arthur Motta, ao traçar seus estudos tão bem elaborados e 
publicados na Revista do Brasil, sôbre a Academia de Le- 
tras, e tambem nos seus “Vultos e Livros” tirados em vo- 
lume quanto ás oito primeiras cadeiras da Academia Bra- 
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sileira, e continuados sem intervalos sob o título de “Perfis 
Academicos”, na “Revista da Academia de Letras”, ora se 
ocupando do número vinte, certamente ventilará a questão 
em breve, ao tratar da vigesima oitava, de que é patrono O 
autor da “Physiologia da voz” 

Querem outros, encabeçados por Sacramento Blake, que 
haja ele nascido em 1830, o ano classico do advento roman- 
tico no mundo. 

De sua personalidade, Franeisco Octaviano e Bethencourt 
da Silva, seus grandes amigos, se ocuparam, sem, contudo, 
fazer referencias á data de nascimento. São considerações 
críticas sôbre suas produções literarias e reminiscencias do 
conviver íntimo de amigos; pouco tem de biografia, de poa 
a elucidar assunto controvertido. 

Afranio Peixoto, Xavier Marques, Marques da Cruz, Veiga 
Cabral afirmam ter-se dado o fato em 1831, e com eles está 
a razão, pois, ao se matricular na Faculdade de Medicina, 
o assentamento que lá ficou por ele assinado e escrito por 
Luiz Carlos da Fonseca, secretário, em exercicio, reza ser 
1831 o ano de seu nascimento, tendo sido verificado por 
mim. 

A Academia Brasileira e o Instituto Historico resolveram, 
apesar “de não ter havido entendimento prévio, comemorar 
a data este ano; aquela mais feliz teve a pena brilhante de 
Xavier Marques a tracejar-lhe o perfil e terá daqui a vinte é 


“quatro horas o verbo elegante e fluente de Augusto de Lima, 


nosso digno consocio, a ler-lhe a obra do confrade que por 
ausente na Baía heroica, impedido se acha de o fazer; êste 
menos favorecido, apesar de possuir espiritos tão brilhantes 
e culturas tão eruditas e vastas como aquela, terá a frase 
canhestra e inexpressiva do colega, humilde, daquele médico 
forrado de literato, mais literato do que médico, a contar=lhe 
toscamente a sua vida, as suas desventuras e a sua obra. 


Dificuldades quasi intransponiveis lhe inçaram o ca- 


“minho a seguir para a meta ambicionada. A custo as huma- 


nidades foram estudadas, interrompidas pela falta de meios, 


mas equilibrados êstes transes dolorosos por inteligencia | 


sagaz e estôrco desmedido, com que, em casa, à mingua do 


necessario, procurava suprir o que faltava, aquilo! que lhe 


era negado pela fortuna para irequentar todas as aulas. | 
Sofreu! fá; 
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Em 1850, matriculou-se na Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro e aí, ouvindo as aulas dos maiores sabios da 
época, iria realizar o sonho antevisto e desejado. 

No interregno dos estudos, trabalhava para amenizar as 
dificuldades dos entes queridos e proporcionar-lhes algum 
confôrto. 

A 20 de Dezembro de 1856, defendia, perante a congre- 
gação da Faculdade, a sua tese de doutoramento; proposi- 
ções curtas, como era de praxe, abrangendo assuntos varios, 
correlatos a diversas cadeiras das ensinadas. 

A primeira, na cadeira em que pontificava Valladão, o 
sabio Manuel Valladão Pimentel, posteriormente barão de 
Petropolis, precursor de Torres Homem (filho), talento des= 
comunal, saber profundo para a época; versava sôbre: “A 
molestia vulgarmente chamada opilação será chlorose? Suas 
causas e tratâmento”. 

Faz a respeito considerações acertadas, baseadas em tra- 
balhos e pesquizas de Jobin, então diretor da Faculdade e 
em observações proprias. 

A segunda proposição versava sôbre “Da cicuta conside- 
rada therapeutica e pharmacologicamente”, merecendo esta 
parte do seu trabalho referencias posteriores de Ezequiel Cor- 
rêa dos Santos e Moraes e Valle. 

Trata na terceira da “Hydrorachis com spina leifida”, 
e das lições magistrais de Manuel Feliciano, o cirurgião ma- 
ximo do Brasil, bebeu os conhecimentos precisos para esgotar 
o assunto. 

Para terminar, aborda questão de magna importancia na 
ocasião em que entre nós se ventilaram fatos concernentes á 
medicina legal, intitulando-a: “Será mais conveniente que O 
escrivão ou que o proprio médico escreva o seu relatorio 
sôbre corpo de delito ou outro qualquer assunto médico- 
legal? Quais as regras que devem presidir á confecção de um 
relatorio”. - 

Cioso do valor de sua profissão, afirma pouco depois: 
“() medico, em virtude do seu gráu, tem um caracter oficial 
que dispensa a intervenção de qualquer funcionario para 
autenticar uma peça de que ele é o unico responsavel”. Ver- 
dade inconteste até o momento presente e da qual infeliz- 
mnte nem todos se acham perfeitamente convictos. . í 

Dos seus cincoenta e quatro colegas de turma só um 


tornou-se notavel, se bem que aproveitando mal a inteligen- 
“cia fulgurante, herdada de seu pai, o grandê Joaquim CGan- 


dido Soares de Meireles, figura devidamente estudada no úl- 


e! 
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timo Congresso de História; foi Saturnino Soares de Meirel- 
les. Os outros breve foram olvidados, como tantos mais. 

Ao colar gráu, já era conhecido literato e, segundo diz 
outro ilustre médico, tambem amante das Musas “ninguem 
se lembraria de chamá-lo para tratar doentes”. “Desconhe- 
ciam os doentes da época Antonio Ferreira, o autor da “A 
Castro”, médico e poeta, que afirmara certa ocasião: “não 
fazerem mal as Musas aos doutores”. Aos poucos abandonou 
a medicina, só tendo escrito, além da tese, artigos magis- 
trais no “Correio Mercantil”, sob o título “Physiologia da Voz”, 
em que lhe vinha á lembrança a profissão. Foi lamentavel, 
pois, com o talento privilegiado que possuia, teria podido ser 
um dos nossos notaveis estudiosos das coisas da Medicina. 

Precisando ganhar para a subsistencia e tambem para 
custear as despesas de estudante, enveredou pelo jornalismo, 
encontrando a auxiliá-lo F. L. Alves Branco Muniz Barreto, 
e Francisco Octaviano de Almeida Rosa, o jornalista e poli- 
tico de tanto realce, filho de Octaviano Maria da Rosa, mé- 
dico ilustre, que tão pouco viveu e tanto produziu; diretores 
do “Correio Mercantil”, o melhor jornal da época ,pela sua 
inteligente e variada leitura. 

Aí, além deles, outros jovens escreviam e, entre eles, 
salientaram-se José Martiniano de Alencar, o maior roman- 
cista brasileiro, o cinzelador destas joias, que fazem vibrar 
a nossa juventude: “O Gaucho” e o “Sertanejo”, o biografo 
do marquês de Paraná, trabalho raro, mas valioso por ser 
de uma testemunha ocular dos fatos; Henrique Cesar Muzzio, 
crítico mineiro, contista espirituoso e narrador sagaz. 

Puníicou em 1853 (em folhetos mensais), a sua obra 
prima, o livro que nos revela a admiravel maneira de contar 
(tão dificil sempre) e a apreciadissima “Revista bibliogra- 
fica”, em que criticava trabalhos publicados na ocasião. 

Do primeiro, falarei dentro em pouco; do segundo, direi 
alguma coisa sucintamente, para não enfastiar-vos muito. 
Publicara na Baía um livro de versos, intitulado “Exercicios 
poeticos”, Francisco Muniz Barreto, que provavelmente, num 
momento de aborrecimento, declara no prefácio desejar 
dele proveitos materiais e não corôas de glória. 


Manuel de Almeida contra isto se insurgiu, num artigo 


publicado na segunda-feira, 4 de Junho de 1855, da maneira 
seguinte: 


“ . . “ 
Eis aqui um livro sobre o qual posso escrever 
sem o mais leve escrupulo, 


a 


o 
[ep 
ro 


Não se trata de um nome novo, nem de uma 
reputação indecisa. E' um poeta conhecido, victo- 
riado por longos triumphos, desencantado mesmo 
das visões passageiras da gloria, e que, farto de 
proventos fugitivos, vem hoje em busca de pro- 
ventos reaes: vende os versos que cantou, e delles 
não quer mais senão aquillo que lhe possam dar 
em especie.” 


Lamenta sincero êste estado de alma do sarao baiano, 
e teme que por assim pensar o julguem romantico exaltado, 
o que aliás não era apenas, de não ter podido fugir do surto 
avassalador espalhado pêlo mundo desde as desgraças do 
nobre inglês (Byron), batido pela sorte e do desregrado 
gentilhomem de Saint Malo, em quem a falta de juizo em- 
parelhava com o genio (Chateaubriand) . 


“Escuso resalvar-me contra os arroubos de 
romantismo que me vão sem duvida imputar.” 


Patenteia a sinceridade de sua crítica, e a imparcialidade 
com que a faz, estudando minuciosamente o livro de Muniz 
Barreto, aliás o mais fraco dos por êle publicados, e termina 
a cronica: 


“O sacrificio que faço arrostando a opinião, de 
que goza esse nome, garante a sinceridade do meu 
Juizo. Se eu estiver em erro, perderei mais com 
elle do que ha de perder o Sr. Muniz, se a verdade 
estiver do meu lado.” 


Doze dias mais tarde, envereda por um terreno perigoso 

e escorregadio, tal a analise das “Inspirações do claustro”, 

de Junqueira Freire, o monge rebelado, o enclausurado por 

vontade alheia, e que, ao morrer com 22 anos apenas, ter- 

minava uma imensa desventura, só compreensivel pela mise- 

ricordia divina. 

Manuel de Almeida vacila neste terreno e verifica-se o 
abalo de suas crenças religiosas: 

“Entre os monumentos do passado que desabam 

nestes tempos de grandes reformas, e de grandes 
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destruições, desaba tambem o claustro; lança-o por 
terra o anachronismo da sua construcção. Assus- 
tam-se os espiritos timidos com a quéda do altar, 
que elles pensam ser tambem a quéda da crença. 
O que lhes parece, porém, a derrota, não é senão 
a grande victoria!” 


Francisco Muniz Barreto, publica o segundo volume dos 
“Exercicios poeticos”, e lendo no “Correio Mercantil”, a cro- 
nica de Manoel de Almeida, a ela responde no “Mercantil” 
da Baía, dizendo ser em um momento de desánimo, que 
escrevera as palavras laudatorias do ouro, em detrimento 
da glória e termina insultando o crítico carioca. Publica 
Almeida este artigo no jornal em que é redator, precedendo-o 
da resposta. e da crítica do segundo volume, acerba mas 
verdadeira: 


“Quanto ao segundo volume, com duas palavras, 
o condemno: é irmão incontestavel do primeiro: 
descorado, incorrecto, frivolo, sustenta a opinião 

| que formei do autor com um vigor que eu proprio . ã 
estava longe de suppôr. 

Fico esperando que se appelle do segundo vo- 
lume para o terceiro, como do primeiro se appellou 
para o segundo. A palinodia que prometti está ainda 
em suspenso. 

Restava-me, voltando ao artigo do “Mercantil” 

da Bahia, tomar ao Sr. Muniz séria satisfação das 
XP 7 recriminações injuriosas que ahi me faz: tenho, 
porém, sinceros escrupulos de consciencia; não sei 
se um estonteado, cego pela vaidade, pode ter impu- SED 
tação das grosserias que commette num momento de ; 
desatinc. 

A distancia dá coragem ao mais covarde, e anima 
esse heroismo da insolencia, que muitos tomão por 
força de animo, e que não passa de baixeza de 
educação. — Almeida," ==. » 


Foram publicados, ambos, em 2 de Março de 1856. 
; Tambem aos domingos, nas “Paginas menores”, alter- 
vio Danilo com José de Alencar e Muzzio, criticava habitos e. 
"* costumes da sociedade contemporanea, sob o título de pv dp 
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Não só livros brasileiros criticou, tambem os de pro- 
cedencia estrangeira foram estudados, preferencialmente os 
alemães, idioma que facilmente versava, . podendo, pois, 
produzir magnificos artigos para o seu jornal. 

Dia a dia se acentuava a fama de literato em detri- 
mento da profissão abraçada. 

Sob o título de “Physiologia da Voz”, publicara tambem 
um magistral trabalho, e alguns outros de intenso valor sob 
os de: “Uma historia triste”, onde se nota grande melan- 
colia; “As flôres e os perfumes”, “O nome”; “O rio”; “As 
muletas de Xisto”; estes em prosa. Em verso as “Notas 
sem éco” e “Amor de criança”, de que falarei mais além. 
Colaborou nos “Harpejos poeticos”, no “Guaracinga” e no 
“Guaraciaba”. 

Mas o trabalho melhor foi aquelle em que cuidadosa- 
mente estudou os costumes do primitivo reino, importados de 
além mar pela colonia, abandonada quasi, — são as “Memorias 
de um sargento de milicias”, onde as figuras populares 
dequele periodo são fotografadas com verdade e precisão, 
tais como as beatas, os meirinhos, as familias irregulares 
(no genero das que o padre Manuel da Nobrega tantos anos 
antes profligara em missiva á Côrte, pedindo providencias 
energicas), e tambem a figura historica do major Vidigal, 
o chefe de polícia desta heroica cidade, e tudo isto servindo 
de cenario á história de amor; das que embeveciam nossos 
antepassados em tempos -da mocidade. 

Reproduzirei dois ou tres trechos suficientes para 
estampar o poder de observação do autor. 

A raiva do meirinho, pai do heroi do livro, ao ver-se 
enganado pela companheira, é magnifica de verdade: 


Seg rr CMI 28, 


“Quanto á Maria, sempre saloia, começava [o 
Leonardo a arrepender-se seriamente de tudo que 
tinha feito por ella e com ella. E tinha razão, porque 
digamol-6 depressa e sem ceremonias, havia elle desde 
certo tempo concebido fundadas suspeitas, quanto á 
sua fidelidade. Mezes atrás tinha notado que certo 
sargento lhe passava muitas vezes pela porta, e en- 


fiava olhares curiosos através das rotulas, e, uma 


occasião, recolhendo-se, parecera-lhe vel-o encostado 

ale á janela. Isto porém passou sem mais novidade. 
Mais tarde começou a estranhar que um certo 
collega o procurasse em casa, para tratar de nego- 
“cios do officio, sempre em horas desencontradas; 
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mas tambem isto passou em breve. Finalmente 
aconteceu-lhe por tres ou quatro vezes esbarrar 
junto de casa com o Capitão do navio em que viera 
de Lisboa, fato que lhe deu serios cuidados. Um 
dia de manhã entrou sem ser esperado e viu que 
alguem abria precipitadamente a janela, e saltava 
para a rua, desapparecendo. 

A* vista disto não duvidou mais e perdeu as 
estribeiras, cégo de ciume. Largou sobre um banco 
os autos que trazia e endireitou-se para a mulher 
com os punhos cerrados. 

— Grandessissima!... 

A injuria que ia soltar era tão grande que 
engasgou, e poz-se a tremer com todo o corpo. 

Maria recuou dois passos e poz-se em guarda. 

— Tira-te lá, ó Leonardo | 

— Não chames mais pelo nome, que te tranco 
essa bocca a sõccos... 

— Safa-te d'ahi! Quem te mandou por-se aos 
namoricos comigo a bordo? 

Isso exasperou Leonardo; a lembrança do amor 
aumentou-lhe a dor da traição, e o ciume e a Taiva 
transbordaram em murros sobre a Maria, que, depois 
de uma tentativa inutil de resistencia, desatou a 
correr gritando: 

Ai!... acuda, senhor compadre ! 

O compadre ensahoava nesse momento a cara de 
um freguez, e não podia soccorrel-a, tendo a Maria 
de pagar caro e por junto todas as suas contas 
encolhendo-se a choromingar a um canto. 

O menino assistira a toda a scena com imper- 
turbavel sangue frio; emquanto a Maria apanhava 
e o Leonardo esbravejava, oceupava-se elle, tran- 
quillamente, em rasgar as folhas dos autos para 
lazer dellas cartuchos. 

Assim, quando esmaecida a raiva, o Leonardo 
pôde ver alguma cousa mais do que o seu ciume, 
reparou na obra meritoria em que se oceupara O 
Pequeno. Enfureceu-se de novo; suspendeu o me- 
nino pelas orelhas. fêl-o dar meia volta e assentou- 
lhe em cheio o pé direito sobre os gluteos, ati- 
rando-o Sentado a quatro braças de distancia. 

— Es filho de uma pisada e de um Deliscção, 
mereces que um pontapé te acabe a casta! 


... 
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O meniho tudo supportou com animo de martyr 
e apenas abriu ligeiramente a bocca ao ser levantado 
pelas orelhas; mal cahiu, ergueu-se, e barafustou 
pela porta fóra, alcançando em tres pulos a loja do 
padrinho, e atracando-se-lhe ás pernas. O padrinho 
erguia, nesse momento, por cima da cabeça do freguez, 
a bacia de barbear que lhe tirára do queixo: com 
o choque a bacia inclinou-se, e o freguez recebeu 
um baptismo de agua de sabão. 

— Ora, mestre, esta não está mál... 

— Senhor, balbuciou este, a culpa é deste en- 
diabrado. 

Que é que tens, menino ? 

O pequeno nada disse; dirigiu apenas os olhos 
espantados para a casa fronteira, apontando-a com 
a mão tremula. 

O compadre olhou tambem, apurou as orelhas, 
e ouviu os soluços da Maria. 

— Han! resmungou; já sei o que ha de ser... 
Eu bem dizia”... 


Censuram alguns dos escritores, de perto interessados na 
obra de Manuel de Almeida, a negligencia na fórma literaria 
e correição de frase, mas a verdade na descrição o absolve 
de sobejo das arestas notadas. 

Apesar de não ter podido livrar-se do jugo romantico, 
avassalador do mundo, é inegavel que foi o precursor do 
romance de costumes cariocas, em que Aluisio Azevedo € 
Machado de Assis culminaram, 

Descreve de modo admiravel as intrigas de comadres 
e vizinhas, sempre aptas a observar os fatos passados em 
casa alheia. 

Pinta com mão de mestre os relatos da vizinha, do seu 
pequeno tipo estudado e a cena passada, quando, ao vê-lo 
vestido de sacristão a velha beata dêle caçõa: 


“Ao vel-o passar a vizinha dos meus agouros 
soltou uma exclamação de surpreza, suppondo alguma 
asneira do compadre; mas reparando melhor com- 
preendeu o que era e desatou numa gargalhada. 

—E que tal?!... Deus vos guarde, senhor 
cura, disse, fazendo-lhe um cumprimento. 
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O menino lançou-lhe um olhar de revês, e res- 
pondeu entre dentes: — Eu sou cura e hei de te 
curar. ; 

— Ora, dá-se! continuou a vizinha comsigo 
mesma; aquillo na igreja é um peccado !.. 

Chegou o menino á Sé impando de Gear 
dentro da batina que lhe parecia um manto real. 
Por fortuna houve logo dois baptizados .e um casa- 
mento, tendo elle occasião de entrar no pleno exer- | 
cicio das funeções, revestido da maior gravidade na 
deste mundo. No outro dia, porém, tudo mudou de 
figura e as bregeiradas recomeçaram. 


A primeira foi durante certa missa cantada. Coube-lhe 
ficar com uma tocha ao pé do altar, e ao lado do companheiro 
que tinha o turibulo. 

Por infelicidade, a vizinha, a quem prometera curar, co- 
locou-se perto do altar, junto a eles. Assim que a avistou, o 

- novo sacristão disse algumas palavras ao companheiro, dan- 
do-lhe de olhar á mulher, Dahi a pouco colocaram-se os 68 
dois, disfarçadamente, a distancia conveniente e de maneira 
que ficasse ela com um atrás e outra adiante. Começaran: 
então na obra meritoria: emquanto um, balançando o tu-. 
El 2h ribulo convenientemente, fazia que os rolos de fumo fossem 
o defumar a cara da mulher, o outro, com a tocha, despeja- 
ve-lhe sobre a mantilha grossas plastadas de cêra derretida, 
Pos a olhando disfarçado para o altar. A pobre mulher exaspe- 


A rou-se e disse-lhes qualquer coisa. rr. 
— Estamos te curando, Pes RT o menino tranqui- o 

lamente. Ea 

Vendo que não tirava partido, quiz a devota mudar de 


— lugar ou saír, o apêrto porém era tão grande que não poude 
- fazer, e teve de aturar o suplicio até ao fim. 
aj Interessante tambem é à cena entre o pequeno menino 
“do côro e o mestre de ceremonia amantes. de duas Seg di PR; 
" belas ciganas e sermões de semana santa. | Ep ; 
Diz-lhe o menino, em casa da ei cigana, a hora do sermão, REZA, 
* Porém trocando-a, o padre chega atrazado e. encontra. E 
prégando em seu lugar, dá-se cena. burlesca em que 
08 dois ao menino tempo, e finalmente enfu 


R S s pela ao da sobrospelir Eita pa 
E etapa 


— Eu disse ás nove, sim, senhor; póde perguntar á 
moça, que ela bem ouviu... 

— Que moça, menino, que moça ? disse o padre atrapa- 
lhado diante de tanta gente. 

— Aquela moça cigana, lá onde V. Revma. estava; cla 
ouviu, eu disse ás nove... 

— Oh !... esclamaram os circunstantes, 

— E' falso! respondeu com energia o mestre de ceri- 
monias, largando as meninos para evitar novas explicações 
e dando satisfação aos circunstantes, com protestos de ser 
falso o que eles acabavam de dizer. 


Entretanto serenou o alvoroço, acabou a festa e o povo 
retirou-se, O mestre de cerimonias, sentado a um santo, 
pensava comsigo: 


— E que tal? não ia perdendo o meu sermão dêste aro 
por causa daquele endiabrado ? Depois que o maldito me- 
nino entrou para esta igreja anda tudo aqui em poeira ! E 
ainda, por cima, disse á vista de tanta gente que eu estava 
em casa da cigana ! Nada... vou dar com ele daqui O a ee 

E todo o livro é uma sucessão de quadros otimamente 
concatenados em que se patenteia a observação acurada e à 
psicologia do ambiente do Rio de Janeiro colonial, 

“ Entre varias traduções por ele feitas salientam-se “O 
rei dos mendigos” de Paul Féval em seis volumes e “(Gon- 
dicar” de Luis Friédel”, publicado na Tribuna catolica. 

Foi poeta; porém, neste genero literario não teve grande 
proeminencia, preferindo o estilo popular, imptrovisando 
trovas, sendo que dentre elas, algumas de larga difusão e 
particularidade, tais como: 


“Aquele amor foi a crença 
Mais dote de minha vida... 
Five outros depois... Nenhuma 
Chorei de ver perdida, 
Emquanto dure a lembrança 
Daquele amor de criança.” 


O govêrno imperial veiu em socorro 'do medico sem 
clientes, nomeando-o administrador da Tipografia Nacional, 
o pouco depois oficial da secretaria do Ministerio da Fa- 
zenda, encarregando-o da feitura de uma “Historia finan- 
ceira do Brasil” abrangendo da colonia ao imperio., 
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Não teve tempo de levar a termo esta incumbencia, pois 
a morte o espreitava da mesma sorte que já fizera e ainda 
fazia com tantos espiritos jovens e ilustres da sua geração: 
para só citar os mais notaveis: Alvares de Azevedo, Castro 
Alves, Junqueira Freire, Dutra e Mello, Octaviano Maria da 
Rosa, Domingos Marinho de Azevedo Americano e tantos 
outros. 

Escreveu para o teatro um drama lirico em tres atos, em 
versos “Os dois amores”, musicado pela condessa Raphaela 
de Rozwadowski, aqui representado no ano de 1864. 

Coincidencia interessante, era ele aqui cantado, na Opera 
Nacional, mais ou menos no momento em que perecia ele, 
afogado, em horrivel naufragio, de encontro aos rochedos 
denominados “Lages da tabúa”, por Carlota Milliet, Luiza 
Amat, iMauchetti e Trindade, em presença dos imperantes e 
com enorme sucesso. 

Desejava visitar a cidade de Campos e, para isto, embar- 
cou em o navio “Hermes”, o qual, desviando-se da rota, nau- 
fragára, perdendo-se grande numero de vidas, entre as quais 
o notavel escritor. 

Mas para descrever esta catastrofe ninguem melhor de 
que o autor desta carta enviada ao Correio Mercantil e nele 
publicada a 6 de Dezembro de 1861, datada de 2, quer dizer 
4 dias após o horrivel naufragio, conforme o autor desta 
conferencia verificou: 


“Macahé, 2 de Dezembro. A esta hora já se terá aí co- 
nhecimento do sinistro do vapor “Hermes”. E' de presumir, 
porém, que não se tenham noticias exatas desta catastrofe. 
Reunimos todos os dados que temos podido colher, quer dos 
naufragos, quer dos habitantes desta cidade. 

“No dia 27 de Novembro saíu do Rio o vapor “Hermes”. 
Devia-se, com razão, supor que ia para Campos, porque 
para ali e sómente para ali fôra anunciada a sua viagem. 

“Entretanto, no dia seguinte, ás 2a madrugada fun- 
deava no porto de Macaé, desembarcava tres passageiros 
afortunados e ás 4 1/2 deixava O porto de Macaé para 
Campos, 

“Devendo no dia 30 partir da Côrte o vapor Ceres para 
Cabo-Frio e Macaé, por que razão o Hermes desviou-se de 
sua derrota contra o anuncio dado aos passageiros ? Muitas 
razões dão aqui os comentadores; mas o que é verdade é 
que este capricho da gerencia em favor dos tres passagei- 


ros para Macaé foi o ponto de partida de uma serie de fata- 
lidades. 
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“O Hermes, tendo perdido tempo, devendo achar-se á 
barra de Campos no dia 28, até ao meio-dia, para entrar com 
as aguas da maré, viu-se na necessidade de apressar a sua 
viagem ou perder a entrada a 28. 

“Logo que deixou os tres privilegiados passageiros, tra- 
tou de navegar para Campos. 

“Todas as conjeturas fazem acreditar que fez-se de prôa 
para nor-nordeste, devendo seguir para les-nordeste, afim 
de ganhar ao largo. Oro, naquele devia necessariamente 
naufragar. 

“Ha na direção de noroeste a sudueste as Lages da ta- 
búa, recife de meia milha de extensão, pouco mais ou me- 
nos, que na vasante das grandes, e mesmo das pequenas 
«marés, fica á flor da agua. Aí bateu a sumaca Maravilha 
Êste ano, 

“Conseguintemente o Hermes no rumo que seguia tinha 
de bater nele. 

“A” primeira pancada, o Comandante, supondo que o 
vapor tinha batido em arêa, mandou dar mais força e deu 
voz de safal-o para fóra. Então o Hermes bateu segunda vez. 
Era impossivel ter tocado em arêa, por que o cordão de arêa 
já ficava muito atraz, demorando, como demora, á saída do 
porto de Macaé. 

“Depois da segunda pancada, ainda o Hermes navegou 
para o largo. Se tivesse voltado para terra, da qual dis- 
tava pouco, ter-se-ião salvado, não só todos os passageiros, 
como a carga, pois o vapor, com a marcha que levava, foi 
submergir-se a meia milha de distancia. 

“Não quero fazer acusações: o Comandante goza de ex- 
celente reputação: mas tal é a irritação de Campos contra 
todos os que proxima ou remotamente deram causa ao nau- 
fragio, que, se eu fosse a repetir aqui o que já ouvi... 

“Um dever imperioso e sagrado me trouxe a Macaé: 
vim dar sepultura ao cadaver de um amigo: não posso con- 
tinuar, 

“Talvez se possa ainda salvar alguma cousa do vapor 
que está submergido, deixando ver parte dos mastros. 

“Até hoje só appareceram aqui quatro cadaveres; ha, 
porém, noticia de que pelas praias jazem alguns arremes- 
sados pelo mar”. 

Após o naufragio estes rochedos passaram a denomi- 
nar-se Hermes encontrados nos mapas até hoje. 

A incerteza de sua morte fez com que os jornais, mesmo 
aquele de que era colaborador, se abstivessem de fazer ne- 
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crologios, só se manifestando os amigos no dia 10 de De- 
zembro ao rezar missa na Igreja da Candelaria e no dia 12 
em 8, Pedro. 

O estado dos corpos que deram á praia impediram a 
identificação, de sorte a não saber-se se foi ele inhumado 
no cemeterio de Macaé ou teve por sepultura a imensidade 
do oceano que servira de “unica sepultura-. digna de um 
almirante batavo” e serviria tambem para um dos mais glo- 
riosos membros desta casa: Goncalves Dias, 

Apesar de todos os defeitos imputados por seus detra- 
tores, é ele um dos nossos maiores críticos, ocupando logar 
de destaque na galeria dos escritores notaveis de nossa 
terra e tendo como gloria imarcessivel o seu nome escrito 
em letras de ouro, no azul do firmamento da literatura 
patria.” (Muitos aplausos). 
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CADASTRO DOS SOCIOS EM 31 DE JULHO DE 1938 


SOCIOS GRANDES BENEMERITOS (5) 


1. Benjamin Franklin Ramiz Galvão, 16 de Agosto de 
1872 — Rua Araujo Gondim n. 24, Leme, Rio de Janeiro. 

2, Conde de Affonso Celso, 2 de Dezembro de 1892 — 
Rua Machado de Assis n. 35, Rio de Janeiro. 

3. Max Fleiuss, 3 de Agosto de 1900 — Rua Kapirú 
p. 391, Rio de Janeiro. 

4. Epitacio da Silva Pessõa, 29 de Março de 1901 — Rua 
Voluntarios da Patria n. 25, Rio de Janeiro. 

Ha uma vaga nesta classe, a qual só póde ser preenchida 
nos termos do $ 4º do art. 8º dos Estatutos. 


SOCIOS BENEMERITOS (15) 


4. Alfredo do Nascimento Silva, 12 de Dezembro de 1890 


— Rua de São Clemente n. 413, Rio de Janeiro. 
2. Barão de Studart, 20 de Maio de 1892 — Fortaleza, 


Ceará. 
3. Miguel Joaquim Ribeiro de Carval 
de 1899 —+ Rua Marquês de Abrantes D. 126, Rio de Janeiro. 
4. Rodrigo Octavio de Langaard Menezes, 26 de Outubro 
de 1900 — Rua das Palmeiras n. 38, Botafogo, Rio de Janeiro. 
E. Theodoro Sampaio, 24 de Outubro de 1901 — Ilha 


sós 


de Paquetá, Rio de Janeiro. | 


ho, 12 de Dezembro 


sho 


6. José Joaquim Seabra, 28 de Abril de 1905 — Cidade 
do Salvador, Baia. 

7. Manuel Cicero Peregrino da Silva, 24 de Julho de a 
1905 — Rua das Palmeiras n. 54, Botafogo, Rio de Janeiro. 


8. João Pandiá Calogeras, 18 de Setembro de 1905 — ) 
Rua de Paisandú n. 57, Edificio Fontes, Rio de-Janeiro. ma 
9. Clovis Bevilaqua, 15-de Outubro de 1906 — Rua A 
Barão de Mesquita n. 572, Rio de Janeiro. 4 
40. Gastão Ruch Sturzenecker, 20 de Julho de 1907 — E 


Rua Gavião Peixoto n. 299, Niteroi, Estado do Rio. 
44, Augusto Tavares de Lyra, 16 de Setembro de 1907 - — 
Rua Voluntários da Patria n. 485, Rio de Janeiro. 
12. Afonso de Escragnolle Taunay, 23 de Setembro de 
1914 — Rua Florisbella n. 2. São Paulo. 
éra 13. Alfredo Valladão, 419 de Julho de 19412 — Praia de 


ir Botafogo n. 390, Rio de Janeiro. IM 
SA 14. Basilio de Magalhães, 27 de Agosto de 1914 — Rua ES: 
E de São Clemente n. 1420, Rio de Janeiro. , “48 


45. Agenor de Roure, 31 Ro Maio de 1917 — Rua Sdpocaba “a 
q - mn. 208, Rio de Janeiro. 8 
E É dm A Ê A 
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SOCIOS EFETIVOS (40) 


inda to Cesar da Silva Braga, 25 de Agosto de 1895 
— nu das Laranjeiras 83, Rio de Janeiro. r SP 

. Antonio Augusto de Lima, 9 de Agosto de 1904 Ars Es 

Ps Rua - Marquês de São Vicente 452, Rio de Janeiro. pe 1» 

3. Nelson Coelho de Senna, 23 de Agosto de 1904 - — - Rua É 


o A - E Et é 
ate Teduardo Marques + Peixoto, 23 do Outuo de doi 
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8. Afranio de Mello Franco, 27 de Maio de 1912 — Rua 
de Copacabana 1.126, Rio de Janeiro. 

9. Liberato Bittencourt, 27 -de Maio de 1942 — Rua São 
Francisco Xavier 266, Rio de Janeiro. 

10. Helio Lobo, 6 de Junho de 19142, rua Paisandú 148, 
Rio de Janeiro. 

14. Raul Tavares, 23 de Agosto de 1942 — Rua Visconde 
de Carandaí 23, Rio de Janeiro. 

12. Edgard Roquette Pinto, 4 de Agosto de 1913 — 
Rua Vila Rica 1413 (Tunel Velho), Rio de Janeiro. 

13. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 26 de Setembro 
de 1913 — Rua Voluntarios da Patria 448, Rio de Janeiro. 

14. Miguel Calmon du Pin e Almeida, 20 de Abril de 
19414 — Rua de São Clemente 284, Rio de Janeiro. 

15. João Ribeiro, 12 de Maio de 1914 — Rua Corrêa 
Dutra n. 36, Rio de Janeiro. 

16. Laudelino Freire, 31 de Maio de 141917 — Rua Almi- 
rante Alexandrino 635, Santa Tereza, Rio de Janeiro. 

17. Thiers Fleming, 40 de Junho de 1918 — Ladeira de 
Santa Tereza 113, casa V, Rio de Janeiro. 

18. Antonio Borges Leal Castello Branco, 80 de Setembro 
de 19418 — Rua Miguel Lemos n. 54, Copacabana, Rio de Ja- 
neiro. 

19, Jonathas Serrano, 24 de Maio de 1949 — Rua das La- 
ranjeiras n. 589, Rio de Janeiro. 

20. Afranio Peixoto, 16 de Junho de 1919 — Rua Paisan- 
dú n. 97, Rio de Janeiro. 

24. Carlos da Silveira Carneiro, 6 de Agosto de 19214 — 
Rua Anibal de Mendonça (Fangadeiros) n. 99, Ipanema, Rio 
de Janeiro. 

22. Carlos Miguel Delgado de Carvalho, 6 de Agosto de 
19214 — Rua Carvalho Monteiro n. 27, Rio de Janeiro. 

23. Emilio Fernandes de Sousa Docca, 6 de Agosto de 
1924 — Rua Moraes e Silva n. 115, Rio de Janeiro. 

24. Eugenio Teixeira de Castro, 6 de Agosto de 1924 — 
Rua Pereira da Silva n. 98, Rio de Janeiro, 

25. Eugenio Vilhena de Moraes, 6 de Agosto de 1924 — 
Vila N. 8. Montenegro, Itaipava (Estado do Rio). 
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96. José Maria Moreira Guimarães, 6 de Agosto de 1921 
— Rua Guimarães n. 49, Estação do Rocha, Rio de Janeiro. 

97. Othelo de Sousa Reis, 6 de Agosto de 1921 — Rua 
Maria Amalia n. 66, Muda da Tijuca, Rio de Janeiro. 

98. Rodolfo Augusto de Amorim Garcia, 6 de Agosto de 
419214 — Rua Sorocaba n. 123, Rio de Janeiro. 

99. Alfredo Ferreira Lage, 20 de Julho de 1923 — Rua 
Candido Mendes n. 58 (Gloria), Rio de Janeiro. 

30. Francisco José de Oliveira Vianna, 19 de Julho de 
1924 — Alameda São Boaventura n. 41, Niterói (Estado do 
Rio). 


Rua Prudente de Moraes n. 287, Ipanema, Rio de Janeiro. 

32. Antonio Leoncio Pereira Ferraz, 22 de Agosto de 1931 
— Rua Candido de Oliveira n. 570, Rio de Janeiro. 

33. Gustavo Barroso, 22 de Agosto de 1931 — Rua Sá 
Ferreira n. 91, Copacabana, Rio de Janeiro. 

34. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 22 de Agosto 
de 1931 — Rua Dona Mariana n. 2147, Rio de Janeiro. 

99. João Francisco da Costa Ferreira, 22 de Agosto de 
1931 — Rua de Dona Ana n. 62, Botafogo, Rio de Janeiro. 

36. José Mattoso Maia Fórte, 22 de Agosto de 19914 — 
Rua José Bonifacio n. 39, Niterói (Estado do Rio). 

37. José Wanderley de Araujo Pinho, 22 de Agosto de 
1931 — Avenida Pasteur n. 415, Praia Vermelha, Rio de Ja- 
neiro. 

38. Levi Fernandes Carneiro, 22 de Agosto de 19931 — 
Rua Gustavo Sampaio n. 92, Copacabana, Rio de Janeiro. 

39. Lucas Alexandre Boiteux, 22 de Agosto de 1994 — 
Rua Alzira Brandão n. 32, Rio de Janeiro. 

40. Luiz Antonio Vieira da Silva, 22 de Agosto de 1931 
— Rua Conde de Bomfim n. 167, Rio de Janeiro. 

414. Luiz Felippe Vieira Souto, 22 de Agosty de 1931 — 
Rua Voluntarios da Patria n. 69, Rio de Janeiro. 

42. Manuel Tavares Cavalcanti, 22 de Agosto de 19314 — 
Rua Osorio de Almeida n. 7, Rio de Janeiro. 

43. Mario de Sousa Ferreira, 22 de Agosto de 1931 — 
Rua Senador Furtado n. 97, casa XI, Rio de Janeiro. 


31. Alexandre Emilio Sommier, 22 de Agosto de 1931 — 
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44. Getavio Tarquinio de Sousa, 22 de Agosto de 1931 — 
Rua Dona Mariana n. 151, Rio de Janeiro. 

45. Pedro Calmon Muniz de Bittencourt, 22 de Agosto de 
1931 — Rua Xavier da Silveira 22, Copacabana, Rio de Janeiro. 

46. Rodrigo Octavio de Langaard Menezes Filho, 22 dae 
Agosto de 19314 — Rua de São Clemente n. 421, Rio de Ja- 
neiro. 

47. Virgilio Corrêa Filho, 22 de Agosto de 1934 — Praça 
André Rebouças n. 17 (Engenho Velho) — Rio de Janeiro. 

48. Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, 22 de Dezem- 
bro de 1934 — Avenida Paulo de Frontin n. 122, Rio de Ja- 
neiro. 

49. Fernando Augusto Ribeiro de Magalhães, 22 de De- 
zembro de 1934 — Rua Pinheiro Machado n. 76, Rio de Ja- 
neiro. 

Ha um excesso de 9 socios nesta classe e, na fórma do 
resolvido pela assembléa geral, não poderá ser aceita proposta 
alguma sem haver vaga na classe. 


SOCIOS CORRESPONDENTES (40) 


1. João Lucio de Azevedo, 34 de Março de 1895 — Lisbôa 
(Portugal). S 

2. Horacio de Carvalho, 18 de Agosto de 1901 — São 
Paulo. 

8. José Feliciano de Oliveira, 19 de Fevereiro de 1904 — 
Paris (França). 

4. Fernando Augusto Georlette, 24 de Maio de 1909 — 
Amsterdam (Holanda) . 

5. Dom Ramvwn J. Cárcano, 14º de Agosto de 1910 — Em- 
baixada Argentina, Rio de Janeiro. 

6. Eurico de Góes, 3 de Outubro de 1910 — São Paulo. 

7 Braz Hermenegildo do Amaral, 22 de Junho de 1911 
— Cidade do Salvador (Baia). 

8. José Bonifacio de Andrada e Silva, 15 de Julho de 19141 
— Embaixada do Brasil. Lisbôa (Portugal). 

9. Dom José Salgado, 40 de Outubro de 1911 — Monte- 


vidéu (Republica Oriental do Uruguai). 
k 3 — 
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10. Washington Luis Pereira de Sousa, 4 de Maio de 
1912 — Paris (França). 

44. Alberto Rangel, 6 de Junho de 1912 — Paris (França). 

42. Nicolau José Debané, 23 de Agosto de 1912 — Cairo 
(Egito). | Po pés 

13. Eugenio de Andrada Egas, 28 de Junho de 1913 — 
Rua Bella Cintra n. 171, São Paulo. 

44. Fidelino de Figueiredo, 28 de Julho de 1913 — Lisbôa 
(Portugal). 

415. Dom Lucas Ayarragaray, 23 de Maio de 1914 — 
Buenos Aires (Republica Argentina). 

16. Alberto Lamego, 28 de Julho de 1915 — Airizes — 
Campos (Estado do Rio). 

417. Juan José Biedma, 42 de Outubro de 1915 — Buenos 
Aires (Republica Argentina). 

18. José Cervaens y Rodrigues, 12 de Outubro de 1915 — 
Porto (Portugal). 

19. Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, 31 de Maio 
de 1917 — Embaixada do Brasil, Lisbôa (Portugal). 


20. Mario Carneiro do Rego Melo, 34 de Maio de 1947 — 


Recife (Pernambuco). 

21. Roberto Lehmann Nitsche, 314 de Maio de 1917 — 
Buenos Aires (Republica Argentina). 

22. Clemente Gaspar Maria Brandenburger, 15 de Outu- 
bro de 1919 — Vassouras (Estado do Rio). 

23. José Arthur Boiteux, 28 de Julho de 1920 — Floria- 
nopolis (Estado de Canta Catarina). 

24. Bernardino José de Sousa, 6 de Agosto de 19214 — 
Cidade de Salvador (Baia). 

25. José Carlos de Macedo Soares, 6 de Agosto de 1924 — 
São Paulo. 

26. Dom Francisco de Aquino Corrêa, 40 de Julho de 
1926 — Cuiabá (Estado de Mato Grosso). 

27. Dom Ricardo Levene, 1 de outubro de 1928 — Bue- 
nos Aires (Republica Argentina). 

28. Sylvio Rangel de Castro, 43 de Setembro de 1930 — 
Legação do Brasil, Lima, Republica do Perú. 
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29. Alfredo Ellis Junior, 22 de Agosto de 1931 — São 
Paulo. 

30. Carlos Magalhães de Azeredo, 22 de Agosto de 19314 — 
Embaixada do Brasil junto ao Vaticano, Roma, Italia. 

31. Djalma Forjás, 22 de Agosto de 1931 — São Paulo. 

32. Estevam de Mendonça, 22 de Agosto de 1931 — Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. 

33. Fernando Luis Vieira Ferreira, 22 de Agosto de 1931 
— São Paulo. 

34. Hildebrando Accioly, 22 de Agosto de 1931 — Embai- 
xada do Brasil, Washington, Estados Unidos da America. 


35. José de Alcantara Machado de Oliveira, 22 de Agosto 


de 1931 — São Paulo. 

36. Lucio José dos Santos, 22 de Agosto de 19314 — Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

37. Ronald de Carvalho, 22 de Agosto de 19314 — Embai- 
xada do Brasil, Paris, França. 

Ha tres vagas nesta classe. 


SOCIOS HONORARIOS (30) 


1. Dom Pedro Augusto de Saxe Coburgo, 2 de Agosto 
de 1889 — Viena d'Austria. 

2. Dom Joaquim Silverio de Sousa, 19 de Setembro de 
1897 — Diamantina, Minas Gerais. 

3. João de Oliveira Sá Camelo Lamprêa, 15 de Maio de 
1898 — Lishôa, Portugal. 

k. Paulino José Soares de Sousa, 1410 de Junho de 1898 
— Rua Altino de Siqueira n. 401, Petropolis, Estado do Rio. 

5. Dom Pedro de Orléans e Bragança, 22 de Junho de 
1900 — Castello D'Eu, Seine-Inférieure, França. 

6. Dom Manuel B. Otéro, 24 de Maio de 1901 — Mon- 
tevidéo, Republica Oriental do Uruguai. 

7. Sebastião Paraná de Sá Sotto-Maior, 23 de Agosto 
de 1901 — Curitiba, Estado do Paraná. 

8. Dom Ernesto Ni lidgro 18 de Agosto de 1901 — Berlim, 


Alemanha. 
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9. José Manuel Cardoso de Oliveira, 22 de Maio de 
1903 — Rua General Dionisio n. 64, Rio de Janeiro. 

10. Jesuino da Silva Mello, 23 de Outubro de 1903 — 
Instituto Benjamin Constant, Rio de Janeiro. 

41. Dom João Braga, 24 de Julho de 1905 — Guritiba, 
Estado do Paraná. 

412. Bernardino Luis Machado Guimarães, 9 de Julho de 
1906 — Vigo, Espanha. 

13. Dom Daniel Garcia Acevedo, 3 de Dezembro de 1906 
— Montevidéo, Republica Oriental do Uruguai. 

414. Henry R. Lang, 22 de Junho de 1941 — New York, 
Estados Unidos da America. : 

45. Alipio Gama, 15 de Julho de 1914 — Rua Guruzú 
n. 58, São Cristovão, Rio de Janeiro. 

16. Dom Julio Fernandez, 4 de Maio de 1912 — Buenos 
Aires, Republica Argentina. 

17. Luis Gastão de Escragnolle Doria, 4 de Maio de 1912 
— Rua Delgado de Carvalho n. 79, Rio de Janeiro. 

18. Ataulfo Napoles de Paiva, 6 de Junho de 19142 — 
Rua Ibituruna n. 108, Rio de Janeiro. 


19. Francisco Agenor de Noronha Santos, 6 de Junho de 
1912 — Rio de Janeiro. 


20, Antonio de Portugal de Faria (Visconde de Faria), 
23 de Maio de 1914 — Lisbôa, Portugal. 

21. Antonio de Barros Ramalho Ortigão, 28 de Junho de 
1915 — Rua do Cosme Velho 124, Rio de Janeiro. 

22. Annibal Velloso Rebello, 12 de Outubro de 1915 — 
Urca (Praia Vermelha), Rio de Janeiro. 

23. João Martins de Carvalho Mourão, 19 de Outubro de 
1916 — Rua de São Salvador, 38, Rio de Janeiro. 

24. Edwin Vernon Morgan, 27 de Agosto de 1917 — Was- 
hington, Estados Unidos da America. 


25. Joaquim Bensaúde, 6 de Agosto de 141924 — Paris, 
França. 


26. Manoel Porfirio de Oliveira Santos, 6 de Agosto de 


1921 — Rua São João Baptista n. 56, casa I, Rio de Janeiro. 
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27. Olympio Arthur Ribeiro da Fonseca, 6 de Agosto de 
1924 — Rua de Copacabana 76, Rio de Janeiro. 

28. Dom Diego Carbonell, 20 de galho de q — Caracas, 
Venezuela. E 

29. Dom Victor Manuel Maúrtua, 27 de Abril de 1925 — 
Washington, Estados Unidos da America. 

30. Dom Alberto Ballon Landa, 18 de Julho de 1927 — 
Lima, Republica do Perú. 

31. Dom Emilio Gutierrez de Quintanilla, 48 de Julho 
de 1927 — Lima, Republica do Perú. 

82. Dom Jorge Corbacho, 18 de Julho de 1927 — Lima, 
Republica do Perú. 

33. Dom Luis Varella Orbegoso, 18 de Julho de 1927 — 
Lima, Republica do Perú. 

34. Dom Pedro Dulanto, 18 de Julho de 1927 — Repu- 
blica do Perú. 

395. Dom Victor Mufoz Reys, 18 de Agosto de 1927 — 
Lima, Republica do Perú. 

36. Luiz Martins de Sousa Dantas, 29 de Junho de 1928 
— Embaixada do Brasil, Paris, França. 

37. Raul Régis de Oliveira, 29 de Junho de 1928 — Em- 
baixada do Brasil, Londres, Inglaterra. 

38. Dom Sebastião Leme da Silveira Cintra, 41 de Outu- 
bro de 1928 — Palacio São Joaquim (Gloria), Rio de Janeiro. 

39. Dom Duarte Leopoldo e Silva, 1 de Outubro de 1928 
— Palacio Arquiepiscopal, São Paulo. 

40. Paul Rivet, 13 de Setembro de 1930 — Paris, França. 

44. Perey Alvin Martin, 13 de Setembro de 1930 — Cali- 
fornia, Estados Unidos da America. 

42. Paul Coulet (padre), 22 de Junho de 1931 — Paris, 
França. 

43. Alfredo Lishõa, 22 de Agosto de 1931 — Rua Barata 
Eibeiro 496, Copacabana, Rio de Janeiro. 

44. Hubert Knipping, 22 de Agosto de 19314 — Ministerio 
das Relações Exteriores em Berlim, Alemanha. 

Ha, nesta classe, um excesso de 14 socios e, na fórma do 
resolvido pela assembléa geral, não poderá ser aceita pro- 
posta alguma sem haver vaga na classe. 


eae 


1 


NOMES E DATAS DA ENTRADA NO INSTITUTO 


1. Benjamin Franklin Ramiz Galvão — 16 de Agosto 
de 1872, grande benemerito. 

2. Pedro Augusto de Saxe Coburgo — 2 de Agosto de 
1889, honorario. 

3. Alfredo do Nascimento Silva — 12 de Dezembro de 
4890, benemerito. 

4. Barão de Studart — 20 de Maio de 1892, benemerito. 

5. Conde de Affonso Celso — 2 de Dezembro de 1892, 
grande benemerito. 

6. João Lucio de Azevedo — 31 de Março de 1895, cor- 
respondente. 

7. Cincinato Cesar da Silva Braga — 25 de Agosto de 1895, 
efetivo. 

8. D. Joaquim Silverio de Souza 
4897, honorario. 


19 de Setembro de 


9. João de Oliveira Sá Camelo Lampreia — 15 de Maio 
de 1898, honorario. 
10. Paulino José Soares de Souza Filho — 10 de Junho 


de 1898, honorario. 

11. Miguel Joaquim Ribeiro de Carvalho — 42 de De- 
zembro de 1899, benemerito. 

12. D. Pedro de Orléans e Bragança — 22 de Junho de 
1900, honorario. 

13. Max Fleiuss — 3 de Agosto de 14900, grande hene- 
merito. 

14. Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes — 26 de Ou- 
tubro de 1900, benemerito. 

15. Epitacio da Silva Pessôa — 29 de Março de 1904, 
grande benemerito. 

16. D. Manoel B. Otéro — 24 de Maio de 19014, hono- 
rario. 


17. Amtonio Augusto de Lima — 9 de Agosto de 1901, 
efetivo. 
18. Nelson de Senna — 23 de Agosto de 1901, efetivo. 


19. Sebastião Paraná de Sá Sottomaior — 23 de Agosto 
Ge 1901, honorario. 
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20. Horacio de Carvalho — 48 de Agosto de 1901, cor- 
respondente. 

24. D. Ernesto Quesada — 6 de Dezembro de 1901, ho- 
norario. 


22. Theodoro Sampaio — 24 de Outubro de 1902, bene- 
merito. 
23. José Manuel Cardoso de Oliveira — 22 de Maio de 


1903, honorario. 
24. Eduardo Marques Peixoto — 23 de Outubro de 19143, 
efetivo. 


25. Jesuino da Silva Mello — 23 de Outubro de 41903, 
honorario. 
26. José Feliciano de Oliveira — 19 de Fevereiro de 


4904, correspondente. 

97. José Joaquim Seabra — 28 de Abril de 1905, bene- 
merito. 

28. D. João Braga — 21 de Julho de 1905, honorario. 

29. Manuel Cicero Peregrino da Silva — 214 de Julho de 
1905, benemerito. 

30. João Pandiá Calogeras — 48 de Setembro de 1905, 
benemerito. 

91. Bernardino Luis Machado Guimarães — 9 de Julho de 
1906, honorario. 

92. D. Daniel Garcia Acevedo — 3 de Setembro de 1906, 
honorario, 

33. Clovis Bevilaqua — 145 de Outubro de 1906, bene- 
merito. 

34. Gastão Ruch Sturzenecker — 20 de Julho de 1907, 
benemerito. 

35. Augusto Tavares de Lyra — 16 de Setembro de 
1907, penemerito. 

36. Norival Soares de Freitas — 5 de Outubro de 1908, 
efetivo. 

37. Fernando Augusto Georlete — 24 de Maio de 1909, 
correspondente. 

38. D. Ramon J. Cárcano — 1 de Agosto de 1910, cor- 
respondente. 
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99. José Felix Alves Pacheco — 1 de Agosto de 1910, 
efetivo. 
10. Eurico de Góes — 3 de Outubro de 41940, correspon-= 
dente, 
14. Braz Hermenegildo do Amaral — 22 de Junho de 


41941, correspondente. 

42. Henry R. Lang — 22 de Junho de 19141, honorario. 

43. Alípio Gama — 15 de Julho de 1941, honorario. 

44. José Bonifacio de Andrada-e Silva — 15 de Julho de 
19144, correspondente. 

h5. Francisco Radler de Aquino — 26 de Agosto de 19441, 
efetivo. 

46. Affonso de Escragnolle Taunay — 23 de Setembro 
de 1911, benemerito. 

47. D. José Salgado — 410 de Outubro de 1944, corres- 
pondente. 

48. D. Julio Fernandez — 4 de Maio de 1942, honorario. 

49. Luiz Gastão de Escragnolle Doria — 4 de Maio de 
1912, honorario. 

50. Washington Luis Pereira de Sousa — 4 de Maio de 
1942, corespondente. 

514. Afranio de Mello Franco — 27 de Maio de 1912, efe- 
tivo. PR E Da 

52. Liberato Bittencourt — 27 de Maio de 4912, efe- 
tivo. j 

53. Alberto Rangel — 6 de Junho de 4912, correspon- 
dente. 

54. Ataulfo Napoles de Paiva — 6 de Junho de td 
honorario. 

55. Francisco Agenor de Noronha Santos — 6 de Junho 
de 1912, honorario. 

56. Helio Lobo — 6 de Junho de 19142, efetivo. 

97 Alfredo Valladão — 19 de Julho de 1912, Dbene- 
merito. 

58. Nicolau José Debané — 23 de Agosto de 1942, cor- 
respondente. 

59. Raul Tavares — 23 de Agosto de 1912, efetivo. 

60. Eugenio de Andrada Egas — 28 de Julho de 1943, 
correspondente, 
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61. Fidelino de Figueiredo — 28 de Julho de 1913, cor- 


respondente. 
62. Edgard Roquette Pinto — 4 de Agosto de 19413, 


efetivo. 
63. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada — 26 de Setem- 


bro de 19143, efetivo. 
64. Miguel Calmon du Pin e Almeida — 20 de Abril de 


1914, efetivo. 

65. João Ribeiro — 12 de Maio de 1944, efetivo. 

66. Antonio de Portugal de Faria (Visconde de Taria) — 
23 de Maio de 19144, honorario. 

67. D. Lucas Ayarragaray — 23 de Maio de nd COT- 
respondente. SER) 

68. Basilio de Magalhães — 27 de Agosto de 19144, be- 
nemerito. 

69. Antonio de Barros Ramalho Ortigão — 28 de Junho 
de 1915, honorario. 

70. Alberto Lamego — 28 de Julho de 1915, correspon- 
dente. 

74. Annibal Velloso Rebello — 142 de Outubro de 1945, 
honorario. 

72. D. Juan José Biédma — 12 de Outubro de 1915, cor- 
respondente. 

73. José Cervaens y Rodriguez — 12 de Outubro de 1915, 


correspondente. 
74. João Martins de Carvalho Mourão — 19 de Outubro 


de 1916, honorario. À 
75. Agenor de Roure — 31 de Maio de 1917, henemerito. 


76. Jeronymo de áAvellar Figueira de Melo — 31 de 

Maio de 1917, correspondente. 
77. Laudelino Freire — 31 de Maio de 1917, efetivo. 
78. Mario Carneiro do Rego Mello — 31 de Maio de 1917, 


correspondente. 
79. Roberto Lehmann Nitsche — 31 de Maio de 1947, 


correspondente. 
80. Edwin Vernon Morgan — 27 de Agosto de 1917, ho- 
norario, 
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81. Thiers Fleming — 10 de Junho de 1948, efetivo. 

82. Antonio Borges Leal Castello Branco — 30 de Se- 
tembro de 1918, efetivo. 

83. Jonathas Serrano — 24 de Maio de 1919, efetivo. 

84. Afranio Peixoto — 146 de Junho de 1949, efetivo. 

85. Clemente Gaspar Maria Brandenburger — 145 de Ou- 
tubro de 1919, correspondente. 

86. José Arthur Boiteux — 28 de Julho de 4920, corres- 
pondente. . 

87. Bernardino José de Sousa — 6 de Agosto de 1921, 
“correspondente. Eq 

88. Carlos da Silveira Carneiro — 6 de Agosto de 1924, 
efetivo. 

89. Carlos Miguel Delgado de Carvalho — 6 de Agosto 
de 1921, efetivo. 

90 Emilio Fernandes de Sousa Docca — 6 de Agosto 
de 1921, efetivo. 

91. Eugenio Teixeira de Castro — 6 de Agosto de 1924, 
“efetivo. 

92. Eugenio Vilhena de Moraes — 6 de Agosto de 1924, 
efetivo. 
93. Joaquim Bensaúde — 6 de Agosto de 1924, hono- 
rario. : 

94. José Carlos de Macedo Soares — 6 de Agosto de 1924, 
correspondente. 

95. José Maria Moreira Guimarães — 6 de Agosto de 
1924, efetivo. 

96. Manuel Porfirio de Oliveira Santos — 6 de Agosto 
de 19214, honorario. 


97. Olympio Arthur Ribeiro da Fonseca — 6 de Agosto 
de 1921, honorario. 


98. Othelo de Souza Reis — 6 de Agosto de 19214, efe- 
tivo. 


99. Rodolpho Augusto de Amorim Garcia — 6 de Agosto 
de 1924, efetivo. 


100. Alfredo Ferreira Lage — 20 de Julho de 1923, efe- 
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101. D. Diégo Carbonell — 29 de Julho de 1923, hono- 
rario. 
102. Francisco José de Oliveira Vianna — 49 de Julho de 


1924, efetivo. 


103. Victor Manoel Maúrtua 27 de Abril de 1925, ho- 


norario. 

104. D. Francisco de Aquino Corrêa — 40 de Julho de 
1926, correspondente. 

105. D. Alberto Ballon Landa — 18 de Julho de 1927, 
honorario. 

106. D. Emilio Gutierrez de Quintanila — 48 de Julho 
de 1927, honorario. 

107. D. Jorge Corbacho — 48 de Julho de 1927, hono- 
rario. 

108. D. Luis Varella Orbegoso — 18 de Julho de 1927, 


honorario. 
109. D. Pedro Dulanto — 18 de Julha de 1927, honorario. 


110. D. Victor Munhóz Reys — 148 de Julho de 192%, 


honorario. 
4114. Luiz Martins de Sousa Dantas — 29 de Junho de 


1928, honorario. 
4112. Raul Regis de Oliveira — 29 de Junho de 1928, 


honorario. 
4113. Cardeal D. Sebastião Leme da Silveira Cintra -- 1 


de Outubro de 1928, honorario. 

4144. D. Duarte Leopoldo e Silva — 14 de Outubro de 
1928, correspondente. 

415. Ricardo Levenne — 14 de Outubro de 1928, cor- 


respondente. 
116. Paul Rivet — 13 de Setembro de 1930, honorario. 


417. Percy Alvin Martin — 13 de Seteínbro de 1930, 


honorario. 
118. Sylvio Rangel de Castro — 13 de Setembro de 1930, 


correspondente. 
4149. Padre Paul Coulet — 22 de Junho de 1931, hono- 


rario. 
4120, Alexandre Emilio Sommier — 22 de Agosto de 1931, 


efetivo. 
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424. Alfredo Ellis Junior — 22 de Ágosto de 1931, cor- 
respondente. tb 

122. Alfredo Lisbôa — 22 de Agosto de 1931, honorario. 

123. Antonio Leoncio Pereira Ferraz — 22 de Agosto de 
1934, efetivo. 

124. Carlos Magalhães de Azeredo — 22 de Agosto de 
1931, correspondente. 

4125. Djalma Forjaz — 2 de Agosto de 41931, corres- 
pondente. 

126. Estevão de Mendonça — 22 de Agosto de 1931, cor- 
respondente. 

127. Fernando Luis Vieira Ferreira — 22 de Agosto de 
1931, correspondente. 

128. Gustavo Barroso — 22 de Agosto de 1931, efetivo. 

129. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — 22 de 
Agosto de 1931, efetivo. 

130. Hildebrando Accioli — 22 de Agosto de 1931, cor- 
respondente. 

434. Hubert Knipping — 22 de Agosto de 1931, hono- 
rario. 

132. João Francisco da Costa Ferreira — 22 de Agosto 
de 19314, efetivo. 

133. José de Alcantara Machado de Oliveira — 22 de 
Agosto de 14931, correspondente. 

134. José Mattoso Maia Forte — 22 de Agosto de 1934, 
efetivo. 

135. José Wanderley de Araujo Pinho — 22 de Agosto 
de 1931, efetivo. 

136. Levi Fernandes Carneiro — 22 de Agosto de 1931, 
efetivo. 

137. Lucas Alexandre Boiteux — 22 de Agosto de 1931, 
efetivo. 

138. Lucio José dos Santos — 22 de Agosto de 1931, 
correspondente. 

139. Luiz Antonio Vieira da Silva — 22 de Agosto de 
1931, efetivo. 

140. Luiz Felippe Vieira Souto — 22 de Agosto de 1934, 
efetivo. 
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441. Manuel Tavares Cavalcante — 22 de Agosto de 1931, 
efetivo. 

142. Mario de Sousa Ferreira — 22 de Agosto de 1931, 
efetivo. 

4143. Octavio Tarquinio de Sousa — 22 de Agosto de 
1931, efetivo. 

4144. Pedro Calmon Moniz de Bittencourt — 22 de Agosto 
de 1931, efetivo. 

145. Rodrigo Octavio de Langaard Menezes Filho — 22 
de Agosto de 1931, efetivo. 

146, Ronald de Carvalho — 22 de Agosto-de 1931, cor- 
respondente. 

447. Virgilio Corrêa Filho — 22 de Agosto de 1931, 
efetivo. ias 
148. Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho — 22 de 
Dezembro de 1931, efetivo. 

149. Fernando Augusto Ribeiro de Magalhães — 22 de 
Dezembro de 1931, efetivo. 

Rio de Janeiro, 34 de Julho de 1933. — C. Bittencourt, 
chefe da Secretaría do Instituto. 
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INSTITUTO HISTORICO E GEOGRAPHICO BRASILEIRO 


A 18 de Agosto de 1838, em sessão da Sociedade Auxiliadora da 
Industria Nacional, presidida por frei Custodio Alves Serrão, foi apre- 
sentada uma proposta pelo marechal Raymundo José da Cunha 
Mattos e pelo conego Januario da Cunha Barbosa, para a creação de 
um Instituto Historico e Geographico Brasileiro, filiado Áquela so- 
ciedade. 

A 21 de Outubro do mesmo ano de 1838, reuniram-se 27 brasi- 
leiros ilustres em uma sala do antigo Museu Nacional, então no 
Campo de Sant'Anna, sob a presidencia do marechal Francisco Cor- 
deiro da Silva Torres e Alvim, depois visconde de Jerumirim, e fun- 
daram o INSTITUTO HISTORICO E (GEoGRAPHICO BRASILHIRO. 

Segundo os estatutos, aprovados a 25 de Novembro de 1838, eram 
seus fins: 

“1.º Coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos ne- 
cessarios para a Historia e Geografia do Brasil e assim tambem 
— promover os conhecimentos destes dois ramos cientificos, por 
meio do ensino público, logo que os cofres sociais o permitissem. 

2.º Corresponder-se com as associações congeneres do Velho e 
Novo Mundo. 

3.º Ramificar-se nas provincias do Imperio, para mais facil des- 
empenho dos fins a que se propunha. 

4º Publicar a Revista do Instituto Historico e Geographico: Bra- 
sileiro. 

Segundo os atuais Estatutos, de 6 de Março de 1926, o quadro 
social compõem-se de: 

Socios grandes benemeritos, em número de 5; 

Socios benemeritos, em número de 15; 

Socios efetivos, em número de 40; 

Socios correspondentes, em número de 40; 

Soçios honorarios, em número de 30; 

Para ser admitido como socio, deverá o candidato apresentar tra- 
balho proprio sôbre História, Geografia, Etnografia ou Arqueologia. 

A 26 de Fevereiro de 1839, o visconde de São Leopoldo, presi- 
dente do INSTITUTO, submetia ao regente Pedro de Araujo Lima o 
projéto de estatutos, que recebeu do Ministro do Imperio, Bernardo 
Pereira de Vasconcellos, a aprovação imperial, em aviso de 4 de 
Abril daquele ano. 

Veio depois o decreto legislativo n. 4.492, de 18 de Janeiro de 
1922, assinado pelo presidente Epitacio Pessõa, autorisando o acôrdo 
no qual ficou estabelecida uma subvenção permanente e fôram feitas 
várias concessões e firmados compromissos para o Instituto. 

Dêsse decreto legislativo decorreu o decreto n. 15.431, de 5 de 
Abril de 1922, mandando lavrar o acôrdo que foi levado a efeito em 
18 do mesmo mês e ano e aprovado pelo Tribunal de Contas. 

O InsTITUTO tem como distintivos a farda creada pelo decreto de 
2 de Março de 1860, um colar e medalha de ouro e uma roseta de 
côr azul celeste. 

A primeira sessão do InsTITUTO realizou-se em 21 de Outubro de 
1838 e as demais tem sido sempre efetuadas, sem interrupção. 

O Imperador dom Pedro II presidiu a 506 sessões. 

A biblioteca do Instituto consta de 80 mil volumes; o arquivo 
de mais de 40 mil documentos; a mapoteca de mais de 4 mil mapas; 
o museu, creado em 1851, encerra preciosas reliquias, quadros, es- 
tampas, modelos, e mais de oito mil retratos. 

A Revista do Instituto iniciou sua publicação em 1839. Consta até 
Agosto de 1933, de 164 volumes. Destes, estão esgotados os tomos 8, 9, 
10, 14, 20, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 32, 33; 97: 44 e T4, 

. Além da seriação regular, apareceram mais de 28 volumes es- 
peciais. 

Têm sido presidentes do Instituto: 

"Marechal Francisco Cordeiro da Silva Torres e Alvim (visconde 
de Jerumirim), José Feliciano Fernandes Pinheiro (visconde de São 
Leopoldo), Candido José de Araujo Viana (marquês de Sapucaí), Luis 
Pedreira do Couto Ferraz (visconde de Bom Retiro), Joaquim Nor- 
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perto de Sousa e Silva, conselheiro Olegario Herculano de Aquino e 
Castro, João Lustosa da Cunha Paranaguá (marquês de Paranaguá), 
José Maria da Silva Paranhos (barão do Rio-Branco), dr. Aftonso 
Celso de Assis Figueiredo (conde de Affonso Celso), atual presidente. 

Foram vice-presidentes — Marechal Raymundo José da Cunha 
Mattos, Candido José de Araujo Viana (marquês de Sapucaí), Aure- 
liano de Sousa e Oliveira Coutinho (visconde de Sepetiba), Candido 
Baptista de Oliveira, Luis Pedreira do Couto Ferráz (visconde do Bem- 
Retiro), Manuel Ferreira Lagos, Joaquim Manuel de Macedo, Manuel 
de Araujo Porto-Alegre (barão de Santo Angelo), Joaquim Norberto 
de Sousa e Silva, Henrique de Beaurepaire-Rohan (visconde de Beau- 
repaire-Rohan), Olegario Herculano de Aquino e Castro, Joaquim 
Pires Machado Portella, Cesar Augusto Marques, João Severiano da 
Fonseca, Manuel Francisco Corrêa, João Lustosa da Cunha Paranaguá 
(marquês de Paranaguá), Antonio Ferreira de Sousa Pitanga, Affonso 
Celso de Assis Figueiredo (visconde de Ouro-Preto), Francisco Ignacio 
Marcondes Homem-de Mello (barão Homem de Mello), Pedro Augusto 
Carneiro Lessa. 

Os actuaes são — Drs. Manuel Cicero Peregrino da Silva, Augusto 
Tavares de Lyra e Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes. 

Foram até agora primeiros secretarios: 

Conego Januario da Cunha Barbosa, Manuel Ferreira Lagos, Fran- 
cisco Adolpho de Varnhagen (visconde de Porto Seguro), dr. Joa- 
quim Manuel de Macedo, Manuel de Araujo Porto Alegre (barão de 
Santo Angelo), conego dr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, 
dr. José Ribeiro de Sousa Fontes (visconde de Sousa Fontes), dr. Ma- 
nuel Duarte Moreira de Azevedo, dr. João Franklin da Silveira Ta- 
vora, dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello (barão 
Homeni de Mello), dr. João Severiano da Fonseca, dr. José Alexandre 
Teixeira de Mello, Henrique Raffard, dr. Max Fleiuss (atual secre- 
tário). 

Têm sido segundos secretarios: 

19, dr. Emilio Joaquim da Silva Maia; 2º, Manuel Ferreira Lagos; 
30, Santiago Nunes Ribeiro; 4º, dr. Francisco de Paula Menezes; 
5º, Joaquim Norberto de Sousa e Silva; 6º, conego dr. Joaquim Cae- 
tano Wernandes Pinheiro; 7º, dr. Caetano Alves de Sousa Filgueiras; 
8º, dr. José Ribeiro de Sousa Fontes (visconde de Sousa Fontes) ; 
9º, dr. Carlos, Honorio de Figueiredo; 10º, dr. Joaquim Pires Ma- 
chado Portella; 11º, major Augusto Fausto de Sousa; 12º, dr. José 
Alexandre “Teixeira de Mello; 13º comendador Henrique Raffard; 
14º, dr. Alfredo Nascimento e Silva; 15º, dr. Feliciano Pinheiro 
Bittencourt; 16º, dr. Francisco Baptista Marques Pinheiro; 17º, 
dr. Evaristo Nunes Pires; 18º, dr. Max Fleiuss; 19º, dr. Alcehiades 
Hurtado ; 20º, dr. Augusto Olympio Viveiros de Castro; 21º, dr. Luiz 
Sa Rea Doria (interino); 22º, dr. Gastão Ruch 
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Bouro (AtnAI) dr. Edgard Roquette Pinto; 24º, Agenor de 
Têm sido oradores: 


lo, dr. Pedro de Alcantara Bellegarde; 2º, dr. Dio 
) 7 ; ; - Diogo Soares da 
pende! de Bivar; 3º, Manuel de Araujo Porto Alegre (barão de Santo 
a os 4º, dr. Joaquim Manuel de Macedo; 5º, dr. João Franklin 
Ea Pb Tavora; 6º, dr. Alfredo de Escragnolle Taunay - (visconde 
N aunay) : 7º, comendador José Luiz Alves; 8º, dr. Alfredo do 
pi Silva; 9º, dr. Joaquim Aurelio Barreto Nabuco de Araujo; 
Papa a, Alfredo do Nascimento Silva; 11º, desembargador Antonio 
la DE a ap a To e Affonso Celso de Assis Figueiredo 
d o Celso); º, dr. Benjami i i 
MET Ode Remi) care EE NaRua Franklin Ramiz Galvão 
Têm sido tesoureiros: DADA + 


1o, José Lino de Moura; 2º, Thomé Mari 
; , ria da Fonseca; 3º, João 
q Meira RES e Silva Rios; 4º, Antonio Alves Pereira Coruja ; 5º, con- 
ROMÃO AM gario Herculano de Aquino e Castro; 6º conselheiro Tris- 
Terté) ; aa read 7º, Antonio Luiz Von Hoonholtz (barão de 
Bia E iberato de Castro Carreira (ex-senador do Imperio) ; 
aaa no Ro Baptista Marques Pinheiro; 10º, Arthur Ferreira 
terino); 126 EEN ; 11º, dr. Sebastião de Vasconcellos Galvão (in- 
or abia mito e orival Soares de Freitas; 130º, dr. Luiz Antonio 
E » comandante Carlos da Silveira Carneiro (interino). 
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